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Abono de cavallo:
Aos officiaes ajudantes do batalhão de engenheria, dos

corpos de artilheria de guarnição, de caçadores e
de infanteria, é restabelecido o direito consignado no
artigo 63.0 e seus § do capitulo 3.° do plano de
organisação do exercito; sendo-lhes applicavel o
disposto na tabella que faz parte do decreto de 18
de novembro de 1869, sob a epigrapho Officiaes
arregimentados. Artigo 1.0 e seu § da carta de lei
de 9 de abril- Ordem n.o 7 de 20 de abril , . . . .. 87

t Aos officiaes do corpo de estado maior empregados na
3. a secção da direcção geral de engenheria e mais
commisaõos activas dependentes do ministerio da
guerra, que sejam desempenhada a cavt 110, s 'l'á
applicavel o disposto no regulamento para a re-
monta dos cavallos dos officiaes do artilheria dc
campanha, cavallaria do exercito, e das guardas
municipae , mandado pôr em eXI'cnçao pelo decreto
de 10 de maio de 1870. Artigo 2.° da mesma
carta de 1 i.-Ordem IJUjHa........... ..•....• 88

Accordãos do supremo conselho de justiça mi-
litar:

De 30 de janeiro, consider ndo expiada a culpa com
o tempo qu tê m tido de prisão, e mandando que



•
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sejam soltos os réus Estevão da Costa Pimenta de
Sousa Menezes, barão de Pornarinho, major refor-
mado; Simplicio José da Silva, soldado do batalhão
de caçadores n. o 10, e José dos Santos Rodrigues,
soldado do batalhão de caçadores n.? 11. - Ordem
n.O 2 de 1 de fevereiro , . . . . . . . . .. 21

De 26 de janeiro, condemnando na pena de seis mezes
de prisão correccional como cumplice no crime do
furto, o segundo tenente ajudante da torre de
S. Lourenço da Barra, José Paulino.- Ordem n.o 4
de 2 de março. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 34

De 9 de julho, relativo ao general de brigada, Antonio
Pedro de Azevedo, mandando que seja solto.- Or-
dem n.O 18 de 26 de julho 308

De 13 de julho, mandando que seja solto e restituído
ao goso de todos os direitos, o alferes do regimento
de infanteria n.? 13, Bento Rodrigues Gondim.-
Ordem. supra . . . . . . . . . • . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . 310

De 2 de novembro, absolvendo e mandando quc seja
solto o tenente do regimento de cavallaria n. o 7,
Martinho José Teixeira Ilomem. - Ordem n. o 30
de 20 de novembro .............•............. 531

Vide Real clemencia.
Ajudantes dos corpos-Vide Abono de cacallo.
Amanuenses da secretaria da guerra - Aos

actuaes s110applicaveis as disposições do § 3.0 do
artigo 45.0 do decreto com força de lei de 18 de
novembro de 1869, sem dependencia da condição
de não haverem aceitado o augmento de ordenado
a que se refere o artigo 11.0 do decreto de 22 de
setembro de 1859. Os que venham a impossibili-
tar-se moral ou physicamente, antes do serem pro- •
movidos, serão aposentados em segundos officiaes, )
e com o vencimento inherente a este legar, se con-
tarem trinta e cinco annos ou mais de bom c effe-
ctivo serviço. Artigo 2.0 c seu § da carta do lei
de 9 de abril- Ordem n. o 7 de 20 de abril. . . . .. 88

Antiguidade de posto:
Manda contar a antiguidade do posto de alferes, de

31 de dezembro de 1840, ao major do regimento
de cavallaria n. o 3, Joaquim de Cacer 8. Decr to
de 30 do dezembro.- Ordem n.O 1 de 18 de janeú·o.. 1

Determina que para a classificação da reforma conce-
dida ao cirurgiao mór reformado, Joaquim Manuel
Rodrigues Valle, R~ja considerado cirurgião mór de

Pago

..
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19 de maio de 1847 e cirurgião de brigada de 1
de outubro de 1872.' Decreto de 30 de janeiro.-
Orelem n.O 3 de 11 de [evereira., . . . . . .• . . . . • • .• 25

Promove a tenente coronel o major de infanteria, João
José de Oliveira Queiroz, sendo-lhe contada a an-
tiguidade d'este posto de 13 de dezembro de 1870.
Decreto de 3 de fevereiro- Ordem supra. . . . . . .• 25

Vide Classificação de reforma.
Arrematações:
Para o fornecimento de rações de pão.-N.o 10.°

da ordem n. ° 20 de 9 de agosto 395
Para o fornecimento de rações de forragens a sec-

co.-N.o 11.° da ordem. supra :396
Aspirantes da direcção da administração mi-
litar:

Serão classificados para accesso, por ordem de anti-
guidade, adoptando-se por base a data da primeira
graduação militar de official, obtida em qualquer
repartição dependente elo ministerio da guerra, sal-
va a circumstancia de transferencia solicitada, por-
que, n'cste caso, será a antiguidade da graduação
militar referida á data da adrniesão no quadro da
repartição para onde se tiver verificado a transfe-
rencia. Artigo 1.0 da carta de lei de 9 de abril.-
Ordem. 71.° 7 de 20 de abril , . . . . .. 88

Os logares do quadro serão providos na conformi-
dade do artigo 45.0 do decreto com força de lei de
11 ele dezembro de 186~, nos indivíduos que satis-
fizerem aos quesitos exigidos no mesmo artigo, c
bem assimn os individues que, tendo satisfeito os
preceitos da lei do recrutamento, não tenham mais
de trinta annos ele idade, e se achem habilitados
com o curso elo commercio, preferindo-se os que
hajam servido, pelo menos, um armo em algum
dos corpos do exercito, ou na qualidade de ama-
nuense da secretaria da guerra. Serão admittidos
tantos aspirantes com o curso do commercio quan-
tas as vacaturas d' estes legares que se derem na
repartição de contabilidade, aonde servirão aquellos
assim habilitados. Artigo 1.° e seu § ela mesma
carta de lei. - Ordem sl/lJl'(I . . . . . . . . . . . . . . . • . .. ,~9

B~igada de oavallaría de instrucção c mano-



6
Pago

bra-Carta regia de 18 de novembro, nomeando
commandantc o Serenissimo Infante D. Augusto.-
Ordem n. o 30 de 20 de novembro . . . . . . . . . . . • . . . 525

c
Olassificação dos alumnos da escola do exer-

cito- Ordem n.o 36 de 30 de dezembro 611
Classificação de reforma:
Manda proceder a nova classificação, contando-se para

esse fim ao capitão picador reformado, Duarte Car-
los de Miranda, pelo dobro, o tempo de campanha
que operou na serra do Algarve. Decreto de 7 de
julho. - Ordem n. o 15 de 10 de julho 269

Manda rectificar a do coronel reformado, João Cyria-
co Coelho, considerando-o alferes de 14 de novem-
bro de 1827. Decreto de (3 de setembro. - Ordem.
n. o 24 de 20 de setembro 448

Manda considerar alferes de 15 de outubro de 1836 o
capitão reformado, João Henriques, para o effcito de
lhc ser novamente classificada a reforma. Decreto
da mesma data. - Ordem supra 448

Vide Antiguidade de posto.
Codigo de justiça militar-Approvado pela car-
ta de lei de D de abril. - Ordem n.o 9 de 7 de
maio 113

Commissões:
Portaria de 13 de janeiro, dando por findos os traba-

lhos c louvando a quc estava encarregada de fazer
estudos em paizes estrangeiros, ácerca da construc-
ção, assentamento e manobra de torres couraça-
das e de torpedos, etc., nomeada por portaria de ~O
de maio de 1874.- Ordeni n.O 1 de 18 dejanei1·o. 2

Decreto de 12 de maio, nomeando a que deve propor
o local e os meios adequados para levantar uma es-
tatua ao marechal do exercito duque da Terceira.-
O?'demn.O 11 de 14 de maio 225

Decreto de ~6 de agosto, mandando dissolver o lou-
var a que estava encarregada da organisa ão e re-
dacção do eodigo do justiça militar, b m como da
reorganisac;ão dos tribunaes judlciacs militares, sua
competencia e respectivo processo. Ordem n. o 24
de 20 de setembro 44

Portaria de 14 dc setembro, nomeando ° presidente
c vogues da que deve substituir a que está encar-
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regada da remonta para os corpos de artilheria e
cavallaria. - Ordem supra ......•............•. 455

Portaria de 15 de dezembro, dissolvendo e louvando
a encarregada de modificar o projecto de um novo
regulamento disciplinar do exercito.- Ordem n.o35
de 27 de dezembro .......•..•. , . . . . . . . . . . . . . . . 608

Portaria de 29 de dezembro, nomeando e encarre-
gando de formular um projecto das bases que devam
ser adoptadas para a instrucção da cavallaria, a fim
de que, em presença das mesmas bases, se proceda
a um regulamento de instrucção. - Ordem n.° 36
de 30 de dezembro • , . , ............•.••..•.... 618

Companhias de reformados-Vide Relações de
vencimentos.

Ooncesaão de ediftcio -O do extincto convento
de S. Francisco da cidade de Guimarães é conce-
dido á veneravel ordem terceira seraphica da mesma
cidade, para o fim e com as condições que estabele-
ce. Carta de lei de 4 de março. - Ordem n. ° 7 de
20 de abril ;. , ,. 81

Concessão de terreno-A camara municipal de
Villa Nova da Cerveira, os terrenos e pedra dás
muralhas da antiga praça de guerra do mesmo
nome, com os fossos do lado do nascente e sul,
~es(le as antigas portas de Vianria na estrada ve-
lha, até ás portas arruinadas elecampanha inclusive,
para o fim o com as condições que estabelece. Carta
de lei de 22 de março. - Ordem sup?'a.. . . . . . .. 84

Concurso:
Para o provimento dos logares vagos de aspirantes da

direcção da administração militar, em conformidade
com as disposições do artigo 45.° ao decreto com
força de lei de 11 de dezembro de 1869 e da carta
de lei de 9 de abril do corrente anno.-N.o 4.° da
ordem n. ° 15 de 10 de julho ... , . , .. , ..... , . ' .. 273

Para provimento dos logares de secretarios de conse-
lhos de guerra, no' termos do artigo 160.° do codigo
de justiça militar, approvado pela carta de lei de 9
de abril do corrente anno.-N.o 5,° da ordem. supra. 275

Conselhos administrativos:
Recommenda que ele novo enviem á. direcção da

administração militar, até ao dia 10 de cada mes,
o mappa da gerencia, modelo n.? 37 do regula-
monto da fazenda militar de lü de setembro de
18ü4:.-N.o 11.0 da ordem. n.O 8 de 1 de maio .... 110
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Vide Relações de vencimentos.-Relações de vencimen-

tos e contas sttjeitas. -Liv1'os de registo.
Conselho de guerra permanente-Manda esta-

belecer um segundo junto ela La divisão militar.
Decreto de 18 ele agosto.-O~·dem n.O 22 de 28
de agosto •......... " 415

Contagem de tempo de serviço:
Manda contar pelo dobro o tempo de serviço passado

em campanha ao tenente coronel reformado, Fran-
cisco Lino Placido Rocha. Decreto ele 11 de agoR-
to.-Ordem n.O 21 de 18 ele agosto .. , ., 401

Contingente de recrutas-Fixando para o anno
de 1874 em 10;000 recrutas, e fazendo a distribui-
ção de 2:000 por conta do contingente de 1875.
Carta de lei de 31 de março. - Ordem n. ° 7 de 20
de ab,·il.. . . . . . . . . . . . • . . . . . • . . . . • • . . . . . . . . .. 85

Convenção internacional:
Declara, cm additamentoa o n.? 1.0 da disposição 9.11

da ordem do exercito n." 40 de 1866, que o go-
verno da Roumania adheriu á convenção de Gene-
bra, de 22 de agosto de 1864, para melhorar a
sorte dos militares feridos nos campos de batalha.-
N.o 13.° da ordem n.O 4 de 2 de março 37

Declara que adheriu á mesma convenção, Sua Magos-
tade Imperial o Schak da Persia.-N.o 10.° da or-
dem n.O 15 de 10 de julho ............•..•..... 278

Adheriu tambem á dita convenção o governo da repu-
blica de S. Salvador.-N.o 5.° da ordem n.O 17 de
19 de julho .....................• , •......... 302

Credito extraordinario -Mandando abrir um de
50:620aooO réis com applicação ao que se despen-
deu a mais com o chamamento da reserva. Decreto
de 30 de junho. - Ordem n. ° 15 de 10 de julho ... 269

D

Deduoçõas - Em relação ao segundo semestre do
anno de 1874-1875, cessam as estabelecidas pelo
artigo 5.° da carta de lei de 22 de abril de 1874,
sobre todos os vencimentos ele qualquer ordem e
natureza meucionndos no decreto de 26 d janeiro
de 1869. Carta de lei de 20 do fevereiro.-Ordem
n.o 4 de 2 de março ..........•..••....••... " 29

Designações do estado militar -Determina que
a verba lançada na casa que tem esta denominaçâo,
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da matricula das praças de pret, compellidas ao
serviço militar por effeito da disposição do § 1.0 do
artigo 56.° da carta de lei de 27 de julho de 1855,
seja substituida pela que estabelece. -N.o 8.0 da
ordem n.° 5 de 13 de março. . . . . . . . . . . . . . . . . .. 45

Destacamentos-O detalhe para os destacamentos
e diligencias será feito por derrama, segundo as
regras estabelecidas no artigo 212.0 do regulamento
geral para o serviço dos corpos do exercito, atten-
dendo porém, que na composição da força entrará
o maior numero de praças disponiveis da respecti-
va companhia, quando o commando pertença a. ca-
pitrLo.-N.o 9.° da ordem n.O 6 de 13 de abril.... 65

Diligencias -Víde Destacamentos.
Direitos de mercê:
O praso para o seu pagamento será de tres mezes para

os agraciados residentes nas ilhas adjacentes, de
oito mezes para os que residirem nas provincias ul-
tramarinas de áquem do Cabo da Boa Esperança e
dezoito mezes para os que residirem nas provincias
ultramarinas de alem do mesmo cabo. Artigo 4.0
da carta de lei de 20 de março.-01·dem n.o 7 de
20 de abril. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .• 83

Os direitos de mercê, pagos por serventia temperaria,
serão levados em conta, quando o funccionario que
os pagou passar a serventia vitalícia do mesmo 10-
gar. Artigo 7.° da citada carta de lei.-Ordem
snp1·a , ..........•. " . " .....•.... " •. 83

Vide G1'Clt1'jicações.- Mercê« honorificas. - Mercês lu-
cratioas, -l'itnlos de juro de herdade. - Titulos em
mais de uma vida.

Pago

E

Elogios - Vide Louvores.
Escola pratica do pOlygono das Vendas No-

vas- Vide Premies,
Estabelecimentos de instrucção-Vide Relações

de vencimentos.

Fiscaes da administração militar-Vide Rela-
ções de vencimentos e contas sujeitas.

Força do exercito-Fixando no corrente anno em
30:000 praças de pret de todas as armas, licencian-
do toda a que podér ser dispenaada sem prejuizo
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do serviço. Carta de lei de 31 de março. - O~'dem
n.O 7 de 20 de abril. . ..• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . •• se

Forragens:
O preço por que saíram no trimestre findo em 31 de

dezembro de 1874 foi de 311,195 réis, sendo o
grão 203,61496 réis e a palha 107,58006 réis.-
N.o 9.° da ordem n.O 1 de 18 de janeiro...... ... 6

No primeiro trimestre de 1875 o seu preço foi de
de 308,055 réis, sendo o grão 199,848197 réis e
a palha 108,207419 réis, -N.o 13.° da ordem
n.O 6 de 13 de abril ... , . . . . . . . . . . . . . .. . .. . . .. 77

No segundo foi de 297,867 réis, sendo o grão 194,7595
réis e a palha 103,1075 réis.-N.o 11.° da o1'dern
n.O 1/5 de 10 de julho " , 278

No terceiro foi de 271,511 réis, sendo o grão 198,071
réis e a palha 73,440 réis.-N.o 6.° da ordem
n.O 26 de 18 de outub~·o ...•........•.... , ..... 494

Pago

Gratiflcações--As abonadas por desempenho do
commissões temperarias de serviço publico, e as
inherentes a empregos que têem ordenados certos,
quando estes constituem a parte principal dos res-
pectivos vencimentos, são isentas de direitos d
mercê. Artigo 8.0 da carta de lei de 20 de março.-
Ordem n. o 7 de 20 de abril.. . . . . . . . . . . . . . . . . .. 83

Guias de marcha-Determina que os presos sen-
tenciados quando marchem a cumprI!' as respecti-
vas sentenças, sejam sempre acompanhados da guia
igual ao modelo que apresenta. - N. o 6'.0 da u1·de1n
n. o 31 de 27 de novembro 543

Guias de transporte - Acerca das declarações que
devem ser feitas n'estas guias, recommenda a exa-
cta observancia da disposição 4." da ord m do exer-
cito n.? 21 de 23 de abril de lB68.-N.0 6',0 da
ordem n. o 8 de 1 de maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 102

I

Inactividade temporaria:
Colloca n'esta situação, de castigo, por dois m zes, o

tenente do regim nto de infanteria n.? 12, Ana Imo
José de Lima Mello c Alvim. Decreto de ;) de f -
vereiro. - Ordem n.O 3 de 11 de fevereiro . . • . . . .. 26
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Co11ocan'esta situação, de castigo, por trinta díàl:!o
capitão do regimento de infanteria n. ° HJ, João
Carlos Krusse Gomes. Decreto de 30 de agosto.-
Ordem n.o 23 de 31 de agosto 430

Manda co11ocar n'esta situação, de castigo, por trinta
dias, o alferes graduado do regimento de infanteria
n." 16, Ernesto Agnello Joaquim de Macedo. De-
creto de 30 de agosto. - Ordem supra 430

Pago

L

Licenças registadas--Manda concedel-as, não ha-
vendo inconveniente disciplinar, por periodos não
superiores a sessenta dias, a todas I\S praças de
pret da reserva que as desej arem e que façam
parte dos quadros dos corpos; podendo as mesmas
licenças ser prorogadas se as praças o solicitarem
e as conveniencias do serviço não se oppozerem.-
N.O 5.° da ordem n.O 21 de 18 de agosto 405

Livros de registo-Dos que os conselhos admínis-
trativos são obrigados a ter, na conformidade do
artigo 222.° do regulamento da administração da
fazenda militar, será eliminado o registo n.? 2,
modelo 13.--N.o 6'.0 da ordem. n.O -1 de 2 de ma?·ço. 33

Louvores:
Manda dal-os aos eOl'pos que concorreram á revista

realisada no dia 24 de julho. -N.O .1.0 da ordem
n.O 18 de 2U de julho •........................ 306

Portaria de 16 de novembro, dando-os ás tropas que
realisaram o exercicio das differentes armas combi-
nadas no dia 8 do dito mez.-Ordern n.o 29 de 18
de novembro ............................•... 518

Vide Commissues.
M

Mercês honorificas:
O pagamento em prestações dos respectivos direitos

será sempre garantido com caução ou fiança idonea.
Quando porém o agraciado perceber vencimento
certo por qualquer cofre, poderá ser admittido a
pagar as prestações por encontro no mesmo venci-
mento. Artigo 2.° e seu § da carta de lei de 20 de
março.-Ol·dem /L.O 7 de 20 de abril.......... .. 82

As pessoas agruciadus 1t:1O po lerão u ar da mercê
sem que tenham pago os direitos devidos, ou ga-
rantido o pagamento em prestações, 110S termos
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do artigo antecedente. Ás que ainda não tenham
requerido o pagamento dos respectivos direitos em
prestações, concede o praso de dois mezes contados
da data da publicação da presente lei para requere-
rem essa fórma de pagamento. Artigo 3.° e seu §
da mesma carta de lei. - Ordem supra .

Vide Direitos de mercê.
Mercês lucrativas:
O pagamento em prestações dos respectivos direitos,

quando os agraciados tiverem pelas mesmas mercês,
ordenado ou vencimento certo, será realisado por
meio de encontro no ordenado ou vencimento men-
sal que perceberem. Os agraciados com estas mer-
cês sem vencimento certo por qualquer cofre, que,
admittidos ao pagamento dos respectivos direitos cm
prestações, não satisfizerem, serão suspensos por to-
do o tempo que estiverem em divida. Artigo 1.0 e
seu § da carta de lei de 20 de março. - Ordem
n.O 7 de 20 de abril .

Vide Direito» de mercê.

Pago

83

82

N

Notas biographicas- Vide Sttbstituições.

o
Offtciaes do corpo de estado maior - Vidé avo-

no de cavallo.
Officiaes da direcção da administração mili-

tar-Os primeiros e segundos que pertenceram ás
repartições da contadoria, thesouraria e almoxari-
fado do extincto arsenal do exercito, tomarão nas
respectivas classes a altura que lhes competir pela
antiguidade comparada ela sua actual graduação.
Artigo 1.0 da carta ele lei de 9 de abril.-Ordem
n. ° 7 de 20 de abril , 88

p

Perdimento de medalha-c-Declara que o primeiro
sargento n.? 90 da ..J..a companhia do regimento d in-
fanteria n.? 12, José Vieira da Silva Pereira, por
deu o direito a usar da medalha de cobre da classe
de comportamento exemplar, por haver sido con-
demnado, por accordão do supremo conselho d jus-
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tiça militar, em um anno de prisão em praça de
gucrra.-N.o 8.° da ordem. n.o 33 de 18 de dezem-
bro ........•.•.•. '" •...•.•...•••...••..••• 563

Plano de uniformes-Para os officiaes de secreta-
ria e empregados menores do tribunal superior de
guerra e marinha, e dos conselhos de guerra, ap-
provado por decreto de 7 de setembro. - Ordem
n. ° 24 de 20 de setembro. . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . 449

Preço da substituição dos recrutas e refra-
ctarios-Fixa o primeiro em 240~OOOréis e o
segundo em 640~OOOréis, Decreto de 12 de maio.-
Ordem. n.O 12 de 5 de junho ..•......•.........• 235

Premios -- Declara que na tabella E dos premies de
2.a especie, annexa ao regulamento para a escola
pratica do polygono das Vendas Novas, deve men-
cionar se o de 800 réis na casa correspondente ao
tiro feito com as carabinas estriadas.-N.o 8.° da
ordem n.O 12 de 5 de junho , ., ., ....•..• 240

Presidios -Vide Relações de vencimentos.
Presos sentenciados-Vide Guias de marcha.
Programmas:
Dos exames especiaes de habilitação para as differen-

tes carreiras do serviço militar e de engenheria ci-
vil da escola do exercito, approvados por portaria
de 13 de julho.- Ordem n.O 16 de 16 de julho ..•. 281

Da distribuição das disciplinas do curso do real co11e-
gio militar, approvado por decreto de 14 de julho,
e disposições transitorias annexas ao dito program-
ma. - Ordem n. ° 17 de 19 de julho 297

Pago

Rancho-Portaria de 13 de maio, elevando a 15
réis o deficit de 12 réis por praça de pret, mandado
abonar aos corpos pela 27. a das disposições a que
se refere o decreto de 17 de dezembro de 1869.-
Ordem n.O 11 de 14 de maio .................•. 228

Real clemencia-A favor dos réus Estevão da
Costa Pimenta de Sousa Menezes, barão de Poma-
rinho, major reformado; Simplicio José da Silva,
soldado do batalhão de caçadores m.o 10, e José
dos Santos Rodrigues, soldado do batalhão de ca-
çadores n.? 11, considera expiada a culpa com o
tempo que têem tido de prisão. Decreto de 28 de
janeiro. - Ordem 11.° 2 de 1 de fevereiro ....•.. " 10
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Regulamf)nto dísoípfínar do exercito:
Amplia até á sessão ordinarig de 1876 o pras o esta-

belecido no artigo 3.° da carta de lei de 10 de
abril ultimo) que auctorisou o governo a rever e
modificar o decretado em 30 de setembro de 1856.
Carta de lei de 9 de abril. - Ordeoi n. ° 8 de 1 de
maio , . . . . . . . . . . . .. • . . . . .. . . . . . . . . .. 97

Decreto de 15 de dezembro, approvando o mesmo
regulamento.-O?·dem n.O 34 de 20 de dezembro ... 569

Regulamento para a execução do eodígo de
justiça militar-Decreto de 21 de julho, appro-
vando o mesmo regulamento. - Ordem n. ° 19 de
27 d.~jv,zho ..................•..•........... 313

Relações de vencime:p.tos-Os conselhos admi-
nistrativos dos corpos, estabelecimentos de instruc-
ção, companhias de reformados e presidios, logo que
recebam liquidadas estas relações, confeccionarão,
sem a mais pequena demora, as competentes resul-
tas, as quaes remetterão logo aos respectivos fiscaes
para processar.-N.o 10.° da orden: n;" 8 de 1 de
maio .•.... , " ..........•......... , ., 110

Relações de vencimentos e contas sujeitas-
As de que trata. o artigo :a.o no regulamento inserto
na ordem do exercito 11.0 J 9 de ] 2 dc maio de
1870, a principiar de 1 do janeiro do corrente
anno, serão mcnsaes, praticando-se a respeito do
seu processo, liquidação e encerramento tudo quanto
se acha prescripto para as relações trimestres, na
parte não alterada pelas disposições que estabelece.
Sempre que aos fiscaes sejam precisos esclareci-
mentos, ou a consulta de quaesqucr documentos
que digam respeito ás referidas relações, requisi-
tal-os-hão aos conselhos administrativas, restituin-
do-os pelo primeiro correio. Depois de liquidadas,
cumprir-se-ha o quP se acha prescripto no artigo
3.° e seus §§ do supradito regulamento, applicando
o que ali vem designado para as relações trimestres
t\'s relações menaaes que sub: tituem aquellaR.-
N.o 6.° da ontem n.O 2 de 1 de [eoereiro . . . • • • .•. 22

Result~s- Vide Relacãee de vencimentos.

s
SUb8~WOde maroha-> Vide Sub!lidio de resideneia

eventual,
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Subsidio de resídencía eventual- Os dos offi-

ciaes arregimentadçs, quando destacados oq ~!P
diligencia, passa a ser fiscalisado e processado
pelos fiscaes do respectivo corpo, a quem compete
tambem o processo do subsidio de marcha.-N.o 5.°
da ordem n.° 8 de 1 de maio . . . . . . . . . . . . . . . . .. 101

SubstitlÚções-Deterqlina, em conformidade j:lOw, 1
consulta do procurador geral da corôa e fazenda:

1.0 Que toda a praça de pret a quem for permít-
tido substituir-se no serviço militar por todo o tem-
po de serviço effectivo e reserva a que ainda esti-
ver obrigada, fique responsável pelo seu substituto,
se for reconhecida a falsidade de documentos apre-
sentados pelo mesmo individuo, e por este motivo
annullada a substituição;

2.° Que para se tornar effectiva esta responsabi-
lidade toda a praça de pret que pretender fazer-se
substituir junte ao seu requerimento, alem dos com-
petentes documentos, UIQa abonação em forma, em
papel sellado e reconhecida por tabellião, passada;
por pessoa idónea, estabelecida na localidade onde
residir o corpo a que o requerente pertencer, ~
redigida na fórma do modelo que apresenta;

3.° Que os commandantes dos corp9S, quando
informarem sobre taes pretensões, informem igual-
mente sobre a idoneidade dos fiadores;

4.° Que no assentamento de praça do substituto,
a cujo acto serão presentes o substituido, e o seu
fiador, se escreva na casa Notas biographicas da
l:espectiva matricula o nome, profissão e morada do
fiad~r, designando-se igualmente ~ numero que no
archivo do regimento ou batalhão ficar competindo.
ao respectivo titulo de abonação, a fim de evitar
toda a confusão e extravio;

5.° Que no caso de ser reconhecida a falsidade
~e docum~n~s apresentados pelo substituto, o fia-
~r .será. llltunado pela competente auctoridade ad-

mUllstratIva, depois de annullado o respectivo con-
tb"cto, para que dentro de um mez apresente o sen
a .onado para continuar no servico ou um novo sub-
stitutn co ~ , '

fi as mesmas clausulas expressas nos §§
anteceden~s, ou no cofre do corpo mais próximo
da su~ tesldencia, para ter o competente destino, a,
q~antIa correspondente ao preço de ul,l;lasubstitui-
çao, fixada para o anno em que RC tiver eft'ectuado

Pago
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o mesmo contracto. Publica o modelo a que se refere
a disposição 2.u_N.o 5.° da ordem n.O 10 de 13
de maio ...•.•....•.• , ..•.•.. , ., ...•......•. 220

T
Tabellas:
Da distribuição da despesa do ministerio da guerra

para o exercicio de HI75-1876. Approvada por de-
creto de 28 de abril. _ Ordem n. ° 8 de 1 de maio .. , 97

Demonstrativa do numero de recrutas com que deve
contribuir, em conformidade da carta de lei de 31 de

. março, cada districto administrativo do reino e ilhas
adjacentes, com respeito ao anno de 1874.- Ordem
n.O 12 de õ de junho ...•........•..•........ , . 234

Demonstrativa do numero de recrutas com que os dis-
trictos administrativos do continente do reino e das
ilhas adjacentes devem contribuir para o recruta-
mento do exercito, com relação ao contingente de
2:0UO recrutas por conta do anno de 1875, man-
dado distribuir pela lei de 31 de março ultimo.-
Ordem n. ° 24 de 20 de setembro. . . . . . . . • . . . . . • . 447

Titulos de juro e herdade-A successão em mer-
cê d' estes titulos é declarada comprehendida na
pauta regulamentar annexa ao decreto de 31 de
dezembro de 1836, e sujeita portanto aos direitos
de mercê estabelecidos na mesma pauta para os res-
pectivos titulos. Na liquidação dos direitos de mer-
cê dos mesmos titulos, se houver logar o pagamento
de direitos pelos titulos immediatos inferiores, de-
verão estes ser considerados como sendo de vidas.
Artigo 5.0 e seu § da carta de lei de 20 de março.-
Ordem n. o 7 de 20 de obrii.: . . . . . . . . . . . . . . . . .. 83

Titulos em mais de uma vida - Nas mercês
d'estes títulos, quer se designe ou não a pessoa em.
que a vida haja de verificar-se, só depois de veri-
ficada esta será devido o pagamento dos direitos
correspondentes ao titulo. Artigo 6.° da mesma car-
ta de lei.-Ordem supra , , . 83

Transferencia para o exercito de Portuga1-
Do coronel do ultramar, José Maria Lobo de Avila,
em conformidade com as disposições do artigo 29.0
do decreto com força de lei de 2 de dezembro de
1869. Decreto de 17 de novembro. - O?'demn. o .10
de 20 de novembro ....•.....•.............. " 526



N.O ~
SECRETAUU D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

18 DE JANEIRO DE 1875

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - Decreto

Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Direcção geral- La Repartição

Attendendo ao que me representou o major do regimento
de cavallaria n.? 3, Joaquim de Caceres: hei por bem de-
terminar que, para os effeitos de reforma, conte a antigui-
dade do posto de alferes de 31 de dezembro de 1840, pre-
cieando-se no acto da reforma as datas dos postos a que
tiver direito, em relação á mencionada antiguidade do posto
de alferes.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 30 de dezembro de 1874.=
REI. =Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

2. o - Por decreto de 2i de dezembro do anno prmime passado:

Regimento de infanteria n.' i7
Cavalleiros da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, J anuario Antonio Lopes da Silva Valente; e o capi-
tão quartel mestre, Caetano Pretextato de Almeida.

Por decretos de 28 do mesmo mez:

Regimento de artilharia n.· 2
Primeiro tenente ajudante, o primeiro tenente do estado

maior de artilheria, Pedro Manuel Tavares.

Disponibilidade
O alferes de infanteria em inactividade temporária 8' rn

\l"encimento, João Eulalio de Mendonça, pelo ter reque-
rido.
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Por decretos de 30 do mesmo mez :

Campo de instrucção e manobras em Tancos
Exonerado da commissão de ajudante de campo do ge-

neral inspector, o tenente de infanteria, João Francisco Re-
gis do Rio Carvalho.

Ajudante de campo do general inspector, ° alferes de
infanteria, Pedro de Mello Breyner.

Por decreto de 31 do mesmo mez:

Regimento de infanteria n.· i7
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Antonio Maria de Campos.
Por decreto de 7 do corrente mez:

Regimento de cavallaria n.· 4
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ci-

rurgião mór, José Antonio da Veiga.

3. e - Portaria

Secretaria d'eslade dos negocios da guerra - Repartição do gabinete

Havendo a eommissão nomeada por portaria de 20 de
maio ultimo, composta do tenente coronel de engenheria,
Caetano Pereira Sanches de Castro, na qualidade de pre-
sidente; do primeiro tenente de artilheria, Joaquim Carlos
Paiva de Andrada, e do tenente de enaenheria, Eugenio
Rodrigues Severim de Azevedo, apresentado o relatorio dos
estudos que foi encarregada de fazer em alguns paizes es-
trangeiros, ácerca da coustrucção, assentamento e mano-
bra de torres couraçadas e de torpedos, cujos systemas fos-
sem julgados preferiveis para a defensa da barra; meio
mais economico de se obterem umas e outros, bem como
as bôcas de fogo de grosso calibre necessarias para o arti-
lhamento das mesmas torres e de outros pontos das fortifi-
cações da capital: manda Sua Magestade EI-Rei, pela se-
cretaria d'estado dos negocios da guerra, dar por findos os
trabalhos da mencionada commíssâo, e louvar os referidos
officiaes pela actividade, zêlo e intelligencia com que os des-
empenharam.

Paço, em 13 de janeiro de 1875. =Antonio Maria de
Fontes Pereira de suu«
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4. °- Por portaria de 30 de dezembro do anno proximo passado:

Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Direcção geral
Adjunto, o tenente de infanteria, João Francisco Regis

do Rio Carvalho.

5.°_ Por determinação de Sua Magestade EI·Rei:

Lo Divisão militar
Inspector do material de guerra, o coronel do estado

maior de artilheria, João de Sá Pereira Sampaio Osorio e
Brito.

Regimento de artilheria n. o 2
Capitão da 1.a companhia, o capitão da companhia n.? 1

dos Açores, Francisco Rodrigues Casaleiro.
Primeiro tenente, o primeiro tenente do regimento de

artilheria n.? 3, Luiz de Mello Bandeira Coelho.

Regimento de artilheria n.· 3
Cspítão da 1.a bateria, o capitão do regimento de arti-

lheria n.? 2, José Maria Dias Grande.

Companhia de artilheria n.· i dos Açores
Capitão, o capitão do regimento de artilheria n. ° 3, José

Maria Teixeira Braga.

Regimento de cavallaria n.· i, lanceiros de Victor Manuel
Alferes graduado, o alferes graduado do regimento de

cavallaria 11.0 2, lanceiros da Rainha, Joaquim Antonio
Pinto de Almeida.

Regimento de cavallaria n.· ~, lanceiros da Rainha
Alferes graduado, o alferes graduado do regimento de

cavallaria n.? 7, José Antonio Correia Lobo.

Regimento de infanteria n.· t2
Major, o major de infanteria com exerci cio de major da

praça de Valença, José da Cunha e Andrade .•
Regimento de infanteria n.· i4

Alferes graduado, o alferes graduado do batalhão de ca-
çadores n,? 4, João Carlos de Mello Pereira o Vasconcel-
10B.
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Regimento de infanteria D.O 15
Major, o major de infanteria em commissão, Antonio

José Botelho da Cunha.

6.0_ Secretaria d'eslado dosnegocias da guma- Direcçãogeral- t.' lepart~i~

MEDALHA DE D. PEDRO E D. :MARIA

Relação dos individuos a qnem se verificou pertencer as que lhes vie
designadas:

Com o algarismo 2:
A Pedro Alexandrino da Costa, tenente que foi do ex-

tincto 1.0 batalhão nacional provisorio de Lisboa.
Joaquim Ramalho de Macedo Ortigão, praça que foi do

extincto batalhão de empregados publicos de Faro.

7.0-Sccretllria d'estado dos negociosda guerra-Direcção geral-5.a Repartição

Accordãos proferidos pelo supremo conselho de justiça militar

Em sessão de 18 de dezembro do anno proximo passado:

Batalhão de caçadores n.O 3
Firmino Augusto Fins, cabo n." 20 da 7.a companhia,

condemnado na pena de quatro mezes de prisão em praçà
de guerra, pelo crime de ter deixado, por negligencia, fu-
gir um preso confiado á sua guarda.

Batalhão de caçadores n.O 4
Miguel Antonio, soldado n.? 57 da La companhia, ac-

cusado do crime de descaminho de direitos de tabaco. Jul-
gam cumprida a pena em' que está incurso, com o tempo
de prisão que tem soffrido durante o processo, com decla-
ração de que o tabaco apprehendido fica pertencendo á fa-
zenda publiea e aos apprehensores. Seja O réu solto.

Regimento do infanteria n.O i3
João Gonçalves, soldado n,? 98 da La companhia, con-

demnado na pena de trabalhos publicos perpetuos no ul-
tramar, e em alternativa em prisão cellular perpetua, pelo
crime de homicidio voluntario, com premeditação. Subam
os autos ao poder moderador.
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Em sessão de 22 do mesmo mez:

Batalhão de engenheria
Augusto Victor, soldado n.? 124 da. La companhia, .con-

demnado na pena de dois annos de trabalhos nas for~lfic~-
ções do continente do reino, pelo crime de desobedlenCla
e falta de respeito aos seus superiores.

Regimento de cavallaria n.· 7
Manuel de Jesus, soldado n." 69 da 6.& companhia,

condemnado na pena de seis mezes de trabalhos nas for-
tificações do continente do reino, pelo crime de abandono
de posto.

Batalhão:de caçadores n.o 3
Francisco Ignacio, soldado n.? 10 da 8.& companhia,

condemnado na pena de sete annos, onze mezes e vinte e
dois dias de serviço em um dos corpos do ultramar, pelo
crime de deserção simples, ficando n'esta pena absorvida
a que lhe competia pelo crime de ferimentos, de que tam-
bem foi accusado e convencido.

Batalhão de caçadores n.o 4
Manuel Esperança, n.? 8, e Gabriel Gomes, n.? 38, sol-

dados da 5. a companhia, condemnados cada um na pena
de um anno de prisão correccional, pelo crime de resisten-
cia aos agentes da auctoridade publica no exercício das
suas funcções.

Batalhão de caçadores n.o 8
Anastacio Felix, soldado n. ° 20 da 6. a companhia, con-

demnado na pena de oito annos, quatro mezes e oito dias
de serviço em um dos corpos da India, pelo crime de de-
serção simples. Attendendo, porém, á menoridade do réu,
quando commetteu o crime, e á. gravidade da pena, por
isso o recommendam á clemencia. do poder moderador.

Regimento de infanteria n.· 6
Anselmo José da Costa, soldado n.? 53 da 6.' compa-

nhia, condemnado na pena de seis annos, oito mezes e deze-
seis dias de serviço em um dos corpos do ultramar, pelo
crime de deserção simples.

Regimento de infanteria n.Oi8
Benjamim da Rocha, soldado n.? 77 da 2.a comp~nhia,

eondemnado na pena de tres meses de prisão correccIOnal,
pelo crime de furto. .
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8. o - Direcção da administração militar - t.a Repartição

Postos e vencimentos com que ficaram os officiaes abaixo mencionados,
a quem Coramclassificadas as reformas que lhes haviam sido con-
feridas:
General de brigada, com o soldo de 756000 réis msn-

saes, o coronel de infanteria em inactividade temporária,
José de Medeiros Bettencourt, reformado pela ordem do
exercito n." 34 de 23 de novembro do anuo proximo pas-
sado.

Cirurgião de brigada, com a patente de major e o soldo
de 246000 réis mensaes, o cirurgião mór do regimento do
infanteria n.? 8, Joaquim MSl1uel Rodrigues do Valle, re-
formado pela mesma ordem.

Capitão, com o soldo de 248000 réis rnensaes, o capitão
do regimento de infanteria n." 4, Pedro Paulo Bon de
Sousa, reformado pela ordem do exercito n." 133 de 9 do
mesmo mez.

9. o - Direcção da admiaistração militnr- 2.' Repartição

Para execução da dispoaição 3.a da ordem do exercito
n.? 18 de 26 de abril de 1871, se declara que o preço por
que saíram as rações de forragem no trimestre findo em 31
de dezembro do armo proximo passado, foi de 311,195 réis,
sendo o grito 203,61496 réis, e a palha. 107,58006 réis,

10.0 - Declara-se:
LU Que o capitão almoxarife de artilheria, Luiz Pinto

de Queiroz, 8Ó gosou dezanove dias dos trinta da licença
da junta militar de saude que lhe foi concedida pela or-
dem do exercito n.? 31 do anno proximo paesado.

2.° Que o capitão do regimento d infauteria n." 13,
Sebastião Botelho Pimentel Sarmento, só gOBOU vinte c
dois dias dos trinta da licença da junta militar de saude
que lhe foi concedida pela ordem do exercito I1.0 35 do
mesmo anno,

11. o - Lir.enças concedidas por motivo de moles tia aos officiaes aba i10
mencionados:
Em sessão de 27 de outubro do anno proximo passado:

Regimento d. cavallaria n.· 8
Capitão quartel mestre, José Antonio dos Santos, ses-

senta dias para se tratar.
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Em sessão de 5 de novembro do mesmo anno:

Regimento de cavallaria n.s 7
Alferes, João Carlos de Macedo Munhoz, trinta dias para

se tratar.
Batalhão n.s 2 de caçadores da Rainha

Alferes (actualmente adjunto na secretaria da guerra),
Heliodoro de Assa Castello Branco, trinta dias para se
tratar.

Batalhão de caçadores n.s 3
Capitão, Manuel Joaquim Correia de Lacerda, quarenta

dias para uso de banhos do mar.

Batalhão de caçadores n.O5
Tenente (actualmente capitão em infanteria n.? 10), Vi-

riato Augusto Fialho de Mendonça, quarenta dias para se
tratar.

Regimento de infanteria n.· i2
Capitão, Francisco Antonio Pinheiro Bayão, sessenta

dias para se tratar.

Em sessão de 19 do mesmo mez:

Regimento de artilheria n.O3
Cirurgião mór, Antonio Edmundo de Moura, trinta dias

para se tratar.

Regimento de cavallaria n.· i, lanceiros de Victor Manuel
Alferes, Francisco Antonio de Sousa, sessenta dias para se

tratar. •
Regimento de cavallsria n.· 2, lanceiros da Rainha

Tenente coronel, Manuel José Botelho da Cunha, qua-
renta dias para se tratar.

Batalhão de caçadores n.· 5
Tenente, Antonio Augusto May Figueira, noventa dias

para se tratar.
Batalhão de caçadores n.· 6

Tenente, Manuel Joaquim Pereira da Silva, trinta dias
para se tratar.

Regimento de infanteria n.· 2
Major, Jayme Augusto Scarnichia, trinta dias para se

tratar.
Regimento de infanteria n.· ii

Alferes, José David, trinta dias para se tratar.
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Cirurgião ajudante, Eduardo de Jesus Teixeira, trinta
dias para se tratar.

12. o _ Licenças registadas eeneedidas aos omeiaes abaixo menciona-
dos:

Batalhão de engenheria
Capitão da 4.&companhia, José Bandeira Coelho e Mello,

aessenta dias.
Regimento de infanteria n.· 3

Capitão, José Maria Pereira de Castro, dez dias.

Regimento de infant.ria n.·: 8
Tenente, Joaquim Eduardo Pereira d'Eça de Chaby,

trinta dias.
Regimento de infanteria n.· i7

Alferes, Salomão Augusto Cardoso do Amaral, sessenta
dias.

13. o _ Foram confirmadas as licenças registadas que o director geral
de artilheria e os commandantes da P, 2.a, 3.a e ,P divisões mi-
litares concederam aos omciaes abaixo mencionados:

Regimento de artilharia n.· i
Primeiro tenente, José Guedes Brandão de MeUo, quinze

dias.
Regimento de cavallaria n.O4

Alferes, Augusto Serrão de Faria Pereira, dez dias.

Regimento de infanteria n.O4
Alferes, Paulino Possidoriio Albuquerque Dias, oito dias.

Regimento de infanteria n.O8
Alferes, Alfredo Araujo de Almeida Campos, quinze

dias, a começar em 10 do corrente mez.

Regimento de infantaria n.O9
Alferes, Francisco Augusto Martins de Carvalho, pro-

rogação por quinze dias.

Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Está conforme. o direotor geral,



N.U 2
SECRETARU D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

1 DE FEVEREIRO DE 1875

ORD"EM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - Decretos

Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Direcç.io geral- t,a Repartição

Hei por bem transferir para a arma de artilheria, no
posto de primeiro tenente, os tenentes, do batalhão de ca-
çadores n," 10, Antonio José de Araujo, e do regimento
de infanteria n." 12, Luiz Filippe Ferreira de Almeida
Mello e Castro, por estarem habilitados com o respectivo
curso de estudos, e assim o haverem requerido j ficando
pertencendo á arma de artilheria sem prejuizo dos alumnos
que obtiveram melhor classificação no anno lectivo findo,
nos termos do § 1.0 do artigo 45.0 do decreto com força
de lei de 24 de dezembro de 1863.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dOI negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 12 de janeiro de 1875. =
REI.=Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Secretaria d'estado dos Dtl0ciol da ptrra-OirttÇio seral- P BepifllÇão

Tendo o capellão do regimento de cavallaria n." 4, Ma-
nuel Damaso Antunes, completado dois annos de serviço
effectivo, com boas informações, desde que em 25 de maio
de 1872 foi nomeado provisoriamente eapellão militar: hei
por bem, em conformidade com o disposto nos artigos 13.0
e 22.0 do regulamento de 22 de outubro de 1863, deter-
minar que ao mesmo capellão seja considerada como defi-
nitiva a sua nomeação de capellão militar, ficando perten-
cendo ao respectivo quadro, com as honras e as vantagens
do posto de alferes, nos termos da lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
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tendido e faça executar. Paço, cm 20 de janeiro de 1875.=
REI. = Antonio Maria de pontes Pereira de Mello.

Secrctaria d'estade dos negocios aa guerra - Dimção geral- i.a Rrplrtição

Hei por bem promover ao posto de tenentes almoxarifes
de engenheria, os alferes almoxarifes de engenheria, Ro-
berto de Deus do Prado, Eduardo Augusto de Sá, e J oa-
quim José de Carvalho, para preenchimento das vacaturas
do respectivo quadro, em conformidade com a disposição
do artigo 11.° da carta de lei de 10 de abril de 1874.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 20 de janeiro de 1875.=
REI. = Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Secretaria d'estadn dos nego cios da guma-Dircc~ft(\ geral-S.a Repartição

Em virtude da faculdade que me confere o § 7.0 do ar-
tigo 74.0 da carta constitucional da monarchia, e querendo
usar da minha real clemencia com os réus Estevão da Costa
Pimenta de Sousa Menezes, barão do Pomarinho, major
reformado do exercito; Simplicio José da Silva, soldado
do batalhão de caçadores n.? 10; e José dos Santos Rodri-
gues, soldado do batalhão de caçadores n.? 11, condemna-
dos, ° primeiro em tres annos de degredo no ultramar, e
em alternativa na pena de dois annos de prisão maior cel-
lular, e o segundo e terceiro na pena de dois annos de pri-
são correccional, pelos crimes de excitação a levantamento
contra a auctoridade real, e contra. o livre exercício das
faculdades eonstitucionaee dos ministrós da corôa e de cons-
piração para esse fim : hei por bem determinar, tendo ou-
vido o conselho d'estado, que se considere expiada a culpa
com o tempo quc os ditos réus têem tido de pri 1\0.

O presidente do conselho de ministros, ministro o secre-
tario d'estado dos negocios da guorra, assim o tenha cm-
tendido e faça executar. Paço da Ajuda, aos 28 de janeiro
de 187f>.==:REI.=Anton1·o Man'a de Fon tes Pereira de
Mello.

2. 0_ POI' decrete de 1:1 (lo cerrente mez :

Reformado, na conformidade da lei, o capitão de caval-
larin, João de Barros Saldanha da Gama, pelo t r r .quc-
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rido c haver sido julgado incapaz elo serviço activo pele
junta militar de saude.

1)01' decreto de 11 dll mesmo mez:

Batalhão de caçadores n.O 4
Alferes, o alferes de infanteria em disponibilidade, JOté

Jgnacio Teixeira Bello.

Por decretes de 12 do mesmo mez:

Arma de artilheria
Segundos tenentes, os alferes alumnos, do regimento de

de artilheria n.? 1, Antonio Pereira Alves, José Eduardo
Leitão Júnior, Alberto Affonso da Silva Monteiro, Jayme
Leitão de Castro, José Augusto Cordeiro, e Francisco Xa-
vier de Moraes Pinto; e do regimento de artilheria H.O 3,
Antonio Carlos do Valle, e José Maria Greeníield de Mello,
em conformidade com a disposição do artigo 45.° do de-
creto com força de lei de 24 de dezembro de 1863, por
estarem habilitados com o curso de estudos da referida
arma.

Estado maior de artilheria
Primeiro tenente, o segundo tenente do regimento de ar-

tilheria n.? 1, Jayme d'Eça Figueiró da Gama Lobo, por
estar comprebendido ua disposição do § 1.0 do artigo 45.0
do decreto com força de lei de 24 de dezembro de 1863.

Regimento de cavallaria n.s t, lanceiros de Victor Manuel
Alferes graduado, o primeiro sargento graduado aspi-

rante a oflicial do regimento de artilheria n.? I, Antonio
José de Barros Vianna, por estar comprehendido na dispo-
sição do § 2.° do artigo 42,0 do decreto com força de lei
de 24 de dezembro de 1863.

Regimento de cavallaria n.s 2, lanceiros da Rainha
Alferes graduados, os primeiros sargentos graduados as-

pirantes a officiaes, do regimento de cavallaria n.? 3, Joa-
quim José Madeira Júnior, e do regimento de cavallaria
n,? 6, Benedicto Candido de Sousa. Araujo Junior, por es-
tarem compreheudidos na disposição do § 1.0 do artigo
42.0 do decreto com força de lei do 24 de dezembro de
1863.

Alferes gradus dos, os primeiros sargentos ~l'adnadotl as-
pirantes a oíficiaes, do mesmo regimento, Alfredo Augusto
José de Albuquerque, e Augusto :-)chasti:to do Cast.ro <l11f!-
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des Vieira, e do regimento de cavallaria n." 3, D. Anto-
nio Caetano do Carmo Noronha, por estarem comprehen-
didos na disposição do § 2.0 do artigo 42.0 do decreto com
força de lei de 24 de dezembro de 1863.

Regimento de cavallaria n.O4
Alferes graduado, o primeiro sargento graduado aspi-

rante a offieial do mesmo regimento, Joaquim Emygdio
Xavier Machado, por estar comprehendido na disposição
do § 1.0 do artigo 42.0 do decreto com força de lei de 24
de dezembro de 1863.

Alferes graduados, os primeiros sargentos graduados as-
pirantes a offíciaes, do mesmo regimento, Vicente Antonio
Fallé Ramalho, Adriano de Figueiredo Fazenda Viegas
e Antonio Augusto Garcia, do regimento de cavallaria
n. o 1, lanceiros de Victor Manuel, Julio Cesar da Cunha
Vianna, do regimento de cavallaria n. o 2, lanceiros da
Rainha, Francisco Cesario Viegas Moacho, Francisco Lim-
po de Lacerda Sanches, Alberto José Diogo de Barros e
Abreu, e do regimento de cavallaria n.? 7, Alberto Mi-
moso da Costa Ilharco, por estarem comprehendidos na
disposição do § 2.0 do artigo 42.0 do decreto com força
de lei de 24 de dezembro de 1863.

Regimento de cavallaria n.O7
Alferes graduado, o primeiro sargento graduado aspi-

rante a offícial do mesmo regimento, Antonio Augusto da
Silva, por estar comprehendido na disposição do § 2.0 do
artigo 42.0 do decreto com força de lei de 24 de dezembro
de 1863.

Regimento de cavallaria n.O8
Alferes graduado, O primeiro sargento graduado aspi-

rante a offíeial do regimento de eavallaria n. ° 7, Luiz Pe-
reira de Vasconcellos Mousinho de Albuquerque, por estar
eomprehendido na disposição do § 2.° do artigo 42.° do de-
creto com força de lei de 24 de dezembro de 1863.

Arma de infanteria
Tenente coronel, o major do batalhão de caçadores

n.? 11, Alexandre Justiniano de Sousa Alvim Pereira.

Batalhão de caçadores n.O i
Alferes graduado, o primeiro sargento graduado aspi-

rante a official do regimento de infanteria n.? 10, Joaquim
Gualdino Gomes, por estar comprehendido na disposição
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do § 2.° do artigo 42.° do decreto com força de lei de 24
de dezembro de 1863.

Batalhão n.s 2 de caçadores da Rainha
Alferes graduados, os primeiros sargentos graduados

aspirantes a officiaes, do mesmo batalhão, Jacinto Eduardo
Pacheco, do regimento de artilheria n.? 1, José Pinto de
Aguiar Saldanha, do batalhão de caçadores n.° 5, Alfredo
Augusto Caldas Xavier, e do batalhão de caçadores n.? 9,
Joaquim Basilio Cerveira de Sousa Albuquerque e Castro,
por estarem comprehendidos na disposição do § 2.0 do ar-
tigo 42.0 do decreto com força de lei de 24 de dezembro
de 1863.

Batalhão de caçadores n.· 3
Alferes graduado, o primeiro sargento graduado aspi-

rante a offieial do regimento de infanteria n." 2, Manuel
Joaquim Gonçalves de Carvalho, por estar comprehendido
na disposição do § 2.° do artigo 42.0 do decreto com força
de lei de 24 de dezembro de 1863.

Batalhão de caçadores n.· 4
Alferes graduado, o primeiro sargento graduado aspi-

rante a offieial do mesmo batalhão, José Thomás Pires
Correia de Azevedo, por estar comprehendido na disposi-
ção do § 2.° do artigo 42.0 do decreto com força de lei de
24 de dezembro de 1863.

Batalhão de caçadores n.· 5
Alferes, o alferes alumno, Jacinto Parreira, por estai'

comprehendido na disposição do artigo 45.0 do decreto
com força de lei de 24 de dezembro de 1863, como habi-
litado com o curso de engenheria militar,

Alferes graduados, os primeiros sargentos graduados as-
pirantes a officiaes, do mesmo batalhão, Carlos Ney Fer-
reira, Antonio Maria Botelho de Lacerda Lobo, Antonio
Teixeira Judice da Costa, e Manuel Alves da Silveira, do
batalhão n. o 2 de caçadores da Rainha, João Carlos de
Sarmento Osorio, e do regimento de infanteria n.? 4, Abi-
lio de Sousa Ripado de Vaaconcelloa Quaresma, por esta-
rem comprehendidos na disposição do § 2.0 do artigo 42.0
do decreto com força de lei de 24 de dezembro de 1863.

Batalhão de caçadores n.· 6
Alferes graduados, os primeiros sargentos graduados as-

pirantes a officiaes do mesmo batalhão, Alfredo José 'I'or-
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quato Pinheiro, c Annibal Augusto da Rocha Dautas, por
estarem comprchendidos na disposição do § 2.0 do artigo
42. o do decreto com força de lei de 24 de dezem bro de
1863.

Batalhão de caçadores D. ° 7
'I'enente, o alferes do regimento de infanteria 11.03, Ju-

lio Augusto do Nascimento e Silva.
Alferes, o alferes graduado do batalhão de caçadores

11. o 5, Francisco de Paula Botelho.
Alferes graduados, os primeiros sargentos graduados as-

pirantes a ofâeiaos do mesmo batalhão, Francisco Xavier
Pereira de Magalhães .. c Ignaeio José de Sousa de Almeida
Soares, por estarem comprehendidos na disposição <lo§ 1.0
do artigo 42.0 do decreto com força de lei de 24 de de-
zembro de 1863.

Batalhão de caçadores D.O S
Alferes graduado, o primeiro sargento graduado aspi-

rante a offieial do mesmo batalhão, Christovão Adolfo Ri-
beiro da Fonseca, por estar comprehendido na disposição
do § 1.0 do artigo 42.0 do decreto com força de lei de 24
de dezembro de 1863.

Batalhão de caçadores D.O 9
Alferes graduado, O primeiro sargento graduado aspi-

rante a oflicial do mesmo batalhão, Francisco Cambiaso
Monteiro, por estar comprehendido na dispoeição do § 2.0
do artigo 42.0 do decreto com força de lei de 24 de dezem-
bro de 1863.

Batalhão do caçadores D.O H
Major, o capitão do regimcnto de infanteris n.? G, João

Antonio Martins Júnior.
Alferes graduados, os primeiros sargentos graduados as-

pirantes a officiacs, do regimento de infanteria n." 6, An-
tonio :Maria Pinto Dá Mesquita, e do regimento de infante-
ria n.? 14, Manuel de Araujo Brocas, por estarem compl'e-
hendidos na disposição do § 2.° do artigo 42.0 do decreto
Com força de lei de 24 de dezem bro de 1863.

Batalhão de caçadoras D.O i2
Alferea graduado, o primeiro sargento graduado a pi-

rante a oillcial do mesmo batalhão, João Antonio Hego,
por estar comprehendido na disposição do § 2.° do artigo
,12.° do decreto com força de lei de 24 de dezembro de
18G3.
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Regimento de infanteria D." 2
Alferes, ° alferes graduado, Alfredo Frederico Xavier

de Basto.
Regimento de infanteria n.O3

Capitão da 4.a companhia, o tenente do batalhão de ca-
çadores n.? 7, Antonio Ferreira da Oruz. .

Alferes graduado, o primeiro sargento graduado a~pl-
rante a official do regimento de infanteria n.? 8, O~ndldo
Passos de Oliveira Valença, por estar comprehendido na
disposição do § 2.° do artigo 42.0 do decreto com força de
lei de 24 de dezembro de 1863.

Regimento de infanteria n,» 5
Alferes graduado, o primeiro sargento graduado aspi-

rante a oflicial do regimento de infanteria n.? 14, Antonio
do Amaral Leitão, por estar comprehendido na disposição
do § 2. o do artigo 42.0 do decreto com força de lei de 24
de dezembro de 1863.

Regimento de infanteria n.O7
Alferes graduado, o primeiro sargento graduado aspi-

rante a official do batalhão de caçadores n. o 5, Francisco
Affúnso Ohedas Sant'Anna, por estar comprehendido na
disposição do § 2.0 do artigo 42.0 do decreto com força de
lei de 24 de dezembro de 1863.

Regimento de infanteria n.O8
Alfcres, o alferes alumno, Luiz Antonio de Sousa Vian-

na, por estar comprehendido na dispcaição do artigo 45.0
do decreto com força de lei de 24 de dezembro de 1863,
como habilitado com o curso de engenharia militar.

Alferes graduado, o primeiro sargento graduado aspi-
rante a official do mesmo regimento, Augusto de Arsilla
Fonseca, por estar comprehendido na disposição do § 2.0
do artigo 42.0 do decreto com força de lei de 24 de de-
zembro de 1863.

Regimento de infantaria n.O9
Alferes graduados, o primeiro sargento graduado aspi-

rante a official do mesmo regimento, Antonio Osorio de
Seixas, o o primeiro sargento aspirante a offlcial do regi-
gi meato de infanteria n. o 7, Luiz Pereira Rebello, por es-
tarem cornprel.IClldidos lia diapo.3i(::~oao § 2.0 do artigo 4~; °
do decreto com forrou. de lei de ~t de dezembro de lt!63.
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Regimentode infanteria n.' ii
Alferes graduados, os primeiros sargentos graduados as-

pirantes a officiaes, do mesmo regimento, Manuel de Sá
Pereira, e do batalhão n." 2 de caçadores da Rainha, João
José da Luz, por estarem comprehendidos na disposição
do § 2.0 do artigo 42.0 do decreto com força de lei de 24
de dezembro de 1863.

Regimento de infanteria n.' ta
Capitão da 1.& companhia, o tenente do regimento de

infanteria n.? 17, Wenceslau José de Sousa Telles.
Tenente, com antiguidade de 13 de maio de 1874, o al-

feres do batalhão de caçadores n." 4, José Ignacio 'I'eixei-
ra Bello.

Tenente, o alferes do regimento de infanteria n. o 17,
Simão José de Brito.

Regimento de infanteria n.' i3
Tenente coronel, o tenente coronel de infanteria em dis-

ponibilidade, Domingos José de Almeida Barbosa.

Regimento de infanteria n.· i4
Alferes graduado, o primeiro sargento graduado aspiran-

te a official do mesmo regimento, Francisco Joaquim de Cer-
queira Júnior, por estar comprehendido na disposição do
§ 2.0 do artigo 42.0 do decreto com força de lei de 24 de
dezembro de 1863.

Regimentode ínfantería n.' i5
Alferes graduados, 08 primeiros sargentos graduados aspi-

rantes a officiaes do mesmo regimento, João Xavier de Oli-
veira, Henrique Xavier Cavaco, e Sebastilo Rodrigues
Formosinho, por estarem eomprehendidos na disposição
do § 2.0 do artigo 42.0 do decreto com força de lei de
24 de dezembro de 1863.

Regimentode infanteria n.· iS
Alferes, os alferes alumnos, do regimento de artilheria

n,o 3, David Xavier Cohen, do regimento de cavallaria
n. o 2, Ianceiros da Rainha, Luiz Augusto Ferreira de Cas-
tro, e do regimento de infanteria n.? 14, José Carlos Tu-
deUa Côrte Real, por estarem comprehendidos na disposi-
ção do artigo 45.0 do decreto com força de lei de 24 de
dezembro de 1863, como habilitados com o curso de enge·
nheria militar.
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Alferes, o alferes alumno do regimento de artilhería

n.? I, Raymundo José de Quintanilha, por estar compre-
hendido na disposição do artigo 45.° do decreto com força
de lei de 24 de dezembro de 1863, como habilitado com
o curso do corpo de estado maior. .

Alferes graduado, o primeiro sargento graduado .aspl-
rante a official do batalhão n.? 2 de caçadores da Rainha,
Francisco Maria Cabral da França, por estar comprehen-
dido na disposição do § 1.0 do artigo 42.° do decreto com
força de lei de 24 de dezembro de 1863.

Alferes graduados, os primeiros sargentos graduados as-
pirantes a offieiaes, do mesmo regimento, Ernesto Agnello
Joaquim de Macedo, do regimento de infanteria n.? 10,
Ernesto da Encarnação Ribeiro, do regimento de infante-
ria n.? 11, Joaquim Pessoa, e Antonio Henriques Barbosa
Ferreira e Almeida, por estarem comprehendidos na dis-
posição do § 2.° do artigo 42.0 do decreto oom força de
lei de 24 de dezembro de 1863.

Regimento de infant.eria n.· i7
Alferes, o sargento ajudante do regimento de infanteria

n. ° 3, Francisco Maria Ferreira.
Alferes graduado, o primeiro sargento graduado aspi-

rante a official do regimento de infanteria n." 16, Sebas-
tião Guerreiro da Senna Cabral, por estar comprehendido
na disposição do § 2.° do artigo 42.° do decreto com força
ce lei de 24 de dezembro de 1863.

Regi,mento de infanteria n.Oi8
Alferes graduados, 01 primeiros sargento II graduados as-

pirantes a officiaes, do regimento de infanteria n.? 3, Joa-
quim Guilherme Gomes dos Santos, e do regimento de in-
fanteria n.? 9, Cbristovão Correia da Rocha, por estarem
comprehendidos na disposição do § 2.° do artigo 42.° do
decreto com força de lei de 24 de dezembro de 1863.

Por decretos de 20 do mesmo mel:

Regiment.o de carallaria n.O 4
Alferes graduado, com antiguidade de 12 do mesmo

mez, o primeiro sargento graduado aspirante a official do
regimento de cavallaria n." 1, lanceiros de Victor Manuel,
Cypriano Forjas, por estar comprehendido na disposição
do § 2.° do artigo 42.0 do decreto com força do lei do 24
de dezembro do 1863.
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Batalhão do caçadores n.° 6
'I'enonte, o alferes do regimento de infanteria n.? 2,

Joaquim José Pires Villar.
Oapellão de La classe, o capellão de La classe em dis-

ponibilidade, Antonio Augusto Pires.

Batalhão de caçadores n.s 8
Alferes, o alferes graduado do batalhão de caçadores

n.? 5, Duarte Ivens.

Regimento de infanteria n.s 4
Alferes, o sargento ajudante do regimento de infanteria

n.? 12, Antonio Alves da Silva.

Regimento de infanteria n.· 6
Capitão da 4, a companhia, o tenente do batalhão de ca-

çadores n.? 6, Antonio Lopes da Silva.

Regimento de infanteria n.s 7
Alferes graduado, com antiguidade de 12 do mesmo

mez, o primeiro sargento graduado aspirante a official do
regimento de infanteria n." lO, Frederico Galvão, por es-
tal' comprehendido na disposição do § 2.° do artigo 42.° do
decreto com força de lei de 24 de dezembro de 1863.

Regimento de infanteria n.· i4
Alferes, o alferes graduado, Norberto Amandio de Al-

meida Campos.
Disponibilidado

O capitão de infanteria em inactividade temporada,
Luiz Maria de Barros, por ter sido julgado prompto para
todo o serviço pela junta militar de saude.

Inactividade temporaria
O capitão de infantería em serviço no ministerio das

obras publicas, commercio e industria, José de Mello Car-
doso, ficando sem vencimento, pelo requerer.

Por decreto da mesma data :

Reformados, na conformidade da lei, o capitão do regi-
mento do infanteria n.? 8, Caetano Calixto Xavier, e o ca-
pellão de La classe do regimento de cnvallaria D.O 2, lan-
ceiros da Rainhn, Manuel ele Sant' Arma J. Toronhn, 1)('10
terem requerido, c haverem sido j ulgudos iucapuzcs do ser-
viço activo pela junta militar de sande.
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1)01' decrete de 27 (lo mesmo mcz:

Regimento de cavallaria n.· 7
Tenente, o tenente ajudante, Fernando José de Sousa,

pelo pedir.

3.°_ Por determinação de Sua Maucstade m·llei:

4.' Divisão militar
Inspector do material de guerra, o tenente coronel do

estado maior de artilheria, José Manuel de Aruujo Cor-
reia de Moraes.

Regimento de cavallaria n.· 2, lanceiros da Rainha
Capellão provisorio, o capellão provisorio do batalhão

de caçadores D.O 6, Pedro Antonio Valente.

Batalhão de caçadores n.O 3
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n." 8, Luiz

Ferreira Real.
Batalhão de caçadores n.s 4

Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n. ° 1, Felis-
berto José Lopes.

Batalhão de caçadores n.· 7
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 1"1,Nor-

berto Amandio de Almeida Campos.

Batalhão de caçadores n.v ii
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 7, José

Maria de Oliveira.

Regimento de infanteria n.s i
Alferes graduado, o alferes graduado do batalhão de ca-

çadores n." 12, José Lino de Freitas Valle.

Regimento de infanteria n.O iO
Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de in-

fanteria 11.° 13, Manuel de Jesus Alves.

Regimento de infanteria D." ii
Alferes, o nlfercs do regímen to de infun teria n,o 17,

Fraucieoo Mariu Ferrei ra,
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Regimento de infanteria n.s i2
Capitão da 6.a companhia, o capitão do regimento de

infanteria n.o 3, Francisco de Paula Xavier.

Regimento de infanteria n.Oi7
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n. o 12,

José Maria da Silva.
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 4, Ma-

nuel de Sousa Machado.

4. o _ Secretaria d'estado dos negodos da guerra - Direcçio geral- I.a Repartição

Relações D.os 323 a 325 dos offieiaes e praças de pret a quem é conce-
dida a medalha militar instituida por decreto de 2 de outubro de
1863, conforme as regras prescriptas no regulamento de 17 de maio
de 1869:

Medalha de prata

Estado maior de engenheria
Capitães, João Thomáa da Costa, e Godofredo Edmundo

Alegro - comportamento exemplar.

Estado maior de artilheria
Primeiro tenente, Ernesto Julio Goes Pinto-compor-

tamento exemplar.

Regimento de artilheria n.· i
Alferes graduado, Antonio Rodrigues do Nascimento-

comportamento exemplar.

Regimento de cavallaría n.s 7
Primeiro sargento da 3.a companhia, Guilherme Joaquim

de Oliveira-comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· 7
Alferes, João Dias Monteiro - comportamento exemplar.

Medalha de cobre

Regimonto de cavallaria n.O2, Ianceíros da Rainha
Primeiro sargento da 5. a companhia, Manuel Pedro dos

~antol:l-comportamonto exemplar.
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2.• Companhia da administração militar

Soldado n." 28, Manuel Gomes dos Santos-comporta-
mento exemplar.

Medalha de cobre

Batalhão de caçadores D.O 7
Musico de 3.a classe n." 73 da 1.& companhia, Francisco

Leopoldo da Silva; cabo n." 60 da T:", Joaquim Albino j
soldados, n." 55 da 1.3, Alexandre da Silva, n.? 38 da õ.",
José Joaquim Barbosa, n.? 25 da 6.&, José Bernardino, e
da 7.a, n." 29, José Fernandes, n.? 15, João Rodrigues de
Sousa, n.? 18, Joaquim de Oliveira, n.? 48, Francisco
Bento, e n." 25, Antonio Alves-comportamento exemplar.

Medalha de cobre

Batalhão de caçadores n.O ii
Cabos, n.? 32 da 3.a companhia, J086 de Medeiros, e

da 5.a, n." 19, João de Viveiros, D.O 37, Manuel de Me·
deiros, D.O 73, João Raposo Branco j e soldados, da 3.:\
n.? 28, Manuel Correia, n." 31, José da Silva, n.? 35, Ja-
cinto Soeiro, n." 36, Luiz de Teves Ferreira, n,? 62, Bal-
bino de Medeiros, e da 5.a, n." 6, João Castanho, n.? 21,
José do Rego Bondade, n.? 22, Antonio de Medeiros,
n." 27, Manuel da Arruda, n." 43, José da Camara,
n." 56, João Vieira, n.? 46, Manuel Botelho, n.? 52, An-
tonio Correia, n.? 130, Manuel da Silva, e n.? 68, João
Nicolau - comportamento exemplar.

PaiZ8Do
Segundo tenente que foi da guarnição de S. Thomé e

Príncipe, D. Rodrigo Salazar Moscoso - comportamento
exemplar.

6.°_ Secretariad'estade dos lIegocios da guerra- Direcçãogeral-5. a Repartição

Accordam os do supremo conselho de justiça. militar,
etc.

Que julgam por conforme á culpa dos réus Estevão da
Costa Pimenta de Sousa Menezes, barão do Pomarinho,
major reformado do exercito; Simplicio José da Silva, sol-
dano do batalhão n(" caçadores D.O tO; e .J086 dos Santos
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Rodrigues, soldado do batalhão de caçadores n." 11, o de-
creto real de 28 do corrente mez, que considerou expiada
a culpa. com o tempo que os ditos l'éll~ têem tido ele pri-
são, e mandam que 08 mesmos sejam soltos.

Lisboa, 30 de janeiro de lS75.=Fava=Josl.Í Bernardo
da Silva= J. .1. Andrada Pinto = A. Azevl'do Cunha =
Fonseca Telles. - Fui presente, Cumarate, coronel promo-
tor.

6. °- Direcção da admillislra~ãQ militar - Scc~ão do gabillclc

Sua Magestade EI·Rei manda publicar o seguinte:
1.0 A principiar do 1.0 dc janeiro do corrente anno, as

relações de vencimentos e contas sujeitas de que trata o
artigo 2.° do regulamento inserto na ordem do exercito
n.? 19 de 12 de maio de 1870, serão mensaes; pratican-
do-se a respeito do seu processo, liquidação e encerra-
mento tudo quanto se acha prescripto para as relações tri-
mestres, na parte n!to alterada pelas seguintes disposições:

No dia 5 de cada mez serão entregues, pelos comman-
dantes das companhias aos conselhos administrativos, as
relações de vencimentos do mez antecedente, para serem
conferidas e verificadas.

No dia immediato procederão os conselhos á conferencia
e verificação, ao que serão presentes os commandantes das
companhias. N'essa conferencia serão examinados minucio-
samente os documentos que auctorisam e comprovam a le-
galidade e exactidão das verbas exaradas nas observações
das mesmas relações.

Depois de concluída esta conferencia e corrigidos quaes-
quer enganos ou faltas, rubricará O major todas as laudas
das relações de vencimentos, cuja rubrica certifica a veri-
ficação pela qual é rcaponsavcl, e juntará ás mesmas rela-
ções attestado por olle aasignado do teor seguinte: «At-
testo que são verídicas as observações constantes das
presentes relações, por mim conferidas com os documentos
que as auctorisam e comprovam, no mez de ... de 18 ...
Quartel, etc.»

Em seguida, os conselhos administrativos enviarão as
ditas relações aos fiscaes, e todas as contas de deapcza que
têem de ser abonadas na resulta, de modo a estarem os
fiscaes de posse d'esses documentos até o dia 15 de cada
mez.

2.o Sempre que nu. fiscaes sejam precisos csclarecimen-
tOIJ, ou a consulta de quacsqllcr doeum ntos que digam



respeito ás relações de vencimentos 011 contas su~ei~as, re-
quisita-las-hão aos conselhos administrativos, restltumdo-os
pelo primeiro correio.

3.0 Liquidadas as relações de vencimentos e con.tas suo
jeitas, se procederá a cumprir o que se acha prescnpto no
artigo 3.° e seus §§ do supradito regulamento, applicando
o que ali vem designado para as relações trimestres, ás
relações mensaes que d'ora em diante substituem aquel-
las.

7 .o-Declara·se que o alferes em disponibilidade, Antoni o
Victor Ferreira de Carvalho, aó gosou dezcaeie dias dos
sessenta da licença da junta militar de saude que lhe foi
concedida pela ordem do exercito n. ° 35 do anno proximo
passado.

8. o _ Licenças eanecdidas por molho de molestla 30S officiacs
ahaim mencionados:

Em sessão de 3 de dezembro do armo proxirno passndo :

Regimento de cavallaria n." 5
Tenente, Antonio Ferreira Sarmento, sessenta dias para

se tratar.
Regimento de infanteria n.O13

Tenente coronel, Manuel de Jesus Alves, sessenta dias
para se tratar em ares patrios.

Em sessão do 17 do mesmo mez:

Regimento de cavallaria n.Oi, lanceiros de Victor Manuel
Alferes, João Augusto de Sousa Machado, sesscnta dias

para se tratar.
Batalhão de caçadores n.s 3

Capitão, Antonio Maria de Figueiredo Cardoso, sessenta
dias para se tratar.

Regimento de infanteria n.Oi
Tenente, José Vieira da Cunha Lemos, noventa dias para

se tratar.

Em sessão de 7 do corrente mez :

Regimento de cavallaria n.s 2, lanceiros da Rainha
Major, Luciano Augusto da ClInha Doutel, quarenta dias

para se tratar.
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~l.o-Licença registada concedida ao offieial abaixo mencionado:

Regimento de infanteria n.O5
Tenente, Luiz Candido da Silva Patacho, trinta dias.

10.0 _ Foram confirmadas as licenças registadas que os commandalltes
da 1.a, 3.a e .t.a divisões militares concederam aos offieiaes abailo
mencionados:

Regimento de infanteria n.· 3
Tenente, José Maria Teixeira Mendes, quinze dias.

Regimento de infanteria n.· 4
Alferes, Sezinando Moreira Leão da Costa Torres, quinze

dias.
Regimento de infanteria n.· iO

Tenente, Luiz de Sousa Gomes e Silva, seis dias.

Regimento de infanteria n.· i i
, Alferes, José David, trinta dias.

Antonio Maria de Fontes Pereira de JIIlello.

Está conforme.
o díreotor geral,



N.o 5
SECRETARII\ D'ESTADO DOS NEGOCIOS D}\ GUERRA

11 DE FEVEREIRO DE 1875

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - Decretos

Secretaria d'estado dos negocio! da guerra - Direcção geral- f.3 Repartitle

Attendendo ao que me representou o cirurgião mór re-
formado, Joaquim Manuel Rodrigues Valle: hei por bem
determinar que, para a classificação da reforma que lhe
foi concedida por decreto de 18 de novembro de 1874, seja
considerado cirurgião mór de 19 de maio de 1847, e ci-
rurgião de brigada de 1 de outubro de 1872, por lhe apro-
veitar a disposição do artigo 2.0 da carta de lei de 17 de
julho de 1855.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 30 de janeiro de 1875. =
REI. = Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Secretaria d'cstado dos negocios da guerra - Dircrtão geral- t.a Repartição

Attendendo a que o major de infanteria, João José de
Oliveira Queiroz, está prejudicado no respectivo accesso,
em consequencia do processo que a seu respeito foi instau-
~'ado, ao qual se refere o accordão do supremo conselho de
Justi~a militar de 28 de agosto de 1874 j e conformando-
me COm o parecer do conselheiro procurador geral da co-
rôa e fazenda, emittido em consulta de 28 do janeiro findo :
hei por bem promover a tenente coronel, o referido major
de infanteria, João José de Oliveira Queiroz, contando a
antiguidade do posto de tenente coronel de 13 de de-
zembro de 1870.

O presidente do con elho de ministros, ministro e secre-
tario, d'estado dos negocios da guerra, assi~ o tenha en-
t~ndldo e faça executar, Paço, em 3 de fevereiro de 1875.=
REI.=Antonio Maria de Fontes Pereira de Mel!«,
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Secretaria d'eslJdo dos negocio! da guerra- Direcçãogeral- ta Repartição

Tendo o general commandante da 2.a divisão militar
participado, por averiguação a que procedeu, e informação
do coronel commandante do regimento de infanteria n.? 12,
que o tenente do mesmo regimento, Anselmo José de Lima
Mello e Alvim, não obstante ter sido admoestado, reincide
em desleixos no serviço, já manifestados em diversos cor-
pos a que anteriormente pertenceu; usando da auctorisa-
ção concedida ao meu governo pelo artigo 41.° do regula-
mento disciplinar de 30 de setembro de 1856, e tendo em
vista as disposições do artigo 55.° § 2.° do plano appro-
vado pela carta de lei de 23 de junho de 1864: hei por
bem determinar que o referido tenente, Anselmo José de
Lima Mello e Alvim, seja collocado na classe de officiaes
em inactividade temporária, de castigo, por dois mezes.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 3 de fevereiro de 1875.=
REI. =Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

2.0-Por decretos de 28 de janeiro ultimo:

Regimento de infanteria n.· 6
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Narciso Henriques Achemann.

Commissões
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão de infanteria, João Gadanho Serra Junior.

Por decreto de 3 do eerrente mez:

Batalhão de caçadores n.· 6
Tenente, o alferes, Eugenio Carlos Vaz Soares.
Alferes, o sargento ajudante do batalhão de caçadores

n,? 8, José Thomás Duarte Junior.

Regimento de infanteria n.· 6
Major, o capitão do regimento de infanteria n." 5, Joa-

quim Pedro Barreto.

Regimento do infanteria n.· iO
Capitão da G.a companhia, o tenente de infanteria ser-
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vindo no batalhão de engenheria, José Estanislau Ven-
tura.

3.0-pol' determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Estado maior de artílheria
Primeiro tenente, o primeiro tenente do regimento de

artilheria n.? 1, Joaquim Carlos Paiva de Andrada.
Primeiro tenente, o primeiro tenente de artilheria, Luiz

Filippe de Almeida Mello e Castro.

Regimento de artilheria n.Oi
Primeiro tenente, o primeiro tenente de artilheria, An-

tonio José de Araujo.
Segundos tenentes, os segundos tenentes de artilheria,

José Eduardo Leitão Junior, Alberto Alfonso da Silva
Monteiro, Jayme Leitão de Castro, e José Augusto Cor-
deiro.

Regimento de artilheria n.· 2
Primeiro tenente, o primeiro tenente do regimento de

artilheria n. ° 1, Antonio Guilherme Ferreira de Castro.

Regimento de artilheria n.O3
Segundos tenentes, 08 segundos tenentes de artilheria,

Antonio Pereira Alves, Francisco Xavier de Moraes Pinto,
e Antonio Carlos do Valle.

Regimento de cavallaria n.O3
Alferes graduado, o alferes graduado do regimento de

cavallaria n." 4, Vicente Antonio Fallé Ramalho.
Cirurgião mór, o cirurgião mór do regimento de caval-

laria n.° 7, Joaquim Augusto da Silva.

Regimento de cavallaria n.O7
Cirurgião mór, o cirurgião mór do regimento de caval-

laria n." 3, Augusto Carlos Teixeira de Aragão, conti-
nuando nas commissões em que se acha.

Batalhão de caçadores n.O i
Capitão da 8.a companhia, o capitão do regimento de

infanteria n.? 10, Viriato Augusto Fialho de Mendonça.

Regimento de infanteria n.O5
Capitão da 7.a companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 1, Camillo Augusto Rebocho.
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Regimento de infanteria n.O :1.0

Capitão da 7. a companhia, o capitão do regimento de
infanteria n.? 12, Wenceslau José de Sousa Telles.

Regimento de infanteria n.OH
Capitão da 2.a companhia, o capitão do regimento de

infanteria n." 10, Manuel Ferreira de Carvalho.

Regimento de infanteria n.O :1.2
Capitão da La companhia, o capitão do regimento de

infanteria n.? 11, José Antonio de Azevedo Mendes de
Faria.

4. o - Licença reoistada concedida ao official abaixo mencionado:

4.' Divisão militar
Coronel, chefe do estado maior, Luiz Augusto de Al-

meida Macedo, prorogação por sessenta dias.

5. o - Foram eouflrmadas as licenças registadas que o cemmaadante
da 3. a divisão militar concedeu aos oillciaes abaixo mencionados:

Regimento de infanteria n.s 8
Tenente, Miguel Eduardo Pereira do Lago, sessenta dias.

Regimento de infanteria n.s :1.8
Alferes, Frederico Tavares Garcia, quinze dias.

Antonio ],Jct1'iade Fontes Pereira de Mello,

Está conforme.
o direotor geral,



SECRETAlU/\ I)'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRJ~

2 DE MARQODE 1875

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exerci to o seguinte:

1.0-Cul'ta de lei

lIini~terio dos negorio. da fazcnd~ - Gahill~le do mini~lro

DOM LUIZ, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos
Algarves, etc. Fuzemos saber a todos os nOSROS subditos,
que as côrtes geraes decretaram e nóa queremos a lei se-
guinte:

Artigo 1.0 Desde a. publicação da presente lei, e cm 1'6-

lação ao segundo semestre do anno de 1874-1875, ceesam
as deducções estabelecidas pelo artigo Ó.° da carta do lei
de 22 de abril de 1874, sobre todos os vencimentos de
qualquer ordem e natureza mencionados no decreto de 26
de janeiro de 1869.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario.
Mandâmos portanto a todas as auctoridades, a quem o

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e guardem e façam cumprir e guardar tão intei-
ramente como n'ella se contém.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da fazenda
a faça imprimir, publicar e correr. Dada. no paço, aos 20
de fevereiro de 1875. = EL-REI, com rubrica e guarda. =
Antonio de Serpa Pimel1tel. - (Logar do sêllo grande das
armas reaes.)

Secretaria d'e~'ado do uc~o(io d guerra - Direcção geral- ta Rfparhçáu

Tendo ganho no exercito dc Portugal o seu actual posto,
o capitão de engenheria, Manuel Rafael Gorjã«, em com-
missão de obras publicas no ultramar, nos term08 do de-
creto de 3 de dezembro de 1869: hei por bem promove-lo
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ao posto de major, sem prejuízo dos officinos mais antigos
da sua classe e arma.

Outl'osim sou servido ordenar que esta minha soberana
resolução fique nulla e de nenhum eífeito se o agraciado
deixar de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negooios da guerra, assim o tenha en-
tendido o faça executar. Paço, cm 10 de fevereiro de 1875.=
HEI. =Antollio Maria de Pontes Pereira de Meilo,

3.0-Por decreto de 4 de fevereiro nltlme :

Commissões
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão de infanteria, Mariano Antonio de Azevedo.

Per decretos de 6 do mesmo mel :

Arma'de engonhcria
Tenentes, os alferes, do regimento de cavallaria n.? 2,

Ianceiros da Rainha, José Alvea Pimenta de Avellar Ma-
r-hado, e do batalhão n.? 2 dI> caçadores da Rainha, José
Emilio Sant' Anna da Cunha Castel-Brnnco, e Alfredo IAn-
tonio Rufino Rato, por estarem comprehendidoa na dispo-
sição do § 1.0 do artigo 45.0 do decreto com força de lei
de 24 de dezembro de 1863.

Estado maior de artilheria
Primeiros tenentes, 08 segundos tenentes, dos regimen-

tos de artilhería n." 1, Carlos Elias Rodrigues dos Santos,
e do regimento de artilheria n.? 2, Guilherme Carlos LI)-
pf>S Banhos, por estarem comprehcndidos na di pORlção do
§ 1.0 do artigo 45.0 do decreto com força de lei de 24 do
dezembro de 1863.

Regimento de artilharia n." i
Primeiro tenente ajudante, o segundo tenente, Cesar Pe-

dro de Freitas e Azevedo, por estar com pr bendido na dis-
po~i<.iãodo § 1.0 do artigo 45.0 do decreto com força de lei
de 24 de dezembro de 1863.

Primeiro tcn nte, o segundo tenente, Joeé Mathiaa Nu-
)JCfI, por estar comprchendido na disposição do § 1.0 do
artigo 45.0 do decreto com força do lei ele 2! de dI zcmbro
de 18G3.
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Regimento do artilhe ria n.O 2
Primeiros tenentes, os segundos tenentes do.regimento

de artilheria n." 1, João Benjamim Pinto, e Joaquim :ac-
Hodoro da Veiga, por estarem comprehendidos na dispoaição
do § 1.0 do artigo 45.° do decreto com força de lei de 24 de
dezembro de 1863.

Regimento do artilheria n,o 3
Primeiros tenentes, os segundos tenentes, do mesmo re-

gimento, Leandro Augusto Roque Pedreira, e Joaquim' Au-
gusto da Silva Rosado, do regimento de artilheria 1)'° I, Al-
varo Correia da Silva Araujo, e do regimento de artilheria
n." 2, Abilio Augusto da Silva Rosado, pOI' estarem com-
preheudiâos na disposição do § 1.0 do artigo 46.° do de-
creto com força de lei de 24 de dezembro de lH63.

Por decreto de 10 do mesmo mel:

Arma de infanteria
Coronel, com Antiguidade de G de maio de 1874, o te-

nente coronel, João Jos6 de Oliveira Queiroz.

POI' decreto de '1'1 do mesmo mez:

Regimento de cavallaria 11." 8
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Francisco de Albuquerque c Couto,

Por decreto de 18 do mesmo mtt :

Regimento de infanteria n.· i4
Cavalleiro da antiga e muito nobre ordem da Torre e

Espada, do valor, lealdade e merito, o soldado n.? 119 da
2.a companhia, Antonio Casimiro, pelo valor e abnegação
com que se houve na captura de um criminoso, o qual,
apesar de o ferir por tres vezes durante a perseguição, não
conseguiu affrouxar-lhe o animo; dando o mesmo soldado
uma prova cio manifesta generosidade quando, ao lançar-
lho a mão, se limitou a prende-lo, não exercendo sobre o
preso a menor 1epresalia.

4. o - Por jlol'taria de a de fln ereiro u!limo:

Escola do exercito
Instructor para os exercieios pbotographicos e trabalhoe

de chimica applicada, o capitão do estado maior de aru-
Iheria, Allgu~to Frederico Pinto de Robello P drosa.
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5. ° - Por determinarão de Sua Magestadll EI·Rei:
Estado maior de artilheria

Primeiro tenente, o primeiro tenente do regimento de
artilheria n.? 1, Antonio José de Araujo.

Regimento de arttlhería n.· i
Primeiro tenente, o primeiro tenente do regimento de

artilheria n." 3, Alvaro Correia da Silva Araujo.
Segundo tenente, o segundo tenente de artilheria, José

Maria Grcenfield de Mello.

Regimento de artilheria n.· 2
Primeiro tenente, o primeiro tenente do estado maior

de artilheria, Joaquim Uarlos Paiva de Andrada.

Regimento de artilharia n.· :)
Capitão da l,a bateria, o capitão da 7.a, Duarte Egy·

dío Vieira de Mendonça.
Capitão da 7.a bateria, o capitão da La, Jos6 Maria DiM

Grande,
Primeiro tenente, o primeiro tenente do regimento de

artilheria n.? 2, João Benjamim Pinto.

Regimento de cavallaria n.· 2, lanceiros da Rainha
Tenente, o tenente do regimento de cavallaria n.? 71

Fernando José de Sousa.

Regimento de carallarfa n.· 6
Alferes graduado, o alferes graduado do regimento de

cavalJaria n." 4, Alberto José Diogo de Barros e Abrell.

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
Alferes graduado, o alferes graduado do batalhão de ca-

çadores n." 6, Alfredo Josó Torquato Pinheiro.

Batalhão de caçadores n.· &
Tenente, o tenente do regimento de infanteria 11.° 11,

João Antonio Venancio.

Batalhão de caçadores n." 7
Alferes, o alferes do regimento de infantcria n,03, Eduardo

Primo da Cunha Sargedae.

Batalhão de caçadores n.· 9
Alferes graduado, o alferes graduado do batalhão de

caçadores n." 8, Chrystovão Adolf Ribeiro da }j ouseca.
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Regimento de infanteria n.Ol\
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 6, Au-

gusto Eduardo Freire de Andrade.

Regimento de infanteria n.s 5
Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de in-

fanteria n.? 13, Domingos Jesé de Almeida Barbosa.

Regimento de infanteria n.s 6
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 7, Nor-

berto Amancio de Almeida Campos.

Regimento de infanteria n.s i2
'I'enento, o tenente do batalhão de caçadores n. o 6, Joa-

quim José Pires Villnr.

Regimento de infantaria n.s :1.3
Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de in-

fanteria n." 5, José Firmino Ventura.

Regimento de infanteria n.° :I.7
Tenente, o tenente do regimento de infantaria n.? 12,

Simão José da Brito.
Commissões

Passa a servir na guarda municipal de Lisboa, o alfe-
res de infanteria, servindo em artilharia, Silvano Armand
Lopes.

6. ° - Secretaria (I'estado dos nrgocios da guerra - Repartição do gabinete

Havendo demonstrado a esperiencia que o registo 11.O 2,
modelo 13, a que se refere o artigo 222.° do regulamento
da administração da fazenda militar, decretado em 16 de
setembro de 1864, complica e difticulta a escripturação dOR
conselhos administrativos dos corpos do exercito, sem van-
tagem alguma para o serviço regimental; por isso que as
livranças pareiaes, ficando aunexas ás mostras originaes,
comprovam os abonos feitos: determina Sua Magestade
El:H.ei, que dos livros de registo que os conselhos admi-
nistrativos sao obrigados a ter, na conformidade do artigo
supracitado, seja eliminado o registo n." 2, modelo 13.

7. ° - Secretaria d'e lado dos Dfgorios da goerra - Diref~ão geral- f.3 Rep;(rti~áo

Declara-se que, por decreto de 18 de fevereiro ultimo,
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foi agraciado com a medalha ele prata para distincção e
premio concedido ao merito, philantropia e generosidade,
o tenente ajudante do batalhão de caçadores n." 1, Joa-
quim José da Costa, pelos serviços que prestou por occa-
sião de um incendio oecorrido na cidade de Setubal, no
anno de 1869.

8. o - Secretaria d'estade dos nrgocios da guerra- Direcção geral- L a Repal'tiçio

Declara-se que, por decreto de 28 de janeiro ultimo,
foi agraciado com a medalha de prata para diatincção e
premio concedido ao merito, philantropia e generosidade,
o cabo do regimento de infanteria n.? 2, Boaventura Se-
rafim, pelo acto de abnegação e coragem que praticou no
incendio occorrido n'esta capital em a noite de 25 de ou-
tubro do anno proximo passado, concorrendo com risco de
vida para o salvamento da família do vice.consul de In-
glaterra.

9.0_ Se.crctaria d'estado dos oegocios da guerra - Direc\áo geral- 2.&Repartiçio

Sua Magestade EI-Rei determina que a verba lançada
na casa = Designações do estado ci vil= da matricula das
praças de pret dos corpos das differontes armas do exer-
cito, compellidas ao serviço militar por effeito da disposi-
ção do § LOdo artigo 56.° da lei de 27 de julho de 1855,
seja substituída pela seguinte =Assentamento de praça
em ... de ... de 18 .•• , como presumido refractario, para
servir por onze annos ; abonado ao contingente de 1 .. , a
cargo do concelho de districto de •.. ; presente no •..
em ... de ... de 18 =.

10.0-Smelaria d'estado dll8 negocio. da guerra -Direcçio geral-a.a Rtpartiçio

Sua Magestade EI-H.ei manda admittir no hospital de
invalidoa militares de Huna o cabo de esquadra n." 72 da
7.:1 companhia de reformados, João Pereira doa Santos, por
lhe aproveitarem as disposições do decreto do 29 de de-
zembro de 1849.

11. 0_ Secretaria d'estado dos negocio da guerra - Direc~áogml- G.a IItpartiçlo

Accordam os do supremo conselho d justiça militar, etc.:
Que confirmam, oro vista dos autos, a sent nçu da L' in-
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staneia, que absolveu, por falta de provas, o réu Joaquim
José de Sousa, soldado n.? 266 da 6.' companhia de re-
formados, e que condemnou os réus José Ludovico, cabo
D.O 98 da 6.a bateria, Jeronymo Telles, soldado n.? 31 da
2.& bateria, e Manuel Casaca, cabo n.? 108 da 1.a bate-
ria, todos do regimento de artilheria n.? 1, como auctores
do crime de furto, ao primeiro na pena. de anno e meio de
prisão correcoional e aos dois ultimos a cada um d' elles em
um anno de prisão correccional; e o réu José Pauli no, se-
gundo tenente ajudante da torre de S. Lourenço da Barra,
como cumplice no mesmo crime, na pena de seis mezes de
prisão correccional.

Mandam se cumpra, e que o réu que foi absolvido seja
solto,

Lisboa, 26 de janeiro de 1 75. = Fava = Andradu
Pinto - Barão de Olaros= Matos Correia=Fonseca Tel-
les, - Fui pre ente, Camarate, coronel promotor.

12. °- Secretaria d'~slado dos oegocios da guerra - Direcção geral- 5. a R~parliçãu

Accortlãos pruíeridos pelo supremo con elho de justiça militar

Em sessão de 12 de jaueiro. ultimo:

Regimento de cavallaria n,« 7
Joào do .lC a cimento, soldado n." 12 da 4.a companhia,

eondcmnado na pena de trcs annos de trabalhos nas forti-
ficações lo ultramar, pelo crime de deaobedicneia ás 01'"

dens dos seus superiores, com reiucidencia.
Luiz Marcellino, soldado n.? ó7 da 6.a companhia, con-

demnado na pena de dois annos de prisão em urna praça
de guerra, pelos crimes de furto feito a um seu camarada
c de fugida da prisão por meio de arrombamento.

Batalhão n.s 2 de caçadores da Rainha
Carlos Augusto Montanha, primeiro sargento n.? 38 da

7.3 companhia, Alfredo José Franchi, soldado n. o 62 da
4.3, c Franci co Antonio Franchi, soldado n.? 14 da 7 .• ,
absolvidos do crime de burla por não estar provada a ao-
cusaçao.

Batalhão de caçadores n.· 3
Domingos Ramos, soldado n. o 34 da 7. a companhia, con-

derunado na pena de dois annos de prisão (·orreccional,
pelo crime de furto.
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Regimento de infanteria n.O tO
Manuel, soldado n." 93 da 2.:1 companhia, condemnado

na pena de quatro annos de serviço em um dos corpos do
ultramar, pelo crime de deserção simples.

Em sessão de 15 do mesmo mez:

Regimento de infanteria n.O i
Antonio de Sousa Moita, soldado n.? 25 da l ." compa-

nhia, absolvido do crime de offensas corporaes, por se pro-
var dos autos que o accusado nada mais fez do que defen- •
der-se da aggressão feita pelo queixoso.

Regimento de infanteria n.s tO
José Maria do Amaral, soldado 1I.0 40 da 7.a compa-

nhia, eondemnado na pena de quinze annos de degredo
para a Africa, em posseeaão de 2.a classe, com prisão no
logar do degredo por tempo de dois annos, e em alterna-
tiva na de oito annos de prisão maior cellular, como au-
ctor do crime de ferimentos, de que resultou a morte, feitos
sem intenção de matar, na pessoa de um guarda de policia
no exercício de suas funcções. Sigam-se os termos marca-
dos no artigo ]5.0 do decreto de 9 de dezembro de 1836.

Pedro Paulo, soldado n.? 2 da 'l ," companhia, conde-
mnado na pena de dez annos de degredo pari1. a Africa, em
possessão de 2.a classe, e em alternativa na de quatro an-
nos de prisão maior cellular, como cumplice com o réu an-
tecedente.

Regimento de infanteria n.s t2
Antonio Taborda, soldado n.? 86 da 3.a companhia, C(II1-

demnado na pena de um anno de prisão em praça do guer-
ra, pelos crimes de abandono de poeto, e de differençae
disputas com o seu camarada.

Regimento de infantcria n.s t6
Alfrcco José do Carvalho, segunde sargento 11.° 7 da

3.a companhia, condemnado na penn. do dois mezes de pri-
são cm pl'a<:l\ do guerra, pelo crime de falta de r .speito aos
seu R superiores.

Antonio Caeiro, «oldado n.? 38 da 8.n companhia, con-
dcmnado na pena de um anuo de prisão cm pra~a de guerra
pelo crime de deeobediencia ás orden de seus B Iperi()rc~:

Regimento de infanteria n." i7
José Augusto, soldado n." 0[) da G.a companhin, con-
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demnado na pena de um mez de prisão correccional, pelo
crime de damno.

Adolpho Butler Elerperk, primeiro sargento n." 27 d.a
8.a companhia, condemnado na pena de um anno de pn-
são correccional, pelo crime de burla. .

José Nunes, soldado n.? 35 da 8.a companhia, conde-
mnado Da pena de doia mezes de prisão correccional, como
co réu com o antecedente.

13. ° - Seaelaria d'estado dos DeflCios da guerra- Direeçin geral- 6.a B.epartição

Em additamento ao D.O1.& da disposição 9.& da ordem
do exercito n.? 40 de 1866, declara-se que, por communi-
caçõee offlciaes recebidas n'esta secretaria d'estado, o go-
verno da Roumania adheriu á convenção de Genebra, de
22 de agosto de 1864, para melhorar a sorte dos militares
feridos nos campos de batalha.

14.°- Direcção da admiDi~lração militar- t,a Repartição

Pestes e vencimentos com que ficaram os omeiaes abaixo menciona-
dos, a quem foram classificadas as reformas que lhes haviam si,11I
conferidas:
Coronel, com o soldo de 546000 réie mensaes, o tenente

coronel do regimento de infanteria 0.° 14, Silverio José da
Cunha, reformado pela ordem do exercito 0.° 35 de 10 de
dezembro do anno próximo paseado.

Tenente coronel, com o soldo de 486000 réis mensaes,
o major do regimento de infanteria n." 6, Frauciaco Xa-
vier da Motta e Vaecoacellos, reformado pela ordem do
exercito n.? 33 de Ü de novembro do mesmo anuo.

Major, com o soldo de 456000 réis mensaes, o major
Adriano José Curvo Sem-medo de Portugal da Silveira, a
quem fôra classificada a reforma n'este mesmo posto com o
soldo de capitão, pela ordem do exercito 0.° 3 de 27 de
janeiro do mesmo anno.

Major, com o soldo de 456000 réis meusaes, o capitão
do regimento de infanteria n." 6, João dos Santos, refor-
mado pela ordem do exercito n.? 34 do 23 do novombro
do mesmo anno.

Major, com o soldo de 456000 réis mensaes, o capi.tão
do regimento de infanteria 0.° 8, Caetano Calixto Xavier,
reformado pela ordem do exercito n, o 2 do 1 de fevereiro
ultimo.
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Capitão, com o soldo de 245000 réis menaaes, o tenente

de eavallaria, José Antonio do Amaral, reformado pela
ordem do exercito 0.° 32 de 24 do outubro do anno pro-
xima passado.

15.°- Declara-se:
1.0 Que o cirurgião mór do regimento de cavallaria n.? 3,

Joaquim Augusto da Silva, só gosou trinta o sete dias
dos sessenta da licença re~istada que lhe foi concedida pela
ordem do exercito n." 37 do agno proximo passado,

2.0 Que o tenente do regimento de infanteria n.? 5, Luiz
Candido da Silva Patacho, só gosou sete dias da. licença
registada. que lhe foi concedida pela ordem do exercito
n, ° 2 do corrente anno,

16.0-I,ir.enças concedidas por motivo de molestia aos omtiaes abaill
mencionados:

Em sessão de 21 de janeiro ultimo:

Regimento de cavallaria n,o i, lanceiros de Victor Manuel
Alferes, Francisco A.ntonio de S0I18a, noventa dias pnra

se tratar.
Batalhão d. caçadores n,o 6

Tenente, Luiz Augusto de Cerqueira, quarenta dias para
se tratar.

Em seeeão de 22 do mesmo mez:

Regimento de cavallaria n,O7
Capitão, Manuel Alves da Sousa, sessenta dias para so

tratar em ares patrios.
Alferes graduado (actualmente em cavallaria n." 2), Jos ~

Antonio Correia Lobo, vinte dias para se tratar.

Em aesaâo do 3 de fevereiro ultimo:

Regimento de cavallaria n.O8
Capitl'lo quartel mestre, José Antonio doe Santo, ses-

senta dias para se tratar.

Em sessão de 4 do mesmo mez:

Regimento de cavallaria n,· 4
Alferes graduado (actualmente em eavallariu n, o 3), Vi-

ccnte Antonio :Falló Ramalho, quinze dias para se tratar.
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17.0_ Licenças regislall:ls concedidas aos offieiaes abaixo mencionados:

Regimento de cavallaria n.s 2, lanceiros da Rainha
Alferes graduado, João Pedro de Aleantara Ferreira e

Costa, prorogação por noventa dias.

Regimento de cavallaria n.O7
Tenente, Carlos Luiz na. Veiga. Gouveia, quinze dias.
Alferes, Ignaeio José H.odriguea, trinta dias.

Batalhão de caçadores n.O5
Alferes graduado, Manuel Alves da Silveira, 45 dias.

Batalhão de caçadores n.O 6
Tenente, Luiz Augusto Cerqueira, trinta dias.
Cirurgião ajudante, Antonio Freire Garcia Lobo, ses-

senta dias.
Regimento de infanteria n.Oii

Alferes, José David, prorogação por sessenta dias.

Regimento de infanteria n.OiS
Cirurgião ajudante, Luiz Antonio Ribeiro Dias, sessenta

dias.
Disponibilidade

Major de infanteria, Antonio de Canto c Castro, proro-
gsr;ão por eesseuta dias.

18.o - Foram confirmadas as licenças registallas que o director grral
de artilheria e os eemmandantes da 2. a, 3.a e .-t,a divisõrs mi.
litares eeaeederam aos offieiaes abaixo mencionados:

Estado maior de artilheria
Primeiro tenente, Guilherme Carlos Lopes Banhos, quinze

dias.
Regimento de artilheria n.O 3

Primeiro tenente, Abilio Augusto da Silva Rosado, trinta
e cinco dias.

Regimento de cavallaria n.· I, lanceiros de Victor Manuel
Alfere«, Antonio Tuvaroa de Macedo, oito dias.

Regimento de cavallaría n.O5
Cnpit:to, Fernando • eixas de Brito Bcttencourt, dez

dias.
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Regimento de cavallaria D.· 6

Capitão, Ignacio Maria de Moraes Carmona, oito dias.

Regimento de cavallaria D.O 8
Picador de 3.a classe, D. Antonio de Portugal, quatro

dias.
Batalhão de caçadores D.O 4

Tenente quartel mestre, Pedro Paulo de Azeredo, quinze
dias.

Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello,

Está conforme.
o direotor geral,



SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

13 DE MARÇO DE 18'15

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.0_ Por decretos de 2.t de fevereiro u.Uimo:

Regimento de artilheria n.O2
Capitão quartel mestre, o tenente quartel mestre, José

Caetano, por estar comprehendido nas dieposiçõea do ar-
tigo 3.0 do decreto de 29 de agosto de 1851.

Regimento de cavallaria n.Oi, lanceiros de Victor Manuel
Alferes, o alferes graduado do regimento de cavallaria

n." 4, Julio Cesar dos Santos e Silva..

Regimento de cavallaria n.O2, lanceiros da Rainha
Major, o capitão de cavallaria em commissão na guar-

da municipal de Lisboa, D. Thomás Maria de Almeida.

Regimento de cavallaria n.s 6
Tenente, o alferes do regimento de cavallaria n.? 1, lan-

ceiros de Victor Manuel, Ildefonso Pro:6.rio de Mendonça
e Silva.

Regimento de cavallaria D.O7
Coronel, o tenente coronel do regimento de cavallaria

n.? 8, José Joaquim Henriques Moreira.
Capitão da La companhia, o tenente do regimento de

cavallaria n.? 6, José Augusto Vieira da Fonseca.

Regimento de cavallaria D.O8
Tenente coronel, o major do regimento de cavallaria

n." 2, lanceiros da Rainha, Luciano Augusto da Cunha
Doutel.

Batalhão de caçadores D.O3
Tenente quartel mestre, o sargento quartel mestre, gra-

duado em alferes, do regimento de infanteria n." 8, José
da Silva. Aguiar.
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Batalhão de caçadores n.· 8
Tenente quartel mestre, o sargento quartel mestre, gra-

duado em alferes, do regimento de infanteria n.? 6, João
Caetano da Palma.

Commissões
Capitão de eavallaria, o tenente, D. Luiz Maria de Al-

meida, continuando a servil' na guarda munici pal de Lis-
boa.

Tenente de cavallaria, o alferes, Joaquim Carneiro de
Alcaçova Sousa Chichorro, continuando na commiesão em
que se acha.

O capitão do regimento de cavallaria n.? 5, Luiz Cabral
Gordilho de Oliveira Miranda, a fim de ir servir na guar-
da municipal de Lisboa.

O tenente do batalhão de caçadores n.? 6, João de Aze·
vedo Vaz Leitão, em conformidade com aa disposições do
decreto de 28 de junho do 1870, por ter sido requisitado
para exercer uma commissão de serviço dependente do
ministerio das obras publicas, commercio o industria.

O alferes do regimento de infantoria n.? 8, Alfredo de
Araujo de Almeida Campos, em conformidade com as dis-
posições do decreto de 28 de junho de 1870, por ter sido
requisitado para exercer uma commissão de serviço depen-
dente do ministerio das obras publicas, commercio e indus-
tria.

Inactividade temporaria
O tenente' quartel mestre do batalhão de caçadores

n.? 8, Roque Antonio Lopes, por ter sido julgado incapaz
do serviço, temporariamente, pela junta militar de saudc.

Por dmt'to 4a mesma data:

Reformados, na conformidade da lei, o coron 1 do regi-
mento do cavallaria n.? 5, Francisco José de Iiveir 'á
Chaves, o o capitão do regimento d infanteria n." 12, Jo é

Antonio da Silva, este pelo haver requerido, e nmbo por
terem sido julgados incapazes do s rviço P la junta. mili-
tar de sande.

2. o - Por psrtarla d f 7 de fevereiro ultimo:

Forte de Nosaa Senhora da Graça
Governador interino, o tenente coronel, Antonio Maria

Camolino.
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3.0_POl· determinação de Sua Magestade RI-Ilei:

Regimento de cavallaria n.· 5
Coronel, o coronel do regimento de cavallaria n." 6,

João Malaquias de Lemos.
Capitão da ó.a companhia, o capitão do regimento de

cavallaria n.? 7, Alexandre Augusto de Vasconcellos e
Sá.

Tenente, o tenente do regimento de cavallaría n, ° 8,
José Antonio Madeira.

Regimento de cavallaria n.· 6
Coronel, o coronel do regimento de cavallaria n. ° 7,

Diogo Maria de Gouveia Leite.

Regimento da cavallaria n.· 8
Tenente, o tenente do regimento de cavallaris n.? 5,

Miguel Maria de Araujo e Cunha.

Regimento de infantaria n.· t4
Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre do ba-

talhão de caçadores n. o 4, Pedro Paulo de Azeredo.

4.0-Secretaria d' taJo dos negocio da guerra-Direcçáo geral-La Repartição

Declara-se que, por decreto de 4 do corrente mez, foi
agraciado com a medalha de prata para distincção e pre-
mio concedido ao merito , philantropia e gcneresídade, o
soldado n.? 114 da 8.' companhia do regimento de infan-
teria n.? 15, Joaquim dos Reis, pelos serviços que preatãra
por occaaião do naufrágio do brigue francez Tourville, rea-
li ado no dia 10 de fevereiro ultimo, conseguindo com
risco de vida salvar oito naufragos, que em dois pequenos
cacaleres demandavam a terra.

5.0_ Semtaria d'e tado do oegocio da guerra - Direcção gcral- f.' Repartição

lEDALlIA DE D. PEDRO E D. tAlUA

It I:lrão dI! iodhidull a quem 'e verificou pertenc r as que lhes \ãG
desiuoada ' :

om o algnri: mo 2:
A Jo quim Manu I de 'eix Vaz, oldado que foi do

t' til l(, regim nto do olunt rios da Rainha.
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João da Silva, soldado que foi do extincto batalhão do
caçadores n." 2.

José Raymundo, soldado que foi do extincto 5.° bata-
Ihão nacional moveI de Lisboa.

Pedro Bernardino José de Sousa, segundo sargento q\le
foi do extincto regimento de infanteria n.? 9.

6. ° - Secretaria d'estado dos oegocios da guerra - Direcção geral- ta Repartição

Relações n.os 326 e 327 das praças de pret a quem é coneedida a me-
dalha militar instituida por decreto de 2 .e outubro de 1863, con-
forme as regras preseriptas no regulamento de 17 de maio de i869:

\\~\(\~l\O'1\.0 i\'2.(l

Medalho. de cobre

Batalhão de caçadores D.· 3
Primeiro sargento da 8,a companhia, João Baptista Bar-

reira; e segundo sargento n." 18 da 5.a, Antonio Joaquim
Pereira Trancoso - comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· 6
Cabo n.? 87 da La companhia, Joito Cardoso Duarte-

comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· ta
Segundo sargento n.? 70 da 5.a companhia, José Fer-

reira-comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· iS
Soldados, n.? 4 da 2.a companhia, José Dias Neves, e da

8.a, n.? 56, Delovino da Piedade, n.? 69, Antonio Ferreira
da Costa, n.? 70, Antonio Ferreira Exposto, n.? 75, Joa-
quim Florindo de Almeida, e n." 113, Joaquim Manuel Cis-
ter-comportamento exemplar.

Guarda municipal do Porto
Soldado n.? 100 da 3.a companhia de infanteria, José

Pinto - comportamento exemplar.

\\~\(\~ii.()'1\.0 i\'2.1

Medolho. de oobre

Regimento de infanteria n.· iS
Cabos, n." 50 da 7.&companhia, Antonio Secco, D.O 26
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da s.a Antonio Francisco Freire; e soldados, da s.a, n.? 9,
Joaquim Alexandre, n.? 30, Manuel Ferreira, n." 33, Au-
gusto Dias, n.? 22, João Maria, n." 44, Manuel Alves,
n.? 70, Luiz de Carvalho, e n.? 94, Joaquim Dias-com-
portamento exemplar.

7. °- Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Direcção gcral- t.a Repartição

MEDALHA DE IlESPANHA

Relação dos individuos a quem se verificou pertencer esta medalha,
na conformidade do disposto nos decretos de .1 de uerembrc de
1863, 1 de outubro e 6 de dezembro de 1864:

Medalha de cobre
João da Rosa, soldado n,? 482 da 7.a companhia de re-

formados.
José Maria, soldado que foi do regimento de cavallaria

n.? 2, lanceiros da Rainha.

S.o-Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Direcção geral-2.a Repartição

Novamente se publica, por haver saído com uma inexa-
ctidão, a disposição 9.a da ordem do exercito n." 4 de 2
do corrente mez:

Sua Magestade EI-Rei determina que a verba lançada
na casa=Designações do estado militaree da matricula das
praças de pret dos corpos das difIerentes armas do exer-
cito, compellidas ao serviço militar por effeito da disposi-
ção do § 1.0 do artigo 56.° da lei de 27 de julho de 1855,
seja substituida. pela segllinte=Assenta.mento de praça
em. .. de... de 18 ... , como presumido refractário, para
servir por onze annos ; abonado ao contingente de 18 a
cargo do concelho de districto de ... ; presente ne .
em ... de ... de 18 -=.

9. o - Secretaria d'estado dos Degociosda guerra - Direcção geral- a.a Repartição

Accordãos proferidos pelo supremo conselho de justiça militar

Em sessão de 23 de janeiro ultimo:

Regimento de artilheria n.' 3
Manuel Joaquim Teixeira, soldado n.? 104 da 4.a ba~e-

ria, eondemnado na pena de quatro annos e noventa dias
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de serviço em um dos corpos da Africa occidental, pelo cri-
me de deserção aggravada. Attendeodo, porém, a que o
réu quando desertou já tinha completado o tempo de ser-
viço effectivo a que pela lei era obrigado, e "que se acha-
va no mesmo serviço por ser soldado da reserva, por isso
o recommendam á clemencia do poder moderador.

Batalhão de caçadores B.· 5
João dos Santos, soldado n.? 85 da 4.&companhia, coo-

demnado na pena de quatro annos de serviço em um dos
corpos do ultramar, pelo crime de deserção simples.

Batalhão de caçadores o.· 12
Manuel da Silva, soldado n.043 da l,acompanhia, absol-

vido, por falta de provas, do crime de ofl'ensas corporaes.
Ladislau Fernandes das Neves, corneteiro n.? 31 da

2.a companhia, condemnado na pena de quatro annos de
trabalhos nas fortificações no ultramar, pelo crime de rou-
bo feito a um seu camarada dentro do quartel.

Regimento de infantaria O.· 7
Miguel Marques, soldado n.? 119 da 8.' companhia, con-

demnado na pena de quatro annos de serviço em um dos
corpos do ultramar, pelo crime de deserção simples.

Regimento do infanteria n.· 12
José Vieira da Silva Pereira, primeiro sargento n.? 90

da 4.a companhia, condemnado na pena de um anno de
prisão em praça de guerra, pelo crime de descaminho de
artigos pertencentes á fazenda e aos soldados da sua com-
panhia.

Regimento de infanteria O.· 17
Joaquim Francisco, soldado n." 11 da La companhia,

condemnado na pena de cinco annos de trabalhos nas for-
tificações ds ultramar, pelos crimes de falta de respeito,
desobcdiencia e resistencia aos seus superiores.

Timotheo do Espirito Santo, soldado n.? 35 da 7.3 com-
panhia, condemnado na pena de seis mezes de prisão cor-
reccional, pelo crime de homicídio involuntario.

10.0-Declara..sc, para os devidos offeitoa, que o major
de infanteria cm disponibilidade, Antonio do Canto e Cas-
tro, 80 apresentou no dia 2 do corrente mez no quartel ge-
ncral da La divis!to militar, desistindo do restante da li-
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cença registada que lhe foi concedida pela ordem do exer-
cito n.? 4 do corrente anno.

11. ° - Licenças concedidas por motivo de molestia aos officiaes
abailO mencionados:

Em sessão de 4 de fevereiro ultimo:

Batalhão de caçadores n.O i
Tenente, Eduardo Henrique de Sousa, sessenta dias para

se tratar.
Alferes graduado, Joaquim Gualdino Gomes, vinte dias

para se tratar.

Em sessão de 16 do mesmo mez:

Regimento de infanteria n.o 3
Tenente, Julio Augusto Rodrigues de Castro, trinta dias

para se tratar.

Em se815110de 18 do mesmo mez:

Regimento de cavallaria n.o 2, lanceiros da Rainha
Capitão, .Antonio Abranches de Queiroz, sessenta dias

para ee tratar.
Batalhão de caçadores n.s 5

Tenente, Antonio Augusto May Figueira, trinta dias
para se tratar.

Regimento de infanteria n.O4
Alferes, Sesinando Moreira Leão da Costa Torres, trinta

dias para se tratar.

Regimento de infanteria n.o 9
Alferes graduado, Luiz Pereira Rebello, quarenta dias

para se tratar,

12.O-Licenças registadas COMedidasaos officiaesahahe mencionados:

Regimento de cavallaria n.o i, lanceiros de Victor Manuel
Alferes, Antonio Tavares de Macedo, quinze dias.

Regimento de infanteria n.o i5
Capitão, Manuel de Azevedo Coutinho, trinta dias.
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13. o - Foram confirmadas as licenças registadas que o director geral
de artilheria e os eemmandautes da P, 3.a e 4.a divisões mi-
litares concederam aos officiaesabaixo mencionados:

Regimento de artilheria n.O3
Primeiro tenente, Joaquim Augusto da Silva Rosado,

quinze dias.
Batalhão de caçadores n.· 7

Alferes, José Antonio de Abreu, quinze dias.

Batalhão de caçadores n.Oi2
Alferes, Luiz Maria dos Reis, sessenta dias.

Regimento de ínfantería n.Oi5
Tenente ajudante, Francisco Alberto da Silveira, quinze

dias.

Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Está conforme.
o direotor geral,



N.o 6
SECRETARI.~ D'EST1\DO DOS l\EGOCIOS Dl\ GUEURA

13 DE ABRIL DE 1875

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o aeguinte :

l,O-DeCl'ctos

Secretaria d'elltado dos negocios da guerra - Direcção geral- i,a Repartição

Tendo, por decreto expedido pela secretaria d'estado dos
negocios da marinha e ultramar, em 23 de fevereiro pro-
ximo findo, sido servido nomear director das obras publi-
cas da província de Macau e Timor o capitão de eugenhe-
ria, Augusto Cesar Supico: hei por bem promove-lo ao
posto de major, sem prejuizo dos officiaes mais antigos da
sua respectiva classe e arma, nos termos do decreto com
força de lei de 3 de dezembro de 1869,

Outrosim sou servido ordenar que esta miuhs soberana
resolução fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado,
por qualquer motivo, deixar de seguir viagem ao seu des-
tino, ou de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 10 de março de 1875.=
REI.=Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Secretaria d'estade dos negocios da guerra - Direcção geral- La Repartição

'rendo, por decreto expedido pela secretaria d'estado dos
negocios da marinha e ultramar, em 9 do corrente mez,
nomeado o alferes graduado do batalhão de caçadores n.? 5,
Antonio Maria Botelho de Lacerda Lobo, ajudante de or-
dens do governador geral do e tado da India: hei por bem
promove-lo ao posto de alferes effectivo, sem prejuízo dos
offioiaes mais antigos da sua classe e arma, 110S termos do
decreto de 10 de setembro de 1846.

Outrosim sou servido ordenar que esta minha sobe~ana
resolução fique nulls e de nenhum effeito se o agra~lado
d~ixar de seguir viagem ao seu destino, ou de servir no
ultramar o tempo marcado na lei.
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o presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 17 de março de 1875. =
REI. =Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Secrelaria d'estade dos negocios da guerra - Direcção geral - 5. a Repartição

Comprazendo-me usar da minha real clemencia, por oc-
easião da presente semana santa, para com os réus que por
circumstancias ponderosas se mostram dignos da commise-
ração, e mais que tudo em memoria da. sacratissima pai-
xão e morte de Nosso Senhor Jesus Christo, solemnisada
pela igreja n'este dia de sexta feira maior: hei por bem,
depois de ter ouvido o conselho d'estado, exercer o poder
moderador, segundo o artigo 74.°, § 7.°, da carta constitu-
cional da monarchia, para com os réus comprehendidos na
relação junta, que faz parte integrante d'este decreto e
baixa assignada pelo presidente do conselho de ministros,
ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra.

O mesmo ministro e secretario d'estado o tenha assim
entendido e faça executar. Paço, em 213de março de 1875.
= REI. = Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Relação a que se refere o decreto d'esta data

Manuel dos Santos, soldado n.? 118 da 2.a companhia do
batalhão de engenheria, condemnado pelo crime de de-
serção simples na pena de quatro annos de serviço nos
estados da India - commutada a pena na de um anno
de prisão em uma praça de guerra.

Alexandre Emygdio Coutinho, soldado n.? 171 da 2.a com-
panhia do batalhão de engenheria, condemnado pelo cri-
me de deserção aggravada na pena de quatro annos de
serviço nos estados da Indía _ commutada a pena na de
seis mezes de prisão em uma praça de guerra.

Francisco da Silva, soldado n.? 163 da 4.&companhia do
batalhão de engenheria, condemnado pelo crime de de-
serção simples na pena de quatro annos de serviço nos
estados da Indía -commutada a pena na de um anno
de prisão em uma praça de guerra.

Manuel Joaquim Teixeira, soldado n.? 104 da 4.&bateria
do regimento de artilheria n.? 3, condemnado pelo cri-
me de deserção aggravada na pena de quatro annos e
noventa dias de serviço na Afriea oeeidental- commu-
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tada a pena na de dezoito mezes de prisão em uma pra-
ça de guerra.

Domingos Coutinho Alves da Conceição, soldado n.? 20 da
6.a companhia do regimento de cavallaria n." 3, conde-
mnado pelos crimes de abandono de posto, fuga de pre-
sos, com previ o arrombamento de prisão, e deserção
aggravada, na pena de trabalhos publicos perpetuos e
em alternativa na de oito annos de prisão cellular segui-
da de doze annos de degredo - commutada a pena na
de dois annos de prisão em uma praça de guerra.

Manuel Teixeira, soldado n.? 15 da 3.a companhia do re-
gimento de cavallaria n.? 4, condemnado pelo crime de
deserção simples na pena de quatro annos de servito
na Africa occidental-- commutada a pena na de um
anno de prisão em uma praça de guerra.

José Manuel, soldado n." 17 da 2.a companhia do regi-
mento de cavallaria n.? 5, condemnado pelo crime de
deserção simples na pena de quatro annos de serviço
na Africa occidental- commutada a pena na de Um
anno de prisão em uma praça de guerra.

Jacinto Augusto Ramos, soldado n.? 3 da 5.a companhia
do regimento de cavallaria n.? 5, condemnado pelo cri-
me de deserção aggravada na pena de cinco annos de
serviço no ultramar-commutada a pena na de dezoito
mezes de prisão em uma praça de guerra.

Manuel Antonio Ribeiro, soldado n." 87 da 6.a companhia
do regimento de cavallaria n.? 5, condemnado pelo crime
de deserção aggravada na pena de cinco annos de serviço
na Africa occidental-commutada a pena na de dezoito
mezes de prisão em uma praça de guerra.

Luiz Antonio,' aprendiz de clarim n." 75 da 2.a compa-
nhia do regimento de cavallaria n.? 7, condemnado pelo
crime de deserção simples na pena de nove annos e cinco
dias de serviço nos estados da India - commutada a
pena na de um anno de prisão em uma praça de guerra.

José Joaquim, soldado n.? 90 da 3.a companhia do bata-
lhão n.? 2 de caçadores da Rainha, condem nado pelo
crime de deserção aggravada na pena de quatro ann~8
de serviço no ultramar-commutada a pena Da de seis
mezes de prisão em uma praça de guerra. .

Guilherme José, soldado n." 14 da 3.a companhia do ba-
talhão de caçadores n. ° 4, condemnado pelo crime ~e de-
serção simples na pena de quatro annos de serviço na
Africa occidental- commutada a pena na de um anno
de prisão em uma praça de guerra.
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Jacinto Antonio, soldado n.? 85 da 4.:\ companhia do ba-

talhão de caçadores n.? 8, condemnado pelo crime de
deserção simples na pena de quatro annos de serviço na
Africa occidental- eommutada a pena na de um anno
de prisão em uma praça de guerra.

Anastacio Felix, soldado n.? 80 da 6.:\ companhia do ba-
talhão de caçadores n.? 8, condemnado pelo crime de
deserção simples na pena de oito annos, quatro mezes
e doze dias de serviço nos estados da India - commu-
tada a pena na de um anno de prisão em uma praça de
guerra.

1\fannel Dias, tambor n.? 61 da 4.a companhia do regi-
mento de infantcria n.? 1, condemnado pelo crime de
deserção simples na pena de sete annos, dez mezes e
quatorze dias de serviço nos estados da India--com-
mutada a pena na de um anno de prisão em uma praça
de guerra.

Vicente Affonso, soldado n.? 39 da 6.a companhia do re-
gimento de infanteria n.? 1, condemnado pelo crime de
deserção simples na pena de quatro annos de serviço na
Afrioa occidental- commutada a pena na de um anno
de prisão em uma praça de guerra.

Antonio Joaquim, soldado n.? 62 da 6.a companhia do re-
gimento de infanteria n.? 2, condemnado pelo crime de
deserção simples na pena de quatro annos de serviço
nos estados da India - commutada a pena na de um
anno de prisão em uma praça de guerra.

Antonio Carlos da Cunha, soldado n." 94 da 3.a compa-
nhia do regimento de infanteria n.? 2, condemnado pelo
crime de deserção simples na pena de cito annos, dois
mezes e vinte e oito dias de serviço nos estados da In-
dia- commutada a pena na de um anno de prisão em
uma praça de guerra.

Manuel Pedro, soldado n.? 105 da 7.n companhia do regi-
mento de infanteria 0.° 2, eondemnado pelo crime de de-
serção simples na pena de nove annos, tres meses e onze
dias de serviço nos estados da India-c-commutada a peoa
na de um anno de prisão em uma praça de guerra.

Manuel Gregório, soldado n.? 107 da l.a companhia do re-
gimento de infanteria 0.° 4, condemnado pelo crime de
deserção simples na pena de quatro annos de serviço nos
estados da India - cornmutada a peoa na de um anno
de prisão em uma praça de guerra.

José Maria, soldado n." 112 da 5.a companhia do r gimen-
to de infanteria n.? -1, condemnado pelo crime de deser-
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ção simples na pena de quatro annos de serviço nos es-
tados da India - commutada a pena na de um anno de
prisão em uma praça de guerra.

Carlos José, soldado n.? 20 da 6.a companhia do regimen-
to de infanteria n.? 4, condemnado pelo crime de deser-
ção aggravada na pena de quatro annos de serviço na
Africa occidental- commutada a pena na de dezoito me-
zes de prisão em uma praça de guerra.

Antonio da Fonseca, soldado n.? 14 da 6.a companhia do
regimento de infanteria n.? 5, condemnado pelo crime
de deserção simples na pena de quatro annos de ser-
viço nos estados da Indin - commutada a pena na de
um anno de prisão em uma praça de guerra.

Antonio Julio, soldado n." 7 da 6.a companhia do regi-
mento de infantaria n.? 6, couc1emnado pelo crime de
deserção simples na pena de oito annos e um mez de ser-
viço nos estados da lndia - commutada a pena na de
um anno de prisão em uma praça de guerra.

Augusto Theodorico da Costa, soldado n.? 53 da 3.a com-
panhia do regimento de infanteria n.? 7, condemnado
pelo crime de deserção simples na pena de quatro an-
nos de serviço nos estados da India - commutada a
pena na ele um anno de prisão em uma praça de guerra.

Francisco Pereira, soldado n.? 30 da 7.a companhia do re-
gimento de infanteria n." 8, condemnado pelo crime de
deserção aggravada na pena de nove annos, seis mezes
~ vinte dias de serviço na Africa occidental- commu-
tada a pena imposta pelo conselho de disciplina na de
prisão em dobro do tempo que faltava ao réu para cum-
primento da primeira condemnação, depois d'esta sof-
frida integralmente, segundo determina o artigo 94.° do
codigo penal.

Alvaro Exposto, soldado n.? 62 da 3.a companhia do re-
gimento de infantcria n." 10, condemnado pelo crime de
deserção simples na pena de quatro annos de serviço nos
estados da India - commutada a pena na de um anno
de pri ão em uma praça de guerra.

João Ayres, soldado n.? ]3 da 7.a companhia do regimento
de infanteria n.? 10, condemnado pelo crime de deserção
simples na pena de sete annos, cinco mezes e vinte e um
dias de serviço nos estados da India - commutada a
pena na de um anno de prisão em uma praça de guerra.

Ayres Vaz, soldado n.? 84- da .a companhia do regimento
de infanteria n.? 11 condemnado pelo crime de deser-
ç1io simples na pena de quatro annos de serviço na Africa
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occidental- commutada a pena na de um anno de pri-
são em uma praça de guerra.

Miguel Jorge, tambor n.1I 19 da 4.3 companhia do regi-
mento de infanteria n." 14, condemnado pelo crime de
deserção simples na pena de nove annos, nove mezes
e um dia de serviço na Africa occidental - commutada
a pena na de um anno de prisão em uma praça de guerra.

Antonio, soldado n." 11 da s.a companhia do regimento de
infanteria n." 16, condemnado pelo crime de deserção
simples na pena de quatro annos de serviço na Africs
oriental- commutada a pena na de um anno de prisão
em uma praça de guerra.

Izidro Antonio, soldado n.? 103 da 6.a companhia do re-
gimento de infanteria n.? 17, condemnado pelo crime
de deserção aggravada na pena de quatro annos de ser-
viço na Africa occidental- commutada a pena na de
dezoito mezes de prisão em uma praça de guerra.

Pedro da Rosa, soldado n." 119 da 7.a companhia do re-
gimento de infanteria n.? 17, condemnado pelo crime
de deserção simples na pena de quatro annos de ser-
viço na Africa occidental- commutada a pena na de
um anno de prisão em uma praça de guerra.

Miguel José, tambor n. o 21 da 6. a companhia do regi-
mento de infanteria n.? 17, condemnado pelo crime de
deserção aggravada na pena de sete annos, um mez e
doze dias de serviço na Africa occidental- commutada
a pena na de dezoito mezes de prisão em uma praça
de guerra.

Antonio Luiz, tambor n.? 29 da 6.3 companhia do regi-
mento de infanteria n. ° 17, condemnado pelo crime de
deserção simples na pena de nove annos, oito mezes e
onze dias de serviço na Africa occidental- commutada
a pena na de um anno de prisão cm uma praça de
guerra.

Adolfo Butler Elerperk, primeiro sargento n,? 27 da .a
companbia do regimento de infanteria n. ° 17, conde-
mnado pelo crime de burla na pena de um anuo de pri-
são correccional- commutada a pena na de seis mezes
da mesma prisão.

Antonio Francisco de Pádua Xavier, soldado n.? 92 da
8.a companhia do regimento de infanteria n.? 17, COD-
demnado pelo crime de deserção simples na pena de qua-
tro annos de serviço na Africa occidental- commutada
a pena na de um anno de prisão em uma praça de
guerra.
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Ernesto Augusto Vianna, ex-aspirante da direcção d~ ad-
ministração militar, condemnado pelo crime de faleifica-
ção de documentos na pena de oito annos de degr~do
na Africs, em possessão de 1.a classe, e em alternativa
na de cinco annos de prisão maior cellular - commutada
a pena na de dois annos de prisão correccional, alem do
tempo que tem soffrido de prisão, pela impossibilidade
de, por doença, ir para o ultramar,
Paço, em 26 de março de 1875. = Antonio Maria de

Fontes Pereira de Mello.

Secretaria d'estado dos oegocios da guerra - Direcção gcral-1. a Rcpartição

Tendo sido servido nomear, por decreto expedido pela
secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
em 1 de fevereiro do corrente anno, o major de infante-
ria, Daniel Ferreira Pestana, governador do districto de
Damão: hei por bem promove-lo ao posto de tenente coro-
nel, ficando pertencendo ao exercito de Portugal, sem pre-
juizo dos officiaes mais antigos da sua respectiva classe e
arma, nos termos do decreto de 10 de setembro de 1846.

Outrosim sou servido ordenar que esta minha soberana
resolução fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado,
por qualquer motivo, deixar de seguir viagem ao seu des-
tino, ou de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 30 de março de 1875. =
REI.=Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Secretaria d'estade do Dcgocios da guerra - Direcção gcral- t,a Repartiçãe

Tendo sido nomeado, por portaria expedida pela secre-
taria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, em 23
de março findo, conductor de trabalhos publicos no estado
da India, o primeiro sargento do regimento de infanteria n. 05,
Augusto Maria de Leao: hei por bem promove-lo ao posto
de alferes, sem prejuízo dos individuos mais antigos da sua
respectiva classe e arma, nos termo II do decreto com força
de lei de 3 de dezembro de 1 G9.

Outrosim sou servido ordenar que esta minha soberana
resolução fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado,
por 9ualquer motivo, deixar de seguir viagem para o se~
destmo, ou de servir no ultramar o tempo marcado na lei,
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o presidente do conselho de ministros, ministro e secre-

tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 5 de abril de 1875.=
REi.= Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

2.0-Por decreto de -10 de março ultimo:

Arma de engenhería
Capitão, o tenente, José de Oliveira Garção de Carvalho

Campelo de Andrade.

Por decreto de 17 do mesmo mez :

Direcção da administração militar
Aspirantes com a graduação de tenentes, os aspirantes

com a graduação de alferes. Frederico Ernesto de Avellar
'I'elles, e Gaudencio Eduardo Carneiro, por estarem com-
prehendidos na disposição do § LOdo artigo 8.0 do plano
de reforma na organisação da secretaria da guerra e na do
exercito approvado pela carta ele lei de 2,3 de junho de
1864.

Por decreto de iS do mesma mez :

Regimento de infanteria n.s i6
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ci-

rurgião mór, Francisco de Sousa Castello Branco.

Por decretos de 29 do mesmo mez :

Disponibilidade
O alferes de infanteria, João Frederico 1'elles, por ter

sido julgado prompto para todo o serviço pela junta mili-
tar de saude.

Inactividade temporaria
O major do regimento de cavallaria n.? 2, lanceiros da

Rainha, D. Thomás Maria de Almeida, por ter sido jul-
gado incapaz do serviço, temporariamente, pela junta mili-
tar de saude.

I)or decreto Ja mesma data:

Reformados, na conformidade da lei, o capitão do regi-
mento de infanteria 0.° 12, José Antonio de Azevedo 1\1en-
des de Faria, e o capitão quartel mestre do regimento de
infanteria 0.° 1, A.ntonio da Palma, pelo terem requerido-
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e haverem sido julgados incapazes do serviço activo pela
junta militar de saude.

Por decreto de G (lo corrente mez :

Batalhão de caçadores n.s 9
Alferes, o alferes de infanteria em disponibilidade, José

-da Costa Carneiro.

Regimento de infanteria D.O 8
Alferes, o alferes de infanteria em disponibilidade, Au-

'gusto Ces ar Alexandrino.

Regimento de infanteria D.O i7
Alferes, o alferes de infanteria em disponibilidade, João

-de Jesus Feijão.

Por decretos de 'I do mesmo mez :

Arma de cavallaria
:Major, o capitão, José de Aguiar.

Batalhão de caçadores D.Oi
Tenente, o alferes, Sebastião da Gama VilIa Lobos Pinto.

Batalhão de caçadores n.s 3
Tenente quartel mestre, o sargento quartel mestre, gra-

duado alferes, do batalhão de caçadores n." lO, João Mar-
tiniano Ferreira Machado Flamb6.

Batalhão de caçadores D.O 4
Tenente, com antiguidade de 13 de maio de 1874, o al-

feres do batalhão de caçadores n.? ~I, José da Costa Oar-
neiro.

Batalhão de caçadores n. o 6
Tenente, com antiguidade de 13 de maio de 1874, o al-

feres do regimento de infanteria D.O ,Augusto Ces ar Ale-
xandrino.

Batalhão de caçadores n.O 8
Capitão da 5.a companhia, o tenente do batalhão de ca-

çadores n." G, Luiz Cyriaco de Oliveira.

Batalhão de caçadores n.s 9
Tenente, o alf res, José [icolau Rapo o Botelho.
Alfere, o alferes graduado do batalhão de caçadores

n.O 7) Francisco X avier Pereira de Magalhães.
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Batalhão de caçadores n.Oto

Tenente, com antiguidade de 13 de maio de 1874, o
alferes do regimento de infanteria n.? 17, João de Jesus
Feijão.

Regimento de infanteria n.O2
Alferes, o alferes de infanteria Bem prejuizo de antigui-

dade, João Manuel Pereira da Silva.

Regimento de infanteria n.O ia
Capitão da 6.a companhia, o tenente do regimento de

infanteria n.? 16, João Augusto Pereira d'Eça de Chaby.

Regimento de infanteria n.s i2
Capitão da L" companhia, o capitão de infanteria em

disponibilidade, Elias José da Silva.
Capitão da 2.a companhia, o tenente do regimento de

infanteria n. ° 9, José Fortunato de Matos.
Tenente, o alferes do regimento de infanteria n.? 17, Sa-

lomão Augusto Cardoso do Amaral.

Regimento de infanteria n.s i4
Tenente ajudante, o alferes ajudante, João Antonio da

Cruz.
Regimento de inêanterta n.Oi7

Alferes, o alferes graduado do regimento de infanteria
n. ° 13, Antonio Luiz Gomes Branco de Moraes Sarmento.

Praça de Elvas
Tenente governador, O coronel de infanteria, João Luiz

de Oliveira.
Major da praça, o major, Joaquim Bento da Cunha.

Commissões
Capitão de cavallaria, o tenente, Augu to lIedwiges do

Amaral, continuando na commissão cm que se acha.
O alferes do regimento de infanteria n.? ,António Ju-

lio de Sousa Machado, a fim de ir servir na arma de arti-
lheria, nos termos do decreto de 26 de julho de 1 G5 e
mais disposições em vigor.

Disponibilidade
O tenente coronel de cavallaria, em inacti vidade tempo-

raria, Francisco Antonio dos Santos, por ter sido julgado
prompto para todo o serviço pela junta militar de saude.
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Por decreto da mesma data:

Reformado, na conformidade da lei, o capitão do regi-
mento de infanteria n. o 7, Alvaro de Castro Cerveira Ho-
mem, pelo ter requerido e haver sido julgado incapaz do
serviço activo pela junta militar de saude; devendo, para
R classificação da reforma, ser considerado tenente de 16
de abril de 1851, capitão de 31 de dezembro de lR62 e
major de 12 janeiro de 1875, por lhe aproveitar a disposi-
ção do artigo 2. o da carta de lei de 17 de julho de 1855.

3. o - Por determinarão de Sua Magcslade EI·nei :

Regimento de artílhería n.O i
Picador de 1.a classe, o picador de V' classe do regi-

mento de cavallaria 0.0 2, lanceiros da Rainha, Anselmo
Augusto Ferreira.

Regimento de cavallaria n.O 2, lanceiros da Rainha
Alferes, o alferes do regimento de cavalJaria 0.° 4, Dio-

cleciano Augusto Cardeira.
Picador de 3. a classe, O picador de 3. a classe do regi-

mento de artilheria n." I, Francisco Carlos da Silva Lobo
Miranda.

Regimento de cavallaría n.O 3
Capitão da 2.a companhia, o capitão do regimento de CR'

vallaria n,? 7, Manuel Alves de Sousa.

Regimento de cavallaria n.s 4
Alferes, o alferes do regimento de cavallaria n." 2, lan-

ceiros da Rainha, João Sabino Vianna.

Regimento de cavallaria n.O6
Alferes, o alferes do regimento de cavallaria 0.° 7, Igna-

cio José Rodrigues.

Regimento de cavallaria n.· 7
Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de cs-

vallaria n." 8, Luciano Augusto da Cunha Doutel.
Alferes, o alferes do regimento de cavallaria n.? 6, João

Pinto Alcoforado.

Regimento de cavallaria n.· 8
Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de ca-

vallaria n. ° 7, Francisco Pereira do Castro.
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Arma de infanteria

Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de in-
fanteria 0.° 7, Francisco Pinto de Almeida.

Batalhão de caçadores n.s i
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n. ° 9, Tho-

más Augusto Torres.

Batalhão n.O 2 de caçadores da Rainha
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n.? 6, Ma-

nuel Joaquim Pereira da Silva.

Batalhão de caçadores n.s 3
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores D.O 6, Ana-

cleto José Gonçalves.

Batalhão de caçadores n.s 4
Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre do ba-

talhão de caçadores n.? 3, José da Silva Aguiar.

Batalhão de caçadores n.s 5
Alferes graduado, o alferes graduado do batalhão D.° 2

de caçadores da Rainha, Jnuinto Eduardo Pacheco.

Batalhão de caçadores n.· 6
Tenentes, os tenentes, do batalhão n .° ;) de caçadores da

Rainha, Manuel Joaquim Cardoso Appariço, e do batalhão
de caçadores D.O 3, João Martins de Carvalho Junior.

Batalhão de caçadores n." 10
Capitão da 4.a companhia, o capitão do bntalhão de ca-

çadores n.? 8, Jacinto José de Almeida.

Batalhão de caçadores n.s 1i
Capitão da 2." companhia, o capuso <10 batalhão de ca-

çadores n.? lO, Antonio .Manuel da Silva.

Regimento de infantcria n. o 1
Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre do re-

gimento de infanteria n.? 3, Joaquim Pedro Infante Fer-
nandes.

Alferes, o alferes do regimento de inf ateria u.? 2, Ce-
cilio José de Freitas Azeved0.

Regimento de infantcria n,v 2
Alferes, o alferes (10 rcgim 'nto de iufauterin 11.° 1, Juõ~

Cypriano Simões Pinto. .



61
Regimento de infanteria n.s 3

Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre do ba-
talhão de caçadores n." 8, João Caetano da Palma.

Regimento de infanteria n.s 5
Alferes graduado, o alferes graduado do regimento de

infanteria n.? 1, José Lino de Freitas Valle.

Regimento de infanteria n.s 7
Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de in-

fanteria n.? 12, João José Rodrigues de Moraes ..
Capitão da 2.a companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 1, Antonio Avelino de Castro Guedes.

Regimento de infanteria n,s 8
Capitão da La companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n,° 11i José Joaquim Xa vier de Sousa Guimarães.
Alferes, o alferes do regimento de infanteria D.O 2, José

Augusto Pinto Machado.

Regimento de infanteria n.s 9
Capitão da 8.a companhia, o capitão do regimento de

infanteria n.? 10, José Estanielau Ventura.
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 3, Ju-

lio Augusto Rodrigues de Castro.

Regimento de infanteria n.s iO
Capitão da 7.a companhia, o capitão do regimento de

infanteria n. o 17, Francisco de Mello Baracho ,

Regimento de infantaria n.· 12
Tenente coronel, o tenente coronel de infantcria, Ale-

xandre Justiniano de Soma Alvim Pereira.

Regimento de infanteria n.s i7
Capitão da G.a companhia, O capitão do rceimento de

infanteria n.? 10, Wenc·~~lau José de Sousa T Iles.
Alferes graduado, o alferes grnduudo do batalhí o de ca-

çadores n." 3, Jo é Antonio do Couto.

-i.° - Secr~laria d'eslaJo dos ncgodos da nuern- Direcção~eral-l,a neparliçã~

Declara-se, para o devidos effeito , que por carta regia
de 19 de março de 1 H foi auraciado com a gran-cruz da
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ordem militar de Nossa Senhora da Conceição de VilIa Vi-
çosa, o major do corpo de estado maior, visconde de S. Ja-
nuarío,

5. o - Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Dircc~ãogeral- t,a Repartição

Relações D.os 328 a 330 dos ofliciaes e praças de pret a quem é eenee-
dida a medalha militar instituida por decreto de 2 de outubro de
1863, eenferme as regras prescriptas no regulamento de 17 de maio
de i869:

Medalha de prato,

Regimento de artilheria n.s i
Primeiro sargento da 4.3 bateria, Romão Augusto-

comportamento exemplar; em substituição da medalha de
cobre da mesma classe que lhe foi concedida na ordem do
exercito n.? 7 de 1871.

Medalha de cobre

Batalhão de caçadores D.O5
Musico de 3.a classe n.? 20 da La companhia, Eduardo

Capristano Alegro Neves- comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.s 6
Segundo sargento n.? 5 da 8.a companhia, Urbano de

Lara- comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.s 8
Soldado n. o 33 da 3.a companhia, Pedro dos Santos-

comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.O tO
Soldados, n." 11 da 4.3 companhia, Mauricio Cerveira,

e D.O 16 da 8.a, Felix Exposto -comportamento exem-
plar.

Regimento de infanteria n.Ot3
Furriel n.? 117 da 6.a companhia, David José Rodrigues

Sampaio - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.O i6
Soldado D.O 30 da 3.a companhia, José Louronço-com-

portamento exemplar.
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Medalha de cobre

Regimento de artilheria n.· 3
Segundo sargento n.? 67 da 10.a bateria, Francisco An-

tonio - comportamento exemplar.

Regimento de cavallaria n.Oi, lanceiros de Victor Manuel
Segundo sargento n,? 3 da La companhia, Anselmo Au-

gusto Pinheiro de Senna - comportamento exemplar.

Batalhão n.O2 de caçadores da Rainha
Furriel n.? 4t da 3.a companhia, Jayme 'I'hesaurr, de

Mendonça; e soldado n.? 25 da 1.3, Francisco Sarrasquei-
ro - comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.O5
Cabos, da 4.a companhia, n.? 22, Antonio José de Car-

valho, n.? 38, José Mariano, e n." 77 da 7.3, Francisco
Lopes; e soldado n.? 29 da 2.a, Francisco Maria de Oliveira
Raimão - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· 6
Segundo sargento n.? 1 da 2.a companhia, João Moreira

de Barros; e soldado n.? 8 da 2.3, Antonio Joaquim-
comportamento exemplar.

i\~\Il.C;ií.O '1\.0 'à'à()

Medalha de prata

Regimento de cavallaria n.s 8
Capitão, Frederico Augusto de Almeida Pinheiro; e co-

ronheiro, Antonio de Almeida - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.O 2
Cabo n.? 4 da 3.3 companhia, Francisco José - compor-

tamento exemplar; em substituição da medalha de cobre
da mesma classe que lhe foi concedida na ordem do exer-
cito n.? 37 de 1867.

Regimento de infanteria D.O 6
Primeiro sargento da 3.a companhia, Antonio José Dias

Soares Junior - comportamento exemplar.
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Regimento de infanteria n.s i2
Alferes, José Maria Proença-comportamento exemplar;

em substituição da medalha de cobre da mesma classe que
lhe foi concedida na ordem do exercito n. ° 37 de 1867.

Regimento de infanteria n.Oi7
Capitão, Francisco de Mello Baracho - comportamento

exemplar.
Guarda municipal de Lisboa

Soldado n.? 60 da 2.<1companhia de infanteria, Joaquim
Pinto - comportamento exemplar.

~.re<1alhade cobre

Regimento de infanteria n.Oi2
Cabo n.? 126 da 4.a companhia, Antonio Duarte dos

Reis - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.s iS
Caho n." 21 da 1.a companhia, José Alfredo Gonçalves

da Silva - comportamento exemplar.

Paizano
Soldado que foi n.? 13 da 4.a companhia do regimento

dc cavallaria n.? 1, José 1\fanuel- comportamento exem-
plar.

6. U - Secrelaria d'estado dos negocios da guerra - Direcção geral- P Repartição

Declara-se, para os devidos effeitos, que ao major do cor-
po de estado maior, visconde de S. Januario, foi concedi-
da licença para acceitar as seguintes condecorações estran-
geiras, e poder usar das respectivas in ignias: em 7 de
maio de 1866, a de oílicial da Legião de Honra de Fran-
ça; em [) de abril de 1875, a de gran-cruz da ordem da
corôa de Itália, a de gran-cruz da ordem da Corôa de Siam,
a de cavalleiro gran-cruz da ordem d Isabel a Catholica
de IIespanha, a de gran-eruz da real ordem de Cambodge,
a de dignitario da ordem da Rosa do Brazil.

7. 0_ Semlaria d'e,lado dos negocio! da guerra- DIrecção geral- i.a Repartição

Declara-se, para os devidos effeitos, que no dia 29 de
março ultimo se apresentou n'esta secretaria d'e tado I)
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tenente de infanteria sem preJulzo de antiguidade, Luiz
Maria Seromenbo, por ter regressado do ultramar, Bem
concluir a sua commissão ; pelo que fica na arma de infan-
teria com o posto de alferes, nos termos do decreto de 2
de agosto de 1873 •

•o-Secretaria tl'estado do ncgocio da gucrra - Direcção gcral- ta Rel,arllção

Declara-se, para os devidos effeitos, que no dia 30 de
março ultimo se apresentaram n'esta secretaria d'estado, o
capitão de infanteria, Elias JOS0 da Silva; e os alferes, de
cavallaria, Zacharias Jo é da Costa Ramos, e de infante-
ria, José da Costa Carneiro, Augusto Cesar Alexandrino
e João de Jesus Feijão, por terem regressado do ultramar,
havendo ali concluido a sua commissão ; pelo que ficam nas
armas a que pertencem, com 03 postos que têem.

D. °- Secretaria d'e~lallo dos urgocios da guerra - Dire~ção geral- 2.a Repartição

Sua 1\Iagestade El-Rei, attendendo ás representaçêea fei-
tas pelos commandantes das divisões militares, pelo dire-
ctor geral de artilheria e pela direcção da administração
militar, determina que o detalhe para os destacamentos e
diligencias de que tratam as disposições 7.3' das ordens
do exercito n.os 6 e 10 de 1873, se faça por derrama, se-
.gundo as regras estabelecidas no artigo 212.0 do regula-
mento geral para o serviço dos corpos do exercito, appro-
vado por decreto de 21 de novembro de 1866, devendo
porém attender-se, que se o commando do destacamento ou
diligencia pertencer a capitão, na composição da força en-
trará o maior numero de praças disponiveis da respectiva
companhia.

10. 0_ ecretaria d'estaâe de negocio;da gu rra-Direeção gml_5.a Repartição

Em cumprimento do decreto com fora de lei de 29 de
dezembro de 1 49 determina-se que os officiaes e praças
de pret do exercito em erviço, ou fóra d'elle, que preten-
derem. er adroittido no ho spital de invalidos militares de
Runa, dirijam a ua Mnge, tade EI·Rei os seus requeri-
mentos, por e. ta. secr taria d' atado e pelas vias compe-
tentes, até ao dia 15 de maio proximo, vindo instruidos
com c rtidõ authentica do livros de matricula dos cor-
pos ou repartições em que os requerentes e tejam servindo,
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ou tenham servido, e de informações explicitas das aucto-
ridades a quem forem ou tenham ultimamente sido subor-
dinados, devendo estas auctoridades declarar expressamente
o comportamento dos pretendentes e se são ou não dados
a vicios que possam perturbar o socego do hospital. Só po-
derão ser admittidos solteiros ou viuvos sem obrigação de
familia. As condições necessarias para a admissão constam
do artigo 2.0 do citado decreto, que são:
1.3 Os que tiverem perdido o sentido da vista, em re-

sultado de ferimento em combate;
2.3 Os que cegarem estando no serviço em tempo de

guerra, não sendo por effeito de molestia, de que fossem
causa voluntaria;

3.3 Os que ficarem mutilados ou aleijados em consequen-
eia de ferimento recebido em com bate;
4.3 Os que cegarem no serviço em tempo de paz, não

sendo por effeito de molestia adquirida por sua culpa;
5.3 Os que forem mutilados ou aleijados em resultado

do serviço no tempo de paz;
6.a Os que tiverem servido sem nota por espaço de trinta

annos effectívos, ainda que parte d'estes sejam nos corpos
de veteranos. Cada anuo de serviço em campanha será
computado por dois.

11.°_ Secretaria d'estado dos negocios (la guerra - Direcçãogeral- 5. a Repartição

Sua :Magestade EI-Rei manda admittir no hospital de
invalidos militares de Runa, o cabo de esquadra n. o 108
da 6.a companhia de reformados, José de Sousa Tavira,
por lhe aproveitarem as disposições do decreto de 29 de
dezembro de 1849.

12. o _ Secretaria d'estado dos Ilegorios da guerra - Direcção gcral-5. a Repartição

Aecordãos proferidos pelo supremo coo elbo de ju tiça militar

Em sessão de 26 de janeiro ultimo:

Batalhão de engenheria
Francisco da Silva, soldado n.? 163 da 4.3 companhia,

condemnado na pena de quatro annos de serviço em um
dos corpos da India, pelo crime de deserção simples. At-
tendendo a que réu quando desertou não estava no ser-
viço effectivo do exercito, por ser soldado da reserva, por
isso o recommendam á clemencia do poder moderador.
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Regimento de cavallaria n.O6
Francisco Rodrigues, soldado n." 10 da 4.a companhia,

absolvido, por falta de provas, do crime de offensas cor-
poraes.

Regimento de cavallãria n.· 7
Julio Maria, soldado n.? 72 da 4. a companhia, condemna-

do na pena de um anno de trabalhos nas fortificações do
continente do reino, pelo crime de offensas corporaes fei-
tas em um seu camarada.

Batalhão de caçadores n.O 3
Francisco Antonio, soldado D.O 69 da La companhia, ab-

solvido, por falta de provas, do crime de attentado ao pudor.
Francisco da ilva, soldado n.? 62 da. 2.1l companhia,

condemnado na pena de cinco annos de trabalhos nas for-
tificações do continentc do reino, pelos crimes de abandono
de po to e de desob diencia c resistencia ao seu superior.

Joito de Deus Oavalleiro, soldado n.? 81 da. 5.a compa-
nhia, c Augusto Z ferino, soldado n.? 102 da 8.a, absolvi-
dos, por falta de prova, de cumplicidade no crime de
offensas corporaes feitas em um seu camarada.

Regimento de infanteria n.s a
Antonio Henriques, soldado n.? 20 da La companhia,

condemnado na pena de dois annos de prisão correccional,
pelo crime de furto.

Theodorico .To é, soldado n. ° 26 da 3. a companhia, con-
demnado na pena de tres annos de trabalhes nas fortifi-
cações do continente de reino, pelos crimes ele falta de
respeito e desobediencia ás ordens de seus superiores.

Em sessão de 2lJ do mesmo mez :

Regimento de infanteria n.· 3
Joaquim imão, soldado n." 55 da 3.a companhia con-

demnado na p~na de eis mczes de pri ao em pr~ça de
guerra, pelo crime de falta de re peito aos aeus superiores.

Regimento de infanteria n.· i7
Ma~nel Lourenço, corn teiro D.O H da 8.a companhia,

absolvido, por falta de provas, do crime de receptação.

Em e alto de 3 de fevereiro ultimo:

Batalhão de caçadores n.· 3
Jo o Baptista, corneteiro n.? 25 da 4: companhia, con-
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demnado na pena de quatro annos de serviço em um dos
corpos da. Africa occidental, pelo crime de deaerção sim-
ples.

Regimento de infanteria n.· 4
Manuel Gregorio, soldado n," 107 da 1.:1 companhia,

condemnado na pcna de quatro annoa de serviço em um
dos corpos da India, pelo crime de deserção simples. At-
tendendo, porém, a que o réu quando commetteu este cri-
me já tinha completado o tempo de serviço effectivo a que
era obrigado pelo seu alistamento, e que foi n'elle conser-
vado por pertencer á reserva, por isso o reeommendam á
clemencia. do poder moderador.

Regimento de infanteria n.· 7
Lourenço Franci co, soldado n.? 16 da 7.a companhia,

condemnado na pena de seis mezcs de prisão em praça de
guerra, pelo crime de falta de respeito ao seu superior.

Regimento do infanteria n.O H
Francisco Barata, soldado n.? 36 da 6.a companhia, con-

demnado na pena de tres aunos de prisão m pra~a de guerl'ar
pelo crime de furto feito a um seu camarada dentro do
quartel.

Manuel Vieira, soldado 11.° 66 da 6.a companhia, coo-
demnado na l)f'na de tres annos de prisão em praça de
guerra, pelo crime de furto de objectos pertencentes ao es-
tado.

João Sebastião da Silva, soldndo n.? 107 da 6.a compa-
nhia, condernnado na pena de dez aunos de d gredo para a
Afriea, em possessão de 1.a classe, e m alternativa ua de seis
annos de prisão maior eellular, pelo crime de roubo, ficando
n'esta pena absorvida a que lhe competia p lo crime de
deserção aggl'avllda de qu tarubern foi sccusado e conven-
cido.

Regimento de infanteria n.O :16
~os6 Ale~alldre Pereira, soldado n.? 12 ela 8.a compa-

nhia, absolvido, por falta de provas, pelo crime de 011'e11-
aas corporaes,

Regimento do infanteria n. o f 7
João Carlos Caldeira de Lemos Felix, soldado n.? 113

da 3.a companhia, condemnado na pena d oito annos de
degredo parn aoAfrica, em posse!lS:lO d 1.:\ classe, o m
alternativa na de cinco annos de pri n maior cellulnr,
pelo crime de ahu o d confiança 1'_" d nto a 20600 réis,
Dcando n'e t· pelta ab.orvidn a que lhe competi p lo cri-
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me de deserção aggrevad», de que tambcm foi accusado e
convencido.

Em sessão de 5 do mesmo mez:

Batalhão do caçadores n.O 5
José Coelho, soldado n.? 23 da 2.:\ companhia, accusado

do crime de ferimentos. Confirmam a sentença do conse-
lho de guerra que julgou incompetentes os tribunaes mili-
tares para o julgamento d'cste crime, visto ter sido com-
mettido pelo réu quando e. te pertellcia á reê~r~a; e mandam
por isso que () prece 80 seja reruettido a~ JUIZ do primeiro
districto criminal de Lisboa para os effeitos legues.

Regimento de info..cteria n.O 4
Carlos José, soldado n." ~O da 6.a companhia, conde-

mnado na pena ele quatro annos de serviço cm um dos cor-
pos da Afrien occidental, pelo crime de deserção. Atten-
dendo, porém, :lo que o réu quaudo desertou já tinha
completado o tempo de serviço effectivo, a que por lei era
obrigado, por isso o recommeudum :i clemencia do poder
moderado!'.

Regimento de infantaria n.Oii
Augusto Ferreira, soldado n.? G7 da 3.a companhia,

absolvi do, pOt' falta de }Jl"ova , do crime de tentativa de
homicídio voluntário.

l\hnnel Mendes, soldudo n." 2 da 6.a companhia, con-
demn ..do na pena d quatro anuos de ser vlço em um dos
corpos do ultramar, pelo cr-ime 'e de rçiio simples.

Regimento de infantcria n." 14
José Pinto, oldado n.' 4:) I. a D.a companhia, conde.

ninado na pena. de tr s mezea de pris. n cm pnl)n. de guer-
ra, pelo crnue de falta de reapeito a um seu eu ierior.

Regimento de iníanterla n." i6
Jo~qllilU ..Iarquo I~o\lrcnço, cabo 1\.0 104 da G.a com.

panhia, ondcmnadn II: pena d ei rneze d trnhalhos
nns f.\)·tificaç(j .i !lO continente do r .DO, pel crime de
au:mduno d\! pOt;to.

Elc .' ~o ue 12 (O me mo mcz:

B talhão de "ngcnhcr'
Antonio L e, 'oldndu 11.° 107 da }.a con pnnhia, con-



'I' 70

demnado na pena de um mez de prisão correccional, pelo
crime de offensas corporaes.

Regimento de cavallaria D.O5
Cazimiro Augusto, soldado n.? 32 da 2.a companhia,

accusado do crime de offensas corporaes voluntarias. Con-
firmam a sentença do conselho de guerra, que julgou in-
competentes os tribunaes militares para o julgamento d'este
crime, visto que foi commettido pelo réu, quando este per-
tencia á reserva; e mandam por isso que o processo seja.
remettido ao juiz de direito da comarca de Montemór o
Novo, para os effeitos legaes.

João Teixeira, soldado n.? J3 da 2.a companhia, e José
de Paula Franco, soldado n.? lG da 5.a, condemnados, cada
um, na pena de um anno de prisão em praça de guerra,
pelo crime de furto, feito a um seu camarada, dentro do
quartel.

Simão da Silva, soldado n.? 46 da 4.a companhia, con-
demnado na pena de sete annos de trabalhos nas fortifica-
ções do ultramar, pelo crime de insubordinaçâo.

Regimento de cavallaria n.O7
Luiz Antonio, aprendiz de clarim n,° 75 da 2.& compa-

nhia, accusado do crime de deserção simples. Não tendo o
promotor nem o réu, ou seu defensor, recorrido da sentença.
a fi. 13 do conselho de disciplina, que condemoou o mesmo
réu pelo crime de deserção, como os autos negativamente
mostram, não póde este tribunal d'ella tomar conhecimento
por ter passado em julgado, corno se deduz doe artigos
13.0 e 14:.0 da lei de 21 de julho de J 56, e por is o man-
dam que o processo seja. remettidu á competente auctori-
dade militar para se seguirem os termos deeignados no ar-
tigo 14.0 da citada lei.

Batalhão de caçadores D.° 8
Estevão Fernandes, s?ldado n.? () da l ." companhia, con-

demnado na pena de seis annos de trabalhos Das fortifica-
ções do ultramar, pelo crime de insubordinação.

Batalhão de caçadores D." 9
José dos Santos, soldado n.? n da 7.a companhia, con-

demnado na pena de tres rueze de prisão em praça de
guerra, pelo crime de deixar de cumprir as ordeos de seus
superiores.
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Batalhão de caçadores n.o f2

João da Camara, soldado n.? 57 da 4.a companhia, con-
demnado na pena de quatro annos de serviço em um dos
corpos da Africa occidental, pelo crime de deserção sim-
ples.

Regimento de infanteria n.s 5
Augusto Magalhaes, soldado aprendiz de tambor n.? 24

da 4.a companhia, condemnado na pena de quatro mezes
de prisão correccional, pelo crime de furto.

Antonio Correia, soldado n.? 55 da 5.a companhia, con-
demnado na pena de um anno de trabalhos nas fortifica-
ções no continente do reino, pelo crime de desobediencia
ás ordens dos seus superiores, concernentes ao serviço.

Regimento de infanteria n.s 6
Manuel Gonçalo, soldado n.? 64 da La companhia, con-

demnado na pena de oito annos, oito mezes e dezeseis dias
de serviço em um dos COI'pOS da India, pelo crime de de-
serção simples.

Regimento de infantaria n.s ii
Manuel Ferreira, soldado n." 5U da 3.a companhia, con-

demnado na pena de quatro annos de serviço em um dos
corpos das provincias ui tramarinaa, pelo crime de deserção
simples.

Regimento de infanteria n.O i3
Clemente Timpeira, oldado n.? 45 da 6.a companhia,

condemnado na pena de quatro annos de serviço em um
dos corpos do ultramar, pelo crime de deserção simples.

Reformados
João José Garcia, cabo n.? 237 da 4.&companhia, con-

demnado na pena de seis mezes de priaão correccional, pelo
crime de ferimentos.

Em se :10 de 16 do me mo mez:

Regimento de cavallaria D.' 5
Francisco Torre, oldado n.? 32 da 4.a companhia,

condernnado na pena de tres annos de trabalhos nas forti-
ficacõe no ultr mar, p )0 crime de ia ubordinação.

Manuel arvalho, oldado n. o 3 da G. companhia, con-
demnado D pena de trabr lho publicos perpct~oB DO ~l-
tramar, e m alternatív na de d z annos de prlsl'io maior
cellular s guida de decr do em Afric« m po se são de
2.· cI ~e, por tem o de doz annos, pelos crimes de ho-
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micidio voluntario e de deserção simples. Sigam-se os ter-
mos designados no artigo 15.° do decreto de 9 de dezem-
bro de 1836.

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
José Joaquim, soldado 0.° 90 da. 3.a companhia, conde-

mnado na pena de quatro annos de serviço em um dos
corpos do ultramar, pelo crime de deserção. Attendendo a
que o réu quando desertou faltavam-lhe sómente um mez e
dezeseis dias pllra completar todo o tempo de serviço, a
que era obrigado pelo seu alistamento, a quo serviu no ul-
tramar seis annos pouco mais ou menos, e a que estava
ultimamente no serviço effectivo do exercito, por pertencer
á reserva, por todos estes motivos e outros que constam dos
autos, que reputam muito attendivei para a minoração da
pena, o recommendam á clemencia do poder moderador.

José da Fonseca, soldado n.? 68 da D.a companhia, con-
demnado na pena de tres annos de trabalho nas fortifica-
çõos do ultramar, pelo crime de insubordinação.

Regimento de infanteria n.o i7
João das Dores, soldado n." 12 da 6.a companhia, con-

demnado na pena de quatro annos de serviço em um dos
corpos do ultramar, pelo crime de deserção simples.

Em sessão de 26 do mesmo mez:

Regimento de infantaria n.s 8
José Vasques Soares, soldado n.? 7G da 8.a companhia,

eondemnado na pena de dez annos de degredo para a Afri-
ca, em possessão de l."classe, e em alternativa na de seis
annos de prisão maior cellular, por t r commettido dois
crimes de furto, sendo um xcedeute a ~ObOOO réis, ficando
n'esta pena absorvida a qlle lhe competia pelo crime de
deserção simples, de que tambem foi accusado e conv n-
cido.

Em sessão de 2 de março ultimo:

Regimento de artílhería n." i
Julio Domingos, soldado n.? 63 da 1.11 companhiu, con-

demnado na pena d tres meses de pri~:\o iorreceional,
pelo crime de offenaas corporacs C1I1 I1Ill ag mt da aucto-
ridade no exerci cio de SUA funcçõ 8.

Manu I hri piro, soldado 11.° 3 da 2.a bateria, ab ol-
vido, por falta de prova>l, do erim de off nsas corporae •
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Regimento de cavallaria n.O i, lanceiros de Victor Manuel
João de Almeida, soldado n.? 81 da 2/' companhia, con-

demnado na pena de seis mezes de trabalhos nas fortifica-
ções do continente do reino, pelo crime de fallar mal das
ordens do seu superior na companhia.

Regimento de cavallaria n.O 5
José Manuel, soldado n.? 85 da 2.a companhia, accu-

sado do crime de deserção aggravada. Não tendo sido in-
terposto recurso nem pelo promotor nem pelo réu ou seu
defensor, em conformidade com o artigo 13.0 da lei de 21
de julho de 1 ;)6, da sentença que condemnou o réu pelo
crime de deserção, não pó de este tribunal d'clla tomar co-
nhecimento por ter passado em julgado, e por isso man-
dam que o proce 80 seja remettido II. auctoridade militar
competente para e seguirem os termos designados no ar-
tigo 1-:1:.0 da citada lei.

Manuel Antonio Ribeiro, cabo D.O 76 da 6.a companhia,
eondemnado na peoa de cinco annos de serviço em um dos
corpos na Africa occidental, pelo crime de deserção aggra-
vada. Attendendo a que o réu, quando desertou, estava no
serviço eífectivo do exercito como praça da reserva e já.
tinha completado o tempo de serviço effectivo a que era
obrigado pelo eu ali tamento, o recommendam á. clemen-
cia do poder moderador.

Batalhão O.· 2 de caçadores da Rainha
Cypriano Mar Hino, oldado n.? Gl da G.a compaobiat

absolvido, por alta de provas, do crime de offensas cor-
poraes.

Batalhão de caçadores n.O3
Julio Araujo, soldado n.? 113 da 6.a companhia, con-

demnado na pena de quatro annos de serviço em um dos
corpos da Aírica occidental, pelo crime de deserção aggra-
vada,

Batalhão de caçadores n.O8
Antonio Joaquim, old do D.O 72 da 6.a companhia, con-

demnado n p n de quatro annos de serviço 01 um dos
corpo I do ultramar, pelo crime d des rção simples.

Regimento de infanteria n.O5
João Vicente, old do n.? 72 da 1.a compan~ia, conde-

mn do na pen d d j nnos de pri 10 correcclonal, pelo

crime d furt.
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Reformados
Joaquim Henriques, tambor n.? 557 da 2.a companhia,

condemnado, pelo crime de porte de armas prohibidas, na
pena de trinta dias de prisão correccional e no perdimento
para o estado das armas que lhe foram apprehendidas j e
absolvido, por falta de provas, do crime de falso testemu-
nho.

Em sessão de 5 do mesmo mez:

Batalhão de engenheria
Antonio da Luz, corneteiro n.? 3J da La companhia,

condemnado na pena de seis mezes de prisão em praça de
gnerra, pelo crime de ferimentos feitos em um seu cama-
rada.

Regimento de artilhe ria n.° 2
José Pereira, corneteiro n.? 60 da La companhia, con-

demnado na pena de um anuo de prisão em praça de guer-
ra, pelo crime de insubordinação.

Regimento de cavallaria n.o 8
Francisco Mendes dos Santos, soldado n.? 57 da 4.a

companhia, condemnado na pena de dois annos de prisão
em praça de guerra, pelo crime de furto feito no quartel
do regimento.

Batalhão de caçadores n.O 8
Domingos Ramos, soldado n.? 10 da 4.a companhia,

condemnado na pena de dois mezcs de prisão em praça de
guerra, pelo crime de furto não excedente a 20;$000 réis
feito a um seu camarada.

Regimento de infanteria n.s ii
José Maria Gonçalves, o Caraça, soldado n.? 118 da

6.a companhia, condemnado na pena de quatro annos de
serviço em um dos corpos da Africa occidental, pelo crime
de deserção simples.

Reformados
Antonio Espiga, soldado n.? 273 da 6.a companhia, con-

demnado na pena de dois annos de prisão correccional,
pelo crime de furto.

Em sessão de 9 do mesmo mez:

Regimento de cavallaria n.· 2, lanceiros da Rainha
Manuel Ernesto da ilva, soldado n,? 12 da 2. eompa-
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nhia, condemnado na pena de um mez de prisão correc-
cional, pelo crime de offensas corporaes.

Regimento de cavallaria n.s 8
Manuel Ladeira, soldado n.? 81 da 6,a companhia, absol-

vido do crime de offeasas corporaes, por se mostrar dos
autos que os ferimentos feitos pelo réu foram obrigados
pela necessidade da legitima defeza da sua pes53oa, e n'es-
tas circumstancias não podem ser qualificados criminosos.

Em sessão de 12 do mesmo mez:

Regimento de cavallaria n,O2, Ianceiros da Rainha
Mathias Gomes Ribeiro, soldado n.? 3-:1: da 3.a com-

panhia, condemnado na pena de tres mezes de prisão em
praça de guerra, pelo crime de falta de respeito ao seu su-
perior.

Regimento de cavallaria n,O8
Manuel de Figueiredo, soldado n." 43 da 4.3 companhia,

condemnado na pena de dez annos de degredo pal'a a Afri-
ca, em posse são de 2.'l cla se, e em alternativa na de seis
annos de prisão maior cellular, pelo crime de ferimentos,
do que resultou a morte, feito sem intenção de matar.

Batalhão n,o 2 de caçadores da Rainha
Manuel imão, soldado 0.° 50 da 2.a companhia, con-

demnado na pena de tres mezes de prisão correccional, pelo
crime de se ter mutilado voluntariamente, para se tornar
incapaz de serviço militar.

Batalhão de caçadores n.Oi2
Antonio Mariano de E aria Picão, cabo n." 70 da 3.a

companhia, condemnado na pena de um anno de prisão
em praça de guerra, pelo crime de furto feito a um sar-
gento dentro do quartel, ficando n'esta pena absorvida a
que lhe competia pelas transgres ões de disciplina de que
tambem foi accu ado e convencido.

Regimento de infanteria n,· i
Manuel Jo é ernand severo, soldado n.? 127 da

2. companhia, ondemnado na pena de quatr~ annos de
serviço em um dos corpos do ultramar, pelo crime de de-
serç o impl .

Antonio E po , ldado n." 114 da .' companhia,
condemn do na pena de quatro 1 nnos e um mez de eervi-



7G
\.

<;0 em um dos corpos do ultramar, pelo crime de deserção
aggravada.

Regimento de infanteria n.s iO
Alvaro Exposto, soldado n.? 62 da 3.110 companhia, con-

demnado na pena de quatro annos de serviço em um dos
corpos da India, pelo crime de deserção simples. Atten-
dendo a que o réu, quando desertou, já tinha completado
o tempo de serviço a que por lei era obrigado, e a que se
apresentou voluntariamente, o recommendam á clemencia
do poder moderador.

Regimento de infanteria n.s i7
Joaquim da Conceição, soldado n.? 10 da La companhia,

absolvido, por falta de provas, do crime de ferimentos, de
que resultou 11, morte, sem intenção de matar.

Pedro da Rosa, soldado n.? 117 da 7.0. companhia, con-
demnado na pena de quatro anuos de serviço em um dos
corpos da Africa occidental, pelo crime de deacrç'to sim-
ples. Attendendo a que o réu, quando desertou, j:1 tinha
completado o tempo de serviço effectivo a que por lei era
obrigado, e a que se apresentou voluntariamente, o recom-
mendam á clemencia do poder moderador.

Em sessão de 16 do mesmo mez:

Regimento de artilheria n.s 2
Justino Manuel, soldado 0.° 13 do. G.a companhia, con-

dcmnado no. pena ele dois mezes de prisão em praça de
guerra, pelo crime d furto fei to a um seu camarada.

Regimento de cavallaria n.s 2, lanceiros da Rainha
Antonio Rosado, soldado II.o 82 da ~. ii companhia, con-

demnado na p na de quatro annos de 8 rviço .m um do
corpos da India, pelo crim de deserção impl . Atten-
dendo a que o réu, quando desertou, já tinha .omplet do o
tempo do serviço cít ctivo a qu po!' lei ra obrigado,
a que se apresentou voluntariam ntc, o r comrnendam á.
clemencia do poder moderador.

Regimento de infanteria n.· 4
Joaquim Bernardo, soldado n." 25 da La companhia,

accu ado do crime de att ntado ao pudor. Confirmam a
sentença da 1.a instancia, qll julgou os tribunas milita-
res incomp tentes paro. o julgam nto d' te crim , vi to
que o réu qu ndo o commett u P rtoncia li reserva; man-
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dam por isso que o proces o seja reinettido ao juiz de di-
reito da respectiva comarca para os effeitos legaes.

Januario Lourenço, soldado n.? 20 da 7.a companhia,
coudemnado na peDa de seis annos de trabalhos nas forti-
ficações do ultramar, pelo crime de insubordinação.

Ragimento de infantaria n.O7
Antonio . Imão, soldado n. ° 21 da 7. a companhia, absol-

vido, por falta de prova', do crime de ameaças feitas a um
soldado da guarda municipal.

Regimento de infanteria n.s tO
Jo'o dos anto, soldado II.O 36 da .a companhia, con-

demando na pena de sete annos, onze mezes e vinte e dois
dias de serviço cm um dos corpos da India, pelo crime de
deserção simples.

Regimento de infanteria n.s t3
Antonio Teixeira, oldado n." 6 da G.a companhia, con-

demnado na pena de n VP: annos, seis mezes e dezescis dias
de serviço em um dos c('rrOS da Africe, occidental, pelo
crime de deserção irnples. Attendendo a que o réu, quando
de ertou, era menor de vinte annos, e a ter-se apresentado
voluntariamente, por i '50 o rccommendam :í clemencia do
poder moderador.

2.1 Companhia da administração' militar
João Alve Ferrão, old do n.? 141, eondcmnado na

pena de um anno ele prisâo cm pra\, de guerra, pelo crime
de doi furto feitos a eus camarada

13. 0_ Dir ã li .dmin\lr ~ão mililar- 2.n Rrllarli~ão

di. po ir,ao 3.a d ordem do exercito
de abril d 1 71, e declara que o preço por

ra,ii
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2.° Que o alferes do regimento de infanteria n." 17, Sa-
lomão Augusto Cardoso do Amara), se apresentou no dia
1 de março ultimo, no quartel general da l ." divisão mi-
litar, desistindo do restante da licença registada que lhe
foi concedida pela ordem do exercito n.? 1 do mesmo anno.

15. o - Licenças ceneedidas por lUoth o de mole stia ae offieiaes
abaixo mencionados:

Em sessão de 5 de fevereiro ultimo:

Almoxarifes de artilheria
Alferes, Gaspar José da Silva, sessenta dias para se

tratar.

Em aessão de 4 de março ultimo:

Regimentode cavallaria n.v 2, lanceiros da Rainha ,
Alferes, João Antonio de Sousa, trinta dias para se

tratar.
Regimento de cavallaria n.s 4

Alferes graduado, Alberto Mimoso da Costa Ilharoo ,
trinta dias para se tratar.

Regimento de infanteria n.s t2
Tenente, José' Ignacio Teixeira Bello, cincoenta dia s

para se tratar.

Em sessão de 11 do mesmo mez:

Regimento do artilheria n.· 3
Primeiro tenente, Abilio Augu to da ilva Roer do, trinta

dias para se tratar em ares patrios.

16. o - Licenças registadas concedida' aos offidae' abai o meneio.
Dado:

4.' Divisãomilitar
Coronel, chefe do estado maior, Luiz Augusto de AI.

meida Macedo, prorogaçi'lo por trinta dias.

Regimento de cavallaria n.· i, lanceiro. de Victor Manuel
Alferes, Antonio Tavares de Macedo, prorogaç o por

quinze dias.
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Batalhão de caçadores D.O3
Alferes, João de Albuquerque Cabral, sessenta dias.

Batalhão de caçadores n.O6
Tenente, Luiz Augusto de Cerqueira, prorogação por

trinta dias.
Regimento de infanteria D.O4

Alferes, Sesinando Moreira Leão da Costa Torres,
trinta dias.

Regimento de infanteria n.s i5
Tenente, Augu to Cesar de Macedo Castello Branco,

prorogação por trinta dias.

Regimento de infantaria D.° i7
Capitão, Francisco de Mello Baracho, cinco mezes.

Regimento de infanteria D.OiS
Cirurgião mór, Luiz Antonio Ribeiro Dias, pro rogação

por sessenta dias.

17. o - Foram confirmada as licenra regi lada que o (lireetor geral
de artilheria e o commandante da 1.\ 2.a, :1.a e t:l. divis6es mi-
litare concederam ao officiae abai o mencionado :

Regimento de cavallaria D.Oi, lanceiros de Victor Manuel
Picador de 2.a classe, Joaquim Pedro algado, quinze

dias.
Regimento de cavallaria n.O2, Iancelros da Rainha

Tenente, Fernando José de •'ousa, quinze dias.

Batalhão de caçadores n.Oi
Tenente, Eduardo Henrique de Sousa, quinze dias.

Batalhão n.' 2 de caçadores da Rainha
Alferes graduado, Jo é Pinto de Aguiar Saldanha, trinta

dias.
Batalhão de caçadores D.° 4

Tenente, alvador Correia Côrte Real, noventa dias.

Batalhão de caçadores D.O7
Tenente, Eduardo C lestino de Iagalblles Brandão, cinco

dia, a principiar em 3 do corrente mez.
Alf res, Jo é Antonio de Abreu, prorogaçlto por quinze

dias.
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Regimento de infanteria n.O8
Tenente, Albino Pimenta de Aguiar Castello Branco,

sessenta dias.
Regimento de infanteria n.Oi3

Capitão, Luiz Antonio Ribeiro, trinta dias.

Antonio !lfa1'ia de Fontes Pereira de suu«

Regimento de infanteria n,o i4
Alferes, Joaquim Noronha da ilva Côrte Real, trinta

dias.
Commissões

Alferes de infanteria, faz ndo serviço no regimento de
artilheria n.? 3, José de ] igueíredo, quinze dias.

Eshl. conforme.



SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

20 DE ABRIL DE 1875

ORDE1U DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o - Cartas de lei

Secretaria d' lado dos ncgocio' da gllcrra-Reparlição cenlral-2,1I Secção

DOM LUIZ, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos
Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos,
que as côrtes geraes decretaram e nós queremos a lei se-
guinte: '. .

Artigo 1.0 E concedido á veneravel ordem terceira se.
raphica da cidade de Guimarães o edificio do extincto Con-
vento de S. Francisco da mesma cidade, com o terreiro,
jardins, claustros, dormitorios, enfermarias e mais perten-
ces do mesmo edifício, alem do que a dita ordem já. possue.

Art. 2.0 A ordem dará. em troca ao estado, á escolha
do governo, para ficar á dieposiç' O do ministerio dos nego-
cios d. guerra, ou SI casa de D. Anna Joaquina Rosa da
Graça, aita na rua de Santa Barbara da dita cidade ou a
quantia de 2:000 000 róis.

Art. 3.0 O mencionado edi6cio e seus accessorioe será
destinado para a ordem terceira augmentar conveniente-
mente o seu hospital, e estabelecer com professores habi-
litados duas escolas gratuitas de instrucção primaria, uma
para o sexo masculino e outra para o feminino, e as mais,
tanto de instrucção primaria como secundaria, que de fu-
turo ali quizer estabelecer, sendo para todas preferidos,
quando haja grande concorrencia de alumnos, os irmãos e
filhos de irmãos da ordem.

1.0 A ordem cederá gratuitam ote á cam ara munioi-
pal do concelho de Guimarães a parte de terreno de que
não precisar para os fins indicado n'este artigo, a fim de
a r ali e tab lecida um. e cola do legado do conde de Fer-
reira.

. 2.° camara, no pra de doi annos a contar da
dat da ced n 'ia, nüu {'st b lec I' r feridu escola, () ti"
r no c dido rev rt rá á ord m,
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Art. 4.° No caso da ordem dar ao edificio e seus acces-

soríos destino differente do indicado no artigo antecedente,
ou se, no praso de dois annos contados desde a publicação
da presente lei, se não acharem convenientemente estabe-
lecidas as mencionadas escolas, ou ainda se depois de es-
tabelecidas deixarem de existir sem causa justificada, fica-
rIo sem effeito as dispoaiçõea da presente lei.

Art. 5.0 As escolas que a ordem estabelecer ficarão em
tudo sujeitas á inspecção administrativa do mesmo modo
que as do estado.

Art. 6.0 Fica revogada a legislação em contrario.
Mandâmos portanto a todas as auctoridades, a quem o

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e guardem e façam cumprir e guardar tão inteira-
mente como n'ella se contém.

O presidente do conselho de ministros, ministro Q seere-
tario d'estado dos negocios da guerra, e os ministros e se-
cretarios d'estado dos negocios do reino e fazenda, a fa-
çam imprimir, publicar o correr. Dada no paço da Ajuda,
aos 4 de março de 1875.= EL-REI, com rubrica e guar-
da.= Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello= Anto-
nio Rodrigues Sampaio=Antonio de Serpa Pimentel.-
(Logar do sêllo grande das armas reaes.)

linisterio dos negocioRda fazenda-Gabinete do ministro

DOM LUIZ, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos
Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subditoa,
que &s cêrtes geraes decretaram e nós queremos a lei se-
guinte:

Artigo 1.0 O pagamento em prestaç(5es dos direitos por
mercês lucrativas, quando os agraciados tiverem pelas mes-
mas mercês ordenado ou vencimento certo, erá. reali ado
por meio de encontro no ordenado ou vencimento musal
que perceberem.
§ unico. Os agraciadoa com mercê luorativas sem v n-

cimento certo por qualqu r cofre, que, admittidos ao pa-
gamento dos r spectivos direitos em pre tações, nao ti-
fizerem, serao suspenso por todo o tempo que e tiv rem
em divida.

Art. 2.° O pagamento em preatações dos direitos d vi-
dos por mercês honorificas 8 rá sempr arantido com c u-
ção ou fiança idonea.
§ unieo. Quando porém o agraciado perceber vencim nto
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certo por qualquer cofre, poderá ser admittido a pagar as
prestações por encontro no mesmo vencimento.

Art. 3.0 Nenhuma. pessoa agraciada com mercê honori-
fica, pela qual ejam devidos direitos de mercê, po~erá
usar da mercê sem que se mostrem pagos os respectivo fi

direitos, ou garantido o pagamento em prestações, nos ter-
mos do artig~, antecedente.
§ unico. As pessoas agraciadas com mercês honorificas,

que ainda não tenham requerido o pagamento dos respe-
ctivos direitos em prestações, 3 concedido o praso de dois
mezes contados da data da publicação da presente lei para
requererem essa fórma de pagamento.

Art. 4.° O praso para pagamento de direitos de mercê
erá de tres mezes para os agraciados residentes nas ilhas
adjacentes, de oito mezes para. os que re~idirem nas pro-
vincias ultramarinas de aquem do cabo da Boa Esperança
e dezoito mezes para os que residirem nas provincias ul-
tramarinas de alem do mesmo cabo.

Art. 5.° A successão em mercê de títulos de juro e her-
dade é declarada comprehendida. na pauta regulamentar
annexa ao decreto de 31 de dezembro de 1836, e sujeita
portanto aos direitos de mercê estabelecidos na.mesma pauta
para os respectivos titulos.
§ unico. Na liquidação dos direitos de mercê por titulo

de juro e herdade, se houver legar a pagamento de direi-
tos pelos titules immediatos inferiores, deverão estes ser
considerados como sendo de vidas.

Art. 6.° Nas mercês de titulo em mais de uma vida,
quer se designe ou nao a pessoa cm que a vida haja de ve-
rificar-se, só depois de verificada esta será devido o paga-
mento dos direitos correspondentes ao titulo.

Art. 7.0 Os direitos de mercê, pagos por serventia tem-
poraria, serão levados em conta, quando o funcoionario quc
os pagou passar serventia vitalícia do mesmo legar.

Art. 8.° As gr. tifica õe abonad s por desempenho de
eommiaaões temperaria de rviço publico, as inheren-
tes a empregos qu tê 10 ordenado certos, quando os or-
denados constituem a parte principal dos respectivos ven-
cimentos, declaram-se is nta do direitos do mercê.

Art. 9.0 Fica pert ncendo () ministerio dos negocios
da faz nda, pel dir cçã g ral das contribuiçêe» directas,
form o e sue siv reform da tabella das lotações

de todos os empr eos publicos sujeitos a direitos de mercê.
Art. 1 .0 governo fará. os regulamentos ncceSSal'l~S

par a II 10 d pr nte lei, codificando em um só di-
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ploma todas 8S disposições que ficarem vigorando sobre di-
reitos de mercê.

Art. 11.0 Fica por esta fórma alterado o artigo 6.° da.
carta de lei de 11 de agosto de 1860, e interpretados o de-
creto de 31 de dezembro de 1836, o artigo 2.° da lei de
11 de agosto de 1860 e o artigo 5.° da lei de 1 de julho
de 1867, e revogada toda a legislação em contrario.

Mandâmos portanto a todas as auctoridades, a quem o
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e guardem e façam cumprir e guardar tão intei-
ramente como n'ella se contém.

O presidente do conselho de ministros, e os ministros se-
cretarios d'estado das differentes repartições a façam im-
primir, publicar e correr. Dada no paço, aos 20 de março
de 1875. = EL-REI, com rubrica e guarda. =Antonio Ma-
ria de Fontes Pereira de Mello=Antonio Rodrigues Sam-
paio =Augusto Oeear Barjona de Freitas = Antonio de
Serpa Pimentel = João de Andrade Corvo=Antonio Car-
doso Avelino.-(Logar do sêllo grande das armas reaea.)

Minislerio dos IIcgocios da fazcnda-Gahinctc do minÍ'lro
DOM LUIZ, por graça de Deus, Rei de Portugal dos

Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nOS80Ssubdito ,
que as côrtes geraes decretaram o nós queremos a lei se-
guinte:

Artigo 1.0 São concedidos á camsra municipal de Villa
Nova da Cerveira os terrenos e pedra das muralhas da an-
tiga praça de guerra do mesmo nome, com os fossos do
lado do nascente e sul desde as antigas portas de Vianna,
na estrada velha, até ás Portas arruinadas de Campanha in-
clusive.

Art. 2.0 Os terrenos e pedra concedidos serl.o unica-
mente applicados á, abertura de novas ruas e mercados da
vi1la e ao melhoramento das existentes, e o que d'esta con-
cesaão não for assim applieado nos proximos eis annos
contados da data da publicação da presente lei, reverterá
ao domínio c posse da fazenda publica.

Art. 3.0 pica revogada a legislação em contrario.
Mendúmoe portanto a todas as auctoridades, a quem o

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e guardem o façam cumprir e guardar tão intei-
ramente como n'ella se contém.

O presidente do conselho de ministros, ministro e e·
crotario d'cstcdc dos negocies da guerra, e e dos negocies da
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fazenda, a façam imprimir, publicar e correr. Dada no
paço, aos 22 de março de 1875.=EL-REI, com rubrica
e guarda.=Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello=
Antonio de Serpa Pimentel. - (Logar do sêllo grande das
armas reaes.)

Secretaria d'estade dos uegocios da guma-RcJlarli~áo ccull'al- 2.a Scc~ão

DOM LUIZ, por graça de Deus, Rei de Portugal c
dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos sub-
ditos, que as côrtes geraes decretaram e nós queremos a
lei seguinte:

Artigo 1.0 A força do exercito é fixada no corrente armo
em 30:000 praças de pret de todas as armas.

Art. 2.0 Será licenciada toda a força que podér ser dis-
pensada sem prejuizo do serviço.

Art. 3.° Fica revogada toda a legislação cm contrario.
Mandámos portanto a todas as auctoridades, a quem o

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente como
n'ella se contém.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'cstado dos negocios da guerra, a faça imprimir, pu-
blicar e correr. Dada no paço da. Ajuda, aos 31 de março
de 1875.= EI-REI, com rubrica e guarda.= Antonio Ma-
ria de Fontes Pereira de Mello.= (Logar do sêllo grande
das armas reaes.) __

Serretaria d'e 'lado do negocio da gucrra-Reparli~o ccolral- 2.a ~ccção

DOM LUIZ, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos
Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subdítoa,
que as côrtcs geraes decretaram e nós queremos a lei se-
guinte:

Artigo 1.0 O contingento para o exercito no anno do
1 74 é fixado em 10:000 recrutas, e a sua distribuição pe.
los districtos administrativos do reino e ilhas adjacentes
será feita na proporção da população dos mesmos districtos,
em conformidade com a tabella n.? I, que faz parte da
presente lei.
§ unico. Do me mo modo, e nos mesmos termos, serlo

distribui dos 2:000 recrutas por conta do contingente. de
1875, em harmonia com a tabella n.? 2 junta a esta lei:

Art. 2.0 overno é auct ri ado a d duzir do contia-
gent que p rtencer n cada um doa districtos administra-
tivos um numero d I' cruta i ual áqu 11 c~~ que o mesmo
di tricto contribuir para O conting nte maritimo.



§ unico. A differença quc resultar será distribuida pro-
porcionalmente por todos os diatrlctos do reino u ilhas ad-
jacentes.

Art. 3.0 Fica revogada a iegislllç~o em contrario.
Mandâmos portanto a todas as auctoridades, a quem o

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e guardem e façam cumprir e guardar tão intei-
ramente como n'ella se contém.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, o ministro e secretario
d'estado dos negocios do reino, e o ministro e secreta-
rio d'estado dos negocios estrangeiros e encarregado in-
terinamente dos negocios da marinha e ultramar, a façam
imprimir, publicar e correr. Dada DO paço da Ajuda, aos
31 de março de 1875.=EL-REI, com rubrica e guarda. =
Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello=Antonio Ro-
drigues Sampaio =João de Andrade C01·VO. - (Logar do
sêllo grande das armas reaes.)

Tabella n.· t a que se refere o artigo to da lei d'esta data

Dletrlctoe admlulstrat!voo

Angra ..•.....••......................
Aveiro ..•.............................
Beja ....•............................•
Braga ..•............•........•...•....
Bragança ...................•.........
Castello Branco .
Coimbra .........•....................
Evora. , ., " " .
Fa.ro ....•............... '" .~~~~~:l. .

•••••••••••••••••• 00 •••••••••••

Horta. .......•........................
Leiria ....................•...........
Lisboa .•.•......•.....................
Ponta Delgada . . . . . . . . .. . .
Portalegre .
Porto .
Santarém " " '" " " ...•
Vianna do Oastello .
Villa Real. o •••• o ••••

Viz uo ••••••••• 0 o •••••••••••••• o •• o. o.

I aço da Ajuda, nos :3] d IlItU'~o
:Maria de Foniee Pereira de Mello
Sampaio - 'C .Jolto dI' Andrade Cm·v(J.

Populaçlo I
do. dl.trlctoa Quota

.egundo o censo do
de I dej&nolro contlngent

ele 1 64

72:497
2611928
137:268
:318:429
161:459
168:165
2 ;049
100;7 3
177:310
110:468
215:!l95
65:371
179:705
43 :62i!
111:267
!l7:79fi

418:453
1H8:282
20:l:7~1
~lIl;~20
Uü(i:l07

tiO
Ô
320
743
377
8 O
658
2H5
413
2"
504
152
419

1:023
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Tabella n.O 2 a que se refere o § unico do artigo 1.0
da lei d'esta data

População
QuotadOIdisU'ictos

District08 admlnli tratlvos segundo o censo do
do 1 de janetro contingente

de 1864

Angra .•.............................. 72:497 34
Aveiro ................................ 251:928 118
Beja ....•............................. 137:268 64
Braga •................•.............. 318:429 149
Bragança ........••................... 161:459 75
Castello Branco •...................•... 163:165 76
Coimbra .............................. 280:049 131
Evora ••••••••••••••••••••••••••• 00 o •• 100:783 47
Faro ·.0.00 •• 00 ••••••••••••••• 0 ••••••• 177:810 88
Funchal

•••••••••••• 0 ••••••••••••••••• 110:468 51
Guarda .................•............. 215:995 101
Horta •••• ·0 ••• 0 ••• 0 •••••••• " 00 ....... 65:371 30
Leiria •.••..........................•. 179:705 84
Lisboa .............•..........•....... 438:622 205
Ponta Delgada .•.•..•................• 111:267 52
Portalegre ., . . . . • . . . . . . . . . . . . . .. . .... 97:796 46
Porto ....•........................•... 418:.53 195
Santarém .•......••.......•..•...•.... 198:282 9~
Vianna do Caatello .......•...... , .••... 203:721 95
Villa. Real •••••••••••••••••••• .o ••••••• 218:320 101
Vizeu ...........•..••....•......•.•... 866:107 171

4.286:995 2:000

Paço da Ajuda, 11.08 31 de março de 1875. = Ántonio
Maria de Fontes Pereira de Mello= Antonio Rodrigues
Sampaio=João de Andrade C07·VO.

Secrelatia d' lado du. Ue!locio da !lurrta-lIel,arlitão relllral- 2.a Secção
M LUIZ, por graça de eu, Rei de Portugal e

d08 Algarves, etc. Fazemos aber a todos os n0880S sub-
ditos, que as côrt 8 g rae decretaram e nós queremos a

• lei seguinte:
Artigo 1.0 É re tab le 'ido o direito eon ignado no arti-

go 73.0 e 8CUS do capitulo 3.° do plano d organisaçl1o
do exercito, pprovado pela carta d J i de 23 de junho d
1 4, par () abono de cavall. Mil officia ajudantes do
batalhl o de n~ nh riu do. 'Ol'JlCl ele nrtill: ria li gltAr-
ui '1", ,i" l'RI'ado,'( de int uturia.

: Hui o. Âo ffi ia' I, qu Ir t \ o (ln ul lU'Ligo Berá
pplicavel II di po to UI t.ab 11 'lul) t z parle do ~tlcreto

d 1 de novembro de 1 ,oh pigl' ,h .Officlae8 ar-
regi mentadou.



Art. 2.° Aos o:fficiaes do corpo do estado maior empre-
gados na 3.a secção da direcção geral de engenheria e mais
enmmissões activas dependentes do ministerio da guerra,
que sejam desempenhadas a cavallo, será applicavel o dis-
posto no regulamento para a remonta dos cavallos dos offi-
ciaes de artilheria de campanha, cavallaria do exercito, c
das guardas muoicipaes, mandado pôr em execução pelo
decreto de 10 de maio de 1870.

Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrario.
Mandâmos portanto a todas as auctoridades, a quem o

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e guardem e façam cumprir e guardar tão in-
teiramente como n'ella se contém.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, a faça imprimir,
publicar e correr. Dada no paço da Ajuda, aos 9 de abril
de 187ó.=EL-REI, com rubrica e guarda. = Antonio 1Jla-
ria de Fontes Pereira de Mello. - (Logsr do sêllo grande
das armas reaes.)

Secrelaria d'e lado dos nf!IOcio' da !llIcrril-lIfpalli~ão I'Cllll'al- 2." " C~ilO

DOM: r.mz, por graça de Deus, Rei de Portugal c dos
Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos,
que as côrtes geraes decretaram e nós queremos a lei ec-
guinte:

Artigo 1.0 Os primeiros e segundos officiaes da direcção
da administração militar, que pertenceram ns repartições
da contadoria, thesouraria e almoxarifado do extincto ar-
senal do exercito, tornarão nas respectivas classes a altura
que lhes competir pela antiguidade comparada da sua actual
graduação. E 08 aspirant 8 da mesma direcção serão ela ~
sificadoa, para acceaso á classe immedíatamento superior
de segundos officiaes, por ordem de antiguidade, adoptan-
do-se por base a data da primeira graduação militar de
o:fficial, obtida em qualquer repartição dependente do
ministerio dos negocios da guerra, salva 1\ circumstancia.
de traneferencia solicitada, porque n'este caso erá a anti-
guidade da graduação militar referida á data da admiaaão
no quadro da repartição para onde se tiver v ri6cado a
transferencia.

Art. 2.° }J o governo auctoriaado 1\ applicar n di po i~
çõea do § 3.° do artigo 45.0 do decreto com força de lei de
18 de novembro de 1869 aos actuaca amanuease da se-
crctaria d'estado dos negocios da guerra, sem dependencia



da condição de não haverem acceitado o augmento de or-
denado' a que se refere o artigo 11.° do decreto de 22 de
setembro de 1859.
§ unico. Os amanuenses de que trata o presente artigo,

que venham a impossibilitar-se, moral ou physicamente,
antes de serem promovidos, serão aposentados em segun-
dos officiaes, e com o vencimento inherente a este legar,
se contarem trinta e cinco annos ou mais de bom e effe-
ctivo serviço.

Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrario.
Mandi mos portanto a todas as auctoridades, a quem o

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e guardem e façam cumprir e guardar tIo in-
teiramente como n'ella se contém.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, a faça imprimir, pu-
blicar e correr. Dada no paço da Ajuda, aos 9 de abril de
1875. = EL-H.ET, com rubrica. e guarda. =Antonio Ma-
ria de Fontes Pereira de Mello. - (Logar do sêllo grande
das armas reaes.) _

,ecralaria d'e~tado dos negocio' da guerra - Reparlição cenlral- 2. a Secção

DOM LUIZ, por gl'aça de Deus, Rei de Portugal e dos
Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subditoa,
que as côrtes geraes decretaram e nós queremos a lei se-
guinte:

Artigo 1.0 8 logares de aspirantes do quadro da direc-
ção da administração militar serão providos, na conformi-
dade do artigo 45.0 do decreto com força de lei de 11 de
dezembro de 1 69, nos individuos que satisfizerem aos que-
Ritos exigidos no mesmo artigo; e bem assim nos indivi-
duos que mostrarem haver satisfeito aos preceitos da lei
do recrutamento, não ter mais de trinta annos de idade, e
achar-se habilitados com O curso de commercio, preferin-
do-se aquelles que hajam servido, pelo menos, um anno em
algum do corpos do exercito, ou na qualidade de ama-
nuense da secretaria d'estado dos negocios da guerra.
§ unico. erão admittidos tantos aspirantes com O curso

de commercio quantas a vacaturas d'estes logares que se
derem na repartiçi o de contabilidade, aonde slto deetina-
dos a servir os empr gados A . im habilitados. .

Art. 2.0 Fica revogado. a Jegi lação em contesno-
Mandâmo8 portanto a. todas a8 auctoridades, a quem ()

conh im nto e execuçao da referida lei pertencer, que a
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cumpram () guardem e façam cumprir e guardar tão intei-
ramente como n'ella Se' contém.

O presidente do cousolbo de ministros, mmistro e se-
cretario d'estado dos negocios da guerra, a faça imprimir,
publicar e correr. Dada no paço da Ajuda, aos 9 de abril
de 1875. =EL-REI, com rubrica e guarda. = Antonio
Maria de Fontes Pereira de Mello. - (Logar do sêllo gran-
de das armas reaes.) _

2. o - Por decretos de U do corrente mez:

L' Divisão militar
Cirurgião de brigada adjunto, o cirurgião mór do regi-

mento de infanteria n. o 7, Miguel Antonio da Conceição
Dantas.

3.' Divisão militar
Cirurgião de divisão, o cirurgião de brigada adjunto á

La divisão militar, João IIenrique Morley.

Regimento de infanteria n.s 4
Capitlto da 3.a companhia, o tenente do batalhão de ca-

çadores n.? 7, José Maria Pereira Vianna.

Regimento de infanteIia n.· 6
Capitão da 2.:1 companhia, o tenente do regimento de

infanteria n. o 8, Albino Pimenta de Aguiar Ca8te110Branco.

Regimento de iníantena n,v 7
Cirurgião mór, o cirurgião ajudante do batalhão de ca-

çadorcs n." 7, João Antonio de Carvalho e Almeida.

Regimento de infanteria n." 8
Alferes, o alferes de infantoria cm disponibilidade, João

Frederico 'í'elles.

Regimento de infantcria n,v t3
Alferes, o alferes graduado, S batitiiw .l\1 squita orreia

de Iiveira.
Regimento de infanteria n." t5

'I' n nte, () alter 8, José Vietol'illo de ande ' L mos.

Reg1Dlento ri mfantert '1.n 16
Teuente, u all"I' 'I, Malll\( 1 lm·ill. d( Ihito 'f11Andes.

Dfaponibilidade
dA inf nt('ria, An Imo .fo" d Lima Mello e



Alvim, por haver terminado o tempo em que, por effeito
do decreto do 3 dc fevereiro do .orrento anno, devia per-
manecer n'esta situação.

Por decreto da mesma data :
Reformados, na conformidade da lei, os capitãea, do ba-

talhão de caçadores n.? 11, Salvador José da Cruz, e do
regimento de infanteria n." 4, Joaquim Evaristo da Fon-
seca; e o veterinario de l."classe do regimento de caval-
laria D.O 5, José Gomes, pelo terem requerido e haverem
sido julgados incapazes do serviço activo pela junta militar
de saude.

Por decretos de ia do mesmo mez:

Batalhão de caçadores D.· 3
. Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Avj~, o cs-

pitão, Antonio Maria de Figueiredo Cardoso.

Regimento de infanteria n.· i2
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o es-

pitão, Isidro da Costa Leite.

Guarda municipal de Lisboa
CavaHeiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão de cavallaria, D, Luiz Maria de Almeida.

3.0-Por determinação de 'ua Magestade EI-Rei:

V Divisão militar
Cirurgião de brigada adjunto, o cirurgião de brigada

director do hospital militar permanente de Lisboa, Joaquim
aturnino de Oliv ira oares da Rocha.

2." Divisão militar
Ciru ião de ori ada, o cirurgião de brigada adjunto á',a divi ão militar, Miguel Antonio da Conceiç o Dat\tas.

Regimento de cavallarla n,o 4
1 i .ador d 3,' ')as e. I) pi 'ado!' d ., dal's ao gi-

ment d ea ali tia II." "lo 1 nue Galo.

Regimento de cavallar ia n," 5
Pi .ador de 1. elas , o picador d V' classe do reg)'

m nto de :walll\ria n." 4, nilherme Augusto ~Tl\noo.
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Batalhão de caçadores n.· ii

Capitão da 1.!L companhia, o capitão do regimento de
infanteria n.? 6, Narciso Henriques Achcmann.

Regimento de infanteria n.· 3
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n." 15,

José Augusto Pimenta de Miranda.

Regimento de infanteria n.· 8
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores 0.° lO,

Joaquim Albano Gustavo Correia de Araujo.
Alferes, o alferes do regimento de infantaria n." 13,

Caetano José Marciano Antonio Pinto.

Regimento de infanteria n.· iS
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n." 4, Fran-

cisco Lazaro Correia.

Regimento de infanteria n.· iS
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n." 16, José

Carlos Tudella Côrte Real.

Hospital militar permanente de Lisboa
Cirurgião de brigada director, o cirurgião de brigada

director do hospital militar permanente do Porto, Joaquim
Theodorico Perdigão.

I Hospital militar permanente do Porto
Cirurgião de brigada director, o cirurgião de brigada da.

2.a divieão militar, João José de Lima e Costa.

4.° - SecretarIa d'e 'tado d08 ne~ollo da guerra - Direcção g ral- f.!L Bepartlçlo

MEDAJ"IIA D1+;D. PEDRO E D. fARIA

Rela~o .08 iDdlviduo' a quem se veriOcou pertencer a que lhe vio
de81gDadas:

Com o algarismo 3:
A Francisco Bernardo de Faria, soldado que foi do ex-

tincto regimcnto de cavallaria n.? 10.

Com O algarismo 2:
A Joio de Almeida Maia, praça que foi do xtincto ba-

talhão de voluntarioa da Rainha a 'enbora D. Mari II.
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Com o algarismo 1: ..
A Ignacio João Barbosa, praça que fOI do extmcto be-

talhão nacional moveI de Almeida.
Antonio da Costa, corneteiro que foi do extincto batalhlo

nacional das obras publicas.

5. ° - Secrelaria d'e:.udo dos negocio8da perra - Direeçiogeral- t.a leparliçio

Relações D.oS 331 e 332 do otlleiaes e praças de pret a quem é conte·
dida a medalha militar instituida por decreto de 2 de outubro de
1863, conrorme as regras preseriptas no regulamento de 17 de maio
de i869:

\\t\u.l';iio '1\,. ~~\

~eda1ha de prata
Batalhão de caçadores n.· 3

Alferes, Manuel Taveira de Magalhi1es - comportamento
exemplar; em substituição da medalha de cobre da mesma
classe que lhe foi concedida. na ordem do exercito n.? 41
de 1867.

Regimento de infante ria n.· 9
Cirurgião mór, Luiz José da Cunha - comportamento

exemplar.
Regimento de infanteria n.O i5

Primeiro sargento da 8.a companhia, José Marcellino-
comportamento exemplar; em substituição da medalha de
cobre da mesma classe que lhe foi concedida na ordem do
exercito D.O 11 de 1868.

Commiuões
Capitão de infanteria, João Gadanho Serra JUDior-

comportamento exemplar.
Alferes almoxarife de engenheria, José Avelino Antunes,

comportamento exemplar; em subatituição da medalha de
cobre da mesma classe que lhe foi concedida na ordem do
exercito n. ° 26 de 1867.

dnlhad obr

Companhia de artilharia n.· 2 dOI Açores
abo n.? 7, Manuel Med iroa ; e soldado n.? 89, Fran.

cisco Furtado - comportam nto exemplar.

Regimento de cavallaria n.· 5
Primeiro 8 r ento 3.& ompanhia, Manuel Maria

Peixoto Monteil' - comport mento xemplar.
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Guarda municipal do Porto

Segundo sargento n.? 2 da 4.a companhia de infanteria,
Manuel José da Silva; e furriel n." 4 da. companhia. de ca-
vaU.Fia, João da Silva - comportamento exemplar.

Medalha de prata

Hospital militar permanente de Lisboa
Oapellão, Domingos José de Almeida -comportamento

exemplar.
Medalha de cobre

Batalhão de caçadores n. o li
Primeiro sargento da 4.:1 companhia, José Alfredo da

Ounha Barros; segundo sargento n." 14 da 3.a, Alfredo
Oarlos Peixoto; cabo n.? 52 da 3.3, Francisco Antonio; e
soldados da mesma companhia, n. o 36, José Ferreira, n.041,
Oazimiro Exposto, n.? 51, Antonio Francisco, n.? 61, Ju-
lio da Silva, n.? 73, Antonio Mendes, e da 4.a, n." 16,
José Luiz Beato, n.? 44, Adelino da Oosta, e n.? 49, José
Manuel - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· 8
Segundo sargento n." 14 da 5.a companhia, Alberto Ma-

lheiro de MagalhlteB -comportamento exemplar.

Paizanos
Domingos ds Oruz Ganacho, cabo que foi do batalhão

de ca9adores 11.° 6, e Duarte Eliaiario da Oosta, furriel
que foi do regimento de infanteria n." . comportamento
exemplar.

6.° - Secr~lllria d'e8tado tlOH ~orio~ da guerra-Dir !fral-P ft p.lrllÇaú.

Aeeor41ãos proferi41os pelo SlIprl'llU) eeuselhe di' jU!lll militar

Em seasn de 19 de mar '0 ultimo :

Regimento de artilheria n.· 2
Manuel José, soldado n.? 38 ela 3.a companhia, conde.

mnado na pena um anno de trsbalbo n I fortifi a õ
cODtinente do reino, p lo crima d d sob diencia
superior.
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Regimento de artilheria n.· 3

Manuel Maria Cardeal, soldado n." 103 da 5.a bateria,
condemnado na pena de quatro annos de serviço em um
dos corpos do ultramar, pelo crime de deserção simples.

Regimento de cavallaria n.O i, lanceiros de Victor Manuel
Luiz Ant nio de Gouveia, soldado n.? 39 da 3.a com-

panhia, condemnado na pena de quatro mezes de prisão
em praça de guerra, pelo crime de offensas corporaes em
um seu camarada.

Regimento de cavallaria n.· 2, lanceíros da Rainha
Antonio Manuel, soldado n.? 15 da 4.a companhia, con-

demnado na pena de um anno de trabalhos nas fortifica-
ç~s do continente do reino, pelo crime de desobedienoia
ás ordens do seu superior, concernentes ao serviço.

Batalhão de caçadores n. u 8
José Joaquim, soldado TI.O 50 da 4.a companhia, e José

da Cruz, soldado n.? 5 da 5.·, condemnados, cada um, na
pena de cinco annos de trabalhos nas fortificações no ul-
tramar, pelo crime de insubordinaçlo.

Antonio Cabral, soldado n.? 74 da 5.' companhia, con-
demnado na pena de um armo de trabalhos nas fortificações
do continente do reino, como cc-réu com os antecedentes.

Batalhão de caçadores n.· tO
José Ferreira, soldado n.? 48 da 2.a companhia, con-

demnado na pena de seis mezes de prisão correccional, pe-
los crimes de damno e furto.

Regimento lIe infanteria Q.U 5
Joio do Amaral Thomás, soldado n,? 33 da 8.a compa-

nhia, condemnado na pena de seis mezes de prisão em praça
de guerra, pelo crime de furto feit n arrecadação da
1. companhia d infant ria da guarda municipal de Lis-
boa, onde o réu pertencia quando commetteu o crime.

7. °- Lir. D~ onf,fdidas p r motivo d Juoltstia ao ollleiae abaixo
menei.nado

Em sessão d 1 de março ultimo:

Batalhão de caçadores n.· i
Capitito, iriato Augusto Fialho de Mendonça, quarenta

dias para 86 tratar.



96
Batalhão de caçadores D.· 5

Tenente, Antonio Augusto May Figueira, sessenta dias,
para se tratar.

Em eeeaão de 1 do corrente mez:

Regimento de cavallaria n.· 2, lanceiros da Rainha
Alferes, Joio Antonio de Sousa, trinta dias para se

tratar.
Regimento de cavallaria n.· 4

Alferes graduado, Francisco Limpo de Lacerda Sanches,
trinta dias para se tratar.

Batalhão de oaçadores n.· i
Alferes, Alfredo Alexandrino Turpia, sessenta dias para

se tratar.
Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha

Tenente (actualmente em caçadores D.O 6), Manuel Joa-
quim Cardoso Appari o, trinta dias para se tratar.

Regimento de infanteria n.· 8
Tenente, Miguel Eduardo Pereira do Lago, no enta dia

para se tratar.
Regiment.o de infantaria n.· i6

Alferes, Gil Augusto Sim(Ses de Campos, trinta díaa
para se tratar em ares pátrios.

8. o - Licenças registadas concedidas aos officiae abai o meDeio-
uades:

Batalhão de caçadcres n.· 7
'I'enent , José Antonio da Silva, quinze dias.

Regiment.o de infanteria n.· i5
Tenente, Augusto Cesar de Ma edo Castello Branco, pr •

rogaçlo por trinta dias.

A:n.tvnio Maria de Fonte. Pere ·.,.a de Mello.

Está conforme.
o direotor geral,



N.O 8
SECRETARIA D'E TADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

1 DE MAIO DE 1875

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.°- Carla de lei

Secrelaria d'e lado do o gocio da guerra-Reparlição ccolral- ta Secção

DOM: LUIZ, por graça de Deus, Rei de Portugal e d08
Algarves, etc. Fazemos saber a todos 08 n08s08 subditos,
que as côrtes geracs decretaram e nós queremos a lei se-
guinte:

Artigo 1.0 É ampliado até á sessão ordinaria de 1876 o
praso estabelecido no artigo 3.° da carta de lei de 10 de
abril ultimo, que auctorisou o governo a rever e modificar
o regulamento disciplinar decretado em 30 de setembro de
1856.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario.
Mandâmos portanto a todas as auctoridades, a quem o

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e façam cumprir e guardar tio inteiramente como
n'ella se contém.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocies da guerra, e o ministro e se-
cretario d'estado dos negocios estrangeiros, e interinamente
dos da marinha e ultramar, a façam imprimir, publicar e
correr. Dada no paço da Ajuda, aos 9 de abril de 1875.=
EL-REI, com rubrica e guarda. =Antonio Maria de Fon-
tee Pereira de Mello=João de Andrade Go",o.-(Logar
do 8~1I0 grande das armas reaes.)

2.0-Dec:reto

i . da 90 rra - Rtparti io de C8Ilabilidade

Nos termos do artigos 5 .0 e 1)7.° d6 regulamento ge-
ral de contabilidade publica, de 4 de janejr~ de 1870, e
em conformidade do disposto na carta de lei da delpeza
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do eetado, de 13 do corrente mez de abril: hei por bem
determinar que a distribuição da despesa do ministerio dos
negocios da guerra para o exercício de 1875-1876 se re-
gule pela tabella junta, que faz parte do presente decreto
e baixa assignada pelo presidente do conselho de ministros,
ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra.

O mesmo presidente do conselho de ministros, ministro
e secretario d'estado dos negocies da guerra, assim o te-
nha entendido e faça executar. Paço, 28 de abril de 1875.=
REI.=Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Relumo da tabella da distribuição da despesa do ministerio dos
negocios da guerra para o exercicio de i875-t876, a que se re-
fere o decreto da data de boje

Oapltulo. Importanclu
auetorltadu

1.. Secretaria d' estado .
2.° Estado maior do exercito e commandos milí-

tarel •.....•. '" .... " •......... , . . .•. 97:731~540
a.' Corp08 dali diversas armas '" (a)2.106:375'477
4.· Pt'I\Ç1A de guerra e pontos fortificados.. . . . . 18:884'231
5.· Diversoe estabelecimentos e jl1stiça mtlítur .. (h) 334:0671075
6.· Officiaes em diversas commissões '" . .. . . . . 22:90311660
7.· Officiaca em disponibilidade e inactividade

temperaria .......•..............•.....
8.· Officiaes sem accesso, reformados, apoaentados

e jubilados ...•.....•....•.............
9.' Compsr i a d reformados e iuvalidos .

10.· Díveraaa despesas. . . . . . . . . . . . .. . .
11.· Despesas de exereicios findos .1------

45:986'118

27:504'000

619:0 !)~198
13:36011210
136;357~390
2:700~000

(a) Alem d' .ta lomma está auctorisad a que for n 88",ria para
.bODO de oaVllllol e competent 8 fOl'rllg ns a08 ujudautea do bata.
lbJo de e~eDheria e dos corpos de artilheria d guarnição, de ca-
çadores e Infanteria, e 80S officin s do corpo de atado m ior, 001
termo I da lei de 9 do nbril d 1875. •

(b) Alem d'esta somma eatA auctorieada a qu for u CE'BBIlria para
pag~men~o. da difFt'ren~1l entre !~ ~ sp('za do supr mo cona lho de
JU8tlÇll militar a do tríbunal eup nor de gu rru mnrlnba, cr ado
pela lei de 9 d abril de 1875.

(o) Alem d' ata somma tá nuctorilada p lo § 2.· do artigo 13.'
da lei da despesa do estado, relstiv a ste x rei cio, 1\ que for o .
ceslaria para ntisfuer O augmeuto d o irnento p r diuturnidad
de servíçc, nos termos d legisllu;ito respectiva. aOI officia 8 do exer.
cito com IL graduaçilo de apitã I aoa cirurgiõ a ajudllnt 8.

aço, 28 de abril d 187f>. -Antonio Maria de. FOI
PflJ'tJif'a tU M6llo.
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3.0-Por decreto de 21 de abril ultimo:

Batalhão de caçadores n.· 8
Capitão da 4.' companhia, o tenente de infanteria em

commissão, Manuel Oarlos Gomes Pereira.

Por decreto da mesma data:

Reformado, na conformidade da lei, o capitâo elo regi-
mento de infanteria n." 9, Ayres Pinto de Mesquita, pelo
ter requerido e haver sido julgado incapaz do serviço
activo pela junta militar de saude.

Por decretos de 22 do me mo mel:

Arma de engenheria
Oommendador da ordem militar de S. Bento de Aviz, o

coronel, João Obrysostomo de Abreu e Sousa, em attençito
aos bons serviços prestados na sua longa carreira militar.

Regimento de cavallaria n.· 8
Oavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o

capitão, Manuel Augusto Miranda.

Reformados
Oommendador da ordem militar de S. Bento de Aviz,

o general de brigada, João Luiz Thomás de Lacueva,
em attençiIo aos bons serviços prestados na sua longa car-
reira militar.

Oavalleiro da. ordem militar de S. Bento de Aviz, o ma-
jor, Victorino Antonio Pastorino.

Por detreto de 2~ do 1Ilf'.IBO IlH'Z:

Arma de infanteria
Coronel, o coroa 1 ten nt govern dor 1\1\ praça d El-

vas, João Luiz de líveira, pelo pedir.

Di pau b dade
O major de infanterin, Venturs, José, por haver termi-

nado o t mpo ln que, p r ff·j do de::reto de 21 de ou-
tubro de 1 74, d via p rm necer na inactividade tempo-
raria.
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Por deeretos de 27 do mesmo mez:

Regimento de cavallaria n.o 3
Tenente coronel, o tenente coronel de cavallaria em dis-

ponibilidade, Francisco Antonio dos Santos.

Direcção da administração militar
Primeiro official com a graduação de tenente coronel, o

primeiro officiaI com a graduação de major, Lazaro Nico-
lau de Paula e Silva.

Primeiros offlciaes, com a graduação de majores, os se-
gundos officiaes com a graduação de capitães, Antonio
Gregorio Vaz, José Maria de Sequeira Pinto, Joio Baptista
Sabbo e Fernando Pedro dos antos.

Segundos officiaes com a graduação de capitães, os as-
pirantes com a graduação de tenentes, Joaquim Antonio
da Nazareth Porto, Antonio José Fernandes, Joaquim Pe-
dro Thaumaturgo do Rego, José Maria de Carvalho, João
Cypriano Coelho da Silva, Carlos Maria Torquato Franco,
Francisco Manuel d'Eça Figueiró da Gama Lobo, José
Maria Vianna, Damião Antonio das Neves Franco, Fran-
cisco José Ferreira Dias e Manuel Joaquim Codina.

Segundos officiaes com a graduação de capitães, os ofâ-
ciaea com a graduação de capitães da extincta repartição
de sande, Custodio Firmo Rodrigues e José Antonio Go-
mos, em conformidade com as diepoaições do decreto de
31 de outubro de 1870.

Por deereto di mesma data :

Reformado, na conformidade da lei, o tenente coronel
do regimento de cavallaria n. o 3, Antonio Pereira de Cas-
tro, pelo ter requerido e haver sido julgado incapaz do
serviço activo pela junta militar de saude; devendo para
a c1allli6caçito da reforma ser considerado tenente de 19
de abril de 1847, capitão de 29 de abril de 1 51, major
de 17 de janeiro de 1868, tenente coronel de 12 de no-
vembro de 1872, e coronel de 24 de fevereiro de 1 7ó,
por lhe aproveitar a disposição do artigo 2.° da carta de lei
de 17 de julho de 1855.

4.°_ Por determiDa~o de '01 .age lide lU-Rei:

Regimento de cavallaria D.O 2, lanceiro. da Rainha
Major, o major do regimento de cavallaria n," 4, Jo

Rodrigues da Silva.
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Regimento de cavallaria n.· 4
.M~ior, o major do regimento de cavallaria n." 7, Ma-

nuel da Silveira Mendonça Soares Serrão.

Regimento de cavallaria n.· 5
Capitão da 5.& companhia, o capitão do regimento de

cavallaria n.? 3, Julio Cesar Ferreira Quaresma.
Facultativo veterinario de 3.a classe, o facultativo vete-

rinario de 3.a classe, Manuel Joaquim Cardoso.

Regimento de cavallaria n.· 6
Facultativo veterinario de 1.a classe, o facultativo vete-

rinario de La classe fazendo serviço no mesmo regimento,
Manuel Joaquim Nunes Marrocos.

Regimento de cavallaria n.· 7
Major, o major de cavallaria, Anacleto da Silva Pe-Ieíjão.
Capitão da 2.a companhia, o capitão do regimento de

cavallaria n.° 5, Alexandre Augusto de Vasconcellos e Sá.

Batalhão de caçadores n.· 4
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n.? 6, Joio

Martins de Carvalho J unior.

Batalhão de caçadores n.· 6
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n.? 4, José

da Costa Carneiro.

Batalhão de caçadores n.· 7
Alfcres, o alferes do batalhão de caçadores n,? 9, Fran-

cisco Xavier Pereira de Magalhães.

Batalhão de caçadores n.· 9
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n. o 7, Fran-

cisco de Paula Botelho.

Regimento de infanteria n.' i6
Alferes alumno, o alferes alumno do batalhão de caça-

dores n.? 9, João Antonio Ferreire Maia.

5.0 -Secretaria d'e tado d n gocio da guerra- Direq10 geral- t,a lepartiçlo

Declara-Ie, para conh cim nto do exercito, que o ~en-
cimento de aubaidio de rc idencia eventual doa officlaea
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arregimentados, quando destacados ou em diligencia, passaª ser fiecaliaado e processado pelos fiscaes do respectivo
corpo, a quem compete tambem o processo de subsidio de
marcha.

6.0-Secretaria d'estado dos negociosda guerra-Direcção geral-ta Repartição

Sua Magestade EI-Rei manda recommendar a exacta ob-
servaneia da disposição 4.& da ordem do exercito n.? 21
de 23 de abril de 1868, ácerea das declarações que devem
ser feitas nas guias de transporte.

7. 0_ Seerelaria d'eslado dos negociosda gu rra- Dire~çãogeral- t.' Repartição

Relações D.08 333 li. :MO das praças de pret a quem é concedida a
medalha militar instituida por decreto de 2 de outubro de 1 63,
cOllrorDle as regrai prescriplas DO l'cgulamento de 17 de maio de
1869.

'-t\Q.~ú.() '\lo •• ~~~

M dalha d cobr

Batalhão de engenheria
Soldado D.° 95 da 4. ~ companhia, Posaidonio do an-

tos- comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.o 9
Segundo largento n.? 36 da 2.' companhia, Joaquim da

Silva Pereira; cabo D.O 83 da 2.·, José Barbo a; e solda-
doa, da 5.3, n.? 49, Joaquim Caetano, n.? 3, João i-
mêea da Cruz, e D.O 59 da .a, José aetano-comporta-
mento exemplar.

Regimento de infanteria n.· tS
Furriel n. ° 1 da 6. a companhia, Antonio Mont iro de

Azevedo; cabo n." 40 da La, Manu I Pereira; e soldados,
n." 64 da 1.., Manuel Alv s, n.? 47 d 2., Antonio Al-
fredo de ::serpa Côrte Real, e D.O 4 da 7. , Jo quim o-
mes - comportamento exemplar.

'-t\Q. o '\lo •• ~ "

M dolha d ob:t·

Regimento de cavallaria n.· 2, lanceiros da Rainha
Cabo n, ° 51 da 6. a companhi , José onç Iv I - com-

portamento exemplar.
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Batalhão de caçadores D.· Ó

Cabo n." 18 da 3.a companhia, Francisco Bernardo de
Oarvalho ; e soldado n." 96 da. 3.a, Domingos Thomás-
comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.O9
Soldado n,° 16 da. 8. a companhia, Domingos Ferreira--

comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.O tO
Segundos sargentos, n.? 47 da 4.1 companhia, Artbu»

Olaio Pimentel Maldonado, e n.? 60 da 6.a, Eduardo Au-
gusto Lousada; cabo D.O 6 da 5.', Manuel AfI"onsoj e sol-
dados, n.? 28 da La, Antonio Lameira, n." 15 da 5.a,
Joaquim Rodrigues, e n." 26 da. 8.a, José Maria-com-
portamento exemplar.

\\t\o.Cju.o 'IIi.- 'à'.\~

~edftuna de prota
Batalhão de caçadores D.OIS

Primeiro sargento da La companhia, Manuel Nunes-
comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.O9
Cabo de corneteiros, João de Freitas - comportamento

exemplar; em substituição da medalha de cobre da mesma
classe que lhe foi concedida na ordem do exercito 0.° 16
de 1872.

Guarda municipal do Porto
oldado n.? 29 da 3.' companhia de infanteria, Antonio

de Castro - comportamento exemplar.

Paiuno
Ca tano Maria Lobo, segundo sargento que foi do re-

gimento de infanteria n.? 1-comportamento exemplar.

doJha d cobr
Regimento de infanteria n.· i5

~ gundo argen o n.? 3 da La companhia, Antonio Mar-
tinho; soldado 0.° 44 da 6.', João Guerreiro - compor-
tamento exemplar.

Guarda municipal do Porto
, ld do ,d 3.& companhia de infant ria, 11.° 28, José

Lope, da 4. ,1\.0 O, Antonio Gonçalves, n." 86, José
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Marques, e n. ° 96, Manuel Ribeiro - comportamento exem-
plar.

Paizano
Joaquim Fernando Geraldo, cabo que foi do regimento

de infantaria n.? 16 - comportamento exemplar.

Medalha de cobre

Regimento de cavallaria n.v 7
Soldado n." 79 da 3.a companhia, Manuel Teixeira-

comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.s 4
Cabo n.? 18 da 4.a companhia, João Filippe do livei-

ra-comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n. o 9
Soldado D.° 35 da 7.a companhia, José Antonio Rodri-

gues - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.Oi
Cabo n,? 10 da a- companhia, Joito uarte Frazito; e

soldado n," 38 da 3.a, Francisco Luiz - comportamento
eaemplar,

Regimento de infanteria n.OiO
Soldado D.° 48 da 3.a companhia, Manuel Emilio - com-

portamento exemplar.

Regimento de infanteria D.° ii
Cabo n," 12 da 3.a companhia, José Carlos de Andrade

e Silva - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria D.OiS
Furriel n.? 54 da 4.' companhia, José abri 1; e mu-

sico de 3.· classe D.O 105 da 2.n, José Joaquim Corroia-
comportamento exemplar.

Guarda municipal do Lisboa
Soldado n.? 51 da 3.' companhia de cavallariu, Mauu I

Ferreira - comportamento exemplar.

Pailano
Gonçalo de Barros de Sousa Botelho, furriel que foi do

regimento de infanteria n," 8 - comportamento exemplar.
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Medalha. de cobre

Regimento de cavallaria n.· 7
Espingardeiro, Adolpho Joaquim-comportamento exem-

pIar.
Batalhão de caçadores n.· 4

Segundo sargento n.? 71 da 8.a companhia, Perfeito José
de Sousa Coelho; e soldado n.? 46 da 3.a, José Elias-
comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· 5
Cabo n." 65 da 5.a companhia, Eduardo Exposto-com-

portamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· 6
Primeiro sargento graduado aspirante a official, Anto-

nio Maria Pinto Dá Mesquita-comportamtlnto exemplar.

Regimento de infante ria n.· ti
Furriel n,? 2 da 3.a companhia, Manuel Nunes Fermi-

gão - comportamento exemplar.

Batalhão expedicionario á India
Sargento ajudante, José Diogo Rodrigues Madeira; e

cabos, n." 3 da 2.a companhia, José Correia Fogaça, e
n.? 18 da 4.a, João Carlos Nogueira de Chaby-compor.
tamento exemplar.

M dnlha d cobr

Regimento de artilheria n.· i
Soldados, D.O 68 da 1.a bateria, José Teixeira, e n.? 21

da 2.a, José Luiz-c.nnportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· 6
'egundo sargento D.O 12 da 3. companhia, Francisco

de Paula ampos - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· 2
oldado , n.? 17 da 1. companhia, Joio Justo, e n.? 17

da 6. , Joaquim Cecilio - comportamento exemplar.
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Regimento de infanteria n.· t4

Cabos, n.? 16, Manuel Dias, e n.? 94, Antonio Pedro,
ambos da 8.a companhia-comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· i6
Segundo sargento n." 21 da 5.a companhia, Luiz Rodri-

gues - comportamento exemplar.

Guarda municipal de Lisboa
Soldados, n.? 163 da 1.a companhia de infanteria, José

Cardoso, e n.? 69 da 2.a, Francisco Ramos - comporta-
mento exemplar.

Medalha de cobre

Regimento de artilheria n.· 3
Furrieis, n.? 30 da 1.a bateria, Custodio Gonçalves, e

n.? 45 da 9.a, José Antonio Ferreira - comportamento
exemplar.

Batalhão n.O2 de caçadores da Rainha
Soldado n.? 76 da 6.a companhia, João Antunes-com-

portamento exemplar.

Batalhão de caçadores D.O4
Soldados, n.? 67 da La companhia, Manuel Simão,

n." 35 da 3.a, Sancho Amaro, e n.? 24 da 4.·, Manuel
Bernardo - comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· 5
Soldados, 0.° 39 da 4." companhia, Bento da Corte, e

n.? 66 da 6.a, JORéMiguel--comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· 7
Cabo n.? 26 da 7.1\ companhia, José Vicente-compor-

tamento exemplar.

Regimento de infanteria n." 2
oldado 0.0 72 da 7.3 companhia, Luiz Mauri io-com-

portamento exemplar.

Regimento de infanteria n.Oitl
Segundos sargentoa, n. ° 7, Paulo Marreiros eto J u-

nior, e n.? 94, Jo o FI' derico Tavares Bello, ambos da
3.' companhia; e cabo n.? 88 da 2.&,Antonio José Pom-
beiro de Sousa - comportamento exemplar.
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Guarda municipal de Lisboa
Soldado n.? 120 da 2.a companhia de infanteria, Ayres

Alexandre - comportamento exemplar.

M.edalha de oiro

Estabelecimentos fabris da direcção geral de artilharia
Primeiro sargento, guarda de portai, Antonio Lazaro -

comportamento exemplar, com direito ai. pensão annual de
256000 réis, dependente comtudo da approvação das côr-
tes, conforme o disposto no § unico do artigo 5.° do de-
creto de 2 de outubro de 1863; em substituição da meda-
lha de prata da mesma classe, que lhe foi concedida na
ordem do exercito n." 27 de 1865.

Medalha de cobre

Batalhão de caçadores n,· U.
Cabos, n.? 80, José de Sousa, e D.O 92, JolIo Viveiros;

e soldados, D.O 13, Manuel de Med iros Misturada, D.O 14,
Manuel Francisco, n.? 20, Manuel Benevides, n.? 23, José
Botelho oares, n.? 24, JOtO de Medeiros, n." 28, Antonio
Raposo, n.? 44, Mariano Furtado, n.? 49, Manuel de Pai-
va, n." 51, Manuel Ferreira, n." 59, Manuel Joaquim Bel-
trão, n.? 109, João Barbosa, todo. da 4.a eompanhia-
comportamento exemplar.

8.° - SetteWia ,I'e lado do let0ÓoS da guerra_ Direcção gt'rll-!. n Reparliçio

Sua. Magcstade EI-Rei manda declarar aspirante a offi-
cial, por se achar comprehendido nas dispcsiçõea das car-
tas de lei de 17 de novembro de 1 41 e 5 d bril de
1 45, o soldado n.? 1:534 de matricula c 76 da 2.r\ .om-
panhia do re imento de cavallaria n." 4, Aureliano Carlos
de ousa Ferreira.

9.° - r~lari. d'-stadn do nego io da guerra-Direc 10 geral-a.iI Reparllçio.

Auordão proferido p loupremo too elho de ju tiça militar

d 9 de abril ultimo:

Regimento de artilheria n.O 2
Antonio Filippe, corn toiro H.O 16 da 4.a .ompanbia,
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condemnado na pena de dezoito mezes de rigorosa prisão
em praça de guerra, pelo crime de differenças e disputas.

Regimento de infanteria n.· 4
Domingos Antonio, soldado n.? 30 da 3.a companhia,

condemnado pelo crime de desobediencia ás ordens dos seus
superiores na pena de um anno de trabalhos nas fortifica-
çi5es do reino.

Regimento de infanteria n.· 5
Manuel Antonio, aprendiz de tambor n." 90 da 7.a com-

panhia, condemnado na pena de quatro annos de serviço
em um dos corpos do ultramar, pelo crime de deserção sim-
ples.

Regiment.o de infanteria n.· i2
Manuel da Silva, soldado n." 33 da 1.a companhia, con-

demaado na pena de quatro annos de serviço em 11mdos
corpos da Africa que for designado pelo governo, pelo cri-
me de deserção simples.

Regimento de infanteria n.· iS
Arthur Gil Gouveia, soldado n.? 96 da 7.a companhia,

condemnado na pena de quatro annos de serviço em um
dos corpos da Africa occidental, pelo crime de deserção
simples.

Em sessão de 13 do mesmo mez:

Regimento de artilheria n.· 2
José da Silva, soldado n.? 31 da 4.a companhia, absol-

vido, por falta de provas, do crime de attcntado contra o
pudor de uma menor.

Regimento de cavallaria n.· i, lanceiros de Victor Manuel
Joaquim Duarte, espingardeiro n.? 26 da l,a companhia,

condemnado na pena de quinze dias de prisão correccio-
nal, pelo crime de offensas corporaes.

Ernesto José da Costa y Ilerrera, clarim n.? 6 da l,a
companhia, condemnado na pena de seis mezea de pri no
correccional, pelo crime do offensas corporaes.

Regimento de cavallaria n.· 5
José Martins, soldado n." 68 da 5.' companhia, conde-

mnado na. pena de quatro annos de serviço cm um dos
corpos da lndia, pelo crime de deserção simples. Attenden-
do porém a que o réu já cumpriu o tempo de serviço offe-
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ctivo a que era obrigado pela lei de recrutamento, e .0. que
se conservava na fileira como praça. da reserva, por lS80 o
recommendam á clemencia do poder moderador.

Regimento de infanteria n.o 5
Henrique Paulo, soldado n.? 48 da 3.a companhia, ab-

solvido, por falta de provas, do crime de ferimentos,

Em sessão de 16 do mesmo mez:

Regimento de artilheria n.O i
Arsenio Xavier, soldado aprendiz de corneteiro n." 109

da 8.a companhia, condemnado na pena de tres mezes de
prisão correccional, pelos crimes de ultrage á moral publi-
ca e offensas aos agentes da auctoridade.

Regimento de artilheria n.O 2
Antonio Marques, soldado n.? 5 da l.a companhia, con-

demnado na pena de oito dias de prisão correccional, pelo
crime de fazer altercações e disputas dentro dos quarteis
por occaaião do serviço.

Regimento de cavallaria n.Oi, lanceiros de Victor Manuel
Sebastião do Carmo, soldado n.? 38 da 3.a companhia,

condemnado na pena de tres annos de trabalhos nas forti-
ficações do ultramar, pelo crime de insubordinação.

Batalhão de caçadores n.° 8
Bernardino André, soldado n," 45 da 5.· companhia,

condemnado na pena de dez dias de prisão correccional,
pelo crime de ferimentos leves feitos em um seu camarada.

Em eesaão de 20 do mesmo mez:

Regimento de cavallaria n.O 6
Luiz Pinto, soldado n." 61 da 2.11 companhia, conde-

mnado na pena de cinco annos de serviço em um dos cor-
pos do ultramar, pelos crimes de deserção aggravada e
fuga. com arrombamento de prisão, da praça de Valença,
onde se acbava cumprindo sentença.

Batalhão de caçador •• n,o 7
José Fontes, cabo n." 72 da 4.11 companhia, condemnado

na pena de seis meses de prislo em praça de guerra, pelo
crime de deixar fugir, por negligencia, um prese confiado
á 8U. guarda.
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João Manuel Marques, cabo n.? 46 da 7.a companhia,
eoudemnado na pena de quatro mezes de prisão em praça
de guerra, pelo crime de falta de respeito aos seus supe-
riores.

Regimento de infanteria n.O4
Izidoro da Conceição, soldado aprendiz de tambor n. o 136

lia 6.a companhia, condemnado na pena de sete annos, nove
mezes e onze dias de serviço em um dos corpos do ultra-
mar, pelo crime de deserção simples.

10. o _ Direcção da administração militar - Secção do gabinete

Os conselhos administrativos dos corpos do exercito, es-
tabelecimentos de instrucção, companhias de reformados e
presidios, logo que recebam liquidadas as relações de ven-
cimentos, confeccionar' o, Bem a maio pequena demora, as
competentes resultas, as quaas sem perda de tempo remet-
terão aos respectivos tiscaes para obterem processo.

11. o_ Direcçãoda administração militar- Secção00 gabinete

Tendo faltado alguns corpos do exercito ao cumprimen to
da ultima parte das disposições do artigo 312.° do regula-
mento da fazenda militar de 16 de setembro de 1864, cuja
execução foi posteriormente suscitada pela dispoaição 6.a
da ordem do exercito n." 12 de 1869, recommenda-se no-
vamente aos conselhos administrativos dos corpos do exer-
cito que enviem a esta direcção, até ao dia 10 de cada mez,
o mappa da gerencia, modelo n.? 37 do citado regula-
mento.

12.o _ Direcção da administração militar- t.a Repartiçlo

Postos e lencimentos eom que ficaram o olUeiae abaixo menciona-
dos. a quem foram classificadas a rerormas que III , haviam ido
conreridas:
General de brigada, com o old de 75,)000 réis men-

saea, o coronel do regimento de cavallaria n." 5, Franci co
José de Oliveira ti Chft ~,reformado pela. ordem do ex r-
cito n.? 5 de 13 de março ultimo.

Cirargi110 de divi 110, com a patente de coronel e o soldo
de 45nOOO réis mens o , o cirurgião d brigada, J aquiin
Manuel Bodríguee do Valle, o qual, tendo sido r form do pela
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ordem do exercito n.? 34 de 23 de novembro de 1874, ob-
teve melhoria de reforma por decreto de 30 de janeiro do
corrente anno, transcripto na ordem do exercito n." 3 de
11 de fevereiro ultimo.

Major, com o soldo de 45óooO réis mensaes, o capitlo
de cavallaria, João de Barros Saldanha da Gama, reforma-
do pela ordem do exercito n. o 2 de 1 do mesmo mez.

Major, com o soldo de 45~000 réis mensaes, o capitão
do regimento de infanteria n.? 12, José Antonio da Silva,
reformado pela ordem do exercito n.° {) de 13 de março
ultimo.

Cirurgião de brigada, com a patente de major e o soldo
de 24t$OOO réis menaaes, o cirurgião mór do forte da Gra-
ça, Guilherme Augusto Telles de Faria, reformado pela
ordem do exercito n.? 31 de 20 de outubro do anno pro-
ximo passado.

Capellão, com a patente de capitão e o soldo de 24,$000
réis mensaes, o cspellão de La clasee do regimento de ca-
vallaria n.? 2, lanceiros da Rainha, Manuel de Sant'Anna
Noronha, reformado pela ordem do exercito n.? 2 de 1 de
fevereiro ultimo.

13.0 - Licença een edidas p r motivo de molestia aos omeiaes
ahma mencionado :

Em seasão de 13 de abril ultimo:

Regimento de cavallaria n.· 7
Tenente, Nuno Maria Berther de Sousa, sessenta dias

para se tratar.

Em seaeão de 15 do mesmo mez:

Batalhão de caçadores D.O 8
Tenente, Augusto Cesar Alexandrino, sessenta dias para

ee tratar.
Batalhão de caçadores D.· tO

Tenente, João de Jesus Feijão, s ssenta dias para se
tratar.

Regimento de infanteria D.· li
Cirurgi o ajud nte, Eduardo de Jesus Teixeira, qua-

renta dias para se tr tar em ares patrioe.

Disponibilidade
Alferes, %acbaria Jo é da Co ta Ramos, sessenta dia.

para .e tratar.



112

Alferes, Luiz Maria Soromenho, eessenta dias para se
tratar.

14. o - Licenças registadas wncedidas aos officiaes abailo men·
cionados:

Batalhão de engenheria
Tenente de infanteria, João Pedro Soares Luna, trinta

dias. .
Regimento de infantaria n.· ti

Alferes, José David, prorogação por sessenta dias.

Regimento de infanteria n.· i3
Major, Domingos José Gomes, um roez.

15. o - Foram confirmadas as licenças registadas que o director geral
de artilberia e os commandaotes da 1.a, 2.a e 3.a divisões milita-
res concederam aos officiaes abaixo mencionados:

Regimento de artilheria n.· 2
Capitão, Manuel Maria Barbosa Pita, dez dias.

Batalhão de caçadores n.· i
Capitão, Viriato Augusto Fialho de Mendonça, noventa

dias.
Batalhão de caçadores n.· 9

Alferes, Francisco Xavier Pereira de Magalhll.es, trinta
dias.

Regimento de infanteria n.· i2
Capitão, José Fortunato de Matos, quinze dias.

Regimento de infanteria n.· i4
Major, Luiz de Mello Pita, quinze dias.

Antonio Maria de Fonte Pereira dt Melro.

Está conforme,
o dirootor geral,



N.o 9
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

7 DE MAIO DE 1875

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

Carta de lei

Secretaria d'estado do ncgociosda guerra- Repartição central- P Secção

DOM LUIZ, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos
Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos, que
as côrtes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte:

Artigo 1.0 É approvado, para reg r n'estes reinos e seus
domínios, o codigo de justiça militar, que faz parte da pre-
sente lei.

Art. 2.° As di posiçõ s do codigo de justiça militar co-
meçarão a ter vigor em todo o continente do reino, ilhas
adjac ntes e Cabo Verde, desde o dia 1.0 de setembro do
eorrente anno.

Art. 3.° D sde que começar a ter vigor O codig de jus-
tiça militar ficant revogada toda a 1 gialação anterior, que
recair nas matérias quo o m smo eodigo abrange, qu r essa
legisla<;ão da rr ral, quer ja special, salva, comtudo a
di po ição do artigo guint '.

Art. 4.° 8 proc a o militar s qu á data do 1.0 do se-
tombro d' istc anuo so acharem p ndent s, tanto nos con-
a lhos d eu na, como no upr m cons lho de justiça mi-
litar, serão todos julgados pelo tribuna s instituídos pelo
codigo d ju tiçc militar, r gulando- porém cm tudo p ,la
leai lação ni vigor ao tempo da promulgação da pr s mto
I i, OmO e tae procc os íos em ord nados julgados por
aqu 11s con lhos de gu rra supr mo con elho.

Art, 5,° governo fará os r sgulamentos tomará as
provid n ia indi pen av i para u completa sxecução do
codigo d ju tiça militar.
Art, 6,° Fi a r 'v gada a 1 gi 1 çã cru contrari .
Iandâmn p rtanto a tod a auctoridades, a quem o

conh imento . uç: o da reÍ<rida lei p rt 110('1', (~UC !l'
cumpram gunrd m façam cumprir guardar tão intei-
ram nt 'OInO n'clla contém.
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o presidente do conselho do ministros, ministro c SCCl·e·
tario d'ostado dos 11 ecios da gu rra, o ministro ecr ta-
rio d'cstado dos negócios cclcsiasticos e de justiça, e o mi-
nistro c secretario d'estado dos negocies estrang iro fi, c n·
carregado interinamente dos ncgocios ela marinha c ultra-
mar, a façam imprimir, publicar c correr. Dada no paço
da Ajuda, aos 9 de abril do 1875.=EL·REI, com rubrica
e guarda.=Antonio Maria de Fontes Pereira de lJIello=
Augusto Cesar Barjona de Freita =.Jotto de Andrade Cor-
'Vo.- (Logar do s0110grande das armas r aos.)

Codigo de justiça mUitar para o[exercíto de terra
a que se refere a lei d'esta data

UVRO I
DOi delictos e penas

TITULO I
DisposiçÕ.a g.raes

CA I'1'ULO I
Dos orimes e das pona.s em geral
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de similhantes crimes

Da natureza e eifeitos das penas militares

M. D.o s penn applicavei por crimes militares, são:
1.° A m rt ;
2.° Trabalhoi publi
3.0 Pri ii ';
4..1) gI ;
5.° Exautorac;ao militar;

o .

.iplinu militar
r artigo 3.°

b 1 cidas em re-
de r prehea . o
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alguma praça sitiada, e que, por isso, não esteja em com-
municação com o general em chefe.

Art. 11.0 Das penas designadas no artigo 9.0 são espe-
ciaes, para os offieiaes a demissão, e para as praças de pret
o presidio de guerra e a deportação militar.

Art. 12.0 Os funccionarios e empregados civis do exer-
cito, não combatentes, serão considerados, no que diz res-
peito á imposição das penas, como officiaes ou como praças
de pret, conforme a graduação militar que legitimamente
lhes competir.

Art. 13.0 A pena de morte imposta a réus militares pro-
duz a exautoração, quando por disposição especial d'e. te
codigo assim for determinado.

Art. 14.0 Emquanto não for declarado em compl ta exe-
cução o systema de prisão cellular, estabelecido pela lei do
1.0 de julho de 1867, serão applicadas pelos tríbunaes mi-
litarcs as penas de trabalhos publico , prisão maior e de-
gredo ; mas, nas respectivas sentenças condemnatorias,
serão tam bem applicadas em alternativa. as p nas deter-
minadas na mesma lei.
§ unico. As penas de trabalhos publicos, prisão maior e

degredo, emquanto subsistir m, serão reguladas quanto á.
sua natureza, duração e limites, pela disposições do arti-
gos 33.0, 3-:1:.o e 35. o do codígo penal ordinario ; e al m dos
effcitos resp ctivamonte especificados nos artigos 53.0, 54.0
e 57.0 do mesmo codigo, pr duzirão tambem exautoração
sempre quc forem impostas a réus militares por virtude de
di. posição do qualquer dos dois codigos p nae , militar ou
ordinário.
Art. 15.0 A penn. d xautol'ação militar, sendo imposta.

como pena principal, s rá s mpre acompanhada de pri ão
militar d um a tres annos.

o unico, Tanto n' ss ca o, como quando for ac ss ria
de outrn I' na, pl'oduzir:t o AC'g'uint ft itoa:

1.o Perda dos dir itos enum rados n nrti o 57.0 d co-
<ligo penal ordinario ;

2.0 Perda do po to do dircito d usar d uniformes e
distínetivos ou insígnias militares, do hav r r 'comp nsas ou
peusõ 's por erviços ant riores ;

3.0 Inhabílidad para o rviço militar.
Art. 16.0 A P 'Da de d mis!'Iãoconsi t na perda do p _

to, e do dír ito d usar de uniform s di tinctivo ou in i-
gnia militar s, e de haver recompensas por s rvi~'os ant _
riores.

uni o. A pena de d missão póde ser aggravada com
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prisão militar de um a tres annos, e n:e.sse caso produz tam-
bem a inhabilidado para o serviço militar.

Art. 17.0 As di po ições dos dois artigos", anteced~nt~s,
r lativas ao cffeitos da penas de exautoração ~ demissão,
cm nada alteram o que, a respeito do monte plO, se acha
disposto na lei de 2 de fevereiro de 183. .

Art. 18.0 A pena de presidio de guerra consiste na re-
clusão em e tabelecimento próprio e especial, para esse fim
destinado, no continente do reino, ilhas adjacentes ou de
Cabo Verde, por tempo não inferior a dois, nem excedente
a dez annos, e com obrigação de trabalho.
§ unico. Da imposição d'esta p na resulta sempre baixa

do posto, mas não incapacidade alguma militar ou civil,
voltando, os que a tiv rem cumprido, ao serviço do exer-
cito no continente do reino e ilha adjacentes, até comple-
tarem o tempo de serviço.

Art. 19." A pena de d portação militar consiste na trans-
ferencia do serviço militar do exercito do reino para o de
alguma das províncias ultramarinas por tempo não inferior
a tres, nem excedente a dez annos,
§ unico. Da impo ição d' sta pena resulta baixa do posto,

mas nenhuma incapacidad militar ou civil, nem perda de
tempo de serviço.

Art. 20.0 A p na de pri ão militar consiste no encerra-
mento em estab lecim nto militar, para esse fim designado,
no continente do reino ou nas ilhas adjacentes, por tempo
que não seja iaferior a tres m z s, nem xc da a cinco an-
nos, e com obrigação de trabalho para a praças de prct.

Art. 21.0 A cond mnação dalgum official, proferida em
tribunal compctent gundo a I'i, por qualquer dos cri-
mes communs ln nciouados no artigo 465.0 do codigo P -
nal ordinário, no casos em que a pena, d cretada no mes-
mo código para qualqu r do referidos crimes, s da a prisão
correccional, produzirá . empre a perda do posto.

Art. 22.0 O ffeito da p na de laradas no pro. ente
codigo r ultam hum diatamente da disposição da lei, ind -
pend nt d qualquer declaração na s ntença cond mnato-
ria, e são uma con quoncia n ce saria da condemnaçl o
logo que a 1'0 p tiva nt nça pa m julgado.

APIT L III

Da applioaQl0, execução e extinoQlo das penas militares

Art. 23.0 cond mnado li morto por sentença dos tri-
bunaos militares r{l fuzilado.
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§ nnico. A pena de morte não poderá em ea algum B r
applicada aos menores de dezesete annos, m s será sub ti.
tuida peja prisão perpetua. com trabalho.

Art. 24. ° As penas de trabalhos publi os, prisàc maior
e degredo, emqnanto subsistirem, serão executa las nos ter-
mos declarados nos artieos 33.°, 34.°,35.° e 99.° do codigo
penal ordínsrio.
§ 1.° A pen~ de trabalhos publico não po erá r ap-

plicada a menores de dozeeet annos, nom maiore ele
se senta, n no que tiverem nfermídade, deridmncnte
comprovada, e t~ <J. os impo ibilito de se emp.rt:.'g'a:rem
no trabuMs publieas.
§ 2.° No fi o" specilicado DO ant cedent , 00. <}lIDn-

do o, réus, depois de oondemanadol na. pena c1 Ü· iL~ s
pnblic , r.et"l' m ú. i at de se Cl!ta annos 011 no ado
de enfermidade incompatível com Mo na PJ1 pena, SC'r.l esta
substituída pela d priB~ maior s m trabalho,

Art. 2 ~.° A . a; ltora ~H()militar r unl)()sta com p na
prin ipaI, n ndo ae orÍa Iic ontra pe u nftO c;ja.
a c1 morto, Hcd execll.ta.d..a.pubIica.ment for ali-
dsde d terminadas nos regulam nto mililoo' II.

Art. 2ü.o P M d Pl' l:ridio d gn ra rã
em conformidade dos regulam ntos militar ,1012<10- J>U-
hl:icamem na fr n da tropa a sentença nd('lTloatoria, o
cmprcgando-I!C 08 cendemnMIJ8 a. flimilhnnte pena. tr
lho ntilid publica, principalm. Di nas fortilic

guint s:
1.° .A 1 n de 111 r erú. ubstituida

p 11l 'tua.; .maior
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2.° A pena perpetuas pelo m ximo da IMSm1L pena. tem-
poraria ; r

3. 0.À peD temporarias serão applicadas dentro dos li-
mi tes do maximo e do rninimo. .
§ 1.0 acorrendo imultaueamentc circ~nnstanclas aggra-

vaates e circumstancia attenuantes, conforme umas on ou-
tras pr . rem, rã aggra ada u nttenuad~ a.lena~

~ ~.o A circum tancia a('I'('l'avante da pr meditação pre-
valeee sobre qnaesquer círcum tancias attenuantes,

Ad. 30.° l<~óra, dos ea os expressnmcnte determinados,
não tem 100'a1' a. accumulnção das panas militM ,e tá
.a.pplieacla a. pena mai: grave decretada na lei, aggrava.ndo-
se nos termo, do artigo antecedente, em atteJiÇão á accumu-
lação d crimes.

Art. 31.0 A mesma dUlpo~içUo se OOscrvará quando na
acCIJIUul.açlri eonoorrer crimes militarei e eQDlUlUnS, ag-
gravando-se a pena segundo o artigo 87.0 do oodigo penal
ordiuario lOOas &S vezes que, por SCl' mais grave, tiver de
ser imposta a pena estabelecida O'etlse codigo.

Art. 3~.0 A reincidencia militar, para a applicação da
pena re;;p sctiva, será 001: id rada como cireum taneia ag-
gravante do crime, quando utra COusa não e tiver espe-
cialmente dís ta no pro. ente codigo.
§ uuico. Com idera-se em reinei cia militar aquelle

'lU! , havendo sido corideumado por sentença. pa da. em
julO'ado, a aleuma das P nas cetabclccidas n'este codigo,
OODmettcr 01ltro crime previ to na lei militar.
Art. 33.0 08 caso de crime frustrado, cumplicidade e

tentativa., quando no pro ente coc1i~ não estiver tabelecid&
pena. propria, serei. npplicada a pena. corre. pondente ao eri-
me, mas graduada como cm caao de eil'Cumstaucias atte-
nUBllte

Art. 34. o Quando, pcK" Tirtndo de diaposição do oodigo
penal ordinario, os tribuuooa militare houv~rem de appli~
car a penas eorreccion enllm rad no artigo 30.- do
~ oodigo, aerlo CSlaS p JWI ub tituidas pela. maneira.
segumt :

.1.° A .~ de prldao eorr ceional por egttal tempo de
prisão mllit.ar;

2.° A P na tI de'terro p la de prisão milit3l' <le.eis m~
ze .. doi' ;

a.' A pena de malta pela m 1\ pena. de J?l'U!oo de um
a sei mczos-.
Art. - .0 .Em caso cumplicidade em criU1C8 militares

entre réus ujeitos li. juri"dicçao doe tribunaes militareI!, do
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exercito de terra ou da marinha, e ordinários, serão pelo
tribunal competente applicadas as penas estabelecidas na
lei militar aos militares e mais pessoas pertencente ao
exercito; as penas estabelecidas nas leis maritima ao in-
dividuos pertencentes á marinha; e a todos os outros indi-
viduos as penas estabelecidas no codigo penal ordinario,
uma vez que outra cousa so não acho determinada no pre-
sente codigo.
§ unico. As penas applicadas aos militares serao execu-

tadas conforme as disposições do presente codigo, e a in tan-
cia da auctoridade militar.

Art. 36.° No caso a que se refere o artigo antecedente,
se algum individuo não militar nem equiparado a militar
for accusado de algum crime não previsto no codigo penal
ordinarío, será condemnado pelo tribunal competente nas
penas estabelecidas para esse crime na lei militar, com as
seguintes modificações:
1.° A pena de exautoração militar será substituída pela

perda dos direito politicos;
2.° As penas de demissão o deportação militar pela pri-

são correccional e multa corre. pendente;
3. ° A pena de prisão militar p la pri ão corr ccional.
Art. 37.° Quando tiv r de se applicar alguma p na ao

menor d quatorze annos, ob. ervnr-sc-hão a similhante re -
poito as diversas disposições do artigo 73.° do codigo P nal
ordinário.

Art. 38.° A duração das penas temperarias de trabalhos
publicos, prisão maior o degredo começa a correr de de a
exautoração; a das outras penas desdo que passar m jul-
gado a sentença cond mnatoria,
Art. 39.° o o condomnado a qualqu r das pena tem-

poraria com trabalho se recuoar a trabalhar, não lhe erá
contado os t mpo no cumprim nto da p na, al m d'i o
ficará s~j ito ás ponas disciplinar s correspond nt S.

Art. 40.° m o t mpo do cumprim nto da p na, n m
o da prisão ant da sont nça cond mnatoria, erá contado
como tempo do rviço militar.
§ unico. Exc ptua- da di posiçã d' t artigo o t mpo

do cumprim nto da p na. d c1 portnção militar, P ,la natu-
reza especial da 111 sma pona.

Art. 41.° Ob rvar-s -hão P rnnt os tribuna s militar ,
quanto ii xtincção das pena crim militares, as div 1'-
eas di po içõ \8 quo s contêem no artigos 119.°, 120.°,
121.0, 123.°, 124.°, 125.° c 126.° do codigo penal ordína-
rio, com a guint modificação.
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§ unico, O crime de deserção prescreve passados ~ez
annos contados do dia em que terminar o tempo de serviço
militar a que o desertor estivesse obrigado. .

Art. 42.° O governo fará o regulamentos pre~lsos par:
a melhor ex cução do que fica disposto nos artigos 18.. ,
19.°, 20.°, 26.° e § unico do artigo 28.° do presente COdI-
go; designando os div rsos estabelecimentos em que. ~ão d.e
ser cumpridas as penas de presidio de guerra e prlsao nn-
litar; provendo a que esses estabelecimentos reunam sempre
as necessarias condições de salubridade; fixando as regras
que devam ob ervar-se quanto á separação dos presos, sua
alimentação, hygiene e instrucção tanto intellectual e pro-
fissional, como religiosa e moral, e bem assim quanto ao
methodo e execução dos trabalhos; e finalmente estabele-
cendo as penas disciplinares Corre.pondentes ás diversas in-
fracções dos regulamentos policiaes dos presos.
§ unico. Emquanto não houver estabelecimentos proprios

para os trabalhos dos cond mnados a prisão militar e pre-
sidio de guerra, a prisão militar, ainda quanto a praças de
pret, será cumprida cm trabalho, ou substituída pela in-
corporação, por tempo correspondente, n'uma das compa-
nhias de correcção e disciplina que forem creadas por de-
creto do governo; e a pena de presidio serã substitui da pela
deportação militar, impondo- se n'este caso por cada um
anuo de presidio doi annos de deportação, comtanto que a
condelDnação não exceda ao todo o máximo da pena de de-
portação. .

TITULO II
Dos crimes contra a segurança do estado

APITULO I

Da traição

Art. 43.° O militar portuguez, que debaixo das bandei-
ras de uma nação inimiga tomar arma contra a sua pátria,
será condemnad á morte COmexautoração.
§ umco, Se antes da declaração de guerra o delinquente

estive Se com auctori ação do governo ao serviço da nação
inimiga, n. pena será a de pri ão perpetua.

Art. 44.° militar que cone rtar com qualquer po-
tencia estrang ira, ou a induzir para declarar guerra a
Portugal, seguindo-se a. hostilidades, será condemnado a
prisão perpetua.
§ unico. , porém, se não seguirem as hostilidades, ou a
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será condcmnado a de-

spalhar noticia' aterrado-
COlIlUtÜ ou lia

CAPITU II
Da. espionagem e aJUoio.Qão

'l'á J\d mn o lt morte 111 o



123
2.0 Que por qualquer modo e com o mesmo fim procurar

informaçõ s qu po am pôr cm ri co a segura~ça do cxe~-
cito, de praça d guerr, po to u ta.?elccmlcn~o.s~-
litar. ou o bom xito de alguma operaçao do ex rcito ;

3.o' u acolh r ou fiz r acolh r aleum e. pião, agente ou
soldado do inimigo mandado á d cob rta, abendo que o
SàO. .

Art. 4 .0 Na me. ma P na do artieo ant cdente incor-
rerá o militar:

1.0 ue alliciar ou tentar induzir militares a pasi'larem-
se para o inimigo ou .para r beld . armado ; ou quP, sa-
bendo que é para aquell fim, lh s ubmini trar ou facili-
tar m ios de ovasuo ;

2.0 Que r crutar ou as aI. riar g nt para o serviço mili-
tar de poton ,ia strangcir m gu rra com Portugal.

Art, 49.0 Qualqu r individuo sujeito {L jurísdicçào dos
tribunass militar ,qu commetter Igum dos crim '8 spe-
cineMos n'e te capitulo, erá punido com as penas n'olle
estabelecidas.

CAPITULO III

Do abuso de auotoridade

Art. 50.0 O commandanto militar que cm ordem, aucto-
risaçà ou provocação:

1.o Atacar ou mandar atacar com força armada tropas 011
ubditos d nação n utra ou alliada ;
2.° Comm tter qualqu r acto de hostilidade cm território

de nação neutra ou slliada ;
rã cond mnado á. mort no prim iro o, no segundo

a demis i\o a"'gra da ou simples, segundo as ire tau-
eias,

Art. 51.0 O commanda.nt que prolon ar as hostilidades
depoí de r noticia official do paz, anni ti cio ou tre-
!!\la, será. cond limado ;Í mort .
Ârt. 52.0 militar qu 'm ord m ou cau a legitima. as-

sumir, ou contra as orocn, d eu eh f, s r tiv r algum
<Xlmmando milita.r, 'á. oond mnado a pri llO lllilitar de
toos a cinco ann .

Art. ~3.o c mmandante qu m legitimo. anotori açtlO,
ou m D ~idadc, ord nar qualquer movÍln Ilto ao tropas,
crLt conel 'mnado :t prii'lão militar de um fi t!'(' nos .
. Art. 54.° A di~p i õ até aqui (tnbcl 'lu n'ellW ~-

P!tulo 1\ pr jodi 'a.m pena. mais gravn ha.v"noo tral-
çao ou r 'volt. militar.
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Art. 55.0 O militar que maltratar com pancada. alzum
seu inferior ou pri ion iro do guerra, a nào r m 1'~itima
dofeza pr pria ou d outr m, ou com o fim d ni <ruir a
reunião d fuzitivos ou debandado, ou d ob 'tal' ti. r vol-
ta, ao ,'aqu ou d a vasta ·ào,. ri\' punido om a pri ào mi-
litar de tr . m zes a doi' annos.
§ uni 'o. I e ultando crim a qu corre. p nda pena mui:

grave ró. impo ta sa pena.

TITULO m
Doa crime. contra a honra e valor militar

APIT LO I

Da cobardia



12õ
. nt cond mnado a prisão

rá imposta a pena de
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comparecer promptamente no seu po to logo quo o tenha
dado o signal de alarme, ou depois de tocar a r b to ou
reunir, será castigado com a pena de demi sao ou com pri-
são militar de sois meses a dois anuo , segundo for ofíicial
ou pra a de preto
§ unico. Quando o delinqu nte for connnandante, e for

offieial, ser-lhe-ha a domissão aggravada ; e s ndo praça de
pret, soffrcrá a pena do presidio (1 guerra de dois a cinco
annos.

Art. 63.° O militar que violar a alv zuarda cone dida
a alguma pessoa. logar ou depois de lh ter sido mo .trada,
será condcmnado a prisão militar de tr s mez . a um anno,
quando por qualqu r acto lo viol ncia nao incorrer m p
mai grave.

Art. 64.° O militar nomeado para fazer parte de algum
conselho d guerra, qu sem escu a lezitima d ixar d com-
parcccr para n'e110 funccíonar, será. cond mn do a pri no
militar de tres a seis m zes. ,p rém, r usar f rmal-
mente a. d penhar este . rviço, soffi rã a pena de de--
missão.

Art. Gó.o As disposiçõea d codigo penal ordinari n06
artigos 192.°, 193.°, 194.° o 197.° Bão applicaveí aos mi-
litares que deixarem evadir pri ioneiro do gu rra ou 0\1-
troa individuos pro o o confiados ai. HWl guard ,qu f: vo-
l'eC01'ClU a sua evasão ou os acoutarem depois do evadidos.

CAPITULO II

Da deserQão

Art.
1.0

m tt
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tres falt< ,qu ntr toda perfaçam pelo menos vinte dias
de auscncia ill zitir a; , di .

5.0 u e T&dir de cad ia, ealabou ,deposlto H1Cl-

plinar ou qualquer outr 1 gar, •ujeito ~ disciplina. e ,r g'U-
lamentos militares, cm qu estive e detido em custodia, ~u
cumprindo p na, um v z qu~, ~ apr sento, ou nao
seja capturado, d ntro do praso dos qmnze iha.l , que se se-
guirem no da. ao.

Are G7.0 'ão redusid a m tudo nos C1lS0S (los D.O
S 2.°,

3~0, 4.° o 5,0 d artieo aatecod te, o a [uarenía e oit ho-
ra no caso do n.? 1.0, os pra os ahi estab lecido para se-
rum qualitici . como d 'rção faltna DO mesmo artigo
cspccificndas, todas as vezes que tio dt'-dcr~ílo for em tempo
de guftI'a, ou pura; paiz tmngciro., ,

Art. 6 .0 Consid a- desertor para. paus estrangeiro Q

militar:
1.0 ue, sem auctori ção, tran.pozer OS limites quo se-

param o território portuguez do de outra. nação neutra 0\\
alliada. ;

2.° Que tando fóra. de Portugal com. o corpo aoque por-
t ce o aba donar, pa sande para pais neutro ou alliado,
Art. 69.° Os oldados e mais praças de pret que com-

mettercm o crime de de erção, serão condemnados á depor.
taçâo militar :

1. o tres a sei' anuo, se o crime for commettido em.
tempo de paz;

:!.O Do seis ao nove anno, cndo commettido em tempo
do eu rrs,
An. 70.0 A pena. da d r Ao será. d cinco a sete annos

do deportação no caso do n. o LOdo artigo antecedento, e
d )'I te a dez allno~ no ca60 do n.O 2.°, quando o crime for'
perpetrallo:

1.0 E -tundo () que o p 11)etrar de Bel'viço, em marcha ou
com pr nçi' o d marcha, alvas cm todo o caso as dii:lpo-
si ü s do urtigo G7.0 e ol.°;

2,° L v nd a.rm, ann< mento, cu.vaUo ou muar;
3,° T 'ndo ido perdoado por outra. doscrç~o anterior;
4.° Cone rrendo ubtra ão d objoct port unte ao II·

tado ou a militar, uma v z ue WlO resulte crime, a ql1&
01'1' sponda alguUl d p( 118.8 maiores c1 traba.lhoB publi-

COlI, pri II m ' r ou t.leh'Tetlo;
5. o rb ,lo para pa~ trangciro;
li.o De rtarulu d is ou m.' militar , ntre 0& quao~

pre l'de cflncerto ou conjura 'ao pru ü rçJo.
Art, 71.0 Será ClIIp1" imposto o IDt\lWnO da pena:
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1.o Quando o crime for perpetrado na frente do inimigo,

salvas as disposições dos artigos 57. o e 61.0;
2.0 Quando for perpetrado pelo commandante ou chefe

de algum posto, uma vez que pelo artigo 61.0 não tenha
incorrido na pena ultima;

3. o Quando a deserção for para paiz estrangeiro no caso
do n. o 2.0 do artigo 68.0;

4. o Sendo chefe de conjuração para a deserção em tempo de
paz, ou para paiz estrangeiro no caso do n, o LOdo artigo 68. °

Art. 72.° O official que commetter o crime de deserção
soffreré a pcna:

1.° De exautoração, desertando na frente do inimigo, sal-
vas as di. posições do artigo 61.°;

2.0 De demissão aggravada, desertando em tempo de
guerra, ou para paiz estrangeiro no caso do n.? 2.° do arti-
go 68.°;

3. o De demissão simples e prisão de seis mezes a um
anno em todos os mais ca os.

Art. 73.° Será imposta a pena de morte ao militar:
1.o Que se passar ou tentar passar-se para o inimigo j
2.0 Que na frente do inimigo des rtar, precedendo con-

juração para a deserção, nos termo esp cíficados no n.? 6.°
do artigo 70.°;

3.0 Que em tempo de guerra ou estando com o corpo a
que pertence em paiz estrangeiro, for chefe de conjuração
para deserção.

Art. 74.° O militar quo provocar ou favor cer ades r-
ção será condemnado nas mesmas pena d d serçt o, s gun-
do as eircumstancia distincçê s tab I cidas nos artizos
antcced ntos, 't lva a dispo i~uo do arti 4 .0, applican-
do-se as penas eorrespond ntes do artigo 72.° toda a v zes
que, sendo officíal o delinqu nte, a ]1 na. da d 'scrção fo-
rem cs]1 cincs para as praças do VI' t.
§ unico. o d Iinquonte nã for militar n m quiparado

a militar, as ponas de dcs rçao para os fin sp ificado no
§ unico do artig 309.° do codigo p n lordinario rão, em
voz d d portação militar, (lo . autoraçã e demi '~Il , o d -
grcdo tcmporario o a prisão C01'1' ccional, appli ada -
gundo as diversas r gras a quo s refere o citado s uni o
do arti ....o 300.0 do código p nnl rdinario.

Art. 75.0 Quando algum militar for na mo ma s nt uç
condemnado por crime de d rção P r outr qualqu r :lo

quo p r lei corres~onc1a pena ~ai gnvo, nao poderá o 'ta
pena s r-lho r duzlda ou modificada por conco1'1'r li cir-
cumstnncias attcnuante .
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TITULO IV
Dos crimes contra a ordem publica e segurança do exercito

C"\PITULO I
Da. revolta militar

Art.76.0 Commottcm crime de revolta militar osmilitares:
1.0 Que em corpo de quatro ou mais, I'Ótalldo?a.~ór~a,

de commum concerto recusarem obedecer, logo a prnnerra
voz, ús ordens d ft U8 chefes;

2.° Que m corp') do luaü'o ou mais, pegarem em armas
sem auctorisaçào e for m contra as ordem; de seus ch fes;

3.° Onu cm corpo de oito ou mais, fazendo URO das ar-
mas, commettcrein violencins e ll~lO dispersarem logo li pri-
meira voz de aleum superior, mas persistirem na desordem.

Este crime sc~{~punido, quanto aos príncipaes instigado-
res ou cabeças, com a pena de morte, e quanto a todos os
mais com presidio de gn m-a de cinco a dez aunos, ou C0111
demissão uggrnvada so forem officiacs.
§ 1.° Scrá con id 'r. do e punido como .,e fôra um dos

principacs instigadores ou cabeçr s da revolta, o militar mais
graduado d'entre os que 11'e11atomarem parte. Em gual-
dade de graduação, o 1 sendo todos soldados, applicar-se-ha
esta. disposição ao mais antigo em serviço, o d'entro os de
cgual antiguidade ao mais vell o cm idade.
§ 2.° No caso especificado no n.? 3.° d'este artigo, se as

violeneia: forem commettidas som se fazer u o das armas,
aopena. sorti. de cinco a dez anuos do presidio de guerra, ou
demissão aggrnvada, s .ndo ofriciucs.
§ 3.° Qnando a violeneius a que 1:;0 refere sto artigo

forem qualificndns rimos, a (tHe 001'1' .sponda pella mais
grave, será Imposta e "a. 11ena,

CAPITULO II

Da. íneubordínação

Art. 77.° •'orá condemnr.do á morto com cxautoraçito o
militar:

1.0 uo recu"ar obedecor, s ndo mandado marchal' con-
tra o inimigo, ou para. qualquer ontro servi 'o a 'tcrminado
pelo seu chefo ua. f1' ute do inimigo ou du rcbeldes ar-
mados; .

2. o que cm tal ca o) po to nào recu. e obedeccr, d01-
xar comtudo do _'ccutar as ol'll nl:; rec 'biJas, não tendo
para isso imp ditncnto de for~a maior.
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.§ .1.0 Em tempo de guena, mas não sendo na frente do
inimigo ou de rebelde" armados, a p('na de desobedioncia
serã a demissão aggravada, ou pr sidio ele guerra de cinco
a dez annos, segundo o delinquente for offícial ou praça de
preto
§ 2.0 Em todos os mais casos será imposta a pena de

prisão militar de um a dois annos, ou, quando o delinquente
for officíal, a demissão.

Art. 78.0 O militar qu na frente do inimigo ou de re-
beldes armados quebrantar preceito de serviço qu alguma
sentinella, em virtude de instrucções ospocia '8 tenha de fa-
zer observar om praça de guerra, campo, intrincheiramento
ou qualquer outro posto militru, s rlÍ .ondcmnado a demis-
são aggravada, sendo official, ou a pr sidio d gu rra de
cineo a dez annos, so for praça do preto

§ 1.0 Em tempo de guerra, mas não sondo na fr nto do
inimigo ou do r beldcs armados, será imposta a penn d do-
missão, sondo offícia " do pre idio de guerra de doi a
cinco annos, sendo praçns d preto
§ 2.0 Em todos os mais casos s rá imposta a P na. ele

prisão militar de tres mez H a um anno.
Art. 70.0 O militar que com armas conunettcr qualqu r

violoncia contra alguma scntinolla ou vcd ta, R n~ conde-
mnado li morto.
§ 1.0 Se a violcncia for comm ttida s m arma por doi

militares ou mais, será imposta a pena do pro idi de guerra
do cinco a dez anuos, ou a demissão aggravada, s nd offi-
cial,
§ 2.0 o a violon ia for comm ttj(la sem armas por uma

só pessoa, 8cní imposta a 1>l'lHI. d prisão militar d um a
cinco nnuos.

Art. 0.0 O militar qtll' por m io d palavras u de
gostos oíf 11<1 r OH amrnr;nr nlg-nma s ntill lia ou vcd ta,
s nt pt1Jli<lo com jll-i.-;:iO lIlilitar d." tI' '8 meZC>l :I. um anuo.

Art. ,1.0 A Oft't'lh:t 'oJ'}loral COJlllllcttiela por qunlqn r
militar 'ontrn algum HU})('l'iol'SOI':\ punido :

1.0 ('Olll a pena a morte 'om c.·n.utornçao, se a ofl'cn a
for eOlll1tlp!tida com prClH (1ita~ao;

2.° COI1\ a p 'lHt Ü' lllort', li, Il. ofi' 11:'\1\ f l" COllllll tti ln
d baixo <lI' ti rmnR, OH cm ado c1 ' ljC'l"yi<;o Oll III 1':1 :1.0 !lo
Rerviço;

3.0 EIIl tO<lOH os mais ca"os, COlll a p na. de pr Hi<lio d
(l'U .na de Cillt'O tt dez :mnOR, ou 'om ii. d mi aO :\.ml"aVa-

da, R ndo (lflicial.
§ 1.Cl Pal'll. ()' elr 'ito~ "p cincado n' t arti"o, C<ln i(l ,-
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1 ~ , 1 er pancada eontusãora-se offensa cOl'pora, nao so qua qu ,
ou soffrimento physico, mas também o tiro de arma ~e fogo,
e o emprcgo de qualquer arma de arremesso, ou outra, pos-
to quc não haja fcrim nto nem contu ão. .
§ 2.0 'e a offcnsa corporal, no caso do n.? 2.°, tiver sido

pr cedida do provocação por pancadas, a pena de morte po-
derá ser substituida por qualquer das penas perpetuas nn-
mediaras, ou pelo máximo da pena designada no n.? 3.°
d'esto artigo.
§ 3.° Não se entendo provocação por pancadas o caso prc-

visto no artigo 55.0 d'este código.
Art. 82.0 A offensa por meio do palavras, cscriptos, amoa-

ça~ ou por gestos, commcttida por algum militar contra
qualquer superior, será punida:

1.° Com a pena de presidio do guerra de cinco a dez
annos, ou com a demissão aggravada sendo official, quando
for commeuído cm acto de serviço ou cm rasão do ser iço;

2.° Com a prisão militar de um a cinco annos cm todos
os mais casos.

CAPITULO III

Da sedição militar

Art. 83.° O militar que incorrer em crime do sedição,
aggredindo ou insultando a força armada, a auetoridade
publica ou qualquer dos seus agentes, para a constrang r,
impedir ou perturbar no exorcicio de suas funcçõos, será
punido:

1.0 Com as p nas do artigo 76.° e § 2.°, so o crime for
perpetrado em corpo do oito ou mais militares, guardando-
se em tal caso as distincçõ 's ali feitas, não HÓ quanto a
iustígadorcs ou cabeças demais cc-réus, mas tambom
quanto fi, SOl' o crim perpetrado com armas ou sem .llas ,

2.° Se for c01l1mottido cm corpo de tres ou mais, estaudo
armados, com presidio d gu rra d cineo a dez annos, ou
com a demissão aO'gravada sendo officiae . N~IO estando ar-
mados, sedo imposta a pena do pri ao militar de dois a cinco
annos;

3.° Em todos os mais ca os, será imposta a p na de pri-
são militar de sei mczes a dois annos, e for commettido
com arma , o de tre a seis mezcs, s ndo commettido sem
armas.
§ unico. Nos differcntes ca o' ospecificados nos dois ~lti-

mos numero antecedentes, impor-' -!la s mpl'O o mmumo
da pena correspouuent' ao: principa ~ ill tigadorcs, ou como
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taes considerndos, pelo § 1.0 do artigo íG.o (lo pr sente 00-
digo.

ArL. 8-1:.0 A collignção, por qualquer modo eff ctuada,
entre dois ou mais militares paro. fim reprovados pelas leis
o rCi,'ulamclltos militares, será c:l.8tigaua, impondo-se aos
que n'clla tomarem parte a pena de prisão militar (lo tres
mezcs o, <lois unHOR.

§ 1.0 ::;0 a eolligação tiver por objecto imp rlir a exe-
cuçào do alguma lei, regulamento ou ordem do xldl r "0-
cuti \'0, a pC>!1n. será a deiuiesào ag'gravada, fi ndo officiacs,
o presidio do guerra de trcs a cinco nnnos, sendo praças
de pret.
§ 2.u Aos anctoros o provocadores da collignçi.o, no ca

do § antcccc1cut<:" será impo ..ta n 1 'na J. cxautoração,
sendo oíliciacs, e pr 'ülio de guerra do cinco a dU<I anuo!',
. endo pra~a~ de pr t.

'l'ITULO V
Dos crimes na administração e exercício das funcçõcs militares

CAPITUL I
Da falsidade

Art. Sí>.o Scnl. COlHI 11111:1.(10 a trabnlhos publicos tempo-
rari fi o militnr :

1. o Qne por qualquer modo falsificar dolosamonto nu p-
pa, l'cltu;]ío, diario, livro ou outro docum nto mi itar, IlU-
gmcntuu lo, alem do ffcctivo, o numor UOi'! homens, 011-
vallos ou dias do vcnciiuento ; cxag irnudo o consumo II
m ntimontos, forrugen ou munições; fal'.cllIlo l' I: tOl'iOii ou
dando illf()l'Jl\tl. 'oos f:ll·:\:; on ille. netai>; ou iiu:\lm 'nte c 111-
m tt 11(10 qU:tlCJ.ll '1' outra fahiulHlc 'lU maL l'h <1e' dlllinia-
tl'íI.(::1 llIiJitlll', a qual CaUii(', ou por na uatur :r.:t 110 a.
can.!lr pn:i nizo ao 'stallo;

2,0 QIlI' dolo :uncnto fahJifi(,fll' d (lua11U I' 1110110 nctos
<10 p\'oCO' 'o crimillal milita!', livros c11' r ç.çi to, : .ento do
l"t'gilllonto oa <:(lllll~tuliin, licellc:a~, Oo.i"I\R, gui:l:> ou itin
rarios, OH (}PI' It MeUtlHllp l'ÍOI'C ill.fol'Jllt\~;tO flll a oure (lual-
quer ohjt'cto clo ~cl'vi<;o militar;

0.° (ll(O llflO S '11110 re~pollsav 'I 1 la f: 1 i6(,(\(,.IO, :t <tu
se r·fi \"0 qualqncr dm! nUJUcros nnteceu 'llt' I nzC'l' cOllttUtlO
u o do dOCUIHPuto fa!'·jficnüo, HuholHlo qu o ú;

4.0 Qne s apropriar o nzcl' U~()doai. ·a, li' nça, "Hill,
itincl'll.rio ou :ttt('~t;ltlO que lh llflO I 'rt m'a, po. to 'lUo UM
conü'ullll. falsifica(·flo.

, 1.0 Cun orrcnuo cirCUlll tl\llcias it nunnt ,a pCl ao
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trabalhos públicos poderá se~' :ubs~i~tür1u. rel~ pr~~ã? ll1ai~r
temporaria, c ainda pela pl1.LlO 1l111.ttarna~ 111fe1101a ~OlS
annu , conforme a maior ou menor lIill~lncia das refendas
circumstnncia na culpabilidade do d h~1qllnte: r
§ 2.0 uando o d linquentc for official, a po.na, app 1-

cavel a prisào militar, f'olfrcr:í tambcm a de dcmissí O.
Art. 8ü.o O facultativo militar quo 110 oxe1'oi~io de. suas

funccões c rtificar ou ncobrir fulsament a cxistencia de
qualquer mole tia ou lesão, ou qu do mesmo modo exa-
gerar ou att nuar n gravidade de moléstia 0U enfermidade
r almentc exist nt , . r:í. condcmn \10 a prieão militar do
um t tres annos, sr lvus as peuas mais graves em que in-
correr, havendo orrupçào.

Art. 87." " r:'t condenmado a prisêo militar do um a cin-
co annos o militar que, cm prejuizo ua fazenda militar, d
corpos ou d individuo' militar .s, fizer uso do pei'\os o me-
didas fnlso ..

Art. 8<.!.0 ,'l'l'Ú condemnado tt trabulho publicos tempo-
rario: o militar:

1.0 q\W Ü lsificnr scllos, marcas ou cunhos do algurua
auctoridad ' ou r pnrti~·;lO militar, de. tinados a authelltiear
aetus ou <luUJl1entus relativo., ao s l'viço militar, ou a. s r-
vir de sig-,al üi"tinctivo ele objectos p 'rtellc ntCfJao cxrrcito;

2. o Que fizer l1f\O elus r fcridos sello , marcas ou cunhos
falsificarlo , ~abel1t10 que o sito.

Al't. 8~.o O militar que, cm prejuízo ao estado ou elemi-
litar ", fiz r \1.'0 fraudul 'lÜU de sello.;, mal' n~ou cunho' \'01'-
dadf'iro::-, da natlll'Cz:\ <l'aqu ,Ue' qu e pecifict~ o artigo an-
tecedente, o c1 • tinnuos a t 'r alrl'nmn dn" applie:\ oes ali d -
c1ar!Hhs, scrú umlcmnnuo a o."autora~:tO militar.

CAPITULO II

Do. usurpação de uniformes e distinotivos ou insignias
militares e de oondeoorações

Art. \)\).0 O militar qne Utiur publieamout de uniformo
e di tinctivos ou insignias militarcs, ou do 001ldoC01'açO iii o
ordens nacionaos ou 3tmngeil'a~, qu lhe n:lO pcrtençam, ou
nâo tenha direito dc trazcr, sen\. couul!lunauo !l. priS2l0 milit::n
de tl'C~ lllCZCS a dois anuos.

'APITULO III
Da. provo.rioo.ção, corrupção O infidolidade no serviço militar

Al't. \n.o O mili , r qu s d L-ar orrompel', recebendo,
por si ou p r intcrpo ta p oa, dauiyns u pro entes, ou
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simplesmente acceítando promessas de recompensa para fa-
zer ou deixar de fazer qualquer acto, que aliás estava obri-
gado a fazer ou deixar de fazer no exercicio de suas func-
ções, se_rã condemnado:

1.0 A exautoração militar, se o acto for injusto e exe-
cutado;

2.° A qualquer pena mais gravc, quc por lci corresponda
ao acto executado, quando de per si e independente da
corrupção constitua crime;

3.° A trabalhos publicos tomporarios no ultramar, quan-
do a corrupção tiver por obj cto algum acto da funcções
judicia s, que competem aos militares em matéria criminal,
salvas com tudo as penas mais graves na fôrma e tabelccida
no codigo penal ordinário, para. o caso do artigo 320.° do
mesmo codigo;

4.° A demissão aggravada ou simples, segundo a cir-
cumstancias, ou a prisão militar de dois a cinco annos, s ndo
praça. d pret, se a corrupção produziu o s u ffcíto, e o
objecto d'clla era eimplesmento a abstonção de algum acto
justo.
§ unico. Havendo circumstancia attcnuantcs, a!'. pcnas

estabelecidas n'este artieo poderão ser substituída pelas im-
mediatamente inferior s, s cundo a ord m da sua colloca-
ção no artigo 9.°, ou ainda pela prisão militar nào inf rior
a dois annos, quando assim o exigir o num 1'0 importan-
cia das referidas circumetancins.

Art. 92.° O militar que por meio de violencía ou amea-
ças constranger, ou que por dadiva e pres nte , ou por
simples prome sas de rccomporu as orromp r ou procurar
corromper qualquer militar, para obt r d' II ,no x rcicio
de un fun ')5es, algum acto injusto, ou ass glll'al' o r iul-
tado de alguma pr t n fio, S('1':í punido:

1. ° om a m mas P nas qu p lo urtico ant c d nte
corrcapondom ao cmpr gado qu s d i. a. corromp r, s a.
coacção ou a C01'1'Ul)Ç1\o produziram o 8 u ffcito, ubsti-
tuindos a d misH1I.o,quando p lo \mico do artigo ante-
c dente d VCS!; ter Jognr, Jl 'la }>l'iRnomilitar nao inferior
a doi nnl10S, o o d Iinqu 'nt' nilO for omeial;

2. o om It prisão militnr dI' tr 'R mczrl:1 a um anno, ha-
v nelo simpleRmonto tentativa do eon '~i\o ou corr\lp~iio, .-
cepto s o d linqu nt for ofli 'ial do graduação. up rior
á. do militar li. qu m prO('\ll'llVa con. trnng r ou 1'1' mp r,
porque n', caso offr d, a. pena c1 c1misR: o.

Art. ü3.o militar qll , t ndo rlU !iru poclt'r, m Ta. i(o
de sua fl1ncções, dinh iro, titulos de cr dito u qun . qu r
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effeitos moveis pertencentes ao estado ou a. militares, os
distrahir de uas legaes applicações em proveito proprlO. ou
alheio será condemnado a trabalhos publicos temporanos.

, . ~ ilit d um a tres§ unico. A pena erá a de pl'l ao rm 1 ar e
annos, todas a vezes que a di tracção de que trat~ este
artigo, consistlr sómente em se dar a qualquer dos obJectos
n'elle e pecificado , e sem preceder auctorieação com~eten-
te, applicação diversa (l'aqu lia que legalmente devel'la. ter.

Art. n4. o O militar que perp trar qualqu r dos cnmes
especificndos no. artigo 31li. o o 317.0 do codigo penal. 01'-
dinario será condcmnado a d mi 'ào aggravada, ou a prisão
militar de um a tr s annos, sesundo for official ou praça de
preto

Art. nr).o A me ma pona s ní imposta ao militar:
1.0 Que, com o fim de tirar proveito, substituir O dinheiro

ou valores, que para o serviço do exercito tiver recebido
em certa e determinada espccie, por diflercnte specie de
dinheiro ou valores, uma vez que pura isso não esteja au-
ctorisado ;

2.u Que por qualquer outro modo, alem dos já espccifi-
cados, traficar com os fundos publicos destinados ao ser-
viço militar.

Al't. 9G.o Será condemnado a prisão maior temperaria O
militar:

1.o Que tendo a cu cargo ou confiadas á sua guarda
quae quer sub tancias, generos, mantimentos ou forragens
destinadas ao erviço do e,' rcito, por qualquer modo as
adulterar ou as ..ub tituir por outras adulteradas;

2.0 Que, nào ignorando que similhuntcs substancias, ge-
ncros, mantim ntos ou forrug 11 e -tl'to adulteradas, assim
me 1110 as distribuir ou ti", r distribuir;

3. o ue com igual conh .ciiu nto, distribuir ou fiz r dis-
tribuir carne de animae inficionado de moles tias conta-
giosas, ou substnncias, g neros, mantimentoa ou forrag ns
em estado de cOl'rup<;ao.
§ unico. Ha.vendo circumstancia att nuante , a pena. de

pri ão maior temporaria poderA 01' suu tituida pela pri ão
militar nao inferior a. doi .. annos, acompanhada d o. mis-
sào sempre que o delinqu nt for official.

Art. 97,0 ualqu r individuo 'uj 'ito {~juri dic~ão dos
tribunacs militar " que !:lendo ncal'l' ''''ado rn t mpo de
guenl.l. do forne -im nto por 'onta do e tado, de goncros,
mantimentos, forra'" n., muniço s d gn rra, ou quael:<quer
sub tallcias para o ' rvi'o do ·.·cl'cito, faltar dolosamonte
e sem causa justiti ada com o m 1"11\0 fornecimento, será.
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condemnado a prisão maior temporária, salvas as penas
mais graves em caso de traição.
§ 1.0 Havendo simplesmente negligencia, ou sendo em tem-

po de paz, a pena será a de prisão militar de dois a cinco annos,
acompanhada de demissão, se o delinquente for official,
§ 2.0 Quando nrio chegar a haver falta, ma .6 retar-

damento no fornecimento, ou por mera negligencia, a pena
será a prisão militar de seis mezos a doi nnnos.
§ 3.0 As penas estabelecidas u'esto artigo serão appli-

cadas aos agentes ou fuuccionarios publicos, couniventes
ou cumplices nos crimes especificados, ainda III sino quando
o fornecimento do exercito estiver contratado por conta de
particulares.

TITULO VI
Dos crimes contra a segurança das pessoas

CAPITULO I
Das violonoias militares por ocoasião da execução

de alguma ordem

Art. ü8.o O militar qu p r o casião de xe utar alzu-
ma ordem superior, ou 110 xorcicio de suns funccõ i', cm-
pregar ou fizer C'mpregar sem motivo I gitimo, contra qual.
quer pessoa viol ncias (IUO não Rejam 11.cossru'ins para a
execução do acto que c1 .vc cumprir, 'crá condomnado a
prisão militar do tr s III zes n. dois anno: uma vez que
os actos do violoncia nào stojam P ,la I i qualificado cri-
mes a quo corro, pondo, P na }))l is grave.

A1't. 9ü. o O militar qu sendo cncarr cado d algum : r-
viço tendente a manter ou l' stabolcc '1' 11 ordem publica,
empregar ou fiz r com que O~3seus subordinado 'lIl]ll'('/{U III
as armas a m causa ju ·tificaa:~ de força maior, sem para.
es o fi' ito te' ordem ,'}n", sn, ou íórn (lo en o (1 pecif .a-
do. 1111."1 leis antes do se huv r III preenchido tod: .. , for-
malidnd s nns ll1C'Sl)Ht~ I ,is (lderll1illlH1n., ' 'l':t ('o))d 'mund
fi pri"ao militar de tl'P,.; a 'ilw() mlllO~, qHando lIao r' ultal'
crime a. que COl'l'cl:ipolllll1 li 11:\ IllUi8 "'1" ve.

CAPITULO II
Das violencia.s ontro militn.rcs

Al't. 100.0 As offell M COl'pOl'IW8 (,Iltn' lIlili tnre (1:1. m ~.
ma. grll.dnaçao cm ('1111'0 ol(Iado., tl ((U' ]'1', dtnr ]rrum
soffrimonto phYRi 01 lllas (lU nào }>1'()(lllzit'\!lI II

incnpnci(lad d sC'ryi<; por mni <1<. vinte dia , \\lIa vez
qu llHO C011 l'J'n nlglllH, das 'iI' 'um tancin . P ~ific: ua
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no artico 361.0 do codieo penal ordinario, serão punidas
~ <:> 1 . os seaundo ascom prisão militar de tres mczes a (OIS mm " o

circumstancias. ti
§ unico. SOl':' o punidas di~ciplinnrmcnte pelos rospcc .1:V0S

superioros, na conformidade <la' leis e regulamentoi:! mll.lta-
1'0 , as offcnsas eorporars de que 80 trata n' este artigo,
quando não produzirem doença nem incapacidade de serviço
por mais de oito dias.

CAPITULO III
Das víclencíus militares nos alojamentos

Art. 101.0 O militar quo counnettcr o crime de homicí-
dio volun.ario na pes.,oa do seu r .spcctivo patrão ou clono
da cnsa em que stiver :llojado; Oll na mulher d'cstc ou do
algum do seus filhos, scnt condcnmndo à mort com cxau-
toração,

Art. 102.° O militar que por meio de offensae corporaes
maltratar o patrão ou clono da cnsa cm quo estiver aloja-
do, ou alguma po soa ele Rua familin., serú condcmnado a
prisão militnr do dois a cinco nnnos, não resultando crime
a que corresponda pena mais grave.

Art. 103.° O militar que pOl" meio üe palavras, ameaças
ou por gcstos ofícndcr o Imtl"~lOou dono da casa cm 'lue
estiver alojado, ou alguma pet;:"oa de sua família, será con-
demnado a prisão militar de tros U1CZCS a dois annos.

Are. 104.° O militar quc pretender obrigar o patrão ou
dono <ln. casa em que estiver alojado a dur-lhe mais do
que lhe for concedido pelas lois, será condemnado n prisão
militar de tros mczes a um anno.

Art. 10G.o O militar que, indevidamente, c sem recorrer
Ü, auctori<1ade comI> tente, tomar alojmucnto ou Illnc;ar mão
de carros, bestas, bois ou de rlualclucr outro ohjecto, <pt:tn-
do o corpo a que púrtoncCl' cl'tiY<:l' em mnrcha, acantona-
mento ou gual'llição, quando sillgularlllente for 'mpregado
em alguma lliligoncia, OH geralmente C111 qualquer outra
occ:t;;iào, sed, condclllnauo :.lo prisão militar uo tres mezes
a duiti annos.

TITULO VII
Dos crimes contra a propriedade publica e particular

C.WrIULO I
Do saque, devasta.ção o destruição de odificios

e objectos militares

Art. 10(\.0 Ao militar' (lue em ('orpo <le quatro ou
mais, para (' .I! fim conjurado" aqtl<'arcm ou destruirem
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mercadorias, generos ou outros objectos moveis em qual-
quer dos seguintes casos:

1. o Fazendo uso das armas;
2.° Havendo escalamento ou arrombamento exterior;
3.° Empregando violencias para com as pessoa ;
Será imposta a pena de morte com xautoraçào ao que

forem instigadores c ao militar mais graduado, no t rmos
do § 1.0 do artigo 76.°, e a de trabalhos publicos a todos
os mais.
§ 1.0 Em todos os mais casos, a P na será a de prisão

maior temperaria .
. § 2.° Havendo circumstancias attonuant !'l, as penas es-

tabelecidas n' ste artigo poderão s r substituída p lo e-
guinte modo:

1.0 A pena do morte pela ele trabalhos publicos tempo-
rarios ;

2. o A do trabalhos publicos p la elo prisão maior tempo-
raria ;

3. o A d prisão maior pela elo prisão militar, ,n' sto caso,
quando o d linqu nte for ofliciu}, acrescera a do dcmis 10.

Art. 107.° militar qu voluntariam nt inc ndiar por
qualquer modo, ou por m io de xplosão d alguma mina
destruir Jll todo ou cm parto, ou d ivnstar asa ou edifício,
ars nal, armnzem, ponto, fnbri a, 'ollstruer;l\o militar, m-
barcnçâo ou navio, d atinados para o s rviço do x rcito,
será condcmnado :i morte com xautoração.
§ unico. Havendo circumstancius att nuantc ,a pena erd

substituidn p ,Ia d trabalhos publico tcmpomrios.
Art. 10 .0 No caso do al'tigo ant ccdcnt , quando para

a d struição ou d vlultaç:'to ele algum dos ohj 'dos u' ille
m neionados,}; tiver mpl' gado }utl.lql1'r outro m .io que
não sqja algum dos qu ali s sp .eificam, a 11na s r:i a d
trabalho publicos t lll]lol':ll'ios.
§ unico. Havendo Cil'CUl1lRtall iai'l att nu ante , :t p na do

trabalho publicos polI '1':1. SCI' fmbHtituidn p 1a. de l'l'isà
maior t mpol'al'ia, Otl ainda, p 'la pri -no militar níl jnf,'1'ior
a doi!:! :tJ1I10R, (', n' . t caso, };(' o dl'lillqu nt for offieial,
so1fr '1':1. alem cl'iHso fi d <h'miHHilo.
Art. 109.0 militar qu volulltnl'inmt'llt <h, truir ou fi-

z r d struir mat rial n p tl't'chlHl d gu('l'l':l, 1l1'IlHUll nto,
mnniçõ s c1 qualqu 'r specic, artigoK de 'quipam 'nto u
fardamonto, ('Ill g 1'al qwt squ r 11l 'iOH d dd' 'z:t do ,'er-
cito, S0rú punido:

1.0 om 1t p 'na cl morte om ."autOl':t~~IO, nelo o ri-
m connll ttido na ft· nt do inimigo;
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2.0 Com a pena de pri ão maior temperaria em todos os

mais casos.
Art. 110.0 militar que voluntariamente q?-ebrar ou

inutilisar armas, ou qua . quer utensílios ou moveis do quar-
tel ou artigos de quipamento ou fardamento, pertencen-
te; ao estado, e que a 11 ou a algum de seus camaradas
tiverem sido entr gu s para serviço militar, será conde-
mnado a presidio de gu rra de dois a cinco annos, e sendo
oflicial, a prisão militar não inferior a dois annos, ou á de-
missão.
§ 1.0 Na mo. ma pena incorr l'll o militar qu stropear

ou matar cavallo, muar, ou rn g ral qualqu r cavalgadura
empregada no serviço do xercito,
§ 2.° lIav'ndo circumstancias attenuant s, a pona será

a pri~:to militar de dois a cinco annos.
Art. 111.0 O militar que voluntariamente queimar, di-

lacerar, extraviar ou por qualquer modo inutílisar livro do
r<.'gif\to ou qnaesqucr documentos oríginaes, copias ou mi-
nutas dos archivos de qualquer eorpo u repartir;ào mili-
tar, será condeurnndo a prisão maior tomporaria,
§ unico, Havendo circumstnncins attonuantes, a pena

estabelecida n' te artigo poderá ser substituída pela pri-
são militar de dois a cinco annos, ou p la demi suo aggra-
vada se o delinquente for official.

Art. 112.0 Nos caso: especificados no artigo 107.0 e se-
guint ,impor- -hão aos umplic s nos erim s n'cssos arti-
go mencionado., ainda que nào f\ jam militares nem P ssoas
pertenccnt s ao exercito, a mesruns p 'na. que cOlTeRpon-
dem ao. auctoro dORmesmo cri III R, salva a dispoaição do
artigo 3G.o do pr sento codigo, quando tenha logar.

CAPITULO II

Da díatracção e extravio de objectos militares

Art. 113.0 militar a quem tiverem sido confiados, para
() serviço militar, cavallo ou muar, munições d guerra, ar-
tigo d armam nto, fardam nto, equipam nto ou qUMs-
qt~~r outros obje to::; militar 's, !< ri cond 'lllllaclo a prisão
IDlhtar:

1.0 c um a inco annOR,}; vender ou por qualquer mo-
do ali nar al""um do,; r ·f(·ridos ohj(!ctos;

2.0 D eii'5meze a doi anno, 10 nào o ali('nnlldo, eom-
tudo o extraviar por qualquer modo, ou I'e, ~ 'lHlo ahsolv!do
do crim de d ';:er~ao, não der COllt:t do objecto que COIllSlgO
leva;;: 'j
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3.0 De seis mezes a um anno, se simplesmente tiver dado
em penhor algum dos mesmos objectos.
§ unico, No caso do n. o 1.0 d' este artigo a pena será de

seis mezes a um anno de prisão, e no 3.0 de tres a seis
mezes, quando o objecto vendido Ou empenhado for apenas
artigo de equipamento de pequena importancia.

Art. 114.0 Qualquer individuo que comprar, receptar
ou .receber em penhor algum dos objectos especificados no
artigo antecedente, sabendo que pertence ao estado, e que
não está no caso de poder ser alienado, será pelo tribunal
competente condemnado á pena correspondente ao auctor
do delicto, segundo as disposições do artigo antecedente.

CAPITULO III

Da subtracção de objectos militares

Art. 115.0 O militar que fraudulentamente subtrahir di-
nheiro ou algum artigo de armamento, equipamento, mu-
nições ou qualquer outra cousa pertencente ao estado, ou
aos camamdss, será condemnado :

1. ° A prisão maior temperaria se o valor do objecto sub-
trahido exceder a 20~OOO réis ;

2.° A degredo temporario, quando o valor d'aquelle ob-
jecto, não excedendo a 2015000 réis, for comtudo superior
a 2p-!00 róis.
§ 1.0 Havendo circumstancias attcnuantes a pena será

no primeiro caso o degredo tempornrio: e no segundo a pri-
são militar de dois a cinco anno::;; mas n'este cnso, se o de-
linquente for official, acrcscorá a pena. de demissâo,
§ 2. () Sorrio punidas disciplinarmente pelos superiores,

na. conformidade dos regulamentos disciplinares, as subtrac-
ções de v:1101' inferior a. 2';'400 réis, salvo se pelas circum-
stancias constituírem crime a. que corresponda pena mais
grave.

Art. 116.° Será imposta n. pena ele prisão maior tem-
poraria, ainda que o valor da cousa subtrahida soja inferior
a 20aOOO réis :

1.0 Quando o delinquente for de algum modo rcspou-
savel pelo objecto subtrahido, em rasão do seu posto, em-
prego ou servico :

2.° Quando 'o 'delieto for perpetrado em prejuízo de par
trão ou dono da casa em que estiver alojado, ou de alguma
pessoa ele sua faniilia,
§ unico. Havendo círcumstancias attenuantes a pena será

o degredo temporario.
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Art. 117.0 As penas até aqui estabelecidas n' este capi-
tulo serão unicamente applicadas, quando pelo coiligo penal
ordinario não corresponderem penas mais graves, que cm
tal caso serão impostas.

Art. 118.0 Sel'Ú condemnado á morte o militar, ou qual-
quer pessoa que, acompanhando o exercito, empregar vio-
leneias contra algum ferido com o fim de assegurar-se do
seu espolio.

~ unico. Se o delicto consistir simplesmente em despojar
o ferido sem comtudo se empregarem para esse fim violen-
eias, a pena scní de trabalhos publicos temporários.

LIVRO II
Da organísação das justiças

e tribunaes militares

TITULO I
Dhposições preliminares

Art. 11\".).°As funcções da justiça criminal militar são
exercidas conforme as disposições do presente codigo, alem
de outros empregados c auctoridades n'elle para similhante
fim especificadamentc designados:

1.0 Por militares encarregados ele formar os corpos de
delicto;

2.° Por auditores;
3. ° Por conselhos de guerra;
4.° Por um tribunal superior de guerra e marinha;
5.0 Por commissal'ios ele policia do exercito.
S unieo. ASf'im junto do tribunal superior como de ca-

da conselho de guerra haverá um promotor de justiça, um
defensor e um secretario.

Art. 120.° Os militares em actividade de serviço, que
exercerem funcçõcs de justiça militar, desempenharão as
obrigações que pelo presente codigo lhes incumbem, debai-
xo do juramento por ellcs anteriormente prestado.
§ unico, Os que não estiverem em actividade de serviço

prestarão, antes de entrar no exercício de suas funcções, o
juramento de bem e fielmente desempenhar as obrigações
que por lei lhes incumbem.

Art. 121.0 Nenhum militar poderá ser nomeado juiz de
qualquer tribunal militar, uma vez que não seja cidadão
portuguez por nascimento ou naturalisação, e não tenha
completado vinte e um annos de idade.
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Art. 122.° Não podem ser ao mesmo tempo juizes no
mesmo tribunal militar os consanguineos ou afâns até ao
terceiro grau.

Art. 123.° Nos processos de justiça militar não podem
ser juizes, nem intervir como promotores ou secrctarios :
1.° Os ascendentes ou descendentes, quer do accusado

quer da parte queixosa, nem os collateraes até ao quarto
grau;

2. ° Os que deram participação oflicial ou noticia do cri-
me, ou serviram de testemunhas;

3.ú Os que em rasão das funcções de seus cargos conhe-
ceram do objecto da accusação, ou individualmente ou fa-
zendo parte de alguma commissão, conselho de investiga-
ção ou tribunal;

4.° Os que dentro dos ultimos cinco annos anteriores á
data da ordem para responder a conselho de guerra, hou-
verem intervindo como parte queixosa ou como réus em al-
gum processo crime por causas relativas ao accusado ;

5. ° Os que serviram debaixo das ordens ou commando do
réu, quando este for accusado por factos relativos ao oxer-
cicio d'esse commando.

Art. 124.° A justiça militar é gratuita.
§ unico. Os respectivos proccssos serão escriptos em pa-

pel não sellado, e por elles nunca os réus serão obrigados a
pagar custas, nem salarios ou emolumentos, sellos ou por-
tes do correio.

Art. 125.° Os vencimentos dos juizes e mais empregados
na administração da justiça militar, são os que constam da
tabella annexa ao presente codigo, e que d'elle faz parte.

TITULO II
Das justiças e tribunaes militares em tempo de paz

CAPITULO I
Dos militares encarregados de formar os corpos de delicto

Art. 126.° Aos militares encarregados de formar os cor-
pos de delicto incumbe:

1. ° Verificar a existencia dos delictos sujeitos ájurisdicção
militar e suas diversas circumatancias ;

2.° Apprehender quacsquer delinquentes achados em fla-
grante delicto, entregando-os sem demora á auctoridade
competente.

Art. 127.0 As attribuições de que trata o artigo antecc-
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dcnte são exercidas sob a auctoridade dos rcspectivos ge-
neraes commandantes das divisões:

1.° Pelos officiacs do estado maior dos mesmos comman-
dantes;

2.° Pelos governadores c commandantos das praças de
guerra e logares fortificados, c pelos respectivos tenentes-
governadores, majores e ajudantes da praça;

3. ° Pelos commandantes, officiaes superiores, e ajudan-
tes dos corpos arregimentados, e pelos officiaes de inspec-
ção, de dia ou de piquete;

4.° Pelos conunandantes, scgundos commandantes, aju-
dantes e officiaes de serviço diário, nos depositos de recru-
tas ou de outras pruras;

5.° Pelos comman'dantes de destacamento e seus imme-
diatos;

6.° Pelos commandantes das guardas, estações e diligen-
cias;

7.° Pelos inspectores, directores, guardas, fieis ou almo-
xarifes dos hospitaes, arsenaes, trens e depositos de gene-
ros, ou de material do exercito;

8.° Pelos directores, commandantes e seus immediatos,
nos estabelecimentos militares de qualquer natureza, c pe-
los officiaes de serviço diário nos mesmos estabelecimentos;

9.° Pelos directores e chefes de repartição da secretaria
da guerra e da administração militar, e pelos chefes de de-
legação em exercicio nas divisões militares;

10.° Pelos empregados ou officiaes de policia civil ouju-
dicial ordinaria, cada qual no circulo das suas attribuições,
e nos limites abaixo especificados;

11.° Pelos juizes togados, cm caso de flagrante delicto,
dentro dos respectivos tribunaes militares.

Art. 128.° Para o exercicio das funcções de que trata o
artigo 126.° é cumulativa a jurisdicção dos officiaes de po-
licia designados no artigo antecedente; quando, porém, con-
correrem divcrsos d' entre clies, caberá a prefcrencia:

1.0 Aos officiaes do estado maior das divisões, quanto
aos crimes commettidos no quartel general da divisão, ou
que ali forem descobertos;

2.° Aos governadores, commandantes c officiaes do esta-
do maior das praças de guerra e logarcs fortificados, quan-
to aos crimes relativos à sua guarda, conservação, policia
e governo;

3:° Aos inspectores, directores, guardas, fieis ou almo-
xanfcs, quanto aos crimes commettidos nos hospitaes, arse-
naes, trens, depositos de generos, ou de material do guerra;
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4. o Ao director da secretaria da guerra, e chefes de re-
partição, quanto aos crimes perpetrados na mesma secreta-
ria, ou que ahi furem descobertos;

5. o Ao director, chefes elerepartição e delegação da admí-
nistraçàc e saude militar, quanto aos crimes perpetrados
dentro das suas repartições, secções e delegações, e aos que
forem descobertos por empregados. d' estas no exercício de
suas funcções.

Al't. 129.0 Poderão proceder directamente ou ordenar a
qualquer militar seu subordinado, que proceda ás diligen-
cias que por este cocligo incumbem pm'a a formação dos
.corpos de delicto :

1.0 Os govcrnadores ou commandantes das pra~as de
guerra e logares fortificados;

2. o Os commandantes dos corpos, destaoamontos e depo-
sitos de recrutas ou de outras praças;

3.° Os inspectores e directores dos arsenaes, trens c de-
positos de material ou de generos;

4. o Os directores e cornmandantcs ele estabelecimentos
militares;

5. o Os directores da secretaria da guerra e da adminis-
tração militar.

Art. 130.0 Quando concorrerem differentos militares, que
segundo as disposições d'este código têem jurisdicção cumu-
lativa para a formação dos corpos de delicto, preferirá d'en-
tre elles o mais graduado, e em egualdade de graduação o
mais antigo, salvas porém as disposições dos dois artigos
antecedentes.

Art. 131.0 Nos crimes communs, a que se refere o artigo
5.0 do presento codígo, quando perpetrados por militares
fóra elos aquartelamentos, corpos de guardas, estações, pos-
tos, estabelecimentos ou repartições militares, ou por mi-
litares não fazendo parte de força militar em marcha ou
em corpo, é cumulativa para o fim ele que se trata, a ju-
risdicção militar e a elas justiças ordinarias respectivas.
§ 1.0 De entre ambas preferirá aquella que primeiro to-

mar conhecimento elo negocio.
§ 2.0 Concorrendo simultaneamente, preferido as jus-

tiças ordinarias, as quaes, n'este caso, não poderão por modo
algum deixar ele fazer os corpos ele delicto,

Art. 132.0 As justiças ordinarias são subsieliariamente
competentes, dentro dos seus respectivos districtos, para a
formação dos corpos de delicto nos crimes perpetrados por
militares, em Iogares ou povoações aonde não houver algum
militar para isso apto segundo as disposições d' este código,
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Art. 133.° O militar que houver de fazer algum corpo
de delicto, será coadjuvado por um seu subordinado, para.
isso apto e por elle directamente nomeado, ou aliás requi-
sitado á auctoridade militar competente, o qual servirá de
escrivão e terá fé publica nos autos e termos que no exer- ,
cicio de suas funcções escrever na presença do militar que
fizer o corpo de delicto.

CAPITULO II

Dos auditores

Art. 134.° Junto de cada. conselho de guerra permanente
haverá um auditor, juiz togado sem graduação militar.
§ unico. Haverá egualmente junto do ministro da guer-

ra um auditor especial.
Art. 135.0 Ao auditor incumbe:
1. ° Proceder á formação do corpo de delicto em caso de

flagrante delicto dentro do respectivo tribunal;
2.0 Instruir o processo summario para a formação da cul-

pa aos réus;
3.° Preparar o processo de accusação ;
4. ° Fazer parte do conselho de guerra, e servir ahi de

juiz relator.
§ unico. Ao auditor especial junto do ministro da guer-

ra incumbe exercer as funcções que pelo presente codigo
lhe são attribuidas, e responder verbalmente ou por escri-
pto sobre os negocios em que pelo ministro for consultado.

Art. 136.° Os logares de auditor de trata o artigo 134.°
e § unico, são de nomeação regia, e serão providos em jui-
zes de direito da La instancia, que estiverem servindo em
comarcas judiciaes de La classe.
§ UIUCO. O serviço dos auditores, instituidos segundo as

disposições d'este artigo, será para todos os effeitos consi-
derado como serviço feito em comarcas judiciaes de La
classe.

Art. 137.° Os auditores servirão por espaço de tres an-
nos na auditoria para que forem nomeados.
§ 1.0 Antes de findo o triennio, sómente poderão ser,

contra sua vontade, transferidos de uma para outra audito-
ria, ou mandados regressar á magistratura judicial, nos ter-
mos e prccedendo as formalidades estabelecidas para os jui-
zes de direito, na lei de 18 de agosto de 1848, artigo 1.0
§ 2.0 Em qualquer dos casos do § antecedente, logo que

por ordem do general commandante da divisão forem inti-
mados, cessam de ter jurisdicção na auditoria em que ser-

a
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viam, a qual desde então se consideraré vaga para ser pro-
vida nos termos do presente codigo; e recusando aeoeitar a
nova anditoria, ou o logax da magistratura em que forem
collocadoe, deixam de vencer ordenado pelo ministério da
guerra. .
§ 3.0 Findo o triennio poderão voltar ao logar que lhes

competir na ordem da magistratura judicial, ou continuar-
na mesma ou em differente auditoria militar, quando as-
sim o prefiram e uma vez que o governo o não tenha por
inconveniente ao serviço.

§ 4,° As disposições d'este artigo e seus §§ não são ap-
plicaveis ao auditor especial junto ao ministro da guerra,
que será considerado logar de commissão,

Art. 138.° Os auditores serão substátuidos em SC'tlS im-
pedimentos, em Lisboa e Porto, por um. dos juizes erimi-
naes, pela ordem gradtmda dos respectivos districtos, come-
çando pelo primeiro; e nas outras terras, pelo juiz (:0 (1'-
reito da comarca em que estiver o conselho de guon .

Art. 139.° Os auditores effoetivos que actualmente ser-
vem, serão collocados em comarcas judiciam! da classe a
que tiverem direito, segundo a sua classificação pessoal na
ordem da magistratura.
§ 1.0 Emquanto não houver logares vagos cm que sejam

eollocados, nos termos d'este artigo, serão considerados no
quadro da magistratura judicial, vencendo o ordenado que
actualmente percebem como auditores, e ser-lhas-hão ap--
plicaveis as disposições da lei de 18 de agosto de 1848,
artigo 5.° § 3.°
§ 2.° Quando, sendo collocados em alguma comarca ju-

dicial, conforme a disposição d'este artigo, se recusarem a
ir servir n'essa comarca, deixarão de ter vencimento pelo
ministerio da guerra,

CAPITULO III
Dos conselhos de guerra.

SECÇÃO I

Dos conselhos de guerra nas dívísêes terrttortaes do continente

Art. 140.° Em cada divisão territorial do continente do
reino haverá um conselho de guerra permanente, tendo por
séde a capital da divisão.
§ 1.0 Nas divisões em que a necessidade de serviço o

exigir, e emquanto durar essa necessidade, poderá haver um
segundo conselho, também permanente, que em tal caso será
mandado estabelecer por decreto.
§ 2.° No caso do § antecedente, os dois conselhos de gt~eTa
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te:não jUlüsdic.çãQ>cumulativa em toda a divisão teLTitorial em
que forem estabelecidos .

.&:t. 141.. o. Os conselhos de- guerra permauentes serão
compostos da um; presidente com a patente de tenente co-
ronel ou coronel, e de um.auditor, .um major, dois oapitaes,
um tenente o um alferes.
§ unieo. Haverá mais dois supplentes, dos quae~ um será

official superiol', para supprin 0& impedimentos eventuaes
que se derem entre os officiaes, superiores> que eompozerem
o conselho, e um capitão para os, impedimentos dos- mais
officiaes.

Art. 142.° A nomeação do presidente e vogaes militares,
s.er.á feita pelo commandante da divisão, por escala, sobr.e
uma lista formada pela ordem de patentes e antiguidades,
de todos os officiaes residentes. na divisão,_ qualquer que se-
ja a comrnissão que esses officiaes exerçam" ou o corpo ou
arma a que. pertençam, com exclusão: .

1.0 Dos conseUieiros d'estado e ministros d'estado effe-
ctivos, e bom, assim dos pares do reino e deputados, duran-
te o exercício dlUt funoções legislativas;'

2.° Dos directores e chefes de repartição da secretaria da-
guerra e officiaes do estado maior das divisões militares ter-
ritoriaes ;

3.0 Dos que estiverem em serviço effectivo nós estabele
cimentos de instrucção miliíar z
4.° Dos que estiverem em commissão estranha ao minis-

terío da guerra;'
5.0 Dos reformados, uma vez que não sejam generaes,

os quaes, em falta de eJfeati'\loJl}podffiThserm:nneados por. sua
antiguídade ;

6.0 Dos que estiverem cumprindo alguma pena por vir-
tude de sentença de conselho de guerra, ou por decreto ex-
pedido em conformidade das leis e regulamentos militares ;

7. o Dos que estiverem cumprindo a pena de prisão dis-
ciplinar.
§ 1.0 Na lista de que trata este artigo far-se-hão todas

as rectificações, que tornar necessarias qualquer alteraç_ão
nas tropas da divisão.
§ 2.0 Uma copia authentica da lista mencionada estará

sempre patente na sala do tribunal.
krt; 143.° &president'e 6" ~ nrilitm-es- do conselho

de guerra, e bem. a8.SÚnos supplentes, serão periodica e re-
g:t.~al'mente s:ubstituiOOs" de. quatco em quatro meses, por GÍ-
ficiaes das- l'espootivafi'. gradual}ees,r a. quem esse sel'viço to-
que por escala, nos termos do artigo antecedente..
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Art. 144.° Antes mesmo de findo o periodo dos quatro
mezes poderá, guardadas as regras até aqui estabelecidas,
ser extraordinariamente substituido o presidente ou qual-
quer dos vogaes militares do conselho de guerra, quando
antes de terminar aquelle periodo deixar de pertencer ás
tropas da divisão, ou incorrer em alguma inhabilidade legal.

Art. 145.° Quando houver de ser julgado algum réu de
patente superior á de alferes, o conselho de guerra perma-
nente será, sómente para esse effeito, modificado segundo
a tabeIla junta ; regulando-se em todo o caso as novas no-
meações pela ordem da inscripção na lista a que allude o
artigo 142.°

Aceusado

1Major.
Tenente •••••• , Coronel ou tenente coro- 2 Capitães.

nel , • • • • • • • • • • • • • • .. 2 Tenentes.

~

IlTenente coronel.
Capitão. • • • . •• Coronel............... 2 Majores.

2 Capitães.

1
1Coronel.

Major .•.•••••. General de brigada ..••• 2 Tenentes coroneís.
2 Majores.

G I bri d 13 Coroneis.Tenente coronel enera de riga a ...•. 12 Tenentes coroneis.
I

Co nel General de dívlsão..•••. \3 Genera.es de brigada.
1'0 • • • • • • • 12 Coroneís,

I
General de bri- Marechal do exercito ou~3 Generaes de divisão ou

. d vlce-abrurantes.
gada, almirante, haven o-os 2 Generaes de brigada.

I
2 Marechaes do exercito

General de dívi - M e h 1 do e e cito ou ou almirantes, haven-ar c a x r I do-os.
almirante, havendo-os 3 Generaes de divisão ou

vice-almirantes.
I5 Marechaes do exercito

ou almirantes, haven-
do-os, aliás generaes
de divisão ou více-al-
mirantes, pela ordem
de antiguidade.

são.

Presidente Vogae. militare.

Marechal do Marechal do exercito ou
exercito. almirante, havendo-os

§ unico, A maior ou menor graduação do aceusado, pro-
veniente de condecoração na ordem militar da Torre e Es-
pada, ou em qualquer outra, em nada influe para a com-
posição do conselho.
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Art. 146.° Se dois ou mais accusados pelomesmo dolícto
houverem de ser julgados perante o mesmo tribunal militar,
será este composto segundo a patente que corresponder ao
mais graduado.

Art. 147.° Quando por disposição lcgal os tribunaes mi-
litares tiverem de julgar algum individuo não militar, será
este julgado pelo conselhode guerra permanente da divisão,
excepto se tiver por co-réu algum militar de patente supe-
rior á de alferes, observando-se em tal caso o que dispõem
os dois artigos antecedentes.
Art. 148.° Os conselhos de guerra que tiverem de jul-

gar empregados civis do exercito, com graduação militar,
serão compostos pelo modo especificadonos artigos 141.° ou
145.°, segundo a graduação do delinquente.
§ unico. A mesma disposição se observará quando tive-

rem de ser julgados prisioneiros de guerra ou emigrados
politicos, sujeitos á competencia dos tribunaes militares.

Art. 149.0 Quando em virtude da patente do accusado
forem substituidos alguns dos vogaes militares do conselho
de guerra permanente, continuarão os outros no exercicio
das suas funcções.

Art. 150.° Occorrendo impedimento temporario ou acci-
dental do presidente ou de algum dos vogaes militares do
conselho de guerra, para preencher o qual não fossem bas-
tantes os supplentes nomeados, o commandante da divisão
fará substituir o impedido por outro oflicial de igual gra-
duação, a quem toque pela ordem da inscripção na lista.
§ 1.0 A substituição cessará quando cesse o impedimen-

to, sem prejuizo porém do julgamento e decisão da causa
que estiver em discussão.
§ 2.0 A mesma substituição terá logar em relação a to-·

dos os mais vogaes do conselho todas as vezes que, tendo
sido annullado o processo ou sentença, se houver de julgar
de novo a causa. A substituição n' este caso cessará com o
julgamento.

Art. 151.0 Não havendo na divisão offíciaes militares
em numero bastante, e de graduação competente para com-
pletar o conselho, o ministro da guerra providenciará fa-
zendo nomear os que faltarem, d'entre os da divisão cuja
séde for mais proxima, no que se terá em vista a lista res-
pectiva.

SECÇÃO II

Doa conoelhoa de guerra na divisão militar dos Açores

Art. 152.0 Na divisão militar dos Açores poderá estabe-
lecer-se por decreto um conselho de guerra permanente,
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quando as circnmstancias o permittam; e na sua organisa-
ção e composição se observarão, em tudo o que-forem appli-
caveis, as regt'as na precedente secção estabelecidas para
o continente, competindo em tal caso ao respectivo com-
mandante da divisão as mesmas attribuições que pelo pre-
sente codigo são conferidas aos commandantes das divisões
terr'itcriaes do continente.

'SECÇÃO III

Dos conselhos de guerra nos acampumentoee-reuníêee de tropa

Art. 153.D Nos acampamentos e reuniões de tropa para
exercícios de 'instrucção e manobra, ou para.qualquel' outro
fim, poderá .serestabeleeido um conselho de guerra, obser-
vando-se as disposições que se contêem-na secção 1.a d'este
capitulo, com as ,seguintes altaraç<;;es:
§ .1.0 Ao general eommandante.das tropas acampadas 01:t

reunidas, compete toda auetoridade, que em :relação-aos no-
gocíos da justiça militar é, pelo 'presente codigo, attribuida
aos eommandantes das divisões tcrritoriaes.
§ 2.° A lista de que trata 'o artigo 1142.° será formada

de todos os officiaes que por qualquer modo -fizerem parto
das tropa" acampadas ou reunidas.
§ 3.° N'este conselho de guerra servirá de auditor o da

respectiva -divisão territcrial, ou quando isso não seja'possi-
vél o juiz de direito da comarca em que estiver o acampa-
mento ou reunião; o qual, emquanto -servir, perceberá o
mesmo vencimento que pelo presente código 'compete aos
auditores das divis00S territoriaee.

CAPITULO IV

Dos promotores de justiça militar, defensores otliciosos,
e secretarios doa conselhos de guerra

Art. 154.° Os promotores de ;justiça militar exercem as
funcções do ministério publico perante as justiças e trihu-
naes militares, e alem das mais attribuições especiflceflas
na lei, incumbe-lhes:

1.0 Intervir nos processos crimes de justiça 'militar, Te-
querendo n'elles e promovendo quanto for a bem dajusti_ça.
c da disciplina, em harmonia com as instrucções que rece-
ber do general commandante da divisão;

2.° Velar pela fiel observaneia das leis e prompta admi-
nistração dajustiça militar, dando parte ao commandante da
divisão de qualquer occorrencia que possa-carecer de pro-
videncia superior;
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3. o Exercer a necessária inspecção sobre o archivo, ro-
.gistos e expediente da secretaria, salva em todo o ~aso a.
anctoridadc que a similhante respeito compete ao presidente
do con olho e ao auditor.

Art. 155.° Os promotores da justiçA militar serão no-
meados, pelo ministro da guerra, de entre os officiaes mili-
tares de patente nunca inferior á de capítão ; não poderão
.accumular outro serviço, e sómentc poderão ser exonerados
pelo ministro da guerra.

Art. 156.° Quando o promotor de justiça for de pa.tenté
inferior á do accusado, 011 estiver temporariamente impe-
dido, o commandante da divisão nemeará quem o substitua.
§ unico. No primeiro caso, a nomeação recairá em ofti-

-cial de patente pelo menos egual á do accusado ; e o sub-
stituto será semprc coadjuvado e acompanhado no desem-
penho do suas funcções pelo promotor effectivo,

Art. 157.° Os defensores officiosos serão nomeados, pelo
ministro da guerra, de entre 08 offlciaes de qualquer situa-
ção.

Árt. 158.0 Aos defensores officiosos compete: intervir
como taes nos processos em quc os accusado não tiverem
constituido advogado ou defensor; e, n'este caso, servir de
curadores quando os réus forem menores.

Art. 159.° Aos secretaries dos conselhos de guerra ín-
cumbe:

1.o Servir' de ~crivães nos processos de justiça militar
perante os auditore e conselhos de gU81'ra.;

2. o Ter em devida. ordem e regniaridade a. secretaria. ~
() archivo, pelo que são os primeiros reeponeaveis, na. eon-
formidade dos regu.lamootos;

3.° Escrever a correspondencia official do presidente do
conselho, auditor e promotor, áeeroa dos negocios da. justiça
militar;

4. o Cooroena.l' os necesearios elementos para a estatís-
tica criminal militar, na conformidade dos regulamentos;

5.° Sa.til!lfa.zer ás mais obriga.ções marcadas nas leis e
regulameréos militares.

Art. 160.0 Os Jogares de secretario dos conselhos de
guerra. 8el'ão providos por concurso em oíficiaes inferiores,
que, tendo pelo menos cinco annos de serviço, reúnam as
demais condiçõe para. poderem ser nomeados para. os lo-
g~rel!l de archivistas das divisões militares territoriaes, das
direc9ões geraes de engenheria e artilheris, e de aspirantes
da. direcção da administração militar, e tcrlto a graduação
de alferes.
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§ unico. Os secretarios dos conselhos de guerra, depois
de cinco annos de serviço, preferirão, em egualdade de cir-
cumstancias, a quaesquer outros candidatos, no provimento>
dos logares de archivistas das divisões militares territo-
riaes, e nos de aspirantes na direcção da administração mi-
litar.

Art. 161.0 Quando se dê algum impedimento tempera-
rio na pessoa do secretario do conselho de guerra, o com-
mandante da divisão nomeará quem provisoriamente o sub-
stitua.
Art. 162.0 Na secretaria haverá um porteiro e os mais,

empregados que a necessidade do serviço exigir, na con-
formidade dos regulamentos.

CAPITULO V

Do tribunal superior de guerra e marinha

Art. 163.0 O tribunal superior de guerra e marinha terá
a sua séde na capital do reino, exercerá jurisdicção em
todo o continente, ilhas adjacentes e provincia de Cabo
Verde, e gosará das honras e preeminencias que competem
ao supremo tribunal de justiça.
Art. 164.0 O tribunal superior será compostode sete vogaea

militares e de dois juizes togados.
Art. 165.0 Os vogaes militares serão officiaes generaes;

quatro do exercito e tres da armada. D' entre elIes o mais
graduado, ~ em egual~a~e de circumstancias o mais antigo,
será o presidente. Os JUIzestogados serão: um juiz relator
e o outro seu adjunto.

S 1.0 Uns e outros serão nomeados por decreto, referen-
dado pelos ministros da guerra e da marinha.
§ 2.o As disposiçõesd'este artigo não prejudicam osactuaes

vogaes militares do supremo conselho de justiça militar, os
quaes servirão no tribunal superior de guerra independente
de nova nomeação.

Art. 166.0 O logar de vogal militar do tribunal superior
de guerra e marinha é incompativel com qualquer outro 10-
gar ou commissão de commando, inspecção ou direcção.
§ 1.0 O que for nomeado para algum Jogar ou commis-

são de que trata este artigo, ou para qualquer outro que,
impossibilite do serviço do tribunal por mais de um mez,
deixa vago o logar no tribunal, e será desde logo subatituído
por outro que tenha as qualidades exigidas pela lei.
§ 2.0 Não terá logar a disposição d'este artigo, e do S'

antecedente, quando a nomeação for motivada por necessí-
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dade urgente do serviço publico. N' este caso o decreto da
nomeação expressará a clausula da necessidade e urgencía,
que a occasiona.
§ 3.° Quando em algum vogal militar do tribunal su~e-

rior de guerra e marinha se der impedimento temporar101
será, por decreto referendado pelos ministros da guerra e
da marinha, nomeado, para supprir esse impedimento, um
general que não esteja em exercicio de outra commissão.

Art. 167.° Quando o accusado for o:fficialgeneral, o pre-
sidente e vogaes militares do tribunal que forem de patente
inferior, serão substituidos, observando- se as seguintes dis-
posições:
• La Se o accusado for marechal do exercito, almirante,
general de divisão ou vice-almirante, presidirá um marechal
do exercito ou almirante, havendo-o; e quando não, o ge-
neral de divisão ou viee-almirante que for mais antigo; e
serão vogaes cinco generaes de divisão ou vice-almirantes,
que da mesma fórma forem os mais antigos;

2.a Se o accusado for general de brigada ou contra-almi-
rante, presidirá um marechal do exercito ou více-almirante,
havendo-o; e na sua falta um general de divisão ou vice-al-
mirante; e serão vogaes os tres generaes de divisão, ou vi-
ce-almirantes, e os dois generaes de brigada ou contra-al-
mirantes que forem mais antigos.
§ unico. Nos casos especificados n'este artigo, não havendo

na effectividade do serviço generaes em numero su:fficiente,
e nas circumstancias que no mesmo artigo se exigem, para
completar o tribunal, serão chamados para esse fim os ge-
neraes reformados, de patente correspondente, que residirem
no districto da primeira divisão militar, e forem os mais an-
tigos.

Art. 168.° O juiz relator será tirado da classe dejuizes
de direito da segunda instancia, d'entre os que estiverem
servindo em alguma das relações judiciaes do continente
do reino, e terá o titulo do conselho.
§ 1.0 O adjunto do juiz relator será nomeado d'entre os

mesmos j.uiz~s de segunda instancia, ou pelo menos d'entre
os de pnmeIra, que tiverem mais de seis annos de serviço
em comarca ou comarcas da primeira classe.
§ 2.° Tanto o juiz relator, como o adjunto do juiz rela-

tor, conservarão o seu logar no quadro da magistratura ju-
dicial, e ser-lhes-ha para todos os effeitos contado o serviço
do tribunal militar como sendo feito n'aquella magistratu-
ra, na qual terão o accesso que por sua antiguidade venha
aocompetir-lhes.
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§ 3. o As disposiçlies d' este artigo em nada prejudicam

os direitos adquiridos pelos actuaes juizes relator, e ajudante
do juiz relator do supremo conselho de justiça militar, os
quaes independente de nova nomeação entrarão em exercicio
no tribunal superior de guerra.

CAPITULO VI

Do promotor de justiça, defensor oflioiosoe secretario
do tribunal superior de guerra e marinha

Art. 169.° O promotor da justiça militar é, perante o
tribunal superior de guerra c marinha, o agente do ministe-
rio publico, e como tal incumbe-lhe:

1.o Velar pela fiel observaneie das leis, e por que as re-
gras de eompetencia e ordem das jurisdicções sejam guar-
dadas;

2.0 Requerer e promover quanto for a bem da justiça e
da disciplina em todos os processos que subirem ao tribu-
nal;

3.oEmpregar a necessaria vigilancia para que se não falte
á prompta e recta administração da justiça;

4. o Levar ao conhecimento do governo qualquer occor-
rencía que careça de providencia superior;

5. o Concorrer para a formação da. estatística criminal
militar, na conformidade dos regulamentos.
§ unico. Emquanto O governo não publicar o respectivo

regulamento, os promotores de justiça ante o tribunal su-
perior de guerra e marinha, e ante os conselhos de guerra,
regular-se-hão, no que podér ser applicavel, pelo regula-
mento do ministério publico de 15 de dezembro de 1835,
artigo 91.0 da novissima reforma judicial e mais legislação
respectiva.

Art. 170.° O promotor da justiça será nomeado por de-
creto, d' entre os offieiaes do exercito ou da armada, que ti-
verem a patente não inferior a tenente coronel ou capitão
de fragata .

.§ unico. Nü impedimentü eventual do promotor será. este
substituido pelo secretario do tribunal.

Art. 171.0 Quando o promotor for de patente inferior á
do accusado, será. para este caso substituído por outro de
patente, pelo menos, egual á do mesmo accuesdo, observan-
do-se porem o que para caso similhante dispõe o § unico do
artigo 156.11

Art. 172.° O defensor officioso poderá ser nomeado d'en-
tre os officiaes do exercito ou da marinha, de qualquer pa~
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tente c situação, que reuna as qualidades necessarias para
bem desempenhar as funcções de similhante cargo.

Art. 173.0 Ao secretario do tribunal incumbe:
1.° Assistir, sem voto, a todas as sessões do tribunal;
2.° Lavrar nos processo todos os autos e termos ncccssa-

rios;
3.° Escrever em livro para esse fim destinado as dolibe-

rações do tribunal, que não tiverem de ser lançadas nOSau-
tos;
-4.0 Regular os rtrabalhos da secretauia, polos quaes é-o

primeiro rcsponaavel ;
5.° Coneorrervpara orgunisaçr'mt1a ostatistica -oriminnl

militar, 11'3. conformidade dos regnlamontos.
Art. 174.0 OSOCi'etario do tribunal superior de gu(wra

será sempre um militar de qualquer situação, e de patente
nào inferior a tenente coronel.

Art, 175.° A secretaria do tribunal superior de guerra
continuará a ter a. mesma orgamsação e empregados que
actualmente tem a secretaria do supremo conselho de jus-
tiça militar.
§ 1.° Os empregados da secretariado tribunal superior

de guerra e marinha serão nomeados, precedendo concurso:
1.o Os officines da secretaria, que 'ter'Üo n. graduaçllo .de

capitão, o com ella as wantagens concedidas por lei aos .se-
eretarios das divisões militares territoriues, d'entne .as se-
guintes classes: .

a) Do secretários dos conselhos do g'uen:a, que rtenham
mais de cinco annos de c1.'101.'cicio.;

b) De archivistas e amanuenses das divisões militares
territoriaes o das direcções gcracs de cngenheria e artilhe-
ria, e dos aspirantes da administração militar, que tenham,
qualquer d' olles, a graduação de tenente;

c) De amanuenses d'este mesmo tribunal e dos da secre-
taria da guerra, que tenham completado dez annos deexer-
eicio e renunciassem tis gratificaçõ s ou Iliugmonto de ven-
cimento por diuturnidade de sorviço ;

2.° Os amanuenses, d'entre os que por lei esti:o no-caso
(lo ser nomeados amanuenses daeecretaeia aa gUlelll'a, e ;se-
rELoadmittides 'Com as mesmas condições e V'mltagensque
para estes e rt.'lboleae o decrete com força de lei de 8 de
novembro de 1869.
§ 2,0 Os empregados menores serüo provides, pm' simples

proposta do pre ideme do rtribunnl, em ~ciaes -inferiores
do exercito, que tenham completado o tempo de 'serv~ço,
ou das oompanhias de l'eformados.
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§ 3.° Os actuaes empregados da secretaria do supremo
conselho de justiça militar continuarão a exercer seus em-
pregos na secretaria do tribunal superior de guerra e mari-
nha, e poderão, quando isso lhes convenha, ser providos,
sem dependencia de concurso, e por nomeação do governo,
nos novos logares indicados n'este artigo, comtanto que re-
unam as condições de idoneidade requeridas para o perfeito
desempenho dos mesmos logares. •
§ 4.° Aos empregados a que se refere o § antecedente,

que não forem definitivamente providos nos logares corres-
pondentes do tribunal superior' de guerra e marinha, mas
continuarem a servir na sua secretaria, ser-lhes-hão conser-
vados os vencimentos arbitrados pelo decreto de 9 de de-
zembro de 1836 emquanto não melhorarem de situação.

TITULO III
Das justiças e tribunaes militares em tempo de guerra

CAPITULO I

Disposições preliminares

Art. 176.° O que nos titulos 1.0 e 2.° d'este livro se acha
disposto quanto á organisação das justiças e tribunaes mili-
tares em tempo de paz, terá inteira observancia em tempo
de guerra em tudo quanto for applicavel, e não for alterado
no capitulo seguinte.

CAPITULO II

Dos conselhos de guerra

SECÇÃO I

Dos conselhos de guerra nos exerci tos de operações

Art. 177.° Quando duas ou mais divisões do exercito fo-
rem mandadas entrar em operações, poderá crear-se um con-
selho de guerra em cada divisão, e outro no quartel general
do exercito.

Art. 178.° O presidente e vogaes militares dos conselhos
de guerra, promotores de justiça e defensores dos accusa-
dos, serão tirados d' entre os officiaes militares em serviço
effectivo no exercito, ou divisão do exercito, junto da qual
for estabelecido o conselho.

Art. 179.° O presidente e vogaes militares, e bem assim
os promotores e defensores, serão nomeados:
1.o No quartel general do exercito pelo general em chefe;
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,

2.° Em cada divisão do exercito, pelo general que a com-
mandar.

Art. 180.° Quando não houver numero sufficiente de offi-
ciaes com a patente exigida na lei para compor o conselho,
poderá este ser preenchido com officiaes da patente imme-
diatamente inferior á do accusado, comtanto que estes no
conselho não excedam ao numero de tres.
§ unico. Em caso de impossibilidade absoluta de mesmo

assim compor o conselho, o general em chefe, e, não o ha-
vendo, o ministro da guerra, proverá nomeando officiaes das
divisões mais proximas, ou mandando que o accusado seja
julgado pelo conselho de guerra permanente de alguma das
divisões territoriaes mais proxímas.

Art. 181.° Os auditores serão nomeados de entre os juizes
de direito de qualquer classe da primeira instanciar e pro-
vidos do mesmo modo que os auditores dos conselhos de
guerra permanentes, percebendo as mesmas vantagens que
para estes ficam estabelecidas, alem d'aquellas que lhes com-
petirem pelo serviço em tempo de guerra.
§ unico. Findo o serviço a que são destinados, voltarão

a occupar o logar que lhes pertencer na magistratura judi-
cial.

Art. 182.° Emquanto não forem estabelecidos os conselhos
de guerra de que se trata n'esta secção, farão as suas ve-
zes os conselhos de guerra permanentes da divisão ou di-
visões territoriaes em que se achar o exercito.

Art. 183.° Quando no exercito de operações forem crea-
dos e estabelecidos os conselhos de guerra de quc trata o
artigo 177.°, haverá junto do general em chefe um auditor
geral. '

§ unico. Poderá haver um ou mais ajudantes do auditor
geral, se as necessidades do serviço assim o exigirem.

SECÇÃO II

Dos consclhoe de guerra nas divisõe. Ol\ columnas de tropa operando Isoladamente,
e nas praças sítlad ...

Al:t. 184.0 Quando uma divisão ou columna de tropa ope-
rar Isoladamente, ou por algum accidente de guerra se
achar separ~da do exercito de operações, poderá ser creado
pelo respectivo commandante um conselho de guerra para
essa divisão ou columna, se assim o exigir a necessidade do
serviço.

Art. 185.0 Em cada praça 01I fortificação que se achar in-
vestida, sitiada ou bloqueada, poderá ser creado um conselho
de guerra pelo respectivo governador ou commandante su-
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perion, o. que em, tal caso se fará publico pela ordem da
praça, e por meio de bandos e editaes affixados nos Ioga-
res competentes •.
§ 1.° Esta disposição não terá, legar quando na praça ou

fortifíesção houver conselho de guem'a permanente.
§ 2.? Pua. 08· effeitos d'este armg0 considerar-se-ha, si:

tiada, e como tal poderá, ser deelacada, pelo respectivo com-
mandante. ou governado», sob sua.responsabilidade, a pl:aça
ou fortificação logo que as tropas inimigas se. approximem
dJalla..
Art. 1.86.° No caso doe doia al'tigoil antecedentes, a no-

meação do- presidente e vogues milital,es será da attl1i.hu~
da mesma auctoridade, a, quem pelos mesmos artig-os com-
pete proveT á. cl~açllo do, conselho de guerra.

Aut .. 1&7.°. No caso dos mesmos a.rtig~o'RreiiÍrumte evo..
gae& militanes dos conselhos de guer.l1aserão tirados de-ea ..
tt'e todos os officiaes de quaLrj_u.e.rsituação, que fizerem, pallt~
da divisão ou colnmna, OUl residirem :ruu praça ou fontifiea...
ção, sem excepção. dos reformadee,

§-. uníco. Não havendo afficiae:Mlmnumerc.sufficieatepara
compo» Q conselho com a, patente- exigida. na lei, será. com-
posto com officiaes de patente inferior.

Art. 188. ° Nos- eoaselhos de guerll:ili,de que- se trata n'esta
secção, serviaa de auditor o juiz de- direito da comarca. ju-
dicial nespectivas; e não o havendo., um bacharel formado
em direito, ou um affieial para isso-apto, nomeados pelo res-
pectivo g-eneral);commandante- ou. governador.

CAPITUnO lIL

Dos commissarios de policia do exercito

Art. 189~0 Quando o.'exercito se achar em territorio es-
trangeiro, poderão ser por decreto mandados estabelecer um

• ou mais commissarios de policia.
§ 1.0 N() primeiro caso, ° commiseario exercerá a sua ju-

risdicção sobre toda a area do território occupado pelo exer-
cito) e sobre os seus flancos e rectaguarda.
§ 2.° No segundo caso, a cada um dos commissarios se

deaignarã a divisão junto da, qual. deve servil'; e cada um
terá sómente pOlidistricto warea do territorio que occupar a
Stuli r:espectiva di'Visão, e bem assim Qi! seus :liancos e recta-
guarda.

Al't. 190.0 Aos comnússarios de Roliuia incumbe exercer:
LO As l.l.ttllihuiçõesd~ simples policia em conformidade

dos regulamentos- militavas;,
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2.0 A jurisdicção correccional da sua competencia nos ter-
mos restrictos do presente codigo.

Art. 191.0 Os commissarios de policia serão nomeados
pelos respectivos generaes commandantes do exercito ou ~as
divisões de entre os offíciaes superiores do mesmo exercito
ou divisões.

Art. 192.· Cada commissario será coadjuvado no exerci-
cio de suas funcções por officiaes subalternos por elle no-
meados, e um dos quaes servirá de secretario.

LIVRO III
Da competencia do fôro militar

TITULO I
Disposições preliminares

Art. 193. o Os crimes ou delictos sujeitos á jurisdícção
dos tribunaes militares Iilo perseguidos pelo ministerio pu-
blieo, pela. forma estabelecida no presente código, para o
unico fim da imposição das penas estabelecidas na lei.
§ 1.0 Nos processos por similhantes crimes ou delietos não

se admitte intervenção da parte offendida senão para apre-
sentar a sua queixa, ou como auxiliadora da justiça, e isso
dentro dos limites e nos termos expressados no presente co-
digo.
§ 2.° Sem preceder queixa do offendido, ou quando se

haja desistido d'ella, não poderá instaurar-se nem continuar
procedimento criminal perante as justiças e tribunaes mili-
tares, em todos os casos em que pelo codigo penal ordinário
o ministerio publico não pódc accusar sem haver queréla,
accusação ou consentimento da parte, ou em que não pôde
proseguir na accusação desde que ha desistencia da querela
ou accusação particular.
Art. 194.0 A acção de perdas e damnos é da exclusiva

competencia dos tribunaes civis; mas não poderá ser jul-
gada emquanto o não for a acção criminal, ou seja intentada.
antes, ou durante a pendencia da acção civil.

Art. 195.0 Os tribunaes militares são competentes para.
mandar restituir a quem pertencerem 08 objectos apprehen-
didos aos delinquentes, e 08 que houverem sido apresentados
em juizo para prova do crime, uma vez que por disposiçlo
da lei não sejam perdidos para o estado. .

Art. 196.° Não estão sujeitos ao conhecimento dos tribu-
nacs militares os crimes ou delictos de contrabando ou des-



160
caminho, nem os perpetrados como violação das leis que re-
gulam o exercicio da caça e da pesca, ou a policia das ma.
tas nacionses, e da viação publica.

TITULO II
Da competencia dos tribunaes militares em tempo de paz

CAPITULO I
Dos oonselhos de guerra.

SECÇÃO I
Da eompetencia dos conselhos de guerra permanentes

Art. 197.° Os tribunaes militares são competentes para
conhecer dos crimes ou delictos de qualquer natureza, per-
petrados por militares, ou outras pessoas pertencentes ao
exercito, salva a disposição do artigo antecedente, e com as
limitações e distincções especificadas nos artigos seguintes.

Art. 198.0 Estão sujeitos á jurisdicção dos conselhos de
guerra nas divisões territoriaes, em tempo de paz, e em-
quanto estiverem na effectividade do serviço, ou em com-
missão especial do serviço militar:

1.o Os o:fficiaes de qualquer patente, o:fficiaesinferiores,
soldados, musicos e quaesquer outros individuos que tive-
rem praça, ou se acharem por qualquer modo alistados no
exercito, sem excepção das guardas municipaes j

2. o Os capellães militares j
, 3. o Os medícos, cirurgiões, pharmaceuticos, veterinarios
e quaesquer outros individuos empregados no corpo de sau:
de militar;

4.0 Os empregados das repartições de fazenda e adminis-
tração militar, com graduação militar;

5.0 Os individuos, por qualquer titulo, empregados civis
do exercito com graduação militar em virtude das leis e
regulamentos militares.

Art. 199.° As disposições do artigo antecedente são ex-
tensivas e applicaveis a todos os militares e mais pessoas
pertencentes ao exercito, e ás guardas munieipaes, que como
taes:

1.o Entrarem nos hospitaes civis ou militares;
2.0 Forem conduzidos sob custodia da força publica, ou

estiverem detidos nas cadeias publicas, presidios, estabele-
cimentos penitenciarios ou correccionaes j

3.° Estiverem admittidos no real asylo de Runa;
E bem assim
4. o Aos prisioneiros de guerra;
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5.o Aos emigrados, militares ou paisanos, que receberem
subsidio do estado, e estiverem em deposites, sujeitos ao
regímen e auctoridado militar;

6. o Aos militares liconceados na reserva, durante o tempo
que estiverem em serviço, ou nas revistas, ou reuniões de
instrucção.

Art. 200.0 Estão sujeitos á jurisdicção dos conselhos de
guelTa permancntes, mas unicamente pelos crimes militares
que perpetrarem, salva a disposição do artigo seguinte:

Lu Os militares que não estiverem colloeados na effectivi-
dade do serviço, mas receberem soldo, e estiverem á dispo-
sição do ministério da guerra;

2. o Os militares que, pelo pedirem, se acharem collo-
eados na inactividade temporária sem vencimento;

3.0 Os Iicenceados, e os empregados em commissões não
militares, ou nâo dependentes do ministério da guerra;

4. o Os militares licenccados na reserva, quando não es-
tiverem em serviço, ou nas revistas ou reuniões de instrue-
ção,

Art. 201.0 Quando algum individuo sujeito á jurisdieção
dos tribunaes militares for accusado ao mesmo tempo por
algum crime da competencía d'estes tribunaes, e por outro
da competencia dos tribunaes ordinarios, será por ambos os
crimes julgado perante as justiças militares.
§ unieo. Exceptuam-se os desertores quanto aos crimes

communs que commetterem durante a deserção, pelos quaes
responderão perante os tríbunaes ordinários. Depois de ahí
serem julgados por similhantes crimes serão os réus postos
á disposição dos tribunaes militares, para perante elles serem
accusados pelo crime de deserção.

Art. 202.0 Nos casos em que os tríbunaes militares são
competentes para conhecer de qualquer crime, o accusado
será julgado perante o conselho de guerra permanente da
divisão em que o crime foi commettido, ou onde o accusado
foi preso, ou onde se achar de guarnição o corpo ou des-
tacamento a que pertencer.
§ unico. Entre os diversos tribunaes competentes, segundo

este artigo, prefere o que prevenir a jurisdicção.
Art. 203.0 Quando apesar das disposições do artigo 151.0,

o accusado em rasão da sua patente superior não podér
ser julgado em algum dos tribunaes competentes segundo
as disposições do artigo antecedente, será julgado no conse-
lho de guerra da primeira divisão militar.

Art. 204. o A mesma disposição terá logar em relação
aos crimes perpetrados nas ilhas adjacentes, emquanto ali,
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não forem estabelecidos os conselhos de guerra a que se re-
fere o artigo 152.°, ou quando depois de o terem sido, os
réus não podérem por elles ser julgados em rasão da sua pa-
tente superior. ,

SECÇÃO II
Da competencia dos conselhos de guerra nos acampamentos

Art. 205.° As regras de compétencia até aqui especifi-
cadas serão em tudo applicaveis perante os tribunaes que
se estabelecerem nos acampamentos de que se trata no ar-
tigo 153.° do presente codigo.

CAPITULO II

Da competencia do tribunal superior de guerra e marinha

Art. 206.° Ao tribunal superior de guerra e marinha
compete:

1.° Consultar sobre nego cios militares em que pelo go-
verno for mandado ouvir;

2.° Julgar definitivamente sobre nullidades do processo;
3.° Julgar a nullidade da sentença e mandar julgar de

novo a causa;
4.0 Julgar definitivamente a causa quando n'ella houver

segunda annullação da sentença;
5.0 Conhecer dos conflictos de jurisdicção e competencia

entre as diversas auctoridades ou tribunaes militares do
exercito de terra, ou da marinha, ou entre uns e outros.

Art. 207.° O tribunal superior de guerra e marinha não
pôde annullar os processos e sentenças, a que se referem os
n.OS 2.0 e 3.° do artigo antecedente, senão por algum dos
seguintes fundamentos:
1.° Por incompetencia da jurisdicção militar, quer em

relação ao delicto, quer em relação á pessoa do delin-
quente;

2.° Por incompetcncia, ou por organisação illegal do con-
selho de guerra, que proferiu a sentença; e bem assim pela
incompatibilidade ou inhabilidade legal de algum dos seus
membros em qualquer dos casos dos artigos 121.°, 122.°
e 123.°;

3. ° Por deficiencia, obscuridade ou contradicção nos que-
sitos, ou quando estes envolvam questões complexas ou al-
ternativas ;

4.0 Por preterição ou illegalidade de actos ou formali-
dades que a lei tiver determinado sob pena de nullidade
insanavel;

5.0 Por falta de provimento de justiça, quando do pro-
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cesso constar que o conselho de guerra deixou por decidir
requerimento do accusado, ou promoção ~o minist~ri? pu-
blico, que tivesse por fim ser qualquer d elles admittido a
exercer algum direito, ou usar de alguma faculdade conce-
dida na lei;

6.° Por errada qualificação do delicto em relação ao fa-
cto julgado provado por decisão do conselho de guerra;

7.° Por falta de applícação ou por en-ada graduação da
pena estabelecida na lei, e correspondente ao facto crimi-
noso, julgado provado por decisão do conselho de guerra;
ou por applicação de qualquer pena fóra dos casos na mes-
ma lei especificados.

Art. 208.0 Compete mais ao tribunal superior de guerra
e marinha:

1.° Mandar suspender a execução de sentenças contradi-
ctorias dos tribunaes militares do exercito de terra, ou da
marinha, nos casos dos artigos 410.° e 411.°;

2.0 Mandar do mesmo modo suspender a execução da
sentença proferida por algum dos referidos tribunaes, quan-
do o réu condemnado na sentença, querelar por perjúrio
contra alguma das testemunhas da accusação, ou por su-
borno ou peita contra algum dos juizes, que intervieram no
julgamento.

TITULO III
Da competencia dos tribunaes militares em tempo de guerra

CAPITULO I
Da oompetenoia dos oonselhos de guerra

SECÇÃO I

Dos conselhos de guerra n08 exercitos de operações em tcrritorlo portuguez

Art. 209.° Estão sujeitos á jurisdicção dos tribunaes
militares em tempo de guerra por todo e qualquer crime
commettido nos exércitos de operações em territorio por-
tuguez:

1.o Os individuos sujeitos a esta jurisdicção em tempo
de paz conforme os artigos 198.°, 199.° e 200.0;

2.° Os que por qualquer titulo forem empregados, ou
exercerem funcções nos estados maiores, administrações,
fornecimentos, e quaesquer outros serviços do exercito;
. 3.° Os bagageiros, postilhões, recoveiros, vivandeiros ou

vlvandeiras, lavadeiras, taberneiros, creados dos officiaes,
e. quaesquer outros individuos que acompanharem o exer-
cito, e fizerem parte da sua comitiva.
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Art. 21.0.° Estão egualmente sujeitos á jurisdícção des
tiibunaes militares, mas tão sómente quando o exercito
estiver em frente do inimigo, e pelos crimes eommettidas
na aeea do territorio occupado pelo exercito, e neeeseazio
á sua segurança:

1.° OS' estrangeiros. sceusades por' algum dos crimes es-
pecificados no tibulG> 2.° e seguintes d0 li"'\oT0 1.0 do Plf6-
sente cedigo ;

2_° Quaesquer indivíduos aceusados por algum dos cri-
mes especificados nos artigos 43.° a 49.°, 106.0 a 111.0 m-
elusíve (lo artigo 1Ui.o e § unico do mesmo eodígo.

SECÇÃO II
Dos co nselhos de guerra. nos exercltos de operações em terrltorio eltrangcir.o

Art, 211.0. Q.ua.ndo O exercita de operações se achar em
territoria inimigo, estão sujeitos- á juriadicçâo dos tríbunaes
militares quaesquer indíwiduce que furem aecusados l){)r al-
gum dos crimes especificados ne titulo 2.° e seguintes. do
~vr@ LOdo presente eodigo;

Art. 21.'2-.° Se o exercito- estiver em terrÍtorio estrangei-
ro, amigo ou neutro', ohservar-ee-hão quanto á competencia
6 jurisdie~ãQ dos tribunaes militanes; as regras que forem
estipuladas nos tratados ou convenções com a potencia. a
que pertencer o territorio. Na falta de convenção, a ju-
risdicção e cornpetencia dos tribunaes regular-se-ha pelos
principíos de: àire100 das gentes.

SECÇÃO UI
liliepool.çõea.eommuosáa dulUl seeçõeslHllooedente.

Art. 213.° Serão julgados perante o conselho de guerra
do quartel general do exercito:
1.o Os militares e mais pessoas que fizerem parte do

referido quantel general, ou a elle estiverem addidaa ;
2.o Os ofâciaes gencraes, officiaes superiores ao posto

C!.ecapitão, e os empregados civis do exercito com gradue-
ção correspondente, das diversas divisões do exercito de
0perações;
3.o Os militares e empregados civis com graduação milí-

tal', que não fizerem parte de alguma divisão do exercito
de operações.
§ unico. Quando houver de ser julgado algum official

general, poderá o general em chefe ordenar, se o julgar
conveniente, que 0\ aecusado séja posto á disposição do
ministro da guerra, para ser julgado pelo conselho de guerra.
de alguma das divisões territoríaea,
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Arl. 214. ° Serão julgados pelo conselho de guerra da res-
pectiva divisão militar em campanha os militares até ao
posto de capitão, e os empregados civis de graduação cor-
respondente, que fizerem parte da divisão. . .

Art. 215.° Os individues sujeitos á jUl'isdição militar,
mas que não forem militares, nem empregados civis com
graduação militar, serão julgados no conselho de guerra da
divisão do exercito mais próxima do legar do delicto ou da
prisão do delinquente, ou 00 do quartel gener1l1, como pa-
recer mais conveniente ao generaíl em chefe.
Árl. 216.° As regras de competeneia estabelecidas até

aqui n'cste capitulo para os eoeselhos de gUClTa em cam-
panha, serão observadas e terão applicação perante os con-
selhos de guerra. permanentes das divisões territoriaes, que
por decreto forem declaradas em estade de guerra.

SEOÇÁO.lV

Doo comelbos de guerra ..... divIsões ou eolumn ... operando i80ladamente
e 1UJII praças .Iliadal

Âl·t. 217.0 Estão sujeitos á jurisdicção dos conselhos de
guerra Das divisões ou columnas operando isoladamente, e
bem assim nas praças de guerra e legares fortificados, que
estiverem investidos, sitiados, ou bloqueados, as diversas
pessoas especificadas DOS artigos 209.°, 210.0 e 211.°, com
relação aos differentes crimes que ali se mencionam, e guar-
dadas a respeito d'elles as distincções que nos mesmos arti-
gos se contêem,

CAPlTULO II
Da competencia do general em dhefe do exercito em operações,

auditor geral do exercito, e dos governadores ou oomman-
dantes de praças de guerr-a e logares fortificados

Art. 218.0 Ao general em chefe do exercito compete exer-
cer quanto aos processos julgados pelos conselhos de guerra
de que tra.1:ao artigo 177.°, toda a jurisdieção que pelo pre-
sente código é oonferida ao tribunal superior de guerra em
tempe de pa'Z, .salvas sempre quaesquer restricções estabe-
lecidas por decreto.

Art. 219.° Ao auditor geral do -exeecíto compete intervir
em. todos os processos de que trata o artigo .antecedeate, an-
tes de serem decididos pelo geaer.aÀ Em chefe.

Ârt. 220.° Aos governadores ou commandantes das pra-
ça.. de gootT8. e logares fortificados, e aos oomJl)Jl.Jldantell
das divisões ou columnas que operarem isoladamente, per-
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tence exercer ajurisdicção que segundo o artigo 218.0 com-
pete ao general em chefe do exercito de operações.

CAPITULO III

Da competencia dos commissarios de policia do exercito

Art. 221.0 Os commissarios de policia do exercito têem
jurisdicção: .

1.o Sobre os bagageiros, rccoveiros, postilhões, vívandei-
ros ou vivandeiras, lavadeiras, taberneiros, crcados dos offi-
ciaes, e quaesquer outros individuos que acompanharem o
exercito, ou fizerem parte da sua comitiva'

2.0 Sobre prisioneiros de guerra, que nio forem officiaes.
Art. 222.0 Os commissarios de policia conhecem, cada

um dentro do districto da sua jurisdícção, e em relação ás
pessoas mencionadas no artigo antecedente:

1.o Das infracções de disciplina e contravenções de po-
licia, a que se refere o artigo 3.0 do presente codigo;

2.0 Das infracções das leis e regulamentos de policia e
das contravenções de' qualquer natureza, que no fôro com-
mum estiverem sujeitas a julgamento em policia correccio-
nal;

3. o Das reclamações por perdas e damnos, resultantes das
infracções sujeitas á sua jurisdicção e competencia, quando
não forem de valor excedente a 30aOOO réis.

TITULO IV
Disposições applicaveis tanto em tempo de paz como em tempo

de guerra

CAPITULO I

Da competencia em caso de cumplicidade

Art. 223.0 Quando pelo mesmo crime forem accusados
individuos sujeitos á jurisdicção dos tribunaes militares, e
outros sujeitos á jurisdicção dos tribunaes ordinarios, serão
todos processados e julgados perante os tribunaes ordinários,
se o crime for da natureza d'aquelles de que trata o ar-
tigo 5.0 do presente codigo.
§ unico. Nos crimes especificados no titulo 2.0 e seguin-

tes do livro LO d'este codigo, os accusados sujeitos á juris-
dicção militar responderão perante os tribunaes militares, e
os que forem sujeitos á jurisdicção ordinaria perante os tri-
bunaes e justiças ordinarias.
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Art. 224.0 Não obstante o disposto no artigo anteceden-
te, serão julgados perante os tribunaes militares todos os
accusados:

1.o Quando todos forem militares ou pessoas perten~~n-
tes ao exercito, posto que algum d'elles não estivesse sujeito
.á jurisdicção militar ao tempo do crime; .

2.° Quando forem pessoas sujeitas á jurisdicçâo militar
oeestrangeiros os que commetterem o crime;

3. ° Quando o crime for perpetrado no exercito, estando
este em paiz estrangeiro;

4.° Quando o crime for commettido em território portu-
guez, mas em frente do inimigo.

Art. 225.0 Quando no mesmo crime forem cumplices in-
dividuos sujeitos aos tribunaes militares do exercito de ter-
ra, e outros sujeitos aos tribunaes de marinha, serão todos
processados e julgados pelos tribunaes de marinha, se o cri-
me for commettido em navios de guerra ou do estado, ou
dentro do recinto dos portos militares, arsenaes, ou outros
estabelecimentos maritimos.
§ unico. Se o crime for commettido fóra dos logares es-

pecificados n'este artigo, os tribunaes militares do exercito
de terra são os unicos competentes.

CAPITULO II

Da competenoia do supremo tribunal de justiça

Art. 226.0 Compete ao supremo tribunal de justiça conhe-
cer dos recursos de revista interpostos das sentenças dos
tribunaes militares por incompetencia do fôro militar, nos
casos em que pelas disposições do presente codigo similhan-
tes recursos são permittidos.

Art. 227.0 Compete egualmente ao supremo tribunal de
justiça: .

1.o Conhecer dos conflictos de jurisdicção e competen-
cia, que se levantarem entre os tribunaes militares do exer-
cito de terra ou de marinha e as justiças ordinarias;

2.° Prover, nos termos do artigo 1:263.° da reforma ju-
dicial, no caso de sentenças contradictorias proferidas pelos
tribunaes militares do exercito de terra ou de marinha e
pelos tribunaes ordinarios, em que um ou mais réus forem
condemnados como auctores do mesmo crime, de sorte que,
longe de poderem conciliar-se as referidas sentenças, con-
stituam prova da innocencia de um dos condemnados.
§ unico. Quando no caso do n.? 2.° d'este artigo as sen-

tenças forem annulladas por contradíctorias, o supremo tri-
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bunal de justiça remetterá todos os condemnados para um
tribunal criminal ordinário de primeira instancia, diverso
do primeiro, no qual serão todos conjunctamente accusados
e julgados.

LIVRO IV
Da ordem do processo nos feitos. crimes de justiça militar

TITULO I
Da ordem do processo em tempo de paz

CAPITULO I

Da partioipação dos orimes, e da queixa do o1fendido

Art. 228.° O militar, ou empregado civil com gradua-
~o militar, que no exercicio de suas funoções descobrir a
existencia de algum crime ou delicto da competencia dos tri-
bunaes militares, ou por qualquer modo d'el1e vier a ter no.
ticia, é obrigado li> participa-lo sem demora ao superior mi-
litar a que estiver subordinado. E quando assim o não faça
será castigado disciplinarmente se por essa falta não incor-
rer em crime por que deva ser accusado.

Art. 229.° Qualquer pessoa, não pertencente ao exercito,
que presencear algum dos crimes ou delictos, a que se re-
fere o artigo antecedente ou d'eUe tiver noticia, poderá par-
ticipa-lo ao promotor de justiça militar, fi algum dos offlciaes
militares competente para o corpo de delicto, ou a qualquer
auetoridade militar.
Art. 230. Q A parte particularmente offendids póde limi-

tar-se á participação do crime, conforme o artigo anteceden-
te, ou alüts constituir-se parto queixosa, declarando-o assim
em tal caso perante o promotor de justiça, ou qualquer au-
ctoridade competente, e escolhendo domicilio dentro da eo-
msrca, em que funccionar o conselho de guerra, se uhi não
for moradora, para assim poder estar em juizo.
§ unieo. Podem constituir-se parte queixosa no fôro mi-

litar todas as pessoas que pelos artigos 866.°, 867.° e 868.°
da reforma judicial suo admittidaa a querelar pcnnte as
juatiça.s ordinárias.

Art. 231.° A queixa da parto, fonnalisada nos termos do
artigo antecedente, é indispensável ~

1.0 Nos casos. a que se refere o § 2.° do artigo 193.°
d' este eodigo, para poder instaurar-se e continuar procedi-
mento- cl"jminal perante as justiças e tribunaes militares i
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2.° N'esses e em todos os mais casos, para a parte quei-

xosa poder como tal ser ouvida no processo crime de justiça.
militar, nos termos do presente codigo. .

Art. 232.° Tanto a participação dos crimes, como a queIxa
do offendído devem conter de um modo claro:
1.° A narração do facto, reputado criminoso, occasião,

legar, tempo e modo por que foi perpetrado, e com que>
instrumento;

2.° Declaração do nome do aggressor, e de quaesquer
implicados no crime, bem como das pessoas que o presencea-
ram ou d'eUe podem ter couhecimento;

3.° 'rodas as mais circumstancias que de qualquer modo
.possam concorrer para verificar a existencia do delicto,
qualificar a sua natureza e gravidade, e descobrir os seus
auctores e cumplices.
Art. 233.° A participação dos crimes, no caso do artigo-

228.°, deve ser feita em officio, e assignada pela pessoa que
a fizer.
§ unico, A participação, quando feita pelo superior do de-

linquente, sendo possível, será desde logo acompanhada de
quaesquer documentos concernentes ao delicto, e das notas
ou assentos relativos á pessoa do delinquente, que consta-
rem dos livros do corpo, ou repartição militar a que per-
tencer.

Art. 234.° Fóra do caso do artigo 228.° a participação,
e bem assim a queixa do offendido, podem ser dadas ver-
balmente, ou por escripto competentemente assignado, sendo
no primeiro caso reduzidas a auto perante o funecionario
que as receber, e por elle assignado, bem como pelo par-
ticipante ou offendido.
§ 1.0 Quando o participante não souber ou não quizer

assignar, d'isso se fará menção no auto, intervindo duas tos-
temunhas que attestem a sua identidade, se não for reco-
nhecida pelo offícial que receber a participação.
§ 2.° Se o offendido não souber escrever, d'isso se fará

menção, e por elle assignarão duas testemunhas que o re-
conheçam.

CAPITULO II

Do corpo de delicto

Art. 235.° Qualquer militar, para isso competente segun-
do as disposições do presente codigo, que presencear a per-
petraçi\o de algum delicto sujeito li jurisdicção militar, ou.
d'elle tiver conhecimento por ordem quo receba da auctori-
dade militar, participação, ou queixa, é, sob a sua respon-
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rabilidade, obrigado a proceder sem demora á formação do
corpo de delicto, e ás mais diligencias neccssarias para o
descobrimento da verdade.
Art. 236.° Nos delictos que deixarem vestigios pcrma-

nentes, o cO~'pode delicto será feito por meio de inspecção
ocular com intervenção de peritos competentes; excepto
quando já por esse meio se não possa absolutamente fazer,
pois que então, e nos delictos de facto transeunte, se fará por
meio de testemunhas.
. § unico. O perito que for intimado para qualquer exa-
me, é obrigado a comparecer no dia, hora e logar que lhe
for designado, sob pena de 20S000 réis até 2006000 réis,
segundo a gravidade do caso, e qualidade da malicia. Se o
perito for militar, será punido segundo a lei militar.
Art. 237.° Nos crimes de morte ou ferimentos deverão

intervir no corpo de delicto, comoperitos, dois facultativos,
preferindo quanto possivel os facultativos militares.
Art. 238.° É do dever do militar que proceder á forma-

ção do corpo de delicto:
1.° Requisitar á auctoridade militar competente quaes-

quer documentos, notas ou assentos, a que se refere o §
unico do artigo 233.°, quando ainda não estiveremjuntos ao
processo;

2.° Prover que antes das diligencias, exames e averigua-
ções a que tem de proceder. se, nada se altere quanto ao
objecto do crime e estado do logar em que foi commettido,
nem se apaguem os vestigios que d'elie ficassem;

3.° Proceder a todos os exames, indagações e pesquizas
que julgar convenientes; receber as declarações dos offendi-
dos; e colher dos circumstantes, creados ou domesticos, e de
quaesquer pessoas que se presuma terem conhecimento do
crime, todas as informações, esclarecimentos e noticias que
possam guiar a justiça na indagação e descobrimento da
verdade;

4. o Apprehender os instrumentos do crime, e quaesquer
objectos que possam auxiliar as diligencias da justiça no
conhecimento dos culpados;

5,° Conservar, ou requerer que se conserve incommuní-
cavel, o delinquente emquanto elle não responder aos inter-
rogatorios quando assim o repute necessario;

6.° Probibir, se o julgar conveniente, que alguem sáia
da casa, ou se afaste do logar do delicto, antes de ultimada
a diligencia; sendo quaesquer contraventores autuados des-
de logo, e remettidos debaixo de prisão á auctoridade com-
petente, militar ou civil, a fim de lhes serem impostas as
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penas em que pela desobediencia houverem incorrido, quan-
do não provem defeza, que d'isso os releve.

Artigo 239.° Se os militares encarregados dos corpos de
delicto carece,em, no exercicio de suas funcções, de entrar
em qualquer estabelecimento publico, para ahi se proceder
á busca, exame ou qualquer diligencia, solicitarão previa-
mente da auctoridade respectiva a necessaria permissão, a
qual não poderá ser-lhes denegada.
§ unico. As auctoridades militares são obrigadas a sa-

tisfazer a eguaes requisições, que para fins identicos lhes
forem dirigidas pelas auctoridades civis, administrativas ou
judiciaes.

Art. 240.° Quando para egual fim lhes for preciso entrar
Cm casa particular, serão acompanhados pela competente
auctoridade judicial da localidade, lavrando-se auto especial
da diligencia, em que circumstanciadamente se declare tudo
quanto n'ella occorrer, e observando-se no que for applica-
velo que em egualdade do cireumstancias dispõe a refor-
ma judicial nos artigos 914.°, 915.°, 916.° e seus §§, e no
artigo 1:012.°

Art. 241.° As disposições dos[dois artigos antecedentes
serão cm tudo observadas, quando em qualquer estado do
processo as auctoridades judiciaes militares carecerem de
proceder a qualquer diligencia dentro de algum dos estabe-
lecimentos ou logares, nos mesmosartigos especificados.
Art. 242.° Os militares encarregados de fazer os corpos

de delicto requisitarão o auxilio da força publica sempre
que lhes seja necessario para o cabal desempenho das func-
ções que por este codigo lhes são incumbidas.
Art. 243.° O corpo de delicto serã reduzido a auto, e

d' elle deverá constar:
1.0 O logar, dia, mez e anno em que foi feito;
2.° O nome, profissão e morada de cada uma das pcs-

soas, que n'elle intervieram;
3.° O juramento deferido aos peritos informantes e tes-

temunhas;
4.° A declaração textual dos peritos e do offendido, de-

poimentos, informações e o resultado de quaesquer diligen-
cias e indagações tendentes a obter-se não só o conheci-
mento cabal do facto reputado criminoso e de todas as
circumstancias d'elle, que devam contribuir para a quali-
ficação exacta do delicto, mas' a noticia de quaesquer pre-
sum~ções, indicios ou suspeitas por onde possa vir a des-
cobrIr-se quaes foram os seus auctores e cumplices;

5.° No caso de morte ou ferimentos, a declaração tex-
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tuai dos peritos do numero e qualidade das feridas" e se
são mortaes ou somente perigosas; do instrumento com que
denotarem haver sido feitas; e bem assim se à morte resul-
tou necessariamente das feridas, ou proveiu de eircumstan-
das acoossol'ias.
§ 1.0 O auto do corpo de delicto será no nm assignado

pelo militar que a eUe proceder, seu escrivão,peritos, tes-
temunhas, informantes e parte queixosa, e pelos dois pri-
meiros rubricado em cada. folha, devendo fazer-se menção
dos que não assignam por não saberem ou não poderem es-
crever.
§ 2.0 Todas as vezes que se proceder ao corpo de deli-

cto a requerimento do offendido, dar-se-Ihe-ha copia authen-
tica d'elle, se a exigir.

Art. 244.0 Quando nos crimes cujo conhecimento tiver
começado perante as justiças ordinarias. for rcmettido aos.
tribunaes militares auto de corpo de delicto, regularmente
censtituido, não se farioÍnecessario proceder a novo eorpo
de delicto, o que eomtudo não obsta a que :1S justiças mili-
tares possam fazer ou repetir qualquer diligencia, que re-
putem necessária }l<'l.rao completar.

Art. 245.° A falta ou uullidade insanável do corpo de
delicto induz a nullidade de todo, o prooesso crime da jus-
tiça militar.
§ 1.0 Nem a confissão do delinquente, nem as provas do

sammarío ou da uceusação, por exuberantes que sejam, sup-
prem a falta do corpo de delicto,
§ 2,0 Nos casos em que .a lei admitte Q ,oorpo de delict()

feito por meio de testemunhas, os depoimentos das testemu-
nhas do summario corroboram e corpo de dclicto, e sup~
prem qualquer falta que n'elIe houver occorrido.

Art. 24G. o Findas as diligencias relativas ao corpo de
delicto, e oonstituido este, será sem delong1t'rcmettido o res-
pectivo auto com todos os documentos e papeis que lhe dis-
serem respeito, ao commandante da divisão, a fim de se
prover, quanto aos termos ulteriores, conforme vae disposto
nes artigol seguintes.
§ nnico. O mesmo destino darão 118 justiças orâinariaa,

dentro de vinte e quatro horas, aos corpos de delieto que fize-
rem e em que o infractor ou infractores estiverem por este
código sujeitos á justiça militar.

Art. 247.0 .Ao general commandante da divisão, depois
de examinar attentamente o processo do eorpo de delicto,
incumbe, quando ii, patente do delinquente for inferior a te-
nente coronel:
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1.° Prover conforme a lei e reeulamentos disciplinares,o , .

se os factos constantes do corpo de delicto não eonstlt~r~m
senão infraccõcs de disciplina ou contravencões ele policia ;

2.° Delib~rar se ha de ou não formar-se' culpa, quando
se tratar de crimes militares, dando conta do ql1e deliberar
ao ministro da guerra;

3.° Mandar proceder {t tormaçIto da culpa todas as vezes
que factos constantes do corpo do delicto constituírem al-
gum dos crimes ou delietos a que se refere o artigo 5.° do
presente codigo;

4.° Mandar extrahir por traslado e remetter ás justiças
ordinarias, o pro ce 80 do corpo de delicto quando n'elle se
achar implicado algum delinquente nr~o sujeito ájurisdicção
militar.

Art. 248.° Quando a patente ou a graduação elo delin-
quente nUo for inferior :í. de tenente coronel, pertence ao mi-
nistro da gUCl·ra, ouvido o auditor especial, exercer as ac-
tribaições que pelos n.OI1.&, 2.° e 3.° do artigo antecedente
incmnbem ao gencral eommandante da divisão.

Al't. 2-:1,9.°A ordem para se proceder ou deixar de pro-
ceder á formação da culpa, segundo as disposições dos ar-
tigos antecedentes, :;edt junta ao prOCtlsso do corpo de- de-
licto, e este remettido ao promotor de justiça, a fim de ser
archivadc quando não deva continuar, OIL aliás para pro-
gredir nos termos ulteriores.

CAPITULO III
Do summario da culpa.

Art. 250.° Ao summario precederá sempre, sob pena de
nullídade, ordem expedida pela aucseeidade competente para
se proceder á formação ela culpa.

Art. 251.0 Nao podem fazer objecto do summario factos
criminosos que se não achem comprehcndidos no auto do
corpo de dclicto e na ordem para a formação da culpa.
§ unico. O qllC se fizer cm contravenção d'cste artigo

será nullo, mas não prejudicará o summario na parte em
que estiver regular.

Art. 252.0 O promotor, apenas tiver recebido o processo
do corpo de delicto com a ordem para a formação da culpa,
escreverá nos autos um pcqueno relatório cm que com a
precisa exactidão e clareza:

1.0 Narre o facto ou factos sobre que se manda abrir
sununario, com todas as circumstaneias que os acompanha-
ram, segundo constarem do corpo de delicto;

2. ° Aponte a lei offendida ao caso applicavel j
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3.° E em conclusão, promova que pelos factos especifi-
cados se proceda a summario para se formar culpa ao de-
linquente, e quaesquer outras pessoas que pelo mesmo de-
licto venham a mostrar-se responsaveis.
§ 1.0 O promotor juntará desde logo o rol das testemu-

nhas de que tiver noticia, com a designação de seus nomes,
profissões ou misteres, e moradas, sem prejuizo de apontar
quaesquer outras que depois venham ao seu conhecimento;
requererá qualquer diligencia que repute conveniente, e pro-
moverá quanto lhe parecer conducente á melhor indagação
da verdade.
§ 2.° Quando estiver em juizo parte queixosa, poderá

esta auxiliar a justiça, indicando e proporcionando ao res-
pectivo promotor todos os meios de prova de que dispozer,
assim em relação ao delicto, como á pessoa do delinquente.

1\:rt. 253.0 O auditor, dentro das primeiras vinte e quatro
horas depois que receber o processo com a promoção do mi-
nisterío publico para a formação da culpa, fará os interro-
gatorios ao delinquente ou delinquentes, os quaes para esse
fim serão conduzidos á sala do tribunal ou á secretaria do
conselho.
§ 1.° Os interrogatorios serão feitos em um dos dois 10-

gares especificados n'este artigo, em presença do secretario
do conselho, e com assistencia do defensor officiosona qua-
lidade de curador, quando o delinquente for menor.
§ 2.0 Se houver mais de um implicado no crime, a cada

um d'elles se farão separadamente os interrogatorios, findos
os quaes se procederá, se for necessario, ás acareações de
uns com os outros.
§ 3.0 Os delinquentes, sem que para isso se lhes defira

juramento, serão perguntados pelos seus nomes, naturali-
dade, filiação, estado e alistamento no exercito, pelo que
têem que dizer ácerca do delicto e suas circumstancias, se
já estiveram alguma vez presos e por que motivo, e se re-
conhecem o instrumento com que o crime foi commettido
ou quaesquer objectos que com elle tenham relação e esti-
verem em juizo, os quaes para aquelle fim lhes serão mos-
trados.
§ 4.0 Aos delinquentes não se farão nunca perguntas sug-

gestivas nem cavilosas, nem acompanhadas de dolosas per-
suasões, falsas promessas ou ameaças.
§ 5.° O interrogado não será obrigado a responder pre-

cipitadamente; as perguntas ser-lho-hão repetidas quando
pareça que da primeira vez as não eomprehendeu, e muito
principalmente quando a resposta não concordar com a per-
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gunta. N'este caso não se escreverá senão a resposta dada
á pergunta repetida.
§ 6.° Se o réu confessar o crime, será especialmente in-

terrogado pelo motivo d'elle, tempo, logar, modo e meios
empregados para o seu commettimento, se é reincidencia e
se tem cumplices, quando a natureza do crime os admitta.
§ 7.0 Se negar o delicto, allcgando algum facto que de-

monstre não ser por elle responsavel, e offereccndo-selogo
a prova-lo por documentos, o auditor os receberá e man-
dará juntar ao processo.
§ 8.° O interrogado dictará ao secretario as suas respos-

tas. Se o não fizer, serão dietadas pelo auditor, conservando
quanto for possivel as proprias expressões do interrogado,
e de maneira que cada palavra possa ser bem comprehen-
dida por eUe.
§ 9.° Tanto os interrogatorios como as respostas a e11es

dadas, serão pelo secretario reduzidas a auto, o qual antes
de ser assignado, será, sob pena de nullidade, lido ao in-
terrogado perante as mais pessoas presentes. Da leitura se
fará expressa menção.
§ 10.0 Se o interrogado, depois que ouvir ler o auto,

não ratificar as respostas, mas as alterar, augmentar ou
diminuir, não se riscarão as primeiras; porém ser-lhes-hão
acrescentadas todas as alterações que lhes forem feitas.
§ 11.° O auto dos interrogatorios será, sob pena de nul-

lidade, assignado pelo auditor, secretario do conselho, in-
terrogado e seu curador quando for menor, e por todos
elles rubricado em cada folha. Se o interrogado não podér
ou não quizer assignar, d'isso se fará menção no auto, que
então valerá sem a assignatura d'elle.
§ 12.0 Assim nos interrogatorios como nas respostas a

elles dadas não haverá entrelinhas. As razuras e emendas
serão resalvadas á margem, e a sua resalva assignada pelo
auditor, secretario o interrogado, o de outro modo não va-
lerão.
§ 13.0 Se o interrogado não fallar a lingua portugueza,

ou for surdo e mudo, observar-se-ha o quo em taes cir-
cumstancias dispõe a. reforma judicial nos artigos 949.0
e 950.°
Art. 254.° Quando os delinquentes militares se acharem

recolhidos em prisão fechada, poderá o auditor:
1.0 Prohibir que haja communicação entre elles e quaes-

q_uerpessoas estranhas ou dependentes d'aquelles estabele-
ClDlentos,emquanto assim convier para indagação da ver-
dade;
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2. o Auctorisar a communicação dos mesmos pro sos com

os seus defensores.
Art. 255.° Findos os interrogatorios seguir-se-ha sem

demora a inquirição das testemunhas em numero sufâciente
para se esclarecer a verdade, e perguntando-se alem d'isso
todas as referidas.
§ unico. Salva a disposição 'do artigo 271.0, a inquirição

tirar-se-ha sempre na sala do tribunal, ou na secretaria do
conselho.

Art. 256.° As testemunhas moradoras dentro da comarca
judicial em que o conselho de guerra tiver a sua séde, se-
rão inquiridas pelo auditor, se11l10 previamente intimadas
com declaração do dia, hora e logar em que devem com-
parecer.
§ 1.0 A intimação das testemunhas será requisitada ás

auctoridades judiciaes ou administrativas, que sem demora
.a mandarão fazer pelos seus respectivos officiaes.
§ 2.° Não será admittida a depor testemunha que para

isso venha offerecer-se voluntariamente e sem precedcncia
-de intimação.

Art. 2ã7. o As testemunhas serão, sob pena de nullidade,
inquiridas separadamente umas elas outras na presença do
secretario do conselho, que escreverá os depoimentos.

Art. 258.° As testemunhas, sob a mesma pena, presta-
rão juramento aos Santos Evangelhos de dizer a verdade,
·e d'isso se fará menção nos depoimentos.
§ unieo. Os de religião diversa, prestarão juramento se-

gundo a religião que seguirem.
Art. 259.° As testemunhas serão primeiro perguntadas

pelos seus nomes, sobrenomes, alcunhas, estado, morada e
misteres ; se são ereados, domesticos ou parentes dos delin-
-quentes, e se lhes têem amisade ou odio. As suas respostas
.serão escriptas.

Art. 260.° As testemunhas depois de lhes ser lido o auto
-de corpo de delícto, a ordem para se formar culpa ao réu
-e a respectiva promoção do ministerio publico, serão inqui-
ridas:

1.0 Por todas as circumstancias do crime, tempo, logar
e modo como foi commettido;

2. o Pela rasão concludente de sciencia quanto ao que
-depozerem, não podendo nunca acceitar-se-lhes nem escre-
ver-se a resposta de que o sabem de scíencia certa;

3.° Quando depozerem de vista, pelo tempo e logar em
-que o viram, se estavam ahi outras pessoas que tambem
-o vissem, e quaes eram i
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4.° Quando depozerem de ouvido, pela pessoa ?' quem

ouviram, em que tempo e logar, e se estavam ahi outras
pessoas que o ouvissem e quaes sejam.

Art. 261.° Se a testemunha na occasião do depoimento
apresentar algum objecto que possa servir para fazer culpa
ao réu ou para bem da defeza, no depoimento se fará men-
ção da apresentação e se juntará ao processo, sendo possí-
vel, ou se guardará na secretaria do conselho.
§ unico. Se o objecto apresentado for algum escripto,

será rubricado pelo auditor e pela testemunha que o offe-
recer, ou, não sabendo esta escrever, pelo secretario.

Art. 262.° As testemunhas poderão dictar os seus depoi-
mentos; se porém não usarem d'esta faculdade serão dieta-
dos pelo auditor, observando-se a tal respeito o que ácerea
dos interrogatorios fica disposto no artigo 253.°, § 8.°

Art. 263.° Os depoimentos antes de assignados serão li-
dos ás testemunhas, sob pena de nullidade, e o secretario
fará menção d'esta leitura.

As testemunhas podem confirmar os seus depoimentos,
augmenta-los, diminui-los, ou fazer-lhes qualquer outra al-
teração, e de tudo se fará menção no seguimento do depoi-
mento, sem todavia se emendar o que já estiver escripto.
§ unico. Depois de lidos os depoimentos serão assignados

pelas testemunhas, pelo auditor e pelo secretario do con-
selho.

Se as testemunhas não souberem, ou não poderem assi-
gnar, o secretario fará menção d'isso no fim dos depoimen-
tos, e estes valerão com a assignatura do auditor e do se-
cretario.

Art. 264.° As folhas que contiverem os depoimentos das
testemunhas, serão rubricadas pelo auditor, pelo secretario
e pela testemunha, se souber e podér assignar.

Art. 265.° Nos depoimentos não se admittirão entreli-
nhas, e quanto a razuras e emendas observar-se-há o que
em relação aos interrogatorios se acha disposto sobre egual
objecto no § 12.° do artigo 253.°

Art. 266.° Os depoimentos das testemunhas serão escrí-
ptos de modo que possam ser fechados e cosidos, sem
prejuizo das outras peças do processo.

Art. 267.° Se a testemunha não souber a lingua portu-
gueza, ou se for surda e muda, proceder-se-há nos termos
dos artigos 949.° e 950.° da reforma judicial.

Art. 268.° As testemunhas de fóra da comarca serão in-
quiridas por meio de deprecadas, dirigidas aos auditores das
outras dIvisões militares, ou quando forem moradoras em

II
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comarca cm que não tenha séde algum conselho de guerra,
006 respectivos juizos de direito,
§ unico. As auctorida.des a. quem forem dirigidas estas

deprecada.r;, dar-lhes-hoo cumprimento dentro de cinco dias
à-. recepç:lo.
. Art. 269..0 Contra as testemunhas que sendo intimadas
não comparecerem a depor, procederá o respectivo auditor,
ou juiz de direito, nos tormos e pela fórma determinada nos
fU'1ligos534.°, 959.' e 960.0 da refonna judicial.

Al'i. 270. o So a teetcrntmha, comparecendo, :nÃoquiser
responder ás perguntas que se lhe fizerem, seri, pelo audi-
tor autuada e processada 00100 desobediente aos mandados
de justiça.
Art. 271.0 Se alg'tlD1A tostemunha, ,1<3cujo depoimento

se não podér prescindir, mostrar por documento competente
que se acha impossibilitada ele comparecer no l:ogru.'desi-
gnado, ser{t inquirida no seu proprio domicilio, tl'aw>pol:.
tando-se ahi pf\l'a osso effeito o auditor com o seu secreta ..
rio, ou o juiz de direito com o sou escrivão.
. § unico, Quando o auditor 111 juiz. do direito, transportan-
do-se ao domicilio da testemunha, acharem que ella não 00·
tava impossibilitada do compm"ecer, procederão nos termos
do artigo 962. Q da reforma judicial.

Art. 272.° Nos tribunues militares observar-se-hão no que
forem applicaveis as disposiçõos dos artigos 1:122.° o 1:126.0
da reforma judicial, que regulam o.. casos e a fôrma como
podem ser obrigadas a depor as pessoas nos mesmos m:tigos
mencionadas.

Art. 273.0 Se no auto do corpo de delicto se achar já
inquirida em devida fôrma alguma das testemunhas no-
meadas pelo promotor de justiça, poderá o auditor deixar
de proceder a nova inquirição da mesma testemunha, e o
seu primeiro depoimento valerá como se fizesse parto do
summario,

Art. 274.° O auditor, sempre que o julgar necessario, ou
quando lho seja requerido pelo promotor de justiça, proce.
dera á repergunta de quaesquer testemunhas, acareeçêes,
novos interrogatorios ou outras diligencias e exames, a que
muito embora se tenha já procedido, mas se reputem con-
venientos psra, esclarecimento da verdade.
§ unico. Quando qualqu r das diligencias ou exames a

que se refera este artigo tiver de SOl' feito fóra da comarca
em que o conselho de guerra tiver a sua séde, oxpedir-se-ha
para esso fim depro(!l\da tís auctoridades competentes, se-
guudo o artigo 268.0
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Art. 275.° Perante 08 tribunaes militares terão plena

observancia as disposições do artigo 964.° e seguintes Até
96ü.o da reforma judicial, que regulam as pessoas que não
podem ser inquiridas por testemunhas, ou que só o podem
ser com cedas limitações e em determinadas eircumstan-
cias,

Àrt; 276.° O promotor de justiça poderá assistir a todas
as diligencias Q actos de instrueção do summario, sem ex-
clusão dos intorrogatorios e inquirição de testemunhas, e
requerer quanto convenha para melhor investigação da ver-
dade, mas não haverá vista do processo nem o regular an-
damento d'este se suspondcrâ por motivo algum.

Art. 277.0 Quando nos respectivos autos e termos do pro-
cesso militar se não 6.zúr especifica menção de alguma for-
malidade qu.e a loi mande -observar cm qualquer acto judi-
cial, enteader-se-ha que similhante formalidade se não ob-
servou, e não se admitte prova em contrario.

Art. 278.° Quando pelo summario venham a descobrir-se
novos implicadoa no crime, sujeitos .á jurisdicção militar,
para todos elles, qualquer que seja a sua patente ou gra-
duação, valerá o mesmo summario.

Art. 27ü.o Ultimado o summario, o auditor escreverá nos
autos uma exposição abreviada, ácerca do que dos mesmos
autos constar, tanto em relação aos factos arguidos e todas
as suas circumstancias, ou os mesmos factos constituam de-
Iictos, ou simplesmente infracções de disciplina ou contra-
venções de policia, como em relação ás provas e indicios
contra quaesquer delinquentes.

Art. 280.° Depois de satisfeito o que dispõe o artigo an-
tecedcnte, o processo será logo entregue ao promotor de
justiça, e por elie remettido de officio ao general eomman-
dante da divisão, com informação em separado de quanto
julgar conveniente em relação ao mesmo processo.

Art. 281.0 Da mesma fórma serão remettidos ao general
da divisão para terem o destino legal:

1.° Os processos que contiverem infracções de disciplina
ou contravenções de policia;

2. o Os processos que vierem das justiças ordinarias em
que esteja indiciado algum individuo sujeito á jurisdicção
'militar por delictos communs.

§ unico. No caso do n.? 2.° d'este artigo não se carece de
summario para a formação da culpa, e servirá de base para
a aecusação o summario civil.

Ar~. 282.° Ao general eommandante da di,:isão, tendo
exammado com escrupulosa attenção o summario da culpa,
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a exposição do auditor e a informação do promotor, incum-
be, todas as vezes que a patente ou graduação do delin-
quente for inferior a tenente coronel:

1.o Prover conforme a lei e regulamentos disciplinares,
se os factos constantes do summario não constituirem senão
infracções de disciplina ou contravenções de policia;

2.0 Resolver se ha ou não logar a proceder-se a accusação
perante o conselho de gUClTa, quando se tratar de crimes
militares, dando conta ao ministro da guerra do que a si-
milhante respeito resolver;

3.o Mandar que o delinquente responda a conselho de
guerra, todas as vezes que os factos constantes do processo
constituírem crime ou dclicto, a que, nos termos do presente
eodigo, sejam applicaveis as disposições do codigo penal 01'-
dinario, e uma vez que do mesmo processo resultem provas
eu indicios sufficientes de culpa contra o mesmo delinquente.

Art. 283.0 Ao ministro da guerra, ouvindo o auditor es-
pecial, pertence:

1.o Exercer as mesmas attribuições que pelo artigo an-
tecedente competem ao general da divisão, quando a patente
ou graduação do delinquente não for inferior a tenente co-
ronel;

2. o Resolver se ha de ou não proceder-se a conselho de
guerra, nos casos de que trata o artigo 424.0 do presente
codigo, qualquer que seja a patente ou graduação do de-
linquente.

CAPITULO IV

Da prisão

Art. 284.0 Os réus não poderão responder a conselho de
guelTa sem que se achem presos.

Art. 285.0 Em flagrante delícto qualquer official de po-
lícia judicial ou auctoridade publica póde prender os delin-
quentes sujeitos á jurisdicção militar, lavrando d'isso o com-
petentc auto, em que se especifique o motivo da prisão, o
nome, graduação e signaes do preso, o qual será immedia-
tamente conduzido á presença da respectiva auctoridade
militar da localidade e posto á sua disposição.

Art. 286.0 Fóra dos casos de flagrante delicto, nenhum
militar que esteja em actividade de serviço, poderá ser
preso, se porventura o não estiver já, senão em virtude de
ordem de seu respectivo superior, ao qual será requisitada
a prisão.
§ unico. O superior militar a quem, por officío ou por
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mandado assignado pelo auditor, for requisitada a prisão de
algum seu subordinado, não poderá em caso algum eximir-
se de a mandar effectuar.

Art. 287.° Quando no caso do artigo antecedente, a pri-
são requisitada for de official ou official inferior, scrá sem-
pre feita por outro de posto pelo menos egual ao do preso..
Se for de outras praças de pret, será feita por qualquer
offi.cialinferior.

Art. 288.0 Os offi.ciaes militares implicados em delicto
de qualquer natureza, e a que por lei não corresponda pena
superior á de demissão simples, serão presos na casa da
sua residencia, em todo o quartel do corpo a que pertence-
rem, no mesmo quartel em camara separada com sentinella
á vista ou sem ella, ou ainda em toda a praça, acantona-
mento ou logar em que se acharem, o que dependerá do
prudente arbitrio do general da divisão, regulado pela gra-
duação dos réus e pela gravidade dos delictos.
§ unico. Nos crimes, porém, a que por lei corresponda

a demissão aggravada ou outra pena superior, serão reclu-
sos em prisão fechada.

Art. 289.° No caso do artigo antecedente não poderá o réu
afastar-se do logar que lhe houver sido designado como pri-
são, emquanto esta durar, nem deixar de comparecer a
qualquer acto do processo no dia, hora e logar que lhe for
determinado por mandado do auditor ou por ordem do pre-
sidente do conselho de guerra. O que o contrario fizer será
logo recolhido a prisão fechada, qualquer que seja a sua
graduação ou a qualidade do delicto.

Art. 290.° As praças de pret que houverem de respon-
der a conselho de guerra, serão reclusas nos prcsidios mili-
tares, ou nos quartéis em prisão fechada, separando as pra-
ças graduadas das quc o não forem.

Art. 291.0 Os réus militares que se acharem presos para
responder a conselho de guerra, serão pelas auctoridades
militares competentes postos á disposição do auditor logo
que começar o summario da culpa. Desde a reunião de
conselh? ficarão tambem á disposição do presidente.
§ umco. Os commandantes dos presidios e dos corpos em

cujos quartéis se acharem presos os réus militares, darão
inteiro cumprimento ás ordens e instrucções que em relação
aos mesmos presos receberem do auditor ou do presidente
do conselho de guerra.

Art. 292.0 As differentes disposições d'este capitulo se-
r~o em tudo applicaveis aos empregados civis com gradua-
ção militar, segundo as suas respectivas graduações.
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CAPITULO V
Da accusação

Art. 293.0. A accusação de qualquer delinquente sujeito
á jurisdicção mili~ar, não poderá. ser instaurada sem que
haja Ol'dem para o mesmo delinquente respoeder a conselho
de guerra, a qual deverá especificar os nomes dos delin-
quentes, e os delictos por que têem de ser accusados.

Art. 294. o. A ordem palTa responder a conselho. de guer-
ra será expedida pelo mi:nistro da guerra 4m pelo general
commandante da divisão, segundo al diversidade dos. casoa
expressados nos aliigos' 282.0. e 283. o.

Art. 290.8 A ordem de' que Uratâm (JS doÍ6 artigos. ante-
cedentes scrâ junta ao proc€'SSIOrespeetivo, e este remettido
ao promotor de justi~a, para. o mesmo processo ser arem..
vado, não havendo Ioga.r a aceusaç:hoo1ou aliás pua progre-
dir nos termos nÜenores.

An. 296.° Logo que o promotor receba o processo com
a ordem para se inst:tul'ar a accusação e respeadec a. con-
selho de guerra, não se achando ainda. preso o delinquente,
requisitará de offíeio a sua priSão, ou, promoverá. que pelo
auditor so expeça :m.<'tlldadode pri.8'ão.

Art. 297.° Effectnada a prisão, segnir-se-hs sem dêinora,
fi acto de accusação, que. o promotor esereveeá nos autos,
eonformaedo-se restrietamersto com. a. ordem superior que
para esse fim tiveF recebido.
§ unieo. Nos cl"Íloos CO);lllmmliJ de que pelos tri'hunaes

ordinarios tiverem sido remettidos 03' s.ummarios com pro-
nuncia, deverá o acto de accusação conformar-se com o res-
pectívo despacho de indiciação,

Art. 298. o O acro de- accusa.ção. será. deduzido. por arti-
gos e deverá conter:
1.° A narração eircumstanciacIa. do facto ou me tos cri-

minosos, com a. possível indicação do tempo e Ioga)' em. que
foram commettidos, e de todas as eirenmataneias que pos-
sam contribuir para. fi. mais exacta qu.a.li6caJir'1IOdo delícto
e graduaç~ da culpa;

2.0 O nome e appe1lido do acensado, com especificação
do seu posto, classe ou situação militar, bem como de todos
os signaes que possam servir pa:ra verificar a sua identi-
dade;

3.° Designação da lei que prohibe o faeto e o qualifica
crime;

4. o E em conclusãor o requerimento para q1le ao aceu-
sado se imponham as penas da lei violada. _
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Art. 299.° O acto de aocusaçâo deve abranger todos os
<crimes da compctencia dos tribunaes militares, pelos .quaes
o mesmo réu seja respoasavel, c cuja aocusação estiver a
esse tempo competentemente auctorisada. .
§ unico, O mesmo se observará quando, dadas as mais

?~cumstancia."l d'este artigo, forem difi'crentes os réus su-
.Jeitos :i jurisdicção militar e responsavcis todos pelo mes-
mo ou por diversos crimes,

Árt. 300.0 Quando algum dos cc-réus, alem dos crimes
por qlle todos forem respousavcis, se achnr implicado em
.~ diverso, amda que cg;ualmente sU.i<citoÍt juriedicção mi·
htar, poderá a respeito d' sso Clima haver sepm-ação de cul-
pas, por simples despacho do auditor ou sobre promoção do
ministcrio publico, se assim for mais conveniencc para maior
·esclnrocim:ento do. verdade, e uma, VCIG quo entre um e os
outros crimes não haja connexão.

-§ nnieo. Para o effeito de que se trata, entende-se hav~r
connexào entre diversos crimes:

1.o Quando sâo oomrnettidos ao D1:eSmO tempo e no mes-
mo logar, por duas ou mais pessoas para isso reunídas ;

2. o Quando são commettídos por differentes pessoas, ainda
mesmo cm tempo o logar diversos, mas cm resultado de
concerto entro ellas anteriormente formado ; .

3. o Quando o crime for commettido, tendo pol' um pre-
parar, ou facilitar 'Ou executar qualquer outro crime, ou as-
segurar li. SU& impunidade.

Art. 301.0 Logo que o processo, contendo o acto de accu-
1laiÇ<1.0, for entregue ao auditor, será pOI' despacho d'elle, c
-sob pena. de nullidade, intimado. ao réu a aocusação c en-
tregue a nota. da culpa,

<§ unico. A nota da. culpa. d~verá conter, sob peua de nul-
lidadc:

1. o Copia do acto de aoousaçao e do respectivo 1'01de te&-
-temnha-s ;

2.0 Doolaraçri-o do que M aoous~do é pel'mittido ap1"CSen--
tal' dentro de ü'(!s dias nll. secretaria do conselho a sua de.
feta por cscripto, ou deduzi-la ao depois vorb~t1mente pe-
rante ° conoolho de guerra na awiiencia do julgamento;

3. o Que devo entregar o rol das testemunhas da defeza
mt logo no acto da intimação, ou. dcnÍl"O de troa dias na. se-
'Cretaria do conselho;
. 4.0 Que póde escolher para def'Cni;Ofqualquer pessoa mi-
li~r ou advogMio, e que não o fazendo, será defendido pelo
deíensor oflicioso, declarando--se-llie logo qU<lln ello é.

.Art. 302.0 A intimação da accusação e entrega da. nota
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da culpa será feita pelo secretario do conselho, ou por pessoa
militar a quem esta diligencia seja incumbida.
§ unico. No segundo caso d'este artigo, se o accusado for

offieial ou oflicial inferior, a diligencia será feita por outro
official ou official inferior de graduação pelo menos egual.
Se for de outra praça de pret, poderá ser feita por qual-
quer official inferior do corpo a que pertencer o accusado,
ou por qualquer pessoa militar. .

Art. 303. o Uma certidão da intimação serájunta aoproces-
so, assignada por quem a fizer e pelo intimado, e quando este
não souber ou não quizer assignar, por duas testemunhas.
§ unico. Quando do processo não constar a intimação,

entender-se-há gue se não fez, e ao accusado se não en-
tregou a nota da culpa.

Art. 304.0 Ao accusado, depois da intimação da accusa-
ção e da entrega da nota da culpa, é licito conferenciar li-
vremente com o seu defensor, o qual poderá examinar o
processo na secretaria do conselho, e tirar d'eIle copia, sem
que por isso O julgamento da causa seja retardado.

Art. 305.° Se o accusado apresentar a sua defeza por
escripto será esta assignada pelo respectivo defensor.
§ unico. Ainda que não apresente defeza por escripto, se

tiver de produzir testemunhas que hajam de ser inquiridas
por deprecada, deverá desde logo indicar os nomes, profis-
sões ou misteres, e o logar da rcsidoncia d'essas testemu-
nhas, bem como os pontos de facto a que têem de ser in-
quiridas.

Art. 306.0 Ao accusado não é pcrmittido deduzir em sua
defeza materia alguma que se dirija a accusar directa ou
indirectamente os seus superiores, não tendo ella relação
immediata com o caso de que se tratar. Se fizer o contra-
rio ficará por esse facto sujeito ás penas estabelecidas no
artigo 82.0 n.? 2.° do presente codigo.

Art. 307.0 Tres dias depois da intimação, o secretario
do conselho fará os autos conclusos ao auditor, o qual de-
ferirá como for de justiça a qualquer requerimento do mi-
nisterio publico, ou do accusado; mandará expedir as de-
precadas que forem necessarias para a inquirição das teso
temunhas, assim da aceusação como da defeza, moradoras
fóra da comarca, e proverá alem d'isso ao mais que for pre-
ciso, e como juiz instructor lhe competir.
§ 1.o As deprecadas serão dirigidas ás justiças compe-

tentes, conformc as disposições do artigo 268.°, e a sua ex-
pedição será sempre intimada ao accusado e ao ministerio
publico.
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§ 2.0 Á inquirição das testemunhas no juizo deprecado

assistirão o agente do ministério publico junto d'esse jui-
zo, e o réu por via do seu procurador. Quando porém o
não tenha constituido, ojuiz deprecado nomeará para aquel-
Ie fim pessoa idonea, que assistirá á inquirição como cura-
dor do ausente.
§ 3.0 O juiz deprecado, sob sua responsabilidade, dará

cumprimento á deprecada dentro de cinco dias da sua re-
cepção, preferindo a qualquer outro este serviço, para o qual
não haverá ferias humanas.

Art. 308.0 Não se concederão cartas de inquirição para
fóra do continente do reino e ilhas adjacentes, salvo nos
dois casos seguintes:

1.o Quando o crime ahi tiver sido commettido;
2.o Se ao conselho de guerra, em vista da requisição do

promotor ou defensor, que lhe será presente quando este
negocio vier a ser submettido á sua deliberação, parecer ne-
cessario para prova de algum artigo essencial da accusação
ou da defeza.
§ unico. Em todos os casos em que vier a expedir-se

carta de inquirição para fóra do continente do reino, a di-
lação será regulada pelo prudente arbitrio do auditor.

Art. 309.0 Achando-se cumpridas as deprecadas, ou fin-
dos os prasos fataes dentro dos quaes o devem ter sido, e
concluídos os actos de instrucção, que devem preceder a
reunião do conselho de guerra, o auditor participará ao pre-
sidente do mesmo conselho que o processo se acha devida-
mente preparado, a fim de que elie designe o dia para a
discussão e julgamento da causa.

O julgamento terá logar dentro de oito dias.
§ unico. Para o julgamento dos processos que se acha-

rem preparados, designar-se-ha dia segundo a ordem da sua
antiguidade.
Art. 310.° O dia do julgamento será intimado com an-

tecipação de quarenta e oito horas, pelo menos, ao minis-
terio .publico, .a? accusado e á parte queixosa, se a houver
e estl~er. em ~UlZo,e se passarão as ordens necessarias pa-
ra a intimação e comparencia das testemunhas que forem
moradoras dentro da comarca.

CAPITULO VI
Do oonselhode guerra.

SECÇÃO I
Da reunião do conselho e policia da audiencia

- Art. 311.0 Estando aprasado o dia e hora para o julga-
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manto, o presidente fará avisar os vogaes do conselho e da-
Tá as providencias necessarías, fi tim de que a sua reunião
se reaíisc, o 'Ü julgamento do feito não deixe de ter logar.

Art. 312.0 Assim os membros do conselho, como opromo-
tor de justiça, defensor officioso e secretario, deverão com-
parecer revestidos de seus uniformes, insignias militares e
oondecorações nacionaes que tiverem. O auditor usará da
stta beea,

Art. 313.0 A dÜltribulção dos Iogares no oonselbo de guer-
:ra se regulará pela fôrma seguinte: o presidente OOm.lu-i as-
sento na cabeceira da, mesa ena iog.:!l.rmais elevado, tendo
.á sua esquerda o anditor ; no primeiro logar do lado direi-
to da mesa, o vogal mais graduado; no primciro logar do
lado esquerdo, o vogal immediato em graduaçân, seguindo-
se depois nlt-ernooamcnte ti direita e esquerda os outros vo-
:gaes, segundo a ordem doe suas respectivas gradua~ões e
antiguidades,

l§ unico, O secreta.ri~ asaentar-se-ha na extremidade ~
mesa em frente do presidente; e em mesas separadas to-
:m.~1'ào iog.nr o pr1JIDOIOr.:i direita e o defensor á eIS'lil1crda.
. Art. 314.0 Sobre a mesa do conselho estMá sempre, alem
-do livro dos fWltoS evangelhos, U111 exemplar do presente
-cedigo, outro do oodigo poo:d ordinaeio, 'e outro finalmen-
te -da novissima reforma judicial.
An. 315.0 As aeseões do eoaselho oodí.o, sob pena de nul-

Jidnde, E'.ID snd:ioncin pubüca.
,§ unico. Quando porém o conselho eateader -que a publi-

cidade da discussão, atcenta a naturesa do crjlll.f6, póde oo.r..
nm·-se perigosa para a ordem publica fEl disciplina militar •
.ou offensiva, da cleceneill e moral publien, poderá deliberar
que a eessão seja ~eta, o 1m.'~se ca.so o presidente, an-
rmnciando em publico a deliberaçW do oonselhu, fuá. sair
da sala os espectadore",
. Na. .acta da :rudieucia, faN;c·hn menção da resoluçio do
conselho e ds,l! I'allões que n motivararn.

Ari. 316.° Ao presicleute incumbe manter o ~, di~
gnida.d'Ú e ordem na s,u!lli:ncia, usando para isso d()Smeios
-de civilidade e moder1Çoo, e empregando, quando esres não
bastem, todos os ele que podér dispor d.entro 60s limites da.
sua auetoridade e jurisdieção, sem excluir, quando seja pre-
.ciso, o auxilio da força publica ..

Art. 317.0 Os espectadores egtarno sempre descobertos
e sem armas, e se conservarão em silencio e respeitosa-
mente.
§ 1.0 Se alguns d' dics derem sign:we :pIlblicos de ap,PJ.·o-
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vação ou reprovação, ou causarem algumll pcrturbação na.
audiencia, o presidente os admoestará, e quando não acquies-
çam logo á sua voz, 001';(0 expulsos d.'l. sala.
§ 2.0 Se, desobedecendo ás ordens do presidentc) recu-

sarem sair ou tornarem a entrar, serão autuados e presos
á .s~la ordem por espaço de tres a quinze dias, em prisão
militar ou civil, segundo a qualidade do infractor.
§ 3.0 Se proferirem injurias, fizerem arruido ou com-

metterem outro qualquer crime, serão desde logo presos e;
autuados os delinquentes, servindo de corpo de delícto esse.
auto, para serem processados e punidos no fôro competente.
e em coníormidado das leis.

A.d. 318.° O aecueado comparecerá no tribunal livre 0

sem ferros, mas com as precauções necessarias contra a sua
evasão, e assentar-se- ha tlefronte do presidente.

§. unieo, Se recusar comparecer, poderá ser a i!;S? com-
pelhdo, sendo conduzido á força por ordem do preSIdente,
ou se assim o deliberar o consc1oor seguir-se-há a discussão
da causa como se o aceusado estivesse presente. D'rsto se
fará menção na acta da audiencia.

Art. 319.° Quando durante a discussão o aceusado por
meio de vociferações ou qualquer outro modo, tendente a
eausar tumulto? procurar impedir o livre curso ela justiça,
ser:\.mandado retirar da audiencia, e a discussão da causa.
proeeguirá da mesma maneira que se elle se achasse presen-
te. Por aquelle facto poderá ser-lhe imposta, por decisão do-
conselho, a. prisão que nã~ exceda um amw. '

~rt. 320.° Se houver parte queixosa, e se apresentar na.
audiencia, será admittida dentro do rocinso do uibunal, e
ouvida no que for tocante á accueoção, podemoo pmra es-
se fim ser acompanhada. de advogado de sua. escolha.

SECÇÃO II
Da dis.",..ão da canA

Art. 321.0 Renaido O conselho, e oeenpando cada qual
o seu respectivo legar, o presidente declarará aberta a.
sessão.

Art. 322.° O secretario lará a ehamade das testemunhas
da. aecusação e defeza, para verificar se alguma d'eUa.s fal-
ta. e por que motivo.
§ unico. A falta de qualquer testemunha. não &bita. aO!

pro eguimente da. andiencia..
Art. 323.° O presidente, depois de pergunw ao ré.u pel~

seu nome, idade, filiaçã.o, natm'1\lidade ou domicilio, ti- pelo
coJ."}l() ou reparti)'lo a que pertence, e havendo-lhe dado co-
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nhecimento do crime ou delicto por que é accusado, mandará
ler pelo secretario a ordem para responder a conselho de
guerra, o acto de accusação do ministerio publico e a de-
feza do réu, quando a haja por escripto nos autos, e todas
as mais pe,ças do processo que ao mesmo presidente ou a
algum dos vogaes parecer conveniente ou for requerido pelo
ministerio publico ou defensor do réu.

Art. 324..o O presidente advertirá o accusado de que a
lei lhe permitte allegar em sua defeza tudo o que julgar util,
e ao defensor lembrará, que sendo-lhe licito no desempe-
nho dos seus deveres exprimir-se com toda a liberdade, o
deve fazer com decencia e moderação, e sem faltar ao res-
peito devido ás leis, nem ao que a sua consciencia lhe di-
etar.

Art. 325.0 O réu, ou por elle o seu defensor, produzirá
então a defeza verbal, quando nos autos se não ache já de-
duzida por escripto. A defeza verbal será pelo secretario
reduzida a escripto e inserida na acta da audiencia.
§ unico, E em tudo applicavel á defeza verbal o que o

artigo 306.0 do presente codigo dispõe ácerca da defeza es-
cripta.

Art. 326.0 Se houver que allegar alguma excepção de
incompetencia da jurisdicção militar, fundada na qualidade
do delinquente ou na natureza do delicto que lho é impu-
tado, poderá ser deduzida verbalmente em audiencia antes
de começar a inquirição das testemunhas. A excepção será
transcripta na acta e logo decidida pelo conselho em con-
ferencia. Se for rejeitada, seguir-se-hão os termos regula-
res do julgamento.
§ 1.0 Proceder-se-ha do mesmo modo a respeito de qual-

quer outra excepção, questão previa ou incidente conten-
cioso, que occorra durante a discussão da causa.
§ 2.° Todas as vezes que no caso d'este artigo a excepção

for rejeitada, ou não for deduzida perante o conselho, po-
derá o accusado prevalecer-se da sua matéria no tribunal
superior, quando a final a causa ahi subir por meio de re-
curso.

Art. 327.0 Perante o conselho não poderá ser allegada
excepção alguma que se funde na incompotencia privativa,
ou composição illegal do mesmo conselho, nem tão pouco na
incompatibilidade ou inhabilidade legal de algum de seus
membros, o que todavia não obsta a que no tribunal supe-
rior se conheça d'essa materia, quando a causa, por meio de
recurso, for submettida ao seu conhecimento.
§ unico. Todavia os vogaes do conselho, em que se der
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alguma das rasões de incompatibilidade ou inhabilidade es-
pecificadas nos artigos 121.°, 122.° e 123.°, deverão decla-
ra-la, tanto que d'ella tiverem conhecimento, a fim de se-
rem devidamente substituidos.

Art. 328.° Nos tribunaes militares não podem os juizes
lançar-se de suspeitos, nem como taes ser averbados pelas
partes.

Art. 329.° Durante a discussão da causa o presidente do
conselho de guerra tem poderes discricionarios para o que
for conducente ao descobrimento da verdade. A lei encar-
rega-o de empregar todos os esforços que em sua honra e
consciencia julgar adequados para conseguir aquelle fim.

Art. 330.° O presidente do conselho de guerra tem a fa-
culdade:

1. ° De mandar comparecer na presença do tribunal, para
algum exame ou informação, as pessoas que em rasão do
seu offieio, arte ou profissão, for conveniente serem ouvi-
das, e bem assim as que segundo a lei não podem ser tes-
temunhas;

2.0 Requisitar e mandar ler qualquer documento, que
porventura se não ache nos autos e possa servir de escla-
recimento;

3.° Proceder a exames ou investigações, que dependerem
de conhecimentos espcciaes de qualquer sciencia ou arte.
§ unico, As pessoas chamadas nos termos do n. ° 1.0 d' este

artigo, e que sendo preciso podem ser constrangidas debaixo
de prisão, não se deferirá juramento, e o que disserem ha-
ver-se-ha simplesmente como informação.

Art. 331. o Na inquirição de testemunhas observar-se-Mio,
no que forem applicaveis, as disposições do artigo 256.° e
seguintes com as declarações abaixo especificadas:

1. li As testemunhas da accusaçãc serão inquiridas primeiro
que as da dofeza, e umas e outras pela ordem por que es-
tiverem no respectivo rol;

2.a As perguntas até ao costume serão feitas pelo audi-
tor, e as respostas lançadas na acta da audiencia, da qual
deverá egualmente constar, sob pena de nullidade, que ás
testemunhas se deferiu o juramento;

3.a A inquirição e exame das testemunhas da accusação
será feita pelo promotor de justiça; a das testemunhas da
defeza pelo defensor, podendo um e outro, e bem assim qual-
quer dos juizes dirigir-lhes quaesquer perguntas que julga-
ret;n necessarias para o descobrimento da verdade. Os de-
pOImentos não se escreverão.
§ unico. Nenhuma das testemunhas, ainda depois de in-
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-quiridas, poderá retirar-se da sala da audiencia, sem pal'&
-i~BO obter permissão do presidente.

Art. 332.0 Se durante a discussão da causa sobrevier ao
accusado conhecimento de alguma nova testemunha moradora
dentro da comarca, que lhe convenha produzir, cujo nome,
morada e mister não tenha sido notificado ao ministerio pu-
blico, assim o proporá verbalmente na audiencia, expondo
:a rasão do tardio conhecimento da testemunha, e. o facto so-
bre que ha de depor; e o conselho, depois de ouvido o minís-
-terio publico, decidirá em conferencia se deve ou não ser
admi tti da.

Em caso afârmativo, e achando-se presente, será inqui-
Tida, aliás, esperur-se-ha que sendo intimada venha depor.

Art. 333.° Nos casos extraordinarios em que para bem
«a aeeusnção ou da defeza parecer neceesario o depoimento
oral de alguma testemunha moradora fóra da comarca, mas
'Ilentro do continente do reino, se e conselho reunido em
'Conferencia decidir que similhanto diligencia é indispensavei
para a justa decisão da causa, será espaçado o julgamento,
e o presidente offieiará ao general da divisão, a fim de que
elle por ordem sua directa ou por meio de requisição di-
rigida á auetoridade competente, providenceie ácerca da
comparencia da testemunha perante o conselho no dia e hora
para que tiver sido espaçado.
§ unico. A testemunha será logo indonmisada pelos pre-

juizos que soffrer e despezas da jornada, sendo tudo abo-
nado pelo ministério da guerra.

Art. 334.° Findo o depoimento oral das testemunhas pre-
sentes, proceder-se-ha á leitura da inquirição por deprecada,
e bem assim dos depoimentos, escriptos nos autos, d'aquel-
las testemunhas que tendo sido intimadas para depor oral-
mente não compareceram na audiencia do julgamento.

Art. 335.° Se alguma tesmunha for achada em perjurio,
o que será decidido pelo conselho em conferencia, o presidente
-ex-officio, ou a requerimento do promotor ou defensor, man-
dará pôr em custodia a testemunha, e formar o competente
auto, nos termos do artigo 535.0 da reforma judicial. O auto
será remettido ú auctoridado a quem, segundo a qualidade
pessoal da testemunha, competir a organisação do processo,
para ser accusada como perjura,
§ unico, No caso d'oste artigo é applicevel a disposição

do artigo 1:064.0 da reforma judicial.
Art. 336.0 A andiencia de julgamento será continua até

á publicação da sentença, e poderá, sendo preciso, prolon-
gar-se de noite. Sómente poderá ser interrompida pelo tempo
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necessario para satisfazer ás necessidades indispensavsis,
ou quando se verifique alguma das hypotheses dos arti-
ges a3~to e 333.0
. §- unice, Para a interrupção da audiencia precederá e-~
todo o caso delibel'açOO do conselho, e esta se:rd. pelo presl.-
dente annunciada em voz alta, declarando o dia e hora em
que a audiencia ha de continuar.

Art. 337.0 Quando f()l.' renovado o conselho por se-r che-
gado. o praso marcado no artigo 143.0 d'este codigo, se· se
achar pendente a discussão. e julgamento de algum processe-
perante o conselho de guerra, não se interromperá por isso
a discussão e julgamento, antes proseguirá até á sentença.
perante o mesmo eonselho.
§ nnico, Quando, porém, a audiencia tiver sido espaçada

para se proceder a algum.a diligencia, e esta se apresentar
effectuada, estando já a funccionar um outro conselho, pe-
rante esse se :repetiT-:toem audieneia todos os actos de dis-
cussão c jclgamento como na primeira, sem differença algtl-
ma, roas a discussão não se espaçará mais, ainda que fal10
algUDU\ testemunha,

Art. 338.0 Finda a inquirição far-se-hão, sob pena de
nullidade, novos interrogatorios ao aocusado, tendo em vista.
o que se estabelece no artigo 253.0 do presente código, e
observando-se alem d'isso as seguintes disposições ;

1." Ao aecusado não se lerão nunca os interrogatorios fei-
tos ao summario da. culpa, senão para o fim de se lhe mostrar
alguma contradicção em qtle tenha caído, ou alteração que
tenha feito;

2.:1 Se al,gulll elos cc-réus houver fallecido, fugido da pri-
são, .ou por outro qualquer motivo estivor impossib.ilitado ele
comparecer na nud icncia do julgamento, serão lidas n'ella
em voz. alta as respostas dadas no summario, quando d'el-
las resultar culpa a algum dos réus presentes;

3. a Âs perguntas e respostas do costume serão lançadas
na acta da audieneia, e nenhumas outras serão escríptas ~

4. a Na occasião i s interrogatorlos serão mostrados aos
~us os documentos juntos ao processo, e todos os papeis,
instrumentos ou outros quaesquer objectos apprehendidos,
para ellcs os reconhecerem, negarem, ou interpretarem, e
d'oste exhibição se fará. menção na acta. da. altdiencia;

5,:1 Os defensOl'es, ou curadores dos menores, estal'ão pr&-
~ntes ás porgtmtas, porém n~o ptielerão 'respondel' pelos
l'léus, nem suggOl'ir-lhes as respostas q~ hão de dar;

. G.a Se houver CO-',l'Í)us, as per~'UJltas a estes podem ser
feltas, ou na pl1e~llÇtt do~ outros, ou sepal'adamente<1 se·
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.gundo ao auditor parecer mais -util para o conhecimento da
-verdade,
§ unico. O auditor, a requerimento do promotor ou de-

fensor, de algum dos vogaes do conselho, e ainda ex-officio
quando o 'julgar necessario, procederá á confrontação das
tetemunhas entre si, ou com os réus, ou dos co-réus entre
si, ou com as testemunhas.

Art. 339.0 Seguir-se-hão as allegações oraes, concedendo
o presidente a palavra em primeiro logar ao promotor dajus-
tiça, e advogado da parte queixosa, havendo-a, e depois ao
defensor do accusado.

Todos elIes, com permissão do presidente, podem repli-
car. O defensor do accusado será sempre o ultimo a falIar.
, § unico. Em todos os incidentes da discussão, em que
'fallar o ministério publico, será ouvido o defensor do accu-
"Sado.

Art. 340.° Findas as allegações, o presidente perguntará.
'ao accusado se tem mais alguma cousa que dizer em sua
defeza, e será ouvido em tudo o que disser a bem d'ella,

Feito isto, o presidente declarará terminada a discussão,
e nem ao ministerio publico ou advogado da parte quei-
xosa, nem ao defensor do accusado será permittido usar da
palavra.

Art. 341.0 O auditor dictará então em voz alta, e o se-
cretario escreverá em papel separado os quesitos sobre a
'matéria de facto, que serão propostos na ordem seguinte:

1.° O crime tal ... ) de que o réu Fuào. .. é accusado
por haver ... (aqui se especificará o facto e todas as suas
cú·currtstancias) está provado?

2.° Este crime foi commettido com tal .•• ou tal ••• cir-
cumstancia aggravante?

3.° Este crime foi commettido com tal .•. ou tal ••. causa
justificativa?

Art. 342.° Na formação dos quesitos observar-se-hão, sob
pena de nullidade, as seguintes disposições:

1.a Se o mesmo individuo for accusado por dífferentes
factos criminosos, ácerca de cada um d'elles se fará quesito
separado;

2.a Se forem muitos os accusados pelo mesmo crime, a
respeito de cada um dos delinquentes se farão quesitos dís-
1inctosj

3.a Nos quesitos a respeito de cada facto enmmoso es-
pecificar-se-hão todos os elementos que segundo a lei forem
'essencialmente constitutivos do crime;

4. a Não poderá fazer-se quesito ácerca de facto criminoso
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que não esteja expressamente comprchcndido na aecusação ;
5.:1. Quando o facto criminoso, constante do acto de ac-

cusaçâo, podér ser considerado sob diffcrcnte aspecto legal,
ou quando pela discussão se mostrar que lhe corresponde
divcl'<5a qualificação da que até ali lhe foi dada, fax-se-hão
n'esse sentido os quesitos subeidinrios que forem precisos,
uma vez que ao crime, sob nova qualificação, não corres-
ponda pena superior á que foi pedida no acto ele accusação.
Estes quesitos serão propostos como nascidos da discussão;

6.a S~ pelo accusado tiver sido allegada alguma causa
justifieatiya, das mencionadas no artigo 14.0 do codigo pe-
nal ordinarío, a respeito de cada, uma se fará quesito sepa-
rado;

7.:1 Nos crimes. militares, em que por expressa disposição
do código penal militar é admissivel a allegação ele circum-
staneias attenunntcs, e bem assim nos crimes communs, a,
que o artigo 5.0 do presente codigo manda applicar as dis-
posições do codigo penal ordinario, far-so-ha qu.esito sepa-
rado por cada uma das ditas circumstancias, que forem al-
legaCLru!pelo accusado ;

8." Se o accusado for menor ele quatorze annos, far-se-ha
~uesito especial r perguntando se praticou o facto com o ne-
ccssario discernimento.
§ UIUCO. Em geral 08 quesitos devem, sob pena de nul-

lidado, ser redigidos com a precisa clareza, e de modo que
nem sejam deficientes ou eontradictorios e repugnantes entre
si, nem envolvam questões complexas ou alternativas.

Art. 343.0 O auditor não será l1tIDCa interrompido em-
quanto dietar os quesitos, mas depois de lidos em audien-
cia pelo secretarie, tanto o promotor e o advogado do quei-
xoso, como o defensor do accusado, poderão argui-los de
insufficientes ou de não conformes ao estado da questão.
§ 1.0 Se taes reclamações não forem attendidas, poderão

elles propO)) os quesitos addicionaes, que lhes parecerem ne-
cessarios, eacriptos em papel separado e devidamente as-
signados,
§ 2.0 O papel, com estes quesitos será junto aos autos,

para o conselho resolver se devem ou não ser tomados em
consideração.
§ 3.0 De tudo o que a similhante respeito se passar na.

audiencia far-se-ha na acta especificada menção.
Art. 344.0 Os vogaes do conselho, depois de encerrada

a discussão) não poderão mais separar-se nem communicar
com. pessoa alguma antes de decidirem a causa e de ser
publIcada a sentença em audiencia publica.
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. Art. 345.0 Depois de propostos os quesitos, o presidente
fará sair da sala da audiencia o accusado, e o conselho se
retirará para a sala das conferencias, ou, quando de outro
modo não podér ser, conferenciará na propria sala do tri-
bunal, mandando o presidente que o auditório se retire.

SECÇÃO III

Da conferencia do conselho e da sentença

Art. 346.0 A conferencia principiará por um relatorio
verbal, simples e claro, feito pelo auditor, em que, expondo
O facto ou factos sobre que versa a accusação, com todas
as circumstancias que podem influir na apreciação do crime,
aponte com rigorosa imparcialidade as provas, tanto a favor
como contra o réu, e conclua por emittir a sua opinião so-
bre a procedencia ou improcedencia da accusação.

Art. 347. o Finda a exposição do auditor, será pelo pre-
sidente concedida a palavra aos vogaes do conselho, pela
ordem por que a pedirem.
§ unico. O auditor e qualquer dos vogaes do conselho

poderão usar da palavra até duas vezes.
Art. 348.0 Depois d'isso o presidente porá á votação cada

um dos quesitos pela ordem por que se acharem escriptos,
e seguidamente os quesitos addicíonaes, quando o conselho
tenha decidido que se tomem em consideração.
§ unico. O auditor será sempre o primeiro a votar, se-

guindo-se depois os outros vogaes do conselho pela ordem
inversa de seus postos e antiguidades.

O presidente vota sómente em caso de empate.
Art. 349.0 As respostas aos quesitos vencem-se pela maio-

ria absoluta de votos, devendo mencionar-se se foi por una-
nimidade ou maioria, sem que todavia se exprima o numero
de votos.
§ unico. As respostas serão escriptas pelo mais graduado

dos vogaes, e por todos assignadas, sem declaração alguma,
ainda que sejam de voto contrario.

Art. 350.0 Se o conselho entender que o facto criminoso
não existiu, ou que existiu, mas d'elle não é culpado o réu,
formulará por baixo do respectivo quesito a sua decisão, da
maneira seguinte: «Por unanimidade (ou maioria) o crime
tal ..• de que o réu Fuão ... é accusado, não está provado».

Art. 351.0 Quando se achar provado o facto de que o
réu é arguido, e todas as suas circumstancias, mas não con-
stituir crime, ou por lei lhe não corresponder pena alguma,
responderá: « Por unanimidade (ou maioria) o facto de que
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o réu é arguido, está provado, mas não é por lei sujeito a.
pena alguma».

Art. 352.° Quando porém o conselho entender que o cri-
me está provado e o réu 6 por elle culpado, responderá. do
modo seguinte: «Por unanimidade (ou maioria) o crime
tal ... ~ de que o réu Fuão ... é accusado, está provado.

Art. 353.° A decisão legal do conselho de guerra sobre
a materia de facto, constante dos quesitos, é irrevogavel.
Quando porém essa decisão não for proferida por unanimi-
dade, e ao presidente parecer que ella é evidentemente in-
justa e iniqua, o mesmo presidente, por despacho seu lançado
nos autos e immediatamente publicado em audiencia, an-
nullará a discussão da causa e decisão de facto, e o com-
municará de officio ao general da divisão, para este pro-
ver, como lhe cumpre, á formação de outro conselho de
guerra. D'este despacho do presidente, que annullar a dis-
cussão da causa e decisão de facto, não haverá recurso al-
gum.
§ 1.0 A causa será então submettida a novo julgamento,

perante o mesmo tribunal, mas na sua totalidade composto
de novos juizes, nomeados segundo as disposições do pre-
sente codigo.
§ 2.° Perante esse novo conselho de guerra repetir-se-ha

a discussão da causa, procedendo-se em tudo como na pri-
meira audiencia de julgamento, e a decisão do conselho so-
bre os quesitos que forem propostos, ainda quando seja con-
forme com a primeira, não poderá mais ser annullada.

Art. 354.° No caso do artigo 350.°, assignada a decisão
pelo conselho, voltará este á sala do tribunal, e publicada
ahi a mesma decisão, será logo, por simples despacho do
presidente, mandado pôr em liberdade o accusado e resti-
tuido ao exercício de todos os seus direitos.
§ único. A soltura do accusado não poderá n'este caso

ser suspensa, excepto:
1.~ Quando, havendo sido por decisão do conselho desat-

tendida a allegação de qualquer nullidade, expressamente
decreta~a na. lei, o ministerio publico, antes de propostos
os quesitos, tiver protestado contra essa decisão, e uma vez
que acto continuo á publicação do despacho que mandar
s?ltar o accusado interponha recurso para o tribunal supe-
nor de guerra e marinha j

2.° Se o réu por outro motivo ou se achar preso, ou de-
ver ser retido na prisão.

Art. 355.° No caso do artigo 351.°, quando o facto im-
putado não for prohibido por lei alguma, nem sujeito a pena
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de qualquer espécie, o eonselho proferirá sentença, absel-
vendo por esse fundamento o accusado.
§ uaieo. N'este caso o réu continuará prillso eraquante a

sentença absoluteeia não passar em julgado,
Art. 3:)()..0 Quando (artigo 3r>-2.0) e. conselho responder

que o Cl'tlllil; ei!M pl!€}vaclo e não OOUVEW cause legitima de.
escusa, o presidente, prolongando a conferencia, abrirü de
novo' di:>eussão sebre a questão de direito ou pena applíea-
velo 0 auditor fará. leitura da lei violada, e será o psimeiro,
a emittir a sua ap1nião. Em seguida fanarão os outros vo-
gaes do- conselho, e :lt final o preeidente recolherá os votos,
observando-se em tudo a ordem estabelecida no artigo 348.0
§ uníco, e votando o presidente em ultimo logar.

Art. 357.0 Em geral :na applieação da s, penas, em caso,
de condcnmaçüo, TeguLar-Be-ha o conselho de guerra ;

1.° QU~li1to aos crimes militares, pelas disposições do aJ,I-

tilgo 20._0 e seguiates do presente codígo ;
2.° Quanto aos crimes connnuns, pelas disposições dos.

capitulos 1.°, 2.° e 3.° do. titulo 3.° do livro 1.0 do codigo
]leu al <XIidim.a.rio.
§ 1.0 Quando 1 obscrvadae as disposições d'este artigo"

na votação ácerca da pena que deve applicar-se aQ cl'i:me~
houver discrepanoic e nãe chegaI.' a reunir-se maioria legal,
far-so-hu a reducçào de V0tOS nos termos de ilil·0it().
§ 2.° Se ao faeto iJtGputado e julgado provado, MO eoe-

reilpOll1tler P(TlI lei seMO ptma diaciplinar, o conselho man, ...
dará qlle o processo seja remettido ao general da divisão;
p8il'a. elle pl'üver como lhe cumpre nos termos dl;l..lei e regu-
lamentos disciplinares.

Ad. 3ô8. o OC0lli!ellw,de guerranã.o podelní.,validamellte de-
liberar nf\o. es.aando pli'e~fitel! todos Os juizes que o compõ6}m.
§ 1.0 As decis0es do CQilSClho~le gUel'ra vencem-se pela

maioria abfJo~tlta. de votos.
§ 2.° Nenhum juiz póde eximir-se de,vota.r sobre a peDa

appli.eavel, mwto embOlia tenha; ficado vencid& na questão
d.e facto,_

Art. 359.° A sentençá de:S.nitiJva será sempre fundamen-·
tad.'t, eseripta ~k- auditor, e pOI! elIe em pt'imeiro, lúgar as-
signada, e depois pelos mais jui3es pela ordem de suas pa-
ten.tes e a:atiguidades.

Se for conc1ell1natoria, deverá inserir-se n.'elliI. o. texto, da.
lei penal de. q1i0 se- fez a.pplica.ção •
.§ unico. Na sentença, quando proferida só por maioria,

p0derão os j,uã-zes que nã.Q forem vencedores declarar s.e.us
votos assignando - 'ven.ciclas.
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Art. 360.0 A sentença será pelo auditor publicada em

audiencia, e em prcscnça do accusado, observando-se n'esse
acbo as formAlid.ades indicadas no l"cgulmoonto.
§ unico. Publicada a sentença, o secretario fará em se-

guida a jntim~ã.o ao aecusado, declarando-lhe n'esso acto
~ pt'a'S{} qll-e a lei lhe concede _para interpor reeaeso, e B
modo como póde ser interposto.
Art. 361.0 Se durante a discussão da causa, pot. depoi-

mento de testemunhas ou por documentos, Q accasado se
mostra1" incurso em oatro crime por -que eleva responder,
o conselho, a requerimento do ministerio publico, mandando
b.vnu· d'isso um ante, determinará que se forme o respe-
ctivo corpo de delicto, o qual sorá remettido ao general da
divisão par:.. os effeitos convenientes,
§ muco. No e..'1S0 d'cste arngt@, sendo a -senk."'flça eon-

demnatoría, suspender-se-ha a sua execução até que o réu
seja julgado pelos novos crimes.

Se a sentença for absolutoria, será então retido preso o
réu.

Art. 362.° O réu absolvido por sentença dos tribunacs
militares, niio poderá ser outra vez aecussdo pele mesmo
crime.

Art. 363.° As sentenças dos trihunaes militares declara-
Tão perdidos a favor do estado os instrumentos do crime e
~jcctoo apprehendidos aos criminosos, ou que tiverem sida
trQl;!;idosa juizo para pl'O'V'a d~ delicio, quando assim se
acho disposto na lei; aliás mandarão que ejsm restituídos
'8. seus onos.

BECÇÃO IV

Da. acta. da uudicucta

Art. 364-.° O secretario la'I'TM'1Í.tR'11a acta -da andiencia,
a.s!ligaada por elte, pelo presidente e pelo auditor, da qual
alem da menção especifica de se haverem observado todas
o cada uma das formalidades dos julgamento n'este capitulo
indicadas, devera constar:

1.° O dia, mez e anno em que se reuniu o tribunal, IC O
fuu para qne;

2.u Ú nome e appeííído do aoensado na profissão e do-
micilio; ,

3.0 O crime por que é aecusado ;
.4.0 O nome, grnd~ão, classe a que pertence e respe-

ctIva collocaçOO militar de cada uu~dos jUl.Il ,e bem assim
do p:'omotor de justiça;

5. Os oomel'l d s te&temunhas da accusação e da defeza,
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declaração de como foram ajuramentadas, e seus depoi-
mentos' até ao costume;

6.o Egualmente as respostas do réu aos interrogatorios
até ao costume;

7.o As excepções que foram allegadas, e requerimentos
que durante a audiencia se fizeram por parte da accusação
e da defeza, bem como a decisão do conselho, sobre esses,
ou quaesquer outros incidentes;

8. o Se a audiencia foi publica, ou aliás a resolução do
conselho para ser secreta, e as causas que a motivaram;

9.0 A publicação da sentença em audiencia publica;
10.0 E em geral todas as mais declarações de que n'este

capitulo se manda fazer menção.
§ unico. Reputam-se omittidas as formalidades que não

forem expressamente mencionadas na acta.

CAPITULO VII

Dos recursos

Art. 365.0 De todas as decisões ou sentenças definitivas
ou com força de definitivas, proferidas pelos conselhos de
guerra, e bem assim do despacho do presidente, que no
caso do artigo 354.0 mandar soltar o accusado, cabe o re-
curso para o tribunal superior de guerra e marinha, que
poderá ser interposto, assim pelo ministerio publico, como
pelo accusado ou seu defensor.
§ unico. Excetuam-se as decisões sobre a materia de

facto, constante dos quesitos, as quaes nos termos do artigo
363. o são irrevoga veis.

Art. 366.0 Dos despachos e sentenças ou decisões que
não tiverem força de definitivas, cabe tão sómente aggravo
no auto do processo, para ser tomado em consideração pelo
tribunal superior, quando o processo subir a final com re-
curso.

Art. 367.0 O ministerio publico deverá sempre recorrer,
para o tribunal superior:

1.0 Quando entender que o processo ou sentença labora
em alguma das nullidades especificadas nos artigos 207.0 e
394. o do presente codigo;

2.0 No caso do § unico do artigo 395.0;
3.0 Quando absolverem o accusado pelo fundamento de

não ser prohibido por lei, nem sujeito a pena alguma, o
facto imputado.

Art. 368.0 O praso para a interposição do recurso assim
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para o ministério publico como para o accusado, é o de tres
dias continuos e improrogaveis, contados desde a publica-
ção da sentença em audiencia.
§ unico. Expirados os prasos estabelecidos n' este artigo,

sem que nem o ministerio publico nem o accusado tenham
interposto recurso, quando este não for obrigatorio, a sen-
tença passa desde logo em julgado.

Art. 369.° A interposição do recurso pelo promotor de
justiça e pelo accusado ou seu defensor, consiste na decla-
ração de que recorrem de tal sentença ou despacho para o
tribunal superior de guerra e marinha, devendo tanto um
como o outro, especificar desde logo as causas de nullidade
que servem de fundamento ao recurso.
§ 1. fi Esta declaração por parte do accusado pó de ser

feita perante o secretario do conselho ou chefe do estabele-
cimento militar onde o mesmo accusado estiver preso. No
primeiro caso será escripta nos autos, e no segundo será
pelo chefe do estabelecimento escripta por termo em separa-
do, e logo remettida officiosamente ao secretario do conse-
lho para ser junta ao processo.
§ 2.° O recurso do ministerio publico será interposto em

audiencia ou na secretaria do conselho, e pelo secretario es-
cripto nos autos.

Art. 370.° As disposições do artigo antecedente são ap-
plicaveis ao aggravo, com a differença de que o aggravante
deve declarar que aggrava no auto do processo, o despacho
o~ decisão de que aggrava, e os fundamentos e rasões prin-
cipaes do aggravo.

Art. 371.° Os tribunaes militares não poderão de fórma
alguma impedir que se escrevam os recursos que o presente
codigo admitte, salva a disposição do artigo 375.° § unico.

Art. 372.° O recurso interposto pelo ministerio publico
aproveita sempre ao aecusado, ainda que este não tenha re-
corrido.

~ 1.0 O recurso interposto por um dos có-reus, não apro-
veita aos que não recorreram.
§ 2.° .Quando o recurso por nullidade de sentença for

sómcnte interposto pelo aecusado, não poderá vir a ser au-
~ment~da ?u aggravada a pena que pelo conselho de guerra
tiver SIdo Imposta ao mesmo accusado,

Art. 373.° Logo que o recurso se ache interposto será o
processo remettido de officio, pelo presidente do con;elho de
g.uerra ao secretario do tribunal superior de guerra e ma-
d'nha, com certidão da intimação do promotor e do aecusa-
o, para a remessa do processo e para o accusado, queren-
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do, constituir procurador que o defenda no tribunal supe-
ríor.
§ unico, Ao secretario do conselho incumbe fazer a inti-

mação, e ajuntar aos autos a respectiva certidão, podendo
em caso de omissão ser multado pelo tribunal superior, con-
forme o' artigo 377. o

Art. 374.0 Das sentenças dos tribnnnes militares cabe ()
recurso de revista para o supremo tribunal de justiça, nos
casos em que a jurisc1icçTIo militar for incompetente.

'§ 1.o O recurso de revista de que trata este artigo, 86-
mente poderá ser interposto depois que a sentença dos tri-
bunaes militares tiver passado em julgado.
. § 2.0 O praso para a interposição d'este recurso é o mes-
mo que se acha estabelecido para os outros recursos, o qual
deverá contar-se desde o principio do dia immediato áquelle
em que a sentença passar em julgado.

Art. 375.° Srw absolutamente inhibidos de interpor o re-
curso de revista para o supremo tribunal de justiça:
Lo Os milita:·es, empregados civis 'e mais pessoas perten-

centes ao exercito, que se especificam n0S artigos 198.°,
199.0 e 200.0 do presente codigo;
.2.0 Os indivíduos sujeitos ~íjurisdicção dos conselhos da

guerra, especificados nos artigos 209.°, 210.° e 211.0 do
mesmo oodigo;

3. o As pessoas encerradas cm praça de guerra ou logar
fortificado, q,ue estiver investido, sitiado ou bloqueado.

S unico. E da exclusiva atteibuição dos tribunaes milita-
res conhecer e decidir, sem recurso, da competencia ou in-
competencia da 'revista para o supremo tribunal de justiça.

CAPITULO VIII

Da ordem do prooesso perante o tribunal
superior de guerra e marinha

Art. 376.~ 'I'anto que o processo do conselho de guerra
subir com recurso, o secretario do tribunal escreverá. llC!)S

autos o termo de a:presentação, e juntar-lhes-ha a prGcura-
ç1io do aocusado, quando haja eonatieuído defensor.
§ unioo. Nenhuma pessoa poderá ser constituida defen-

sor perante o tribunal superior, a n1l0 ser bacharel formado
em direito, Jegdmefl'te habilitado para advogar 1108 audito-
rios de Lisboa, ou official militar do exercito ou marinha,
ahi residentes.

ATt. 377.0 'Qu;mdo aconteça faltar no processo oortidã(}
da intimação, mandada fazer ao réu pelo artigo 373.o~ o
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secretario do tribunal fará logo os autos conclusos com in-
formação so juiz relator, pal'a1 pO'l" aceordão em conferenc:i=A.7
se mandar proceder fi essa diligencia; podendo por essa 00-
easião impor-se ao secret3Eio do consdho de guen'3. a multa
de 10;$000 a 3Of)OOOreis pela sua omissão. .

Art. 378.0 Satisfeita a diligencia, ou quando não seJa
precisa, o secretario intimaré o promotor de justiça, o de-
fensor oonstituido ou ofâcioso, de que eada um tem °pra.so
improrogavel de tres dias uteis, aocontar (la intimação, "para
examinar o processo.
§ unioo. Quando Q réu for menor e não tiver constituído

defensor, o prooesoo será examinado pelo defensor officioso,
na qualidade de curador.

Art. 379.0 O processo estará p.'toonte na secretaria do
tribunal, ou na sala 'Para isso destinada, aonde, sem maia
continnação de vista, dever:t ser .examinado.

Tanto o promotor como o defensor, o o curador quando
o réu for menor, minutarão expondo quanto convenha á
accusação e á defeza, em relação a nuilidades do processo,.
ouscnoouça, especificando distinctamente os fLmdamentos-
da nullidade, tirarão os apontamentos que lhes forem preci-
sos pa.ra a di:5Cussão, e porão o visto.
§ unico. Estas minutas aerão escriptas 110S autos, e no

fim datadas e assignadas com os appellidos.
Art. 380.0 Expirados os prasos estabelecidos no artigo-

378.~,o secretmi.o fará os autos conclusos ao juiz relator,
o qual poderá rote-los por espaço de cinoo dias para exami-
nar o feito o tirar as notas precisas, depois do que, pondo-
lhe o visto, mandará que o proooSIW se inscreva.
§ unico. Para a inscripção dos processos que se acharem

promptoe para julgamento, haverá um livro numerado e ru-
bricado pelo presidente, e que estarI.Í a cargo do secretario.
A inscripção dos processos será feita pelo eecretal'io em vista.
dos despachol!l que os mandarem inscrever.

A~. 381.~ Ao presidente, ouvindo o juiz relator e tendo
~ Vista o lrvro da inseripção, incumbe designar dia para o
Julgament? das .causas, dando preferencia., quando ser pos-
sa, ás mais antigas.
§ unioo. Das causas que houverem de ser ju1gadas em

~da sessão, formar-se-ha 1UD.atabella em que se declare ()
dia em que h5,o de ser julgadas. Uma oopia atrthenticlt d'esto.
tabella, fechad31 em caixilho de vidro, oobaixo de chave e-
responsabilidade do secretario, ser& :ünxada e estará patente
na ~al.a exterior do tribunal, com antecipação de quarenta..
e OIto horas pelo menos ao dia de julgamento.
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Art. 382.° Logoque estiver designado o dia para o jul-
gamento, o secretario avisará os vogaes do tribunal, e o pro-
motor, defensor e curador, quando o réu for menor, sendo-
lhes dirigidos os avisos ás suas respectivas moradas, e va-
lendo estes corno notificações judiciaes. Seguidamente fará
os autos conclusos ao juiz relator.

Art. 383.° As sessões do tribunal superior de guerra e
marinha serão publicas, excepto em algum dos casos espe-
cificados no § unico do artigo 315.° d'este codigo, cujas
disposições terão aqui inteira applicação.
§ unico. Quando os accusados estiverem em Lisboa po-

derão assistir, querendo, á audiencia do julgamento, e para
esse fim serão devidamente intimados.

Art. 384.° Ao presidente compcte manter o socego, di-
gnidade e ordem na audiencia, dirigir os trabalhos dentro
do tribunal e nas conferencias, e usar das mais attribuições,
que pelos artigos 316.° e 317.° d'este codigo são concedidas
aos presidentes dos conselhos de guerra.

Art. 385.° No dia do julgamento, aberta a sessão e an-
nunciada a discussão da causa, o juiz relator fará o relato-
rio, expondo com exactidão e clareza:

1.° Os factos sobre que versa a accusação, e suas cir-
cumstancias;

2.° Qual a lei que se diz offendida;
3.° O que se allegou em defeza do réu;
4. ° As questões incidentes, que durante a discussão se

agitaram perante o conselho de guerra, e decisão que cada
uma d'ellas obteve;

5. ° Os quesitos submettidos á decisão do conselho de
guerra e suas respostas;

6.° A sentença de que so recorreu e seus fundamentos;
7. ° E, finalmente, as causas de nuIlidade que servem de

fundamento ao recurso.
Art. 386.° Quando em relação a alguns dos membros do

tribunal superior occorrer alguma das incompatibilidades es-
pecificadas nos artigos 121.°, 122.° e 123.° d'este codigo,
será proposta antes de começar a discussão e decidida logo
pelo tribunal.

Art. 387.° Seguir-se-hão as allegações oraos, fallando em
primeiro logar o promotor e depois d' elle o defensor, e po-
dendo cada um d'elles usar da palavra segunda vez.
§ unico. Emquanto durarem as allegações não poderão

ser interrompidos tanto o promotor como o defensor, exce-
pto se algum d'elles divagar ou usar de expressões que of-
fendam a lei e a moral publica ou a disciplina militar, po-
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dendo no primeiro caso chama-los o presidente á questão, e
no segundo adverti-los, e quando não acquiesçam retirar-
lhes a palavra.

Art. 388.0 Em seguida, o presidente declarará fechada a
discussão, e sem que a mais ninguem seja permittido usar
da palavra, passarão os juizes a conferenciar entre si. Esta
conferencia poderá fazer-se na mesma sala do tribunal, man-
dando o presidente retirar os espectadores e mais pessoas
que não podem intervir no julgamento, ou em outra para
esse fim destinada.

Art. 389.0 Ahi o juiz relator fará nova e desenvolvida
exposição do feito, dará ácerca d'elle quaesquer esclareci-
mentos de que o tribunal possa carecer, e indicará as ques-
tões incidentes, que como prejudiciaes deverem ser resolvi-
das em primeiro logar.

Art. 390.° O presidente concederá a palavra aos vogaes
do conselho pela ordem por que a pedirem, podendo cada
um d'elIes fallar segunda vez. Seguir-se-há depois a vota-
ção, começando pelo juiz relator, e seguindo-se os vogaes
militares pela ordem inversa de suas patentes e antiguida-
des.

Art. 391.0 No julgamento da causa, o tribunal começará
pelos aggravos que houver nos autos, questões previas, in-
cidentes contenciosos ou excepções, quer fossem allegadas
perante o conselho de guerra, quer occorresscm durante a
discussão da causa no tribunal superior, proferindo em se-
guida sua decisão sobre nulIidades do processo ou sentença,
que fizerem objecto do recurso.

Art. 392.0 O tribunal superior de guerra c marinha julga
definitivamente sobre termos e formalidades do processo, e
o que uma vez decidir a similhante respeito não poderá mais
Bel'posto em duvida na mesma causa.

Art. 393.0 Se o processo laborar em nullidadc insanável,
anterior á sentença do conselho de guerra, o tribunal pro-
ferirá accordão annullando o processo, e ordenará o que
convier, segundo as diversas hypothescs que occorrerem.
Os actos e termos anteriores á nullidade não serão inutili-
sados, nem carecerão de reforma, e do mesmo modo os do-
cumentos, revestidos das solemnidades legaes, que em qual-
quer tempo se juntassem ao processo.
§ 1.0 Se a nullidade do processo provier de ineompetencia

da jurisdicção militar, declarar-se-ha no accordão que o pro-
cesso seja remettido ao tribunal ordinário ou de marinha que
fo; competente, para ahi se proceder em conformidade das
leis respectivas. N'este caso, achando-se o réu preso, será
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logo posto á disposição do tribunal a ,que o processo for re-
mettido.
§ 2.° Se a nullidado proceder simplesmente de incompe-

tencia do coo.ooioo ,de guerra que iProferiu a sentença, {)pro-
cesso !lerá mandado reformae pelo conselho de guerra, q1.1<e
segundo as disposições do p-resente eodige for o eompetente
p~'l"a roma!' coo~\eciment{) do negocio, q'omettendo-se para
esse fim o prooesso ao respectivo general da divisão.

§3.o ]j'6Ta d'estes casos, ou a nulbdade provenha da com-
posição illegal do conselho que proferiu a sentença, ou da
incompatibilidade ou inhabilidadc legal de algum dos mem-
b11OS, ou da inobservancia de fonnaJidades ou preterição pe
actos substanciacs, 00 finalmente d-e qualquer outro prin-
cipio, poderá o tribuna! mandar que o processo seja refor-
mado ou pelo mesmo conselho que proferiu a sentença, o
qual u'este easo será na sua totalidade composto de novos
j'tlizes, ou aliás pOl' outro que se julgue .mais conveniente,

§ 4.0 Se .a nnllidade existi, em algum summario dos tri-
bunaes ordinarios que tenha servido de base ao processo mi-
litar, serão os autos remettidos ao mesmo juieo qu~ procedeu
ao summario, para ahi ser devidamente reformado e depois
dirigido ao general da divisão, o qual mandará continuar a
r-eforma perante ° eonselho de guerra competente.

Art. 394.° Alem elas llullidad.es ospeeificadas nos n.o;; 1.0,
2.0, 3.°, 5.°, G.O e 7.° do artigo 207.° d'este codigo, são
insaaaveis s6mente as Se",'Yllil1tes:

1.0 Por falta de corpo de delieto, ou por faltar n'aquelle
a que se tiver procedido, alguma formalidude substancial;
e ainda 11'este caso se a falta de formalidade consistir em
nmissão de actosque nito pDssam já praticar-se, ou que pra-
tieados f6rl\ de occasião já não podem esclarecer () facto,
nem contribuir para lL satisfaçrio da jll$ti'Çn, deverã@ os tri-
bunaes militaa'es revalidar o proeesso se d'eUe ooustar a
v-el'dade por modo in'ecusa vaI;

2.° POl' se ter procedido a summal'io sem preceder ordem
da aucfuridade competente" ou 8~bre factos criminosos, que
se não achem COIlli}l'ehendidos noo 'fUltos de corpo delictG
e na ordem para a formas~ da. culpa;

3.° Por falta. de intimação <10 netode ~eusação e entrega
da nota da culpa e rol de testemunhas ao réu;

4:" Pm' falta de juramento aos peritos c testemunhas e
de SIm!! assignaturas;

6. ° PO'r falta de intorprete .a.juramentado, nos casos em
que a lei o exig~ ou pGr ter sido nomeado interprete pessoa
prohibida pela lei;
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6. o Por fn.1ta de il\itima~ão ela senteeça ai) ré1.i, se d' ella
não tÍVCk' recorrido ;

7.° Por não terem intcrwindo no julgamento. da causa too,
dos. 08.iuizes que segundo a lei devem eompcr o conselho de
guerra;

8. o Por não terem :;;ido{)resalvadas em fôrma legal as emen-
das, borrões ou, entl'elüahas que. se Ü"1leolíktrru:<}ffi nas respos-
tas aos quesitos ;

9.0 J?01' pl"eterjç~to de alguma. fúr1lli'llitlade 01!t acto- que
se-j.a substane1al palia a defesa ou para. o descobrimentü da
verdade, de modo que influa O-UpOSSíll influir no exame e
decisão da M-UflU.

A.t. ~95.o Quando a nullidade sxistir somente na son-
tença do conselho de gUel"l'a, pür algum dos. funuamel.1.to~
que a induzem, expressados nos n,us 6.0 e 7,0 t10 art~gQ,
207. o, o tribunal superior julga a nullidade, e níantendc a
decisão do faeto julgado plfovatl0 pelo conselho, manda Pj/o,..
ferir nova sentença pelo mesmo conselho, porém composto na
sua totalidade por divcesoe juizes.
§ unico , Da sog ••mla sentença, cuja decisão for egmJ á.

primeira~ e nr~~se coeformar eom fi decisão de direito ex a-
r3ida, no accordão do nribunel superior, deverá Sill1JipXeo mi...
nisterio publico, e pocle-rá Ü' accusado, recorrer par.a esse
1ilmUn3J1.

1ht. ~9~.0 N~ easo do § unico elo aJrtigo antecedente, Ü'
tribunal superior julgaJrl_\,definitivamente a causa em sessão
plena, podendo, seguado o achar .iustor .ou negarprovimcntol
aú recursú, ou fazer a devida applicaçàú de dál'eitú ao f~tÜ'
julgado provado pe~ páme.iílro c<Dilselho.de g\lerJm.

Allt. 391.0 Da lllCiUDiIo maneira. so procederá qUa.Ddo nos.
casos uo artigú 3ó1.o a sentença dú eonselho de gU0:rl!lIofor
abeo1utOli.a e- () bi:b~ entender qa.c o f.a.<tto dado púr ]1-1'0-
'lado, por decisão dü mesmo con.selhe; colils-titUBcrime ou ~
pela lei sujeito !li algama pena .

.Art. 398.° O presidente verificará o vencimento r do quaL
túmará nota .o juiz relator cúm 08 principa.es funda.mento&
dos juizes vencedores e ta.mbem dos vencidos, havendü-üs;
e este a communicará logo aüs mesmos juizes, .os quaes po-
deJ'ão fazer-lhe as modificações que entenderem nooessa-
rias.

Art. 399.° Ao juiz relator incumbe lavrar o accordão con~
forme o que se vencer, devendo este cúnter:

1.o O nome e appcllido do réu, sua. profissãü, classe ao
que pertence no exel"cito~ e respectiva cüllocação militar;

2.° A uatureza do crime por que é accusa.u<i;
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3.0 Os fundamentos da decisão annullando o processo oU
a sentença do conselho de guerra, e transcrevendo o texto
da lei violada ou erradamente applicada.
§ unico. O accordão será assignado em primeiro logar pelo

juiz relator, e depois por todos os juizes que entrevieram no
julgamento, segundo a ordem das suas patentes e antiguida-
des, podendo os que foram de voto contrario assignar ven-
cidos) sem o que serão responsáveis pelo julgado.

Art. 400.° Acabada a conferencia e declarada de novo
aberta a sessão publica, o juiz relator publicará logo o ac-
cordão e declarará se houve juizes vencidos e quaes.

Art. 401.° Quando o tribunal der provimento no recurso,
o juiz relator poderá levar os autos para casa a fim de la-
vrar o accordão, o qual em tal caso será infallivelmente
publicado na sessão immediata.
§ 1.0 No caso d'este artigo, o juiz relator escreverá logo

por lembrança a decisão do tribunal em livro para isso des-
tinado e rubricado pelo presidente.

Este apontamento será assignado por todos os juizes, e
subsequentemente publicado na sessão publica.
§ 2.0 Se quando se publicar o accordão acontecer não es-

tar presente algum dos juizes que votaram, o relator decla-
rará no fim do accordão que tem voto do juiz ausente.

Art. 402.° Depois de publicado o accordão, se o aecusado
ou o ministerio publico entenderem que ha n'elle alguma ob-
scnridade ou ambiguidade, poderão dentro de vinte e quatro
horas da publicação requerer ao presidente que o mesmo ac-
cordão se declare.

Este requerimento será decidido em conferencia até á pri-
meira sessão, sem que o accordão possa ser offendido na sua
essencia.

Art. 403.° Quando o tribunal negar provimento ao re-
curso, o promotor remetterá o processo com o respectivo
accordão, ao promotor junto do conselho de guerra que pro-
feriu a sentença, o qual dará d'ísso conhecimento ao gene-
ral commandanto da divisão.

Art. 404.° Em cada julgamento intervirão sempre cinco
juizes, incluindo o presidente c o juiz relator.
§unico. No caso do artigo 396.°, intervirão no julgamento,

todos os juizes que compõem o tribunal, incluindo o adjunto
do juiz relator.

Art. 405.° Todas as questões vencem-se por maioria de
votos. O presidente tem somente voto em caso de empate.

Art. 406.° O secretario redigirá em cada processo uma
acta da sessão em que se refiram as eircumstancias que oc-
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correram durante o julgamento até á publicação do accor-
dão.

Art. 407.° Dos accordãos do tribunal superior de guerra
e marinha não ha outro recurso senão o de revista, no caso
restricto dos artigos 347.° e 375.°

Art. 408.° Logo que tenham passado em julgado as sen-
tenças dos conselhos de guerra e os accordãos do tribunal
superior de guerra e marinha, serão remettidas á secreta-
ria da guerra copias authenticas, tanto de umas como de
outros, para poderem ser publicados nas ordens do exer-
cito.

Art. 409.° Dando-se conilicto de jurisdicção e competen-
eia, cujo conhecimento seja da attribuição do tribunal supe-
rior de guerra e marinha, nos termos do artigo 206.° n.? 2.°
do presente código, o agente do ministerio publico junto do
tribunal ou auctoric1ade com quem se der o conflicto, diri-
girá ao tribunal um requerimento em que exponha os actos
de que nasce o conflícto, juntando logo os documentos que
lhe servirem de prova, e o tribunal procederá a este res-
peito, observando no que for applicavel o que em eguaes
circumstancias dispõe para os tribunaes ordinarios o artigo
743.° da reforma judicial.

Art. 410.° Quando dois ou mais réus se acharem con-
demnados como auctores do mesmo crime, por sentenças pro-
feridas por tribunaes militares do exercito de terra ou da
marinha, que tenham passado em julgado, e as sentenças,
longe de se poderem conciliar, constituirem prova irrecusa-
vel da innocencia de um dos condemnados, o tribunal su-
perior de guerra e marinha, logo que a existencia de simi-
lhantes sentenças lhe for noticiada pelo promotor de justiça
ex-officio

J
ou a requerimento de algum dos condemnados,

mandará suspender a execução d'ellas, e que se remettam
ao tribunal os autos respectivos.
§ unico. O tribunal, sendo-lhe presentes os autos de que

se trata, e verificando em sessão plena que as sentenças se
não podem conciliar, as annullará, e remetterá os condem-
nados para um conselho de guerra diverso dos primeiros, no
qual serão todos os réus conjunctamente accusados e julga-
dos.
. Art. 411.° Quando das sentenças a que se refere o ar-
tigo antecedente se achar ainda alguma pendente de recur-
so, o promotor de justiça ex-officio ou a requerimento de
algum dos condemnados promoverá que os processos se re-
unam, e o tribunal procederá ácerca d'elles pela mesma fór-
ma que fica estabelecida no artigo e § antecedentes.
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Art. 412.° O mesmo procedimento baverá lQg'm·,obser-
vando-se as disposições dos artigos 1:265.° a 1:268.° da re-
forma judicial q1ilanno algum réu, tendo sido condemaado
per sentenç~ elos trilmnaes militares do exercito ele terra,
<ouda marinha, querelar por pelj.urio contra alguma das tes-
-temunhas da aceesação, ou por peita ou suborno contra al-
gum ,los jwizes que: íatervieraae no julgamento.

CAPiTULO IX

Da execução da sentença

AFt. 413.° As, sentenças dos tribunaes militares sedo da-
.das :i execução logo que Fassem cm julgado.
§ Ul1ÍC0'. Exceptuam-se:
1.° As sentenças, em que esteja imposta. a pena ultima,

<quenào podesão execatar-se sem que preceda resolução do,
poder moderador;

2.0 As eensenças de ~<B'1 1'108 termos dos artigos 374.° e
..375.° do presente eodigo, se pode interpor o recurso de re-
vista, para o supremo tribunal ele justiça, emquanto este
.recurso se achar pendente, ou não tiver expirado o prasa
pall'a a lima interposição;

3.0 .As sentenças a que se referem 06 artigo» 410.°, 411.?
-e 412.° d'este codigo, emquanto a respeito d'ellas durar ai

SUSp<ill'1SàO ordenada, pelo tribunal superioe.
Art. 414.° A {h....ecução deve corresponder exactamente

:á de1ierIlÚnaç:loda sentença, e no caso do n,° L° do § an-
te:eedente á resolução do poder moderador.

Art. 411&.1\ A sentença, sen\ execntada em inteira confor-
midade C€lIIn a sua disposiçâo e em hasmonia com os regu-
lamentos IlJIilitaresr por ordeJM00 gencral: e<OOmllandanteda
:I..espectiva divisão militar e a requerimento do promotor de
justiça.

Art. 416.° O general da divisão poderá, antes de orde-
nar a execução da sentença, representar ao ministro da,
;guena ° que ácerea da. mesma. execução julgar conveio
zriente,

CAPITULO X

Da applioação da amnistia e perdão real, da presoripção
e reconhecimento da ide"Dtidade

Art. 417,,0 A applicação do acto real de amnistia será feita
JleIo tribunal ante o qual pender a eausa, ou que houver
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proferido a ultima sentença, observando as dísposíções do
artigo 120.° do codigo penal ordinario e seus §§.

Art. 418.° A applicação do perdão real será feita pelo
tribunal que houver proferido a ultima sentença, que pas-
sou em julgado, observando-se as disposições dos artigos
121.° e 122.° do codigo, penal ordinário.

Art. 419.° As prescripções estabelecidas no artigo 41.°
do presente codigo, com referencia aos artigos 123.°, 124.°,
125.0 e 126.° do codigo penal ordinario, podem ser allega-
das perante os tribunaes militares em todo o estado da cau-
sa, e serão officiosamente julgadas pelos juizes ainda que não
sejam allegadas pelo promotor de justiça ou pelo accusado.

Art. 420.° O l'econhecimento da identidade de qualquer
individuo, condemnado por sentença dos tribunaes militares,
que se houver evadido da prisão, será feito, logo que o mes-
mo individuo tornar a ser preso, pelo conselho de guerra da
divisão em que se achar o corpo de que o condemnado fez
parte.
§ unico. Se o condemnado não pertencer a corpo algum,

o reconhecimento será feito pelo mesmo conselho de guerra,
que proferiu a sentença condemnatoria, e, se este já não
funccionar, pelo conselho de guerra da divisão em cujo ter-
ritorio o condemnado foi de novo preso.

Art. 421.° O conselho delibera ácerca do reconhecimento
em sessão publica, estando presente o réu, e depois de in-
quiridas as testemunhas produzidas por este e pelo rniniste-
rio publico, tudo sob pena de nullidade.
§ unico. Da sentença do conselho de guerra. cabe recurso

para o tribunal superior de guerra e marinha, que pôde ser
interposto pelo promotor e pelo condemnado.

TITULO II

Do processo crime perante os tribunaes militares
em tempo de guerra

CAPITULO I

Do processo perante o conselho de guerra

Art. 422.° As disposições quc no titulo antecedente se
contêem, relativas á fôrma do processo crime em tempo de
p~z.' serão em tempo de guerra observadas pelos tribunaes
mihtares em tudo o que por disposição especial não for em
outra fórma declarado n'este e nos seguintes capitulos.

7
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Art. 423.° Nos casos a que se referem os artigos 239.°,
240. o e 241.0 do presente codigo, se as auctoridades judi-
ciaes e civis se acharem ausentes dos seus logares, pode-
rão os militares encarregados de fazer os corpos de delicto,
para qualquer diligencia precisa, entrar assim em estabele-
cimentos publicos, sujeitos á auctoridade civil, como em ca-
sas particulares, independentemente de licença ou sssisten-
cia d'essa auctoridade.

Art. 424.0 Nos crimes especiaes de que trata o artigo
56. o do presente codigo, o corpo de delicto será feito por
meio de um conselho de investigação, nomeado pelo minis-
tro da guerra, e composto de cinco o:fficiaesde patente ou
graduação pelo menos egual á do official que houver capi-
tulado, mais antigos do que elie, e que reunam os eonhe-
cimentos scientificos necessarios para, em materia de tanta
gravidade, poderem emittir voto com perfeito conhecimento
de causa.
§ 1.0 Quando o o:fficialque houver capitulado for gene-

ral, serão nomeados para fazer parte do conselho o:fficiaes
generaes que não estejam em exercício de commissão, e na
falta d'estes os reformados.
§ 2.° Quando esse conselho, depois de proceder ás ave-

riguações, exames e mais diligencias precisas, e tendo ou-
vido por escripto o militar que fez a capitulação, for de
parecer que houve n'ella algum dos delictos especificados
no citado artigo 56.° d'este codigo, o corpo de delicto está
constitui do, e com todos os papeis a elle concernentes será
remettido ao ministro da guerra para prover como convier.
§ 3.° N'estes crimes ou delictos não tem logar o summa-

rio para a formação de culpa, e o corpo de delicto, conssi-
tuido na fôrma acima expressada, servirá de base á accu-
sação criminal.
§ 4.° Sómente ao ministro da guerra compete deliberar,

em presença do corpo de delicto, se ha de ou não proce-
der-se á aecusação criminal.
§ 5.° Quando pelo conselho de investigação de que trata

este artigo, se não verificar ter havido delicto na capitula-
ção, não poderá por causa da mesma capitulação instaurar-se
mais procedimento criminal.

Art. 425.° A ordem para se proceder a snmmario para
formação da culpa, nos casos em que segundo o presente
codigo elle dever ter Iogar, será dada:

1.0 Pelo general em chefe do exercito, quanto aos delin-
quentes sujeitos ao conselho de guerra do quartel general
do mesmo exercito;
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2.° Pelo general commandante de cada uma das divisões
do exercito quanto aos delinquentes sujeitos ao conselho de
guerra da sua respectiva divisão;

3.° Pelo commandante da divisão ou columna de tropas,
operando isoladamente, pelo que toca aos delinquentes su-
jeitos ao conselho de guerra d'essa divisão ou columna ;

4. ° Pelo governador ou commandante superior nas pra-
ças de guerra ou fortificações investidas, sitiadas ou blo-
queadas.

Art. 426.° A ordem para se instaurar a .a,ccusaçãoe res-
ponder a conselho de guerra, será dada:

1.0 Nos casos e crimes a que se refere o artigo 424.°,
pelo ministro da guerra;
2.0 Em todos os mais casos, pela mesma auctoridade a

quem nos termos do presente codigo competir mandar pro-
ceder a summario para a formação da culpa.

Art. 427.0 Ao general em chefe do exercito de opera-
ções, e nas praças de guerra ou fortificações investidas, si-
tiadas ou bloqueadas, aos respectivos governadores ou com-
mandantes superiores, competem todas as attribuições que,
pelos artigos 248.° e 283.° do presente codígo, são conferi-
das ao ministro da guerra nas divisões terrítoriaes.

Art. 428.° Quando nos casos graves, taes como a trai-
ção, revolta militar, sedição, saque e devastação, se tornar
necessario para manutenção da disciplina e segurança do
exercito um prompto e exemplar castigo, poderá o general
a quem competir, nos termos do artigo 425.°, ordenar que
os delinquentes sejam directa e immediatamente submetti-
dos a julgamento verbal e summario ante o respectivo con-
selho de guerra, independentemente do processo preparato-
rio, estabelecido nos capitulos 2.° e 3.° do titulo 1.0 d'este
livro.
§ 1.0 Para poder ter logar a disposição d'este artigo é

indispensavel que o delinquente tenha sido preso em fla-
grante delicto ou logo em seguimento d'elle.
§ 2.° N'estes casos a ordem para se reunir o conselho

servirá de base ao processo, e deverá conter tudo o que no
artigo 298.° fica determinado para o acto de accusação
do ministerio publico.
§ 3.° A nota da culpa deverá ser intimada ao accusado,

pelo menos vinte e quatro horas antes da que for designada
para a reunião do conselho.
§ 4.0 N' estes processos não se admittirá inquirição por

d~recada, nem testemunhas que não residam no logar do
Cl'Dne.
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§ 5.° Em tudo o mais observar-se-hão as disposiçõesque,
para o processo em tempo de paz, se contêem nos capitulos
5.° e 6.° do titulo 1.0 d'este livro.

Art. 429.° A sentença, logo depois de proferida, será lida
pelo auditor na presença do accusado, ao qual será dccla-
rado pelo secretario a que auctoridade vae ser remettido o
processo, e que perante ella poderá allogar o que entender
conveniente á sua defeza c justiça.

Art. 430.0 Os processos, feita a intimação ordenada no
artigo antecedente, serão immediatamente remettidos ao
general em chefe do exercito; e nas praças ou fortificações
investidas, sitiadas ou bloqueadas, ao respectivo governador
ou commandante superior.

CAPITULO II
Do prooesso perante o general em ohefe,

auditor geral e governadores ou oommandantes de praçaa
sitiadas, investidas ou bloqueadas

Art. 431.0 Apenas os processos dos conselhos de guerra
forem recebidos no quartel general, serão logo vistos c exa-
minados pelo auditor geral, o qual dará o seu pareccr por
escripto nos autos, não só apontando quaesquer irregulari-
dades ou nullidades, que os mesmos processos contenham
e careçam de remedio, mas expondo tudo quanto achar
conveniente em relação á justiça ou injustiça da decisão de
direito.

Art. 432.0 O general em chefe, em vista do processo e
do parecer do auditor geral, resolverá comoachar justo den-
tro dos limites das attribuições que lhe confereo artigo 218.o
do presente codigo.
§ unico. Quando ao gcneral cm chefe parecer convenien-

te, poderá deferir o conhecimento do negocio ao ministro
da guerra para este entregar a decisão ao tribunal superior
de guerra e marinha.
Art. 433.0 As disposições d'estc capitulo, que regulam o

processo perante o general em chefe do exercito, serão ob-
servadas cm tudo quanto forem applicaveis, pelos governa-
dores ou commandantes superiores quanto aos processos nas
praças de guerra ou fortificações investidas, sitiadas ou blo-
queadas.

CAPITULO III
Do processo perante os commissarios de policia do exercito

Art. 434.0 Os commissarios de policia do exercito pro-
cederão nas materias da sua competencía, a requerimento
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das partes interessadas, por ordem da auctoridade superior,
ou mesmo officiosamente.

Art. 435.° Cada um dos commissarios será assistido de
um secretario, que servirá de escrivão nos processos, e
será pessoa militar idonea pelo commissario escolhida e no-
meada.
§ 1.~ As audiencias feitas pelos commissarios serão pu-

blicas.
§ 2.0 As partes queixosas estarão presentes, e poderão

fazer a sua exposição ou petição, tanto verbalmente como
por escripto.
§ 3.0 O accusado será sempre presente e ouvido em tudo

o que disser a bem da causa e defeza.
§ 4. ° Tanto a parte queixosa como o accusado poderão

juntar documentos e produzir testemunhas, que serão inque-
ridas verbal e summariamente, prestando juramento previo.
§ 5.0 A sentença será dada e publicada immediatamente

pelo commissario, escripta nos autos e fundamentada, e d' ella
não ha recurso algum.

Paço da Ajuda, aos 9 de abril de 1875. =Antonio Ma-
ria de Fontes Pereira de Mello=Augusto Cesar Barjona
de Freitas = João de Andrade Corvo.

Tabella a que se refere o artigo 12;;.° do presente codigo
.

p..,.&

Soldo
expediente

Gratificação e entreteni ..

Tribunal superior de guerra
ou ordenado mento

de mobili&
e marinha

1 Presidentc."" .••... " " ..•.• " da patente 840~000 -~-
6 Vogues militarcs, a 600~000

idem 3:6001000 -1-réis ~a).. "' '" •• " . " .....•
1 Juiz re ator ...... ' ...•..... 1:600$000 -1- -1-
1 Ajudante do relator ...•.•... 1:2001000 -1- -$-
1 Promotor de justiça .....•.•. da patente da patente -I-
I Defensor officioso, sendo das

classes activas (a) .•...... idem idem -1>-
O mesmo, sendo reformado .. idem 2401>000 -1>-

1 Secretario •.•••.••••.••.... idem da patente -$-
2 Officiaes de secretaria, a réis
2 480$000 (b) .•......•••••. 960$000 -$- -1>-
1 ~manuenses,a240$OOOréis(b) 4801000 -1- -1-

orteí () 1801>000 -1- -1>-1C ~11'0 c .•••••••• • •• ••••
1 Contll~uO (c) .•.••••••.•••.•. 120/;000 -1>- -$-

DorreIO (c) ••••••.•.••••••.• 180/;000 -1- -$-
espezas do tribunal. ....... -~- -/;- 240$000
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2

Para

Soldo expediente
Gratiftcação e entretenl·

Conselhos de guerra
ou ordenado mento

das divisões territoriaes
de mobilia

5 Presidentes (ã) .............. -/J- -$- -/;..
5 Vogaes (d) ................. -$- -$- -1>-
4 Auditores, a 1:200$000 réis .. 4:800$000 -$- - -$-
2 Ditos, a 1:0oo/J000 réis ...... 2:000$000 -$- -1>-
5 Promotores ................. da patente da patente -,,-
5 Defensores officiosos, sendo da

actividade ........•...... idem idem -$-
Os mesmos, sendo reforma-

dos-cada um ........... idem 120$000 -$-
5 Secretarios, a 300$000 rêis . , 1:5OO~OOO -$- -1>-
5 Porteiros, a 72~OOOréis (c) .• -~- 360$000 -1>-
5 Continuos, a 60$000 réis (c) .. -$- 300/J000 -$-
5 Serventes, a 36$000 réis (c) •. -$- 180~OOO -$-

Despezas das secretarias ... , -/J- -{;- 600~OOO

(a) 3 dos vogacs são pagos pelo ministerlo da marinha, e o promotor e defensor tambem
o são quando pertençam ao corpo da armada.

(b) 1 official de secretaria e 1 amanuense são pagos pelo mínieterío da marinha.
(c) 'rêem direito tambem ao pret e pão, sendo praças reformadas.
(d) Os soldos a08juiz es militares slio abonado. pelos corpos ou repartições a qne perten-

çam; as gratificaçõe., aos que tiverem direito a ell ... , na fórma do que dispõe a
ordem do exercito n. o 39 de 18 de março de 1825.

Paço da Ajuda, aos 9 de abril de 1875.= Antonio Ma-
ria de Fontes Pereira de Mello=Augusto Ceea» Barjona
de Freitas = João de Andrade Corvo.

Antonio Maria de Fontes Pereira de Mella.

t:stá conforme.
o direotor geral,
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N.O 10
SEURETARIA D'ESTADO DOS NEGOUlOS DA GUERRl

13 DE MAIO DE 1875

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1 .o-Decreto

Secretaria d'rstade dos negocios da glle~ra - Direcçáo geral- t,a Repartiçáft

Hei por bem nomear eommandante do batalhão expedi-
eionario á India o major do regimento de infanteria n." 18,
Julio Augusto Correia Henriques, e, em conformidade com
as disposições do decreto de 23 de setembro de 1871: hei
outrosim por bem promove-lo ao posto de tenente coro-
nel, sem prcjuizo dos officiaes mais antigos da sua classe
e arma, nos termos do decreto de 10 de setembro de 1846;
ficando esta minha soberana resolução nulla e de nenhum
effeito se o agraciado por qualquer motivo deixar de se-
guir viagem ao seu destino, ou de servir no ultramar o
tempo marcado na lei. -,.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, e o ministro e secre-
tario d'estado interino dos negocios' da marinha e ultra-
mar, assim o tenham entendido e façam executar. Paço,
em 3 de maio de 1875.=REI.=Antonio Maria de Fon-
tes Pereú'a de MelZo=João de Andrade Corvo.

~. o -I)or decreto de 3 do corrente mez ;

Regimento de infanteria n.O9 ,
Tenente ajudante, o tenente, Antonio Augusto Pinto de

Magalhães.

Por decreto de 4 do mesmo mez:

Regimento de cavallaria n.s t, lancoiros de Victor Manuel
Ca~itão da 6.:1companhia, o tenente do regimento de ca-

'VallarIa n.? 5, Antonio Ferreira Sarmento.
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Regimento de cavallaria n.s 5
Alferes, o alferes de cavallaría em disponibilidade, Za-

charias José da Costa Ramos.

Regimento de cavallaria n.s 6
Tenente, o alferes, José Celestino da Silva.

Batalhão de caçadores n.° 7
Tenente, o alferes do batalhão de caçadores n. o 12, Gui-

lherme Augusto Victorio de Freitas.

Batalhão de caçadores n.O8
Capitão da 5.a companhia, o tenente ajudante do bata-

lhão n. ° 2 de caçadores da Rainha, Custodio José da Silva.

Batalhão de caçadores n.Oi2
Alferes, o alferes de infanteria em disponibilidade, Luiz

Maria Seromenho.

Regimento de infanteria n.O8
Major, o capitão do regimento de infanteria n," 3, An-

tonio de Medeiros Bettencourt.

Commissões
Major de cavallaria, o capitão, Visconde de Villa Nova da

Rainha, continuando na commissão em que se acha.

Por decreto de 7 do mesmo mez :

Arma de engenhería
Agraciados com o grau de commendadores da antiga,

nobilíssima e esclarecida ordem de S. Thiago do merito
scientifico, litterarío e artístico, os coroneis, José Martinho
Thomás Dias, e João Maria Feijó, directores de estudos
da escola do exercito, em attenção aos seus merecimentos
e serviços prestados no ensino publico durante o longo pe-
riodo que têem exercido o magisterio na referida escola.

3.°_ Por determinação de Sua Magestade iI-Rei:

Regimento de cavallaria n.O3
Capitão da 5.a companhia, o capitão do regimento de

cavallaria n.? 1, lanceiros de Victor Manuel, Frederico An-
gusto de Avellar Pinto Tavares.
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Regimento de cavallaria n.s 5
'I'enente, o tenente do regimento de cavallaria n.? 6,

Ildefonso Porfirio de Mendonça e Silva.

Batalhão de caçadores n. o i
Capitão da 5.a companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 8, Pedro Bruno de Almeida.
Capitão da 8.a companhia, o capitão do batalhão n.? 2

de caçadores da Rainha, Albino Candido de Almeida.

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
Capitão da 8.a companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 1, Viriato Augusto Fialho de Mendonça.

Regimento de infanteria n.O3
Capitão da 3.a companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 8, Luiz Cyriaco de Oliveira.

Regimento de infanteria n.o 6
Capitão da 2." companhia, o capitão do regimento de

infanteria n.? 8, Henrique Borges Povoa.

Regimento de infanteria n.O8
. Capitão da 7.a companhia, o capitão do regimento de
Infanteria n." 6, Albino Pimenta de Aguiar Castello Branco.

4. o _ Secretaria d'estado dos uegocios da guerra-Direcção geral- ta Rejlal'lição

ltelações n.os 3H e 312 das praças de pret a fluem é concedida a
medalha militar instituida por doere to de 2 de outubro de 1863,
ceuíerme as regras preseriptas no regulamento de 17 de maio de
1!l69.

\\~\l\r,li,O '1\.0 ?1M.

Medalha de cobre

Batalhão de caçadores n.Ofi
Furriel D.o 33, José Guilherme da Costa; soldados, n, ° 19,

Manuel de Almeida, n.? 24, Alexandre de Sousa, n,? 34,
J?ão Nunes Aleixo, n.? 53, João Tavares, n.? 54, Anto-
nIO Benevides, n." 67, Sebastião Borges, n.? 71, Manuel
Pe.reirs, n.? 75, João da Costa, n." 82, Francisco de Me-
den'os, n.? 83, João de Sousa, n." 87, Antonio da Costa,
11.° 107, Manuel Jacinto, e n.? 133, José Joaquim dos Sau-
t08, todos da 3. ii. companhia - comportamento exemplar.
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Medalha de cobre

Batalhão de caçadores n.c 3
Cabo n." 77 da 6.a companhia, José Antonio j e soldado

n.? 30 da 8.a, Antonio Joaquim - comportamento exem-
plar.

Batalhão de caçadores n.° 6
Segundo sargento n.? 3 da 1.a companhia, Leopoldo An-

tunes - comportamento exemplar.

Regilllento de infanteria n.Ot
Primeiro sargento da 2.a companhia, Carlos Augusto da

Silva Bastos; e furriel n." 23 da 5.a, Eduardo Augusto
Nunes - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.s 6
Cabo n.? S8 da 5.a companhia, Manuel Gonçalves-

comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.O9
Soldado n.? 84 da 6.a companhia, José Antonio Ma-

çans - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.OiO
Primeiro sargento da 4.a companhia, Francisco Antonio

Palermo de Oliveira - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.Oi6
Soldado n.? 63 da 2.a companhia, 'Joaquim Marques-

comportamento exemplar.

Guarda municipal de Lisboa
Furriel n.? 3 da 3.a companhia de cavallaria, José An-

tonio da Silva Borges - comportamento exemplar.

5.° -Secretaria d'eslado dos oegocios da guerra-Direcção geral-ta Repartição

Devendo ficar restabelecida a obrigação do serviço mi-
litar ás praças de pret dos corpos das differentes armas do
exercito, quando seja reconhecida a falsidade de documen-
t08 que produza a nullidade das substituições concedidas
ás mesmas pl'aças, nos termos da lei j Sua Magestade El
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Rei, conformando-se com a consulta do procurador geral
da corôa e fazenda, determina:

1.0 Que toda a praça de pret do exercito a quem for
permittido substituir-se no serviço militar por todo o tempo
de serviço effectivo e reserva a que ainda estiver obriga·
da, fique responsavel pelo seu substituto se for reconhecida
a. falsidade de documentos apresentados pelo mesmo indi-
viduo, e por este motivo annullada a substituição;

2.0 Que para se tornar effectiva esta responsabilidade
toda a praça de pret que pretender fazer-se substituir no
serviço militar junte ao seu requerimento, alem dos com-
petentes documentos, uma abonação em fôrma, em papel
sellado e reconhecida por tabellião, passada por pessoa ido-
nea, estabelecida na localidade onde residir o corpo a que
? requerente pertencer, e redigida na fórma do modelo
Junto;

3.0 Que os commandantes dos corpos das differentes ar-
mas do exercito quando informarem sobre taes preteneões,
informem igualmente sobre a idoneidade dos fiadores;

4. o Que no assentamento de praça do substituto, a cujo
acto serão presentes o substituido e o seu fiador, se es-
creva na casa=Notas biographicas=da respectiva ma-
tricula, o nome, profissão e morada do fiador, designan-
do-se igualmente o numero que no archivo do regimento
ou batalhão ficar competindo ao respectivo titulo de abo-
nação, a fim de evitar toda a confusão e extravio;

5. o Que no caso de ser reconhecida a falsidade de do-
cumentos apresentados pelo substituto, o fiador será inti-
mado pela competente auctoridade administrativa depois
de annullado o respectivo contrato, para que dentro de um
mez apresente o seu abonado para continuar no serviço, ou
um novo substituto com as mesmas elausulae expressas nos
§§ antecedentes, ou no cofre do corpo mais proximo da sua
residencia, para ter o competente destino, a quantia cor-
respondente ao preço de uma substituição, fixada para o
anno em que se tiver effectuado o mesmo contrato .

..
Modelo da abonação a que se refere o § 2.° d'esta determinação

EuF ... , morador em , rua de ... , n." ... , com loja de ... ,
ou casa de negocio de , ou proprietario, me obrigo a res-
ponder por F ... , ora soldado n.? ... do regimento, ou ba-
talhB.o de ... , n.? ... , F ... , no caso de ser, dentro do praso
~e seis meses, contados do dia em que lhe for passsado o
tttulo de baixa reconhecida a falsidade de documento~,
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apresentados pelo substituto F ... , que elle offereceu; enten-
dendo-se a presente abonação somente para dar conta da
praça substitui da F ... , dentro do praso de um mez, con-
tado do dia da respectiva intimação, ou para dar um novo
substituto nos termos da determinação 5.a publicada na
ordem do exercito n.? 10 de 13 de maio de 1875, ou para
depositar no cofre do corpo mais proximo da sua residen-
cia, para ter o competente destino, a quantia correspon-
dente ao preço de uma substituição, fixada para o anno
em que se tiver eft'ectuado o respectivo contrato.

6. 0_ Secrelaria d'estado dos negocios da goerra- Direcção geral-a.a Ilepartíção

ACCOl'dãospreferidos pele supremo conselho de justiça militar

Em sessão de 23 de abril ultimo:

Regimento de cavallaria n.· 4
Joaquim José, soldado n.? 2 da 5.a companhia, absol-

vido do crime de furto, por falta de prova.

Batalhão de caçadores n.s 7
.Joaquim Marques, soldado n.? 64 da 4.:1 companhia, con-

demnado na pena de um mez de prisão correccional, pelo
crime de desobediencia aos seus superiores.

Batalhão de caçadores n.O 8
João José Pereira, soldado D.O 79 da 2.a companhia, con-

demnado na pena de quatro annos de serviço na Afriea
occidental, pelo crime de deserção simples.

Felix João, soldado n.? 55 da 3.a companhia, conde-
mnado na pena de seis annos de trabalhos nas fortificações
do ultramar, pelo crime de insubordinação, ficando n'esta
pena absorvida a que lhe correspondia pelo crime de de-
serção simples, de que também foi accusado e convencido.

José Rocha, soldado n." 70 da 7.a companhia, conde-
mnado na pena de sete aauos de trabalhos nas fortifica-
ções do ultramar, pelo crime de insubordinação.

Regimento de infanteria n.· 4
José Antonio Dias, soldado n.? 17 da 7.a companhia,

expiada a culpa do crime de contrabando de tabaco, com
o tempo de prisão quc já tom so1frido.
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Regimento de infanteria n.O5

Dionysio Amaro Franco, soldado n." 17 da G.a compa-
nhia, condemnado na pena de quatro annos dc serviço cm
um dos corpos da Afriea occidental, pelo crime de deser-
ção simples.

Regimento de infanteria n.° 8
Bernardino Gonçalves, soldado n.? 51 da 1.a companhia,

condemnado na pena de quatro annos e trinta dias de ser-
viço em um dos corpos da Africa occidental, pelo crime-de
deserção aggravada.

Antonio Augusto Ribeiro Gomes de Abreu, soldado
n.? 11 da 2.a companhia, condemnado na pena de quatro
annos de serviço em um dos corpos do ultramar, pelo cri-
me de deserção simples. Attendendo, porém, a que o réu é:
praça da reserva, que já cumpriu o tempo de serviço effe-
ctivo na fileira, o recommendam por isso á clemencia do
poder moderador.

Regimento de infanteria n.OiS
Alexandre Damaso, soldado D.O 99 da 1.a companhia,

eondemnado na pena de quatro annos de serviço em um
dOR corpos do ultramar, pelo crime de deserção a.ggravada.

Antonio Maria, soldado n,° 98 da 3.a companhia, absol-
vido, por falta de provas, do crime de offensas corporaes.

Em sessão de 30 do mesmo mez:

Regimento de artilheria n.O3
Antonio Chico, corneteiro n.? 17 da 3.a companhia, con-

demnado na pena de quatro annos de trabalhos nas forti-
ficações do ultramar, pelo crime de desobcdiencia c recusa
de cumprimento de ordens dos seus superiores, com reinei-
dencia.

Batalhão de caçadores n.O 8
José Francisco, soldado n.? 41 da 4.a companhia, ex-

piada a culpa do crime de contrabando de tabaco, com o
tempo de pri8ão que tem soffrido.

Regimento de infanteria n.OiS
Alvaro Augusto Zuzarte, cabo n.? 1 da 5.a companhia,

eondemnado na pena de seis mezes de trabalhos nas forti-
ficações do continente do reino, pelo crime de abandono de
posto.

Reformados
Antonio María Rodrigues, soldado n." 524. da 6. a com-
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panhia, condcmnado na pena de um mez de pl'isiio correc-
cional, pelo crime de resisteneia aos empregados de jus-
tiça.

7. o - Licença registada concedida ao ollicial abaixo mencionado:

Batalhão de caçadores n.O6
Tenente, Luiz Augusto de Cerqueira, trinta dias.

8. o - Foram confirmadas as licenças registadas que os eemman-
dantes da 3. a e a.II. divisões militares concederam aos officiaes abaixo
mencionados:

Batalhão de caçadores D.O iO
Alferes, Frederico Leite Teixeira de Sampaio, quinze

dias.
Regimento de infanteria n.s 3

Alferes, João Carlos da Cruz, trinta dias.

Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.



N.O ~ ~
SECRE1'ARlA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

14 DE MA.IO DE 1875

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exerci to o seguinte:

1 .0_ Decretos

Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Jleparlição dI! !Jabinel('

Querendo perpetuar a memoria dos altos serviços e fei-
tos gloriosos praticados pelo marechal do exercito, duque
da Terceira, meu sobrínbo, em prol da liberdade e da mi-
nha dynastia, e principalmente commemorar a sua entrada
em Lisboa no dia 24 de julho de 1833 á frente de um pu·
nhado de bravos que, das praias do Algarve, aifrontando
e vencendo os batalhões inimigos, vieram á capital da mo-
narchia proclamar a carta constitucional e o throno legi-
timo de minha augusta mãe a Senhora D. Maria II, de
saudosa recordação; e accedcndo ao convite que ao meu
governo foi feito pela camara dos dignos pares do reino,
para o indicado fim: hei por bem nomear uma commissão
composta do general de divisão, marquez de Sá da Ban-
deira, que será o presidente; do general de divisão refor-
mado, marquez de Fronteira; do contra-almirante, vis-
conde da Praia Grande de Maeauj do antigo ajudante de
campo do Imperador, marquez de Ficalho ; do presidente
da eamara municipal de Lisboa, barão de Mendonça; do
coronel de artilheria, Joaquim da Costa Cascaes; e do te-
nente de cavallaria em inactividade temperaria, Geraldo
J.osé Braamcamp, a qual, de Recordo com a camara muni-
CIpal d'esta nobre e leal cidade, me proporá o local e os
meios adequados para levantar áquelle preclaro cidadão e
honrado e valente general, uma estatua que aos vindouros
recorde as virtudes civicas e militares que o adornaram, e
o eminente conceito em que as teve a patria agradecida.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocies da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 12 de maio de 1875. =<-
REI.=Antonio Maria de Fonie« Pereira de MeUQ.
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Secretaria d'e~lado dos oegocios da guerra - Direcção geral- t.a Repartição

Hei por bem nomear o juiz de direito de La instancia,
servindo na La vara da comarca de Lisboa, José Maria
Borges, auditor especial junto do ministro da guerra, em
conformidade com a disposição do § unico do artigo 134.0
do codigo de justiça militar approvado pela carta de lei
de 9 de abril do corrente anno.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d' estado dos negocios da guerra, e o ministro e secre-
tario d'estado dos negocios ecclesiasticos e de justiça, as-
sim o tenham entendido e façam executar. Paço, em 12
de maio de 1875. =REI. = Antonio Maria de Fontes Pe-
reira de Mello=Augusto Oesar Barjona de Freitas.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Direcção geral- La Repartição

Hei por bem nomear facultativo veterinario do exercito,
de 3.a classe, para preenchimento de vacatura existente no
respectivo quadro, o veterinário, legalmente habilitado com
o curso para veterinario do instituto geral de agricultura,
Joaquim Silvestre de Carvalho, primeiro classificado no
concurso documental, realisado em conformidade com as
disposições regulamentares publicadas na ordem do exer-
cito n." 1 de 2 de janeiro de 1863.

O presidente do conselho de ministros, ministro e seere-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 12 de maio de 1875. =
REI. =Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

2. ° - Por decretos de 12 corrente mez:

Arma da artilharia
Capitão addido, o capitão da companhia n.? 2 dos Aço-

res, Antonio Augusto de Sousa e Silva, em conformidade
com a disposição do § 2.° do artigo 2.° do decreto de 13
de dezembro de 1869.

Alferes alumno, o primeiro sargento graduado aspirante
a official do batalhão de caçadores n." 5, Pedro Luiz de
Bellegarde da Silva, por estar comprehendido nas disposi-
ções do artigo 43.0 do decreto com força de lei de 24 de
dezembro de 1863.
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Companhia de art.ilheria n.O2 dos Açores
Capitão, o primeiro tenente do regimento de artilheria

n.O 3, Antonio Joaquim Vieira Pimentel.

Regimento de cavallaria n.Oi, lanceiros de Victor Manuel
Alferes) o alferes graduado do regimento de cavallaria

n.O2, lanceiros da Rainha, Joaquim José Madeira Junior.

Regimento de cavallaria n.O7
Alferes, o sargento ajudante do regimento de cavallaria

n.? 1, lanceiros de Victor Manuel, Antonio Rufino Rodri-
gues da Cunha.

Batalhão de caçadores n.Oi
Capitão da 5.a companhia, o tenente do batalhão de ca-

çadores n.? 5, Eduardo Diniz Lopes de Sousa.

Batalhão de caçadores D.O6
Tenente, o alferes, Caetano Augusto Pereira Sanches de

Castro.
Alferes, o alferes graduado do batalhão de caçadores

n.' 7, Josino Augusto Pereira do Valle.

Batalhão de caçadores n.O7
Tenente, o alferes do regimento de infanteria n." 3, An-

tonio Marinho de Sousa e Barros.

Batalhão de caçadores n.O9
Alferes, o alferes graduado, Christovão Adolpho Ribeiro

da Fonseca.
Regimento de infanteria n.O2

Alferes, o sargento ajudante aspirante a official do regi-
mento de infanteria n." 1, Joaquim Antonio Pereira.

Regimento de infanteria n,s 3
Tenente, o tenente de infanteria em disponibilidade, An-

selmo José de Lima Mello e Alvim.

Regimento de infanteria n.O4
Capitão da 3.a companhia, o tenente do batalhão de ca-

çadores n,o 6, Manuel Joaquim Cardoso Appariço.

Regimento de infanteria n.Oi2
Capitiio da 1.a companhia, o tenente do batalhão de ca-

çadores n.? 8, João José das Dores Saraiva.
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Direcção da administração militar
Segundo oflicial com a graduação de capitão. o aspi-

rante com a graduação de tenente, Manuel Antonio do
Couto.

Inactividade temporaria
O capitão do regimento de infanteria n.? 12, Elias José

da Silva, por ter sido julgado incapaz do serviço, tempo-
rariamente, pela junta militar de saude.

Commissões
Os alferes, de cavallaria servindo na guarda municipal

de Lisboa, Francisco de Assis da Costa Cabral, e do re-
gimento de infanteria n.? 2, Randolfo Romiro Correia Men-
des, em conformidade com as disposições do decreto de 28
de junho de 1870, por terem sido nomeados para exercer
uma commissão de serviço dependente do ministerio das
obras publicas, commercio e industria.

Por decreto da mesma data:

Reformado, na conformidade da lei, o segundo oflicial
com a graduação de capitão da direcção da administração
militar, João Cypriano Coelho da Silva, pelo ter requerido
e haver sido julgado incapaz do serviço activo pela junta
militar de saúde.

3. o - Portaria

Secretaria d'cstado dos negocios da guerra - Repartição do gabinete

Sua Magestade EI-Rei, attendendo ás representações e
informações havidas de generaes commandantes das diffe-
rentes divisões militares e de commandantcs dos corpos
do exercito, relativamente ao concurso de circumatancias
que se oppõem ao fornecimento de um rancho substancial
e suflicientemente abundante ás praças de pret dos mesmos
corpos;

Considerando que, alem de ser uma necessidade, é ain-
da um dever impreterível do estado alimentar convenien-
temente o soldado j e que foi hygienicamente reconhecido
como indiepensavel que a carne entrasse na composiç!to do
rancho pelo menos uma vez por semana;

E considerando, finalmente, achar-se demonstrado pela
experiencia que em consequencia do augmento progressivo
do preço dos gcneros é insufliciente a receita destinada
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para os ranchos, ainda mesmo quando na sua composição
não entre a carne: manda, pela secretaria d'estado dos ne-
gocios da guerra, que o deficit de 12 réis por praça de
pret, mandado abonar aos corpos pela 27.3 das disposições
a que se refere o decreto de 17 de dezembro de 1869,
seja elevado a 15 réis,

Paço, em 13 de maio de 1875.= Antonio Maria de Fon-
tes Pereira de Mello.

4.o - Por determinação de Sua Magestade EI.Rei:

Batalhão de caçadores n.· 5
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n." 7, Gui-

lherme Augusto Victorio de Freitas.

Regimento de infanteria n.· a
. Capitão da 5.a companhia, o capitão do regimento de
infanteria n." 4, José Maria Pereira Vianna.

Cirurgião mór, o cirurgião mór do regimento de infan-
teria n." 13, Polycarpo Antonio Esteves Galeão,

Regimento de infanteria n.· 9
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n." 3, José

Augusto Pimenta de Miranda.

Regimento de infanteria n.· ia \
Cirurgião mór, o cirurgião mór do regimento de infan-

teria n.? 3, José Joaquim Pimentel Lobo.

Regimento de infanteria n.· i5
Oapitão da 1.a companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n," 1, Pedro Bruno de Almeida.

5.0-Secrelaria d'eslado dosncgoeiosda guerra-Direc~o geral-5.a Repartição

ACllOrdãosproferidos pelo supremo conselho de justiça militar

Em sessão de 4 do corrente mez :

Regimento de artilheria D.· a
Joaquim de Oliveira, soldado n.? 54 da 7.&companhia,

condemnado na pena de um anno de trabalhos nas fortifi-
caçi5es do continente do reino, pelo crime de desobediencia
e falta de respeito aos seus superiores.
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José dos Santos, soldado n.? 35 da 10.a companhia, con-
demnado na pena de um anno de trabalhos nas fortifica-
ções do reino, pelo crime de insubordinação.

Batalhão de caçadores n.· 8
Joaquim Araujo, soldado n.? 44 da 4.a companhia, cum-

prida a pena que lhe correspondia pelo crime de contra-
bando de tabaco com o tempo de prisão que tem soffrido,
ficando para a fazenda publica e para os apprehensores o
tabaco apprehendido.

Regimento de infanteria n.· 4
José Martins, soldado n.° 57 da 7.a companhia, cum-

pridaa pena que lhe correspondia pelo crime de contra-
bando de tabaco com o tempo de prisão que tem soffrido,
ficando para a fazenda publis.~ e para os apprehensores o
tabaco apprehendido.

Regimento de infanteria n.· t3
Jacinto José, soldado n." 6 da 7.& companhia, conde-

mnado pelo crime de deserção aggravada, na pena de cinco
annos de serviço no ultramar. Attendendo porém a que o réu
era praça da reserva, e a que satisfez mais de seis annos
de serviço effectivo nas fileiras do exercito, por isso o re-
commendam á clemencia do poder moderador.

f.a Companhia da administração militar
Leopoldo Augusto Cesar, cabo n.? 55, absolvido do crime

de ameaças com arma e offensaa corporaes em um seu ca-
marada, pela improcedencia da accusação.

6.°_ Licenças registadas concedidas aos offieiaes abaixo mencionados:

Regimento de cavallaria n.· 2, Ianceíros da Rainha
Alferes, D. Nuno Maria de :F'igueiredo Cabral da Ca-

mara, trinta dias.
Alferes graduado, D. Antonio Caetano do Carmo de

Noronha, seis mezes.

Regimento de cavallaria n.· 8
Capitão, Fernando Maria de Sá Camello, trinta dias.

Regimento de infanteria n.· 4
Alferes, Sesinando Moreira Leão da C08ta Torres, trinta

dias.
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7. o - Foi confirmada a licença registada que o commandanle da 3. a di-
visão militar concedeu ao official abaixo mencionado:

Corpo de estado maior
Capitão, Fernando de Magalhães de Menezes, quinze

dias.

Antonio Mm'ia de Fontes Pereira de Mello.

Está conforme.
o director geral,





SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

5 DE JUNHO DE 1875

ORDE~I DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o soguintc:

1.°- Decretos

~Iini~lcriodos ncgocios do reino-Direcção geral de administração politica c civil
3.a Rcparti~ão

Estando fixado, pela lei de 31 de março ultimo, em
]0;000 recrutas o contingente com que devem contribuir
para o exercito, com respeito ao anno proximo passado, os
district08 administrativos do continente do reino e das ilhas
adjacentes: hei por bem ordenar que o dito contingente,
COnstante da tabella que faz parte d'este decreto e baixa
assignada pelo presidente do conselho de ministros, minis-
tro e secretario d'estado dos negocios da guerra, e pelos
do reino e da marinha c ultramar, seja immediatamente
distribuído pelos concelhos, procedendo a esta operação os
conselhos de districto onde as juntas geraes se não acha-
rem reunidas para algum outro objecto de serviço publico
na occasião de se dar cumprimento :\ este decreto, segun-
do os preceitos dos §§ 2.° e 3.° do artigo 3.° da lei de 27
de julho de 18;'5, verificando as camaraa municipaes a subo
diVisão por freguczias do contingente que tocar a cada con-
celho, nos termos da lei de 1 de julho de 1862, e sendo a
POpula~ão dos concelhos aobase das referidas operações.

Os mesmGS ministros c secretarios d'estado assim o te-
nham entendido e façam executar. Paço, em 12 de maio
de 1875. = REI. = Antonio Maria de Fontes Pereira de
Mello=Anfom:o Rodrifllle Sampnio=João de Andrade
Corvo.
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MlllislCl'io dos ncgocios do rciuo-nil'ec~ão geral de adlDinistração politica e cilil
3,a llcllarlição

'rendo em vista o disposto no § 2.° do artigo 55.° da
lei de 27 de julho de 1855: hei por bem decretar o se-
guinte: .

Artigo 1.0 E fixado na quantia de 2406000 réis o preço
das substituições dos recrutas dos annos de 1874 c 1875
para todos os effeitos das leis do recrutamento não preju-
dicadas pelo disposto na carta de lei de 17 de abril de
1873.

Art. 2.° O preço das substituições para os refractarios
será. de 6406000 réis, oito terças partes d'aquelle acima fi-
xado correspondente aos oito annos de serviço effectivo a
que estão sujeitos os recrutas refractarios, nos termos do
artigo 4.° da lei de 9 de setembro de 1868.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, e o ministro e secre-
tario d'estado dos negocios do reino, assim o tenham en-
tendido e façam executar. Paço, em 12 de maio de 1875.=
REI. =Antonio Ma,-ia de Fontes Pereira de Mello= An-
tonio Rodriques Sampaio.

2.0-Por decrete de 13 de maio ultimo:

Cavallciro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-
pitão de infanteria fóra do quadro, Carlos Ernesto Freire
de Aguiar Cardoso.

Por decretes de 24 do mesmomez:
Regimento de cavallaria n.s t, Ianceíros de Victor Manuol
Alferes, o alferes graduado do regimento de cavallaria

11.° 2, lanceiros da Rainha, João Pedro de Aleantara
Perreira e Costa.

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
Alferes ajudante, o alferes, Luiz Antonio Alvcs Leitão.

Batalhão de caçadores n.· 8
Tenente, o tenente de infanteria em commlasão na guarda

municipal do Porto, Fernando Alexandre de Vasconcellos
c Sá.

Regimento de infant.eria n.· 8
Cirurgião mór, o cirurgião ajudante, Miguel Masímo da

Cunha Monteiro.
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Regimento de infanteria n.Oi6

Alferes, o alferes graduado, José Julio Martins Correia.

Regimento de infanteria n.O1.7
Alferes, o sargento ajudante do regimento de infanteria

n.? 2, Cesario Augusto Pereira.

Commissões
Oi! alferes, do regimento de cavallaría n.? 1, lanceiros

de Victor Manuel, Julio Cesar dos Santos e Silva, e do re-
gimento de infanteria n," 10, Florido Emílio Carneiro, afim
de irem servir nas guardas municipaes, o primeiro na de
Lisboa, e o segundo na do Porto.

Inactividade temporaria
O cirurgião mór do regimento de infanteria n.? 13, José

Joaquim Pimentel Lobo, sem vencimento, pelo requerer.

3. °- Por determinação de Sua Magestadc El-llei :

Regimento de artilheria n.Oi
Alferes alumno, o alferes alumno de artilheria, Pedro

Luiz de Bellegarde da Silva.

Regimento de cavallaria n.Oi, lanceiros do Victor Manuel
Alferes, o alferes do regimento de cavallaria n. ° 3, Al-

fredo Valentim Rodrigues.

Regimento de cavallaria n." 3
Alferes, os alferes, do regimento de cavallaria n.? 5, João

de Alegria Ricardo, e do regimento de cavallaria n. ° 7,
Antonio Rufino Rodrigues da Cunha.

Alferes graduado, o alferes graduado do regimento de
cavallaria n,° 8, Jesuino Gregorio Pessoa de Amorim.

Regimento de cavallaria n.O5
Cirurgião ajudante, o cirurgião ajudante do batalhão d.e

caçadores n." 10, Bento Rodrigues Ferreira Malva de FI-
gueiredo.

Regimento de cavallaria n.· 6
Alferes, o alferes do regimento de cavallaria n." 3,

fredo Correia da Silva Araujo.
Al-

Batalhão de caçadores n.· 4
Alferes graduado, o alferes graduado do regimento de
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infantería n. ° 14, João Carlos de Mello Pereira de Vascon-
cellos.

Batalhão de caçadores n.s 5
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n." 9, Hen-

rique Baptista de Andrade.

Batalhão de caçadores n.o 6
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 5, Anto-

nio Augusto de Sousa Bessa.

Batalhão de caçadores n.° 9
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n. ° 4, Se-

zinanào Moreira Leão da Costa Torres.

Regimonto de ínfantería n.Oa
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 5, Au-

gusto Cesar Simões.

Regimento de infanteria n.· 4
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n." 6, Jo-

sino Augusto Pereira do VaUe.

Regimento de infanteria n.· 8
Cirurgião ajudante, o cirurgião ajudante do regimento

de cavallaria n.° 5, Bernardo Marquei Coelho.

Regimento de infanteria n.o ia
Cirurgião mór, o cirurgião mór do regimento de infan-

teria n.? 8, Luiz José Teixeira Pinto.

Regimento de infanteria n.Oi8
Major, o major do regimento de infanteria n.? 10, José

Vicente Consolado.

4. ° - Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Direcção geral- La Repartição

MEDALHA DE D. PEDRO E D. MARIA

Relação dos individuos a quem se verificou pertencer as que lhes vão
designadas:

Com o algarismo 1:
A José Maria Ribeira, actual medico do partido muni-

cipal do concelho de Castro Marim.
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Com o algarismo 2:
A José de Ohelmicki, coronel do estado maior de enge-

nheria.
José Lueio Monteiro, soldado que foi do extincto 1.0 ba-

talhão do commercio de Lisboa.
José Felix da Silva, soldado que foi do extincto 4. ° ba-

talhão nacional moveI dc Lisboa.

5.0-Sccrctaria d'estado dos negociosda guerra-Direcção geral-toa Repartição

Relações n. os 343 a 345 dos omciaes e praças de pret a quem é conce-
dida a medalha militar instituida por decreto de 2 de outubro de
1863, conrorme as regras prescriptas no regulamento de 17 de maio
de 1869:

Medalha de cobre

Batalhão da caçadores n.O 7
Soldado n.? 31 da 30a companhia, Domingos José.-com-

portamento exemplar.

Regimento de infanteria no"5
Segundos sargentos, n.? 9 da 5.a companhia, Alfredo

Jayme da Costa Chaves, e n.? 36 da 6.a, Alfredo da Costa
Freitas; furriel n.? 31 da 20a, Antonio Serafim MeUa Ju-
nior; cabo n.? 61 da 8.a, Antonio Vicente; e soldados,
n." 41 da 1 a, Francisco E~caUeira, n.? 39 da s.-, Alberto
dos Santos, n." 59 da 3.3, Luiz Pinto Soares, n.? 53 da
7.:1,Antonio Martins, e n." 39 da 8.a, João Gomes-com-
portamento exemplar.

Medalha -do prato.

Batalhão de caçadores n.o 9
Furriel n.? 74 da 4.a companhia, Antonio Barbosa-

comportamento exemplar ; em substituição da medalha de
cobre da mesma classe que lhe foi concedida na ordem do
exercito 11.° 31 de 1868.

Regimento de infantaria no· 3
Capellão, Francisco Antonio de Miranda - comporta-

monto exemplar.
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Medalha de cobre

Batalhão de caçadores n.O7
Soldado n.? 28 da 6.a companhia, Francisco Marques-

comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.O9
Soldado n.? 55 da 5.a companhia, Carlos Lourenço-

comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.Ot
Soldado n.? 51 da 7.a companhia, Manuel Dias-com-

portamento exemplar.

Regimento de infante ria n.° 2
Segundo sargento n.? 20 da 4.a companhia, Francisco

Custodio Henriques - comportamento exemplar.

Medalha de prata

Estado maior de artilheria
Capitão, Luiz Augusto de Vasconcellos e Sá - compor-

tamento exemplar.

M~dalha de cobre

Regimento de artilheria n.Oi
Cabos, da 2.a bateria, n." 15, José Fortunato, n.? 48,

Ayres Maria, n." 113 da 4.a, Domingos Manuel, n,? 15
da 6.&,Ayres do Carmo; e soldados, da 2.a, n." 6, José
Marques, n.? 54, João Martins, n.? 38 da 6.a, Francisco
Caetano, e n,? 19 da 7.a, Francisco Gonçalves-compor-
tamento exemplar.

Regimento de cavallaria n.Oi, lanceiros de Victor Manuel
Primeiro sargento da 3.a companhia, João Manuel da

~onceição ; e primeiro sargento graduado aspirante a offi-
cíal, Fernando de Albuquerque do Amaral Cardoso - com-
portamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.s 3
.Segundo sargento n.? 2 da 8.a companhia, Luiz Guilher-

mIDOda Cruz Coutinho -comportamento exemplar.
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6.° - Secretaria d'estado dos negocio! da guerra- Direcçãogeral-f.& Repartição

Declara-se, para os devidos effeitos, que no dia 24 de
maio ultimo se apresentou n'esta secretaria d'estado o alfe-
res de infanteria, Antonio Augusto Ferreira, por ter re-
gressado do ultramar, tendo ali concluido a sua commis-
silo; pelo que fica na arma a que pertence, com o posto
que tem.

7. °- Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Direcçãogeral- La Bepartição

Declara-se, para os devidos effeitos, que no dia 24 de
maio ultimo, se apresentaram n'esta secretaria d'estado os
cirurgiões ajudantes, Ernesto Teixeira de Menezes e Len-
castre, e Achilles de Almeida Navarro, por terem regres-
sado do estado da India, havendo ali concluido a sua com-
missão; pelo que ficam no quadro dos facultativos milita-
res do exercito, com os postos que têem.

8. ° - Secretaria d'eatad6 dos negociosda guerra-Direcção gcral- 3.a Repartição

Declara-se que na tabella E dos premios de 2.1. espe-
eie, annexa ao regulamento para a escola pratica do poly-
gono das Vendas Novas, approvado por portaria de 24 de
janeiro de 1874, e publicado na ordem do exercito n.? 6
de 12 de fevereiro do mesmo anno, deve mencionar-se o
premio de 800 réis na casa correspondente ao tiro feito com
as carabinas estriadas.

9. o -Secretaria d'estado dos negociosda guerra - Direcção geral- 5.a Repartição

Sua Magestade EI-Rei manda admittir no hospital de
invalidos militares de Runa as praças abaixo declaradas,
por lhes aproveitarem as disposições do decreto de 29 de
dezembro de 1849.

Manuel Ferreira, ex-cabo de esquadra do batalhão de
caçadores n.? 8.

Antonio Joaquim de Amorim Vianna, ex-anspeçads
n.? 90 da 5.a companhia do regimento de infanteria n.? 16.

Thomás da Silveira, soldado n.? 228 da 5.1. companhia
de reformados.

Manuel do Amaral, soldado n.? 391 da 6.&companhia
de reformados.

João Manuel, soldado n." 647 da 7.a companhia de re-
formados.
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10.°- Secretaria d'estade dos IIcrrocios da 9ucrra-Direc~ã(J geral-a.a Repartiçáo

Accordãos proferidos pelo supremo conselho de justiça militar

Em sessão de 7 de maio ultimo:

Regimento de cavallaria n.O2, lanceíros da Rainha
Eduardo da Fonseca Gato, soldado n.? 63 da 3.a com-

panhia, absolvido do crime de injurias á auctoridade no
exerci cio de suas funcções, por falta de provas.

Regimento de infanteria n.s 8
Leonel Pereira, soldado n.? 21 da 2.a companhia, con-

demnado na pena de tres mezes de prisão correcional, pelo
crime de furto.
. Theotonio Gomes, soldado n.? 95 da 6.a companhia, con-
demnado na pena de um anno de trabalhos nas fortifica-
ções do continente do reino, pelos crimes de desobediencia
e falta de respeito a08 seus superiores.

Regimento de infanteria n.OtO
José Vasques Soares, ex-soldado n.? 76 da s.a compa-

nhia, accusado do crime de ferimentos praticados em um
seu companheiro de prisão na cadeia da relação do Porto,
onde o réu se achava preso por estar já condemnado por
outros crimes na pena de dez annos de degredo para a
Africa, e em alternativa na de seis annos de prisão cellu-
lar. Verificando-se dos autos que o réu foi exclui do das
listas do exercito, em virtude de se achar condemnado a
degredo por outros crimes, e que portanto não é militar,
nem está sujeito á jurisdicção dos tribunaes militares: por
isso annullam a sentença da L" instancia proferida no con-
selho de guerra, e tudo quanto no mesmo conselho foi pro-
cessado por incompetencia e falta de jurisdicção, e mandam
que os autos sejam remettidos áa auctoridades judiciaes
civis, para os effeitos legaes.

Regimento de infante ria D.Oi2
José Henriques, soldado n.? 29 da 2.a companhia, con-

demnado na pena de quinze annos de degredo para a
~friea, em poseessão de 1.a classe, e em alternativa na de
OIto anncs de prisão maior cellular, pelo crime de atten-
t~d~ ao pudor. Sigam-se os termos designados no artigo
10. do decreto de 9 de dezembro de 183ü.

Antonio Pereira, soldado n.? 23 da 'l ;" companhia, ab-
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solvido do crime de receptação de objectos furtados, pela
improcedencia da accusação,

Em sessão de 11 do mesmo mcz:

Regimento de artílheria n.s i
Antonio Vieira, soldado n.? 6 da 6.a bateria, condemna-

do na pena de cinco annos de serviço em um dos corpos
do ultramar, pelo crime de deserção aggravada.

Regimento de artilheria n.o 2
José Maria Salgado, soldado n." 58 da 2.a companhia.

Revogam a sentença da 1.a instaucia, que condemnou o réu,
pelo crime de offensas corporaes contra um sargento do
mesmo regimento, visto que dos autos não resulta prova
que o convença do crime. Verificando-se, porém, que o
mesmo réu praticára falta de respeito contra aquelle sar-
gento, por isso o condemnam á pena do um anno do pri-
são em praça de guerra.

Em seesão de 14 do mesmo mez:

Regimento de infanteria n.n 4
Joaquim Antonio, soldado n." 7t da 7.a companhia,

condemnado na. pena de quinze annos de degredo para a
Africa, em possessão de La classe, e em alternativa na de
oito annos de prisão maior cellular, pelo crime de ter at-
tentado contra o pudor de uma sua sobrinha, menor de
oito annos, communicando-lhe molcstia veuerea, Mandam
que se sigam os termos designados no artigo 15.° do de-
creto de 9 de dezembro de 1836.

Regimento do infantaria n.O 8
José Antonio de Magalhães, soldado n. o G9 da La com-

panhia, condemnado na pena de um anuo de trabalhos nas
fortificações do reino, pelo crime de insubordinação.

José Joaquim, soldado n.? 66 da G.a companhia, con-
demnado na pena de quatro annos de serviço em um dos
corpos do ultramar, pelos crimes de deserção e furto.

Reformados
José do Sacramento, tambor n.? 261 da 6.a companhia,

condemnado na pena de um anno de prisão em praça de
guerra, pelos crimes de ferimentos em um seu camarada
e offensas e injurias ás auctoridades no exercício de suas
funcções.
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11. °- Direcção da administração militar- ta Repartição

Postos C vencimentos com que ficaram os omciaes abaixo meneieaa-
dos, li. quem foram classificadas as reformas que lhes haviam sido
conferidas:

General de brigada, com o soldo de 75~OOO réís men-
saes, o tenente coronel do regimento de cavallaria n.? 3,
Antonio Pereira de Castro, reformado pela ordem do exer-
cito n." 8 de 1 de maio ultimo; sendo considerado coro-
nel, para a classificação da sua reforma, de 24 de feve-
reiro do corrente anuo,

Tencnte coronel, com o soldo de 45~000 ré is meusaes,
o capitão do regimento de infanteria n.? 7, Alvaro de Caso
tro Cerveira Homem, reformado pela ordem do exercito
n.? 6 de 13 de abril ultimo; sendo considerado major, para
a classificação da sua reforma, de 12 de janeiro do mesmo
auno,

:Major, com o soldo de 45tSOOO réis mensaes, o capitão
do regimento de infanteria n.? 12, José Antonio de Aze-
vedo Mendes de Faria, reformado pela mesma ordem.

Major, com o soldo de 458000 réis mensaes, o capitão
do batalhão de caçadores n." 11, Salvador José da Cruz,
reformado pela ordem do exercito n.? 7 de 20 do mesmo
mez.

Major, com o soldo de 45~000 réis mensaes, o capitão
do regimento do infanteria n." 4, Joaquim Evaristo da
da Fonseca, reformado pela mesma ordem .

.Major, com o soldo de 45~000 réis mensaes, o capitão
do regimento dc infantaria n.? 9, Ayres Pinto de Mesquita,
reformado pela ordem do exercito n.? 8 de 1 de maio ul-
timo.

Major, com o soldo de 455000 réis mensaes, o capitão
quartel mestre do regimento de infanteria n.? 1, Antonio
da Palma, reformado pela ordem do exercito n.? 6 de 13
de abril ultimo.

Major, com O soldo de 45~000 réis mensaes, o veterina-
rio de 1.a classe do regimento de cavallaria n.? 5, José
Gomes, reformado pela ordem do exercito n." 7 de 20 do
mesmo mez.

Primeiro official com a graduação ~le major e o soldo
de 45aOOO réis mensaes, o segundo official com a gradua.
ção de capitão da direcção da administrnção militar, João
Cypriano Coelho da ilva, reformado pela ordem do exer-
Cito n.? 11 de 14 de maio ultimo.
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12.0-Declara-se que o capitão do regimento de infan-
teria n.? 8, Albino Pimenta de Aguiar Castello Branco,
se apresentou no dia 16 de maio ultimo, deeistindo do res-
tante da licença registada que lhe foi concedida pela or-
dem do exercito n.? 6 d'este anno,

13. o - Licenças registadas concedidas aos oIDciacs allaixo menciona-
dos:

Regimento de cavallaria n.s 2, lanceiros da Rainha
Capitão, Antonio de Almeida Coelho e Campos, trinta

dias, a começar no dia 1 do corrente mez.
Alferes graduado, João Pedro de Alcantara Ferreira e

Costa, prorogação por sessenta dias.

Regimento de cavallaria n.· 8
Alferes, Jose Gonçalves Macieira, cinco dias.
Cirurgião mór, Albano José de Abrunhosa, vinte dias.

Regimento de infanteria n.· 3
Alferes, Joâo Carlos da Cruz, prorogação por quinze

dias.
Regimento de infanteria n." 9

Alferes, José Maria de Almeida, vinte e cinco dias.

Regimento de infantoria n.s 1.6
Coronel, José Teixeira Rebello Junior, trinta dias.

14. o - Foram cenârmadas as licenças registadas que os commandan-
tes das I.", 2.a e 3.a divisões militares concederam aos oillciaes
abaixo mencionados:

Regimento de cavallaria n.s 4
Capitão, Ladislau Antonio de Sá, trinta dias.

Batalhão de caçadores n.s 9
Alferes ajudante, Tbomás Fialho de Almeida, trinta dias.

Regimento de infanteria n.O9
Alferes, João Cardoso de Araujo, vinte dias.

Antonio J.llaria de Fontes Pereira de Mello.

Está conforme.
o director geral,



N.O ~5
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUElRA

14 DE JUNHO DE 1875

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Direcção geral- L a Repartição

Hei por bem nomear cirurgiões ajudantes do exercito,
os medicos-cirurgiões, pela escola medico-cirurgica do Por-
to, Manuel Maria de Sousa Passos e Brito, e pela escola
medico-cirurgica de Lisboa, facultativo de La classe do
quadro de saude da provincia de Angola, Arnaldo Ernesto
Moutinho dos Santos, para preenchimento de vacaturas
existentes no respectivo quadro.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 8 de junho de 1875. =
REI. Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

2. o _ Por decretos de 2 do corrente mez:
Batalhão de caçadores D.· 3

Alferes, o alferes de infanteria em disponibilidade, An-
tonio Augusto Ferreira.

Batalhão de caçadores n_O6
. Capitão quartel mestre, o tenente quartel mestre, Ante-

n~oMaria das Neves Cabral, por estar comprehendido nas
dIsposições do artigo 3.0 do decreto com força de lei de
29 de agosto de 1851.

Regimento de infanteria n_o4
Capitão da 5.a companhia, o tenente, José Maria da.

Gama.
Regimento de infanteria n.O6

• Oapitlto da 2.' companhia, o tenente do regimento de
lnfanteria 0.° 18, Antonio Joaquim de Brito.
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Regimento de infanteria n.« iO

Major, o capitão do regimento de infanteria n.? 14, An-
tonio Gerardo de Olíveir a.

Alferes, o alferes ajudante do batalhão de caçadores
n.? 9, Thomás Fialho de Almeida, pelo pedir,

Regimento de infanteria n.s i2
Tenente, o alferes do regimento de infanteria n.? 13,

José Julio de Cerqueira.

Regimento de infanteria n.· i6
Alferes, o alferes graduado, Francisco Maria Cabral da

França.
Regimento de infanteria n.Oi8

Tenente, o alferes do regimento de infanteria n.? 16,
João de Passos Pereira de Castro.

Commissões
Major de infanteria, o capitão, Luiz Wadington, em com-

missão no ministerio das obras publicas, commercio e in-
dustria.

Tenentes de infanteria, os alferes, Antonio Julio de Sousa
Machado e João Rodrigues Blanco, em serviço na arma
de artilheria,

O capitão do regimento de infanteria n." 4, João José
de Aleantara, a fim de ser empregado em uma commisaão
eventual do serviço.

Por decreto da mesma data:

Reformado, na conformidade da lei, o capitão do regimento
de infanteria n.? 6, Henrique Borgés Povoas, pelo ter re-
querido e haver sido julgado incapaz do serviço activo
pela junta militar de saude.

Por decretos de 3 do mesmo mer:
Regimento de infanteria n.o 8

Commendador da ordem militar de S. Bento de Aviz, o
tenente coronel que esteve commandando o dito corpo, An-
tonio Augusto de Carvalho Salazar, em attenção aos ser-
viços prestados na sua carreira militar.

Regimento de infanteria n.o iO
Commendador da ordem militar de S. Bento de Aviz,

o coronel, Manuel Gonçalves Pinto Júnior, em attenção
aos serviços prestados na sua carreira militar.
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Praça de S. Julião da Barra
Commendador da ordem militar de S. Bento de Aviz, o

major de infanteria, José Maria de Almeida, em attenção
ao bom serviço desempenhado no commando superior dos
destacamentos de tropas incumbidas de vigiarem a fron-
teira do norte.

Por decretll de 9 do mesmo mez:

Direcção geral de artilheria
Alferes almoxarife, o alferes sem prejuiso de antiguida-

de, João Gomes.

Batalhão de caçadores n.o 7
Tenente, o alferes do regimento de infanteria n," 18,

José Luiz da Rocha Freitas.

Batalhão de caçadores n.O 8
Alferes, o alferes graduado do batalhão de caçadores

n." 12, Norberto Joaquim TeUes.

Regimento de infanteria D.O 9
Capitão da 4.a companhia, o tenente do regimento de

infanteria n.? 3, Anselmo José de Lima Mello e Alvim.

Direcção da administração militar
Segundo official com a graduação de capitão, o aspi-

rante com a graduação de tenente, João Felix Xavier da
Nobrega Aguiar.

Por decreto da mesma data :

Reformados, ua conformidade da lei, o capitão do regi-
mento de infanteria n.? 1, Antonio Maria Soares Pinto j o
segundo official com a graduação de capitão da direcção
da administração militar, Joaquim Antonio de Nazareth
Porto; e o alferes almoxarife de artilheria, Gaspar José
?a Silva; pelo terem requerido, e haverem sido julgados
Incapazes do serviço activo pela junta militar de saude,

3. o -Por determinaçie de SUlllagestade 11-llei :

Regimento de cavallaria D.· 3
Capitllo da 2.<1companhia, o capitão do regimento de

cavallaria n." 8, Fernando Maria de Sá Camello.
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Regimento de cavalIaria n.· 8

Capitllo da 5. a companhia, o capitão do regimento de ca-
vallaria n. ° 3, Manuel Alves de Sousa.

Batalhão n.· 2 do caçadores da Rainha
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 8, José

Elias da Conceição e Sousa.

Batalhão de caçadores n.· 7
CirurgiãQ ajudante, o cirurgião ajudante do exercito,

Manuel Maria de Sousa Passos e Brito.

Batalhão de caçadores n.· tO
Cirurgião ajudante, o cirurgião ajudante do exercito,

Arnaldo Ernesto Moutinho dos Santos.

Regimento de infanteria n.· t
Capitão da 5.& companhia, o capitão do regimento de

infanteria n.? 10, João Augusto Pereira d'Eça de Chaby.

Regimento de infanteria n.· 2
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.° 12,

Joaquim José Pires Villar.

Regimento de infanteria n.O3
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores D.O 7, An-

tonio Marinho de Sousa e Barros.
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n." 12, An-

tonio Maria de Barros e VasconcelIos da Cruz Sobral.

Regimento de infantaria n.« 4
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 2,

João Maria Manzoni.

Regimento de infanteria n." 5
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n,° 17, Ce-

sario Augusto Pereira.

Regimento' de infanteria n.• lO
Capitão da 5. a companhia, o capitão do regimento de

infanteria n.? 6,:Antonio Joaquim de Brito.

Regimento deJnfanteria n."IU
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n. ° 3, João

Carlos da Cruz.
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Regimento de infanteria n.· t3

Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n." 3, Gsu-
dino Anselmo de Oliveira.

Regimento de infanteria n.o i4
Capitão da 8. a companhia, o capitão do regimento de in-

fanteria n.? 9, Theodorico José de Sousa Pereira.
Alferes graduado, o alferes graduado do regimento de

infanteria n.? 5, Antonio do Amaral Leitão.

4. ° - Secretaria d'estado dos negocio! da ~uerra - Direcção ~eral- P Repartição

MEDALHA DE D. PEDRO E D. MARIA

Helaçâo do individuo a. quem se verificou pertencer a que lhe vae de-
signada:

Com o algarismo 2:
A Verissimo José Baptista, soldado que foi do extincto

4.° batalhão nacional moveI de Lisboa.

5. ° -Secretaria d'eslado d08 negocio' da ~erra - Direcçãogeral- ta Repartição

Helaçâo n. ° 346 dos officiaes e praças de pret a quem é concedida a
medalha militar instituída por decreto de 2 de outubro de f863,
conforme as regras preseríptas no regulamento de f7 de maio
de f869:

Medalha de prata

Batalhão de caçadores n. o tO
Tenente, Francisco Maria Xavier Pereira-comporta-

mento exemplar; em aub-tituição da medalha de cobre da
mesma classe que lhe foi concedida na ordem do exercito
n.O 10 de 1867.

Guarda municipal de Lísboa
Alferes de infanteria, Ricardo Antonio de Salles - com-

portamento exemplar; em substituição da medalha de co-
bre da mesma classe que lhe foi concedida na ordem do
exercito n.? 34 de 1867.

Guarda municipal do Porto
Soldado n." 35 da 1.& companhia de infanteria, Carloi

Antonio - comportamento exemplar; em substituição da
medalha de cobre da mesma classe, que lhe foi concedida
na ordem do exercito n,? 37 de 1866.
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Medalha de cobre

Regimento de cavallaria n.o 8
Furriel n.? 8 da 6.a companhia, Luiz Pinto - comporta-

mento exemplar.
Batalhão de caçadores n.s 4

Soldados, n.? 42 da 5.i companhia, Joaquim Elias, e
n.? 46 da 7.a, Manuel Dias - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.s i6
Soldado n.? 38 da 4.a companhia, Antonio Lopes Diniz-

comportamento exemplar.

Guarda municipal do Porto
Soldado n.? 74 da 3.a companhia de infanteris, Manuel

Duarte - comportamento exemplar.

6. °- 'secretaria d'estado dos lIegociosda guerra - Direcção gerill- ta Repartição

Declara-se que o ministerio dos negocios da marinha e
ultramar communicou que, por decreto de 26 de maio ul-
timo, foi agraciado com o grau de cavalleiro da antiga e
muito nobre ordem da Torre e Espada, do valor, lealdade
e mérito, o tenente do batalhão de caçadores n," 6, Au·
gusto CeBar Alexandrino, pelos serviços prestados na pro-
vincia de Moçambique.

7. °- Secretaria d'estado dos oegocios da guerra - Direcçãogeral- f.a Bepartição

Tendo Sua Magestade EI-Rei de Italia nomeado caval-
leiro da ordem da Corôa de 1talia o alferes aIumno do re-
gimento de artilharia n." 1, Alfredo Pereira Tovar de Le-
mos: Sua Magestade EI·Rei permittiu que o referido offi-
cial acceite a dita mercê e use das respectivas insignias.

8. o _ Secretaria d'estado dos Dcgociosda guerra -Direcção geral- 5.a Repartição

!ccordãos proferidos pelo supremo conselho de jllstiça militar

Em seaaão de 18 de maio ultimo:

Regimento de cavaUaria n.· 4
José Bernardino Tavares, soldado !l.o 55 da 2.&compa-

nhia, condemnado na pena de quatro anno) de serviço em
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um dos corpos da Africa occidental, pelo crime de deser-
ç!\o simples.

Regimento de infanteria n.' 8
José Joaquim, soldado n.? 64 da 4.:1.companhia, con-

demnado na pena de nove annos e oito mezes de serviço
em um dos corpos do ultramar, pelo crime de deserção
simples. Attendendo, porém, ás circumstancia attenuantes
da apresentação voluntaria e da menoridade do réu, por
isso o recommendam á clemencia do poder moderador.

Regimento de infanteria n.' i5
Pedro Maria Ponces, soldado n." 26 da 5.' companhia,

condemnado na pena de quatro annos de serviço nos esta-
dos da India, pelo crime de deserção simples. Attendendo,
porém, a que o réu é praça da reserva, por isso o recom-
mendam á clemencia do poder moderador.

Em aesaão de 21 do mesmo mez:

Regimento de artilheria n.· 2
Manuel Ferreira Durão, soldado n.? 9 da 4.a compa-

nhia, condemnado na pena de um mez de prisão em praça
de guerra, pelo crime de furto feito a um seu camarada,
dentro do quartel.

Antonio Joaquim, soldado n." 49 da 5.a companhia,
condemnado na pena de um anno de trabalhos nas fortifi-
cações do reino, pelos crimes de abandono de posto e des-
obediencia ás ordens de seus superiores.

Batalhão n.s 2 de caçadores da Rainha
Arcadio Egidio de Lemos Figueiredo, soldado lI.O 84 da

3. a companhia, condemnado na pena de um mez de prisão
correccional, pelo crime de offensas corporaes.

Regimento de infanteria n.Oi2
Manuel Thomás, cabo n. o 134 da 7. a companhia, con-

demnado na pena de dez annos de trabalhos militares nas
fortificações do ultramar em posaessão de La classe, pelos
crimes de abandono do posto e de offensas corporaes con-
tra um seu superior.

9. o - Licenças registadas concedidas aos offieiaes abailo menciona-
dos:

Regimento de cavallaria n.O5
. Alferes graduado, José Augusto Arnaut Peres, sessenta

dIas.
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Regimento de cavallaria no"8

Capitão, Fernando Maria de Sá CamelJo, prorogação por
um mez.

Regimento de infanteria no" i4
Tenente coronel, João de Vasconcellos, sessenta dias.

10. o - Foram confirmadas as licenças registadas concedidas pelo com-
mandante da 1. a divisão militar aos officiacs abaixo mencionados:

Regimento de cavallaria no· 2, lanceiros da Rainha
Alferes, D. Nuno Maria de Figueiredo Cabral da Ca-

mara, trinta dias.

Batalhão no· 2 de caçadores da Rainha
Alferes graduado, Joaquim Bazilio Cerveira de Sousa

Albuquerque e Castro, vinte e dois dias.

Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Está conforme.

(?~~on;;~



SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

26 DE JUNHO DE 1875

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o-Decreto

Secretaria d'estado dos oegocios da guerra-Direcção geral- ta Repartição

Tendo os alferes de infanteria, J osé Jacinto Lino da Costa
Monteiro, e Jacinto Augusto Camacho Junior, despachados
para o ultramar, nos termos da circular de 21 de maio de
1862, chegado á altura competente para serem promovidos
ao referido posto no exercito de Portugal: hei por bem de-
terminar que sejam considerados alferes do mencionado
exercito desde a data do presente decreto, devendo com-
tudo concluir o tempo que, segundo as disposições do de-
creto de 10 de setembro de 1846, silo obrigados a servir
no ultramar.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 22 de junho de 1875.=
REI. Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

2. o _ Por decretos de 10 corrente mez:

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Direcção geral
CavaHeiro da ordem militar de Nossa Senhora da Con-

ceição de Villa Viçosa, o tenente de infanteria adjunto,
JoIo Francisco Regis do Rio Carvalho, em attenção aos
8~rviços que ha prestado na direcção da administração mi-
litar.

Estado maior general
Agraciado com o titulo do conselho de Sua Mageatade,

o general de brigada, Duarte José Fava.

Regimento de infanteria n.o 3
. CanHeiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Antonio Ferreira da Cruz.
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Direcção da administração militar
Cavalleiros da ordem militar de Nossa Senhora da Con-

ceição de Villa Viçosa, o capitão de cavallaria, empregado
na secção do gabinete da mesma direcção, D. Jorge Au-
gusto de Mello; o segundo official com a graduação de ca-
pitão, Antonio Francisco Carneiro; e os aspirantes com a
graduação de tenente, Augusto Freire de Oliveira, Manuel
Maria da Costa Freire, e Frederico Ernesto de AvelIar Tel-
les, em attenção aos serviços prestados na referida direc-
çl1o.

Por decretos de :13do mesmo mez:

Batalhão de caçadores n.O5
Alferes graduado, o sargento quartel mestre, Augusto

José do Nascimento Santos_; por estar comprehendido nas
disposições do artigo 16.° da carta de lei de 10 de abril
de 1874.

Inactividade temporaria
O cirurgião ajudante do regimento de infanteria n." 18,

Luiz Antonio Ribeiro Dias, e o alferes do regimento de
cavallaria n." I, lanceiros de Victor Manuel, João Pedro
de Alcantara Ferreira e Costa, Bemvencimento, pelo have-
rem requerido.

Por decretos de :16do mesmo mez :

Regimento de cavallaria n.s 5
Alferes, o alferes graduado do regimento de cavallaria

n.? 4, Joaquim Emygdio Xavier Machado.

Disponibilidade
O capitão de infanteria em inactividade temporaria,

Elias José da Silva, por ter sido julgado prompto para todo
o serviço pela junta militar de saude.

Direcção da administração militar
Segundo offieial com a graduação de capitão, o aspirante

com a graduação de tenente, Miguel Lino de Abreu.

Por decreto da mesma data:

Reformado, na conformidade da lei, o segundo officiaI
com a graduação de cspítão da direcção da adminiatração
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militar, José Maria de Carvalho, pelo ter requerido e ha-
ver sido julgado incapaz do serviço activo pela junta mi-
litar de saude.

Por decretos de 22 do mesmo mez :

Arma de engenheria
Coronel, o tenente coronel, José Maria de Alincourt

Braga.
Tenente coronel, o major, Ladislau Miceno Machado Al-

vares da Silva.
Capitão, o tenente, Eugenio Rodrigues Severim de Aze-

vedo.
Coronel aupranumerario, o coronel, Francisco de Paula

da Silva Tallaia, em conformidade com as disposições do
decreto de 30 de outubro de 1868 e do § 2.0 do artigo
27. o do decreto de 13 de dezembro de 1869.

Batalhão de caçadores n.· 9
Alferes ajudante, o alferea, Leopoldino Augusto Moreira

Rodrigues.
Regimento de infanteria n.s 8

Alferes, o sargento ajudante do regimento de infante-
ria n. o 17, Severino Xavier Soares.

Regimento de infanteria n.· i8
Cirurgião ajudante, o cirurgião ajudante em disponibi-

lidade, Ernesto Teixeira de Menezes e Lencastre.

Praça de Valença
Exonerado de governador, o coronel de artilheria, Au-

gusto Cesar Nunes, pelo pedir.
Governador, o coronel de engenheria, Francisco de Paula

da Silva Tallaia.
Praça de Peniche

Exonerado de governador, o gf'neral de brigada, Joa-
quim Ferreira Sarmento.

Governador, o coronel de artilh ria, Augusto Cesar Nu-
nes.

Commissões
O alferes do regimento de infanteria n.? 18, Frederico

Tavares Garcia, por ter sido requi itado para ir desempe-
nhar uma commissao de serviço d pendente do ministerio
das obras publicas, commercio e industria.
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3.°_ Por determinação de Sua Magestade EI-Rei :

3.· Divisão militar
Archivista, o aspirante da La divisão militar, Augusto

José Joaquim Dias.

Estado maior de artilheria
Major, o major do regimento de artilheria n.? 3, Fran-

cisco Maria da Cunha.

Regimento de artilheria n.O t
Primeiro tenente, o primeiro tenente do regimento de ar-

tilheria n.? 3, João Benjamim Pinto.

Regimento de artilheria n.o 2
Major, o major do estado maior de artilheria, Francisco

Maria da Gama Lobo Sepulveda.

Regimento de artilheria n.° 3
Major, o major do regimento de artilheria n. ° 2, José

Ferreira da Cunha J unior.
Primeiro tenente, o primeiro tenente do regimento de ar-

tilheria n.? 2, Joaquim Heliodoro da Veiga.

Regimento de cavallaria n.O7
Alferes, o alferes do regimento de cavallaria n.? 5, An-

tonio Rodrigues Ribeiro.

Regimento de infanteria n.o iS
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n. ° 8, Cae-

tano José Marciano Antonio Pinto.

4. ° - Secretaria d'estado dos negocio! da guerra-Direcção grral- La Reparliçie

MEDALHA DE D. PEDRO E D. MARIA

I\elação do individuo a quem se verificou pertencer a que lhe vae de-
signada:

Com o algarismo 2:
A Joaquim José dos Reis, soldado que foi do extincto

4.° batalhão nacional moveI de Lisboa.
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5. ° -Secretaria d'estado dos uegociosda guerra - Diretção geral- t,a Beparliçio

Relações n. cs 3i7 a 354 dos eíllciaes e praças de pret a quem é
concedida a medalha militar instituida por decreto de 2 de eu-
tubro de 1863, conforme as regras preseriptas no regulamento de
17 de maio da 1869.

~edalha de prata

Batalhão D.o 2 de caçadores da Rainha
Tenente, Pedro Francisco de Ornellas Perry da Camara-

comportamento exemplar; em substituição da medalha de
cobre da mesma classe que lhe foi concedida na ordem do
exercito n." 26 de 1863.

Batalhão de caçadores D.· 5
Soldado n.? 37 da 5.a companhia, Joaquim dos Santos-

comportamento exemplar; em substituição da medalha de
cobre da mesma classe que lhe foi concedida na ordem do
exercito n.? 36 de 1872.

2.1 Companhia da administração militar
Primeiro sargento n.? 34, Joaquim José Ferreira da

Cunha - comportamento exemplar.

~edalha de cobre

Regimento de artilhe ria D.Oi
Segando sargento n." 42 da 8.a bateria, José Bento Gon-

çalves Camello; e soldados, n.? 7 da 2.a, José Gaspar,
e n.? 85 da 7.', Manuel Ferreira-comportamento exem-
plar.

Regimento de infanteria n.s 8
Soldado n." 67 da La companhia, José de Figueiredo-

comportamento exemplar.

Regimento de infaDtaria D.Oi8
Cabo D.O 88 da 7.& companhia, José Esteves Mó; e

Boldado n.? 16 da 7.', Antonio de Andrade-comporta-
mento exemplar.
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Medalha de cobre

Regimento de artilheria n.Oi
Cabo n.? 30 da 6.a bateria, José Joaquim; e soldados,

n." 35 da La, André Affonso, n." 51 da 2.a, Antonio Gas-
par, n.? 58 da 2.a, José Francisco, n.? 66 da 3.a, Lucio
Francisco, n.? 65 da 6.a, Manuel Vieira, n.? 66 da 6.a,
Antonio da Costa e Oliveira, e n.? 69 da 6.a, Jeronymo
dos Santos - comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.s t2
Cabo n.? 68 da 3.a companhia, João Gomes Garcez-

comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.O ia
Soldado n.? 37 da 5.& companhia, Manuel de Lima-

comportamento exemplar.

Medalha de prata

Regimento de infanteria n.Oi5
Capitão, Manuel de Azevedo Coutinho - comportamento

exemplar.
Medalha de cobre

Batalhão n.O2 de caçadores da Rainha
Coronheiro, Manuel Augusto -comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· 7
Primeiro sargento graduado aspirante a official, José

Cazimiro Xavier Verissimo de Morae!!; cabo n." 6 da 6.&
companhia, Francisco José da Costa Mondes; e soldados,
n." 27 da 1.&, Verissimo Augusto da Silva, e n.? 21 da
6.a, Joaquim Lopes-comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· t3
Segundo sargento D.O 80 da 8.a companhia, José Fran-

cisco - comportamento exemplar.
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Regimento de infanteria n.OiS

Furriel n.? 1 da 2.a companhia, Augusto Duarte Mar-
tins; e cabos n. ° 110, Ismael Augusto Pereira da Cunha,
e n.? 41, Manuel Lourenço, ambos da 4.a companhia-
comportamento exemplar.

Medalha. de cobre

Regimento de artilheria n.Oi
Segundo sargento n. o 12 da 7. a bateria, Antonio Bernar-

dino; cabo D.O 30 da 6.a, José Joaquim; e soldado D.O 38
da 1.a, Manuel Justiniano-comportamento exemplar.

Regimento de cavallaria n.OS
Soldado D.O 51 da 5.a companhia, Antonio Ferreira-

comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.O4
Soldados, da 6.a companhia, n. o 53, Francisco Rafael,

e D.O 61, Manuel Amen-comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.O6
Soldado n." 46 da 2.a companhia, Antonio da Silva Theo-

doro _ comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· t7
Segundo sargento 0.° 12 da 4.a companhia, José Ignacio

de Mira - comportamento exemplar.

Medalha de prata.

Batalhão de caçadores n.· iO
Mestre de musica, Francisco Xavier Rotb -c-comporta-

lllento exemplar.

Regimento de infantaria n.O9

C
Musico de 2.a ela se, 0.° 22 da 2.a companhia, Miguel
abral- comportamento exemplar.
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l\.Iedall1ade cobrc

Batalhão de caçadores n.· iO
Cabos, n.? 23 da 4.a companhia, Justino Pereira Flores'

e da ô.", n.? 23, Francisco Bernardino Escobar, e n.? 82,
Manuel José da Cunha; e soldados da 5.a, n." lO, Ignacio
Cardoso Gaspar, n.? 13, Antonio Ribeiro, e n." 45, José
Mauricio - comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.s 9
Soldado n.? 41 da La companhia, José Gonçalves Maia-

comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.s i6
Segundo sargento n.? 106 da 8.a companhia, Luiz Del-

gado da Silva- comportamento exemplar.

Guarda municipal de Lisboa
Soldado n." 130 da 5.a companhia de infanteria, David

Rodrigues - comportamento exemplar.

Medu.lhnde prata

Regimento de infanteria n.· i8
Musico de 3.a classe n.? 12 da 2.a companhia, Joaquim

de Andrade - comportamento exemplar.

Medalha de cobre

Batalhão de engenheria
Sargento ajudante, José Vaz de Carvalho Junior-com-

portamento exemplar.

Regimento de cavallaria n.· 4
Segundo sargento D.O 3 da La companhia, D. Thomás de

Almeida - comportamento exemplar.

Regimento de cavaUaria n.O6
Furriel n.? 17 da 3.a companhia, Manuel lnnoccncio da

Silva - comportamento exemplar.

Batalhão n.s 2 de caçadores da Rainha
Soldado n.? 78 da 4.:\ companhia, João Antonio-com-

portamento exemplar.
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Regimento de infantaria n.· 6
Soldados da 8.a companhia, n.? 8, José Veiga, e n.? 27,

José de Oliveira - comportamento exemplar.

Guarda municipal do Porto
Soldados, n.? 113 da 2.:1.companhia de infanteria, Ma-

nuel Antunes, e n.? 90 da 4.a, Segisfredo Maria - com-
portamento exemplar.

Medalha de cobre

Regimento de artilheria n.· I
Soldado n.? 50 da 5.a bateria, Luiz das Neves - com-

portamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· li
Segundo sargento n,? 9, Romão José Infante de Sequeira

Soares; cabos, n." 1, João Raposo, n.? 4, Manuel Pereira,
n.O 22, José de Mello; e soldados, n.? 7, Antonio de Me-
deiros, n.? 28, Manuel Pereira Duarte, n." 42, Antonio de
Medeiros, n.? 69, Antonio da Costa Maceta, e n." 70, Ma-
nuel de Medeiros Caboz, todos da 6. a companhia - com-
portamento exemplar.

Medalha de cobre

Batalhão de caçadores n.· 9
Soldados, n.? 7 da 2.a companhia, José Pinto, e n.? 50

da 3.a, Henrique da Costa - comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· t2
Soldado n.? 49 da 4.' companhia, Manuel Fernandes de

Freitas - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.' lO
Cabo n.? 16 da 6.a companhia, Antonio Alves; e 101-

dado n,? 62 da 5.', Thomé Exposto - comportamento exem-
plar.

i.' Companhia ela administração militar
Soldado n,? 210, Clemente Sequeira - comportamento

exemplar.
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6. o - Secretaria d'estado dos negocio8da guerra- Direcçãogeral- 2.a Repartiçio

Declara-se que, por decreto de 3 do corrente mez, foi
condecorado com a medalha de prata, para distincção e
premio concedido ao merito, philantropia e generosidade,
o soldado D.O 114 da 8.&companhia do regimento de in-
fanteria n.? 15, Joaquim dos Reis, em attenção ao serviço
humanitario que prestou a oito tripulantes do brigue-barca
francez Tourvilie, procedente de Huelva, e que fôra a pique
ao sueste do cabo de S.Vicente, em o dia 9 de fevereiro
ultimo.

7. o - Secretaria d'estado dos lIegociosda guerra - Direcçãogeral- 5.a Repartição

Aecordãos proferidos pelo supremo conselho de justiça militar

Em sessão de 28 de maio ultimo:

Regimento de artilheria n.· 2
Joaquim do Olival, soldado n.? 73 da 3.a companhia,

condemnado na pena de quatro annos de serviço em um
doa corpos do ultramar, pelo crime de deserção simples.

Regimento de artilheria n.s 3
Joaquim Simões Ferreira, soldado n. o 42 da 8. a bateria,

condemnado na pena de seis mezes de prisão em praça de
guerra, pelo crime de ferimentos feitos em um seu cama-
rada.

Regimento de cavallaria n.· 5
Francisco Mauricio Vargas, soldado n. o 75 da 3.a com-

panhia, condemnado na pena de quatro annos de serviço
em um dos corpos elo ultramar, pelo crime de deserção
simples.

Batalhão de caçadores n.· 8
Manuel Martins, soldado n. o 35 da La companhia, con-

demnado na pena de quatro meses de prisão em praça de
guerra, pelo crime de desobediencia ao seu superior.

Batalhão de caçadores n.Oi2
Antonio Ferreira, soldado D.O 20 da 5.a companhia, coa-

demnado na pena de um anno de trabalhos nas fortifica-
ções do continente do reino, pelo crime de abandono de
posto, estando de sentinella, e embriaguez.
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Regimento de infanteria n.O4
José Maria. de Albuquerque, soldado n.? 19 da 5.' com.

panhia, condemnado na pena de tres annos de trabalhos
nas fortificações do ultramar, pelo crime de insubordina-
ção.

Em sessão de 1 do corrente mez:

Regimento de infanteria n.O5
João Carvalho, soldado n.? 59 da 4.a companhia, con-

demnado na pena de quatro annos de serviço em um dos
corpos do ultramar, pelo crime de deserção aggravada.

Em sessão de 5 do mesmo mez :

Regimento de artilheria n.· i
José dos Reis, soldado n.? 78 da 1.a bateria, condemnado

na pena de tres mezes de prisão em praça de guerra, pelo
crime de furto feito a um camarada.

Regimento de artilhe ria n." 2
Antonio Pires Lougarito, soldado n.? 60 da 4.a compa-

nhia, condemnado na pena de um anno de trabalhos nas
fortificações do continente do reino, pelo crime de desobe-
diencia ás ordens de seus superiores e insubordinação.

Regimento de cavallaria n.· 2, lanceiros da Rainha
Antonio Ramalho, soldado n.? 27 da 4.a companhia, com-

demnado na pena de quatro annos de serviço em um dos
corpos da India, pelo crime de deserção simples.

Batalhão de caçadores n." 8
Eduardo Verissimo de Lemos Portugal, segundo sar-

gento n." 62 da 3.a companhia, condemnado na pena de
dois annos de prisão em praça de guerra, pelo crime de
furto a um camarada, por meio de chaves falsas.

Regimento de infanteria n.Oi3
André Torrão, soldado D.O 110 da La companhia, con-

demnado na pena de dois mezes de prisão em praça de
guerra, pelo crime de desobediencia ás ordens dos seus
superiores.

Em sessão de 8 do mesmo mez:

Regimento de artilheria n.· 2
Fraucisco Maria, cabo D.O 7 da 4.a companhia, eon-
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demnado na pena de um anno de trabalhos nas fortifica-
ções do continente do reino, pelo crime de abandono de
posto e embriaguez.

Joaquim, soldado n." 61 da 5.a companhia, condemna-
do na pena de um anno de prisão em praça de guerra, pelo
crime de furto feito a um seu camarada na casa da guar-
da do quartel.

Regimento de cavallaria n.O6
Leonardo Gregorio, soldado n.? 23 da 6.a companhia,

absolvido, por falta de provas, do crime de offensas corpo-
raes.

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
Joaquim Teixeira, musico de 2.a classe, condemnado

na pena de trinta dias de prisão correccional, pelo crime
de offensas corporaes.

Batalhão de caçadores n.O3
Francisco Antonio, soldado n." 28 da 8.a companhia,

condemnado na pena de morte, pelo crime de ter morto
á traição um seu camarada, que estava de sentinella. Si-
gam-se os termos designados no artigo 15.0 do decreto de
9 de dezembro de 1836.

Batalhão de caçadores D.O8
Bernardino Dias Botas, soldado n.? 34 da 3.a compa-

nhia, condemnado na pena de seis mczes de prisão em
praça de guerra, pelo crime de offensas corporaes em um
seu camarada.

José Nunes, soldado n. o 71 da 3.a companhia, con-
demnado na pena de seis mezes de prisão rigorosa em pra-
ça de guerra, pelo crime de desobediencia ao seu superior.

Antonio Alves, cabo n." 23 da 2.a companhia, con-
demnado na pena de seis mezes de prisão em praça de
guerra, pelo crime de ter concorrido por negligencia para
a fuga de dois presos confiados á sua guarda.

Regimento de infanteria n.O4
Manuel Correia, soldado n.? 75 da 5.a companhia, e José

de Almeida, soldado n.? 68 da 6.a, accusados no mesmo
processo, como cc-réus com o antecedente, absolvidos por
falta de provas.

Regimento de infanteria n.s i4
Antonio de Mello, furriel n.? 46 da 7.a companhia,

condemnado na pena de dois annos do prisão cm praça de
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guerra, pelo crime de furto, feito a um seu camarada den-
tro do quartel.

Em sessão de 11 do mesmo mez :

Batalhão de caçadores n.s 4
Joaquim da Cunha Brito, cabo n.? 77 da La companhia,

condemnado na pena de cinco annos de serviço em um
dos corpos do ultramar, pelo crime de deserção aggravada.

Batalhão de caçadores n.· 9
Luiz da Rocha, soldado n.° 93 da 8.a companhia, con-

demnado na pena de seis annos de serviço em um dos cor-
pos do ultramar, pelos crimes de deserção aggravada. e de
furto, ficando n'esta pena absorvida a que lhe correspon-
dia pelo crime de furto.

Regimento de infantaria n.· t2
José Ramalheiro, soldado n,? 116 da 4.a companhia,

condemnado na pena de quatro annos de serviço em um
dos corpos da India, pelo crime de deserção simples.

Regimento de infanteria n.· i3
José de Seixas, cabo n.? 43 da 5.a companhia, con-

demnado na pena de quinze dias de prisão correccional,
pelo crime de ter concorrido, por negligencia, para a fuga
de um preso.

Regimento de infanteria n.· i5
Lourenço Cordeiro, soldado n.? 42 da 3.a companhia,

condemnado na pena de cinco annos de serviço em um doe
corpos do ultramar, pelo crime de deserção aggravada.

Regimento de infanteria n.· i6
Eleuterio Rodrigues, tambor n.? 30 da 1.a companhia,

eondemnado na pena de dezoi to mezes de prisão correccio-
nal, pelos crimes de porte de arma prohibida e de auetor de
dois furtos.
Jacinto Ferreira, tambor n.? 18 da 6.a companhia, e José

Joaquim Salvado, corneteiro n.? 3 da 8.&, condemnados
na pena de seis mezes de prisão correccional cada um,
como cumplices nos dois furtos de que foi auctor o réu
antecedente.

Reformados
Antonio da Silva Ferreira, soldado n,° 203 da 3.' com-
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panhia, absolvido, por falta de provas, do crime de resis-
tencia aos guardas do corpo civil das alfandegas.

Em sessão de 15 do mesmo mez:

Regimento de cavallaria n.O7
Augusto Nunes, soldado n.? 47 da 2.a companhia, con-

demnado na pena de dois mezes de prisão em praça de
guerra, pelo crime de furto feito a um seu camarada.

Batalhão de caçadores n.s 5
Manuel Antonio Rodrigues, soldado n.? 2 da 4.a compa-

nhia, condemnado na pena de quatro annos de serviço em
um dos corpos da Africa occídental, pelo crime de deser-
ção simples.

Batalhão de caçadores n.O8
Miguel de Jesus Carrombas, soldado n." 45 da 2.a com-

panhia, cumprida a pena em que havia incorrido, pelo crime
de contrabando de tabaco, com o tempo de prisão que tem
soffrido, com a declaração de que o tabaco apprehendido
fica pertencendo á fazenda publica e aos apprehensores,
nos termos da lei.

Manuel Vicente de Sousa e Mello, cabo n.? 68 da 2.a com-
panhia, absolvido, por falta de provas, da cumplicidade no
mesmo crime com o antecedente.

Regimento de infanteria n. o 4
Joaquim Fernandes Guerra, soldado n.? 26 da 6.a CQm-

panhia, absolvido, por falta de provas, dos crimes de con-
trabando de tabaco e de offensas corporaes.

Em sessão de 18 do mesmo mez:

Regimento de cavallaria n." 7
João Antonio, soldado n.? 79 da 6.a companhia, con-

demnado na pena dc seis mezes de prisão em praça de
guerra, pelo crime de falta de respeito aos seus superiores.

Batalhão de caçadores n.Oi
Antonio Nicolau, soldado n." 60 da 5.a companhia, con-

demnado na pena de seis mezes de prisão em praça de
guerra, pelo crime de furto feito a um seu camarada, den-
tro do quartel.
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Batalhão de caçadores n.O3
Cyrillo dos Santos, soldado n.? 11 da 4.a companhia,

condemnado na pena de um anno de trabalhos nas fortifi-
cações do continente do reino, pelos crimes de desobedien-
cia e de falta de respeito ao seu superior.

Domingos Matheus, soldado n.? 88 da 5.a companhia,
condemnado na pena de tres annos de trabalhos nas forti-
ficações do continente do reino, pelo crime de insubordi-
nação.

8.° - Declara-se:

1.0 Que o verdadeiro nome do alferes graduado promo-
vido a effectivo para o batalhão de caçadores n.? 8, pela
ordem do exercito n. ° 13 de 14 do corrente mez, é Nor-
berto Jayme Telles,

2.0 Que o segundo sargento, Francisco Custodio Henri-
ques, a quem pela ordem do exercito n." 12 de 5 do cor-
rente foi concedida a medalha militar de comportamento
exemplar, pertence actualmente ao batalhão de engenheria.

9.o-Lieença registada concedida ao omeial abaixo mencionado:

Batalhão de caçadores n.° 4
Tenente, Salvador Correia Côrte Real, prorogação por

sessenta dias.

10. o - Foram confirmadas as licenças registadas que o director geral
de artilheria e os commandantes da 1.a e 3. a divisões militares
concederam aos omciaes abaixo mencionados:

Regimento de artilhe ria n.O3
Capitão, Antonio Vicente Ferreira de Montalvão, vinte

dias.
Regimento de cavaUaria n.O2, lanceiros da Rainha

Tenente coronel, Manuel José Botelho da Cunha, trinta
dias.

Regimento de cavallaria n.O4
Alferes, Augusto Serrào de Faria Pereira, oito dias.

Batalhão de caçadores n. o 7
. Tenente, Antonio Marinho de Sousa e Barros, quarenta

diaa,
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C Regimento de infanteria n,· tO
spellão, Joio Baptista de Lima, trinta dias.

Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Está conforme.



SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

10 DE JULHO DE 18'75

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exerci to o seguinte:

1.o - Decretos

Secretaria d'estado dos oegocios da guerra-Repartição de contabilidade

Nilo tendo sido sufficiente para as despezas com o cha-
mamento da re erva ao serviço activo do exercito, deter-
minado pela lei de 5 de março de 1873, a quantia de réis
660:0001S000 que a mesma lei auctorisou para essas des-
pesas até ao fim do anno economico de 1873-1874, visto
haver-se n'esse periodo despendido alem d'aquella somma
a quantia de 50:6206000 réis approximadamente: hei por
bem, usando da faculdade concedida ao meu governo pelo
at·tigo 43.0 do regulamento da. contabilidade publica de 4
de janeiro de 1870, tendo ouvido o conselho d'estado, de-
terminar que no mínisterio da fazenda se abra a favor do
da guerra, um credito extraordinario addicional ao capi-
tulo 3.0 da respectiva tabella das despesas, pela referida
quantia de 50:620~OOOréis com applicação ao pagamento
da mencionada despesa.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'cstado dos negocios da guerra, e o ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da fazenda, assim o tenham
entendido e façam executar. Paço, em 30 de junho de
1875. = REI. =Antonio Maria de Fontes Pereira de
Mello=Alltonio de Serpa Pimentel,

Secretaria d'estado dos ufgocio da guerra - Direcção geral- ta Repartição

Attcndendo ao que me representou Duarte Carlos de Mi·
randa, a quem, na qualidade de capitão picador, foi eon-
eedida a reforma por decreto de 15 de outubro de 1867,
por ter sido julgado incapaz do serviço activo pela junta
militar de sa'ude; considerando que o requerente operou na
serra do Algarve por e paço de quatrocentos e dose dias
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nos annos de í836 a 1841; considerando que a disposição
do artigo 3.° da carta de lei de 8 de junho de 1863 se re-
fere unicamente, na condição da idade de cincoenta cinco
annos, á preseripção do artigo 2.° da mesma lei, que con-
cede aos officiaes o direito de reforma, independente de in-
capacidade comprovada; considerando que o supplicante
não foi reformado por effeito d'esta disposição, mas por
ter sido julgado pela junta militar de saude incapaz de
continuar no serviço activo: hei por bem determinar que,
dando-se cumprimento á lei, se proceda a nova classifica-
çllo da reforma, contando-se para esse fim ao capitão pica-
dor reformado, Duarte Carlos de Miranda, pelo dobro, o
tempo de campanha supra indicado.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 7 de julho do 1875. =
REI. =Antonio Maria de Fontes Pereira de Me!lo.

Secretaria d'eslado dos negocios da guerra - Direcção geral- t,a Reparliçb

Hei por bem conceder a graduação honorifica de tenente
coronel, aos engenheiros civis com graduação de major, em
serviço no minieterio das obras publicas, commercio e in-
dustria, Carlos Augusto de Abreu, e conde de Valbom ;
contando antiguidade da graduação de 22 de junho do cor-
rente snno, em conformidade com aa disposições do artigo
13.° do decreto com força de lei de 30 de outubro de 1868.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, e o ministro e secre-
tario d'estado dos negocios das obras publicas, commercio
e industria, assim o tenham entendido e façam executar.
Paço, em 7 de julho de 1875.=REI. =Antonio Maria de
Fontes Pereira de Mello=Antonio Cardoso Avelino.

2. o - Por decretos de 17 de junho uI timo ~

Estado maior general
Commendador da ordem militar de S. Dento de Aviz, o

general de brigada, Caetano Alberto Maia, em attenção aos
serviços prestados na sua carreira militar.

Arma de engenheria
Commendador da ordem militar de S. Bento de Aviz, o
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major encarregado da construcção do caminho de ferro do
Minho, João Joaquim de Matos; em substituição da com-
menda da ordem militar de Nosso Senhor Jesus Christo,
com que ultimamente fara agraciado.

Por decreto de 22 do mesmo mez:

Arma de engenheria
Major; o capitão, Julio Augusto Leiria.

Por decretos de 23 do mesmo mel:

Corpo do estado maior
. Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ea-

Pltllo, Antonio Nogueira Soares.

Batalhão de caçadores n.· 9
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, oca-

l'itllo, Jacinto Ignacio de Brito Rebello.

Disponibilidade
. Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

Pltllo de infanteria, Elias José da Silva.

Por decretos de 28 do mesmo mel:

V Divisão militar
d Aspirante, o sargento quartel mestre graduado alferes
o regimento de artilheria n.? 3, Joaquim Ferreira, appro-

'Vado pelo jury constituido em conformidade com as dis-
POsiç(les do artigo 6.° do regulamento de 8 de agosto de
1864.

Arma de artilheria
~ara gosarem as vantagens estabelecidas no § unico do

artigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos ter-
~os do § 2.° do artigo 13.° da carta de lei de 13 de abril
nObcorrente anno, os capitães, Augusto Frederico Pinto de
e ello Pedrosa, Miguel Augusto da Silva, e Nuno Oaeta-~ffiP~checo, por terem completado dez annos de serviço
ectIvo no referido posto.

Regimento de artilheria n.· i
~ara gosar as vantagens estabelecidas no § unico do

artigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, Doa ter-
~08 do § 2.0 do artigo 13.0 da carta de lei de 13 de abril
o corrente anno, o capitão, Antonio Candido da Costa,
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por ter completado dez annoe de serviço effectivo no refe-
rido posto.

Regimento de artilheria n.· 2
Para gosarem as vantagens estabelecidas no § unico do

artigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos ter-
mos do § 2.° do artigo 13.0 da carta de lei de la de abril
do corrente anno, os capitães, José Maria Pereira de Al-
mada e Ignacio Augus~o Nunes, por terem completado dez
annos de serviço eft'ectivo no referido posto.

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
Para gosar as vantagens estabelecidas no § unico do ar-

tigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos ter-
mos do § 2.° do artigo 13.0 da carta de lei de 13 de abril
do corrente anno, o capitão, Francisco Augusto da Costa,
e Sousa, por ter completado dez annos de serviço effectivo
no referido posto.

Regimento de infanteria n.· 2
Para goaar as vantagens estabelecidas no § unico do ar-

tigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos ter-
mos do § 2.° do artigo 13.° da carta de lei de 13 de abril
do corrente anno, o capitão, Joaquim Soares Ribeiro de
Menezes, por ter completado dez annos de serviço effectivo
do referido posto.

Regimento de infanteria n.· 7
Para gosar as vantagens estabelecidas no § unico do ar-

tigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos ter-
mos do § 2.° do artigo 13.0 da carta de lei de 13 de abril
do corrente anno, o capitão, Francisco Augusto de Figuei-
redo Feio, por ter completado dez annos de serviço effe-
redo no referido posto.

Para gosar as vantagens estabelecidas no artigo 3.° da
carta de lei de 16 de abril ele 1~59, nos termos do § 2,°
do artigo 13.° da carta de lei de 13 de abril do corrente
anno, o cirurgião ajudante, lt'ranciBco José Vieira de Bá.

Com missões
Para gosar as vantagens eetabelecidas no § unico do ar-

tigo 1.0 da carta de lei ele 18 de maio de 1865, nos te~-
mos do § 2.° do artigo 13.° da carta de lei d 13 de abrli
do corrente anno, o capitão de infanteria servindo na gnarda
municipal de Lisboa, Boaventura Joaquim Batalha, por ter
completado dez annos de serviço effectivo no referido posto.
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Por decreto de 1 do corrente mez:

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Viriato Augusto Fialho de Mendonça.

Por decreto de 7 do mesmo mez :

Regimento de cavallaria n.· 6
Alferes ajudante, o alferes, Angelo Baptista Gonçalves

Guimarães.
Regimento de cavallaria n.· 7

Alferes, o sargento ajudante do regimento de cavallaria
n." 6, João de Almeida da Cunha.

3.0-Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Regimento de cavallaria n.· 4
Alferes graduado, o alferes graduado do regimento de

cavallaria n.? 7, Antonio Augusto da Silva.

Regimento de cavallaria n.· 6
Alferes, o alferes do regimento de cavallaria n.? 7, João

Pinto Alcoforado.

Regimento de cavallaria n.· 8
Capitão da 3.a companhia, o capitão da 5.a, Manuel Al-

ves de Sousa.
Capitão da 5.' companhia, o capitão da 3.a, conde de

Bomfim, José.
Regimento de infanteria n.s 2

Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 5,
Gregorio José Pereira da Silva.

Regimento de infante ria n.s 5
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 2,

Eduardo Evaristo Baldino.

4.0 -Secretaria d'tado dos negocio!da guma-Direcção geral-P Repartição

Annuncia·se que está aberto concurso por trinta dias,
a contar de 12 do corrente mez, para provimento dos lo-



271

gares vagos de aspirantes da direcçí o da admini traçllo
militar, cm conformidade com as disposições do artigo 45,0
do decreto com força do lei de 11 de dezembro de 1 6!l
e da carta. de lei do !) de abril do corrente anno, que
ao dian to se transcrevem:

Artigo 45,· do decroto de ti de dezombro de i869
Os aspirnntea suo tirados d. ~ guint s ela e : alum-

nos do r ai collegio militar, amanu n S d secr t ria d
guerra, argentos ajudante, sar mto qUlu t i lU tr I.
primeiros sargentos; comtnnto qu reuunm a circum tan-
cias adiante xarada :

L o excederem trinta. nnos de idade;
'I'erem, p \10 menos, um nnno de erviço no

sarg DtO ajudante, sl\l'g nto qu rt 1 mostre prim iro
gento, O que ír m d'e ta 01 S ;

Tres nnos d a rviço na e 'r taria dn gu rru, o qUI
saír m dn 'Ia se d amanu n 'S j

m armo d praça no c. erei to, 011 alumno d r I c 11 •
gio militar ql1 ioncluircm o curso d'e t iat b 1 sim nto j

1'0 uir ln ionhecim nto de dmini tr ç, o militar,
br os qune er. o amíuado POI' Hill JUI':, undo o
programrua publicado P lo mini t erio da gu rr .

1 que o individuo n
r qu 'rim nto d tlllli
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nores de vinte annos, que porventura. forem providos, ficam
sujeito ao r crutamento militar, e, se Ihes couber a. sorte,
ruo demittido para irem servir no exercito, ou obri ..a-

do 14 di po iç3 8 do arugo 1.U da. carta d lei de 18 de
fevereiro de 1 73.

concur o reali ar- -ha por provas praticas no dia que
for annuneiado, e 1\0 candidato 8 mo concedidas quatro
hora p r r pond rem por cripto a dez pergunt o-
bre a matéria incluíd 8 no programmn.

Programma a que se refere o artigo 45.0 do decreto de ii de de-
zembro do i869, das materias em que devem SOl' examinados
pelo jury, os candidatos aos logaros dO aspirante da direcçao
da administração militar.

qual-

m- Dir((io 9 r 1- t. II p3tli{io

offi ia inferior cl
comt nto qu r unam a

corre-
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Attestado de praça, inscrevendo-se n'este as notas do
registo disciplinar, ou declarando-se que nenhuma ali se
contém;

Certidão de idade, que, na impossibilidade de a obterem
em tempo, póde supprir-se pelo mesmo attestado do livro
de matricula;

Certidão, passada por um dos facultativos do corpo, de
que possuem boa saude e boa vista.

Alem d'estes documentos devem juntar, quando os tenham
alcançado, diplomas de approvação de todas ou de algu-
mas disciplinas ensinadas nos Iyceus, no real collegio militar,
na aula do commercio, ou dos primeiros annos das escola
e academia polytechnicas de Lisboa e Porto, ou da uni-
versidade de Coimbra.

O concurso é documental e pratico.
N'este ultimo os candidatos serão examinados em leitu-

ra, calligraphia e arithmetica elementar, sendo essencial
que leiam perfeitamente, que escrevam rapida e correcta-
mente, que possuam boa letra, e que lhes sejam familiares
as operações em numeros inteiros, fraccionarias e decimaes
e as proporções, e conheçam perfeitamente o systema me-
trico.

Os concorrentes que apresentarem documentos passados
pelos estabelecimentos acima citados, não serão obrigados
a todas as provas, mas não poderão eximir-se das de cal-
ligraphia e orthographia .
. O exame pratico realisar-se-ha no dia 20 de agosto pro-

ximo.

6. o - Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Direcção geral- f.a Repartição

Declara-se, para os devidos effeitos, que no dia 28 de
junho ultimo se apresentou n'esta secretaria d'estado o ge-
neral de divisão, Joaquim José de Macedo e Couto, por
ter regressado da India, aonde concluiu a sua commissão.

7. o -Secretaria d'esude dos ncgocios da guerra - Direcção geral- f.I' Bepartiçio

Tendo o alferes do batalhão de caçadores n.? 7, Manuel
Joaquim, justificado em processo administrativo pertencer-
lhe o appellido de «Silva», determina Sua Magestade EI-
Rei que na respectiva matricula se faça o competente aver-
bamento, e que o referido alferes de ora em diante se fi-
que chamando Manuel Joaquim da Silva.
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8.0-Secretaria d'eslado dosuegocios da guerra-Direcção geral-5.a Repartição

Aecordãos proferidos pelo supremo censelhe de justiça militar

Em sessão de 22 de junho ultimo:

Batalhão de caçadores D.O3
Izidoro José, soldado n." 23 da 8. a companhia, absolvido

do crime de offensas corporaes, por se provar que o réu
as praticou em sua legitima defeza.

José Secundino, soldado n." 62 da. 8.a companhia, con-
demnado na pena de tres annos de trabalhos nas fortifica-
ções do ultramar, pelos crimes de falta de respeito a. um
seu superior, e de ter abandonado a força ou diligencia, de
que fazia parte, estando em marcha.

Regimento de infanteria n.O4
José Antonio, soldado D.O 5& da 4.a companhia, conde-

mnado na pena de oito dias de prisão em praça de guerra,
pelo crime de ofIensas corporaes em um sou camarada.

João Antonio, soldado n.? 18 da 7.a companhia, conde-
mnado na pena de dezoito mezes de trabalhos nas fortifi-
cações do continente do reino, pelos crimes de abandono
de posto e differenças e disputas.

Francisco Joaquim, soldado n." 26 da 3.a companhia, e
Antonio Rodrigues de Paiva, soldado n.? 70 da 6.a com-
panhia, condemnados pelo crime de differenças e disputas,
o primeiro na pena de cinco mezes de prisão em praça de
guerra, e o segundo na de um mez da mesma prisão.

Em sesaão de 2;) do mesmo mez:

Regimento do ar ttlhería n.· 2
José de Almeida Travinca, soldado n." 3ó da 7.a com-

panhia, condenmado na pena de dois annos de trabalhos
nas fortificações 110 continente do reino, pelo crime de in-
subordinação.

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
José Manuel de Oliveira Ferro, soldado D.O 76 da L"

companhia, condemnado na pena de quatro annos de ser-
viço em um dos corpos da India, pelo crime de deserção
simples.

Batalhão de caçadores D.· 7
Manuel de Oliveira, soldado n.? 27 da 3.a companhia,

condemnado na pena de quatro annos de serviço em um
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dos corpos da Africa oceidental, pelo crime de deserção
'simples. Attendendo a que o réu já completou o tempo de
serviço effectivo a que era obrigado, e a que se apresentou
voluntariamente, por isso o recommendam á clemencia do
poder moderador.

Batalhão de caçadores n.· 8
Antonio Carainho, soldado n." 81 da 6.a companhia,

condemnado na pena de tres mezes de prisão em praça de
guerra, pelos crimes de embriaguez e de dormir estando
de sentinella.

Regimento de infanteria n,O6
Pedro Exposto, soldado n.? 44 da 3.a companhia, con-

demnado na pena de quatro annos de serviço em um dos
corpOi do ultramar, pelo crime de deserção simples.

9. o- Secretaria d'estado dos negociosda guerra - Direcção geral- 5,a Repartição

Declara-se que o soldado João Carvalho, condemnado
por accordão do supremo conselho de justiça militar de 1
de junho proximo findo na pena de quatro annos de ser-
viço em um dos corpos do ultramar, pelo crime de deser-
ção aggravada, é n,? 59 da 4.& companhia do regimento
de infanteria n.? 15 e não do n.? 5 da mesma arma, como
como se publicou na ordem do exercito n.? 14 do corrente
anno.

10.0- Secretaria d'estado dos negociosda guerra- Direcçãogeral- 6.a Repartição

Em additamento ao n.? 1.0 da disposição 9.a da ordem
do exercito n.? 40 de 1866, declara se que, por communi-
cações officiaes recebidas n'ests secretaria d'estado, Sua
Magestade Imperial o Schah da Persia adheriu á conven-
ção de Genebra de 22 de agosto de 1864, para melhorar
a sorte dos militares feridos nos campos de batalha.

11. °- Direcção da administração mililar- 2. a Repartição

Para execução da disposição a.a da ordem do exercito
n," 18 de 26 de abril de 1871, se declara que o preço
por que saíram as rações de forragens no semestre findo em
30 de junho proximo passado foi de 297,867 réis, sendo o
grão 194,7595 róis e a palha 103,1075 réis.
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12.0-Llcenças concedidas por motivo de molestia aos omeiaes e em-
pregado ahahe mencionados:

Em seseão de 24 de abril ultimo:

Regimento de infanteria n.· i5
Capitão, li rancisco de Paula Brandeiro de Figueiredo,

vinte dias para U80 das caldas de Monchique, começando
em 11 de junho ultimo.

Em seesão de 27 do mesmo mez:

Direcção geral de artilheria
Capitão almoxarife, Joio Antonio Pereira, trinta dias

para uso das caldas de Monchique, começando em 20 de
junho ultimo.

Regimento de infanteria n.· i5
Oapitão, Joio Antonio da Nobrega, noventa dias para

se tratar.
Alferes graduado, Sebastião Rodrigues Formosinho, trin-

ta dias para uso das caldas de Monchique, começando em
1 de junho ultimo.

Em seesão de 7 de maio ultimo:

3." Divisão militar
Archivista com graduação de tenente, Manuel Antunes

Paes, sessenta dias para se tratar em ares patrios.

Batalhão de caçadores n.· i
Tenente, Eduardo Henrique de Sousa, sessenta dias para

se tratar em ,ares patrios.

Batalhão de caçadores D.· 6
Tenente (actualmente capitão em infanteria n.' 4), Ma-

nuel Joaquim Cardoso Appariço, trinta dias para se tratar.

Regimento de infanteria !l.•3
Tenente, José Maria Teixeira Mendes, trinta dias para

uso das caldas de Vizella, começando em 20 de maio ultimo.

Regimento de infanteria n.· 5 ~
Capitilo, Antonio JOS(' de Abreu) trinta dias para se tra-

tar em ares do campo.
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Alferes, Antonio Ferreira da Silva, trinta dias para se
tratar.

Regimento de infanteria n.OiO
Tenente, José Cardoso, sessenta dias para. se tratar em

ares patrios.
Regimento de infanteria n,Oi2

Alferes (actualmente em infanteria n.? 3), Antonio Ma-
ria de Barros e Vasconoelloe da Cruz Sobral, trinta dias
para se tratar.

Regimento de infanteria n.Oi6
Alferes, Augusto Oscar de Mascarenhas Bastos, trinta

dias para se tratar. .

Regimento de infanteria n,o iS
Alferes, José de Almeida Barros Coelho e Campos, ses-

senta dias para se tratar em ares pátrios.

13. o _ Licença registada concedida ao omcial abaixo mencionadG:

Regimento de infanteria n.s iO
Tenente, José Cardoso, seasenta dias.

14.o _ Foram confirmadas as licenças registadas que os commandan-
tes das 1.a e ..t.' divisões militares concederam aos omciaes abaixo
mencionados:

Batalhão n.O2 de caçadore(da Rainha
Alferes graduado, Joaquim Basilio Cerveira e Sousa de

Albuquerque e Castro, prorogação por 'quinze dias.

Regimento de infanteria D.Oi5
Alferes graduado, Henrique Xavier Cavaco, vinte dias. ..

Antonio Maria de Fontes Pe1'eÍ1'ade Mello.

Está conforme. o direotor geral,

,"" '.~ "f .r'!" >f ,. •

.tJ-;" 'V'~," "' ."" .."t!:... ,~, ". -'", ..-
~ .. ,

~



SE~UETAIUA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUElUtA

16 DE JULHO DE 1875

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exerci to o seguinte:

Portaria

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Direcção geral- a.a RcpartiçAo

Em conformidade com o disposto no artigo 5.b do re-
gulamento provisorio dos exames especiaes de habilitação,
decretado em 17 de junho de 1867: manda Sua Mages-
tade EI-Rei, pela secretaria d'estado dos negócios da guer-
ra, publicar os programmas que fazem parte d'esta porta-
ria e baixam assignados pelo general de divisão D. Antonio
José de Mello, director geral da mesma secretaria d'esta-
do: mandando outrosim, em harmonia com o exarado no
artigo 41.0 do decreto com força de lei de 24 de dezembro
de 1863, que os individuos constantes da relação junta, igual-
mente assignada pelo referido general, constituam os diver-
sos jurys para os exames que hão de ter logar nos dias do
proximo mez de outubro, designados no artigo 4.0 do ci-
tado regulamento.
Paço, em 13 de julho de 1875. =Antonio Maria de

Fontes Pereira de Mello.

Programmas dos exames especiaes de habilitação para as diffe-
rentes carreiras do serviço militar e de engenheria civil, em
conformidade com o artigo 5.· do decreto de f 7 de junho de f867,
e aos quaes se refere a portaria d'esta data.

Ourso de estado maior

Provas theorlcas

!- Armamento, táctica elementar e grande tactica:
1 Apreciação do armamento e do modo de comba-

tei' das tropas francezas e allemãs na guerra de
] 870-1871 j
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2 Espingarda Mauser adoptada uI timamente no exer-
cito prussiano;

3 Arma austríaca de Werndl, modelo de 1873.

II - Estrategia :
1 Bases, pontos e linhas a considerar em um qua-

dro estrategico;
2 Marchas, frentes e reservas estratcgicas;
3 Communicações logísticas por telegraphia e ou-

tros meios.

III - Castrametação :
1 Abrigos;
2 Traçados dos acampamentos.

IV - .rortificação passageira:
1 Ataque e defensa das obras;
2 Organisação defensiva dos logares habitados,

V - Legislação sobro recompensas e justiça militar:
1 Promoções;
2 Tribunaes militares.

VI - Topographia e geodesia pratica:
1 Diversos systemas de reguae geodcsicas;
2 Determinação do valor angular das divisões nos

tambores dos microscopios e das divisões dos
niveis;

3 Compensação geral da triangulação de La ord em;
4 Reconbecimentos militares.

VIII - Escrípturação e contabilidade dos corpos:
1 Archivo da secretaria;
2 Manufacturas.

Prova" praücns

IV - Fortificação passageira:
Traçados graphicos no gabinete;
Traçados e descnflamcntos no campo;
Perfilamen to.

VI - Topographia e geodesia pratica:
Repetição e reiteração de angulos;
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Determinação de um ponto em relação a outros co-

nhecidos;
Levantamento e nivelamento regulares.

Curso do engenher-íu militar

Provas tbeoricas

1- Geodesía pratica:
1 Esqueleto de uma carta;
2 Signaes;
3 Instrumentos repetidores e reiteradores ;
4 Repetição e reiteração dos angulos;
[) Determinação do valor angular das divisões dos

tambores de microscopios e das divisões dos
niveis;

6 Direcções aaimuthaes definitivas e distancias ze-
nithacs medias, nas operações fundamentaes;

7 Compensação geral da tciangulação de La ordem;
8 D terminação directa das longitudes;
9 Projecções conicas.

II- Fortificação permanente:
1 Fortificação da escola Meeicres ;
2 Critica de Montalembert á fortificação abaluar-

tada;
3 Fortificação de Cormontaingne;
4 Disposições preparatorias que precedem o sitio

das praças;
5 Investimentos;
6 Ataqne ao caminho coberto;
7 Descidas ao fosso ;
8 Passagem do fosso;
9 Campos inteincbeirados junto ás prn~il.Sde guerra;
10 Differentes trabalhos de sapa.

III - Armamento das praças:
1 Classificação do armamento das praças;
2 Apreciação dos- grandes e pequenos calibres ;
3 Bases para avaliar as munições de guerra de uma

praça ameaçada de um sitio;
4 Ciruumstancias de que dep nde o armamento das

praças;
[) Armamento das faces do baluarte atacado;
6 Armamento dos revclin atacados e dos seus re-

duetos;
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7 Armamento do caminho coberto e das suas pra-
ças de armas;

8 Noticia dos differentes projectos de armamento
apresentados pelo general Marion;

9 Mudanças que se succedem no armamento das
frentes atacadas em relação aos differentes pe-
riodos do ataque;

10 Bases para calcular a polvora e artificios pyro-
technicos na defensa das praças.

IV - Penetração dos projectis :
1 Leis geraes de penetração;
2 Estabelecimento da equação d=cõ R2 (o:+~\I~);
3 Determinação do coefficiente o: e ~;
4 Profundidade da penetração;
5 Duração da penetração;
6 Fórma do funil;
7 Penetração nas alvenarias j
8 Penetração no ferro fundido e no ferro forjado j
9 Penetração nas madeiras.

V - Materiaes de construcção :
1 Conhecimento dos ealcareos e applicações d'elles j
2 Conhecimento e applicações das argilas j
3 Conhecimento e applicações das substancias be-

tuminosas j
4 Classificações e designações das principaes pedras

do paiz j
5 Classificações e designações das prineipaes ma-

deiras do paiz j
6 Fabricações de tijolos, telhas e tubos;
7 Fornos para cosedura de materiaes j
8 Preparação de poszolanas e de cimentos;
9 Preparação, applieação e acabamentos dos estu-

ques;
10 Conservação dos materiaes.

VI - Mechanica applieada :
1 Solidos encontrados pelas extremidades;
2 Solidos de igual resistencia j
3 Theorema dos tres momentos j
4 Methodo de Poncelet para verificar a estabilida-

de das abobadas j
5 Methodo de Mery para verificar a estabilidade

das abobadas j
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6 Theoria do volante;
7 Movimento da agua nos tubos conductores;
8 Tubos complexos;
9 Apreciação da formula do movimento permanente

variado nos canaes;
10 Turbina de Fourweyron,

VII - Escripturação e contabilidade:
1 Diário do mez e papeis que d'elle se podem ex-

trahir;
2 Viveres;
3 Caderno annual de alterações e estado de paga-

mento;
4 Requisição, distribuição de pret, e livreta das

praças;
5 Archivos das companhias;
6 Serviço, em geral, dos destacamentos, diligen-

cias e escoltas;
7 Pessoal da secretaria de um corpo;
8 Escripturação da secretaria a cargo do major;
9 Archivo do conselho administrativo;

10 Reuniões do conselho administrativo.

Provas praticas

I - Geodesia pratica:
4 Repetição e reiteração de angulos;
6 e 8 Determinação de um ponto em relação a ou-

tros conhecidos.

II- Fortificação permanente:
1, 2 e 3 Traçados de systemas;
Perfilamentos.

VI - Mechanica applicada:
3 Determinaçao dos momentos de rotura;
4 e 5 Applicações graphicas dos methodos ;
8 Determinação dos diametros de um systema de

tubos;
10 Traçados graphicos de rodas hydraulicas.

Ourso da artilharia.

Provas tll orlcn.

I -Material de artilheria :
1 Diversos systemas de travamento;
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2 Systema centralisado;
3 Leis de Timmerhaus, Gilion e Witworth, relati-

vas aos passos das estrias;
4 Número e dimensões das estrias ;
5 Classificação das montagens e condições a que

devem satisfazer;
6 Esforços que soffrem as rodas e conteiras por

effeito do recúo ;
7 Esforços que supportam os reparos nos parafusos

de pontaria, munhonciras e missagras, por ef-
feito do recúo ;

8 Carregamento pela culatra;
9 Projectis infra calibre;

10 Projeetis oblongos para bôcas de fogos de alma lisa;
11 Tracção horisontal em plano horisontal ;
12 Tracção inclinada em plano horisontal ;
13 Angulo de mini ma tracção;
14 Tracção em plano inclinado e parallela ao plano;
15 Rodas e eixos das víaturaa ;
16 Diametro das rodas correspondente ao menor

esforço de tracção;
17 Voltas das viaturas.

II - Applicações de balística:
1 Equações do movimento dos projectis dentro das

bôcas de fogo;
2 Considerações para as eliminações das quantida-

des O-r) dx (~:rd», que entram nas formu-

las de balistica interna;
3 Sendo conhecidas as quantidades Á n pn Vn para

uma bôca de fogo, projectar outra do mesmo
calibre e maior comprimento, ou de compri-
mento e calibre differentes ;

4 Carga da rotura dos projectis ocos, segundo Pio-
bert;

5 Carga da rotura dos projectis ocos, segundo Co-
quilhat;

6 Deducção das equações dos projectis no vácuo,
e natureza da curva;

7 Circumstancias do movimento no vacuo j
8 Problemas de tiro de ricochete no vaouo ;
9 Problema do tiro mergulhante no vacuo ;

10 Equação difIerencial da trajectoria no ar, inde-
pendente da lei da resistencia ;
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11 Equação do arco da trajectória no ar, sendo a
resistenoia proporcional ao quadrado e cubo da
velocidade;

12 Apparelhos Navez e Navea-Leurs ;
13 Apparelho Vignotti;
14 Apparelho Leboulengé;
15 Penetração dos projectis;
16 Desvio dos projectis;
17 Derivação dos projectis.

III - Organisação e serviço da arma de artilheria:
1 Distribuição da artilheria em campanha j
2 Pessoal da artilheria em campanha;
3 Recebimento de uma bateria ou comboio;
4 Marcha de uma bateria ou comboio;
5 Parques em campanha. ou em marcha;
6 Chegada ao campo de batalha;
7 Escolha das posições para combate;
8 Pessoal da artilheria de sitio;
9 Grande e pequeno parques;

10 Construcção e munieiamento das baterias de sitio;
11 Serviço de artilheria na defensa das costas;
12 Embarques e desembarques da artilheria ;
13 Organisação actual da arma;
14 Bases para a determinação da quantidade e qua-

lidade da artilheria de um paiz; quadros;
15 Tracção das baterias a cavallo;
16 Fardamento, equipamento e armamento dos ar-

tilheiros.

IV -- Pyrotechnia:
1 Dosagens nas polvoras;
2 Fabricação das polvoras chimicas;
3 Fabricação das polvoras pbysicas ;
4 Polvoras comprimidas;
5 E spoletas para bôcas de fogo;
6 Espoletas para projectis de bôcas de fogo j
7 Foguetes;
8 A rtificios ;
9 Preparações e ensaios dos ingredientes da pol-

vora ;
10 Princípios geraes da fabricação de bôcas de fogo;
11 Moldações diversas;
12 Fabricação de peças fundidas ;
13 Fabricação de plças cintadas e forradas;
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14 Fabricação de projectis de bôeas de fogo;
15 Verificações no interior das bôeas de fogo;
16 Veri tieações no exterior das bôcas de fogo;
17 Verificações dos projectis das bôcas de fogo.

V - Escripturação e contabilidade:
1 Entrega e posse do commando de uma bateria;
2 Deveres geraes dos officiaes de uma bateria;
3 Diario de uma bateria;
4 Mappa da força;
5 Caderno de alterações;
6 Detalhe do serviço;
7 Registo do effeetivo pessoal e bestial;
8 Relações de vencimentos;
9 Archivo de uma bateria;
10 Vencimentos das praças ausentes com licença e

sem licença;
11 Vencimentos dos recrutas e das praças doentes

IlOS hospitaes;
12 Vales e minutas;
13 Processo de remonta para artilheria;
14 Vestuario;
15 Receita ordinaria e extraordinaria do rancho e

sua administração;
16 Composição dos conselhos administrativo e even-

tual.
Provas praticas

I - Material de artilheria:
Desenho de bôcas de fogo e suas montagens.

II-Applicação da balistica:
6 a 11 Resolução, no gabinete, de problemas de

balistica externa;
12 a 14 Pratica com um ehronographo electrico.

1V - Pyrotechnia :
Projecto de uma fabrica de polvora;
Analyse de uma liga metallica.

Curso de oavalla.ria e infante ria.

Provas thoorlees

I-Armamento e táctica elementar:
1 Dimensões das armas portateis; fogos;
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2 Condições inherentes ás armas de cano liso e es-
triado; columnas;

3 Armas de carregamento pela bôca; formatura ha-
bitual da infanteria e da cavallaria;

4 Systemas de carregamento pela culatra; ordem
dispersa;

5 Calibres das armas; ordens profundas e desenvol-
vidas;

6 Armas em que a escorva fulminante fica separa-
da do cartucho; differentes passos e andamen-
tos;

7 Meios que se têem empregado para diminuir os
inconvenientes do vento das armas; formações
de combate;

8 Expressão do tempo gasto pela bala em percor-
rer um arco qualquer da sua trajectoria ; for-
mações de marcha;

9 Rasgamento dos canos; principaes modificações
na tactica de infanteria e eavallaria, em vir-
tude das armas modernas;

10 Inclinação da trajectoria; acção das armas com-
binadas;

11 Velocidade inicial e velocidade do projectil em
qualquer ponto da curva; quadrados;

12 Determinação dos angulos de projecção e de mi-
ra; voltas e conversões;

13 Alças das armas portateis i principaes manobras
da. infanteria e da cavallaria;

14 Idéa da nossa artilheria estriada, de campanha e
da de montanha; escalões;

15 Execução dos tiros pelo conhecimento da traje-
etoria media; emprego da arma branca.

II-Fortificação passageira:
1 Linhas em redentes contiguos e em dentes de

serra. ;
2 Linhas de Vauban e suas modificações;
3 Linhas abaluartadas ;
4 Linhas de Jouryon, de Rogniat e em redentes

abaluartados i
5 Linhas com intervallos;
6 Linhas de obras destacadas e comparação das

linhas;
7 Reductos, fortins e fortes;
8 Blockhaus;
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9 Desenfiamento;
10 Traçado, perfilarnento e construcção das obras;
11 Revestimentos e defenaas acceasorias ;
12 Organieação defensiva dos muros, azinhagas e

bosques;
13 Organisação defensiva dos logares habitados;
14 Testas de poute ;
15 Ataque e defensa das obras; trincheiras abri-

gos;

UI-Topograpbia:
1 Representação geometrica dos corpos;
2 Escalas;
3 Medição de distancias;
4 Estadias;
5 Prancheta e alidades ;
6 Goniometros ;
7 Methodos das intersecções, e caminhando, e me-

dindo;
8 Esquadros de agrimensor e seu emprego;
9 Nivelamento trigonometrico e por linhas hori-

80ntaes;
10 Niveis, eclimetros e clisimetroa ;
11 Applicações do nivelamento;
12 Levantamentos expeditos com instrumentos;
13 Levantamentos á vista, de memoria, por infor-

mações ; itinerarios ;
14 Copia das cartas para igual;
15 Reducção das cartas.

IV - Escripturação e contabilidade:

De cavallaria :

1 Serviço privativo de uma companhia de cavalls-
ria;

2 Li vros de que se compõe o archivo de uma com-
panhia;

3 Mappa da força de urna companhia;
4 Notas biographicaa para o registu de um cu-

vallo;
5 Conselhos eventuaes;
6 PI'OC('SHO pAra a venda dos cavallos inutilisados ;
7 Descrever o caderno annual de alterações ;
8 Relação de vencimentos do pessoal e bestial;
9 Diário mensal de uma companhia j
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10 Processo para o concerto dos arreios;
11 Vencimento das pru~as de pret em tempo de

paz;
12 Como se eseripturam as praças com baixa aos

diffcrentes hospitaes;
13 Processo a seguir para obter as rações nos des-

tacamentos;
14 Composição das rações de pão e de forragens;
15 Especies de serviço e modo de fazer as nomea-

ções.

Dc infanteria:

Esealas e nomeações dos serviços;
2 Relação de vencimentos;
3 Requisição e distribuição de fardamento;
4 Espolios e ajuste de contas;
5 Entrega do commando de uma companhia;
G Registo do effectivo das praças de pret de uma

companhia;
7 Pessoal da administração do rancho geral e suas

attribuições;
8 Fundos do rancho geral e serviço de administra-

ção do mesmo;
9 Escripturação nos destacamentos;

10 Attribuições do pessoal de um destacamento e
de uma diligencia;

11 Escripturação a cargo do tenente coronel;
12 Escripturação a cargo do ajudante;
13 Papeis que se remettem annualmente da secreta-

ria ás differentes estações;
14 Composição dos conselhos administrativos e at-

tribuições dos seua membros;
15 Luzes e concertos nos quarteia; armamento e

equipamento arruinados.

Provas praticas

II - Fortificação passageira :
Traçados graphicos no gabinete;
Traçados e deaenfiamentos no campo;
Perfilamentos.

III - 'I'opogrupbia:
7 Levantamento regular de uma porção do terreno;
9 Nivelamento e levantamento de perfis.
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Curso de engenheria oivil

Provas theorlcas

1- Topographia e geodesia pratica:
1 Heliotropos e signaes de noite;
2 Diversos systemas de reguas gcodesicas;
3 Determinação do valor angular das divisões nos

tambores dos microscopios e das divisões dos ni-
veis;

4 Compensação geral da triangulação de 1.a 01'-

demo

II - Viação publica:
1 Curvas de juncção nas estradas ordinarias ;
2 Determinação das rampas nas estradas ordina-

rias;
3 Constrncção das calçadas pelo systerna de Mac-

Adam;
4 Typos de carris mais empregados;
[) Locomotivas de mercadorias.

III - Mechanica applicada:
1 Solidos carregados de topo;
2 Theorema dos tres momentos;
3 Methodo de Durand-Claye para verificar a esta-

bilidade dai abobadas;
4 Rodas bydraulicas de costado;
[) Distribuição do vapor.

IV - Materiaes de construcção:
1 Conhecimento e applicações dos calcareos ;
2 Asphaltamentos;
3 Tijolos e telhas;
4 Pozzolanas e cimentos;
[) Estuques.

V-Direito administrativo:
1 Organisação administrativa do paiz;
2 Pessoal technico do serviço de obras publicas;
3 Clausulas e condições geraes das empreitadas;
4 Contabilidade nas obras publicas;
[) Expropriação por utilidade publica.
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Provas praticas

1- Topogrnpbia e geodesia pratica:
Repetição e reiteração de angulos;
Levantamento e nivelamento regulares.

II - Viação publica:
Projecto de uma estrada ou de um caminbo de

ferro.

III-Mecbanica applicada:
3 Applicação graphica do methodo Durand-Claye;
4 Traçados grapbicos de rodas hydraulicas.

Exeroicios de tactioa para os cursos militares

1- Geraes:
Escola de batalhão;
Escola de pelotão;
Jogo de sabre.

II - Especiaes do estado maior:
Evoluções de esquadrão;
Jogo de espada a cavallo.

III- Especiaes de engenheria:
Escola de equitação;
Jogo de sabre.

IV - Especiaes de artilheria :
Exercicios de bôca de fogo;
Escola de divisão;
Escola de equitação.

V - Especiaes de cavallaria:
Evoluções de esquadrão;
Jogo de espada a cavallo;
Jogo de lança a cavallo.

VI - Especiaes de infanteria:
Esgrima de bayoneta;
Jogo de sabre.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra, em 13 de
julho de 1875. = O director geral, D. Antonio José de
MelloJ general de divisão.
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Relação dos diversos jurys para os oxames especiaes de habilita-
ção a que se refere a portaria d'esta data

Jury para os exames dos alumnos do curso de estado maior

Presidente

D. Luiz da Camara Leme, tenente coronel do corpo de
estado maior.

Vogae.

Antonio da Rosa Gama Lobo, tenente coronel de arti-
lheria, lente da L" cadeira da escola do exercito.

José Joaquim de Castro, tenente coronel de engenheria,
lente da 2.&cadeira da escola do exercito.

José Maria Cabral Calheiroe, tenente coronel de artilhe-
ria, lente da 9.a cadeira da escola do exercito.

José Maria Moreira Freire Correia Manuel de Aboim,
major do estado maior de engenheria.

Visconde de Pernos, capitão do corpo do estado maior.
Alvaro Correia da Silva Araujo, primeiro tenente do re-

gimento de artilheria n.? 1.

Jury para os exames dos alurnnos do cur-so do engenharia
militar

Presidente

José Manços de Faria, general de divisão, director go-
ral da engenheria.

Vognes

Miguel Baptista Maciel, tenente coronel do estado maior
da engenheria.

Antonio da Rosa Gama Lobo, tenente coronel da arti-
lharia, lente da La cadeira da escola do exercito.

José Joaquim de Castro, tenente coronel de engenhcria,
lente da 2.a cadeira da escola do exercito.

Francisco Maria da Cunha, major do estudo major de
artilheria.

Francisco José da Silva, capitão do corpo de estado
maior.

José Elias Garcia, capitão de engenheria, lente da 6.a
cadeira da escola do exercito.
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Jury para os exames dos alumnos do curso elearLilheria

Presidente

Fortunato José Barreiros, general de divisão, director
geral da artilheria.

Vognee

Antonio da Rosa Gama Lobo, tenente coronel de arti-
lheria, lente da 1.a cadeira da escola do exercito.

Vicente Ferreira Ramos, tenente coronel do estado
maior de artilheria.

Ladislau Miceno Machado Alvares da Silva, tenente co-
ronel do estado maior de artilhoria.

Torquato Elias Gomes da Costa, major de artilheria,
lente da 4.a cadeira da escola do exercito.

José Cabral Gordilho de Oliveira Miranda, capitão do
corpo de estado maior.

Aniceto Marcolino Barreto da Rocha, capitão de enge-
nheria, lente da 5,a cadeira da escola do exercito.

Jury para os exames dos alumnos do curso
de ínrcntcr-ía e cavallar1à

Presidente

José Teixeira Rebello, coronel do regimento de infante-
ria n.? 16.

Vogaes

.José Joaquim de Castro, tenente coronel de engcnheria,
lente da 2.a cadeira da escola do exercito.

José Maria Cabral Oalhciros, teneo te coronel de artilhe-
ria, lente da 9/' cadeira da escola do exercito.

Manuel José Botelho da Cunha, tenente coronel do rc-
giment» de cavallaria n.? 2, lanceiros da Rainha.

Torquato Elias Gomes da Costa, major de artilhoria,
lente da 4.a cadeira da escola do exercito.

João Maria Rodarte, major do estado maior de artilhcria.
João José da Maia e V!\ concellos, capitão do regimento

de infantaria n.? 16.

Jnry pru-a os oxamcs dos alumnos do cur-so de cngl'nherla civil

José Victorino Damaeio, general do brigada.
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Vogace

José Maria Cabral Calheiros, tenente coronel de artilhe-
ria, lente da 9.a cadeira da escola do exercito.

Jacinto Heliodoro da Veiga, capitão de engenheria em
serviço na direcção da fiscaliaação dos caminhos de ferro
de leste e norte.

José Elias Garcia, capitão de engenheria, lente da 6.a
cadeira da escola do exercito.

Aniceto Marcolino Barreto da Rocha, capitão de enge-
nheria, lente da 5. a cadeira da escola do exercito.

Antonio José d'Avila Júnior, capitão do corpo de estado
maior, servindo na direcção geral dos trabalhos geodesicos.

João Candido de Moraes, capitão de engenheria, em ser.
viço na direcção das obras publicas do districto de Lisboa.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra, em 13 de
julho de 1875. = O director geral, D. Antonio José de
Mello) general de divisão.

Antonio Marict de Fontes Pm'eim de Mello.

Está conforme.
o director geral,



SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

19 DE JULHO DE 1875

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - Decreto

Secretaria d'estado dos Dcgocios da guerra-Direcção geral- 3.a Repartição.

Tendo a congregação litteraria do real collegio militar
representado ácerca da conveniencia de fazer uma nova
distribuição das disciplinas que formam o curso d'aquelle
estabelecimento, a fim de obviar aos inconvenientes que a
pratica tem revelado, e de harmonisar quanto possível o
seu programma com o das disciplinas analogas lecciona-
das nos lyceus nacionaes, dando ao mesmo tempo aos exa-
mes de desenho geometrico a consideração que merecem
pela importancia que o seu ensino tem adquirido: hei por
bem, conformando-me com a proposta feita pela mencio-
nada congregação, e em virtude do disposto no artigo 2.0
da carta de lei de 20 de julho de 1854, decretar o se-
guinte:

Artigo 1.0 O quadro da distribuição das disciplinas que
Constituem o curso do real collegio militar, decretado em
3 de setembro de 1867, é substituido pelo que faz parte
d'este decreto e vae assignado pelo presidente do conselho
de ministros, ministro e secretario d'estado dos negocies
da guerra. -
Art. 2.° A pena disciplinar imposta pelo artigo 42.0 do

decreto de 11 de dezembro de 1 51, alterado pelo de 11
de setembro de 1854, só será applicada ao alumno repro-
vado dois annos euccessivos na mesma disciplina, e bem
assim ao que for reprovado em todas as disciplinas do 3.0,
4.°, 5.0 e 6.0 annoa do novo curso.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario. d'estado dos negocies da guerra, as im o tenha en-
tendido ('I faça executar. Paço, em 14 do julho de 1875.=
REI. =.Antonio Maria de Fontes Pereira de Mel!»,
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Programma da distribuição das disciplinas do curso do real
collegio militar, approvado por decreto d'esta data

1.. Anno
Rudimentos de grammatica portugueza.
Principios de geographia e historia.
Arithmetica e systema metrico.
Desenho linear.

2.° Anno
Portuguez.
Francez.
Calculo mental e as quatro operações (La parte da mathe-

matica).
Calligraphia e desenho.

3.· Anno
Portuguez.
Francez.
Latim (La parte).
Arithmetica pratica (La parte da mathmatica).
Desenho (La parte).

4.° Anno
Portuguez (oratória, poetica e litteratura).
Latim (La parte).
Inglez.
Mathematica (La parte).
Desenho (2.a parte).

5.° Anno
Geographia, chronologia e historia.
Matbematica (2. a parte).
Inglez.
Princípios de physica e de chimica.
Desenho de figura e paizagem.

6.° Anno
Geographia, chronologia e historia.
Mathematica (2.a parte).
Elementos de historia natural.
Philosopbia.
Desenho de architectura, perspectiva e resolução de pro-

blemas elementares de geometria descriptiva.

Disposições transitoriae
I. Os alumnos spprovados no actual 1.0 anuo do curso

do real collegio militar frequentarão no 2.0 anno as se-
guintes disciplinas: portuguez (2.0 anno do novo curso);
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francez (3.° anno do novo curso); calculo mental e as qua-
tro operações (1.& parte da mathematica), e principios de
geographia e de historia; e no 3.° anno: portuguez (3.°
anno do novo curso), latim (La parte do mesmo 3.° armo),
arithmetica pratica (1.& parte da mathematica), e desenho
(La parte), continuando nos annos subsequentes os seus
estudos, conforme o novo programma approvado n'esta
data.

II. Os alumnos approvados no actual 2.° anno do curso
frequeutarão no 3.° anno as seguintes disciplinas: arith-
metica pratica (La parte da mathematica), portuguez (do
novo 3.° anno), latim (1.& parte do novo 4.° anno), dese-
nho (La parte); no 4.° anno: portuguez (oratória, poetica
e Iitteratura), mathematica (La parte), inglez e desenho
linear (2.a parte) j no 5.° anno: mathematica (2.a parte),
ingles, geographia, chronologia e historia, principios de
physica e de chimica, e desenho de figura e paizagem; fi-
nalmente, no 6.° anno: mathematica (2.a parte), geogra-
phia, chronologia e historia, elementos de historia natural,
philosophia, e desenho de architectura e perspectiva e reso-
lução de problemas elementares de geometria descriptiva.

III. Os alumnos approvados ne actual 3.° anno frequen-
tarão no 4.° anuo as seguintes disciplinas: portuguez (do
novo 3.° anno), inglez (do novo 5.° anno), mathematica
(La parte), desenho (2.3 parte) j no 5.° anno: portuguez
(oratoria, poetica e litteratura), mathematica (2.a parte),
principies de pbysica e de chimica, e desenho de figura e
paizagem j e finalmente, no 6.° anno: mathematica (2.a par-
te), elementos de historia natural, philoaophia, e desenho de
architectura, perspectiva e resolução de problemas elemen-
tares de geometria descrip va.

IV. Os alumnos approvados no actual 4.° anno frequen-
tarão no 5.° as seguintes disciplinas: mathematica (2.& par-
te), princi pios de pbysica e de chimica, e desenho (2. a parte);
e no 6.° anno: mathematica (2.a parte), elementos de histo-
ria natural, philosophia, e desenho de architectura, perspe-
ctiva e resolução de problemas elementares de geometria
deacriptiva.

V. Os alumnos que tiverem satisfeito aos exames do
5.° anuo completarão o seu curso, frequentando as seguiu-
teso disciplinas: matbematica (2.& parte), elementos de his-
teria natural, philosophia, e desenho de perspectiva, reso-
luçilo de problemas elementares de geometria descriptiva.

Paço, em 14 de julho de 1875. =Antonio Maria de Eon-
te. Pereira de Me'llo.
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2. ° - Por decretos de 13 do corrente mez:
Batalhão de caçadores n.° 7

Alferes, o alferes graduado, Ignacio José de Sousa de
Almeida Soares.

Regimento de infanteria n.s 3
Alferes, o alferes graduado do regimento de infanteria

n.? 8, José Augusto Marques.

Regimento de infanteria n.Oi2
Tenente, o alferes do regimento de infanteria n.? 9,

Francisco Augusto Martins de Carvalho.

Batalhão expedicionario á India
Exonerado do commando da La companhia, o capitão,

Antonio Marciano Ribeiro Fonseca, a fim de regressar ao
exercito do continente.

Capitão da La companhia, o tenente do batalhão de caça-
dores n." 4, Eduardo José de Azevedo, em conformidade
com as disposições do decreto de 10 de setembro de 1846,
e com as vantagens expressas no decreto de 23 de setem-
bro de 1871.

Tenente quartel mestre, o sargento quartel mestre gra-
duado alferes do regimento de infanteria n.? 5, José Lino
de Freitas Valle, em conformidade com as disposições do
decreto de 10 de setembro de 1846 e circular de 21 de
maio de 1862, e com as vantagens expressas no decreto
de 23 de setembro de 1871.

Direcção da. administração militar
Segundos officiaes com gra ção de capitão, 08 aspi-

rantes com graduação de tenen , Augusto Freire de Oli-
veira e Alfredo Leopoldo da Silveira Orlandi.

CommissõeB
Tenente de infanteria, o alferes, Alfredo Araujo de Al-

meida Campos, em serviço no ministerio das obras publi-
cas, commercio e industria.

Por decreto da mesma data:

Reformados, na conformidade da lei, o capitão da com-
panhia n." 1 de artilheria dos Açores, José Maria Teixeira
Braga; e os segundos officiaes com graduação de capitão
da direcção da administração militar, Antonio José Fer-
nandes e Francisco José Ferreira Dias, pelo terem reque-



301

rido e haverem sido julgados incapazes do serviço activo
pela junta militar de saude.

3. ° - Por determinação de Sua Magestade EI-Rei :

Batalhão de caçadores n.s 4
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 8, Julio

Ceear de Barros.

Batalhão de caçadores n.O 6
Tenente, o tenente do batplhão de caçadores n.? lO, João

de Jesus Feijão.
Batalhão de caçadores n.O 8

Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 11, Fre-
derico Alexandre de Oliveira.

Batalhão de caçadores n.O 9
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 7, Ese-

quiel Augusto de Vasconcellos Massano.

Regimento de infante ria n.O9
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 3, Joa-

quim Pinto de Sousa Coutinho.

Regimento de infanteria n.o i3
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n. ° 17, An-

tonio Luiz Gomes Branco de Moraes Sarmento.

Regimento de infante ria n.° t7
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 13, Gau-

dino Anselmo de Oliveira.

4.° -Secretaria d'e'tado dos negocios da guerra- Direcção geral- ta Repartição

MEDALHA DE D. PEDRO E D. MARIA

Relação dos individuos a quem se verificou pertencer a que lhes rae
designada:

Com o algarismo 1:
. A Ladislau Pereira de Chaves Sousa Araujo e João Ma-
ria PlDto da Cruz, praças que foram do extincto batalhão
fixo da Beira Alta.
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5.0-Secretaria d'estado dos negociosda guerra-Diretção geral-6.a Repartição

Em additamento ao n.? 1.0 da disposição 9.a da ordem
do exercito n.? 40 de 1866, declara-se que, por commu-
nicaçêes officiaes recebidas n'esta secretaria d'estado, o
governo da republica de S. Salvador adheriu li convenção
de Genebra, de 22 de agosto de 1864, para melhorar a
sorte dos militares feridos nos campos de batalha.

6.0_ Direcçãoda administração militar- ta Repartição

Postos e vencimentos com que ficaram os officiaes abaixo menciona-
dos, a quem Coram classificadas as reCormas que lhes haviam sido
conCeridas:
Major, com o soldo de 45t$OOO réis mensaes, o capitão

do regimento de infantaria n.? 1, Antonio Maria Soares
Pinto, reformado pela ordem do exercito n.? 13 de 14 de
junho ultimo.

Major, com O soldo de 45t$OOO réis menaaes, o capitão
do regimento de infanteria n.? 6, Henrique Borges Povoa,
reformado pela mesma ordem.

Primeiro official, com graduação de major e o soldo
de 45;$000 réis mensaes, o segundo official com gradua-
ção de capitão da direcção da administração militar, Joa-
quim Antonio de Nazareth Porto, reformado pela mesma
ordem.

7. o - Licenças concedidas por motivo de moles tia aos officiaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 13 de maio ultimo:

Batalhão de caçadores n.o 8
Capitão, Luiz Maria de Magalhães, quarenta dias para

uso das caldas da Rainha na sua origem, começando em 20
de maio ultimo.

Regimento de infanteria n.o i6
Alferes, Gil Augusto Simões de Campos, trinta dias para

se tratar em ares patrios.

Em sessão de 14 do mesmo mez:

Batalhão de caçadores n.O7
Capitão, José Teixeh·a de Moraes, sessenta dias para

uso das caldas de Vi sella na sua origem.
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Em sessão de 15 do mesmo mez:
Regimentode infanteria n.O3

Tenente, Francisco Antonio Ferreira, sessenta dias para
se tratar em ares patrios.

Em sessão de 20 do mesmo mez :

Regimentode cavallaria n.O4
Alferes graduado, Francisco Cesario Viegas Moacho,

sessenta dias para se tratar.

Batalhão de caçadores n.O6
Tenente, João Antonio Venancio, trinta dias para uso

das caldas da Rainha na sua origem.

Regimentode infanteria n.Oi
Tenente, José Vieira da Cunha Lemos, noventa dias

para se tratar.
Regimentode infanteria n.O2

Alferes graduado, Francisco Gomes da Silva, quarenta
dia! para se tratar.

Em sessão de 3 de junho ultimo:

Batalhão n.O2 de caçadores da Rainha
Tenente, Eduardo Marciano Vieira, quarenta dias para

se tratar.
Batalhão de caçadores n.O5

Alferes graduado, Abilio de SOUBaRipado de Vascon-
cellos Quaresma, trinta dias para uso das caldas da Rai-
nha na sua origem.

Batalhão de caçadores n.O9
Capitão, Francisco de Paula Videira, sessenta dias para

se tratar.
Regimentode infanteria n.OiS

Tenente coronel, José Cyrillo Machado, quarenta dias
para uso das caldas de Vizella, começando em 12 de ju-
nho ultimo.

Praça de Abrantes
Major reformado, governador interino, Antonio Luiz

Barrabino, vinte dias para uso das caldas da Rainha na
sua origem.

Commislõea
Alferes de infanteria, Aristides Rafael Nogueira, qua-

renta dias para S6 tratar.
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Em sessão de 17 do mesmo mez:

Batalhão de engenheria
Capitão, Thomás de Aquino e Sousa, sessenta dias para

se tratar.
Batalhão de caçadores n.Oi

Alferes, Alfredo Alexandrino Turpia, sessenta dias para
se tratar.

Batalhão de caçadores n.O5
Tenente, Francisco de Paula Sequeira Lemos, quarenta

dias para se tratar.

Batalhão de caçadores n.O6
Tenente, Augusto Cesar Alexandrino, quarenta dias

para se tratar.
Batalhão de caçadores n.' iO

Tenente, João de Jesus Feijão, trinta dias para se tra-
taro

Regimentode infanteria n.· U.
Coronel, José Freire de Andrade, trinta dias para se

tratar.

8. o - Licenças registadas concedidas aos officiaes abaixo mencio-
nados:

Corpode estado maior
Capitão) Marino João Franzini, oitenta dias para saír

do reino.
Regimento de cavallaria n.O3

Capitão, Fernando Maria de Sá Camello, prorogação
por trinta dias.

Batalhão de caçadores n.Oi2
Alferes, Luiz Maria Soromenho, sessenta dias.

9. o - Foi confirmada a licença registada que o commandante da
2. a divisão militar concedeu ao official abaixo mencionado:

Regimentode infanteria n.' 9
Alferes graduado, João Augusto Pereira de Matos, trin-

ta dias •.

Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Está conforme.
o direotor geral,

,
I'



N.o 48
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

26 DE JULHO DE 1875

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.°- Por decretos de 2i do corrente mez :

Corpo de estado maior
Para gosarem as vantagens estabelecidas no § unico do

artigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos ter-
mos do § 2.0 do artigo 13.0 da carta de lei de 13 de abril
do corrente anno, os capitães, visconde de Pernes, e Fran-
cisco José da. Silva, por terem completado dez annos de
serviço effectivo no referido posto.

Arma de artilheria
Para gosar as vantagens estabelecidas no § único do ar-

tigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos termos
do § 2.° do artigo 13.' da carta de lei de 13 de abril do
Corrente anno, o capitão, José Antonio da Costa Braklamy,
por ter completado dez annos de serviço efIectivo no refe-
rido posto.

Alferes alumnos, os primeiros sargentos graduados as-
pirantes a officiaes, do regimento de artilharia n.? 1, João
Theophilo da Costa Goes, do regimento de cavallaria n. o 8,
Eduardo Augusto Xavier da Cunha, e do batalhão n.? 2
de caçadores da Rainha, Joaquim Lobo d'Avila da Gra-
ça j o cabo aspirante a offieial do regimento de artilheria
n. o 3, Francisco de Salles Ramos da Costa j os soldados
aspirantes a offioiaes, do regimento de artilheria n.? 1, José
da Costa Cascaes, do regimento de artilheria n.? 2, Carlos
Augusto Juzarte Caldeira, e do batalhão de caçadores
n.O 8, Antonio Eduardo ViIlaçaj e os soldados, do regi-
Inento de artilheria n.? 3, Antonio Eugenio de Carvalho
da Silva Pinto, do regimento de infanteria n," 2, Tb.eophilo
Jos~ da Trindade, do regimento de infanteria n." 14, An-
ton~o Soares de Albergaria, por lhes ser applioavel a dis-
posição do artigo 43.0 do decreto com força de lei de 24
de dezembro de 1863.
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Regimento de infanteria n.O4
Para gosar as vantagens estabelecidas no § unico do ar-

tigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos ter-
mos do § 2.° do artigo 13.° da carta de lei de 13 de abril
do corrente anno, o capitão, João 'I'ravassos Valdez, por
ter completado dez annos de serviço eft'ectivo no referido
posto.

Regimento de infanteria n.O6
Major, o major de infanteria em disponibilidade, Ven-

tura.José. .
Regimento de infanteria n.s ii

Para gosar as vantagens estabelecidas no § unico do ar-
tigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos termos
do § 2.° do artigo 13.° da carta de lei de 13 de abril do
corrente anno, o capitão, Antonio Joaquim da Encarnação
Junior, por ter completado dez annos de serviço eft'ectivo
DO referido posto.

Commissões
Para gosar as vantagens estabelecidas no artigo 3.° da

carta de lei de 16 de abril de 1859, nos termos do § 2.0
do artigo 13.° da carta de lei de 13 de abril do corrente
anno, o cirurgião ajudante, Accurcio Garcia Ramos.

2.°_ Por determinação de Sua Magestade El.Rei:

Batalhão de caçadores n.° 7
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 3,

Antonio Marinho de Sousa e Barros.

Regimento de infanteria D.O iS
Alferes graduado, o alferes graduado do regimento de

infanteria n." 9, João Augusto Pereira de Matos.

3. °- Secretaria d'estado dos ncgocios da guerra - nellartição do gabinete

Sua Magestade EI-Rei manda declarar ao exercito que
presenciou com satisfação o asseio, a boa ordem e a disci-
plina dos corpos que, sob o commando do general de bri-
gada, visconde de Sagres, commandante interino da 1.a di.
visão militar, concorreram á revista realisada no dia 24 do
corrente mez, para commemorar a entrada do exercito li-
bertador em Lisboa e para a inauguração do monumento
á memoria do marechal do exercito duque da Terceira; e
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determina que o mesmo general assim o faça constai' aos
generaes, commandantes de corpos, ofliciaes c mais praças
que constituíram a força em parada,

4. o - Secretaria d'enade dos negocios da guerra - Direcção geral- t.a Repartição

Relações n. os 3ti!) e 336 dos officiaes e praras de pret a quem é
concedida a medalha militar instituida por decreto de 2 de ou-
tubro de 1863, conforme as regras prescriptas no regulamento de
17 de maio de 1869,

\\~to.~il.()'1\. o '3;):>

~edaIha de prata

Regimento de infanteria n.· t
Soldado n.? 75 da La companhia, Antonio da Silva Pe-

reira - comportamento exemplar.

~edaJha de cobre

Batalhão de engenheria
Cabo n." 149 da 4.a companhia, João Simões -compor-

tamento exemplar.
Batalhão de caçadores n.· i

Segundo sargento n. o 8, Augusto Cesar Ferreira Car-
"elIa; cabo n.? 55, Manuel Joaquim de Sousa, ambos da
3,&companhia; cabo n.? 56 da 6,a, Albano Augusto Sar-
mento; e soldado n.? 38 da 3.a, Francisco Martins - com-
portamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· 3
Cabo n.? 16 da 2,&companhia, Albino Manuel- com-

portamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· 9
.Segundo sargento n.? Gl da 3.a companhia, Antonio C01'-

rela da Silva - comportamento exemplar.

Regimento da infantaria n.O i6
Soldado n.? 51 da 7.a companhia, Joaquim Luiz - com-

portamento exemplar.

Guarda municipal de Lisboa
.Cabo n.? 14 da 2.a companhia de infantaria, Mauuel Fer-

l' Ira - comportamcuto c. emplar.



Medalha de prata

Commiss.ões
Capitão de artilhe ria, Alfredo Augusto Schiappa Mon-

teiro de Carvalho - comportamento exemplar.

7.' Companhia de reformados
Soldado n.? 489, Antonio José de Almeida - comporta-

mento exemplar.

Medalha de cobre

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
Segundo sargento n.? 64 da La companhia, Francisco

Carlos Botelho Moniz Teixeira - comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores D.· 3
Cabo n.? 14 da 2.a companhia, Francisco Manuel-com-

portamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.o 4
Soldados, n.? 14, José Candido, n.? 31, José Guerreiro,

n.? 49, José Ramos, todos da 1.& companhia, e n.? 46 da
't», José Martins-comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.O i
Soldado n,o 33 da 8. a companhia, Antonio Fernandes-

comportamento exemplar.

Guarda municipal do Porto
Primeiro sargento da 3. a companhia de infantaria - J086

Augusto Teixeira - comportamento exemplar.

5.0_ Secrelaria d'eslado dos negocios da guerra - Direcção gcral- 5. a Rrpartição

Accordam os do supremo conselho de justiça militar, etc. :
Mostra-se dos autos que o réu Antonio Pedro de Aze·

vedo, general de brigada, é aecusado pelo auotor João Fe-
lix Pereira do crime de o ter injuriado n'uma participação
ou queixa que dirigiu por escripto contra elle ao commis-
sario geral da policia; crime que é previsto e punido no
artigo 412.0 com referencia ao 410.0 do codigo penal;

Mostra-se que tendo essa participação original sido rc-
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mettida ao juizo do 2.° districto criminal d'esta cidade
de Lisboa, ahi se procedeu, a requerimento do auctor,
a auto de exame e corpo de delicto directo, e a. corpo de
delicto indirecto j

Mostra-se que no exame directo a fi. 17 os peritos que
n'elle intervieram s6mente declararam que na referida par-
ticipação, assignada por Antonio Pedro de Azevedo, se
acham as palavras que o auctor considera injuriosas e que
vem notadas na sua petição a fi. 12, e que nada mais se
fez dando-se o exame por findo, deixando de verificar-se
por exame e declaração de peritos competentes e por com-
paração de letras, se a letra da participação e da assigna-
tura era ou não do réu i

Mostra-se do mesmo exame directo que o escrivão de-
clara que o exame foi feito na sua presença, do juiz, das
testemunhas e do doutor delegado, Bem comtudo declarar
o nome d'este, nem a vara a que pertencia, e que no final
do auto não se acha assignado o delegado e s6mente o
juiz, peritos, testemunhas e o escrivão i

Mostra-se que DO julgamento do réu, o conselho de guerra
admittiu que as testemunhas de defeza fossem inquiridas e
depozessem sobre a verdade de alguns factos a que se re-
ferem as palavras que o auctor reputa injuriosas e que con-
tra esta decisão do conselho protestou o auctor por seu
advogado, como manifestamente offensiva das disposições
da lei;

Mostra-se finalmente que o conselho de guerra na sen-
tença a fi. 58 v. julgou improcedente a accusação e absol-
veu o réu do crime de injurias que lhe é imputado;

Considerando porém que nos decretos n." 23 de 4 de no-
vembro de 1830 e n." 21 de 25 de maio de 1840 se deter-
mina, que na deficiencia da lei militar se guarde a ordem
do processo analoga estabelecida nos juizos criminaes com-
muna i

Considerando que é nullidade insanavel em todo o pro-
ccsso criminal a falta de corpo de delicto, ou a falta de
formalidades substanciaes n'aquelle a que se tiver proce-
dido (lei de 18 de julho de 1855, artigo 13.°, n.? 2.°);

Considerando que não se tendo verificado no auto de
exame e corpo de delicto directo, a que SQ procedeu n'este
processo por declaração de peritos competentes e por com-
paração de letras, ao a letra do cscripto original o da sua
asaignatura era ou não do réu, e que faltando no referido
auto de exame o corpo de delicto directo a assignatura do
representante do miniaterio publico, deixaram de praticar-,
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se actos e formalidades substanciaes que a lei manda ob-
servar, sob pena de nullidade (novissima reforma judicia-
ria, artigos 900.°, 902.° e 903.°, § 1.0);

Considerando que na accuaação por crime de injuria não
é admissivel prova sobre a verdade de facto algum, a que
a injuria se possa referir, salvo nos casos declarados no
artigo 408.° do codigo penal, como é expresso no artigo
410.°, § unico do mesmo codigo, e que tendo o conselho
de guerra admittido prova testemunhal sobre a verdade de
alguns factos a que se referem as palavras reputadas inju-
riosas, offendeu directamente a disposição do citado artigo
410.°, § unico do codigo penal:

Portanto julgam nuIlo todo o processado e julgado des-
de fi. 9, revogam por este fundamento a sentença da La
instancia, e mandam, na conformidade do artigo 5.°, §
unico do decreto de 9 de dezembro de 1836, que os autos
baixem ao juizo do 2.° districto criminal d'esta cidade,
para ahi, requerendo o auctor, se proceder á reforma do
corpo de delicto em conformidade com a lei, e nos termos
acima declarados, e serem depois remettidos os autos pelo
mesmo juizo á competente auctoridade militar, para que
mande proceder a novo conselho de guerra, formado de
membros diversos dos que foram no primeiro conselho, a
fim de ser o réu novamente julgado pela fórma e nos ter-
mos estabelecidos na lei. Mandam tambem que o réu seja
solto.

Lisboa, 9 de julho de 1875. = J. M. Faria = Maga-
lhães= Mesquita = Fava = J. B. da Silva (vencido) =
Fonseca Telles=Rosa, general de brigada, promotor.

6. °- Secrelaria d'eslado dos negocios da guerra- Direcção geral-a. a Reparlição
Accerdam os do supremo conselho de justiça militar, etc. :
Que confirmam por seus fundamentos a sentença da La

instancia, que absolveu por falta de prova e por não ha-
ver base para accusação ao réu Bento Rodrigues Gondim,
alferes do regimento de infanteria n.? 13, da imputação
que lhe era feita de abusar da sua auctoridade, ordenando
a prisão de José Simões dos Santos, cabo de policia no lo-
gar do Pedrario, Mandam por isso que seja solto e resti-
tuido ao goso de todos os direitos que estavam euspensos
pela pronuncia.

Lisboa, 13 de julho de 1875. =Fava=J. B. da Sil-
va=Barão de Claro»=Matos Correia = Barros e Sá. -
Fui presente, Camarote, coronel, promotor.
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7.o - Declara-se:
1.o Que o tenente do batalhão de caçadores n. o 4, Sal-

vador Correia Côrte Real, só gosou treze dias da licença
registada que lhe foi concedida pela ordem do exercito
n.? 14 do corrente anno.

2.° Que o tenente do regimento de infanteria n. o 10,
José Cardoso, só gosou doze dias da licença registada que
lhe foi concedida pela ordem do exercito n.? 15 do mesmo
anno.

8.o-Lieenç:ls concedidas por motivo de molestia aos officiaese em-
pregado abaixo mencionados:

Em sessão de 22 de junho ultimo:

Sub-divisão militar do Funchal
Archivista com graduação de alferes, Norberto Vieira Mo

niz, quarenta dias para uso das caldas da Rainha na sua
origem.

Em sessão de 23 do mesmo mez :

Sub-divisão militar do Funchal
Coronel commandante, Antonio Augusto Macedo e Cou-

to, noventa dias para uso das caldas da Rainha e mais
tratamento em ares patrios.

Em sessão de 1 do corrente mez:

3.' Divisão militar
Capitão, sub-chefe do estado maior, Antonio Nogueira

Soares, cincoenta dias para se tratar em ares patrios,

Regimento de cavallaria n.O2, lanceiros da Rainha
Tenente, Luiz de Albuquerque, trinta dias para uso das

caldas da Rainha na sua origem.

Batalhão de caçadores n.· 5
Capitão, Nuno Leopoldo de Magalhães Infante, quarenta

dias para uso das caldas da Rainha na sua origem.
Alferes graduado, João Carlos de Sarmento Osorio, qua-

renta dias para se tratar.

Batalhão de caçadores n.O9
~lfere8, Vasco Pinto Ribeiro de Castro, trinta dias para
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uso das caldas de Vizella na sua origem, começando em 8
do corrente mez.

Alferes, Antonio de Laura Moreira, quarenta dias para
uso de banhos do mar, começando em ] 8 do mesmo mez.

Regimento de infanteria n.' 8
Tenente, Miguel Eduardo Pereira do Lago, sessenta dias

para se tratar.
Regimento de infanteria n.' i8

Alferes, Francisco Gonçalves Guerreiro Chaves, trinta
dias para se tratar.

Reformados
Major, José Gomes, trinta dias para uso das caldas da

Rainha, começando em 11 do mesmo mez.

9. o - Licenças registadas concedidas aos oIDciaes abaixo mencio-
nados:

Batalhão de caçadores n.s 8
Tenente, Fernando Alexandre deVasconcellos e Sá, quinze

dias.
Regimento de infanteria n.' i4

Tenente coronel, João de Vasconcellos, prorogação por
sessenta dias.

Antonio Maria de Fontes Pereira de lIfello.

Está conforme.
o director geral,

,



SECRETARIA D'ES'rADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

27 DE JUIJHO DE 1875

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

Decreto

Secretaria d'estado dos negociosda guerra -Direcção geral- P Repartição

Usando da auctorisação concedida ao meu governo pelo
artigo 5.° da carta de lei de 9 de abril do corrente anno :
hei por bem approvar o regulamento para a execução do
codigo de justiça militar, que faz parte d'este decreto e
baixa assignado pelo presidente do conselho de ministros,
ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra, e pe-
los ministros e secretarios d'estado dos negocios eccleaias-
ticos e de justiça e do dos negocios estrangeiroe, encarregado
interinamente dos da marinha e ultramar.

Os mesmos presidente do conselho de ministros e minis-
tros e secretarios d'estado assim o tenham entendido e fa-
çam executar. Paço, em 21 de julho de 1875.=REI.=
Antonio Maria de Fontes Pereira de 1rlello=Augusto Ce-
8a1'Barjona de Freitas =João de Andrade Corvo.

Rl'glllamellto para a j'xccurão do fodigo de justiça militar
a que se refere o decreto d'e ta data

CAPITULO I
Dtspoeíçõee relativas aos editloios ocoupados pelos tribunaes

militares, à sua seoretaria, arobivo e mobilia

Artigo 1.0 Os conselhos de guerra permanentes oceupa-
rão, quanto possivel, edificios dependentes do ministerio
da guerra. O local que lhes será destinado n'e ses edi6cios
comprchenderá uma sala de audiencia, uma sala para con-
ferencias, um gabinete para recolher as testemunhas, ou-
tro para recolher o réu, e as casas necessarias para a se-
cretaria, a auditoria, a promotoria e a presidencia.
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§ unico. Quando o edificio não corresponder ás condi-
çi5ea requeridas por este artigo, na mesma secretaria do
tribunal se reunirão o promotor, o defensor e o secretario.
O presidente e o auditor poderão ter as suas bancas na sala
das conferencias.

Art. 2.° A mobília e mais artigos necessarios para o ser-
viço dos tribunaes militares serão fornecidos pelo ministerio
da guerra, para a sua installação; porém as reparações e
renovações serão feitas pelos mesmos tribunaes, e pelo modo
que ao diante vae determinado.

Art. 3.° Em cada conselho de guerra permanente, e a
cargo do secretario, haverá os seguintes livros, devendo o
promotor verificar que sempre se achem escripturados em
dia:

1.0 O da massa do expediente (modelo n.? 1), contendo
cincoenta folhas de papel pautado, o qual servirá para o
lançamento da receita e despesa.

N'este livro se lançará, de um lado, por annos e por me-
zes, as sommas recebidas da respectiva pagadoria, e na pa-
gina conjuncta as verbas applicadas. Os documentos de
compras, Ou de importancia de concertos, serão numerados
e arehivados na mesma ordem em que estiverem desoriptas
8S despesas que representam.

2.0 O do inventario do archivo (modelo n.? 2), onde se
achado registados os processos findos, e que conterá du-
zentas folhas.

3.° O do movimento dos processos do tribunal (mode
lo n. o 3), em que se notará a entrada de todos os proces-
sos, o seu andamento e resultado final; comprehendendo
tambem duzentas folhas. É por este que se fará todos os
mezes o mappa dos processos pendentes.

4. o O do registo das sentenças de que se interpozer re-
eurso para o tribunal superior de guerra e marinha, com
o mesmo numero de folhas que o antecedente.

5.° O da correspondeneia expedida, que constará igual-
mente de duzentas folhas.

A margem da esquerda será dividida em duas casas, es-
crevendo-se na primeira o nome da pessoa ou estação a
quem o offieio for dirigido; e na segunda a data em que foi
eseripto e local d'onde foi enviado. Na margem da direita
o numero de ordem posto no offieio.

Os offieios de menor importaneia serão registados por
extracto; em todos, logo depois de transcripto o assumpto,
se escreverá o nome e graduação de quem o assignou, omito
tindo-se tudo o mais.
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A numeração I'enovar-se-ha no 1.0 de janeiro de cada
anno.
§ unico. Todos estes livros serão de papel almasso, en-

cadernados, e medirão as folhas om,32 de altura por om,215
de largura; devendo conter na lombada a designação do
destino do livro e o seu numero de ordem. Cada uma das
folhas será rubricada pelo secretario; e cada um d'elles
terá termo de abertura, assignado pelo general comman-
dante da divisão, e o de encerramento, quando se achar
conclui do.

Na primeira pagina o general mandará. escrever:
«Livro 1.0, contendo ... folhas devidamente rubricadas

por F ... , secretario do conselho de guerra da ..• divisão
militar, com principio no 1.0 de setembro de 1875, e serve
para n'elle ee lançarem ... , etc.

«Quartel general da .. , divisão militar, ..• de .. ' de
]875. (Assignatura.)>>

E quando e teja findo, fará. escrever na ultima pagina o
seguinte termo:

«Encerrado em ... de ... de 187... para ser continuado
no que tem o D.O 2.° d'esta serie.

«Quartel general da ... divisão militar, era ut supr(1,.
(Assignatura.) ~

Al't. 4.° No tribunal superior de guerra e marinha, e
tambem a cargo do secretario, haverá. os livros correspon-
dentes aos que ficam designados para os conselhos de guerra,
nos n.OS 1.0 3.0 e 5.° do artigo 3.° d'este regulamento, e
alem d'elles:

1.0 O do registo das consultas;
2. ° Omemorandum das decisões do tribunal (artigo 401. O);
3.° O do registo dOR aecordãoa.
Todos estes livros, com exclusão do memorandum, serão

rubricados na folhas pelo secretario, e aquelle de que aqui
s~ faz excepção, pelo pre idente. Em todos o mesmo pre-
SIdente fará lançar e as ignará os termos de abertura, e
enc~l'ra-los-ha quando findos, pelo mesmo modo que vae
deSIgnado no artigo antecedente.
§ unieo, Ao presidente do tribunal incumbe o verificer

que a escripturação de todos se faça conforme os modelos, e
que sempre se achem em dia.

Art. 5.° As verbas arbitradas para o tribunal superior
de guerra, e para cada um dos conselhos de guerra perma-
nen~cs, são applicaveia ás despezas do expediente, compra
de livros e papeis impressos ou litbographados para o ser-
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viço da. secretaria, e ao entretenimento da mobilia desti-
nada a cada tribunal.

Art. 6.° Tanto o tribunal superior como os conselhos de
guerra, de que trata o artigo antecedente, tirarão mensal-
mente por meio de recibo, que será processado, da paga-
doria geral do minieterio da guerra, a verba que a cada
um d'elles está consignada na tabella annexa ao codigo de
justiça militar.

§ unico. No tribunal superior, o presidente, o juiz rela-
tor e o secretario ; e nos conselhos de guerra, o auditor, o
promotor e o secretario, assignarão o recibo de que trata
este artigo, e administrarão esta massa, applícando-a aos
fins a que é destinada.

Art. 7.° Nas divisões em que haja mais de um conselho
de guerra, e que funccionem no mesmo edifício, podem estas
despezas fazer-se em commum.
§ unico. Se na escolha da sua applicação mais util occor-

rer duvida, por haver empate na resolução, decidi-la-ha
o presidente mais graduado ou mais antigo dos dois con-
selhos de guerra.

Art. 8.° Os livros comprados para uso dos tribunaes, es-
tarão a cargo do secretario, que d'elles fará catalogo.
§ unico. É permittido a qualquer dos membros do tri-

bunal o consulta-los, e poderão mesmo pedi-los e rete-los,
emquanto necessarios lhes forem, uma vez que entreguem
ao secretario um recibo, que ficará substituindo o volume
ou volumes que estiverem fóra da secretaria.

Art. 9.0 Os processos militares serão escriptos em papel
almasso, sem sôllo, tendo cada pagina 010,32 de altura, por
om,215 de largura, e em cada uma se escreverão até trinta
e seis linhas entre as duas margens lateraes, tendo estas,
a da esquerda OID,032 e a da direita OID,021 de largura.
§ 1.0 Em igual papel e com as mesmas condições se es-

creverão os autos de corpo de delicto, certidões de peritos,
intimações, depreeadas, termos e mais autos.
§ 2.° Exceptuam-se d'estas dimensões a largura das

margens das folhas em que se escreverem os depoimentos
das testemunhas, porque será accommodada ao que dispõe
o artigo 266.°

Art. 10.° Os documentos apresentados pelas partes, 08
attestados que não sejam extrahidos dos registos militares,
e todos aquelles papeis que pela lei não são isentos de sêllo,
não serão admittidos, nem se juntarão ao processo, quando
não forem conformes ás prescripções do regulamento appro-
vado pelo decreto de 18 de B tembro de 1873.
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Art. 1.1.~ Nos processos militares, c em documentos que

a elles se juntarem, se empregará, como exige a carta de
lei de 16 de maio de 1867 e legislação anterior, a nomen-
clatura do systema mctrico decimal, c a correspondencia
dos novos pesos c medidas com os antigos, quando isso
tenha legar.

Art. 12.0 Seguir-ae-ha tambem sem alteração a nomen-
clatura criminal estabelecida no codigo de justiça militar,
sem substituir por outra a designação dos crimes.

CAPITULO II
Dos oonoursos para empregados das seoretarías

dos tribunaes militares

Art. 13.0 Os logares de secretarios dos conselhos de
guerra são providos, na fórma do artigo 160. o, em officiacs
inferiores de qualquer das armas do exercito, comtanto
que reúnam as seguintes condições:
l.a Terem servido cinco annos com bom comportamento;
2.a Não excederem os trinta annos de idade i
3.a Terem boa saudei
4.a Terem bom caracter de letra e escrever rápida e COr-

rectamente.
Art. 14.0 Para o provimento dos logares do secretarios

abrir-se-ha concurso, por espaço de trinta dias, entre os
officiaes inferiores de qualquer das armas, que possuam as
c?ndições acima enumeradas e se julguem nas circumstan-
ctas de provar a sua aptidão.

Art. 15.0 Os requerimentos, dirigidos á secretaria da
guerra pelos meios competentes, serão devidamente infor-
mados pelos com mandantes dos corpos a que pertencerem
os candidatos, e serão acompanhados com:

1.0 O attcstado de praça, inacrevendo-se n'este as notas
do registo disciplinar, ou declarando-se que nenhuma ali
se c.ontém, quando o requerente não tenha soffrido alguma
PUDH;ão j

2.° Certidão de idade, que, na impossibilidade de obtc-í.em em tempo, pó de supprir-se pelo mesmo attestado do
ivro de matricula;
d 3.0 Certidão, passada por um dos facultativos do corpo,
e que possuem boa saude c boa vista.
Alem d'estes documentos poderão juntar, quando os te-

nham alcançado, diplomas do approvação de todas ou de
algumas disciplinas ensinadas nos lyceus, no collegio mili-
~ar, na aula do commercio, ou dos primeiros annos naa
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escola e academia polytechnicas de Lisboa c Porto, c na
uni versidade de Coimbra.

Art. 16.° O concurso é documental e pratico.
N'este ultimo os candidatos serão examinados em leitu-

ra, calligraphia e arithmetica elementar, sendo essencial
que leiam perfeitamente, que escrevam rapida e correcta-
mente, que possuam boa letra, e que lhes sejam fatniliares
8S operações em numeras inteiros, fraccionarios e decimaes
e as proporções, e que conheçam perfeitamente o systema
metrico.
§ unico. Os concorrentes, que apresentarem documentos

passados pelos eatabelecimentos acima ci tados, não serão
obrigados a todas as provas, mas não poderão eximir-se das
de caUigraphia e orthographia.

Art. 17.0 O concurso faser-ee-ha na secretaria do tri-
bunal em que se der a vacatura, e perante um jury com-
posto do presidente, auditor e promotor, () qual graduará
os candidatos pela ordem do merito relativo.
§ unico. Para as primeiras nomeações que devem agora

verificar-se, para todos os conselhos de guerra, o concurso
será feito na La divisão militar, em Lisboa, perante um
jury de tres ofâciaes, nomeados pelo governo, que ava-
liará as provas e graduará o merito relativo dos concor-
rentes.

Art. 18.° As vacaturas do offieiaes d secretaria do tri-
bunal superior de guerra e marinha serão preenchidas,
precedendo concurso, entre os individuos indicados no ar-
tigo 175.0 e que reunam as condições ali requeridas.

Art .. ] 9.o Quando se dêem vaeaturas, abrir-se-ha concur-
so por tempo de trinta dias, e os pretendentes dirigirâo as
suas petições e documentos á secretaria da guerra.

Entre os documentos devem comprehender-se :
1.0 Attestado do tempo de serviço e modo por que tem

servido j
2.° Attestado de facultativo militar em que certifique

ter o candidato boa sande e boa vista j
3.° E quaesquer diplomas do approvação, dOI! que falla

o artigo 15.0 d'este regulamento.
§ 1.0 Os requerimentos serão sCl1lpr' feito:'! e assignados

pelos proprios pretendentes.
§ 2.° A prova pratica seni feita na secretaria do 10 'B-

rno tribunal, perante o presidente ou um dos vogacs por
elle delegado, o juiz relator ou o seu adjunto e o creta-
rio j e versará:

1.0 Sobre o modo de processar j
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2.o Sobre a eseripturação especial da secretaria do tri-
bunal.

Art. 20.° Os amanuenses são igualmente nomeados por
concurso e conforme determina o n." 2.° do mesmo artigo
175.°, e o concurso terá logar na secretaria do tribunal pe-
rante as mesmas pessoas de que faz menção o artigo ante-
cedente, e versará sobre os pontos de que trata o artigo 16.0
e seu § d'este regulamento, para os secretarias dos conse-
lhos de guerra.

CAPITULO III
Da tormaçâo das listas

Art. 21.° No dia 31 de julho do corrente anno terlo os
quarteia generaes das divisões militares organisado as lis-
tas, por patentes e antiguidades, de todos os officiaes re-
sidentes na respectiva divisão militar, com as exclueõea es-
pecificadas nos artigos 122.° e 142.°
§ 1.0 No 1.0 de ago:>to seguinte enviarão aos promoto-

res de justiça as relações dos presidentes, vogaes e sup-
plentes que devem compor os conselhos de guerra nos
quatro meses que começam no dia 1.0 de setembro e aca-
bam cm 31 de dezembro.
§ 2.° Os promotores remetterão a cada um dos nomea-

dos Uma copia d'essa relação, e em vista d'ella estes pre-
yenirão immediatamente o general, quando n'elles se dê a
Incompatibilidade prevista no artigo 122.0
§ 3.° As disposições dos §§ antecedentes observar-se-

hão periódica e regularmente trinta dias antes de dever
começar a funccionar cada novo turno de juizes.

Art. 22.° Uma copia authenticadas relações de que trata
o artigo antecedente será desde logo affi.xada em tabelIa na
porta da sala da audiencia, eubstituindo-se, quando 80f-
fram alteração, na fórma do que dispõe o artigo 144.°, e
archivando-se as relações originaes.

Art. 23.0 A nomeação dos que são chamados a presidir
aos conselhos de guerra, nos casos ordinarios em que se
não altera a composição indicada no artigo 145.°, far-se-
ha de modo que, quando um coronel seja nomeado presi-
dentC', terá por supplente um outro mais moderno 011 um te-
nente coronel, mas que C:Jt nflo eja do mesmo regimento.

)'l. unico. A mesma l'ct!tri('~~o se guardará quando a lista
deslgnnr ao me mo tempo, para fazei' parte de um conse-
lho, o comm ndante c o major do mesmo batalhão de ca-
çadorctl, porque só UI J d'elles será nomeado, reservando-se
o outro para o turno seguinte.
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Art. 24.° Quando, dadas as espeeies dos artigos 145.° e
150.°, houver de fazer-se alteração, de parte ou do todo,
de um conselho de guerra, os generacs enviarão ao mesmo
promotor, a relação da nova composição, feita sempre se-
gundo as regras do artigo 142.°, e na acta da sessão se fará
menção da causa que deu origem a essa alteração.
§ unico. No impedimento accidental ou temporário dos

auditores das divisões que tenham mais de um conselho
de guerra, ou quando tenha sido annullado o processo ou
sentença e se houver de julgar de novo a causa, serão es-
tes magistrados substituidos um pelo outro antes de se re-
correr ao meio indicado no artigo 138.°

Art. 25.° As disposiçõcs até aqui exprcssas nos diversos
artigos d'este capitulo, com relação á nomeação para. um
conselho de guerra, terão a necessaria ampliação nas divi-
sões em que funccionar mais que um.

Art. 26.° As regras aqui estab lecidas, assiro como as
que se comprehendem nos artigos 140.° a 151.°, serão ob-
servadas quando se dêem as circumstancias prevista pe-
los artigos 152.° e 153.°

Art. 27.° A incompatibilidade prevista no artigo 122.°
será attendida nos quarteie generaes das divisões, quando
se organiear a relação dos juizes para os quatro meZC8
seguintes; e quando se ignore tal circumstancia, os no-
meados a farão sem demora conhecer, a fim de ser substi-
tuído o mais moderno d'elles, que ficará reservado para o
turno seguinte.
§ 1.0 Nos casos indicados no artiso 123.°, aquelle em

quem se dor a. incompatibilidade, que póde também ser al-
legada pelo accusado ou seu defensor, fa-la-ha conhecer ao
presidente, para ser sub tituido pelo supplente ; mas ae for
no mesmo presidente qu 80 dê o impedimento, este com-
munica-lo-ha ao general omrnandante da divi ão, preve-
nindo ao mesmo passo o supplente, para eles mpenhnr as
8U1\8 funcções.
§ 2.0 A acta de audiencia fan!. men~j\o d'o ta alteração.

CAI'I'I'Ur...O IV
Do. pnrtloiIH\Q9.0 dos crimes e da queixa do oJfendido

Art. 2 .0 Os processos milit r s começam, conforme pres-
crevem os artigos 22 .0, 229.° 2:l0.0, pela participa '!lo
ofâcial, pela d nuneia ou declaração, ou por qu ixa parti-
cular do off ndido, o qual p6c1 limit r-se li participaçlOI
ou constituir se parto qu ixo . • .



321

Em todos os casos, salvos 08 de flagrante delicto, a
participação, declaração ou queixa devem ser apresentadas
ao general commandante da divisão, chefe do estabeleci.
mente, governador de praça, commandante de corpo, pro-
motor de ju tiça, ou em geral áquelle que commanda ou
dirige o serviço a que o accusado está sujeito.

Art. 29.0 Por qualquer dos modos que e revele o co-
nhecimento do crime, tem empre logar a formação do cor-
po de delicto, que acompanhará a participação escripta, ou
a declaração recebida, ou a queixa. apresentada, tomando-
se por termo esta duas ultimas (modelo n.? 5), salvo se
os casos forem taes que reclamem immediatamente o exame
directo, como vae indicado no § unico do artigo 32.0 d'este
regulamento.

Art. 30.0 As queixa de militares contra militares, ou
ejam de igual gradua!" o ou de inferior contra superio-
res, quando t nham logar, far-se-hão unicamente por meio
de r pr 8 ntaçãc e com as formalidades prescriptas como
norma e praxe. disciplinar s. Aquelle que as rec ber deve
transmitti-Ins v rbnlm nte ou por escripto ao commandan-
to ou chefe de s rviço d qu d pende, segundo a sua na-
tureza import ncia.

Art. ;)1.0 A accu ações do uperior contra o inferior
por f lt d serviç I por tr U80're . õe ou por crimes, são
sempre obj icto de participaç' o official e formulada segun-
do a8 r gra do artigo 232.°

c \PITl L V
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no artigo 243.0 e seus §§; o os generaes commandantes das
divíaões prestarão :lo maior attençâo ao modo por que são
lavrados, a fim de que u'elles se contenham os elementos
que constituem o crime, isto 6, todos os factos materiae
que s~o ao mesmo tempo os vcstígios e as provas do cri-
me, todos os actos que com este se prendem, e os si€\,naes
que revelam a sua existeneia (modelo n." 6).
§ 1.0 Os que aão pela lei encarregados de 08 elaborar,

cuidarão em verificar o facto material, para reconhecerem
a sua existencia real e o seu caracter penal ; dev m fixar
o momento da. perpetração j observar os meios com o au-
xilio dos quaes foi prepetrado e os ffeitos materiaes que
d'elle se derivaram; verificar, finalmente, todas as cir-
cumatancins constitutivas e neccasarias da acção principal.
§ 2.° As diligcncias do encarregndoa d formar CHI corpos

do delicto devem consiatir antes de tudo m verificar por
meio da observação oceular a existencia do facto, indepen-
dento da confias o do culpado o de qualquer d poim DtO.

Na maior parto dos easoa eetes ignael> são rnauif 'Bto , mas,
quando se occultam, truzem-se li luz pelos d poim ntos de
tcstemunhas, pelo xame ele peritoa, por xame pes real,
p la. attenta invedtiga~í'w do factos das suas .ausaa.
Deve fazer-se a de. ol"ip~ílo do estado do logar, quando 8 da
util essa apreciação, me mo das proximidades d' lle, des-
crevendo a poalção do moveis, o stado d' stes, so intei-
ros ou quebrados, o con ervam signa '8 OU impre sões
com referencia ao crime.

Depois d'este exame, devem r unir-se as rmas os in-
strumentos, o tudo o quo paI' c I' hav r servido para Com-
metter o crime, e fazer-50 d'elles a d cripção summaria.

Art. 34.0 Variando mui to as hypoth se pocl"lIdo o
mesmo erim SOl' praticado por diflh· 1It l11or10, o oflicinl
cncarregado a format' o corpo d d 'licto cl v dirigir 1\8

suas invostigaçõ >i, !"lU (~I\daUlnlL d'tl' 11.11bypoth II 8, cgundo
o caracter particular <lu nprceent 10 01> inddentes (1'1 R

acornpanh 'm.
1.0 ~o o crim fUI', por t·x~mp)o, a fHlbtra('~I o <10 1IIgUIlJl\

cousa:
I~xamirll I' ou d~R ~rl'v 'I II obj!' '!I, 1l1lJ.lrl • ido, IJIUlllllo f •

tojA. pr sente; lIí\o f) (' tlilldlJ, rOCOI'rl'" ( dcclarHl:no do qu 1-
XOI!(J, no cl :1'0imclIto di) t 1f'lI1ullha, que alto t('01 p tI' um
modo c1nro II. lIatur"7.ll. dI) 00; do, o e n c tn O,!' () (!II vlllor.

I>tJt 'I'minudo hl'tn 'I"al t'o, \1 () objcctJ) ~'l(lU I iI' /lo 1 -
glll' em qUI' (Ilo Il n 'ltava ·uUocnd(); At, ~111 catrlldlL pu-
bliea ou na rua j !lU d litro d ·asa habItada ou de lia
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dependencias j c dentro de edifieio ou deposito publico; se
dentro de um movei; se debaixo de cbave ou aberto j se
exposto em qualquer parte e sujeito á appreheneão.

Em que logar e encontrava a pessoa lesada no momento
em que a aubtracç! o foi praticada j ou se o foi sobre a pro·
pria p soa do quei oso.

Quaes fossem 08 meios conb cido ou provaveis com que
o crime foi praticado. Se cone rreu é calamento ou arrom-
bam nto no exterir r ou DO interior j se houve emprego de
chaves falsa ; se houve rompimento de 8 llos j se foi pra·
ticado de noite (ante do na c 'r c d 'pois de se pôr o 01);
se foi de dia; se foi m logar rrno.

'o o crime podia s r comm ttido por uma só pessoa ou
se ta car cia do . ti ilio de ms is; s ha só um ou mais
culpado.

'e 08 cri mino os levavam arruas appar nt 8 ou occul-
tas; se fiz ram u o d'eUa ou ameaçaram d 8S empregar;
s e erc rarn viol ncia contra a p soas, ou fosse para
r ali ar o crime, ou para ti c urar a. retirada ; SO Iolsa
viol ncia deixo ram ,. sti rios d fl'rim .nto ou contusões;
se, para cornm th r o c ime, mpr ,garam neto ao barba-
ridad contrr a p os;, e tinham lU scaraa ou tinham
ve tido f to com qu e di farça em; se fiz ram uso do
fardamento ou d' th ctivo p ra f serem acr ditar como
auct .ridad j • iuvoc r m o nom d IgUtll8J inculcan-
do- o como mandat rios

Indica no inalm nte o culpado
Com o queixo o; t": Jll eumplie ;
guma parte 08 ohj o roub do fl qua
doI' .

a I suas relações
oc .ultaram fim aI·

ejarn 08 rec pta-
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pecie, a extensão c gravidade. Fazer com quc os peritos
declarem qllaes as consequencias provaveis que as violen-
cias exercidas devem produzir, c qual a duração presumi-
vel da doença ou da incapacidade de trabalho pessoal.

Descrever o estado das armas c outros instrumentos do
crime; e mesmo do vestuario e roupas, e apprchender es-
tas, se forem necesearias para as provas.

Receber e notar desde logo as primeiras allegações do
accusado: se este explica o crime por imperícia ou des-
cuido, ou por imprudencia e sem má. intenção, e verifi-
car desde logo os fundamentos de suas desculpas; e ao
mesmo tempo certificar-se pelos peritos de que o queixoso
não exagera a doença cuja causa imputa ao accuaado.

No caso em que 08 ferimentos fossem praticados por um
certo numero de homens em sedição, m rcbellião ou para
saque e devastação, mencionar dcsde logo estas circum-
stancias, e, alem d'isso, verificar, quanto po iv I, esse
numero, quaes sejam os chefes, auctores, provocador 8
ou instigadorcs d'essa sedição, rebelliào ou pilhagem.

3.° Quaudo o crime for de homicidio:
Importa o descrever a posição do cndav I', o cs tado do

vestuario, a natureza e numero das f ridas, a situação das
armas ou instrumentos encontrados junto da victima ou
ahi proximos c os signaeR apparcntcs que indiquem quul
fosse o genero do morte. É essencial acompanhar-se de P -
ritos, para. designar desde logo a ausa da morte. 1> pois
de comprovar a cxistencia c estado do cadáver, devo de -
crever minuciosamente o legar onde foi encontrado, os objc-
ctos que o cercavam, aquelles que par çaru dever pertencer
á victima, a extensão e !lo direcção do rasto de sangu , as
eircum tanciaa que podem fazer pre umir qu se de, lucta,
ou que fOSReuma e. pera traiçoeirn j indicar todas as pUI ti-
cularidades, por minimas quo pnl'c~am, que pOI! nm ligar-se
com a acção, como é o amarrotndo e rn gado do vc tuario,
a impr sPito do pé no 8010, os indicios qu revelem 1\

subtracção dc objectos que a victimn tivesse com igo ou no
local em que se encontrava.

e a causa da morto não é de de logo conhecida, dev
procedcr-so á auto peia. onvem qu o dclinqu nt P. ach
presente (sc já é conhecido), qu ,r Clja no int r 8S da ac n-
sação, que p6d tirar indicn~'õ s \lteis ri' ta confrontação,
quer no int reRse ela cl ~ z., a fim d· que c ta pOli a coo
nhecer os factos de que ult riOl'lUcnt ha d II 'r arguido o
mesmo delinquente.

~e a morte a.ind~ t)~o tiver sobr vindo, o omci 1 d vc fa.
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zer examinar a victima. pelos peritos e que estes verifiquem
a existencia e qualidade dos ferimentos: receber as de-
clarações do paciente, apresentar-lhe, se for posai vel, o
presumido aggressor e verificar desde logo a verdade dos
factos allegados n'essas declarações (modelos n.OI 7 e 8).

Art. 35.° Quando o corpo de delicto revelar a existen-
cia de algum crime, será em demora rcmettido ao general
commandante da divisão, assim como os demais papeis de
que falia O artig 246.°, o qual procederá. nos termos do
artigo 2-17.°, sem o que não se dará seguimento ao processo
(modelos n.OS 9 elO).

Art. 36.° As ausencias illegitimal continuarão a ser no-
tadas nos mappas diarios e mais papeis em que ellas se
registam, porém, logo que constituam deserção, o com-
mandant da companhia ou b teria fará a participação
official do facto.
§ unico. Do mesmo modo se procederá. nas repartições

e rtabclccimcntoe dependent s do ministerio da guerra,
.umpricdo fazer a participação ao chefe de r partição, da
li cçao 011 do serviço cm que o au ente se achava empre-
gado.

Art, 37,° s ommandante de corpos mandarão sempre
auuunciar na ordem regimental os numeres, nomes e com.
panhia das praça au entes sem licença, e tambem quan-
do estas se coo tituam de ertora , fim de que qualquer
M pos a apturar j ,quanto ao que cederem as licen-
ça .oncedldas, reclamar! o dos adrnini tradore dos conce-
lhos, para onde a licença foi passada, a captura immediata
dn pl'a~'a illegalmente au ente.

Art. 3 ',0 Verificade a de er~~;o, o omrnandante do corpo,
tondo r cebido a participaçã do commandante da. compa-
nhi 011 bat ria. (modelo n." 11), crev rá na mesma: O sr .
.... proceda a corpo de delicto (n." 3.° do artigo 127.°
e n.v ~.o do artigo 12 .0).

Art. 3ü.o crllicial incarr gado do proc d r ao corpo
de d licto, inqu rir:í. v rb lrn nt a t t nuunha Bohr
os factoe indic do 11 parti ipa o, li. hora ou revista a.
<tu faltou 8 levou os urtigo d fardamento, armamento,
llql1ipamento, muniçõ ,ou qu e quer outro pertencentes
a Illilit ICSj \' rificsrá p lo mappas e pela data. da pra~a
!II) livro d matricula, o num ro de dias de aU8enCla
Con tituc do~ r~llo ; pIa. livr nç o numero de raç3es do
~: o dias d ran ho de que foi bonado n'e8le me.z; e,
fi~nll~1 nte, a Jiq\lida~: o t ita sobr o debito que deiXOU,
'olneld l'om couta c 1'1' nt' da praça COIDo conselho
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administrativo. Com este« elementos formará o corpo de
delicto (modelo n.? 12) e o entregará ao commaudante.
§ unico, Os dias de ausencia que constituem deserção,

nao se contam desde aquelle em que a praça f{ ltou, mas
sim do dia immediato.

Art. 40.° Completa assim a investigaçüo, o comman-
dante escreverá: Junie-ee a ce1,tidãodo lim'o de matricula,
tromscrevendo-se n'ella as notas que POSS(t ter no registo
disciplinar (§ unico do artigo 238.°).

Art. 41.° As participações e corpos de delicto ficarão ar-
chivados na pasta E, c servirão de titulos p ra legitimar,
perante o fiscal da adminiatração militar, os abonos feitos
em mostra, e perante o inspector, as verbas lançadas nos
registos do corpo; c tambcm para abater na carga do regi-
mento os artigos levados pelos desertores, assim como para
justificar as quantias abonadas pelas dividas ao cofre de
fardamento, quando os desertores ficassem devedores.
§ unico. Estes titules substituem completamente os con-

selhos ele inveetigação qne estavr m em uso.
Art. 42.0 Quando o de crtor se apresente ou seja ca-

pturado, o commandante da companhia ou bateria fará logo
communicaçl o (modelo n.? 13), sem que isto di ponse II. do
official d inspecção, e a do eommandante da guarda do
quartel, se o desertor deu 'entrada no calabouço.

Art. 43.0 Se o desertor houver apresentado os artigos,
ou parto d'ellea, que levára quando se ausentou, a commu-
nicação do commandante da companhia assim o declarará,
e esta servirá de titulo para augmentar na carga do corpo
os artigos que d'ella e haviam abatido. O commandanto
do corpo na sua participação no gan ral declarará s e tn. cir-
cumstancia que. e contém na participação inicial (a. de ter
lev do artigos pert neentes ao atado) subsiste, s deve cu-
ducar, ou S6 deve redusir-s de quanto (modelo n.? 14).

Art. 44.0 No caso em qu o do rtor apre ent o arti-
gos de arm mente, equipamento o mu içõea, :\ nova pnr-
tieipaç! o do commandant d companhia, d pniR d vi-
sada p lo rnajel', pns arA no quartel ln tr, fim <lo fazer
a a1teraç' o no livro, modelo G, da nrg mo\ imento do
material de gu rra..
A"t. 45.0 A participa ·ao 110 cotlllllnn(luntc <1,\ ('OlllP nhia

ou bateria, o uttJ do corpo do d ,lido, a ft': (le officio ( '('1'-

tiduo do livr de I atl'iculn) (' participnç' o do cmnmand, n-
te do corpo, se M) rernctti,lo o gcncml commnndant da
divisito, Rue pl'OC! tI 1'1\ no t rUl08 dtl urtigo ~r)o.o
§ unico. t) O deliuqu 'ut, tiver pat nto IIUp riol' á du
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major, estes papeis erão dirigidos li, 5.a repartição da se-
cretaria do. guerra.

Art. 46.°. e o tempo do. apresentação ou captura já
não pertencerem ao corpo alguma ou todas as te temunbas
constantes da participação, o commandantc do corpo enviará
tambem novo rol de te temunbas.

Art. 47.° O com mandante do c rpo, se o regi ento nao
tiver tido insp cç: o no pra o que decorrer desde a. ausen-
eis até á apresentaçr o ou captura, pa sará certidão authen-
tica de quanto se contiver no. articipação do commau-
dante da com anhia ou bateria, depois de verificada pelo
corpo de delicto, e c t, certid o fic rá sub tituindo no ar-
chivo aquelle origin 1.

Art. 4 .0 No ca os do artigo 71.° e 73.°, ás partiei-
pações dos comma dante de companhia e r gimento, jun-
tar-se-ha a parte que houver m dado os comicundentce de
piquete, de grau de gu rda, officiae de ronda, comman-
dante da linha d defesa, chef de patrulha, ou qual uer
outro superior que houver relat do os facto e as circum-
stan ias quc o r ve tirem e a im tamb m o rol da teste-
munha .

, unico. E to. communic: 'ões !Ser,IOentão enviadas ao
....eneral eomrnand nte de divi ao em c mp ha, ou ao "0-
vernador ou comm d te do legar itiado, ou ao gon 1'11.1
em eh fe, nos ca o cm qu . es ultim ubstituem o uii-
ni tro da gu rr (arti 8 24 .u e 2 3.°).

Art. 4. .0 Continu ln vieor o qu a r ito da appie-
heu ao d d rtor foi de rmin t!n n II ordens do ezer-
cito de 24 de outubr de 1 II, d 4 d ligo to de 1 36,
d 24 do nov mhro d 1 !l7, de B d ti Ilbr d 18f,8
e no vi o de 5 tI outubro d. 1 57.

CAPl'l UI,O VI
Do umm rIo e c1 prleão
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se procederá ou não á accusação em conselho de guerra
(293.°).

Art. 52.° Dada a ordem para se proceder a julgamento,
08 réus serão presos, quando já o não estejam, guardando-
se as diapoeições dos artigos 288.°, 2 9.° e 290.°; porém,
ainda quando o réu se não ache recluso, será sempre con-
duzido debaixo de prisão perante o tribunal, a que tivcr
de responder, e recolhido a prisão fechada uma vez publi-
cada sentença condemnatoria.

Art. 53.° Os governadores de praças ou com mandantes
de fortalezas, de presidios e de corpos onde haja prisões
militares e que recebam presos antes de sentenciados, cum-
prirão fielmente as requisições dos officiaes encarregados
da formação dos corpos de delicto, e dos auditores dos con-
selhos de guerra, quanto á incommunicabilidade dos pre-
sos, durante o tempo que for essencial ás primeiras per-
guntas e indagações (modelos n.08 19 e 20).

Art. 54.° Fóra d'eates casos, a situação dos d linquen-
tes não pôde ser aggravada por diapoaiçõea arbitrarias e
singulares contra qualquer d' 11 s, mas todos serâo suj 'i-
tos ao regulamento e regímen interior da prisão.

Art. 55.° s mesmos governadores e commandantes po-
rito á disposição dos officiaes e auditores, de que trata o ar-
tigo antecedente, os presos que hajam de ser perguntados
durante a formação da culpa e preparação do processo, ou
seja no edi6oio da prisão ou n'aquelle em que se achar o
tribunal; e da mesma fórma os farão apresentar quando
reclamados pelos presidentes dos conselhos d guerra, para
O julgamento, ou sempre que este o exigir.

Art. 56.0 Alem do auditor e do militar encarregado d
formar o auto do corpo de delicto, 08 mesmos gov rnado-
res e commandantes pcrrnittirão a entrada e communícsçêo
com o preso ao secretario do cons lho de guerra, s mpr
que este tenha de fazer alguma. intima '!to.

Art. 57.0 Os mesmos commandant s, logo que lhes 8 ja
reclamado por qualquer preso qu fosse a ntenciado den-
tro do praso marcado no artigo 36 .0, r iceb ri o o r cur-
sos dos réus contra as sentenças quo os houver srn cond -
mnado, escrevendo-os por t rmo o r mett ndo-os immedia-
taro ente ao s .crotario do conselho do gllorra.
§ 1.0 Estes termos dev m s mpr' indicar o dia. ln que

for interposto o recur o (modelo n.Ol 21, 22 23), e ae-
râo lavrados um para cada réu qu 'r .orr r, quando o jul-
gamento abranja mais r 'us.
§ 2.0 Nos pras os e termos c tabel scido para qualquer
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recur o, ou para o cumprimento de qualquer acto do pro-
cesso, entender- e-ha sempre que os dias designados pela
lei representam o lapso de vinte e quatro horas completas.
§ 3. ° ito se conta no pras o ou termo o dia em que co-

meçar, mas conta- e aqueJlc em que findar.
§ 4.0 praso que devesse finalísar n'um dia aantificado

ou feriado, sómente se completará, nos termos judiciaea,
uo primeiro dia desempedido que se lhe seguir.

CAPITULO VII
Do oonselho de guerra

Art. 5 ,0 De ignsdo o dia para. a diecussão de uma causa,
o presidente do con elho de guerra mandará. fazer os avi-
80S neeessarios a fim de que o julgamento não deixe de ter
logar. O pre idente provid nciard nos casos em que a au-
diencia tenha de continu r de noite, a fim de que a sala
das se eões e mais dependencia jam illuminadas conve-
nientemente; c a despeza as im feita pelo pre idente ou pela
massa do expediente, será satiaf ita por meio de recibo as-
signado pelas mesmas pe oas de que falia o artigo 6.°,
único, d'e te r guIamento.

Art. 59.0 Para cada tribunal será nomeada uma guarda
de honra d um sargento, um cabo e doz soldados; uma
ordenança e as e coItas nece saria , ou os officiaea ou offi-
eiaea inferior s que deverem acompanhar os réus,

Art. 60.° Os juizes militare omparec r o com o gran-
de uniform mais condições de que trata. o artigo 312.0
. Art. 1.° A si t til á se são todos os juise eff ctivos "
~gualm nte os seu suppl nte , e em seguida á collocação
lndicada n artigo 313. u, 8S entar- -hão o dois supplen-
tes, ficando o ofllcial uperior do lado direito e o capitão
do lado squerdo.
§ unico. O supplente n o tomam part na conferencia,

ma d morar- -hã« na e la d udiencia até á publicação
da sentença.

Art. 62." D poi d r unido o con lho de guerr, no
ca o cepcional em qu o codi O uctori fL o chamamento
de te temunha d fóra da com r' }I r d porem oral-
tDe~te ,) 'r nte o ti ibunal, rá a r lamuç (l, na forma do
artigo li33.o, f ita pelo g n rol command ntc da di visito,
o qual mandarlí lo o pa ar a \lia de tran porte, qUI'
rem tterá á nUt'torjdnd dtnini {r tiv ou judiei 1, a quem
r corr r, para intitn r 8 t t munh r quisitada .

Art. ü3. o O con lho d gu rra, .}l n a te t munhas,
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concluam os seus depoimentos, entregar-lbea-hão um titulo
(modelo n.? 25) designando a quantia a que têem direito
pelos dias em que estiverem féra das suas residencias e
diatrabidos de suas occupações ordinarias e pelos kilometroa
que percorreram e tiverem ainda a percorrer por estrada
ordinaria até voltarem ao seu domicilio, e alem d'isto pre-
veni-las-hão de que esse titulo tem de ser visado pelo g -
neral commandante da divisão.

Art. 64.0 Emquanto os membros do conselho de guerra
estiverem na conferencia para julgamento, a guarda do
tribunal entrará na sala de audiencia, e n'ella esperará
até que os juizes tenham resolvido e a sentença esteja la-
vrada.

Art. 65.0 Logo que os juizes entrem na sala c tomem
os seus logares, a escolta conduzirá o preso até junto da
teia, e a guarda formará no fundo da. sala, tendo todo os
homens armados as barretinas na cabeça e as armas perfi-
ladus.

Art. 66.0 presidente annunciará que =vae publicar-
se a decisão do conselho =' então os juizes 80 cobrir O

(! porão de pé; e quando o pr sident pronunciar fi formula=
Em nome da Lei e de El Rei=a g'uarda e colta apr n-
tarão as arm s e o offieil c d sernhainhnr' o a sua ()il-

padas.
§ u ico. o caso ao ar; 3Y.o o P" id nte, e logar

de pronuncie r a f ll'lllUla . 'ims indi da, publicará o u
d spaclio e man <ln\. r colher o rét lí PI'j I 'I.

Art. 67.0 Na hypothe o do artigo 354.°, o auditor pu-
blicará os qu ,·;ito as r po a a clle dada pelo con .-
lho, c 10'0 o pre id nt pl'ofm+jrá o 11 a pn ho, 10 nd
do pôr o réu em lib rdade. acfli 'ill ~ mbainh rão n-
tão a spadas e fi. coito. gUI reia porão arma no bra-
Vo o abrirüo pas ng<'m ao (\CUHa( 0, que irá livr e lto
lIprC! .ntar-s á au ·toridatl cl qll m a ·pCllocr.
§ t.O lU hypoth' 00 rti o 36:-,.° :~;) .0, () Illlclitol'

publicl a t!ontença; C findo () qll o. gllard (}cscolt rt' ti tui-
, mo aR arlll:l :.I. pr' iç o IIIt rior c fi offi(:ia emb illhnrllo
a.1 flUa paclas.

~ 2.0 '(! o I't.u ilHO flll' l'olOpnnh (lo d e coita, II III por
iij o a guurdn. dui rã dI fOl'1II l' (I fondo :~ III\la, '(l r{'u
COllS I'vani junto di: p flOI q I () ·onduziu.
§ a. o pro ill"llt dUI" 110 'Ollllll 11Ilnnt da e 'oH , ~ll

áqu 11 quo 'ollduziu () I' 'U (no ,'j SI) do 111'1' mall~aclo por
('ln liberdade), \ln a copi (lo !lell d, pn 'ho, d vHlam nt
assignada, a fim d solv r Q r IIpon abilid de qu t nbam
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pejo 0.0 apresentarem, P para ser abati o o preso no r gi to
da prisão. •

Art. 68.0 O secretario fará publicãmente a intimaç~o e
com lia. a adv rtenci de qu o réu p de r corr r d'ella,
,0 tiver fundamento, d litro do pr o I Cl'ut (indicando qual
ueja), c a man ira por qu póde faze- lo.

Art. 6D.o He a ent Il '1\ ~ r condemnatori , ou quando
ImO pa e logo m julgado, r ~1 vol erá. ac mpanhado
p lo me mo modo por que v iu á audi neia do julgamento,
observando- o que di p15 o artigo :,2.0 d'e te r gula-

'\PITUL VIfI
Do tribunal suporior de guerra o marinha

(I qUAtro e e l-
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Art. 75.0 O réu quando, nas condições do § unico do
artigo 383.0, assistir ao julgamento da causa, comparecerá.
sempre preso, ainda quando não estivesse em prisão fecha-
da até entlto. Nomear-se-hão, como dispõe o artigo 59.0

d'este regulamento, 8S escoltas ou militares que o devem
acompanhar.

Art. 76.° Quando em algum dos membros do tribunal
superior de guerra e marinha se dê alguma das incompa-
tibilidades previstas no artigo 123.°, fa-la-há constar ao
presidente logo que 8 causa esteja escripta em tabella.

Art. 77.° O secretario lavrará a acta da sessão, fazendo
n'ella menção de se haver observado cada uma das forma-
lidades prescriptas no capitulo 8.° do livro 4.°, d'ella
deve constar:

1.0 O dia, mez e anno em que se reuniu o tribunal e
para que fim ;

2.° O nome e appellido do accusado e corporação a que
pertence;

3.° O crime de que se tratar;
4.° Os nomes e graduações dos juizes, e bem assim do

promotor;
5. o Que a audiencia foi publica, ou a rasito por que foi

secreta;
6.° O que fez objecto do recurso, e como foi decidido

(modelos n.OS 31, 32 e 33).
Art. 78.° Das sentenças e accordãoa definitivos, qlle fo-

rem enviados nos com mandantes das divisõea, pSl'a os fa-
zerem cumprir, tirar-se-ba copia no quartel general, a fim de
ser remettida ao corpo do réu, ou repartição a. que e11 per-
tença, declarando-se quaes os efíeitos legaee e penas acces-
serias resultantes da. condemnsção - quando todas não
stejam enumeradas - a fim de e lançarem as pr cisas

notas nos assentamentos dos réus.

CAPI'rUJ~O I~
DisposiQão oommum aos dois capítulos a.nteoedentes

Art. 79.0 Os militares fóru da a tividndc do 8 rvil:O, que
forem chamados a exercer qua squer funeções d . jUHtiça mi-
litar, prestarão juramento ao 'nnt08 Evangelho . - de b m
e fielmente desempenharem as obrigaç<'Ses qu por lei lhes
incumbem-como o siga o § uni o do artigo 120.°
§ unico. Este juramento arÁ d f rido:
Pelo Jl'Iinistro da gu rra o pr id(\ntt' do tribunal np-

rior de gUf'rra. marinha;
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Pelos genel'aes iomuiaudantce das divisões aos presiden-
tes dos conselhos de guerra;

Pelo presidente do tribunal superior de guerra e mari-
nha a s vogaes do r pcctivo tribunal, ao defensor e se-
cretario;

Pelos preaidentes doa conselhos de guerra aos vogaes dos
seus respectivos tribunaes e aos defensores.

APITULO ".

Da exeoucão das sentenQaB

Art. 0.0 Nenhuma sentença. ou accordão ee dará' ese-
cuçi10 sem a requisição do promotor de justiça e o cum-
pra-se do g neral com mandante da divi 10.
§ unico. cumpra-se do general DitO será posto nos

casos xc ptuados p 108 artigo 413.° e 41 .0, em quanto os
proce ssoa p aderem da r oluçi O uperior

Art. 1.0 A xe 'ução da sentença terá logar como n'ella
se contiver, incumb ao general commandantc da divisão
dar as providencia nece: arias para 'e levar a effeito.

Art. 2.° s ffcito das penas applí mda conforme
a lei pelos tribunacs militar I são uma. cooscqueoeia ne-
cessaria da condemnaçüo, embora as s ntenças coo mna-
toria 06 na e p eiíiquem, como dispõe o artigo 22.° ; po-
rém os promotore , quando r q\l rer m a na execução, pro-
mover: o • applicac;. da p na a sce soriaa com a princi-
pal, indicando o' fundam ntos do dido, s as sentenças
não as tiver ln declarado (mod ·10 0.° 34).
§ unico. Da entença e aecordilos que condemnarem

qualquer militar accu ado d um crime eommum, e ao qual
se 6ze se applicaç o do codigo penal ordinario, 08 promo-
tor 8 de justiça rcmett rtlo o xtracto da 8 otença ou ae-
Cordão ao juizo d comarca da naturalidade do réu, para
o inscrev r n r gi to riminal, n 8 termos d decr to de
7 d novembro de 1 '72.

Art. 3.° "'0 a o em qu o tribunal superior de guerra
e marinha d cid d finitivamente nos t rmos dos artigos
3 6.0 e 3\17.0, ineumb ao seu promotor r quiaitar do ge-
neral commandante d di isão o umprim nto da senten-
ça condcmnatorin j , q\l noo obt nha o t:!t11 prtt·8 J enviar'
08 auto8 ao promo or do (' n lho d u rr em qu o pro·
ce880 correu, a hm a o fazeI' d r á ex uç o.
§ 1.0 'o, no . o do rtigo 39 ).0, o m 8mo tribunal nc-

ar provim lIt!) o r Ilr 0, b i ar o ln ,0 O autu ao con-
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selho que proferiu a sentença, e o promotor d' 110 requererá
a execução.
§ 2.° Quando os promotores de qualquer dos tribunaes

requererem a execução da pena ultima, o general remet-
terá o processo á 5.(\ repartição da secretaria da guerra,
e só lhe porá o cumpra-se quando lhe for COI municado que
o soberano julgou não dever faz r uso da perogativa con-
signada no § 7.0 do artigo 74.0 da carta constitucional.
§ 3.0 Em todos os casos o procc SO, quando findo, bai-

xará sempre ao conselho de guel'l'a que o julgou, e abi fi-
cará archivado.

Art. 84.0 As penas de presidio de p:nCI'NI, de deporta-
ção militar e de prisão militar, cujos ffeitos se descrevem
nos artigos 18.°, 19.0 e 20,°, serão cumprida» pelo modo
que for determinado em regulamento o peciçl.

Art. 85.0 As penas de trabalhos publícoe, prisão maior
e degredo, serão cumpridas segundo UFI indicações do ar-
tigo 24.°

Art. 86.° A pena de demissão, quando tiRO I:i jll. aggl'a-
vada, surte o seu effeito logo que aliei teuç» }l. -ur cm
julgado o que seja satisfeita a pl'omoç: o do ministerio
publico. Ao réu se conferirá a C~CUl!a elo serviço, publi-
cando-se a sentença e o decreto quo n'ella c funda.
§ 1.0 Quando, porém, a demissão Reja Hggl'llV Ida com al-

gum tempo de prisão, o réu, apesar de abatido do effectivo
do exercito, e de se ter publicado aosentença e decreto,
será conservadç em priaão militar e separado das pl'aças
de pret todo o tempo que a entença deeign. r, entregan-
do-se-lhe a 'scusa do ser iço no dia ('III que fOI' po to em
liberdade.

S 2.° No UI o do § antee ide 11(~, () 1't~\1 tem dir 'ito are,
ceber, como pcnsãc alimentici / m l de do oldo pela tarifa
de 1814, do ultimo poeto q1l0 c. erc II, emquanto fi, C n-
aervar preso.

Art. 87.0 A execução da pudo ' auful'a!::lo tCl'.\ m-
pre legar lia frente ela trop reunida, () geu ra] dar a
ordens para qtlfl se che CIII 110\" (' lo' I dr i 11 tdl' IIIl1 C n·
tingentc de cnda corpo dI qual'lu 'I' 1 III t Cif) ado na
sua diviaAo, on dos maia pro imo (I II II I}lInrtt'J g'l n l' I,
e compo, to do doi oOicia ,.lui nr Iltu~1doi tnll,lh rv ,
cornet iros 011 l:Jflrin8, (tl'int.a I.l iI) tI !lo t1 old, dI) , illllo
todas 8S Pl"IÇ a})', o tlriial'lll d ,('XI' 'pto ( c'ontilll.{ nte
do corpo do l'.5U, U(, 'lU I ir IJlrr. IIIll ti 11111 1\1'''' nto,
dojs cabu c ti z ld d .

~ 1.0 No me mo 100 c á IlICgl n )01'



335



336

e dará parte ao general de como se cumpriu o seu dcspa-
cho. No processo se lançará por encerramento a mesma
certidão (modelo n." 35), na qual o promotor declarará
que foi presente, e porá a sua rubrica.

Art. 89.0 A execução da pena de morte far-sc-hn simi-
lhantemente á da exautoração, concorrendo as mesmas pes-
soas indicadas no artigo 87.0 d'este regulamento, e alem
d'ellas dois facultativos militares; porém, empl'cgar-se-h<io
as seguintes modificações:
1.a Quando a. exautoração for accumulada li pcna. de

morte, o culpado não será exposto ao duplo cffeito mate-
rial das duas penalidades; o chefe do estabelecimento em
que o réu se achar preso providenciará por modo que ell
não traga DOS uniformes nenhum elos objectos que, egundo
o acima exposto, tinham de lhe ser tirados;

2.a A tropa formará em linha ou em pequenas columnus
contiguas, segundo a capacidade do local;

3. a Só assistirá. com armas a secçt o de que falia o ar-
tigo seguinte ;

4.a A sentença será lida :t tropa reunido. antes da ap-
proximação do condemuado,

Art. 90,0 A execução é confiada á determinação do g _
neral da divisão ou do official commandants da f I'ça no-
meada por olle ; mas destinar-se-ha sempre uma secção de
seis filas, composta de quatro sargentos, quatro cabos e
quatro soldados, tirados dos mai antigos m cada uma
d'estas classes que houver no corpo do réu, e quando parn
isto haja impedimento, dos contingentes que d verem ns is.
tiro

O paciente, depois de lhe serem mini trados todos os
soccorrca eapirituaes, para o que se lh conced rão tres
dias, serÁ conduzldo á frente da tropa, acompanhado de
ministros da sua religião, e eor-lh -hão vendados os olhos j
a secção avançará. até ti. di taneia de doze pa soa, 6 m que
seja neeessario faze-lo II. voz, c d'shi atirará sobre o eon-
demnado.
É ao major ela praça, e na. sua falt ao ajudante ou ofâ-

cial mandado pelo quartel gon 1'0.1, a quem compete diri-
gir a secção da tropa o quem a manda avançar: as voze
seguintes de preparar, apontar efogo serão suppridaa por
signaes feitos com a espada, e nos diversos movimentos
evitar-se-hão 08 choqu das armas, I\S P ncada sobre a
bandoleira, e <lue o (·ito salte com violencis no entalhe de
armar.

Terminad" :l exccll~: 0, a tro n fO!'lIlflr:i cm columna ~om
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a. frent para a direita tendo as fracç~es a frente de um
contingente ou de metade d'elle, segundo a capacidade do
local, e passará. como na marcha em revista pela face paraI-
leia ãquella em que teve logar a formatura inicial, dando
cada commandante de fracção a voz de olhar direita, cinco
passos antes de chegar ao ponto da execução, e mandando
olhar frente, quando o tiver transposto outros cinco paseoe ;
e percorrida essa face os contingentes regressarlto 16 quar-
teis.

Art. 1.o Emquanto a força se preparar para formar a
columna, a escolta ou aecção que houver sido empregada
na execuç' o, logo depois de fazer fogo porá as armas no
braço á voz do official que a dirigir, e em acto continuo
te procederá á revista de armaa, para notar algum que

se abstivea e de tirar.
Art. 92.0 V ri6cado que alguma praça deixou de desfe-

cbar, desobedecendo á ordem que lhe foi dada, o official
que commandar a. secção, tomando ahi mesmo aa testemu-
nhas, lavrará auto de corpo de delicto, que entregará ao
promotor d justiça, a fará conduzir á prisão mais pro-
.·imo, d pois de d armada.

Art. 3.° umprir-se-hâo a me ma formalidades referi-
das no artigo .0 d'e te r alam nto quanto á communi-
cações a faz r ao ner 1 commandante da divisão e ao tri-
bunal que prof rira 8 ntençs ; o 8 eretario encerrará o pro-
esse c m a certid o (modelo n." 3 ), na qual o promotor
declarará qu f i PI' s nt .
. Art. 4.° adrnini traçll. militar, e na aua falta ao ser-
IÇO de saude do x rcito, incumb f z r remover imo

ln diat m nt o r to do cond mnado e proceder ao seu
nt rram nto. corpo do cond mnado póde a r entregue'
lua familia, se t o r clamar e quiz r pr der á lua in-
huma~~o.

Art. 5.0 uando p na. d morte n o for acompanhada
com a de x utor ç o, pr . d r- ·ha ao funeral com as
m m formalid d honra qu empregam para com
qualqu r mili r fali id pond Deia com a aua
gr duaçlo.

diversas
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direito ao ordenado de 1 :200hOOO réis os que servirem em
Lisboa e no Porto, e de 1: ObOOO réis o que servirem
nas demais divisões militares.
§ unico, As licenças conferidas pelo ministro da guerra

ao magistrados de que trata este artigo, serão reguladas
110S termos da lei de 19 de maio de 1 64.

Art. 100,0 Aos generaes reformado que aecidontalmente
fizerem parte de tribunae militares ( unico do artigo 167.°
e § 1.0 do artigo 424.°), abonar- e-lbes-ha a gratificação
corre. pondent os vogaes do tribunal sup rior de guerra

marinha, durante os dias que estiverem em erviço nos
tribunaes.
§ unico. A estes mesmos officiae , quando re idam férs

da s d do tribunal a qu for m chamados, se abonarão
o tran port corr pond nt 'S á. ua graduação.

Díspoetções transitorias

Antonio ~[aria d Ftn ( Per ira de Mel!».

o dlr etor rnl,
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MODELO N.°4,

(Rosto do, auto, e autuaçllo)

1876

N.O ••• 2.a Di,isio militar

Oenselho de guerra permanente

VlZEU

Réu:

F... , soldado n. o ••• da ... companhia e n. o ••• de ma-
tricula do regimento de infanteria n." 14.

Crime:

Deserç O

AOI ••• dias do m z de ... de mil oitoc ntos setenta e
leis, n'esta cidade e se retaria do onselho d gu~rra, autuei
a participaçlo, auto de corpo de d li to rd fi do gen -
ral commandante da divisão, que e s guem. F. u J:t' ••• ,
secretario do mesmo conselho, e cr vi o pr nte aute qu
aSligno.

(AI ignatura.)
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MODELO N.· !i

Dcolurução recebídn por algum dos miht.ares oncarrogadoa
do formar os corpos do dolicto

Aos .. , dias do mez do '" do mil oitocentos .•. pela
uma hora da tardo e n'este quartel de .. , onde está alo-
jado o regimento de '" perante mim F ... (maju)', aju-
dante. ctc.] do me mo regimento, comparecou l!~... (nome)
prOjisstLO e domicilio) pedindo. me lhe recebesse uma decla-
raçao, que fez pelo modo seguinte:

Que, achando-ée em sua c sa, que é junt áquella em
que habita l! . , " mu ico d'e te r gimeuto, ouvira. o som de
vozes do duns pessons, que lhe P' receu alt rcarem, e pouco
depois rumor pronunciado, como ao <1, s pala ras houvessem
passndo a vias do facto, ec sando mai tarde o rumor, mas
ouvindo-se gemidos; qno descendo cn ° tí rua vira. sair
prccipitadamcnt da cacada (a c, sa cm questão a i, •• ,

tnmbem praC'l\. d'cstc regimento, a. quem e ia dirigir para
lho perguntar se havia occorrido alguma cousa, porém este
o afastou violentamente seguiu nr direcção do aquarte-
lamento.

Que ublru então e cada c encoutraudo a porta do quarto
m qu habita l!~... apenas errada, abriu-a o viu II chão,

banhado CIlI nugue, dito CI1 vizin 10, P recendo-lho que,
do que ouvíra e vír: se devi concluir da exist ncia do
um cri mo, viera immedint mente faz r ta dcck ração, cm-
(l'lauto outra pc 80. B, que (j euirnm líquell local, tenta-
vam mini trar ai um eoc orro lIrgcute. .

g faz '11110.111 a li iturn do pr cnt t 1'1110, per' i tiu cm
'IUI nto di m 0:1 icuou cuuuni o. (;Se uã» jJudtJr OH IIc'O
,oub)' Cl'bl.lCI') Jiu)(l-, C (t c1cclllmr;ilfJ.)

offi i, I,

) a ('lnl".nt "

A8 t 1 mUlllta •



MODELO N." 6

PDivisão militar

Auto de exame de corpo de dolicto directo

Aos •.. dias do mez de ... de mil oitocentos ... , n' 1ta
cidaie de Lisboa e por declaração que me foi feita por Jj~...
(nome) estado, P?·oji.~flãoe morada) (ou) informado pela ,"(Ir.

publica de um crime de homicídio que acabava do se pre-
pctrar na pCB~lOade F ... , musico de segunda classe (lo rc-
gimento de infnnteria n. n ••• , e praticado na sua mesma rc-
sidencia, rua de ... numero •.. andar, freguesia de ... ; por
ser em flagrante adicto e não ter m ainda concorrido SUl

justiças ordir-irias, vim immediatamcnto a este local acom-
panhado: 1.0, por F... , primeiro sargento n." ... ela .. ,
companhia do mesmo regimento, que este scrcvo perante
mim; 2.°, de va -ios cidadãos ao diante nomeados, mornrlorea
n'eata n csma rua, :3.0, por F., ..e F., "cirllrgiõ mó" c
ajudante do regimento, (ou) por F ... cirurgião civil (q1lrm-
do seja (mt terra que J1aO liajr: mais) por n: o haver outro
na localidade, nem dentro de um raio de cinco lcilnmotrua,
(ou} por .l!'... o .l!',. " nomeados como peritos, por não ha-
ver aqui, nem a quinze kilornetros cm redor, outros hahi-
litados, c lhes deferi juramento aos Santos Evangelhos, o],
o cargo do qual prometteram dizer n. verdade cm sua alma
, consciencin c conformo os conhecimentos especiaee que}ll) .
nem do quanto observarem no exame n. que vfio procccl ".
Todos os presente!'! veJ'Ífidmoll qnc :1.pflrt.aquo dáclllrM!a

l,am. o qIlSlI'(() m quo llO~ Ichl'imoH H! r.J,<!Old"Oll abe til ;
(lHa ns cadeiras estão afastnd! s tIo lo r r cm que hn.hitunl-
lIIcnte FIO('ollocam; qlle o f ob,'; (lo t:t e"h rto ne anglln,
cm gl'an(lo parto cOII~1l1:ulo, e c II t~illlll (l\ Ue U :'101m' () lado
e~(Jllcr(l(), pro, trado "corpo, qllo HCl!'(collhe<!ctt fI('r d p, o "

) 111Ri{~()(l{~FlCO'lIl1rlO dallHo do )'('gimento n.O., • () IlfIlli IDO'
rador, tendo junto do si uina 1HwlIlha de ponta c mola, ela
qual me apoderei, n sim como de 11m not o limar !lo, (los
do pequeno padrão, que encont.rei no chão, par('('cnclo, Pl'!:l
iospecç; o do logm', ql1C no ('ri 10 pJ'('('l'd('1I Intn cnbo II
fi" nto o pnc'iente do cl,li ·to, g ('Olll/) voz )lnhli('n nffir,
1 ~wn qlle }lOUCO antes nt,'árn )\'(' t. hahita('/w J", .. , :tpn'n-
di ... d ml1Qic/l.do me mo r gim nt,o, ordenoi que fI) c CIHa·

duzido á minha pr on<;l, se 1\('1\ o 'I ellcontJ'J\ ~.



<la dcmnis circum-
, 1110(10 por <J11 foi
1 au .ton ou cum-
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çõcs se verifica :I. cxistcncia de homicídio commettido com
as circumetancias referidas, c a. suspeita dc que F' ... seja
o delinquente, ordenei' que ficasse recluso, sendo immediata-
mente remottido ao quartel general da divisão (o« do go-
verno da praça, ou do commandante do !ielb reqimento, ou
do destacamento, ou ... ) em execução do artigo 126.° do
coc1igode justiça militar.

E de tudo quanto narrado fica, fiz lavrar o presente
auto, eseripto por F ... , primeiro sargento do regimento
n,° ... , quo serviu de escrivão, e vao por mim assignado
com os facultativos, declarantes, o testemunhas, depois de
a todos ser lido. E ou F ... o escrevi o aseigno, dando mi-
nha fé de quo tudo se passou na verdade conforme n'eato
auto fica referido.

o official,

Os facultntlvos,

Os declarantes,

As tcstemuuhaa,

o escrlvão.

N. B. Faça-se menç/to dJa'luelli' que não souber Of' nlto
podé» aS81:!lnlt1'. Carlet uiei« (olha é rubricada pelo cnca)'-
1'egado de [ormar o auto. (Nuvíssill/a )'Ij'U)'I/ICtjlldirial, aI'-
tigo 911.°)
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MODELO N.· 7

'I.' Divisão militar

Auto (lo exame de oorpo do delicto direoto

(D(l(]CL (t mesma hypothese de jlaqrant» delicto e Iutoend»
tU1IIlJCl/l participação, IIlflS não endo O crime de homicidio,
e sim de [erimentos, observar- .e-lus o me mo modelo antece-
dente até fÍ occasião do juramento a08 peritos, e depois):

Em seguid o sempre acomp, nbado da mesmas pes-
soas, passámos ti alcova de 1.' ... , que encontrámos deitado
na cama. com as roupas d'csta c: do corpo eu anguen-
tadas, e lhe ordenei que me narr o a circumstaucias
do crime de quo fôra victima j re pendeu cIle que ... Apre-
sentei-lho fi arma encontrada, á vista da. qual dis e '"
Malldei ent io entrar F... (o delinquente, no ca o de Já
estar pre o) perguntei ao ferido e o reconhecia. como
auctor do f rimento quo recebêra, ao que respondeu ...
E perguntando ao delinquente e r conhecia o ferido, re -
pendeu '" Perguntando-lhe se reconhecia. por sua a arma
que ali' íôrr cncontrad , re pendeu .,. P rguntando-lh
mais a cau as por qlle }ln ticriru ... , te.

E t ndo deferido c jur mente o • autos Evaug,Jhos a
l~'... c},i'... , cimrgiõ ,'t\.:., oh o carc cio qual promettc-
ram dizer 1 vcrd d cm na lm con ci ncin c conforme
Os couhecin ritos c P cir d na pr fi ao, ele qu nto ob-
ScrVll8 '11\ 110 _ m . (lU Iam pro .ed r ~ o [ucultut ivo:
;j,í. tive t;11l feilu o c~a7lle oecorrido (J ferido, dir. e·l/11
depoill riu jummcILtu): qllo h vi. ln j prc t cio o soeto!'-
1'0 dn. IHU\ atOl I c a quem rcqn ri lize 8 III o seu r )atorio
com todas a circum t nei concomitante COIl 'utiva,
<leclar n(lo I\. éd d ~ rid, poci , a. xt n : 0, pro-
t~tndidnd , gravidncl , in trum 'o to com <Ju d 'viam 1er
Ido feitus (:on qu ncia pr ullliv i da clura 'ão ela
d~ellç de incapa 'idnd d trabnlhn p oal- c por .,lIe.
fOi dito. (SegIl.6· o re/.{,torio do. 1) ritu .)

1<; lU \ ruída p ei o. infilrmar-(ll •. " otc.
(Uotlclu CUI/IQ O lmfec dente.)
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MODBLO N," S

LU Divisão militar

Auto de corpo de delioto indireoto

Aotl , , , dius do nH:~de , , , dI! mil c oitocentos , , , n'esta
eidade de Leida e quartel do lJ"t!dhàc) de caçadores tI,O li,
eonstandu :'0 conimanduute d'cstc butnlhão a pal'ticipllC:':to
(luda por l!', , ,, capi tao counuanduuie da 2,a companhia, COII-

tru o soldado da ID-!Imw n." f>'l .10 l~Fomandea, c 1:;~O:!
de matricula, por este ter eubtrahido ao seu camarada
Antonio Rufuel, n.' 11·1 da companhia (} 1:383 de matri-
cula, c igualmente oldado d'e te bat (hão, de dentro d:
caixa m que 01:1 tinha deixado, cinco mil róis m dinh lru ,
alem de outros objectos do seu U o; e ordem tido ,UI (I

mesmo commandante do dito corpo, que procedcsee :t auto
de corpo do delicto, fiz comparecer p raut mim l!'""
capitão do mesmo batalhão, hoje de inspecção, e do pri-
meiro sargento )j~, ' " por mim nomeado paru servir o. (\tI-

crivão, o r ferido soldado José Fernandes, o qual se qllt'i-
xou de que hontem, emquunto estivera de guarda na ('U-
doia d'ei:ltn cidade, lhe haviam tirado ela sua 'aixfL UI'::
meia eorôas de prata, moeda nacional, um );lal' dIJ (~ll.l\H:,
do uniforme e duns caruisus de algodao crú, pOl' ii:! U 1'1'

queriu se procedesae contra o auctor dr) fi rto: O que HenrI,)
pOl' mini ouvido na pr oel1~ L das tcstcmuuhus ab: ixo li')'
meadaa, lhe deferi o jur, lIlC'nto no~ Hanto EV:1ngclitOll, p!ll' l
dcclurtLl' o vnlOl' dOi:!olJjeetos mbtlldlldos, no ljlW 41 II', 111
<jueixo o Butis 'z, tl ellll' ndll !;ob () c li'!.;\) do f;r'Uj ui' lIWIl II,
<{ue Oll )' fCl'idotl ()~iecto, liam CJlt lltin ti I t)t\) ulil H \ "
celltotj u qtUII'I'nta l'i (7{)74.0 l'éi ),

}j} lo~o t' rulo prc cnt sI", , , .', ., (Ii tJl~B ?/!CLill 1',). II

trelll 'PUI'a /;ub ,I'J ~ fJl1 d,ll)~m const(ll' do ,'ol rlrl 7,iJ.l't i,'i
pCl,;tiv do cumma1lClantlJ r'i(L cum]JIOLhia) qu mail! cIJhh ~
ciml'r\tU(i tiuharu do tlCC 1'1'1<10,uo qtlne tI·r li o .i1l!'1ti 'II'"
~lI)t! Súntos l~vnug lhus, sob o c, l'g'U <III (!Iii I lIS i ItilJlt'i II

dl,durar-lllo tudo qUlluto H Li III l' I I' ·ito th, ll1Utll ti'h 1)1)
o logar 'm que ti. t'iubtract;. o fôra 'OllllUCUilll, IItm au 'lOl'

ou audores, bem como mo indicaI! cm Ol:!llUtlI(J1! d qUlW-

que!' outroH <lue wro!lilllilUlcnte COllbccetil:!CIII a vlII'Jadl', E
lido p !'guntudo};', • , dit!l!\J . , , (/~t;C/'(ll)(t11I'81~ ludct,~UII jJl~l"
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gIL/das CjUI! [orrm. [eiia» Il as-respostas u ellas dadus ; e in-
<f1tÍnJ.IIt'M? uma njJú:; oulru , escrevendo U8 declar« 'U~ i.]

E de tudo quanto narrado lica ...
[Eucerrar conto ILWi uuleccdesües.}

o oâicial,

o queixo 0,

As testeuruuhus,

c crivão .

. B. PUZeI'declara; tio IW auto IJw..uulo lJttul'1Il~1' d' elle»
Itci() IIUltÚe,' e 'C rc utJr ; d rubr ica ,. cuda: tllllll das meiu» [olhas
",1/ l"~o " tu for escripto,

•



MODELO N.o !J

Ordem para. o. formação do. culpa

(Quando o crimn for prcvisro no codigo de .il1stir.:~militur.)

o general commandanto da diviaão :
Vistos os artigos 247.°, 249.° e 250.° do codigo dcjusti

militar;
Atteudendo a que pelo pro ente auto d corpo de d 'li-

cto o mais documentos se v ri6cll. a. exiatencin de um furto
praticado na caserna da 3." companhia do r gimento 11.° ...
e a fundada conjectura de que l!' .. '1 soldado n. o ••• da
mesma companhia, fosse o seu auctor, crime provisto P elo
artigo 115.° do mesmo codigo:

Determino se proceda á forma~l?i da culpa, enearregan-
do o promotor junto do conselho de guerra permnn ute di'
seguir os termos do procest!o.

Quartel general, '" do • " do

(Asaignatnra. )

• Nota. - Se o r "ll não fOI' conhecido, o gplH'!'al J:1l1l'1Il'1l (l

d spncho sem df'Hjglla~!'ío dI' pI! soa eerta.



MODBLO Noo io

Ordem paro. a formação da. culpa

~Qll!1.nUOo crim for pnnivol polo código p nnl ordinnrio.)

o genel'al .ounuaudaute da divisão:
Vistos os artigos :'-17,°, 24U,o e 250,° do codigo de jus-

tiça militar:
Attendendo que do presente corpo de delicto e docu-

mento que o acompanham, resulta que F" o, soldado
0,° 'o, do tal companhia e n.? '" de matricula do regi-
mento 0,° "" é accus d como auctor do crime de
pr vist no artigo '" do codigo penal ord inario ;

Visto O n.? 3.') d artigo 247.°
D termino que se proceda n summario e encarrego o

promotor junto do conselho de guerra permanente de pro-
guir os termo do processo.

(~Ulll't('l g ner 1, ' " de , " de

(Asaignaturu. )
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MODELO N." j 1

Jle9imcnto do nrtilhorla II.o 1

4.' Bateria

o 81', ••• )lrO('6<11\ O soldado Antonio Ferreira n o 02 d\:llltaao auto dti corpo tlu , •

deltet«, bateria e 1:276 de matricula, que se alistou
Quartel etc. em , ., de . , , de , , " faltou á chamada do

~'... recolher pelas oito horas da noite do dia 3
Coronel COlDlU, do corrente, não se apresentando até honteiu

á mesma hora em que se completaram os
quinze dias de ausencia, segundo o seu alia
tamento, para ser qualificado desertor, lIU

forma do que dispõe ° n.? 1.0 do urtigo 66,0
do codigo do justiça militar.

Levou quando se ausentou :
Uma jaqueta do policia no valor de ~
Um barrete do policia no valor de.. i>
Dez cartuchos embalados no valor
• de"".", •. ,., ••. """.".

Ooufer}, P,. 'jli: devedor, por artigos que havíu recebido
Sccrell\rlo du cuu"" dr) conuelho adruíuistrativo, da quanti

1110adrollJi.tralivo de 4~23b réis.

(Ou):
O soldado '" ete., (depois da data da

praça), que teve licença regiatada para ir ti
tona da suu uaturalidude, Olhalvo, ('OllCCJ)1O

rio Alemquer, districto udministrativo de
Lisboa, por tempo do quinze dias, que ter-
minaram cm 23 do corrente c não B t >IIUO, .
apresentado at6 boatem, completou OH viu te
dia>! sxigidos pelo n.? 2,11 do artigo Ü().II do
código de justiça militar, para ser qu.lifica-
do desertorç uu fórmu do que dil:lpõe o 11,11 1.U

do t~l"tigo 6G, o •rio codigo de justiça militar,
Levou ". .li: devedor ,,'

(Ou):
O soldado ". etc., t .udo tido }JUbl:lugGUl

par este I' 'g'imcuto, tl Solido dit;tl'jouidú a
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esta bateria pela ordeín regimental de .•. ,
recebeu guia em Elvas no dia ... com iti-
nerario para esta cidade, onde devêra ter-se
apresentado em ... ; e como decorressem
trinta dias depois d'aquelle em que devêra
ser presente no corpo, e não tendo feito cons-
ar qualquer impedimento justificativo, in-
correu na dieposição do 0.° 3.° do artigo 66.°
do codígo de justiç« mili taro

E devedor ao cofre do conselho adminis-
trativo, por truusfercncia dn do regimento
de artilheria n." 2, da quantia de ... , (ou)
consta da guia do regiuieuto de artilheria 0.° 2
ser devedor ao cofre de furdamento da quan-
tia de ...

(Ou):
soldado ... etc., faltou á chamada do

recolher pelas oito horas da noite de 28 de
outubro próximo findo, apresentando-se (ou
8endo capturado) pelas cinco horas da tarde
de hontem 3 do corrente.
E havendo o mesmo soldado excedido cin-

co dias, sem cau °a justificada, a licença que
lhe foi concedida a. 20 de maio e terminava
li. 19 de junho, e praticado ausencia illegiti-
ma de 17 até 27 de dezembro do anno pro-
ximo passado, factos por que foi punido dis-
ciplinarrnente ; e porque e t>lS uueencias per-
fazem o computo de vinte dias dentro de
doze uiezes '00 .cutivos, incorreu na diH-
po i,;ao do u." 4.U du !LItigo ü().o do 'odigo
.ivil militar.
Levou •.. etc.

(0,,):
eoldadc ... etc., qu~ se achava no ca.-

luboueo .umprindo .ent 'U 'a de quatro lUO-

zes de pris () militar, evudiu-se 111.1. ue 'asião
da. liiup ZI\ da. munhã do dia. o do corrente,
nuo til apre nt ndo, nem II udo (·apturll.t!"
t~té hoj <lu' 80 eourpl taro os lj~~lIze dius
mar 'ado P 10 11." •. U do artigo ütj.o do ('0-

digo do jutlti)& militar pura 1101' qualílicado
ti rtor. ,

Le uU ••• B devedor



Junto-se a certtdão,
etc.
(lntlrt~l..•

F ...
COI'OHfll cumm,

356

(01,/,):
O soldado ... etc., faltou ~ comparecer á

formatura do dostacamento que partiu para
Peniche no dia 3 do corrente, e para o qual
fôra nomeado na véspera, decorrendo desde
então '" dias, para ser qualificado de~er-
tor, em vista da data do seu alistamento,
na fôrma e pela letra do n.? 1.0 do artigo
66.° e n.? 1.0 do artigo 70.° do codigo de
justiça militar. .

Levou, (ou) não levou ... E, (ou) não
devedor ao cofre ...

(Em qualquer d' estes exemplos acrescen-
tar-se-ha i} Foi pago de pret (ou de soldo)
até . .. e abonado de pão e de rancho a ...
róis díarios, até ao dia da ausencia.

São testemunhas:
F , 1.0 sargento D.O 33 d'esta bateria.
F , furriel n. o 12 da mesma.
F , cabo de esquadra n.? 52 da mesma.

Quartel em Belem, ... de ... de '"

(Assignatura. )
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MODELO N.o l~

.L a Divisão militar

Auto de corpo de delioto (no orime do deserção)

Aos. , . dias do mez de .,. de mil e oitocentos. , , , n'esta
cidade de Évora e quartel do regimento de cavallaria n.? 5,
sendo presente ao coronel commandante a participação feita
pelo capitão eh 4.a companhia, F., " contra o soldado da
mesma n.? 62, Antonio Ferreira, e n.? 1:276 de matricula do
corpo, por este se haver ausentado Bem licença desde a
noite de 3 do corrente, não se apresentando até hontem
em que se completou o praso fixado pelo artigo 66,° do
codigo de justiça militar, para ser qualificado descrtor;
e igualmente de haver levado quando se ausentou ... , que
recebeu do conselho administrativo, ao qual ficou devendo
a quantia de ... , depois da liquidação, E, estando eu acom-
panhado de l!'., " segundo sargento 0,° •• , da L" com-
panhia, que este escreve, inqueri as testemunhas F... ,
F, ., c F, ., (nome,ç,jiliaç(70, profiseão e residencia) depois
de Ihcs deferir juramento aos Santos Evangelhos, sob o
cargo do qual se obrigarum a dizer a verdade o nada mais
que a verdade, depondo uma após outra, disse F, . ,
E passando a conferir 08 registos <10 regimento, verifi-

quei que a auseucin illezitima fôra notada nos mappas dia-
rios da companhia desde o dia ·1 (lo corrente, e n'este meemo
annuucindn cm ordem regirncnt 1; que no registo dc ma-
tricula tem o sou alistamento em . ,. de ... de ... , tendo
I! rvido, como recrutado, um anno, dois mez s c tres dias,
o portanto mais de seis mezes para SOl' qualificado deser-
tor cm tempo ele pnz, pc la anaencia de quinze dias consc-
cutivoa, conforme xig o n.? 1." do artigo 66.° do código
de justiça militar ; qUO:l Iivrança da companhia concor-
d.1l\ com o d poimento das testemunhas, indicando haver
~d!) soccorrido .oiu I':l!;üc:! de pao rancho o. , • , róis dia-
no até no di;\ lU que c :UI cntou ; I'J.lll\ 1111.couta corrente
<lo con olho : drnini trnti Vil '1)1l\ ta pra(':~ ficou elln d bi-
tnda 'III , •• r ~i , pOI' arli,o ti' fal'damento rcccbidos e llâo
}ln 'I)S; c f1nahncnL que BU :\ 'ltava pago dc prcl até uo
1~1Il da. quinz na allt 'cclcnt , g do tudo quanto narrado
hea, , ., etc,

(Se,ql1" r o /ormulm io (tllf ,'r.er7 "lIft'; com 1'.I'cll1s/io do qttei-
. 'o o.)
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MODELO No' 13

nt1gimcnto de carallaria n. o ()

60" Companhia

o soldado José Maria, n.? 38 d'esta companhia c n.?
983 de matricula, que se achava desertado desde, . o •

de '" de .. o apresentou-se hontom no quartel, (ou) foi
capturado por F ... cabo n.? 7 da 2.:1 companhia d'esto ro-
gimento, em tal loqa», pelas tantas horas da manhã (in0da tarde.

Nào apresentou (Ot0 apresentou 06 artigos 'luo lovára
quando desertou.

Quartel em Evol'a, •.. de ... ae '"
(Assignatura. )
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)IODELO N.· 14

Regimento de infaatrria n.o 2

I1l.mo e ox.?" sr. - O soldado Nicolau Pereira, D.O 44 na
2.<1.companhia e n.? 2:122 de matricula d'cste regimento,
'111e desertou em .. , de ... de ... , foi hontern capturado
por F... (sequem-se as circnmstumciae de tempo; lagar e
711f1do) (ou) nprcscntou-ec voluntntiamente n'este quartel,
onde ficou prcf,() para rl'spcnélu' cm r-onsclho de guerra.

Dos artigos levados, q\l~ lh- faziam carga, apresentou
:IpC! as a bayoneta c cinturão, ficando reduzida a sua divi-
da n. fazenda n, •••

E para guc se sig:\In o, termos do processo, no caso do
v. ex." o mandar instnurs r, pa~so :\11 mãos de v. ex." a
participação, :t fé de oflicio, com os assentamentos que o
r (u tem nos rcgistoe d'cstc regimento, e o rol do testemu-
nhas.

Deus guardo a v. ex." uartcl cm . .. .

111.lUO e ex. III') sr. gcn tal ommanrlaute da 1.a divisão
militar.

(A8~jgn:~tura.)
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l\lODELO N.' 1:)

Deprecado.

Conselho de guerra da 3." divisão militar no Por lo

(Quando passada durante u preparação do proccseo.)

Em nome de Sua l\fagestade EI-Rei:
O doutor ... ctc., (empregue-se o prcambulo do modelo

seguinte).
Faço saber que no processo summario para a forruaçâo da

culpado delinquente F ... , cabo n.? ... etc., arguido de ... ,
o a que perante mim se está procedendo, 8C faz nccessa-
rio para conhecimento da verdade, que sejam inqucridos
como testemunhas F (indicação de profiesão, estado) ?'e-
sidencia) e F ... F , todos residentes u'essa jurisdicçâo ;
e por bem do serviço publico mandará intimar as referidas
testemunhas, para as inquerir sobre o seguinte facto (ou
factos) constantes do corpo de dolicto e da ordem para a
formação da culpa ... (Aqui se especiflcarão, tendo cm
vista o auto do corpo de delicto, a o?'denLpara a forma-
ção da culpa e o relaiorio escripto nos autos pelo promo-
tor) articulando-os como no modelo seguinte.)

(Encerrar-se-lia como a immediaia.)

(Aesignaturu.)
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MODELO I .0 16

Depreoada

(Quando passada a requerimento <la accusação ou da defeza.)

Conselho de guerra da 4.' divisão militar em Evora

Em nome de Sua Mage tade El-Rei:
O doutor ... , auditor junto do conselho de guerra

permanente d'esta divisão, ao meritiseimo auditor da ...
divisão militar, (ou) ao meritissimo juiz de direito da co-
marca de ... :

Faço saber que no processo crime pendente perante este
conselho de guerra, contra o réu F' ... foram dados como
testemunhas de accuaaç. o (ou da defeza) l!' ... F ... e
b' ... (indicar profi8 âo e re idencia, etc.) d'essa jurisdic-
ção ; e por bem do servi o publico mandará intimar as re-
feridas testemunhas para comparecerem no seu tribunal,
sendo ahi inquerida. com as formalidades legaes sobre os
pontos de facto que foram allegadoa e constam dos eeguintes
artigos:

~.: (Tronscrever litterolmenie os artiqos a que foram
Etc. apontadas e ses testemunhas.]
E quando a diligencia estiver concluida, será a presente

depreeada devolvida a e ta auditoria, conforme a disposição
do . 3.0 do artigo 307.° do codigo de justiça militar.

Auditoria do COll lho de guerra permanente da 4.a di-
villão em Evora, ... de ... de

(A signatura.)
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MODELO N." 17

Despacho mandando proceder á. aeeusaçêo

o general commandaute da 1.& divi 1\0 militar:
Visto e attentamente examinado este pt'ocesso, do qual

consta o auto de corpo de delicto o summario da culpa
formada ao soldado F ... , etc.;

Vista a exposição do juiz auditor junto do 1.0 conselho
de guerra permanente d'esta divisão militar, e a informa-
ção do respectivo promotor j

E attendendo a que de todo o processo se mostra exis-
tirem indicioe suffícientes contra o soldado F ... , COIDO
auctor do furto, etc., no valor de 7{)740 réis, a qU'3é ap·
plicavel o n. o 2.0 do artigo 115. o do codigo de justiça militar j

Attendendo ao que dispõe o artigo 282.0 do mesmo co-
digo, e usando da faculdade que ,lle me confere, deter
mino que o mencionado ~~... responda em conselh de
guerra pelo referido crime.

Quartel general ~m Lisboa, .,. de . .. de .•.

(Assignatura. )



dOl>ELO r,· 1

Despaoho que prohibe a. aoousação

o general commandante ela La divisão militar:
Visto e attentamente e aminado este processo, do qual

consta. o auto ao corpo de delicto e ummario da culpa
formada a F, , " tenente reformado;

Vista expo.:liçno, .. etc. (como no antecedente).
Attendendo a que, comquanto se mostre do processo a

culpa. do delinquente, ter por meio d .sc!'iptos e de pala-
vras faltado ao r sp .to e offendido a F .. " seu superior,

portanto ach r-se incur o no artigo 82.0 do codigo de
j ustiça militar;

Todavia, como p lo sarne medico a que e procedeu
no ho pital milit r perrn nentc de Lisboa, na pessoa do
me mo delinquente, e mostrou por modo ineontestavel
que lle por v ze ijeito a ataqu s de loucura transi-
taria; e evidenciando-ae cio proce o que elle se achava sob
a influencia de II d' eco fi, quando foi por elle
praticado o facto ar fuioo, I) que em vi t da lei lhe tirava
toda a imputação ;

Attendendo ao qu di õ. t) 0,0 2,° do artigo 2 2,° do
codigo de justiça militar:

Declaro que nao ha logar para e proceder a julgamen-
to; e determino que o aceu ado seja solto, se por outro
motivo -e não ach r pre o.

u rt I general em Li.boa, de , .. de , ..

(As ignatura.)



364

MODELO N,o ]!l

Mandado para a inoommunioabilidade do réu,
passado pelo auditor ou por um offioial que lavre um auto

em flagrante delioto

2.&Divisão militar

o doutor F ... , auditor junto do conselho de guerra
d'esta divisão, (ou) F ... , capitão de tal corpo, legalmente
nomeado para proceder a um auto de corpo de delicto, de
que resultou a prisão de F ... (nome, graduação e C01'PO):

Attendendo a que seria prejudicial ao descobrimento
da verdade o permittir ao mesmo F , actualmente preso
em .•. , que communicasse com F e F ... , igualmente
presos, (ou) com seus parentes, (ou) qualquer pessoa alem
dos empregados na prisão:

Julga dever prevenir, como effectivamente previne, ao
sr. commandante do presidio de ... , que é conveniente ao
serviço publico evitar tal communicação, e espera que to-
mará as providencias neceesariae para este efleito ,

Auditoria do conselho de guerra da divisão militar,
... de ... de ... (ou) Quartel em de ... de ...

(Asaignatu ru.)
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MODELO N.· 20

Mandado para suspender a inoommunioabilidade

3. a Divi ão militar

o doutor F .. " auditor junto do conselho de guerra
d'esta divisão:

Attendendo a que cessaram as circumstancias que exi-
giram a incommunicabilidade de F. '" actualmente preso
em "'; declara. que cessa desde já a requerida incommu-
nicabilidade, podendo permittir-se-Ihe a communicação com
qualquer pessoa e principalmente com aquclla a quem encar-
regar a. ua defeza.

Auditoria, etc., de ... de ...
(Asaigna.tura. )



MODELO N." 21

Presidio do eastell» de ~.• J()"l!f

Reourso interposto pelo réu

(Quando não seja em audiencia.)

Anno de ..• etc., hoje, oito de julho, perante mim l!"' ••• ,
major commandante d'este presidio, eon pareceu If ... , 1:101-
dado, etc., aqui preso, (ou) F... , defen 01' de F, .. , solda-
do de .. " aqui pl'eso, e eondemnado por eentença do 1.0
conselho de guerra permanente da divisão ; e pOl' elle me
foi declarado que recorria, para () tribunal uperior de
guerra e marinha, da sentença que o condemnou a , .. , pelos
fundamentos seguintes ., ., e que me pedia que seu r curso
fosse dirigido ao secretario do conselho de guerra, para se
juntar ao processo, e lhe desse copia d'oste termo, o que fiz.

Presidio do castello de S, Jorge, em Lisboa, era ut 8U-
pra.

(Assignatura. )

Notas

1.o O réu põde igualmente interpôr o recurso nI:I. audien-
cia, e o secretario o lavrará por forma similhaute á que vae
indicada no modelo seguinte, pari\. o miuisterie publico,

2.0 Os dias quo a lei eetsbelec para a interposição do
recurso, são contados pelo modo indicado nOA §§ do arti-
go 57,0 d'cste regulamento.
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MODELO N." 22

Reourso interposto pelo ministerio publioo

Anno de ... etc., em audiencia. publica d'este conselho
de guerra. (ou na secretaria d'este conselho de guerra), ahi
presente F... (graduação), promotor de justiça. junto d'el-
le, declarou perante mim, que recorria para o tribunal su-
perior de guerra e marinha, da sentença hoje proferida (ou
sentença proferida em ... ) contra o furri I n.? ... da a.a
companhia, e 11.° ... de matricula, do batalhão de caça-
dores n." 7, que o condemnou na pena de ... pelo crime
de ... j sendo o fundan entos d'este r curso (indicar aqui
se é por algum dos princip 'os de nullidade do processo ou
da sentença, conforme V8 artigos 207.°, 8.98.°, 394.° e
395.°), e requereu lhe toma se o competente termo, que
eu escrevi, e elle commigo a8 igns,

F ...
Promotor.

F ...
ecretario.



MODELO N." 23

Presidio militar da praça de ...

Termo de desistenoia de reourso

Anno de '" etc, hoje cinco de outubro, perante mim,
F ... , capitão commandante do presidio d'esta praça, com-
pareceu F ... , cabo n.? 27 da 5.:1companhia do batalhão de
caçadores n.? 8, réu condemnado por sentença do conselho de
guerra na pena de ... , e por elle me foi declarado, peran te
8S duas testemunhas abaixo assígnadas, que tendo recorrido
em ... para o tribunal superior de guerra e marinha, da en-
tença que o condemnou, agora de sua livre vontade desistia
do recurso interposto, o se conformava. inteiramente com
aquella sentença.

Em consequencia do que, Iavroi o presente termo, que
profissão~ estado e resideneia), e por F. " (o mesmo), como
vae por mim assignado, pelo desistente, e por F ... (nome,
testemunhas.

Presidio da praça de ... era ut supra.

O o:fficial,

o desistente,

Testemunha,

Testemunha.

Notas

1.a O réu deve aasignar, ou por elle o seu defensor; po-
rém, se este não estiver presento, e aquelle não souber fa-
ze-lo, assim se declarará.

2.a Este termo deve ser immediatamente remettido ao
secretario do conselho de guerra, pum 11 o juntar ao pro-
cesso ou remette-lo ao secretario do tribunal superior de
guer:a e marinha, se os autos já tiv rem subido com o re-
curso.
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MODELO N.· 24

Auto de exame de sanidade

Aos ... dias do mez de ... de mil oitocentos ,
n'esta cidade de .. , e casa do conselho de guerra da .
divisão militar (Ou, hospital de) onde eu secretario do mes-
mo conselho de guerra vim, e achando-se presentes o res-
pectivo auditor assim como os peritos Jj' ••• e F ... , que
para este fim foram intimados, e F ... , que fôra ferido no
dia ... do mez de ... como consta do auto do corpo de
delicto. E então o me mo auditor deferiu aos peritos o ju-
ramento aos • antos Evangelhos sob o cargo do qual lhes
encarregou que vi sem e examinassem o ferimento que sof-
frêra o me mo F ... (contusões ou fractura), e declarassem
com verdade o estado em que ao pre ente se achava e o
tempo que est ve impedido de trabalhar; e passando os
peritos a fazer o exame qlle lhes era reclamado, declara-
ram: ( 'egue o parecer dos peritos.} E por esta fórma deu
o mesmo auditor por concluido o auto de exame de sani-
dade, que as ignou com o peritos, e commigo secretario
que o e crevi e a igoei.

o auditor, o secretario,

F... F...

Notas

1.& e o ferido não estiver na localidade onde funcciona
o conselho, far-se-ba o exame por deprecada.

2. & É obrigatorio no processos por ferimentos, contusões
ou fractura, e a elle deve sempre proceder-se antes do jul-
gam nto. Artigo 14.0 da I i de 1 de julho de 1 55.



Lagar do; oêllo
da divido.
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MODELO N.o 25

2.° Conselho de guerra. da L" divisã.o militar
Lisboa

TITULO

VQlstot· I I 7 passado por este tribunal em virtude do ar-
uar e genera, • 333 d di de j ilido outubro do 1876. tígo .0 O CO 19o e justíça militar, na

F , quantia de t.·es mil, etc .
General com. da
divisão.

a. favor de F •........................
(ou)

Visto,e mandei eon-
ferir ,ulas de trans- domiciliado na villa de ... concelho de ...
porte eom as quaeapo- di dmi . d
diapercorrer ... ktlo- istricto a ministrativo e ... , como teste-
metros velo eamlnho h d . t d' t tride ferro do norte e mun a que epoz, a l'equerlmen o es e 1'1-

leite. bunal, no processo em que é réu F ... , sol-
Quartel general, etc. dado, (cabo ou 8argento) do regimento n. o •••

810 réis
~s

o presente titulo, depois de visado pelo
general commandante d'esta divisão, é pa-
gavel por qualquer pagadoria. onde seja apre-
sentado e que tenha fundos " disposição do
ministerio da guerra.

por dias de ausencia do seu domicilio.
por kilometros, a 35 réis, que percorrer.----

3~820
Lisboa e secretaria do 2.° conselho de

guerra d'esta divisão, 7 de outubro de 1876.

F ..•
Coronel presidente.

F ...
Major promotor.

F ...
Se retario.
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MODELO N.· 26

Termo de aggravo DO auto de prooesso

Aos . •. dias do mez de . .. de mil oitocentos ... , em
audiencia publica do conselho de guerra permanente da
3.a divisão militar, foi dito pelo defensor do réu (ou pelo
promotor de justiça) que aggravava no auto do processo,
para o tribunal superior de gnerra e marinha, da decisão
tomada pelo mesmo conselho sobre o requerimento que fi-
zera para , por lhe parecer qu- com ella se acha violado
o artigo do cotligo de justiça militar, (ou) da novíssi-
ma reforma judicial, (ou) da lei de ... E pelo assiro dizer
tomei este termo em audieucia publica, quo o aggravante,
deJ:1018de ler, assignou commigo.

recorrente, o secretario, •

F... F...
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MODELO N.' 27

Aota da audienoia de julgamento

Aos ... dias do mez de '" de mil oitocentos setenta
e .•. , n'esta cidade de Lisboa e sala das sessões do 2.0
eonselho de guerra permanente da La divisão militar, reu-
nido este e composto nos termos dos artigos 141.0 e 142.0
do codigo de justiça militar, de .E' ••. , corooel do estado
maior de engenheria, presidente; F' ... , major do regimen-
to de artilheria n.? ; F •.. , capitão do regimento do ca-
vallaria n. o ••. ; F , capi tão do corpo do estado maior;
F... , tenente do regimento de infanteria n." ... ; l!' ... ,
alferes do batalhão de caçadores 11.° ... ; do doutor
l!' ... , auditor junto d'este conselho de gllel'ra, todo estes
como vogues, servindo eu F ... , secretario (lo me 010 con-
selho, de scrivão do procetll:iO; achando-se presentes
F ... , major e promotor de j ustiça, l!' ... , tenente ('Ol'OllCI ele
infanteris, l!' ... , capitão do batalhão de engenheriu, c.' tes
como supplente .., em nenhum du qua.~, C dava algum dos
impedimentos previ tos nos artil~' H 1:d1.°, 122.° c 1~3.o do
mesmo código, e para () fim de julgar a l!' ... , soldsdo 11.°
54 da 3.a companhia e 1:347 de matricula do regimento de
cavallaria n. o ••• , accusado de tentativa de roubo ('010 e •
calamento e arrombamento no interior c em casa habitada.

Aberta a sessão o presidente verificou que se achavam
sobre a mesa o livro dos Santos Evangelhos, um exemplar
do codigo de justiça militar, outro do codigo penal ordi·
nario, o igualmente o c .digo do proces~o criminal; o orde-
nou ao commandante da escolta. que apr eentas o o accu-
sado, o qual foi introduzido 118 sala, li vre e sem ferros, c
acompanhado de F ... , defenso!' por 111'1nomeado.

O presidente ordenou que se fizcaae o. chamada das teso
temunhas da accutla~ao ' defesa, que se acbnvam presentes,
e foram recolhidas a um gabinete proximo.

Perguntado o réu pelo presidente sobre quaes fossem o
seu nom , filiação, naturalidade, ultimo domicilio . corpo
a que pertencia, respondeu chamar-se ... etc.

O presidente mandou fazer a h ituru do < uo lado do li-
vro de matricula, para reconhecimento d:t identidade na
pc soa; e havendo- lhe dado conheciltlclllo cio Time pOI'
que era aecusado, fez ler p h, secretano a ordem para e
proceder ao julgamento o auto d !iCC'tI !i~~no pelo mini



terio publico, a defesa do réu (se estiver eecripta), e to-
das as mais peças do proce~so que o codigo auctorisa, e
cuj a leitura foi reclamada pelo promotor ou pelo defensor
e juizes; advertindo cm seguida o réu, e recordando ao seu
defensor que, podendo allegar para a defeza O que lhe fosse
proveitoso, se deviam manter nos limites marcados no ar-
tigo 324.°

Em seguida foram introduzidas as testemunhas de ac-
cusação, uma depois da outra e na ordem da inscrip ção
do rol, e depois d'estas as de defeza, a cada uma das
quaes o presidente deferiu o juramento aos Santos Evan-
gelhos, sob o cargo do qual prometteram dizer a verdade,
e nada mais que a verdade, do que soubessem e lhes fosse
perguntado. A cada uma d'ellas o auditor perguntou até
ao costume, 8 ndo a T." F ... , quc di se ser filho de ...
etc., a 2.a F ... etc., e foram depois inqueridas sobre os
pontos da accu ação e defeza, as primeiras pelo promotor
de ju Liça e as ultimas p lo defensor, fazendo os juizes as
in tancias que julgaram neccs atias para o esclarecimento
da verde de.

Terminado os depoimentos procedeu-se aos interrogato-
rios, findos o quaes eguiram·~e a allegações oraes, sendo
ouvido primeiro o repre entante do ministerio publico, que
reclamou n confirmação do seu pedido na. accusação contra
II'. , " oldado etc. culpado m tentativa de roubo, por ser
:t subtracçào acompanhada. de escalamento, de arromba-
mento no interior e de er praticadr em ca a habitada, e
que portanto reqll ria a. applícaçl o do artigos 432,° e
·l3 ." do codigo penal ordinario.

Orou depois o d fen 01', a. quc replicou o promotor, ten-
do CIO ultimo loaar a. palavra o defensor do réu.

Finda: a ali gaçõ , o presidente perguotou ao réu e
ao seu def ns I' se tinham alguma cou a mais a acrescentar
!'lll sua defesa, ao que r ponderam .,.

pI' idcnte deli por tindos os debates, dando a pala-
vra nu auditor, o qual díctou m voz alta, e eu escrevi, os
que ito. que vão a 8, ."

() pre idente di ela rou interrompid a audi ncia, mandou
1:"1.:0111 r o réu I~ • nnuncíou qlll o juiz 8 pa savam á COII-
1"1' II ia.

Aberta novamente udiencin, introduzido o réu acom-
panhado <ln c colta, form da t guarda no fundo da sala,
I) pro identu nnnnciou que 'ia publi ar a. decieão (ou
I"rI.f,'11I'1() do c II lho e tl'lldn 1'1'0111111 'indo a formula que
a pr('(' d", 'lIl11prir' til fi timo lidade do regulamento
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para a execução do codigo de justiça militar, e o auditor
leu em alta voz e publicou a sentença (ou resolw;l1o) que
junta vae, e pela qual o conselho de guerra resolveu que
, " (ou) pela qual o conselho de guerra condemnou por una-
nimidade (ou 1)01' maioria de votos) a F, " etc., na pena
de ...

E logo em seguida fiz a intimação, na fórma do que dis-
põe o § único do artigo 360.°, ao accusado, ao seu defensor e
ao promotor, prevenindo-os de que podiam dentro do praso
de tres dias, que começam a contar-se desde ámanhã,l'ecorrer
para o tribunal superior de guerra e marinha, no C8S0 de
terem a allegar algum dos fundamentos indicados no ar-
tigo 207.°, e que ali podia o réu constitui,' procurador,
como se vê do termo em seguida ao da pubJicaçao da sen-
tença.

Feita e encerrada em eeasão continua e publica na sala
das sessões do 2.0 conselho de guerra da La divi ito mili-
tar, em Lisboa, no dia, mez e anno acima citados, aasí-
gnando com migo o presidente e auditor. E eu F .. " secre-
tario, que a escrevi e as signo.

(Â88ignatUf'a8 do presidente e auditor.)

Jt' •••
Secretario.
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MODELO N." 28

Aota. de andíenota de julgamento, terminando
pela. abaolvíção

(A acta nito differe da antecedente até á publicação da decisão.)

Ent. o o pre idente, visto nRO se verificar nenhum dos
casos do § unico do artigo 354.0 do codigo de justiça mi-
litar, ordenou que o aceueado ficas e em liberdade e resti-
tuido ao exercício de todo o seus direitos; em consequencis
do que, a guarda escolta lhe franquearam livre pa aagem.

O presidente lançou o seu dr pacho e deu ao eomman-
dante da escolta uma copia d'elle,

(E termina como a antecedente.)
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MODELO N.o 29

Aota. de a.udienoia. de um julgamento por inoompetenoia.

(Empregue-se o mesmo formulario até que se proponha a exce-
pção.)

N'este momento o defensor do accusado apresentou uma
allegação, que foi lida, requerendo que o conselho de guerra
se declarasse incompetente para julgar o facto ... com o
fundamento de que o crime de furto, que se diz feito a F ...
residente na viOa de ... , e de que o réu é accusado, foi pra-
ticado emquanto o mesmo accuaado se achava legalmente
com licença registada n'aquella localidade, e portanto nas
condições do n." 3.° do artigo 200.° do codigo de justiça
militar.

Ouvido o ministerio publico, que nada oppoz ao reque-
rimento e allegação do réu, o conselho recolheu á sala das
conferencias para julgar este incidente.

Aberta novamente a audiencia, o presidente annunciou,
etc., e o auditor leu em alta voz e publicou a resolução so-
bre o quesito que fôra propo to, com a qual o conselho de
guerra se julgou incompetente para conhecer do crime de
que era accusado F ... etc., c mandou que o processo, a -
sim como o réu, fossem remettidos para a com arca judicial
de ... , onde tem de ser julgados.

(E termisu: como as antecedentes.)
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~10DELO N:' 30

Acta. de audienoia. do julgamento em sessão seoreta.

(Empregue-se o mesmo formulnrio até ás respostas do réu sobre
sua identidade, e depcis :)

'este momento o promotor de justiça r uereu que de-
liberasse o conselho, antes de proscguir no julgamento, 80

devia faze-lo em sessão publica, porquanto a publicidade
dOR debates, n'esta causa, lhe parecia perigosa para a ordem
publica (ou para a disciplina, ou off'ensiva da moral e da
decencia), e portanto promovia que os debates tivessem
logar em se ão secreta, na fórma que dispõe o artigo 315.°

O conselho recolheu- e ~í.sala. das conferencias; e tendo
resolvido no sentido do pedido do ministério publico por
... (indicar as cau as), voltou novamente á. pala da 111l-
diencia, onde o presidente annunciou que o julgamento
continuava em sessão secreta e deu as ordens para que o
publico evacuasse a sala.

(E coniinuar-se-ha como nas anteceâentes.)
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MODELO N.· 31

Acta da sessão do tribunal superior de guerra e marinha,
negando provimento ao recurso

Aos ... dias do mez do ... do mil oitocentos ... na
sala das sessões do tribunal superior de guerra e marinha,
reunido este c composto na fórma do artigo 105.° do co-
digo de justiça militar, de F , general de diviaão e pre-
sidente; F.. . raduação), F etc., e do conselheiro juiz
relator junto do mesmo tribunal F ... , todos estes como vo-
gaes, e servindo eu F. " (g1'aduação), secretario, de es-
crivão no processo; e achando-se presente F ... (graduação),
promotor de justiça, em nenhum dos quaes se dá algum
dos impedimentos previstos nos artigos 121.°, 122.° e 123.0
do mesmo codigo, para prover sobre o recurso interposto
por ... contra a sentença proferida cm •.. pelo conselho
de guerra permanente da ... divisão militar, que o con-
demnou na pena de ... por ...

Aberta a sessão o presidente verificou que sobre a. mesa
se achavam 08 exemplares do codigo de justiça militar, do
codigo penal ordinario, do codigo processo criminal, o os
Santos Evangelhos e deu conhecimento da causa. que ia
julgar-se.

Então o relator expoz o facto e as circumstancias, o fun-
damento do recurso, a lei que se reputa violada e as de-
mais indicações do artigo 3!:l5.o

O presidente deu a palavra ao representante do miais-
terio publico e depois ao defensor, fallando ambos por duas
vezes, e o defensor em ultimo logar.

Terminadas as allegações, o presidente annunciou que
o tribunal se ia constituir cm conferencia; e havendo resolvi-
do sobre a matéria do recurso e lavrado o accordão, aofi ... ,
reabriu-se a sessão e o juiz relator leu em alta voz o mesmo
accordão, no qual, por unanimidade (ou por mãiorio) de
votos foi negado provimento no recurso intorpo to da. sen-
tença do conselho de guerra. •

Feita e encerrada em ses [(o continua e publica em Lis-
boa, no dia, mez e anno acima citados, aseignando com-
migo O presidente e juiz relator.

E eu fi' •.. , secretario, que n. escrevi e nssignei.

l/ ...
'I'encnte coronel n secretario.

(Itubriea» do presidente ti relator.)
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MODELO N.· 32

Aota. do. sessão do tribunal superior do guerra o marinha,
que anuulla o julgamento

(Empregn-sc o mesmo formulario até á r solução cm conferencia,
c depois:)

Reabriu-se a . cssão e o JUIZ relator leu em alta voz o
o mesmo accordão, que annulla por unanimidade (ou po?,
maioria) de votos a sentença recorrida, o manda que o réu
seja julgado por outros juizes, procedendo-se a novos ele-
bates, conforme determinam os artigos. __ do código do jus-
tiça militar.

(E termina, como (t autecedenie.)
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MODELO N." 33

Acta da sessão do tribunal superior de guerra e marinha,
que acceíta a desistencia do um recurso feita pelo réu

(Emprega-se o mesmo formularío até :.í abertura da audi neia, c
depois :)

Reabriu-se a sessão, e o juiz relator leu em alta voz o
aceordão, pelo qual defere ao pedido, e declara por unani-
midade (ou por maioria) de votos que acceíta a desistencia
pedida no termo de fi .. , por F ... soldado, etc ... , dando
por nullo o primeiro termo de íl ..•

(E termina como as antecedentes.)
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MODELO N.' a4

1.a Di~jsiío militar

2.° Conselho de guerr-a

ru= e ex.IIIO sr.-Tendo passado em julgado a sentença
que condemnou na pena de ... a F... , empregado na admi-
nistração militar com a graduação de ... pelo crime de
abuso de confiança, requeiro que a sentença seja cumprida
na fórma do artigo 413.° do codig» de justiça militar.

Nos eífeitos d'esta pena comprelrendc-se a perda de posto,
Como aecessoria ; e portauto, vistas a disposiçõce dos ar-
tigos 21.° e 22.0 do codigo de justiça militar com referen-
cia ao artigo 465.8 do código penal ordinario, assim se de-
ve executar.

Promotoria do 2.' conselho de guerra da 1.a divisão mili-
tar, ... do ... do 18 ...

(Aseignatura.)
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MODELO N.o 35

Certidão a passar quando se executa a. exauotoração

F ... , secretario do conselho de guerra da 3. a divisão
militar, certifico que a presente sentença começou a rece-
ber a sua execução pela expulsão do réu das fileiras do
exercito, em conformidade dos artigos 25.0 e 415.0 do co-
digo de justiça militar, hoje ... de ... de 18 , peran-
te o promotor de justiça. e a tropa reunida no (indicar
o local), praticando-se todas as formalidades regulamen-
tares, sendo o réu entregue ás justiças ordinarias, para o
cumprimento da restante pena que lhe foi applícada.

Feita e assignada no Porto, aos ... do ... de 18 ...

]1' •.•
Secretario.

Fui presente,

11'•••

Major, promotor
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MODELO N.· 36

Quando se executa ti. pena de morte

F ... , secretario do conselho de guerra da 3.a divisão
militar, certifico que a presente sentença se executou em
conformidade do artigo 415.° do codigo de justiça militar,
hoje ... de ... de 18 ... , pelas ... horas da ... , perante
o promotor do mesmo con·elho de guerra e da tropa reuni-
da no (indicar o local), praticando-se todas as formalida-
des regulamentares em observancia das ordens do general
commandante da divisão.

Feita c usaiguada cm •.. , aos '" de ... de 18 ...

F ...
Secretario.

I!'ui presente,

F...
Mojor, promotor.





N.o 20
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

9 DE AGOSTODE 1875

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o - Por decreto de 2 de julbo ultimo:

Corpo de estado maior
Para gosar das vantagens estabelecidas no §unico do ar-

tigo 1.0 da carta de lei de 1 de maio de 1865, nos termos do
§ 2.0 do artigo 13.0 da carta de lei de 13 de abril do corrente
anno, o capitão, José Cabral Gordilho de Oliveira Miranda,
por ter completado dez annos de serviço effectivo no re-
ferido posto.

Arma de artilheria
. Capitão, o primeira tenente do regimento de artilheria
n.O 2, Joaquim Carlos Paiva de Andrada.

Alferes alumno, o soldado do regimento de infanteria
0.° 13, Bento Gomes de Moraes armento, por lhe ser appli-
caveI a disposição do artigo 43.0 do decreto com força de
lei de 24 de dezembro de 1 63.

Regimento de cavallaria D.O7
Tenente ajudante, o tenente, Joaquim da Costa Ramos.

Batalhão de caçadores n.° 6
Tenent , o alfer 8 em eommissão na guarda municipal

de Lisboa, Antonio Alves onte.

Batalhão de caçadores n.O9
Alferes, o aifere gr duado do batalbilo de caçadores

n.o 5, edro Augusto da rança.

Regimento de infanteria n.· 4
AI~ res, O sarg nto ajudante do r gimento de infanteria

Xl.O 6, José Vieir da .. ilva.

Regimento de infanteria D.· 6
. Capitlo da 2. a companhia, o capitão de infl\ntcria em

disponibilidade, Elias José da ilva.
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Regimento de infanteria n.O9
Cllpi '~IJ df B.a compa .hia, o tenente do regimento de

infllnteria n. 5, Antonio dos Santos Leao.

Regimento de infanteria n.· i5
Para go 'ar 3S vantagen estabelecidas no § unico do

artigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de ] 8ô5, nos ter-
mos do § ~.o do artigo 13.0 da carta de lei de 13 de abril
do Corrente anno, o capitão, Jono José de Almeida, por ter
completado dez annos de serviço effectivo no referido posto.

Regimento de infanteria n.· i6
Alferes, o alferes graduado, João Angusto de Faria Blanc.

Direcção da administração militar
Primeiro offieial, sub-director, com graduação de coro-

nel, o primeiro offieial com gradua~A:o de tenente coronel,
João Baptista de Andrade.

Primeiro official com graduRçi\o de tenente coronel, o
primeiro ofâeia! com graduação de major, Henrique Car-
108 de Goes.

Primeiro offieial com graduaçilo de major, o segundo
offieial com graduação de capitãc, Quintino Anacleto Gra>
maxo.

Segundo offieiaI com graduaçlío de capitão, o aspirante
com graduação de tenente, Antonio Feliciano de Faria.
Pielo.

CommiS8õe8
Alferes de infanteria, o alferes graduado do batalhão de

caçadores n." lO, Estaeio Garcia Dultra.
011 alferes, do batalhão de caçadores n.? 8, Norberto

Jsyme 'I'elles, e do batalhão de caçadores D.O 9, Christo-
vão Adolfo Ribeiro da Fous ea, a fim de irem servir na
arma de artilheria, no termos do d creto de 26 de julho
de 1866 e mais dispoaiçõee em vigor.

O alferes do re~illlento d infant ria n, o 16, Gil Au-
gusto Simões de limpos, a tiro de aer empregado m uma
commissão eventual do serviço.

Por decreto da mesma data:

eformado: lia conformidade da I i, o prim iro oflicial
com grhduaçl'o de ·oron,..), ub director da direeçl o da admi-
nietraçâo militar, Franel co Xavlt'l' da Maia JUllior; o ma-
jor com sel'cicio de major da praça o forte da GraÇA,
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Antonio Ribeiro da Fonseca j c o capitão de infanteria em
inactividade temperaria, Guilherme Higgs, pelo terem re-
querido e haverem sido julgados incapazes do serviço
activo pela junta militar de aude.

Por decreto de 29 do mesmo mez:

Batalhão de engenheria
Commendador da ordem militar de S. Bento de Aviz,

o tenente coronel commandante, Caetano Pereira Sanchee
de Castro, em atteução aos serviços prestados na sua car-
reira militar.

Por decretos de 2 do corrente mel:

Arma de engenheria
Para goaar as vantagens e tabelecidas no § uuico do ar-

tigo 1.0 da carta de lei de 1 de maio de 1865, nos termos
do § 2.° do artigo 13.0 da carta de lei de 13 de abril do
corrente anno, o capitão, Domingos Pinheiro Borges, por
ter completado dez aunos de serviço effectivo no referido
poeto.

Arma de art.ilheria
Alferes alumnos, os oldsdos do regimento de artilharia

n.o 1, Jo é Fortunato de Ca tro, e Augusto Xavier T..i·
xeira, p r Ib s er applicavel a drspo ição do artigo 43.°
do decreto com força de lei de 24 de dezembro de L863.

Arma de infanterla
Tenente oronel, o major do regimento de infanteria

n.O ,JoIo Lobo Teixeira de Barres.

Regiment.o de infanteria n.· 9
Major, o major de infanteri em disponibilidade, Anto-

nio do C~lJto e tr .

2. o - Por portari d 21 de julho ullimo:

Real col1e9'lo militar
Encarr.g do da r g neia de aritbm tica pratica, no 2.°
3.0 anno do iur o, o tenent do batalhão de caçadores

0.° 12, Emílio II mriqu avi r ~. 'gueira, secretario do
lll('srnu ·ollegio.

Enc rr gado d reg inci d por tuguez, no 2.0 e 3.0 ano
noa do curso, o capl] o de c vallaria, Carlos Claudino Dias,
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ficando exonerado da commissão que anteriormente exercia
no collegio.

Por portaria de 28 do mesmomez:

Real collegio militar
Exonerado das funcções de professor de francez, para

que tinha sido nomeado por portaria de 7 de outubro de
1873, o presbytero, Luiz Nunes Morão.

Exonerado das funcções de professor de desenho linear,
de figura e paizagem, para que tinha sido nomeado por
portaria de 15 de outubro de 1873, Izaias Newton.

Nomeado para exercer as funcções de professor de frsn-
ces, Charles Pons.

3.°_ Por determinapo de Soa Jlagestade II-Rei:

Regimento de artilheria n.· t
Alferes alumnos, os alferes alumnos de artilh ria, João

Thcophilo da Costa GOGS, Eduardo Augusto Xavier da
Cunha, Joaquim Lobo d' Avila da Graça, Francisco de Sal-
les Ramos da Costa, José da Costa Caecaes, Antonio
Eduardo Villaça, Antonio Eugenio de arvalho da ilva
Pinto, Theophilo José da Trindade, e Autonio carea de
Albergaria.

Regimento de artilharia n.O2
Alferes alumuo, o alferes alurnno de artilheria, Carlos

Augusto Juzarte Oaldeira.

Regimento de artilheria n.O3
Alferes graduado, o alferes graduado do regimento de

artilheria n.? I, José da Conceição Hortins.

Companhia n.° t de artilheria dOI Açore.
CapitAo, o capitão do estado maior de artilheria, Luiz

Augusto de Vasconcellos e Sá.

Batalhão de caçadore. n.· t
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n." 6, Au-

gueto Cesar Alexandrino.
Alferes, o alferes do regimento de infantaria 11.0 4, Jo-

sino Augusto Pereira do Valle.

Batalhão do caçadores n.· 3
Tenente coronel, o tenente coronel do r gimento de in-

fant ria n." 1, Antonio Barbosa de 'ti. Guttcrres.
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Batalhão de caçadores n.· 4

Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n.? I, Car-
los Maria dos Santos.

Batalhão de caçadores n.· 8
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 1, Fran-

cisco Maria. de fagalhães.

Regimento de infanteria n.· i
Tenente coronel, o tenente coronel de infanteria, João

Lobo Teixeira de Barros.

Regimento de infanteria n.· 2
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n." 17, Joa-

quim Rodrigues Esteves Mascerenhae.

Regimento de infanteria n.· 5
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n." 18,

João de Passos Pereira. de Castro.

Regimento de infanteria n.· i7
AlfereB, O alfer do regimento de infanteria 11.° 2, José

Cypriano irnõe Pinto.

Regimento de infanteria n.· i8
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores D.O 7, José

Luiz da Rocha Freitas.

4.° - ec:rtl1ria d' Wle. Itf ti cIl pem-Direcçie ,eral-L' Rtpartiçlo

Declara- e, para. o devidos effeitos, que por decreto
expedido pelo ministerio do n g cio do reino cm 3 de
junho ultimo, foi concedido ao capitão graduado da arma
de avaliaria, conde de ali de Reis, o titulo d duque de
Loulé, que de juro e b rd de lhe pertencia.

5.°_ m~riad' WI d Deg i da!lHra-Dir ç geral-L'Btparliçln

clara-s que por de roto de 1;) de junho ultimo foi
agr ci do om medalha de prata, para. dietincção pr-
lllio con dido ao m rito, philantbropia ~enerosidade, o ca-
pit10 do atalho () d c çadore tI.O I, .Iathia Augn to Mo-
r ir, m att nçuo o bon r\'i~o8 qu pr atou, com risco
d vid, no in ndio occorrido 10 o dia 1 de outubro de
1 ,na cidad de Lisb a, em um pr dio front iro ao
~uart 1 do m mo cor )().
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6. ° - Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Direcção geral- I.a I\cparliçio

Relaçêes II.os 3a7 a 3a9 Ilos otlicial's e praças de pret a quem é con-
cedida a medalha militar iustitalda por decreto de 2 de outubro
de 11163, conforme as regras preserlptas 110 rellulamento de 17 de
maio de 1869:

l\t\u.ljiío '1\.0 S;S1

.Medalha de cobre

Batalhão de engenheria
Cabo n." 77 da 2.a companhia, Francisco Bernardo da

Silva - comportamento exemplar.

Regimento de artilheria n,· t
Soldado n. ° 27 da 8. a bateria, Luiz Antonio - compor-

tamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· n
Segundos sargentos, n.? 30 da 3.a companhia, Carlos

Ferreira de Azevedo, n.? 18 da. T,", Luiz Augusto Pimen-
tel, n.? 84 da 7.a, Rafael Alves da Silva Carvalho; e eol-
dado n." 88 da 6.a, 'I'homãa de ovaes - comportamento
exemplar.

Regimento de infanteria n.· i4
Soldados, D.O 44 da 3.a companhia, Seraphim José Vie-

gas, e n.? 37 da. 4.a, Antonio da. Co ta-comportamento
exemplar.

lU: dalbo. d p1'o1:n

Regimento de infanteria n.· iS
Musico de La classe, Antonio Pinto - comportamento

exemplar.
M daJhn d 'obr

Regimento de infanteria n.· 2
Cabo D.O 35, Manu~l ord iro; e oldados, tI.O 24, Ma-

nuel Nunes de Moura, 0.° 39, Antonio Fernandes Carriço,
O n.? 80, José Luiz, todos da. 4.a companhia-comporta-
mento exemplar.

Regimento de infanteria n.· 9
Segundos sargentos, n.O 28, Antonio Oardoso ; e n." 89,
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Francisco Pinto Cardoso, ambos da 7.a companhia - com-
portamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· i7
oldado n.? 10L da. l.a companhia, Caetano José-com-

portamento exemplar.
Paíaano

Furriel que foi do rE'gimento de infanteria 0.° 7, José
Ignscio de Carvalho Baptista-compurtamento exemplar.

Medalha d pro;tll,

Regimento de infanteria n.· 7
Primeiro sargento da 7.a companhla, AIl,:{ t Carlo de

ou a E~crivanp8 - comportamento ex mplar; em SubRti-
tuição da medalha de Ct br da me ma cla-. fl qu lh foi
concedida na ord m do exercito n." 13 de 1 6 .

Medalha d 00b...e

Batalhao de engenheria
Cabo n.? 135 da 2 a cumpanhia, F rauci co AlltOlio da

Co ta-comportamento exempl r.

Batalhão de caçadores 0.0 4
old do 11,° 6H ~. eomp uhia, Ju é Mendes-com-

portamento 'X IIlplar.

Batalhão de caçadores n." 6
Furri I n.? 2 d: 6 a cOlllpn.t1hia, J() é Duart "1'1' ira

Junior -c m ortameuto emplar.

Rogimento de infantoria n,' ti
Furri I 0.° 11 d . 'omp nhia, Antonio ugusto
hau 1- comporta ueuto mpl r.

Guarda mun cipal do Porto
1 ld do ,da..~ mp nhi de iulaDt.cria, u." 51, Anto·
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nio dos Santos, n." 131, José dos Santos, e n.? 95 da 4.",
Antonio Francisco -comportamento exemplar.

7.° -Secretaria d'estado dos oe,ocios da guma-Direeçio ,tral-P Repartiçie

Declara-se, para os devidos effeitos, que no dia 2 do
corrente mez se apresentou n'esta secretaria d'estado o
ospítão de infanteria do exercito de Portugal, D. Antonio
Maria de Mello, por haver regressado do estado da India,
onde concluiu o tempo de serviço marcado por lei.

8. ° -Secretaria d'estado d08 aegociosda guerra - Direcçio geral- 3.A Brpartiçl0

Sua Magestade EI-Rci manda declarar aspirantes a of.
ficiaes, com a graduação de primeiros sargentos e com o
vencimento de 300 réis diarios, na conformidade do dis-
posto no artigo 37.° do decreto de 11 de dezembro de
1861, 0S soldados dos corpos abaixo mencionados, por
haverem concluído o curso do real collegio militar.

Regimento de cavallaria n.· 4
Eduardo Alberto Leito Marrecas Ferreira.
Augusto Cesar de Bettencourt.
Bento da França Pinto de Oliveira 'alema.
Luiz Pereira Mousinho de Albuquerqu~.
Luiz Ribeiro Torres.

Regimento de caval1aria n.· 6
Antonio Maria da Silva.

Regimento de cavallaria n.· 8
Antooio Henriques Nunes de Aguiar.

Batalhão de caçadores n.· t
Francisco Maria Pinto da Rocha.

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
Antonio da Oonceição Parreira.

Batalhão de caçadores n.· IS
Ernesto Dinis Lop s de 'oll8a.
Antonio Joaquim de q\l ira d AI'n ida. Boja.

Batalhão de caçadores n.· ii
Augusto Cnndido d 'ousa Araujo.
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9. ° - Secrelaria d'eslado do negocio! da guerra - Direeçlo geral- 5.' Beparliçio

Accordãos prorerido pelo upremo coDselh8 de justiça militar

Em sessão de 2 de julho ultimo:

Regimento de cavallaria n.· 4
Luiz Monteiro Madeira, cabo n." 69 da L' companhia,

condemnado na pena de tres dias de prisão, pelo crime de
falta de respeito aos seus superiores.

Batalhão n.· 2 de caçadcres da Rainha
Antonio Bernardino, soldado n.? 4 da 2.· companhia,

absolvido, por falta de provas, do crime de furto.

Batalhão de caçadore. D.' 5
José Antonio Alberto Li tow da Camara, cabo n.? 7 da

5.' companhia, condemnado na pena de tres dias de pri-
alo, p lo crime de offensae involuntarias e não intencio-
naes ; e ab olvido, por falta de provas, do orime de offeu-
sas corporaes voluntárias.

Regimento de infanteria n.' iS
Antonio 1 aymundo, oldado n.? 31 da 4.' companhia,

condemnado na pena de seis mezes de trabalhos nas forti-
ficações no continent do reino, pelo crime de falta de res-
peito aos eus superiores.

Em S8 lo de do mesmo mez:

Batalhão de caçadores n.' 8
] ranci co Emilio, cornet iro n.? 106 da .• compauhia,

condemnado na pena de oito anno , oito meses e um dia
de serviç m um do corpos do ultramar, pelos crimes
d d er~ O o injurias á auct ridad no exercício de suas
funcç~ ; fie ndo n' ta p na ab orvid a que lhe corres-
pondia p lo crim d injuri á anctoridade.

Batalhão de caçadore. n.· ti
Manu I d Font , soldado n.o 124 da 3.' companhia,

ond rnnndo na p na d quatr nno d trabalhol nas
fortific ç(i do ultr m r, P lo rim de in8Ilbordinaç!to.
J ó .li loro, soldado 0,° 2 da ó.· c mpanhia, conde-

mn do na p na. de dois m z de pri ilo corr ccional, pelo
crim d furto.
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Regimento de infanteria D.U 2
Man'llcl Duarte, soldado n,o 14 da 1.a companhia, con-

demnado na pena de quatro annos de serviço em um dos
corpos do ultramar, pelos crimes de deeerção e furto. Atten-
dendo a que o réu é praça da reserva, por isso o recom-
mendam á clemencia do poder moderador.

. Regimento de infanteria D.· i7
Joaquim Maria, soldado D.O 72 da 7.a companhia, con-

demnado na pena de quatro annos de serviço na India,
pelo crime de deserção simples. Atteodendo ,8 que o réu é
praça da reserva, por i830 o reeommendam á clemencia do
poder moderador.

Em sessão de 13 do mesmo mez:

Batalhão de caçadores n.· 8
Antonio Joaquim, st.ldado n.? 14 da 7.a companhia,

absolvido, por talta de provlls, do crime de nssuada.
Januario Ferreira da Silva, soldado n." 6 da 8.a com-

panhia, cond mnado na pena de dois ao nos de trabalhos
nas fortificações no continent do reino, pelo crime de in-
subordinação.

Regimento de infanteria n.Oi
Antonio Nunes Paes, soldado o. U 4S da 7. a companhia,

ab olvido do crime <1(' desHçiw aimples de que era aecu-
sado, por isso qut, Fe conhece dOi! autos que II. au encia
pelo réu comrnettida nâo conatituiu de t:rç: (l, mas sim Uma
tranegressâo de disciplina, que deve ser punida por quem
competir, TIOR termos do regulamento di ciplinar de 30 de
set mbro do lHf>(i. Mandam portanto que os autos sejam
remettido li auetoridade militar competente para 01:1 dI i-
tos ll'gllee.

Regimento de infanteria o.· 7
Ayres AlIgUllt,) de Gouveia, cabo D.O 14 da 5.- compa-

nhia, condemnaito lia peita de tre~ mez s dI' prisâo cor-
reccional, pelo crime de offonaas c .rporae .

Regimento do infanteria D.U i3
Manuel .Ioaquim, oldad» u." 44 U l.a compallhit, con·

dcmnlldo IJIl pClla de l'illcO a!lnu~ do de '!'lldo pUl'a n Afri·
ca, etll pu !'tI Ali de L' cla se, cm alr rnutiva IIn e trcs
anDO de pri no IOltior Cf Jlulllr, JJl'lo crimc de ruubo.

Manu 1 JOllquilll, .ol(lado i1.U 30 da 4.11 companhia, ub ol-
vido do crime de tc,rilllt:nto8, por D o hl4vl.lr prova. alguma.
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de que o réu concorresse directa ou indirectamente para
este crime.

Regimento de infanteria n.Oi7
Francisco Maria, soldado n, o 2l da 6,:1 companhia, con-

demnado na pena de cinco annos de serviço em um dos
corpos do ultramar, pelo crime de deserção aggravada.

10.0 - Direcção da admiDi~tração militar- ta Repartição

Terminando no dia 30 do setembro próximo futuro os
actuaes contratos de arrematação do fornecimento de ra-
ções de pão para o exercito, e cumprindo providenciar des-
de já sobre os da futura epocha que decorrer desde 1 de
outubro de actual anno até 30 d setembro de 1876, de-
termina-se que ati referida arrematações se façam pela
f6rma abaixo de i~nada, para as forças que não são for-
necidas por administração, seguin-to- e em tudo o mais 8S
di poeições do regulamento da admini trnçito da. fazenda
militar de 16 de setembro de 1864, e todas as outras or-
dens em vigor_

A arremataçõ s serão feitas em t'parado parA. cada cor-
po, c para a tropa estacionad , que for e tacioni r ou tran-
sitar pela povoação ond elle o tiver aquartelado na epo-
chs da arr matação,

Na 1 calidad onde houver mai ele um corpo será pre-
ferida a arrernau ç o mai bar ta para o fornecimento da
tropa que d futuro n' lia fUI"e racionar, para o da tropa
em tran ito, bem como para o dos destac mentes nas mes-
mas localidad s.

tJ contrato deixar o d ter effeito quando convier ao
go erno mand r fazer o fornecim nto por admini traçlto,
sem que o arrematante tenham direito a. indemuisação.

Per nte II cem lho admini trativo das P' a ~ de Al-
meida e P niche t 'rito lo r r arr mstaçoe do forneci-
Inontu para a fllrç 'ell s e t cio d , que n' 11 8 fo-
rem racionar ou por II tran itarem, a i rindo ás arr -
matat;õ I com voto delib r tivo, 08 oflicia commandantea
do de taco mentes.

A arr matat;õ' Jlar. o dI tn 10 Ilto m veiro, C()im-
bra, Covilh , P nalll 1", Vtlla VI:O , Portulegr·, VllIa
Real e F aro r: f, it8 P rllnte o r p cti'o (.'011 elhoA
cventu& •

Para o tu i de ta m nto ,dili ncia e coita pro-
vide ciarito o COI)l; lhu dwiQititraliv do corpos a que
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elles pertencerem, na conformidade dos artigos 178.° a
183.° do referido regulamento, quando o fornecimento não
podér ser inclui do nas arrematações dos corpos, ficando
dependentes da sua approvação os ajustes feitos pelos con-
selhos eventuaes dos destacamentos.

Os depositos que os licitantes, na conformidade do ar-
tigo 133.° do regulamento, são obrigados a apresentar para
serem admittidos II. licitação, devem ser feitos cm dinheiro
ou em titules de divida publica fundada pelo seu valor no
mercado, e igualmente os d'aquellcs a quem for adjudica-
do o fornecimento; e poderão ser feitos os primeiros nos
cofres dos conselhos administrativos, perante os quaes ti-
verem Ioga r as licitações; os segundos se-lo-hão na paga-
doria geral do ministerio da guerra, ou cm qualquer de-
posito publico ou banco legalmente constituído, á disposi-
ção do mesmo ministerio, devendo os respectivos títulos
ser enviados á direcção da administração militar, e a sua
importancia será pelos conselhos administrativos designada
nos annuncios, conforme determina o mesmo artigo.

Os conselhos encarregados das arrematações enviarão
logo depois d'ellas, e directamente II. direcção da adminis-
traçlo militar, 08 termos respectivos, acompanhados de to-
das as informações exigidas pelo artigo 138.° do já citado
regulamento, declarando se julgam mais conveniente e eco-
nomico, em vista dos preços obtidos nas licitações, o for-
necimento por ajuste com padeiros, fabricar o pão por
conta dos conselhos ou contratar a manipulação na falta
de fornos, officinas ou pessoal habilitado de que os conse-
lhos possam dispor.

Os conselhos diligenciarão, quanto possivel, que nas ar-
rematações seja incluído o fornecim nto de todos ou do
parte dos destacamentos que os respectivos corpos derem.

Logo que os meamos con elhos tenham conh cirn nto
d'esta determinação far:lo annunciar a abertura daa pra-
ças, conforme estatue o artigo 130.° do regulamento.

11 .° - Dircrç~o lia administração militar _ 2. a Rrpartição

Terminando no dia 30 de setembro próximo futuro 08
actuaes contratos de arromataç: o do fornecim nto de ra-
ções de forragens Il. ecco para os cavallos muare dos
corpos do exercito, e cumprindo provid nciar d ad já soo
bre os da futura epocba que decorr r desde 1 do outubro
do corrente anno até 30 do setembro de 187 , determina-
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se que as referidas arrematações se façam pela fórma abaixo
designada para as forças que não são fornecidas por admi-
niatração, seguindo-se em tudo o mais as disposições do re-
gulamento da administração da fazenda militar de 16 de
setembro de 1864 e mais ordens em vigor.

Perante o conselho administrativo do regimento de ar-
tilheria n.? 3 se effectuará a arrematação para as forças
estacionadas, que forem estacionar ou transitarem pela ci-
dade de Santarém, pelas villas de Torres Novas e Coru-
che, e campo de manobras em Tancos, podendo a arrema-
tação ser feita em globo ou em separado para cada uma
das localidades.

Perante o conselho administrativo do regimento de ca-
vallaria n.? 1 será feita a arrematação para as forças es-
tacicnadas, que forem estacionar ou transitarem pelas pra-
ças de Elvas e ampo Maior.

Para os regimentos de cavallaria D.01 3, 5, 6, 7 e 8 effe-
ctuar-se-hão as arrematações perante os respectivos CODse-
lhos administrativos, em cada um para as forças estacio-
nadas ou que forem estacionar na povoação onde o corpo
estiver estacionado na epocbs da arrematação, e para as que
na mesma povoação tran itarem.

Para o destacamento de cavallaria na cidade do Porto e
mais força que e taciooarem ou forem e tacionar na mesma
cidade e por ella transitarem, será. feita a arrematação pe-
rante o conselho administrativo do regimento de infanteria
n.? 1 .

Para o de tacamento de ca aliaria em Braga e forças
c tacionadas ou que forem tacionar n'aquella cidade ou
por ella tr nsitarem, será feita a arrematação perante o
conselho admini trativo do rE'gimento de infanteria n." 8.

Para o de tacaroento de cavallaria em Vizeu e forças na
mesma cidade c tacionada ou que forem estacionar ou por
ella tran irarem, será feita a arrematação perante o conse-
lho admini trativo do regimento de infanteria n." 14.

Para o de tacament de cavallaria em Coimbra e forças
na dita cidade e tacionada , para as que forem e tacionar
ou p r ell transitarem crá feita a arrematação perante o
conselho eventual do dcatacameato de infanteria ali exis-
tente.

I> ranl o con clho admiuiatrativo do batalhão de caça-
doro n. U 4 t rá log r a arrematação p ra aa forçai oata-
ci n d ,que f r m at cionar ou transitarem pelas cida-
des de Faro • 'I'avira. .

Perant o con elho v ntual do de tacamento de caval-
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laria em Villa Viçosa teJ'á ]o~al' a arrematação para o for-
necimento das furças estacionadas, que forem estacionar ou
transitarem pela mesma villa.

Em todas as arrematações de forragens para destaca-
mentos que não forem feitas perante os respectivos conse-
lhos eventuaes, os officlaes commandantes d'elles aeaistirão
com voto deliberativo ás sesf<ões dos conselhos perante os
quaes se eff ctuarem as licitações, exceptuando-se os que
não estiverem nas localidades onde ellas tiverem logar.

Para os mais destacamentos, diligencias e escoltas provi-
denciarão os respectivos coneelhos administrativos na con-
formidade dos artigos 178,0 a 183 o do regulamento da ado
ministração da fazenda militar de 16 de setembro de 1~64,
ficando dependentes da sua approvação os ajustes feitos
pelos conselhos eventuaes.

Os conselhos administrativos dos corpo que não forem
incluídos nas arrematações aqui mencionadas e que nilo são
fornecidos por administraçâo, procederão á arrematação das
forragens para os cavallos praças dos officiaes monta los
dos mesmos corpos, e para quaesquer forças quc forem es-
tacionar ou transitarem pelas respectivaa lo iahdades.

Em todas as arr matações serão incluidas as forragens
a que tiverem direito os gen~rae8, os officiaes não arregi-
mentados e os empregados civis do exercito,

Os deposites que 01'1 licitantes, na conformidade do ar-
tigo 133.° do já citado regulamento, SHO obrigados a apre-
sentar para serem admittidos ás licitações, devem ser fei-
tos em dinheiro 011 em titulos de divida publica fundada,
pelo seu valor no mercado, e igualmente os d'aquelles a
quem forem adjudicados os fornecimentos, e serão feitos os
primeiro~ nos cofres nos conselhos perante os quae tive-
rem logar os licitações, e os segundos na pagadoria gpral
do miuisterio da guerra ou em qualquer d po ito publico
ou banco le alrnente constituído e á diepoaição do mesmo
ministerio, e a sua importancia deve ser pelos con elhos
administrativos designada no annuneios, conforme deter-
mina o mesmo artigo.

Os conselhos encarregados das arrematações enviar o
sem perda de tempo directamente Á direcção da adminis-
tração militar os termos respe tivos, acompanhado de to-
das 8S informações exigidas pelo arugo 13H,o do r ferido
regulam nto.

O" conselho, logo que te nhsm conhe .im nto d'c ta de-
terminação, ftlrào annuneiar II ahortura das praças segundo
dispõe o artigo 130.° do regulamento.
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12. o - Licenças eeneedidas 1101' motivo de llioles1ia aos ollieiaes abaixo
menciouados:

Em aeseão de 17 de junho ultimo:

Batalhão de caçadores n.· i2
Alferes, Luiz Maria Seromenho, tJ:ifHa. dia p~ra e

tratar.

Em e são e 9 de jul o ultimo:

Regimento de inhnteria n.· i4
C8pitão, 'Ibeodorico Jo da 811v~ Pereira, ~r nta dias

para U80 de banhos do mar, começando em 25 do OPA'&' nte
mez.

Em sessilo de 12 do mesmo mez :

Batalhão dI! caçador" n.· U
Alf..res, Jo é Maria da ti veira Pereira Bravo de Va -

concellos, noventa dia para. se tratar em ares patrios.

Em ses o de 15 do me mo mes :

Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Direcção geral
T nente adjunto, '1Iv- ri Augu to Teixeira da Silva,

se8 enta dias para e trat r.

Batalhão do caçadores .• i
Cirurgião mór, Julio e ar de Almei~a ~ nteiro, trinta

dias para se tratar.

Batalhão de caçador s D.· 6
Alfere gr duado, Luiz Mariü da Concp.iç!lo, trinta ip,s

para UlIO das Cald: s da aiuh 118 ua orig ruo •
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Tenente, José Julio de Cerqueira, cincoenta dias para

uso das caldas de Manteigas na sua origem e mais trata-
mento, começando no 1.0 do mesmo mez.

Regimento de infanteria n.· i6
Alferes, Cazimiro Augusto Moreira Freixo, quarenta

dias para se tratar.

Regimento de infanteria n.· iS
Tenente, João de Passos Pereira de Castro, trinta dias

para se tratar.

13.°- Licenças registadas eoneedidas aos ofileiaes abailo meDcio-
nados

Regimento de cavallaria n,o 5
Alferes, Joaquim Emygdio Xavier Machado, cincoenta

dias.
Regimento de infanteria n.O2

Tenente, Jacinto Augusto Xavier de Magalhites, trinta
dias.

14.0-Foram confirmadas as licenças registadas que os commandan-
tes das 1,B, 2.a e ,P divisões militares eoneederam ao ollleiae
ab.i~o mencionados:

Regimento de cavallaria n,· 4
Capellão de 3. a classe, Manuel Damaso Antunes, vinte

dias.
Batalhão de caçadores n.° 6

Tenente, Augusto Cesar Alexandrino, sessenta dias.

Batalhão de caçadores n.· S
Tenente, liernando Alexandre deVasconcellos e á, quinze

dias.
Batalhão de caçadores n.· 9

Alferes, Vasco Pinto Ribeiro de Castro, trinta dias.

Regimento de infanteria n.' tIS
Alferes graduado, Henrique Xavier Cavaco, prorogaçlo

por vinte dias.

Antonio Maria de Eont j Pereir« de .Mi.llo.

E tá conforme.
o dir otor geral,

~~. /y~~



SIWRI~rl'ARI,\ In:S1U o nos ~F.f;ot:tOS IH fJl mu
v DE \GO TO 1>E lR7,)

Publicn-se no exercito o :;C'guintc:

Sern'l.tri.1 Il't\t.ltlu dns nl'~o írIs 11.19ilrrr.l- Dir"~ç:ío al'r.II -1.~ nl'p.lrli~ã()

Atl('llIl '11<10 UI) C}u me representou () tenente coronel re
fllrrlll (1.1, Frnuci co Liuo PJ ll'ielr, ltochn, a qllem foi con-
terirln reforma por d ercto d 2l de junho de 18H7, por
t r sido julgad incapaz (lo scrviçn activo pela junta mi-
litar d saude ; con ideraudo que na elas iliea(i.o dn refe-
ritl \ I' -tormn lh não foi contado cm douro o tempo de ser-
vir:o cm campanhn i COIl iderundo que a dispo i)i'i.o do ar-
tigo ;~.') da curta ele lei ele ' de junho de 1863 e refere
unicamente, n: condição da idade d cineocnta cinco an-
uo , á pI' cripção do artigo 2.Q d .mcsmn lei, que confere
'lOS oflicines o direito d reforma, independente de incapa-
'id:ule comprovndn : ('011 irleranrlo (JllC o suppli 'ante !lil,)
foi rclurmndo 1'01' dt'ilo d'c ta di PI) iC;IW, ma por ter tlid.)
.i1l1g do, pel junta milit: I' tle .1Ic1l·, iot'.If!:lZ (II! continuar
110 erviço a tivo : hei I' I' belll <lei I'lIlilJ' I' Cfu', danrlo·I'O
'umprirneulo fi lei, l' (11'0(,,'<1 • Ilova da iii at; lO C1.1 rll
forma, ou TIIlo- o ii ra (' o filll ao t n"ute cOl'onel refor
Illatlo, lt'rnllci CII I,i!!) Plncic1l) RoellfL, pc)o c!ouro, () tI'01I")
ti, rvi)o I'n. ado cm campo flha.

O prc ill ntc do on Iii d mini tro , milli tro c erc·
tario cI'. t llo cio n ocio d gu rr., a illl o t nlllL ('n·
t(!IHlido • f ) • 'U taro PllC' , l1l 11 de n o to cl 1. 7f).
I'b!. 11'011' filr'(1 ri Fonf Pn' ,'ra d JI,lIo,

, ,0 -Por 11 cr I M:!1 d julho ultimo:

nt de Aviz,
rvi o prC'l-
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Batalhão de caçadores n.s 5

Cavalleiros da ordem militar de S. Bento de Aviz, O~

eapitães, Antonio Carlos Sardinha, e Manuel de Sampaio.

Regimento de infanteria n.O 8
Cavalleírcs da ordem militar de S. Bento de Avi», os

capitães, Pedro Clemente de Menezes, e Joaquim da Costn
Fajardo.

Regimento de infanteria n.O 9
Commendador da ordem militar de S. Bento de Aviz,

o tenente coronel commandante interino do referido ('01'-

po, João Antonio Ferreira dos Santos, cm attenção nos
serviços prestados na sua carreira militar.

Regimento de infanteria n. ° tO
Cavalleiro da ordem militar de H. Bento de Avi», () r-a-

pitão, Antonio Joaquim de Brito.

Por deerere de 10 do corrente mez :

Disponibilidade
O capitão de infanteria em inactividade tcmporarin, .Jo~(·

Ricardo da Costa Silva Antuo s, por ter sido jnlg:ulo (lrom
pto para todo o serviço pela junta militar de Balido.

Por decretes de H do mesmo mez :

Arma de artilheria
Para gosar as vantagens estabelecidas no ~ unico elo ar-

tigo 1.0 da carta de I i de 18 de maio de 1865, n08 terrnos
do § 2.° do artigo 13.0 da carta de lei de 13 <ln abril do

. corrent anno, ° capitão, Carlos Eduardo de Mendonça r.
Brito, por ter compl tado d z annos d serviço effcctivo n o
referido posto.

Regimento do artilharia n.· 2
Para goaar as vantagens estab I cidas no artigo 3." da

carta de lei d 16 de abril de 1&59, nos t rmos do § 2.°
do artigo 13.0 da carta de lei de lil d abril do .orrcntr
anuo, o cirurgião ajudante, Francisco Augusto d Graça
Corr ia Fino.

Regimento de cavallaria n." i, lanceiros do Victor Manuel
Alferes, o alferes graduado do regimento de cnvallarin

n.? 2, lnnceiros da Hainh , José d Va eon 11'8 o Hall a.
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Regimento de cavallaria n.O2, Ianceiros da Rainha
Para go ar as vantagens estabelecidas no artigo 3.° da

carta de lei de 16 de abril de 1859, nos termos do § 2.°
do artigo 13.0 da carta de lei de 13 de abril do corrente
anno, o cirurgião ajudante, Francisco Maria de Carvalho.

Regimento de cavallaria n.O3
Para gosar as vantagens estabelecidas no artigo 3.° da

carta da lei de 16 de abril de 1859, DOS termos do § 2.° do
artigo 13.0 da carta de lei de 13 de abril do corrente anno,
o cirurgião ajudante, Antonio Manuel Pires Moreira.

Regimento de cavallaria n.· 4
Para gosar as vantagens estaboleeidas no artigo 3.° da

curta de lei de 1Ü de abril de 1 59, nos termos do § 2.0
do artigo L3.0 da carta de lei de 13 de abril do corrente
Elnno, o cirurgião ajudante, Antouio Homem de Vaseon-
cello .

Regimento de cavallaria n." 6
Capitão da 1.3 companhia, o tenente, Augusto Eugenio

Alvc~.
Regimento de cavallaria n.· 7

Tenent , o alfer do regimento de cavallaria H.O 5, Joa-
quim Homão Mendes Gragera.

Regimento de cavallaria n.· 8
P ra gosar as vantagem e tabclecidas no artigo 3.° da.

carta d lei de 16 de abril de 1 ;>U, nos termos do S ~.o
do artigo 13.0 da carta de lei d 13 de abril do corrente
anno, o cirureiüo ajudante, Joaquim Jo 6 Geraldes Leite.

Datalhão n.· 2 do caçadores da Rainha
Para go ar s vanta n st belccida no artigo :3.0 da

carta de lei de 1fj de abril de 1 5<, nos t rmo do § 2.°
(lo artigo 13.0 dn c rta de lei de 13 de abril do corrente
allno, o cirurgiãr) ajudante, Antonio Jo é de Carvalho Por-
to11a.

Pal.l gu ,U'
',\I t ti I i ,I



do artigo 1:3," da carta do lei de 1:1 de abril (lo corrente
annn, o cirurgião ajudante, Domingos Antonio l\laximo
Alves,

Batalhão de caçadores n.s 12
Para gosar as vantagens e tabclceidas no artigo 3," da

carta de lei de 16 ele abril de 18õ!), nos termos do § ~,o
do artigo 13,0 da carta de lei de 13 de abril do corrente
anno, o cirurgião ajudante, Ccsar Augusto Mourão Pila,

Regimento de infanteria n.v f4
Para gosar as vantagens estabelecidaa no artigo 3, tJ ela

carta de lei de 16 de abril de 1~f)\), nos termos do § ~,o
do artigo 13,0 da carta de lei do 13 de abril do corrente
armo, o cirurgião ejurlante, Josó Victorino de Sousa c Al-
buquerque,

Regimento de infanteria n.v 16
Para gOSHl' as vantagens estabelecidas 110 artigo 3, U (la

carta de lei do 16 de abril do 18:)\), nos trl'!I10S do § 2,"
do artigo 13,0 da carta de lei do 13 do abril do corr .ute
<lflnO, o cirurgião oj udante, CiIrios l\loniz Ta vares,

Commissães
O capitão do regimento de cavallaria n." 3, Fernando

Maria do Sá Camcllo, nos termos do decreto de ~() de .iII
nho de 11;70, por ter sido requisitado pam desempenhar
uma cornmisaão de serviço dependente do ministerin dll!l

obras publicas, commcroio e industrin.
O capitão de infanteria cm disponibilidade, Jo é Ricar

do da Ceata Silva Antunes, a fim do ser empregado cm
uma commi são eventual de serviço,

:3,o - Por purtaria di' 1(, do corrente mez:
Direcção da administração militar

Chcfo da ~,;I rq>artit;:lo, () primeiro ol1ieial com gl'lldull
~ã() de tenente coronel, !\liguei Antonio da Silva,

Sub chefe da m 'sma I'eparti~~i\(), () primeiro ofllcinl eotrl
g-raduaC;:lo de major, .José ltodrigUC8 de Lima,

1.°_1.01' dl'tt'rmillarão de Sua Alag('slllllt\ .:I·llc·i:

Rogimento do artilherta n,· i
Alferes alumnos, () ulleres nlumnos dn artilb('ri I, B '1110

,IIIlH'!! <1\\ l\lurul'H SlIl'Int'lIlu, .Jll L~{f'ol'luualu lo ('a tI ), t

Allgl! to • 'avicl' 'J'ci \ il<l,
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Regimento de cavallaria n.· i, lanceiros de Victor Manuel
Capitão da 4.& companhia, o capitão do regimento de

cavallaria n.? 7, Alexandre Augusto de Vasconcellos e Sá.

Regimento de cavallaria n.· 3
Capitão da 2. companhia, o capitão do regimento de

cavallaria n.? 1, lanceiros de Victor Manuel, José Joaquim
Casqueiro.

Regimento de cavaHaria n.· 5
Alferes, o alferes do regimento de cavallaria n.? 8, José

Antonio Lopes.
Regimento de cavallaria n.· 7

Capitão da 2.a companhia, o capitão do regimento de
cavallaria D.O 6, João li erreira Sarmento.

Regimento de cavallaria n.· 8
Alferes, o alfere. do regimento de cavallaris 0.0 7, An-

tanio Baptista Lobo.

Batalhão de caçadores n.· t
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 9, Pedro

Augusto da França.

Batalhão de caçadores n.· 9
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n." 1, Jo-

sino Augusto Pereira do Valle.

Regimento de infanteria n.· 4
Alferes graduado, o alfere graduado do regimento de

infantcria n." 7, Frederico Galrão,

5. o -. melaria tI' 13110d ntgorio da ~urrra - Rrparliçáo d" gabmcle
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6. o - Secretaria d'esladu dos lIegorios da guerra-Direcção gml_1.u R~pal'li'all

Declara-se, para os devidos effeitos, que no dia [) do
corrente se apresentou n'esta secretaria d'estado o juiz de
1.a instancia, José Maria Borges, e n'esse dia entrou no
exereicio de auditor especial junto do ministro da guerra,
para que foi nomeado por decreto de 12 de maio do cor-
rente anno, publicado na ordem do exercito D.U 11 de 14 do
mesmo mez.

7.° - Serrt'l<lriad'eslado dos negocios da guerra-J)irec~áo acral- t.a Reparliç~o

l\nmAUIA Dl~ D. PlmRO I~ D. MARIA

Helação dos indirldues a qnem se veriííeuu 1)('rlj'lIcl'r as que lhes vâu
desiunadas:

Com o algarismo 7:
A José Antonio Moreira, praça qne foi do extincto ba-

talhão de voluntarios da Rainha.

Com o algarismo 1:
A João Alves Martins Ferreira de Carvalho, soldado

que foi do ex tine to batnlhiLo nacional movel de Malta, da
Senhora 1>. Maria n.

Helarão n. ° 360 dos offieial's e prar.as dl~pret li quem é concedida 11
medalha militar instituida por decreto de 2 de outuhro de ISG:1,
ClOnforme a regr:l. pre criptas 110 rl'!julamento (Ie 17 de lIIaio dI'
18cm:

M. dnlhn d. prntu.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra Direcçao geral
Cirllrgi!to mór, sub-chefe da 6.11 repnrti\," o, Antonio Ma

nuel da Cunha Belem comportamento exemplar.

Estabelecimentos fabris da direcção geral de artilharia
Cirurgi1\o mór, Guilherme Jo Ú i,nnes-c Importam nto

exemplar.
Regimento de infanteria n.· i7

Segundo sargento n.? 87 ela f).a companhia, Gn par J o
niug08 Ira ca- comportamento Il emplnr.
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~.1cdnnu.l.de ('obre

Regimento de infanteria n.s ii
Segundo sargento n." 76 da .a companhia, Antonio

Dias Rico - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n." i7
Segundo sargento 0.° 23 da 3.a companhia, Joaquim

Augusto dos Santos, e furriel n." 31 da 6.', José Ignacio
Peres - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· i8
S gundo sargento n.? 3U d 3. companhia, Alfredo do

Amaral Ga pr; cabo, n.? H4 da 3. , AUO'Il to dos Sau-
tos Oliveira, n." 3U da 5.&, Antonio Apparicio Augusto;
e soldado, 11.° G da 2.a, .lo é lt drigu , 1".0 7H ria 6.a,
J lanuel Gomes, e 1l.O 8 da 7,a, Augu tinho de ~Ioraes-
comportamento exemplar.

9.° - erretari d'e lado 110 D go ies da gu m-Dirfcção g·ral-2.a nf'II;,rli~áo

Su • Iage tade RI·Pei manda d clarar a pirante a offi-
ei 1, por e tal' compr h ndido na di (lO i\:ÕP3 das cartas de
lei de 17 de novembro de 1 41 e f> de bril de 1845, o
soldado n." 1:70 da matricula e Df>da La bateria no re-
gimento de artilheri n." 1, Franci co Augu to de Brito.

c :orltão pruferidu II lo uprcme eonselhe lte ju 'tiça militar

20 de julho ultimo:

do crime de
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de 21 de julho de 1856, não tomam conhecimento da re-
ferida sentença, e mandam quo os autos sejam devolvidos
á auctoridade militar, que os rcmetteu a este tribunal, para
seguirem os termos legaes,

Manuel Simões, soldado n. o 39 da 7.a companhia, con-
demnado na pena do dois mezes de prisão, pelo crime de
ter deixado, pOl' negligencia, fugir um preso confiado á sua
guarda.

Batalhão de caçadores n.s i2
José Cordeiro, soldado n.? l::!O da 4.' companhia, con-

demnado na pena do cinco annos do trabalhos nas fortifi-
cações DO ultramar, pelos crimes d. offenaas corpora s em
um seu camarada, o o do ter proferido expressõea do amea-
ça o de pouco respeito para com os seua superiores.

Regimento do infanteria n.O4
João Lniz Abelha, soldado D,O 33 da 7.a companhia,

condemnado na pena de seis mezcs do trnbnlhos nas forti-
ficações no continente do reino, pelo crime de falta do res-
peito ao seu superior em acto de serviço.

Em sessão dc 27 do mesmo mez:

Regimento de cavallarla n. o 3
Joaquim da Costa, soldado n, o ::!1 da. 2.& companhia,

eondemnado na pena de seis mezes de prisão em praça. d
guerl'a, pelo crime do furto feito a. um seu camarada.

Vicente dos Remed ios Cardoso, soldado n. o 2 da 5. a
companhia, condemnado na pen, de H te annos de traba-
lhos publicos no ultramar, e cm alternativa na d tr s an-
nos de prisão maior cellular, seguida de degredo m Africa
por tempo de quatro ann08, cm posse sno do s gundo ela -
II , pelo crime de fogo posto,

Regimento de cavallaria n.« 5
Luiz José, soldado n." 2 da 6:' companhia, condcmnado

na pena de quatro anuo do Ii(lrvi~'()em um do corpos da
Afeica occidentnl ou I1U I ndin, pelo cri me do d l'<;i\osim pI •

Batalhão do caçadores D.· t
Ieaias da Concei~'ã() Moita, nprcudiz (10 mu ico n ," (j da

7, eompnnhia, oondcmnado na JI na dI urn.nnno de pri-
siio correccional pelo crime <10 LnrJlI, l dtl tc'r m li 'io a·
mente aberto uma ('sl'tn dir igida n outrem.



Batallmo de caçadores n.' ii
JOSl: Maria Pinto, soldado n." lor) da l ." companhia, co n

dcrnnado na pena de tres annos ele trabalhos nas fortifica
~'õcs no continente do reino, pelos crimes de desobcdicn-
cia e falta de respeito aos seus superior .

Regimento de ínfantcria n.s 2
Luiz Correia, soldado n." 7G da 4.a companhia, conde

mnado na pena de seis meze de prisão cm praça de guerra,
pelo crime de furto feito a (110 seu camarada dentro d»
quartel.

Regimonto de infanteria n.· 3
José Pereira, soldat]» n.? 3G da 1.1 companhia, conde-

1I111lH10 na pena II quatro annos de rviço em um dos cor-
pos da Afri<,a occidcntal ou na India, pelo crime de de-
I!('r~ão simple .

Regimento de infanteria n.s 4
JORl: Nunes Xavier, abo n," 4~ da 3 ..1 companhia, cun

demnn.lo na pena de tres mczes ele prisão em praça do
guerra, pelo crime de ter deixado, por neglig ncia, fugir
um preso confiado á sua. guarda.

Regimento de infanteria n.· iO
Dumingos dos iantoa, oldadu n." ·1:3 da 2.a compa-

nhin, eondcmnado na p na de . etc annos de serviço em um
dOR corpos do ultrnmar, pelos crimes de de erçâo aggl'u,
vada de furto, ficando u'e: ta pena nu orvida a que lhe
eorrcspondia pelo ezimu de furto.

Rogimcuto do infnnter ia n.o i4
Franci cu Antonio 1\lcnd 8, cabo n." f)~ da 1.01 ('ompa-

Ilhia, nb 01\lido, por falta d prova, do crime d num sup-
po to.

FI)} ;lO do m IllI) mel::

Batnlbao do caçadora n.· i
\ ic 'lIt da Cumarn, old do li." ~ I da :):' l'()IlIPlluhia,

t'ond"IUII:lI!O I) I' II J 11111m z ti pl'i ~(), P lo I'l'illJl'S do
f rillllllto II o de ,rm ti ,~·z s.

17 <lu ,. COIII-
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Em sessão de 3 do COI rente mez:

Regimento de cavallaria D.O 3
Constantino de Mello, soldado n." 77 da 4.<1companhia,

condemnado na pena de seis annos de serviço cm um dos
corpos do ultramar, pelos crimes de deserção e furto, fi-
cando n'esta pena absorvida a que lhe correspondia pelo
crime de furto.

José Engracio, soldado n.? lG da 5." companhia, coo
demnado na pena de dois mezcs de prisão cm praça de
guerra, pelo crime de falta de respeito ao seu superior.

José dos Heis, soldado n." 39 da 5.3 companhia, con-
dcrnnado na pena de dois an nus de trabalhos nas fortifica-
ções no continente du reino, pelo crime de falta de res-
peito e desobediencia ao seu superior.

Regimento de cavallaria n.s 4
José Rodrigues Condeça, soldado n.? 45 da I." compa-

nhia, condcrnnado na pena de sete ao nos, onze mez a o
vinte e nove dias de serviço em um dos corpos do ultra-
mar, pelo crime de deserção simples.

Batalhão n.s 2 de caçadores da Rainha
Antonio Maria dos Suntos 'I'rancão, soldado TI.O 7:S da

(i.a companbia, eondemnndo na pena de cinco nnnos de
serviço em um dos corpos do ultramar, pelo crime de de-
serção aggravada.

Regimento de infanteria n.s 9
João de Alegria, cabo n.? 9 da 7.a companhia, conde-

ninado na pena de tres mczcs de trabalhos nas fortificn-
~ões do continente do reino, pelo crime de falta de res-
peito aos seus superiores.

11. 0_ UCCIIÇllS concedidas (101' motivode molesl ia aos oniria s aha irn
meucionades:

Em se são do 1D de julho ultimo:

Regimento do infantoria n.· f 7
Corom I, Joaquim Antonio do Araujo 1',:; DIl, vinte (lia

para uso de bnnhos no estnbclecimcnto tlt -rmul a S. Pau-
lo, começando em ~O de julho ultimo.

Tenente coronel, Antonio Jo é de Sousa, CJllllI cutn <lia
parn II o de b Ilho, d" 111,11' C :11 (0 p. trios, l'OIlI< (: 1IIt!{) (III

15 do corr IIt· IlICZ.
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Major, Francisco Pereira dn Luz Côrte R.,III, quarenta
dias para uso de banhos do mar, começando em 21 d~
setem bro próximo.

Capitão, Fraucisco Augu"to da França, quarenta dias
para uso de banhos no stabelecimcnto thermal a S. Pau-
lo, começando em 20 de julho ultimo.

Tenente ajudante, Jo é Francisco da , ilva, trinta dias
para uso das caldas da Rainha, começando cm 1 de se-
tembro próximo.

Tenente, Francisco Antonio Bapti ta, quarenta dias pardo
uso de banhos do mar, começando m 24 do corrente mez ,

Alferes, Joaquim Rodrigues Esteves Mnecarenhas, trinta
dias para uso de banhos no c tabelccimento thcrrnal a
S. Paulo, começando em 22 de julho ultimo.

Em ses ão do 20 do mesmo mez:

Regimento do cavallaria n.O 8
Coron I, Joaquim .10 é da Silva Castello Branco, cin-

coenta dias para uso de banhos do mar e mais tratamento,
começando em 20 do corrente mez.

'I'cn nte, l! ilippo Nery da Silva Barata, trinta c cinco
dias pal'a u o de banhos do mar, começando ln ~O de
setembro proximo.

Alferes njudant , F ilippe Malaquias de Lemos, quarenta
dias para li o de banho do mar, cbm çando m 10 dr)
corrente mcz ,

irurgião mór, Albano Jo é de Abrunhosu, quarenta
dias para uso das calda de Manteigas, começando cm 1 de
setembro próximo.

Fa ult tivo veterinário de 1.& ela se, .João Antonio Gon-
';alv du al, qual' nta dias para u o d banhos do ma!',
com çando cm 1 do corr mte m z.

Commi sões
'1' nent luilh rme Augu to da Silva Macedo,

1'8 ota dia para \1 () d banho do mar (' mais tratu-
manto, com çando cm I:'> do corrente m iz.

l:!.O-l.ir.t'Dca. rtgi.t da. ('onrt'dida o. OffitilU's aliai o IIu'IIdo-
nado. :

Regimento do cavalIaria n.· 8
AI~ r , Jn III Mulnquia de L ln , prol'og:H:;l() por

P. enta dia .



Regimento de infantaria n u 8
Alferes, .ks{! Augusto Pinto MlldHuln, cinco: ntn dias,

1il.o -I,'ol'am cOllrirm:lfl:ls as JiCI\IIÇ:1S I'f'gisl:ltlas qlll' os rnnnnaudan
tes II:lS 1.a, 2,II 1\ P lli\is~rs mil ilans rOII('('III'I':l1II aos otliriars
ahaÍ\o mru('ilmallos:

Regimento de cavallaria n." 4
Alferes graduado, Adriano de Figllcil'cclo Fuzcntla Vie

ga~, dez dias.
Batalhão de caçadores n.v 4

Alferes, José Ignacio de Mello Pereira de V:lSC()Il('('IJIl~1
sesseuta dias.

Regimento de infanteria n.' 9
Alferes, .José Luiz de Noronha, trinta dias.

Beqimcnto de infanteria n.· i5
Capitão, Jo 6 Francisco Joelho, se senta dias.

Est:~ conform .



SECRETARIA D'ESTADO DOS l\EGOCIO DA GUERRA

2 DE AGO TO DE 1 75

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o s guinte:

1.o - Decreto,'

"crctaria d'estado do Iltgorio' da guerra-Repartição entral-2.a :rcçáo

Attendendo ao que me representaram os amanuenees da
secretaria d'estado dos negocios da guerra, Joaquim Lou-
renço Arejões e Vicente Murta, e a que o primeiro d'estes
conta setenta e um annos de idade e quarenta e oito de
serviço ao estado, e o' seguudc setenta e oito annos de
idade e mais de quarenta. e seis de serviço na mesma se-
cretaria d'estado ; achando-se comprovada a impossibili-
dade de, tanto um como outro, poderem continuar no mes-
mo serviço: hei por bem conceder aos mencionados ama-
nuensea a apo entação em segundos officiaes, com O ven-
cimento inherente a este logar, em conformidade com ali
disposições do artigo 2.0 e § unico da lei de de abril do
presente snno.

presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra e encarregado inte-
rinamente dos do reino, a sim o tenha entendido e faça
executar. Paço, aos 5 de agosto d 1 7ó.=REI.=Ânto-
'lio Maria de Fontes Pereira de ftfello.

rrtaria d' tado d aegoci da 911 rra-Dir io! ral- t.a 8 partiçi •

. Tendo em eonsideração que o primeiro ar ento do re-
gImento d artilh ria n." 2, Adelino da Co ta [aia, por
de altr occorrido no rviço, ficou impo ibilitado de con-
tinuar activamente n m mo erviço; e att nd ndo ás boas
inform h vidas a eu re peito, e a que póde ainda
er utilisada lua actividade em lerviço m i moderado;
tendo em vi ta a disposição do. unic do artigo lÇl.o do
de reto Com força de lei de 10 de d zembro de 1 6,;: hei
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por bem promover o referido primeiro sargento, Adelino
da Costa Maia, a alferes ajudante da praça de Abrantes.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 16 de agosto de 1875.=
REI. =Antonio Maria de Fontes Pereira de MeUo.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Direcção gcral- [. n Repartição

Hei por bem nomear o general de brigada, Diogo da Silva
Castello Branco, vogal do tribunal superior de guerra. e
marinha, creado pela carta de lei de 9 de abril do corrente
anno.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, o o ministro o se-
cretario d'estado interino dos negocies da marinha e ultra-
mar, assim o tenham entendido e façam executar. Paço,
em 18 de agosto de 1875.=REI. = Antonio Maria de
Fonte. Pereira de Mello=João de Andrade Corvo.

Seuelaria d'estado dos negocio da guerra-Direcção ger~l- t,n Repartição

Hei por bem nomear promotor de justiça perante o trio
bunal superior de guerra e marinha, creado pela carta de
lei de 9 de abril do corrente anuo, o coronel de artilheria,
Antonio Ladislau da Costa Camarate, que actualmente
exerce o mesmo cargo no supremo conselho de justiça mi-
litar.
O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-

tario d'estado dos negocies da guerra, e o ministro e se-
crotario d'estado interino dos n gocios da marinha e ultra-
mar, assim o tenham entendido e façam executar. Paço,
em 18 de agosto de 1875.=REL Antonio Maria de
Font .. Pare ira de Mello=Jo{1o de Andrade Corvo.

Secreltria 4'tl8tado do negodo d. guerra _ Direcção geral- t ,a Rtpartiçlo

Hei por bem nomear defensor officioso perante o tribu-
DaI superior de guerra e marinha, ereado pela csrts de lei
de 9 de abril do corrente anno, o capitão de mar e guerra,
J08é E ranoiaco Schultz, que actualmente e rco o m . m

rgo no supremo ccnselho de justiça militar.
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o presidente do conselho de ministros, ministro c secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, e o ministro e se-
cretario d'estado interino dos negocies da marinha e ultra-
mar, assim o tenham entendido e façam executar. Paço,
em 18 de agosto de 1875.=REI.=Antonio Mm'ia de
Fonie« Pereira de Mello= João de Andrade Corvo.

Secretaria d'estado dos oegocios da guerra - Direrção geral- ta Bcpartiçi6

lIei por bem nomear secretario do tribunal superior de
guerra e marinha, crendo pela carta de lei de 9 de abril
do corrente anno, o tenente coronel de infauteria, conde
da Fonte Nova, que actualmente exerce o mesmo cargo DO

supremo conselho de justiça militar.
O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-

tario d'estado dos negocios da guerra, e o ministro e ee-
cretario d'estado interino dos negocies da marinha e ultra-
mar, a sim o tenham entendido e façam executar. Paço, em
18 de sgosto de 187ó.=REI.=Antonio Maria de Eon-
te8 Pereira de Mello=João de Andrade Corvo.

Serrelaria d'etado do acgocios da guerra- Di~ão g ral- L' Repartiçl0

Hei por determinar que os empregados da secretaria a
empregados menores do supremo conselho de justiça mili-
ta; continucm a exercer 08 seus empregos na secretaria do
trtbunal superior de guerra e marinha, creado pela carta
de lei de 9 de abril do corrente anno, nos termos do § 3.0
do artigo 175.° do codigo approvado pela. referida. carta
de lei.
? presidente do conselho de ministros, mini tro e secr -

tarlo ~'estado dos negocies da. guerra, e o mini tro e se-
CI'ctarlO d'estado int rino dos nego ios da. marinha c ultra-
mar, nssim o tenham ent ndido façam xecutar. Paço,
em 18 d agosto de 1875. = El. = Antonio Maria de
Fonte, Pereira de Mcllo = João de Andrade CUrVQ.

Srmtari;a d' lado do 1"9°(' da gama - Dir tçi gml- S.·lltp<Irli~1o

Attendcndo no que me representou o ommandantc da
1.& divial'l:o militar sobre a n es idad d tab 1 r um
Se lindo cons lho de I rra p ri anente, ern cona quencia
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da grande quantidade de processos que lêem de ser julga
dos; considerando que tambem devem ser processados na
referida divisão os crimes commettidos na 5.:1 divisão mi-
litar, por effeito do disposto no artigo 204.0 do codigo de
justiça militar, mandado executar pela carta de lei de 9
de abril do corrente armo, c em conformidade com o § 1.0
do artigo 140.0 do mesmo codigo: hei por bem estabelecer
junto da La divisão militar um segundo conselho de guer-
ra permanente.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, c o ministro e se-
cretario d'estado dos negocios ecclesiasticos (I de justiça,
assim o tenham entendido c façam executar. Paço, em 18
de agosto de 1875. = REI. = Antonio Maria de Fontes
Pereira de Mello=Augu8to Cesa1'Barjona de Freitas.

Secr~l.1riad'estado dos negociosda guerra-Direcção geral- P Reparlitáu

Hei por bem nomear auditor junto do conselho do gllerr~
permanente da 1.a divisão militar, crendo pela carta de lei
de 9 de Abril do corrente anno, o estabelecido por decreto
datado de hoje, o bacharel, José Ildefonso Pereira de Carva-
lho, juiz do direito de 1.a inatancia, servindo na comarca
de Extremoz, do L a classe.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da guerra, e o ministro c se-
cretario d'ostado dos negocios ecclesiaeticos e de ju tiça,
nasim o tenham entendido e façam executar. Paço, em 18
do agosto de 1875.-=REI.=Antonio Mario de Fonfes
Pereira de Mello= .ÂU,qu8toCesar Barjona de Freitas.

Secretaria d'e lado dos negocio. da guerra- Dirrcção geral- t,a Rrpartiçáo

Hei por bem nomear auditor junto do conselho de gtlerr~
permanente da 1." divisão militar, creado pols carta de 101
de 9 do abril do corrente anno, o b charel, Miguel !tangeI
de Quadros, juiz do direito do 1.:1 instancia, servindo na
comarca. de Torres Novas, de UI classe.

O presidente do conselho do ministros, ministro e se-
cretario d'eatado dos negocios da guerra, c o ministro 6. se-
cretario d'estado dos n gocios eccl aiasticos o do ju tíça,
assim o tenham entendido c façam executar. Paço, em 1
de agosto de 1875.=ln~L=Antotlio Marie, dI';Fontes
Pereira de Mello ,--Augll to Gelar Barjona de Freira .
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Sccrelarill d'e~lado tios negocios da guma-Direcçio geral-P Repartiçio

Hei por bcm nomear auditor junto do conselho de guerra
permanente da. 3.' divisão militar, creado pela carta de lei
de 9 de abril do corrente anno, o bacharel, Candido Albino
de Freitas Lobo, juiz de direito de 1.11 instancia, servindo
na comarca. de Bragança, de 1.a classe.

O pre idente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da guerra, e o ministro e se-
cretario d'estado dos negocios eeclesiaaticos e de justiça,
assim o tenham entendido e façam executar. Paço, em 18
de agosto de 1875. =.REI. = Antonio Maria de Fontes
Pereira de Mello= .Augusto Cesar Barjona de Freitas.

2.° - Por decreto de i' do corrente mel:

Estado maior general
General de brigada, o coronel do regimento de infante-

ria n." 1, Jorge Candido Cordeiro Pinheiro Furtado.

t,a Divisão militar
Promotor de justiça perante o con elbo de guerra per-

.lllanente, creado pela carta do lei de 9 de abril do corrente
anno, o tenente coronel de artilheria, José Manuel de Araujo
Correia de Moraes.
d Defensor officioso perante o me mo conselho, o capitão
e infantaria, Pedro José 'errl!o da Veiga.
Promotor de justiça. perante o con elho de guerra per-

tnanente, ereado pela carta de lei do !) de abril ultimo, e
estabelecido por decreto de 1 do corrente mez, o capitão
do regimento de infanteria n." 1, João Augusto Pereira de
E~nde Chaby.

L?efen or oflicioso p rante o m smo coo elbo, o tenente
dc Infanteria, JOB ~ E tevão de :Moraes 'armento.

Aspirante com a. graduaçl o de tenente, o aspirante coro
aograduaç 10 de alferes, Jo . Iaria do Oliv 1 ouv ia, por
catar cOlllpr hcndido n disposiçõ do 1.0 do artigo .U
do plano de reforma na organi a~i't()do xercito, approvado
pela cart de I i de 23 de junho de 1 64.
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Defensor officioso perante o mesmo conselho, o tenente
do regimento de infanteria n." 12, Salomão Augusto Car-
doso do Amaral.

3.' Divisão militar
Promotor de justiça perante o conselho de guerra per-

manente, creado pela carta de lei de 9 de abril do corrente
anno, o capitão do corpo de estado maior, Antonio No-
gueira Soares.

Defensor officioso perante o mesmo conselho, o capitão
do regimento de infanteria n,? 10, João Eduardo de Souto
Maior Lencastre e Menezes.

4.' Divisão mimar
Promotor de justiça perante o conselho do guerra per-

manente, creado pela carta de lei de 9 de abril do CO)'-
rente anno, o capitão de cavallaria, Luiz Augusto Pimentel
Pinto.

Defensor officioso perante o mesmo conselho, o capitão
do regimento de cavallaria n.? 3, João Manuel Esteves.

Ajudante de campo do commnndante, o capitão do re-
gimento de cavallaria n. o 1, lanceiros de Victor Manuel,
Antonio Ferreira Sarmento.

_ Corpo de e.tado maior
Para gosarem as vantagens eetabelecidas no § unico do

artigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de J 865, nos ter-
mos do § 2.° do artigo 13.0 da carta do lei de 13 do abril
do corrente anno, os capitães, Antonio Osorio de Castro
Cabral e Albuquerque, D. Francisco de Almeida, e Eduardo
Ildefonso de Azevedo, por terem completado dez anuos do
serviço effectivo no r ferido posto.

Capitão, o tenente de infanteria, habilitado com o res-
pectivo curso de estudos, ebastião Antonio Ribeiro No-
gueira.

Arma do engenheria
Para. gosar as vantagens stabelecidas no § unico do ar-

tigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos te~-
mos do § 2.0 do artigo 13.0 da carta de lei do 13 de abril
do corrente anno, o CElpitão, Marcos Caetano da. Cru~ e
Costa, por ter completado dez annos de serviço effectlvO
no referido posto.

Regimento de cavallaria n.' t, lanceiro. de Victor Manuel
apitão da 6.' companhia, o tenente do rogimento de

cavallarin D.O 5, JOlIó Gomes Pimentel.
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Alferes, os alf res graduados do regimento do cavalla-
ria n, o 2, lanceiros da Rainha, Beoedicto Candido de Sousa
Araujo, e Joaquim José Ribeiro Júnior.

Regimento de cavallaria n.· 3
Capitão da 3.a companhia, o tenente, João José de Mollo,

continuando na commissão em que se acha.
Tenent , o alferes do regimento de cavallaria 0.° 6, José

Antonio de Moraes armento.
Cirurgião ajudante, o cirurgião ajudante cm disponibi-

lidade, Achilles de Almeida Navarro.

Regimento de cavaIlaria n.· 6
Tenente, o alferes do regimento de cavallaria 0.° 7, An-

t nio Duarte o Silva.

Regimento de cavaUaria n.· 7
Capitão da 1.a companhia, o tenente, Nuno Mnria Ber-

ther de ousa.
Tenente, o alferes do regimento de cavallaria n.? 1, lan-

ceiros de Victor Manuel, João Augusto de ousa Machado.
Alferes, o alferes graduado do regimento do cavnllaria

n.? 4, Adrião Damasceno Teixeira.

Regimento de cavaUaria n.· 8
. Major, o capitão do regimento de cavallaria n.? 6, Fran-

CI8CO de A. Bis Athaide Banazol.
Tenente ajudante, o alferes ajudante, Filippe Malaquias

de Lcm08.
Arma de infanteria

Tenente coron I, o major do batalhlo de caçadores
0.° l O, Augusto csar da Silva ieuve.

Batalhão de caçadorea n.· t
Para gosar as vantagens stabelecidas no artigo 3.° da

(!lLrta de lei de 16 de abril de 1 5 , noe termos do § 2.°
do artigo 13.0 da earta de lei d 13 de abril do corrente
anno, o cirurgião ajuilanl , Luiz de Azevedo Mello o Cas-
tro.

Batalhão 4e caçadorea n.· 6
. Tenente., os alf re I do me mo batalhão, Francieco X!--

Vier Vaz eu des 80riO, o do batalhito de caçadores n. o 0,
Francillco F,ug nio P reira de Miranda.

AlCerell, o ai eres graduado do batalbito do caçadores
11.° 12, Anlollío Amaro Pires urra.
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Batalhão de caçadores n.· 8

Capitão da 7.a companhia, o tenente de infanteria SC1'-

vindo no batalhão de engenheria, José Pedro Kuchenbuck
Villar.

Alferes, o sargento ajudante do regimento de infanteria
n.? 8, João Augusto Nogueira de Sá.

Batalhão de caçadores n.· 9
Alferes, o alferes graduado, Amandio Ferreira Pinto de

Sousa.
Batalhão de caçadores n.· tO

Major, o capitão do batalhão de caçadores n. ° 5, Lino
Augusto de Freitas.

Batalhão de caçadores n.· ta
Alfere!!, o sargento ajudante do batalhão de caçadores

n.? 10, Romão Rozendo Rodrigues.

Regimento de infanteria n.· :I
Alferes, o alferes graduado do regimento de infanteria

n.? 16, João Ricardo de Miranda Macedo o Brito.

Regimento de infantaria n.· 3
Capitão da 3.a companhia, o tenente ajudante, Pedro

Nolasco Vieira Pimentel.
Capitão da 4.& companhia, o tenente do regimento de

infanteria n.? 6, Joaquim da Costa.

Regimento de infanteria n.O5
Tenente ajudante, o alferes ajudante, José Maria Go-

mes Pereira.
Tenente, o alferes do regimento de infanteria n.? LO,

Franciaco Rodrigues da Silva.

Regimento de infanteria n.· 9
Capitão da 7.· companhia, o tenente do regimento de

infantería n. o 16, Augusto otero Esteves.
Tenentes, os alferes, do regimento de infanteris n." 6,

Frederico Augusto Botelho Nobre da Veiga, e do regi-
mento de infanteria n.? 10, José Duarte de Carvalho.

Regimento de infanteria n.OiO
Alferes, o alferes graduado do regim nto de intantcria

D.O 18, João Augusto Pereira de Matos.
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Regimento de infanteria n.s ii
Coronel, o tenente coronel, Manuel Antonio Morato.
Tenente coronel, o tenente coronel de infanteria, José

Maria de Sousa Pimentel.

Regimento de infanteria n.Ot2
Tenente ajudante, o alferes ajudante, João Chrysosto-

mo Pereira Franco.
Tenente, o alferes, Joaquim de Andrade Pissarra.

Regimento de infanteria n.Oi8
Para goaar as vantagens estabelecidas no § unico do

artigo 1.° da carta de lei de 1 de maio de 1 65, nos ter-
mos do § 2.° do artigo 13.° da carta de lei de 13 de abril
do correote anno, o capitão, Joaquim Nicolau Agu8s, por
ter completado dez annos de serviço effectivo no referido
posto.

Quadro dos facult.ativos militares
Cirurgião em chefe do exercito, o cirurgião de díviaão,

Antonio José Monteiro de eixas.
Cirurgião de divisão, o cirurgião de brigada, Joaquim

l'heodorico Perdigão.
Cirurgião de brigada, o cirurgião mór do batalhão do ca-

çadores n.? 10, Luiz Augusto Pedro de ande.
Cirurgiilo mór, o cirurgião ajudante do regimento de

cavallaria n.? 3, Antonio Manuel Pires Moreira.

Hospital de invalidos militares em Runa
Para go ar as vantagens estabelecidas no artigo ~." da

carta de lei de 16 de abril de 1 59, nos termos do § 2."
do artigo 13.0 da carta de lei de 13 da abril do corrente
anno, o cirurgil O ajudante, Apparicio Alberto liernandes
Calheiros.

Commissões
Tenente coronel de infantaria, o major, Jo ' Pedro de

Mello, em commis lo no minist rio da marinha e ultramar.
Major de cav llaria, capitão, I! rnnndo Maria de 'á,

CameHo, em serviço [\0 mini t rio da obra publicas, com-
mercio c indu tria.

Capitão de eavallaria, o tenent , L opoldo c ar de No-
ronha ' ouv ia.

Capitão de iuf nteria, o ten nte, Jo ó E tavão de Mo-
ra iarm nto,

Ten nte d infant ria, o aIC,rc, l' dto Augu to Pinto
de Miranda Montene roo
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o tenente do batalhão de caçadores n.? 6, Caetano Au-
gusto Pereira Sanches de Castro, nos termos do decreto
de 28 de junho de 1870, por ter sido requisitado para des-
empenhar uma commiseão de serviço dependente do minis-
terio das obras publicas, commercio e industria.

O tenente do batalhlo de caçadores n.? 6, Antonio Al-
ves Conte, a fim de ir servir na guarda. municipal de
Lisboa.

Para gosarem as vsntagene estabelecidas no § unico do
artigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos ter-
mos do § 2.0 do artigo 13.0 da carta de lei de 13 de abril
do corrente anno, QS capitães, do corpo de estado maior,
Adolfo Ferreira de Loureiro, e de engenheria, José Maria
de Almeida Garcia Fidié, ambos em commisaão no minia-
terio das obras publicas, commercio e iuduetria, por te-
rem completado dez annos de serviço cffectivo no referido
poeto.

Por decretos da mesma data:

Reformados na conformidade ela lei, o general de bri-
gada, barão de Claros; o cirurgião em chefe do exercito,
Francisco José Maria de Lemos; e os capitães, do bata-
lhão de caçadores n.? 3, Manuel Joaquim Correia de La-
cerds, e de infanteria, D. Antonio Maria de Mello, os dois
ultimos pelo terem requerido, e todos por haverem sido
julgados incapazes elo serviço activo pela junta militar do
saude.

Por decretos de 19 do mesmo mel:

Secretaria d'estado dOI negocios da guerra - Direcção goraI
Chofo da 6.a repartição, o cirurgi o em chefe do exerci-

to, Antonio José Monteiro de Seixas.

Arma de artilberia
Cavalleiro da ord m de S. Thiago do merito litterario,

scientifico e artistico, o capitão, Augusto Frederico Pinto
dc Rebollo Pedrosa.

3.o - Portaria

8emlaria d'e. lado dos nelJO(io~da guma - Reparliçao do gabin te

Manda lia Ma estado EI.Rei, pela secretaria d'estado
dos n gOCiOB da guerra, que o auditor pecial junto do



minislro da guerra, José Maria Borges, seja nomeado mem-
bro da commiasão que, por portaria de 21 de outubro ul-
timo publicada na ordem do exercito n.? 32 de 24 do re-
ferido mez, foi encarregada de rever e modificar conve-
nientemente o projecto do um novo regulamento discipli-
nar que lhe seria apresentado, e que tem por fim substi-
tuir o que foi decretado em 30 de setembro de 1856.

I aço, em 2;) de agosto de 1875. = Antonio Maria de
Pontes Pereira de Mello.

'.to ° - Por portaria de 26 do corrente mu.:

Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Direcção geral
Alferes adjunto, o alferes do regimento d cavallaria

n.? 3, Mariano José da Silva Prezado.

5.0-Por d terminaçio de Sua Mage tade lU-Rei:

1.· Divisão militar
Para exercer interinamente as funcções de inspector do

material de guerra, o tenente coronel do estado maior de
artilberia, Vicente Ferreira Ramos.

irurgião de divisão, o cirurgião de divisão da 3,' di-
viaão militar, João Henrique Morley.

Promotor de justiça perante o conselho de guerra per-
manente, crcado pela carta dc lei de 9 de abril do cor-
rente anno, o o tabelecido por decreto de 1 do presente
moz, o capitão de infanteria defensor oflicioso, José Este-
V30 de Moraes armento,

Defen 01' fficioso perante o mesmo conselho, o capitão
de infanteria promotor de justiça, João Augusto Pereira
de Eça de haby.

3.· Divisão militar
Cirurgião de divisão, o cirurgião de divisão, Joaquim

Theod rico Pcrdigão.

Regimento de artilheria n.· ~
Cirurgião ajudante, o cirurgião ajudante do r gimento

de eavallaria n.? 3, Aeliilles de Almeida Navarro.

Regimento de cavallaria n.· 3
'l'euent , o tenente do regimento de cavallaria D.O 7,

Joi1o Augusto de uea Machado.
Cil"lIrgillo • [urlant , o cirurgi o ajudant elo regimcntl)
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de artilheria n. o 2, Francisco Augusto da Graça Correia
Fino.

Regimento de cavallaria n.· 5
'I'enente, o tenente do regimento de cavallaria n.? 7,

Joaquim Romão Mendes Gragera.

Regimento de cavallaria n.O6
Capitão da 2.a companhia, o capitão do regimento de

cavallaria n.? 7, José Augusto Vieira da Fonseca.
Tenente, o tenente do regimento de cavallaria n." 3,

José Antonio de Moraes Sarmento.

Regimento de cavallaria n.· 7
Tenente, o tenente do regimento de cavallaria n.? 6,

Antonio Duarte e Silva.

Batlllhão de caçadores n.· 4
Alferes graduado, o alferes graduado do batalhão de ca-

çadores n. ° 5, Augusto José do Nascimento Santos.

Batalhão de caçadores n.· 5
Capitão da La companhia, o capitão da 6.a, Joaquim

Antonio Severo de Oliveira.
Capitão da 3.a companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 7, Custodio José Guilherme Ferreira Durão,
Capitão da 6.& companhia, o capitão da 3.a, Henrique

Ces ar Rolin.
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores D.O 8, Luiz

Bernardo da Silveira Lorena.

Batalhão de caçadores n." 7
Capitão da 7.a companhia, o capitão do regimento d

infanteria n. ° 3, Antonio Ferreira da Cruz.

Batalhão de caçadores n.O iO
Cirurgião mór, o cirurgião mór, Antonio Manuel Pires

Moreira.
Regimonto de infanteria n." i

Coronel, o coronel do regimento de infanteria n." 11,
José Freire de Andrade.

Capitão da 5.& companhia, o capitão do batalbão de ea-
çadores n." 8, Francisco Pedro dos Martyrcs da 'ilva
Lima,

Regimento de ínfanterie n.v 6
Tenente, o t ncnto do regimento de infant ria n." U,

Fred-rico Augusto Hui -lho Nobr - da Veiga.
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Alferes, o alferes do batalhão de caçadores 0.° U, Jo·
SiDOAugusto Pereira do Valle.

Regimento de infanteria n.· 9
Tenente, o tenente do regimento de infantaria n.? 18,

José Luiz da Rocha Freitas.

Regimento de infanteria n.s iO
Alferes, o alferes do regimento de infanteria D.O 2, Luiz

Guedes.
Regimento de infantaria n.· i2

Alferes, o alferes do batalhão de caçadores 0.° 3, João
de Albuquerque Cabral.

Regimento de infanteria n.· i6
Tenente, o tenente do regimento de infanteria 0.° 5, João

de Passos Pereira de Castro.

Regimento de infanteria n.· i8
Tenente, o tenente do regimento de infanteria Il.O 9,

José Duarte de Carvalho.

Hospital militar permanente de Lisboa
Director, o cirurgião de brigada, Luiz Augusto P dro

de ande.

6.° -Smelaria d'elado do n~ o io da !II rra- Dire~io grral- La Brparliçio

JlfEDAI ..I1A DI'; D. I'I-.ORO E D. IARIA

Relação di)' individuo a quem se veriOeou perteaeer 18 que lhes ~ão
de ignada :

Com o algari mo 9:
A José de Almeida, abo-que foi do extincto regimento

de infanteria 0.° 10.
Com o algarismo 4:
A José de Freitas, aoldado da 6.a companhia de refor-

mados.

Com o algari mo 2:
A Ignacio Pedro, soldad quo foi do extincto batalhl o

de caçador 0.0 10.
João Paulo un , oldad qu foi do extincto 2.1)bata-

Iblto nacional movei de Li boa.
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7. o - Secretaria d'estade dos nrgocios da guerra-Direcção geral- 2. a Repartiçio

Sua Magestade EI-Rei manda declarar aspirante a ofâ-
cial, por estar comprehendido nas disposições das cartas
de lei de 17 de novembro de 1841 e 5 de abril de 1845,
o soldado n. o 1:751 de matricula e 42 da La companhia
do regimento de cavallaria n.? 4, Ernesto Augusto Pereira
da Silva.

8. 0_ Liccnças concedidas por motivo de melestia aos offieiaes c em-
Ilregado abaixo mencionados:

Em sessão de 22 de julho ultimo:

Regimento de cavallaria n.· 7
Coronel, José Joaquim Henriques Moreira, sessenta dias

para banhos do mar e mais tratamento, começando cm 1
de setembro próximo.

Capitão, José Augusto Vieira da Fonseca, sessenta dias
para se tratar em ares patrios,

Tenente, Manuel dos Santos Salgueiro, sessenta dias para
uso interno das aguas das Pedras Salgadas na sua origem,
começando em 1 do mesmo mee,

Alferes, Antonio Manuel Fernandes, trinta dias para uso
das caldas de Chaves, começando em 1 do corrente mez.

Batalhão de caçadores D.· 3
Tenente, José Nicolau Pereira de Morses, trinta dias

para se tratar, começando cm 1 do mesmo mez.
Tenente, Miguel Luiz Pinto Pimentel, trinta dias para

uso das caldas de Vizella na sua origem, começando em 1
de setembro próximo.

Em eeesão do 23 do mesmo moz:

Batalhão de caçadores n.· 4
Coronel, J086 Antonio de ousa Chagas, quarenta dias

para se tratar.
Capitão, Antonio Alexandre Travasaos de Aro do, qua-

renta dias para uso do banhos do mar, começando m 2
do corrente mez.,

Alferes, E rancisco Joaquim de Araujo, quarenta di s
parn se tratar,



Em sessão do 26 do mesmo mez:

Regimento de infanteria n.' i5
Capitão, João Antonio da Nobrega, sessenta dias para

se tratar.

Em sessão de 27 do mesmo mez:

Regimento de cavallaria n.· 6
Tenente coronel, Augusto Pinto de Moraes Svmentu,

quarenta dia para e tratar em ares pátrios.
Tenent , José C leatino da ilva, trinta dias para uso

das caldas de Chaves na ua origem, começando em 1 de
setembro pro. imo.

Alferes, omingo José orreia, quarenta dias para uso
de banhos do mar, começando em 29 de julho ultimo.

Regimento de infantaria n.· i3
Capiti'to, Luiz Antonio Ribeiro, quarenta dias para lHO

das caldas da. Rede na sua. origem.

Em eeesão de 30 do mesmo mez:

Batalhão de caçadores n.· ti
Tenente, Diocleciano Ernesto Moniz, quarenta dias para

se tratar.

Em SCS8 o do 31 do mesmo mes :

Regimento da infantaria n.· 9
Ma.ior (actualmente ten nte coronel de infant ria 0.11 1),

Jol o Lobo Teix ira de Barro, qunr nta dias para banhos
do mar, come ando fim { do corrent mez.

Capit1!o, Joaquim Lopes Guimarãe , sessenta dia para
Uso interno d aguas ulpburosaa e mai tratamento, co-
meçando m 2 do m mo m z.

Alfer , Iatheus Antonio d Abreu a t 110 Branco,
qual' nt di pnr u o de b nbos do mar, com çando m
10 de setembro próximo .
. 'renente qllart I ln atre, Manuel do 'aot' Anna, trinta

dIa para uso da c Ida d H d n sua orj"'crn, 'orne-
çando m 1 d

Regimento de infanterla n.· U
'r nente, Fr nci Au 11 to { rtin d CM alho, trint
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e cinco dias para uso das caldas da Rede na sua origem,
começando em 1 do corrente mes,

9. 0_ Lieença registada concedida ao oIDcialabaixo mencionado:

Regimento de cavaUaria n.O7
Alferes, Antonio Duarte da Silva, quarenta dias.

10.0_ toram confirmadas as licenças registadas que os directores ge·
raes de engenheria e artilheria, e os commandantcs da 1.a, 3. a e
ti.a divisões militares concederam aos eíâciaes abaixo mencionados:

Batalhão do engenheria
Tenente de infanteria, fazendo serviço n'este batalhão,

José Thomá.s do Caceres, quinze dias.

Regimento de artilheria n.· t.
Primeiro tenente, José Guedes Brandão de Mello, trinta

dias.

Regimento de cavallaria n.Oi, lanceiros de Victor Manuel
Picador de 2.a classe, Joaquim Pedro Salgado, sessenta

dias.
Batalhão de caçadores n.O7

Tenente, João Carlos Pinto da Mota, oito dias.

Regimento de infanteria n.o 5
Tenente, Luiz Candido da Silva Patacho, sessenta dias.

Regimento de infantaria n.O8
Alferes, Flaviano José Barbosa Rego, trinta dias.

Antonio Maria de Fonte» Pereira de Mello'

Está conforme.
o director geral,



N.O 25
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

31 DE AGO TO DE 1875

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - llecretes

Seeretaria d'estado dos negoeios da guerra - Dlre~ geral- t.a lepartiçl.

Tendo o eapellão do regimento de cavallaria n. o 1, lan-
ceiros de Victor Manuel, Arthur Eduardo de Almeida
Brandão, completado os dois annos de serviço pelos qunes
foi provisoriamente nomeado pela portaria de 7 de agosto
de 1873; e havendo durante aquelle periodo desempenhado
as funcções do seu ministerio por modo que lhe ha mere-
cido as melhores informações: hei por bem, em conformi-
dade com o disposto nos artigos 13.0 e 22.0 do regula-
mento de 22 de outubro de 1 63, determinar que ao mes-
mo capellão seja considerada como definitiva a sua nomea-
ç3.o de capellão militar, ficando pertencendo ao respectivo
quadro, com as honras e vantagens do posto de alferes,
nos termos da lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'eetado dos negocies da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça. executar. Paço, em 26 de agosto de 1875.
=REI.=Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Seaellria d' lado do oe9ocio da pma-Diretçlo 9 ral-L' lepartiçi.

Hei por bem nomear auditor junto do conselho de guerra
permanente da 2.' divi810 militar, creado pela carta de lei
de 9 de abril do corrente anno, o bacharel, João Abel Cor-
reia Martins, juiz de direito de L' instancia, servindo na
Comarca de ilves, de 1. claese.

O ~rellidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretano d'estado dos negocios da guerra, e o mini8tro e 8e-
cretario d'estado dos negocios eccleaiasticos e de justiça,
a.. im O tenham entendido e façam executar. Paço, em 30
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de agosto de 1875. = REI. =Antonio Maria de Fontel
Pereira" Mello=AU.9usto Cesar Barjona de Freital.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Direcção geral- t.a Repartição

Hei por bem nomear auditor junto do conselho de guerra
permanente da 4.a divisão militar, creado pela carta de
lei de 9 de abril do corrente anno, o bacharel, José Maria
Dias Vieira, juiz de direito de 1.a instancia, servindo na
comarca de Evora, de La classe.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, e o ministro e se·
eretario d'estado dos negocios eccleeiaaticos e de justiça,
assim o tenham entendido e façam executar. Paço, cm 30
de agosto de 1875. = REI. = Antonio Maria de Fontes
Pereira de Mello=Augusto Ceea» Barjona de Freita«.

Setrelaria d'estado dos uegociol da guerra - Dir~o pral- t.a Beparti~ú

Tendo chegado ao conhecimento do governo, por parti-
cipação official, que o capitão do regimento de infanteria
n." 16, João Carlos Krusse Gomes, se tem havido menos
respeitosamente para com o seu commandante, e alterado
a boa harmonia da corporação a que pertence j usando da
auctorisação conferida pelo artigo 41.0 do regulamento dis-
ciplinar com força de lei de 30 de setembro de 1856 j e ten-
do em vista as dispoeíções do § 2.0 do artigo 1.0 e do ar-
tigo 3.0 do capitulo 14.0 do decreto com força de lei de 20
de dezembro de 1849: hei por bem determinar que o refe-
rido capitão, João Carlos Krusse Gomes, seja collocado na
classe de officiaes em inactividade temporaria, de castigo,
por trinta dias.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 30 de agosto de 1 76.
=REI. = .Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Secretaria d'estado dos negocio.~da gnerra- Direcção seral- t.a Repartição

Sondo-me presente, por participação ofâcial, que o alferes
graduado do regimento de infanteria n. o 16, Ernesto Agnello
Jesquim de Macedo, tem tido um procedimento repreben-
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sivel, faltando ao dever da classe a que pertence; usando
da auctorisação concedida ao meu governo pelo artigo 41.°
do regulamento disciplinar com força de lei de 30 de ee-
tembro de 1856; tendo em vista as disposições do § 2.° do
artigo 1.0 e do artigo 3.° do capitulo 14.° do decreto com
força de lei de 20 de dezembro de 1849: hei por bem deter-
minar que o referido alferes graduado, Ernesto Agnello Joa-
quim de Macedo, seja collocado na classe de officiaes em
inactividade temporaria, de castigo, por trinta dias.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 30 de agosto de 1875.=
REI. =Ântonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

2.°_ Por deuetos de 2t do pre ente mel:

Arma de engenheria
Cavalleiro da antiga, nobilissima e esclarecida ordem de

S. Thiago do merito scíentifico, litterario e artistico, o ca-
pitão, Carlos Augusto Moraes de Almeida, professor de
mathematica no real collegio militar, pelos serviços presta-
dos no mesmo estabelecimento.

Real collegio militar
Cavalleiros da ordem militar de Nos8a Senhora da Con-

ceição de Villa Viçosa, o capellão de 2.& classe com honras
de conego da sé de Evora e profe81Ol'de portugucz e latim
no referido collegio, Tbomás de Almeida Balthazar; e o
bacharel, ArlMio Augu8to Torrei de Maloarenhas, profes-
sor de philoeopbia e eloquencia no meamo e tabelecimento,
peie. serviços que n'elle têem preetado.

Por decreto' de 26 do me mo m %.:

unico do ar-
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tigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos ter-
mos do § 2.0 do artigo 13.0 da carta de lei de 13 de abril
do corrente anno, o capitão, João Correia de Mesquita,
por ter completado dez annos de serviço effectívo no refe-
rido posto.

Regimento de cavalIaria n.O i, lanceiros de Victor Manuel
Alferes, o sargento ajudante do regimento de cavallaria

n." 3, José Augusto de Avellar Xavier.

Regimento de cavallaria n.O 6
Alferes, o alferes graduado do regimento de eavallaria

n.? 4, Jeronymo da Silva Maldonado d'Eça.

Batalhão de caçadores n. o 7
Para gosar as vantagens estabelecidas no § unico do ar-

tigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos ter-
mos do § 2.0 do artigo 13.0 da carta de lei de 13 de abril
do corrente anno, o capitão, Joaquim Maria Pedreira, por
ter completado dez annos de serviço effectivo no referido
posto.

Batalhão de caçadores n.o 8
Para gosar as vantagens estabelecidas no artigo 3.0 da

carta de lei de 16 de abril de 1859, n08 termos do § 2.0
do artigo 13.0 da carta de lei de 13 de abril do corrente
anno, o cirurgião ajudante, Augusto Faria Vieira de Me-
nezes.

Regimento de infanteria n.o i
Para gosar as vantagens estabelecidas no § unico do ar-

tigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos ter-
mos do § 2.0 do artigo 13.0 da carta de lei de 13 de abril
do corrente anno, o capitão, Antero Frederico Ferreira de
Seabra, por ter completado dez annos de serviço effectivo
no referido posto.

Regimento de infantaria n.o 2
Para gosar as vantagens estabelecidas no artigo 3.° da

carta de lei de 16 de abril de 1859, nos termos do § 2.°
do artigo 13.0 da carta de lei de 13 de abril do corrente
anno, o cirurgião ajudante, Antonio Fernandes de Figuei-
redo Ferrer Farol.

Regimento de infantaria n.· t5
Para gosar a. vantagens estabelecidas no § unioo do ar-

tigo 1.° da carta de lei de 18 de maio de 1865, n08 ter-
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mos do § 2.° do artigo 13.° da carta de lei de 13 de abril
do corrente anuo, o capitão, Francisco Correia Leote, por
ter completado dez annos de serviço effectivo no referido
posto.

Forte da Graça
Coronel governador, o tenente coronel governador inte-

rino, Antonio Maria Camolino.

Direcção da administração militar
Primeiro ofâcíal, sub-director, com graduação de coro-

nel, o primeiro official com graduação de tenente coronel,
Manuel Antonio da Fonseca.

Primeiro offieial com graduação de tenente coronel, o
primeiro official com graduação de major, Manuel Cardoso
de Lima.

Primeiro officiaI com graduação de major, o segundo
official com graduação de capitão, Joaquim Rufino Xavier
de Sousa.
Segundo official com graduação de capitão, o aspirante

Com graduação de tenente, João Baptista Baleieão,

CommissÕ8s
Para gosar as vantagens estabelecidas no § unico do ar-

tigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos ter-
mos do § 2.° do artigo 13.° da carta de lei de 13 de abril
do corrente anno, o capitão de engenheria em commiesão
no ministerio das obras publicas, commercio e industria,
Augusto Maria de Almeida Garcia Fidié, por ter comple-
tado dez annoa de serviço effectivo no referido posto.

Por deerete da me ma data:

Reformado, na conformidade da lei, o primeiro official,
lIub-director, com graduação de coronel, da. direcção da
administração militar, João Baptista de Andrade, pelo
ter requerido e haver sido julgado incapaz do serviço
activo pela junta militar de saude.

Por decreto de 30 do mr. mo mel:

V Divisão militar
S cretario do coa elbo de guerra permanente, creado

pela carta de lei de 9 de abril do corrente anno, n08 ter-
moa 40 arti~o 160,° da mesma lei, o se~undo sargento do
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regimento de infanteria n.? 11, Antonio Maria Vieira de
Sousa Borges e Azevedo.

Secretario do conselho de guerra permanente, creado
pela carta de lei de 9 de abril do corrente anno e esta-
belecido por decreto de 18 do presente mez, nos termos
do artigo 160.° da mesma lei, o segundo sargento que foi
do regimento de artilhería n.? 3, Joaquim Augusto de Oli-
veira Mascarenhas.

2.· Divisão militar
Secretario do conselho de guerra permanente, creado

pela carta de lei de 9 de abril do corrente anno, e nos
termos do artigo 160.° da mesma lei, o furriel do batalhl\o
de caçadores n.? 9, Augusto Mendes Florido.

3.· Divisão militar
Secretario do conselho de guerra permanente, creado

pela carta de lei de 9 de abril do corrente anno, nos ter-
mos do artigo 160.° da mesma lei, o primeiro sargento do
batalhão de caçadores n.? 12, José Maria do Bettencourt .

.... Divisão militar
Secretario do conselho de guerra p rroanente, creado pela

carta de lei de 9 de abril do corrente anno, o nos termos
do artigo 160.° da mesma lei, o furriel que foi do regi-
mento de infanteria n.? 17, Justino Cesar da Cruz Barreto.

Batalhão de caçadores n.O tO
Japitãt da 3.:1 companhia, o teu ute do batalhão de ca-

çadores n." 12, Emilio Henriques Xavier Nogueira.

Batalhão de caçadcres n. o ii
Alferes, o sargento ajudante do batalhão de oaçadores

n.? 6, Gerardo Ferreira Menino.

Batalhão de caçadores n.· t2
'Tenente, o alferes do 1'6 imento de infanteria n, o 17~

José Cypriano imões Pinto.

Regimento de infanteria n.s 3
Tenente, o alferes do regiro n o de infantaria D. o 5, Au-

gusto Mathias Guedes.

Regimento d. infantaria D.o 8
Capitão da 8.a companhia, o ten nte do regimento d.

infanteria D.O 3, Adriano Fr derico Pimenta dama.
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Regimento de infantaria n.· t7
Alferes, o alferes graduado do batalhão n." 2 de caça-

dores da Rainha, João Joaquim do Carmo Caldeira Pires.

Batalhão de engenheria
Tenente de infanteria, o alferes, José Joaquim Mendes

Junior.
Commissões

O capitão do regimento de infanteria n.? 8, João José
Mendes Dinis, em conformidade com as disposições do de-
creto de 28 de junho de 1870, por ter sido requisitado para
desempenhar uma eommiseão de serviço dependente do mi-
nisterio das obras publicas, commercio e industria.

3.0-Por determinação de Sua Ilagestade 1!l·Rei:

Batalhão de caçadores n." 3
Capitão da 4.' companhia, o capitão do regimento de in-

fanteria n.? 3, Luiz Cyriaco de Oliveira.

Regimento de infanteria n.· i6
Capitão da 3.a companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n." 10, Salvador Duarte Junior.

4. ° - Secretaria d'estado do neg~do da guerra - Direc\ão geral- L:I Rrparliçle

Relaçõe 0.° 361 li 366 da' praças do pret a quem é conl'cllida a meda-
lha militar instituida por decreto de 2 de outubro de 1 63, eooforme
as regra prestriptas DO regulamento de 17 de maio de 1869:

~ daIha d cobr

Batalhão de caçadores n.O 5
Cabos, n.? 43 da 3.' companhia, Antoniu Henriques de

Carvalho, e 0.° 5 da 6.', Antonio Jo é; e soldados, n.? 8
da. 5.a, Victor Julio, e d ., n." 45, omingos Manuel,
n.O 50, Manuel Antonio, n. M, Jo é Joaquim - com-
portamento exemplar.

Regimento d. infanteria n.OtO
abo 0.° 24 da . companhia, José Ilpertino - com-

portamento exemplar.
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Gnarda municipal de Lisboa

Soldado n.? 134 da 6.a companhia de infantaria, Manuel
Lopes - comportamento exemplar.

Guarda municipal do Porto
Segundo sargento n.? 2 da 2.a companhia de cavalIaria,

Antonio Teixeira, e soldado n. ° 124 da 2.a companhia de
infanteria, Nicolau Martins dos Santos - comportamento
exemplar.

Medalha de oobre

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
Soldado n.? 34 da 7.a companhia, Antonio Rodrigues

de Sousa - comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· 3
Segundo sargento n." 73 da 1.a companhia, Franclsco

Manuel Affonso - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· iO
Cabo n.? 6, Manuel Affonso ; e BoIdados, n." 14, Fran-

cisco Ribeiro, 0.° 15, Joaquim Rodrigues, u.? 23, Barnabé
Simões, 0.° 34, MaDuel José, e n.? 51, J08é Adubeiro, to-
dos da 5.a companhia - comportamento exemplar.

l\t\o.~ií.o '1\. o '36'3

M.edalha de oiro

2.' Companhia de reformados
Cabo n.' 177, José Antonio - comportamento exemplar.

Modolha d oobre

Regimento de artilheria n.· 2 •
Furriel 0.° 52 da 2.· companhia, José Antonio Rodri-

gues - comportamento exemplar.

Regimento de cavallaria n.· 8
Furriel n.? 2 da 2.a companhia, Theodoro Monteiro da

Silva Miranda - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· 4
Soldado n.? 38 da 3.a companhia, Francisco Alves-

comportamento exemplar.
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Regimento de infantaria n.· i6
Cabo n. o 57 da 7.a companhia, Manuel Antonio; e sol-

dados, n.? 29 da 4.a, Francisco Duarte, e n.? 31 da 8.·,
Alexandre Rodrigues - comportamento exemplar.

Guarda municipal de Lisboa
Soldado 0.0 132 da La companhia de infanteria, Au-

gusto Gomes Correia - comportamento exemplar.

Guarda municipal do Porto
Soldado n. ° 43 da companhia de cavallaria, Manuel da

Silva - comportamento exemplar.

",,\n.( o '1\ •• ;\M,

M dalha. de pra.t;a.

2." Companhia da administração militar
egundo sargento n.? 41, José de Almeida-comporta-

mento exemplar.

Medalha. de cobre

Batalhão de engenheria
Segundo sargento n." 28 da 3.a companhia, Manuel

Francisco - comportamento exemplar.

Batalhão n.· 2 de caçadore. da Rainha
egundo eargento n.? 35 da 1.. companhia, Alfredo Pau-

lino Marinho da Silva-comportamento exemplar.

Batalhão de caçadore. n.· 3
oldado n. ° 3 da 5.&companhia, Manuel Antonio - com-

portamento exemplar.

Batalhão de caçadore. n.· 5
Furriel n.? 11 da 6.' companhia, Alfredo Carlos Gon-

çalves d08 ant08; c eoldado n.? 7 da 6.·, Ricardo d08
antos - comportamento exemplar.

Batalhão de caçador .. n.· 6
Segundo lar ent 0.0 107 da 6.· companhia, Joio de
arvalho llcnriqu - comportamento xemplar.

Regimento de infantaria n.O t5
oldado n." Ó da 7.· companhia, José Maria da Silo

va- comportamento e emptar.
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Regimento 4e infanteria D.O tS
Soldados, n.? 26 da 5.3 companhia, Domingos Fernan-

des, e D.O 59 da 6.a, Gonçalo Manuel dos Santos-com-
portamento exemplar.

\\.t\n.~lí.o 'IIi •• S6ã

Medalha de prata

Guarda municipal do Porto
Soldado D.O 21 da 4.' companhia de infanteria, José An-

tonio - comportamento exemplar.

Medalha de cobre

Regimento de artilheria n.· 2
Segundo sargento 0.° 20 da 6.& companhia, José de Oli-

veira j e soldado D. o 41 da 4. a, Antonio da Costa - com-
portamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· 8
Soldados, n." 19 da 4.& companhia, José Pires, e n." 5

da 8.', Manuel Antonio -comportamento exemplar.

Regimento de infanteria D.· i
Soldado n.? 34 da La companhia, José de Lemos-

comportamento exemplar.

Guarda municipal do Porto
Soldados, n.° 77 da 3.11 companhia de infanteria, Anto·

nio Pereira, e da 4.a, n.? 25, Antonio Caetano, n.? 65,
Manuel de Almeida, e n.? 101, José Poreira-comporta-
mento exemplar.

Medalha de oobre

Regimento de artilheria n.· t
Soldado n.o 48 da 8.a bateria, Pedro Gomea - compor-

tamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· 6
Cabo n." 69 da 6.a companhia, Manuel da Silva Ferri-

nho - comportamento exemplar.

Regimento de infant.,i. D.· 8
Segundo IIRrgelltll n.? 68 da 4.' companhia, João Lopes-

comportamento ·xemplar.



Regimoto de infanteria n.o 8
Primeiro sargento graduado aspirante a ofâcial, Augusto

Cesar de Magalhl1es Sant' Anna -comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.o tO
Soldado n.? 3 da 8.a companhia, Diogo Teixeira-com-

portamento exemplar.

Regimento de infantaria n.o t6
Cabo n." 36 lia 2.&companhia, José da Cunha -oom-

portamento exemplar.

Regimento de infanteria n.o t8
Soldados, n.? 20, Antonio Gomes da Silva, e n.? 25,

Manuel Dias, ambos da 3.a companhia-comportamento
exemplar.

6. ° -Semlaria d'eslado dos legotios ~a guerra - Direcçit geral- 3.& lepartiçio

Declara-se que estão nas eireumatancias cM serem ad-
mittidos no real collegio militar, na classe de pensionista.
do estado e na de porcionistas, os candidatos oonstantes
da relação abaixo transcripta, os quaes deverão, a fim de
se verificar a admissão, sati,fazer ao exame determinado
no § 1.0 do artigo 8.° do decreto com força de lei de 11
de dezembro de 1851, para o que se apresentarão pelas
dez horas da manha dos dias 14 e 16 de setembro pro-
ximo no edifício do real collegio militar, na Luz, pe·
rante o jury ali constituido ; e outrosim comparecer pelai
dez horas da manhã do dia 16 do meamo mes, no hospi-
tal militar permanente de Lisboa, para serem inspecoio-
nados, na conformidade do § 4. o do mesmo artigo.

Declara-se que será considerada desisteaeia da preten-
rão de alumno do mesmo collegio & falta de comparenoia
ao indicado exame e in pecção logo que, passados dez dias,
contados d'aquelle em que ão obrigados a comparecer, os
paes ou tutores não houverem comprovado que circum-
stancias extraordinaria impediram 08 candidatos de ae
apresentarem nos dial marcado •.

Relação dOI candldatol a ahlDlDoI penlioniltaa do eltado
a q1le 8e ref.re este annuncio

LAS Iii O K IT
Antonio Almeida Pinto da Mota, filho do capitlo do ba-



440

talhlto de caçadores n." 7, Francisco Antonio Pinto da
Mota - por lhe aproveitar a preferencia marcada no artigo
10.0 do decreto de 11 de dezembro de 1851, por ser filho
de official ferido em combate.

Augusto Leopoldo Ivo de Carvalho, filho do fallecido
capitão de infanteria, Leopoldo Luiz de Carvalho - por
lhe aprovei tarem as preferencias marcadas no artigo 11.0
do decreto de 11 de dezembro de 1851, por estar na ma-
xima idade e ser filho de viuva.

Matheus Augusto Cabral Barreto, filho do major refor-
mado do exercito de Africa occidental, José Fortunato
Barreto - idem.

Manuel Thomás de Almeida, filho do capitão do bata-
IUo de caçadores n. o 1, Albino Candido de Almeida-
por lhe aproveitar uma das preferencias marcadas no ar-
tigo 11.0 do decreto de 11 de dezembro de 1851, por es-
tar na máxima idade.
José Julio Gonçalves Goes, filho do tenente do regi-

mento de infanteria n, o 11, José Manuel de Goes - idem.
Arthur José Alves Peixoto, filho do tenente ajudante

do regimento de infanteria n,? 8, JoIo Antonio Alves Pei-
xoto-idem.

Diogo Augusto Barrão, filho do tenente do batalhão de
caçadores n.? 8, Joaquim José da Silva - idem.

Alberto Maria de Vasconcelloe, filho do capitão de in-
fanteria em serviço no ministerio das obras publicas, com-
mercio e industria, Antonio Maria de Vasconcellos-idem.

Francisco da Luz Cesar Ribeiro, filho do tenente de in-
fanteria servindo no regimento de artilheria n. o 2, Fran-
cisco Ribeiro Pataroxa - idem.

Constantino Candido de Simas Machado, filho do major
reformado, Antonio de Simas Machado - idem.

Carlos Augusto Loureiro Jordão, filho do fallecido ca-
pitio de infanteria, Francisco Jordão Gonçalves - por lhe
aproveitar a preferencia marcada no artigo 11.° do decreto
de 11 de dezembro de 1851, por ser filho de viuva.

eLAS E DE 1tIARINIIA
Joaquim Guilherme Pereira de Moraes, filho do capitão

tenente da armada, José Joaquim Borja de Moraes - por
lhe aproveitar a preferencia marcada no artigo 11.° do de-
creto de 11 de dezembro de 18[)1, por ter a máxima idade.

Antonio Maria Ferreira Guedes, filho do falleeido ca-
pitlo tenente reformado da armada, Antonio Maria Gue-
des - por lhe aproveitar a preferencia designnda no ar-
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tigo 11.0 do decreto de 11 de dezembro de 1851, por ser
filho de viuva.

Segismundo Carlos Xavier Costa, filho do primeiro te-
Dente da armada, Segismundo Caetano da Silva Costa-
por não haver mais candidato algum das classes preferen-
tes, e achar-se nas circumstancias a que se refere o citado
artigo 11.0

Eduardo Augusto da Torre do Valle de Lacerda, filho
do facultativo naval de 1.a classe, João Cesario de La-
cerda - idem. .

Relação dos candídatcs a alumnol pensionistas do estado, a quem
cabe admissão nas primeiras vacaturas que occorrerem

Antonio José de Castro, filho do faUecido coronel da pro-
vincia de Angola, José Maria de Castro.

Augusto Cesar da Costa Moia, filho do fallecido capi-
tão de infanteria, Francisco Odorico da Costa Moia.

Annibal Augusto Sanches de ousa e Miranda, filho do
falleeido alferes de infanteria, Eduardo Augusto anches
de Sousa Miranda.

Alberto Infante da Camara e Sousa, filho do tenente aju-
dante do regimento de cavallaria n. o 7, Fernando José de
ousa.
Franei co Leite Dinie, filho do capitão do regimento de

infanteria n.? ,João José Mendes Dinis.
José Antonio Faustino de ampaio Ladesma e Ornel-

las, filho do capitão do batalhão de caçadores n.? 2, da
província de . Thomé, João Antonio Faustino de La-
desma e Ornellae.

Thomá Antonio Garcia Rosado, filho do eapitão do re-
gimento de infanteria n.? 2, José Francisco Rosado.

ebastião Augusto da Costa Leal Junior, filho do ma-
jor reformado do exercito da India, ebaatião Augusto da
Costa Leal.

Relação dOI candidatol a alumnol porcioniata.,
a que se refere o!annuncio lupra

Thomá Antonio areia Rosado, filho do capitlo do re-
gimento de infanteria 0.° 2, Jo é ranci co Rosado.

eba tillo Augusto da Costa Leal Júnior, filho do ma-
jor reformado do exercito da India, ebastilto Augusto da
o ta Leal.
Eduardo August abral de ampaio, filho do alferes

reformado, José Maria de Oliveira ampaio.
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José Maria Aft'on80Vianua, filho do coronel reformado,
Jol1o Antonio Affonso Vianna.

Eduardo Augusto Ferreira da Costa, filho do capitão de
engenheria, Firmino José da Costa.

Joio Cervantes Correia de Mesquita, filho do oapitão do
estado maior de artilheria, João Correia de Mesquita.

João Baptista Carmona da Silva, filho do capitão do
regimento de cavallaria n.? 2, lsnceiros da Rainha, João
.Baptista da Silva.

6.o - Declara-se:
V' Que o alferes do regimebto de infanteria n.? 8, José

Augusto Pinto Machado, desistiu da licença registada que
lhe foi concedida pela ordem do exercito n. 021 d'este anno.

2.0 Que o tenente do batalhão de caçadores n.? 7, João
Carlos Pinto da Mota, desistiu da licença registada que
foi coneedida pela ordem do exercito n, o 22 do mesmo anno,

7. o - Licenças eeneedidas por motivo de moles tia aos oftlelaes e em-
pregado abailo meneionados :

Em sesaão de 3 do presente mez:

Batalhão de caçadores D.· 6
Tenente, Filippe José de Barros Lsge, cincoenta dia.

para nso da. caldas da Rainha na sua origem, e mais tra-
tameato, começando em 20 do presente mez.

Em sessão de 5 do mesmo mez:

t.' Divisãomilitar
Âepirallte com graduação de alferes, Joaquim Ferreira,

qureata ias para llI6 de banhos do Jll&r.

Regimento de artilheria D.O t
Tenente .<loJ'OOQl, Jol1o .Alber~ da Silveira, eineoenta

dias para se tratar em ares patrio .
Alferes alumno, Joaquim Lobo de Avila da Graça, qua-

renta dias para se tratar.
Alferes alnmno, Antonio Eugenio de Carvalho da Silva

Pinto, aeseenta dias para se tratar.

Regimento de artilheria n.· 2
Capitão qusreel me r, José Ca tano, quareQta dias para

uso das caldas da aibha l1A lua origem.



Regimento de artilheria n.· 3
Capitlo, Augusto Cesar de Andrade Mendoça, tlint.

dias para uso das caldas da Rainha na sua origem.

Regimento de cavallaria n.· 2, lanceiro. da Rainha
Tenente, Luiz Claudio de Oliveira Pimentel, quarenta

dias para se tratar.
Alferes, D. Alexandre Lobo de Almeida MeJlo e Ca$t.ro,

trinta dias para se tratar.

Regimento de cavallaria n.· 5
Coronel, João Malaquias de Lemos, vinte dias para uso

das caldas da Rainha, começando em 9 do presente mez.
Tenente coronel, Fernando Antonio Rodrigues Tei eira

Mourão, quarenta dias para uso do banhos do mar, come-
çando em 1 de setembro proximo.

Capitlo, Fernando Seixa.s de Brito Bettencourt, qua-
renta dias para uso de banhos do mar, começando em ~O
do presente mez.

Regimento de cavallaria n.· 6
Alferes, Alfredo Correia da ilva Araujo, quarenta dias

para se tratar.

Batalhão n.· 2 de caçadores da Bainha
Major, João José Nogueira de Brite, quarenta dias para

se tratar.
Batalhão de caçadores n.· 4

Cirurgião ajudante, Joaquim José Pimenta Tello, qua-
renta dias para U80 de banbos do mar.

ti

Batalhão de caçadores n.· 5
enente, Fr o Paula equeir Lemos, quarenta

dias para se tratar.

Batalhão de caçadores n.· 8
Tenente, Fernando Alexandre de Va concellos e á, no-

venta dias para s tratar.
Alforel, Duarte avier Lopes Vi ira, trinta dias para

se tratar.
Batalhão de caçadores n.· 9

Capitlo, Antonio avier Teix ira Homem de Brederode,
quarenta dia para uso d banhos do mar, começando em
6 de etembro próximo.

Capitlo, Joaquim Pimenta de uemão Calbeiros, trinta
dias para se tratar em ares do campo.
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Tenente, José Nicolau Raposo Botelho, trinta dias para
uso de banhos do mar, começando em 1 do mesmo mez.

Tenente, Carlos Augusto da Fonseca, quarenta dias para
banhos do mar, começando em 20 do presente mez.

Alferes, Antonio Ernesto da Cunha, trinta dias para se
tratar.

Alferes, Antonio da Silva Dias, trinta dias para uso de
banhos do mar, começando em 1 de setembro proximo.

8. o-Licenças regista4as concedidas aos ofticiaesabaixo nlencionados :

Regimento de cavallaria n.· 2, lanceiro! da Rainha
Alferes, D. Alexandre Lobo de Almeida Mello e Cas-

tro, sessenta dias.

Regimento de infanteria n.· 9
Tenente, Manuel Luiz Pereira de Araujo Barbosa, trinta

dias.

9.8 - Foi confirmada a licença registada que o commaudante da
.t.a divisão militar concedeu ao orudal abaixo mencionado:

Regimento de infanteria n." i5
Alferes graduado, Henrique Xavier Cavaco, prorogação

por trinta dias.

Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Está conforme.
o direotor geral,



N.O 24
SECRETARIA D1ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

20 DE SETEMBRO DE 18'75

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.°-Carla regia

linisterio dos negocios do reino-Direcção geral de administraçãO politica e civil
ta Reparlição

José de Vasconcellos Correia, do meu conselho, general
de brigada, commandante interino da 3.a divisão militar,
meu ajudante de campo honorário, commendador da anti-
ga e muito nobre ordem da Torre e Espada, do valor, leal-
dade e merito, amigo. Eu, EI-Rei, vos envio muito saudar.
Tomando em consideração os relevantes serviços que ha-
veis prestado ao paiz na carreira das armas, e querendo
conferir-vos um publico testemunho do apreço em que te-
nho os mesmos serviços e as distinctas qualidades que
concorrem na vossa pessoa: hei por bem elevar-vos á di-
gnidade de grau-crus da antiga e muito nobre ordem da
Torre e Espada, do valor, lealdade e merito.

O que me pareceu participar-vos para vossa íntelligen-
cia e satisfação, e para que possaes desde já. usar das res-
pectivas insígnias vos mando esta carta.

Escripta no paço de Vidago, em 27 de agosto de 1875.
=El-REI. = .Antonio Rodrigues Sampaio.

Para José de Vasconcellos Correia, do meu conselho,
general de brigada, commandante interino da 3.a divisão
militar, meu ajudante de campo honorario, eommendador
da antiga e muito nobre ordem da Torre e Espada, do va-
lor, lealdade e merito.

2.o-Decr lo.'

Mini tl'rio do n goda. do rrino-Direrção geral d admioilraç.io polilita e eí,il
3.3 Rrparlitãll

T ndo a lei de 31 de março ultimo mandado distribuir
p 108 di trictos administrativo do contin nte do reino e das
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ilhas adjacentes o contingente de 2:000 recrutas por conta
do do anno de 1875: hei por bem ordenar que o dito contin-
gente, constante da tabella que faz parte d'este decreto, e
baixa assignada pelo presidente do conselho de ministros,
ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra e in-
terinamente encarregado dos do reino, e pelo ministro dos
negocios da marinha e ultramar, seja immediatamente dis-
tribuido pelos concelhos, procedendo a esta operação os con-
selhos de districto, onde as juntas geraes se não acharem
reunidas para algum outro objecto de serviço publico, na
occasião de dar cumprimento a e te decreto, segundo os
preceitos dos §§ 2.° e 3.° do artigo 3.° da lei de 27 de ju-
lho de 181':>5j verifieaodo as cam aras muuicipaes a subdi-
visão por freguezias do contingente que tocar a cada con-
celho nos termos da lei de 1 de julho de 1862, devendo
a formação das listas dos contiogentes ser feita nos termos
do artigo 41.° da já citada lei de 27 de julho de 1855 e
artigo 30.° da portaria r ulamentar de 10 de janeiro de
1863, e tomando-se por ba e d'aqu llas operações a popu-
1a910 dos mesmos concelhos e freguezias.

Os mesmos ministros e secretarios d'estado assim o te-
nham entendido e façam executar. Paço, em 16 de agosto
de 1875.= REI. = Antonio Maria de Fontes Pereira de
M61lo=.1o/lQ de Ândradt Om-vo.
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Secretaria d'eslado dos negocios da guerra -Direcção gcral- s.n Reparlição

Tendo concluido os seus trabalhos a commissão encaro
regada da organisação e redacção do projecto do codigo
de justiça militar, bem como da reorganisação dos tribu-
naes judieiaes militares, sua. competencia e respectivo pro·
ceSBO:hei por bem dar por dissolvida a referida commis-
alo e mandar louvar os membros, que d'ella faziam parte,
pelo zêlo, intelligencia e sabedoria com que desempenha-
ram tlIo importante encargo.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 26 de agosto de 1875.=
REI. -= .AntonioMaria de Fonte. Pereira de Mello.

Secretaria d'estado d08DetOtio8 da guerra - Dlreeçio geral- ta Repartiçio

Attendendo ao que me representou o coronel reformado,
JolIo Cyriaco Coelho, o qual, sendo despachado alferes pi-
cador do regimento de cavallaria n.? 9, em 14 de novem-
bro de 1827, emigrou em seguida pela Galliza e Ingla-
terra, e passando á ilha Terceira, desembarcou depois nas
praias do Mindello, fazendo sempre serviço de fileira: hei
por bem determinar que, rectificada a classificação da sua
reforma, seja considerado alferes do referido dia 14 de no-
vembro de 1827 para esse effeíto, e precisando- se-lhe o
posto que lhe ficar competindo, em conformidade com esta
determínação.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 6 de setembro de 1876.=
REI. =Antonio Maria de Fonte. Pereira de Mello.

Semlaria d'estado dos negocios da guerra - Direcção geral- i.a Reparlição

Attendendo ao que me representou o espitão reformado,
João Henriques, o qual, pertencendo ao regimento de cs-
vallaria n." 2, lanceiros da Rainha, e tendo feito as cam-
panhas de 1828 e 1834, foi promovido a alferes picador em
16 de outubro de 1836, e passado a offlcial de :fileira em
16 de dezembro de 1846, pelos seus bons serviços: hei por
bem determinar que o referido capitlo reformado, Joio
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Henriques, seja considerado alferes de 15 de outubro de
1836, para o efleito de lhe ser novamente classificada a re-
forma, precisando-se-lhe o posto que lhe ficar competindo,
em conformidade com esta determinação.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 6 de setembro de 1875.
=REI. = .Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

melaria d'e lado dos negocio! da guerra-Direcção geral-2.a Bepartiçio

Sendo neceesario estabelecer o uniforme que devem usar
os officiaes de secretaria e os empregados menores do tri-
bunal superior de guerra e marinha, bem como os dos con-
selhos de guerra: hei por bem approvar o plano que baixa
n'esta data assignado pelo presidente do conselho de minis-
tros, ministro e secretario d'estado dos negocios da guer-
ra, e pelo ministro e secretario d'estado interino dos nego-
cios da marinha e ultramar.

Os m amos mini tros e secretarios d'estado o tenham as-
sim entendido e façam executar. Paço, em 7 de setembro
de 1 75.=REI. = .Antonio Maria de Fontes Pereira tU
Mello= João de .Andrade Corvo.

Plano de uniformes para os officiaes de secretaria e empregados
menores do tribunal superior de guerra e marinha, e dos con-
selhos de guerra, a que se refere o decreto d'esta data

Tribunul auper-íor' de guerra. e m ri.nba.

Artigo 1.0
fticin.es de s r taria

Uniformes igua s aos estabel cidos para os empregados
da direcção da administração militar que têem graduações
militares.

Divisas - As corr pondentes ás graduações militares
que tiverem.

Emblema - a parte anterior da gola. e de cada lado
da mesma tero.o bordado, a. tio d oiro, o emblema desi-
gnado com o D.O {I DOS padrê juntos ao plano de unifor-
iue decretado Clll 3 J de mar o de 1 5', publicado na or-
dem do exercito n. o l7 do mesmo anno.



Artigo 2.°
Empregados mettores

Casaco de panno azul ferrete sem talhe de cintura e fol-
gado, gola, canhões fi vivos de panno escarlate e forro preto
de orleã lisa; abotoado na frente, com duas abotoaduras
parallelàs, de oito botões grandes de metal amarello com
as arr;nas reaes ; pata segurar o cinturão terá duas presi-
lhas de panno igual ao do casaeo, cosidas na parte inferior
e com casa para prender superiormente em botão como o
das abotoaduras.

Cal9R de panno de mescla com vivos de panno escarlate
nas costuras exteriores, e algibeiras abertas nas mesmas
costuras.

Gravata preta de crina.
Kepy de panno azul ferrete avivado de panno escarlate.
Emblemas - Nos kepys laço nacional redondo e convexo,

sendo o do porteiro e eontinuos em soda e os dos serven-
tes em lã. Nos casacos, presilhas nos hombros, sendo as do
porteiro de gaUto de oiro, pro~as a um botão igual ao das
abotoaduras; as dos continuos, de galão de seda escarlate
debruadas de salão de seda preta; e as dos serventea, de
panno escarlate debruadas de galão de 1ft preta.

Capote de panno de mescla, e feitio igual aos das praças
de pret dos corpos de infanteria ; botões como os do casaco.

Cinturão de couro preto.
Terçado como o dos corneteiros, com bainha de couro

preto.
Insígnia de servlço-e-Üordão de metal amarello formado

de anneís suecessívos de 2 millim tros de raio, tendo 66
centímetros de comprimento, mas unido nas extremidades;
d'este cordão eatarã pendente uma corôa real do mesmo
metal e do feitio da que se vê no padrào D.O 24, ordem do
exercito n,? 22 de 1856, tendo suapenaa da parte inferior
duas espadas cruzadas em o. pa. E ta insígnia de serviço
andará pendente ao pCRCOÇO.

Artigo 3.0

Correio
Usará o uniforme commum aos da sua clasee.

Artigo 4.°
Todos os empregados menor 3 usarão sempre 01:1 unifor-

mes que lhes ficam designados, o em todos 08 actos dc ser-
viço a insignia. de serviço.
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Conselhos de guerra

Artigo 1.0

Secretarios

Uniformes iguaes aos estabelecidos para os empregados
da direcção da administração militar que têem graduações
militares.

Divisas-As correspondentes ás graduações militares
que tiverem.

Emblemas - Na parte anterior da gola e de cada. lado
da mesma, terão bordado, a fio de oiro, o emblema desi-
gnado com o n.? 9 nos padrões juntos ao plano de unifor-
mes decretado em 31 de março de 1856, publicado na or-
dem do exercito D,O I 7 do mesmo a no.

Artigo 2.°

Empregados menores
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Insignia de serviço - Cordão de metal branco, forma-
do de anneis successivos de 2 millimetros de raio, tendo
66 centimetros de comprimento, mas unido nas extremi-
dades; d'este cordão estará pendente uma corôa real do
mesmo metal e do feitio da que se vê no padrão n.? 24,
ordem do exercito n.? 22 de 1856, tendo suspensa da
parte inferior duas espadas cruzadas em aspa. Esta insi-
gnia de serviço andará pendente ao pescoço.

Artigo 3.°
Todos os empregados menores usarão sempre 08 unifor-

mes que lhes ficam designados, e em todos os actoa de ser-
viço a insignia de serviço.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra, em 7 de se-
tembro de 1875.=Antonio Maria de Fontes Pereira de
Mello=João de Andrade Corvo.

3.0-Por decretos de 27 de agosto ultimo:

Regimento de cavallaria n,° 6
Commendador da ordem militar de S. Bento de Aviz,

o coronel, Diogo Maria de Gouveia Leite, em attenção aos
serviços prestados na sua carreira militar.

Batalhão de caçadores n.s 8
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, oca-

pitão, Luiz Maria de Magalhães.

Batalhão de caçadores n, o 9
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Francisco Augusto de Oliveira.

Por decretos de 6 do corrente mez :

Regimento de cavallaría n.s 8
Major, o major de cavallaria, Luiz Pereira Mousinho de

Albuquerque Cotta Falcão, ficando exonerado da commis-
são de promotor de justiça perante o conselho de guerra
permanente da 2.a divisão militar, pelo ter requerido.

Regimento de infanteria n,o iO
Para gosar as vantagens estabelecidas no § unico do ar-

tigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos ter-
mos do § 2.° do artigo 13.0 da carta de lei de 13 de abril
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do corrente anuo, o capitão, José Manuel Pinto, por ter
completado dez annos de serviço effectivo no referido
posto.

Por decretos de ia do mesmo mer:

Arma de engenheria
Para gosar as vantagens estabelecidas no § unico do

artigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos ter-
mos do § 2.0 do artigo 13.0 da carta de lei de 13 de abril
do corrente anuo, o capitão, Pedro Alves de Avellar Ma-
chado, por ter completado dez annos de serviço effectivo
no referido posto.

Arma de artilheria
Tencnte coronel, o major, Francisco Maria da Cunha.
Major, o capitão, Carlos Eduardo de Mendonça e Brito.
Capitão, o primeiro tenente do regimento de artilheria

n." 3, Domingos Pinto Coelho Guedes de Simães.

Batalhão de caçadores n.O4
Capitão da 7.a companhia, o capitão de infanteria em

disponibilidade, Antonio Pedro de Brito VilJas Lobos.
Alferes, o alferes graduado, João Carlos de Mello Pe-

reira de Vasconcellos.
Para gosar as vantagens estabelecidas no artigo 3.0 da

carta de lei de 16 de abril de 1859, nos termos do § 2.0
do artigo 13.0 da carta de lei de 13 de abril do corrente
aono, o cirurgião ajudante, Joaquim José Pimenta Te11o.

Batalhão de caçadores n.O8
Tenente quartel mestre, o sargento quartel mestre, gra-

duado alferes, do regimento de infanteria 0.° 16, Alfredo
de Carvalho Marrocos.

Batalhão de caçadores n.· ii
I ara gosar as vantag ns estab lecida no artigo 3.° da

C81'ta d 1 i d 16 de abril de 1 5" nos termo do 2,°
do artigo 13.0 da carta de lei de 13 do abril do corrente
anuo, o cirurgião ajudante, Ja into Julio do ousa.

Regimento de infanteria n.O3
T nente ajudante, o ten nte Joaquim Jo ~ da 'i1vl\.
Tenente, o alf r, , Mathia d 'usa.
Alfercs, O alferes raduado do regim nto d infanteria

n.O 16, eratim Duarte 'oar oelho.



4M

Regimento de infanteria n.° 5
Alferes, o alferes graduado, Paulo da Costa Borges Caro

neiro,
Regimento de infanteria n.O9

Coronel, o tenente coronel do batalhão de caçadores
n." 1, Fl'ancisco Antonio de Carvalho.

Regimento de infanteria n.O tO
Alferes, o alferes de infanteria em commissão na guarda

municipal do Porto, Florido Emílio Carneiro.

Regimento de infanteria n.s i2
Capitão da 2. a companhia, o tenente do batalhão de ca-

çadores n, o 8, Fernando Alexandre de Vaeconcelloe e Sá.
Tenente, o alferes, Manuel Jacinto Nunes de Andrade.
Alferes, o sargento ajudante do batalhão de caçadores

n.? 11, Cyriaoo José da Cunha.

Regimento de infanteria D.· i7
Alferes ajudante, o alferes do regimento de infanteria

n," 8, Severino Xavier Soares,

Direcção do. administração militar
.Primeiro official, sub-director, com graduaçlo de coro.

nel, o primeiro offieiaI com graduaç!o de tenente coronel,
Manuel Joaquim Gomes de Mendonça.

Primeiros otliciaes com graduação de tenente coronel,
os primeiros otliciaes com graduação de major, Joaquim
Monteiro, e José Rodrigues de Lima,

Primeiros otlioiaes com graduação de major, os segun-
doa officiaea com graduação de capitão, Carlos Antonio
Mascarenhas da Coata, e Joaquim José da Encarnaçllo Del-
gado.

Segundos otliciaes com graduação de capitão, 08 aspi-
rantes com graduação de tenente, Augusto Maximiano Cor-
reia Lage, e Joaquim Antonio de Oliveira.

2.· Companhia da administração militar
T mente de infanteria, o alferes, Carlos da Silva Pessua.

Inactividade temporada
Tenente do regimento de infanteria n. o 1, José Vieira

da Cunha Lemos, por ter sido julgado incapaz do serviço,
temporariamonte, pela junta militar de saude,



CommissÕés
Tenente coronel de artilheria, o major, José Venaneio da.

Costa, em serviço no ministerio das obras publicas, com-
mercio e industria.

Tenentes coronéis de infanteria, 08 majores, Luis Lobo,
instructor na escola do exercito, e Augusto Cesar Munhoz,
eommandante da guarda municipal do Porto.

Capitão de artilheria, o primeiro tenente, Henrique Car-
los Freire de Andrade, em serviço no ministerio das obras
publicas, commercio e industria.

Capitão de infanteria, o tenente, Octavio Trajano GUé-
des, em serviço no ministerio das obras publicas, commer-
cio e industria.

Tenentes de infanteria, os alferes, José Joaquim Bran-
dão e Francisco Maria 'I'edesehi, em serviço na arma de
artilheria.

O alferes do regimento de infanteria n." 4, Pauli no Pos-
sidonio Albuquerque Dias, a fim de ir servir na arma de
artilheria, n08 termos do decreto de 26 de julho de 1865
e mais disposições em vigor.

O alferes do regimento de infanteria n.? 10, João Au-
gusto Pereira de Matos, a fim de ir servir na guarda mu-
nicipal do Porto.

Per decreto da me ma data:

Reformados, na conformidade da lei, o coronel do regi-
mento de infanteria n.? 11, Manuel Antonio Morato; o
primeiro official, sub-directõr, com graduaçl10 de coronel,
da direcção da admini traç!o militar, Manuel Antonio da
Fonseca; o primeiro official com graduaçito de tenente! co-
ronel da me ma direcção, Manuel Cardoso Lima, e o ca-
pitio do batalhão de caçadores n.? 4, João Jo é da Cunha;
os tres ultimos pelo terem requerido, e todos por haverem
sido julgados incapazes do serviço activo pelajul1ta militar
de aude,

~etrpllria d' "'do do. Q~g io da gUPffI-ltír ção g t&l- l. ' Rt~r1içlG

~\1a AI g tado El·R i manda, pela ecretaria d'estado
do. ncgocios da guerra, que a commi SI o que deve substi-
tuir a que stá ncarrcgada da rcmont para 08 eorpoa de
artilheria e cavallaria do xorcito 8 js cotnposta dô get1e·
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ral de brigada, Luiz da Silva Maldonado d'Eça, como pre-
sidente; do capitão do regimento de cavallaria n, o 2, Ian-
eeiros da Rainha, João Baptista da Silva, e do veterinario
de segunda classe, com exercício no regimento de cavalla-
ria n." 1, lanceiros de Victor Manuel, Joaquim das Neves
Simões, como vogaes; devendo o capitão de cavallaria ser
substituido pelo capitão do regimento de artilharia n.? 1,
João Eduardo de Brito, sempre que, segundo os artigos 25.0
e 26.0 do regulamento a que se refere o decreto de 20 de
agosto de 1868, a eommissão tenha de comprar muares nas
feiras ou mercados eapeciaes, ou de as examinar e appro-
var quando o ministerio da guerra, em virtude daa neces-
sidades do serviço, proceda á compra de gado muar por
meio de contratos.

Paço, em 14 de setembro de 1875.=Antonio Maria
de Fontes Pereira de Mello.

5. o - Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

2.· Divisãomilitar
Secretario do conselho de guerra, o secretario do come-

lho de guerra da 3.a divisão militar, José Maria de Bet-
tencourt.

3.· Divisãomilitar
Secretario do conselho de guerra, o secretario do conse-

lho de guerra da 2.a divisão militar, Augusto Mendes Flo-
rido.

Regimento de cavallaria n.O6
Major, omajor do regimento de cavallaria n. o 8, Francisco

de Assis Athaide Banazol.

Batalhão de caçadores n.· i
Tenente coronel, o tenente coronel do batalhão de caça-

dores n. o 7, Manuel Maria de Magalhães.
CapitiIo da 5.a companhia, o capitão do batalhão do cu-

çadores n.? 8, José Pedro Kuchenbuch Villar.

Batalhão de caçadores n.· 5
Alferes graduado, o alferes graduado do batalUo de ca-

çadores n.? 3, Manuel Joaquim Gonçalves de Carvalho.

Batalhão de caçadores n.· 7
Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de in-

fanteria n.? 18, José Cyrillo Machado.
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Batalhão de caçadores D.' 8

Capitão da 7. a companhia, o capitão do regimento de in-
fanteria n.? 12, João José das Dores Saraiva.

Alferes, o alferes do batalhão de caçadores D.O 11, Ge-
rardo Ferreira Menino.

Batalhão de caçadores n.Oti
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n,° 8, Duarte

Xavier Lopes Vieira.

Regimento de infantaria n.· 3
Tenentes, os tenentes, do regimento de infanteria D.° 5,

Fortunato Cardoso oelho, e do regimento de infanteria
n. Q 18, José Duarte de Carvalho.

Regimento de infanteria n.O5
Capitão da 5.&companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n." 1, Eduardo Diniz Lopes de Sousa.
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 3, Au-

gusto Mathias Guedes.

Regimento de infantaria n.O9
Tenente, o tenente do regimento de infantería n.? 12,

Francisco Augusto Martins de Carvalho.

Regimento de infantaria n.O tO
Capitão da 4. a companhia, o capitão do regimento de

infanteria n. ° 5, Alexandre de Seixas Guedes e Castro.

Regimento de infantaria D.Ot7
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 9,

José Augu to Pimenta de Miranda.

Regimento de infanteria n.· t8
Tenente, O tenente do batalhão de caçadores D.O 1, Eduar-

do Henriques de OU8a.

Praça de Valença
Para exercer interinamente as func (Sesde major d" pra-

ça, o capitãe com igual exercício DO castello de Angra,
li rancisco Joaé Mal'ia de Vivaldo.

6.°_ e r taria d'e.,tado do negocio da guern-Diretç1. geral-t.' Repartição

D clara-se qu , por decreto de 21 de agosto ultimo, fo-
ram agraciados com a medalha d prat., para dietincção
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e premio concedido Mmerito, philanthropia e generosida-
de, os primeiros sargentos do batalhito de caçadores n." 10,
José da Rocha Ribeiro, e Fernando Augusto Liso de Sant' An-
na, pelos serviços prestados por occasião do incendio que
se manifestou, em a noite de 18 de julho próximo passado,
na casa commercial de Jacob Aboboth, em Angra do He-
roismo.

7. °- Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Direcção geral- i.~Repat'tiçãe

Relações n. os 367 Il 376 dos officiaes e pra08i (Ie pret a quem ~
concedida a medalba militar, iostituida por decreto de 2 de entu-
br() de 1863, cooforme as regras preserlptas 00 reglllamlloto dll 17
de maio de 1869

\\~\o.~ü.1)'1\,0 ~()1

Medalha de 00bre

Batalhão de caçadores n,O8
Soldado n.? 35 da 7.' companhia, Ru6no Antonio-

comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.' 7
Primeiro sargento da 5.' companhia, José Vaz Roque;

primeiro sargento graduado aspirante a officiaI, Henrique
José de Oliveira Junior; segundos sargentos, n.? 6 da 1.&,
José Antonio de Castro, e n,? 4 da 8.a, Alvaro Ferreira de
Sousa e Castro; e soldados, n.? 42 da 5.a, Antonio da
Cruz, e n." 63 da 6.a, Joaquim do Nascimento - compor-
tamento exemplar.

Regimento de infanteria D.O i5
Segundo sargento n.? 59 da 7.' companhia, Francisco

Antonio Camacho - comportamento exemplar.

\\~\t\C)õ.1) '1\,0 'à&S

Medalhttde prata

Regimento de infanteria n,O9
CapelUto de 2.' classe, Francisco José Marinho - com-

portamento exemplar.

Medalha d cobr
Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha

Cabo D.O 22 da 2.' companhia, Joio da, Costa-com-
portamento exemplar.
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Regimento de infanteria n.· 3
Primeiro sargento da 4.a companhia, Augusto Cesar dos

Santos Bemvindo - comportamento exemplar.

Regiment.o de infant.eria n.' ta
Segundo sargento n.? 36 da 4.a companhia, Manuel de

Almeida Carvalho - comportamento exemplar. '

Regiment.o de infant.eria n.· i4
Primeiro sargento graduado aspirante a offioial, Ante-

uio Gerardo de Oliveira, e cabo n.? 82 da 8.a companhia,
José Fernandes de Sá - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.' i5
Cabo D.O 35 da 6.a companhia, João Francisco - com-

portamento exemplar.
"t\I\ t\.o .• M\)

H dnlbn.de prat.n

Regiment.o de art.ilheria n.· 2
Primeiro tenente, José Joaquim de Sant'Anna- bons

eervlcos.
Batalhão de caçadores n.· ta

Alferes ajudante, Ohristovão Gil Curvo Semm do de
Portugal da Silveira - comportamento exemplar.

M dalhn. de Ob1'

Regiment.o de infanteria D.· 2
abos, n." 55, José Simõee da ilva e ousa, e n." 29,

Francisco Ribeiro de Jesus; e soldado n." 84, Antonio de
Sousa, todos da 7.a companhia - comportamento exemplar.

• edalbn de obr

Bat.alhão de clcador • n." 4
Furri 1 n. o 4 da 6. companhia, omingos "orrai. 1'011-

!Lj e oldados, n." 39 da 4.11.,Au usto Jo 6, e D.O ~R da
.a, Manuel M ndea- comportamento x mplar.

Bat.alhio d. caçador •• D. 8
E.pingardeiro, Jo o Luiz Onofre-comportamento ecem-

p1a!'.
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Batalhão de caçadores n.· 9
Primeiro sargento da 4.a companhia, Joaquim Pinto Vil-

lela ; e segundo sargento n." 11 da B.", Augusto Sesinan-
do Ghira - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· 2
Primeiros sargentos, da 6.a companhia, José Mendes

Caeiro, e da 7.a, Manuel José Gregorio Ferreira; e segun-
do sargento n." 4 da 7.a, João de Mello Gamboa e Mi-
nas - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.s i6
Soldado n. ° 1 da 4. a companhia, João dos Santos - com.

portamento exemplar.
\\.t\\\,~ií.() '\\o.. ~1\

Medalha de prata

Batalhão de caçadores n.· 5
Musico de 2.1 classe n.? 9 da 1.a companhia, Polycarpo

José Lino da Silva - comportamento exemplar.

Medalha de eobre

Batalhão de caçadores n.· 5
Cabo n.? 50 da 8.a companhia, José Vieira; e soldados,

n.? 87 da 6.a, João do Nascimento, e da 8.a, n.? 3, Ma-
nuel da Silva Pequeno, n." 10, Manuel Rodrigues, D.O 44,
Jacinto Rodrigues, n.? 47, João Alves, n.? 61, João de
Sousa, D. ° 62, José Correia, e D. ° 65, Roque Pinto de Fa-
ria - comportamento exemplar.

M dalha de prata

Regimento de infanteria n.· 8
Segundo sargento n.? 3 da 3.a companhia, José Maria

de Mello e Freitas-comportamento exemplar; em substitui-
ção da medalha de cobre da mesma classe, que lhe foi con-
cedida na ordem do exercito n." 27 de 1868.

2.· Companhia da adminiltração militar
Primeiro sargento, Antonio dos Santos Pestana; e sol-

dado D.O 27, Fernando Augusto-comportamento exem-
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pIar; em substituição das medalhas de cobre da mesma
classe, concedidas ao primeiro na ordem do exercito n." 13
de 1874, e ao segundo na ordem do exercito n.? 19 de
1869.

Med lha. de cobr

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
Soldado 0.° 36 da. 3.a companhia, Manuel de Jesu8-

comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· 3
Soldado n.? 71 da 8.a companhia, José de Carvalho-

comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· 6
Soldado n." 37 da 2. companhia, Joaquim Moreira-

comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· 2
Musico de 1.& classe n.? 21 da 2.' companhia, Alfredo

de Queiroz - comportamento exemplar.

Regimento de infantaria n.· iS
Cabo 0.° 2 da 2.& companhia, J08é Francisco Ferreira;

e soldados da 3.a, n." 36, Antonio Gonçalves, e n.? 102,
Ianuel Francisco - comportamento exemplar.

1\:1. dallu). d prata

Regimento de artilheria n.· 2
Primeiro tenente, José Joaquim de ant'Anna-compor-

tamento exemplar; em aubatítuição da medalha de cobre
da me ma clasee que lhe foi concedida na ordem do exer-
cito n. o 44 de 1 66.

Regimento de infanteria D.· 7
Musico de 3. Ias e, João Antonio - comportamento

xemplar.
1\1: dalha d obr

Regimento de artilheria n.· t
oldado 0.° 5S da S.' bateria, Manuel da Coata-com-

portamento ex mplar.



Batalhão de caçadores n.· 4
Soldado n.? 57 da 2.a companhia, Antonio do Nascimen-

to-comportamento exemplar.

BIlt.alhão ae eaçaderea !l.' 5
Musico de 3.a classe n.? 11 da 1.11 companhia, Joaquim

Izidoro Franco - comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n." 9
Soldado n.? 14 da ~.a companhia, Manuel GOIU 8-

comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n." 7
Soldado n.? 67 da 6.:1companhia, Antonio Luiz- com-

portamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· ti
Primeiro sargento da 4,a companhia, Diogo Ribeiro Mas-

sano -:-comportamento exemplar.

Guarda municipal do Porto
Cabo n.? 127 da. 2.a oompanhia de infanteria, Manuel

Maria Marqtles Cardoso-cQmportamente exemplar.

Medalha d cobre

Batalhão de caçadores n.· t2
Cabo n. ° 56 da 5. a companhia, João de Sousa - com-

portamento exemplar.

Regimento da infantaria n.· 4
Soldado n.? 30 da 4.a companhia, ?tfanuel de Figueire'

do - comportamento exemplar.

Regimento da infantaria D.' 6
Segundo sargento n.? 12 da ,a companhia, Antonio

Xavier Dias Rebello ; cabo n.? 26 da ~.a, José Pereira
Clemente j e soldados, n,° 88 da V', José Vieira da Trin-
dade, n." 102 da 1.a, David da Conceição, n.? 38 da 2.a,
Gervasio José, n.· 87 da ó,a, JOlé Barbosa, n," 67 da 6.a,
Joaquim José CamelIo, e n.? 89 da 7.', Antonio de Gou-
veia - comportamento exemf?lar.



Medalha de cobre

Batalhão de caçadores n.O4
Segundo sargento n.? 70 da 7.3 companhia, José Augusto

Cesar Gomee - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.O8
Segundo sargento n." 62 da 6/' companhia, Joaquim Ma-

ria da Maia Lerrnont - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.Oii
Segundo aargento n,? 3 diloa.' companhia, Antonio de

Almeida Saraiva - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.O i2
toldado n." 111 da 6.' companhia, Joaquim Morte Qua-

re ma - comportamento exemplar. .

Regimento de infanteria n.Oi3
Soldado n." 62 da 4.' companhia, José l\faria- compor-

tamento exemplar.

Regimento de infanteria n.' i4
oldado n.? 80 da 3.' companhia, José Maria-com-

portamento exemplar.

Regimento de infanteria n.Oi5
Soldado n." 90 da 2.' companhia, José de As umpçltO _

comportamento exemplar.

Regimento de infantaria n.· iS
Cabo n.? 16 da 3.' companhia, Manuel Tavar a Couti-

nho ; e tambor D.O 124 da ó:t, João dos antos - compor-
tamt'nto e. emplar.

r (lalhn d. pI' tt

Regimento de artilhe ria n.' :I
~ argeoto ajudante, Antonio Manu I Antunes Bapti 11.-

comportamento t'xemplar,
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Batalhão de caçadores n.· 8
Mestre da musica, Francisco Fernandes ele Almeida-

comportamento exemplar.

Medalha de cobre

Regimento de artilheria n.· i
Soldado n.? 73 da 2.a bateria, Francisco da Costa-

comportamento exemplar.

Regimento de artilheria n.· 3
Cabo n.? 76 da 1.a bateria, João Alves - comporta-

mcnto exemplar.

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
Soldado n.? 7 da 2.a companhia, José Antonio - com-

portamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· 8
Soldado n,o 41 da 2. a companhia, José Alves - com-

portamento exemplar.

Batalhão de caçadora. n.· iO
Musico de 2.a classe, José Maria de Sousa Junior-

comportamento exemplar.

Guarda municipal de Lisboa
Soldado n.? 86 da I." companhia de infanteria, Manuel

Martins - comportamento exemplar.

Guarda municipal do Porto
Soldado D.O 68 da 2.a companhia de infanteria, Antonio

de Almeida- comportamento exemplar.

2.· Companhia da administração militar
Soldado n.? 75, Manuel dos Santos - comportamento

exemplar.

8. o - Secretaria t('estado do· oegocios da guerra _ Direcçio geral- i.a Repartiçh

Declara-se, para os devidos effeitos, que o exame a que
devem responder os candidatos aos logares vagos de a pi-
motes da direcção fla administração militar ha de reali-
sar-se, no dia 4 do proximo mez de outubro, em uma das
salas da mesma direcção.
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9.°_ Secretaria d'estado do negocios daguerra-Dirrcção geral- ta Repartição

Sua Magestade EI·Rei determina que o primeiro official
com graduação de coronel, sub-director da direcção da ad-
ministração militar, Manuel Joaquim Gomes de Mendonça,
continue exercendo interinamente o logar de chefe da re-
partição de contabilidade do ministerio da guerra.

10. ° - Secre~ria d'eslado do negociosda guerra- Direql0 geral- t.a Repartiçio

Declara-se, para os devidos effeitos, que se apresentou
n'esta secretaria d'estado, no dia. 15 do corrente mez, o
tenente de cavallaria, Alberto Carlos de Moraes Carvalho,
por ter regressado do ultramar, onde concluiu a sua com.
missão, ficando na arma a que pertence com o posto que
tem.

11.° - Secretaria d'estado dos negocio da guma-Direcção geral- P Repartição

ua Magestade EI-Rei manda declarar aspirantes a offi.
ciaes, por estarem comprehendidos nas dispoaiçõee das caro
tas de lei de 17 de novembro de 1841 e 5 de abril de 1845,
os soldados, n." 1:723 de matricula e 79 da 2.&companhia
do regimento de cavallaria n.? 4, Augusto Cesar Pereira
da Mota j n.? 2:516 de matricula e 133 da 4.&companhia
do batalhão de caçadores n,° 3, Francisco Maria Esteves
Pereira; e n." 1:648 de matricula e 117 da 1.a companhia
do batalhão de caçadores n." 6, José :Maria Charters Hen-
riques.

l 2. 0_ &cretaria d'tado d negoci. da gll rra - Dlrpcçãogeral- 2.a Rrpartiçio

D vendo ter logar no dia 24 do corrente mez, pelas onze
horas da manhã, na igr ~a da anta ó I atriarchal, officios
e ora é5 s funebres por alma d ua Mage tade Imperial o
~enhor uque de Bragança, d glorio i sima e saudosa
memoria: ua Magestade El-Rei a im o manda fazer sa-
ber a todos os officiacs generacs rc ident s n'esta côrte,
cornrnandantes dos corpos da guarniçi\o da capital e dos
batalhõ s nacionae, officiac e mpr gados da reparti-
ç~s dependentes d'este ministcrio, para que concorram ao
referido templo á hora indicada.

•
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13. 0_ Secrelaria d'eslado dos uegocios da guerra - Direcçãogeral- 5,' Beparliça"

Aecordãos proferidos pelo suprem« conselho de justiça militar

Em seesão de 10 de agosto ultimo:

Regimento de cavallaria n," 3
Manuel Tavares, soldado n. o 36 da 2,a companhia, con-

demnado na pena de dois mezes de prisão correccional,
pelo crime de tentativa de furto,

Regimento de infanteria n.O iO
Manuel Antonio, soldado n.? 44 da 1.a companhia, con-

demnado na pena de quatro annos de serviço na Africa
oceidental, pelo crime de deserção simples,

Regimento de infanteria n,o i2
Joaquim dos Santos, soldado n." 118 da 7.a companhia,

condemnado na pena de quatro annos de serviço em um dos
corpos do ultramar, pelo crime de deserção simples.

Regimento de infanteria D.O tA
Bernardino de Sampaio Coelho, cabo n.? 13t da 4.a com-

panhia, condemnado na pena de seis mezes de prisâo disci-
plinar, pelo crime de abandono da guarda.

Em sessão de 17 do mesmo mez:

Regimento de cavallaria n." 3
Antonio Nunes, soldado n." n3 da La companhia, con-

demnado na pena de quatro annos de trabalhos nas fortí-
ficaç~es do ultramar, pelo crime de inaubordinaç o c offenst\
corporal contra o seu superior.

José Tiberio, soldado n." 26 da. 4.'1 companhia, conde-
mnado na pena de sois mezes de prisão orróccional, pelo
crime de offensas corporaes.

José Maria, soldado n." 52 da 4,' companhia, absolvido,
por falta de provas, do crime de ofi' nsaa 'ol'pOrael,

Regimento de infantoria n.· 6
Domingos Teixeira, soldado D.O 39 da 6.'1 companhia,

condemnado na pena. de dois annos de pris o em praça de
guerra, pelo crime de roubo.
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Em lIessl0 de 24 do mesmo mez:

Regimento de artilheria n.· i
Antonio Madeira, soldado n, o 96 da 5.a bateria, con-

demnsdo na pena de quatro annos de degredo em posses-
são de La classe, e em alternativa na de dois annos de
prisão cellular, pelo crime de ferimentos feitos em sua ma-
drasta e tia, dos quaes resultou aleijão e defeito.

Companhia n.· 2 de artilheria dos Açores
Antonio de Sousa, soldado n." 131, condemnado na pena

de tres mezes de trabalhos nas fortificações do reino, pelo
crime de abandono de posto.

Batalhão de caçadores D.· 9
Antonio Pacheco, soldado n.? 55 da 3.a companhia, con-

demnado na pena de trell mezes de prieão em praça de
guerra, pelo crime de furto feito a um seu camarada den-
tro da caserna.

Batalhão de caçadores n.· ii
Antonio Benevídes, soldado n.? 97 da 4.a companhia,

condemnado na pena de seis mezes de prisão em praça de
guerra, pelo crime de ferimentos.

Regimento de infanteria D.· i
Antonio da Costa, soldado n.? 115 da 7."" companhia,

condemnado na pena de cinco annos e seis mezes de ser-
'Viço em um dos corpos do ultramar, pelo crime de deaer-
çAo aggravada.

Regimento da infantaria n.· 2
Alfredo l!'lorindo Baptista Coelho, cabo 0.° 94 da La

companhia, condemnado na pena de sei mezes de traba-
lhos nas fortificações do reino, pelos crimes de abandono
de posto e ferimentos.

José Maria da Encarnaçao, cabo D.O 59 da 6.' compa-
n~ja, condemnado na pena de tree mezes de prisão correc-
clonai, pelo crime de ferimentos.

Regimento de infanteria n.· i4
Antonio Rodriguea, cabo n.? 3ó da 7.' companhia, con-

demnado na pena de um mez de prisllo disciplinar, pelo
crime de deixar, por de leixo, fugir um preso confiado II.
s1la guarda.
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José Pses, soldado n.? 55 da 8.A companhia, absolvido,

por falta de provas, do crime de homicidio.

Regimento de infanteria n. o i8
Antonio Gomes Carneiro, furriel D.O 129 da 2.a compa-

nhia, condemnado na pena de trinta dias de prisão em
praça de guerra, pelo crime do falta de respeito ROS seus
superiores.

Em sessão de 31 do dito mez:

Batalhão de engenheria
Augusto Victor, soldado n." 124 da 1.a companhia, ab-

solvido, por falta de provas, dos crimes de homicidio vo-
luntario e offensas corporaes.

Regimento de artilheria n.· i
Antonio Maria Matuto, soldado n.? 114 da 4.3 bateria,

condemnado na pena de quatro annos de serviço em um
dos corpos do ultramar, peJo crime de deserção simples.

Regimento de cavallaria n.s 3
Thomé Gomes Pereira Juníor, primeiro sargento n.? 34

da 4.a companhia, absolvido do crime de cumplicidade na
falsificação de uma escriptura publica, por não haver prova
que torne certo que o réu procedesse com intenção de
lesar.

Regimento de cavallaria n.· 5
Antonio Bernardo, soldado n.? 88 da 3.a companhia,

condemnado na pena de quatro annos de serviço em um
dos corpos do ultramar, pejo crime de deserção simples.

Batalhão de caçadores n.s 4
Gervazio Augusto, soldado n.? 79 da 6.a companhia,

condemnado na pena de um armo do trabalhos nas forti-
ficações do reino, pelo crime de abandono do posto, es-
tando embriagado.

Batalhão de caçadores n.· 8
Joaquim Salvado Branco, soldado n," 56 da 4.a compa-

nhia, accueado do crime de deserção aggravada. Não to-
mam conhecimento do recurso interposto da sentença do
conselho de disciplina, porque tendo sido intimada ao réu



e ao promotor, nito se recorreu d'ella no prsso estabele-
cido no artigo 13.° da lei de 21 de julho de 1856, e não
se tendo recorrido passou em julgado.

Batalhão de caçadores n.· ti
José de Medeiros Feruandes, cabo n." 10 da 2.a com-

panhia, absolvido, por falta de provas, do crime de furto.
Francisco Pereira, soldado n." 57 da 2.- companhia, ab-

solvido, por falta de provas, do crime de roubo.

Regimento de infantaria n.· 4
Antonio da Conceição, soldado n. ° 113 da 7. a compa-

nhia, condemnado na pena de cinco annos de serviço em
um dos corpos do ultramar, pelo crime de deserção a~gra-
vada.

Regimento de infantaria n.· 5
José de Lemos, soldado n." 23 da 4.' companhia, eon-

demnado na pena de dezoito mezes de prisão correccional,
pelo crime de offeosas corporaes nos agentes da auctori-
dade no exercicio de suas funcções.

Regimento de infantaria n.· 6
Manuel Joaquim, soldado n.? 33 da 8.- companhia, con-

demnado na pena de tres mezes de prisão em praça de
guerra, pelo crime de furto feito a um seu camarada.

Regimento de infantaria n.· 7
Mariano José .08 Santos, tambor n.? 134 da 2.· com-

panhia, condernnado na pena de dois annos de priaão cor-
reccional, pelo crime de furto.

Regimento de infanteria n.· 8
Leandro Pinto, soldado n.? 112 da 8.· companhia, con-

demnado na pena de quatro annos de serviço na India,
pelo crime de de rçito simples. Attendendo a que o réu
quando desertou já. tinha ompletado o tempo de serviço
eff ctivo que ra obrigado, e a que ee apre entou vo-
luntariment , por i O O recommendam á clemencia do po-
der moderadar.

Regimento de infantaria Do· t6
Francisco, aoldado D.O 6 da 5.' companhia, condemnado

na pena de nove annos, tres rneze e vinte e sete dias de
serviço em um dos corp 8 do ultramar, pelo crime de de-



serç$o. Atten.dendo.:j. menoridade do réu, por íaso o recom-
mendaJ:\l, á clemencia do poder moderador.

14.e - Declara-se qse o tenente do batalhão de caçado-
res n.? 1, Augusto Casar Alexandrino, se apresentou no
dia 1 do corrente mes, de istindo do resto da licença re-
gistada que lhe foi concedida pela ordem do exercito
n. ° 20 do corrente anno.

15.0-Lieenças cmujedidas ~O,motiTo de moles tia aos offiejaes e em-
pregados abaixo menciollallos:

Em sessão de fi de agosto ultimo:

Batalhão de caçadores n.O tO
Alferes, Emygdio Mariano Ludovico de Quadros, trinta

dias para se tratar.

Batalhão lia caçadores n.o ta
Alferes, Jayme Augusto Pinho Ramos Rocha, trinta dias

para se tratar.
Regimento de infanteria n.s 2

Major, Jayme Augusto Scarnicbia, quarenta dias para
se tratar.

Alferes (actualmente em infanteria n.? 10) Luiz Guedes,
trinta dias para se tratar,

Regi'mento de infantaria n." 5
Alferes graduado, Paulo la Costa Borges Carneiro, qua-

ronta dias p~ra se tratar.

f\c[limant do infantena n." tO
CapitiTo (aetualmer te d fcnsor ofâcloso p-ranto o con-

aclho de gnerr!l permanente da 3.a diviaão militnr), João
Eduardo Souto biol' Lenéastr e Meno» ,trinta dias
para uso de banhos do mar, começando 'ln 15 de Ilg"Oflto
ultimo.

Tenente, Gregorio Corroia Jardim, trinta dias para uso
de banhos do mal'.

Tenente, Luiz de Sous GOllH)fl c ilva, quarenta. dias
para ae tratar.

Alferes, Francieco F li horto Dias Costa, trinta. dias para.
.e tratar.



R.gimento de infantaria n.· ti
Coronel (actualmente em infanteria n,? 1), José Freire

de Andrade, trinta dias para se tratar.

Regimento de infanteria n.· i7
Alferes graduado, Sebastião Guerreiro de Sonna Cabral,

aessenta dias para se tratar.

Regimento de infanteria B.· iS
Alferes, Antonio de MagalhD'es Fonseca, trinta 'lias para

uso de banbos do mar, começando em 1 do corrente mez.
Alferes, José de Almeida Barros Coelho e Campos, trinta

dias para uso das caldas de Vi zelia, começando em 20 de
agosto ultimo.

Em sessão de 7 do mesmo mez:

Praça d~ Abrantes
Alferes ajudante, José Maria Rodrigues Porto, trinta

dias para banhos do mar, com çan o em 1 do corrente
m z.

Em sessão de 9 do mesmo mez:

Regimento de artilheria n.· a
Capitão, Eugenio Augusto Cardoso do Amaral, quarenta

dia pal'a se tratar.

Regimento de cavallaria n.O3
'vl'<lncl, Antonio Cbri piniano do Amaral, quarenta dias

par u o de banhos no estabelecimento thermal a S. Paulo,
começando em 1 do corrente mez.

lajor, Joaquim de Cacer s, quarenta dias para uso de
banho no estabelecimento thermal a '. I aulo, começando
em 10 do me mo rncz.

Capitão, D. Rodrigo de Almeida e ilva, quarenta dias
para uso de banhos do mar, com çando em 1 de outubro
proximo.

Tenente, Carlos Bazilio Dama ceno Rosado, trinta dias
para u o das aguas ferrugino as em VilIa Viço a.

Em BOS81t0 de 10 do mo I o mez :

Estado maior de engenheria
oronel, Ce ar de Franciosi, qu r ata dias para uso de
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banhos no estabelecimento thermal a S. Paulo, começando
em 10 do corrente mez.

Em sessão de 11 do mesmo mez :

Regimento de infanteria n.· 8
Capitão, Frederico Augusto de Sousa, quarenta dias para

uso das caldas de Vizella, na sua origem, começando em
1 do corrente mez.

Capitão, Albino Pimenta de Aguiar Castello Branco,
quarenta dias para uso de banhos do mar.

Capellão de l."classe, Zeferino José da Mota Ribeiro,
quarenta dias para uso de banhos do mar, começando em
1 de outubro proximo.

Em sessão de 14 do mesmo mez:

Regimento de artilheria n.s 2
Primeiro tenente ajudante, Pedro Manuel Tavares, qua-

renta dias para uso de banhos do mar, com çando em 1
do corrente mez.

Tenente de infanteria, Antonio Julio de ousa Machado,
quarenta dias para uso de banhos do mar, começando cm
1 do mesmo mez.

Capellão de La classe, Thomás Anto io Rosado, qua-
renta dias para uso de banhos do mar, começando em 25
do mesmo mez.

Regimento de cavallaria n." i, lanceiros de Victor Manuel
Major, José Maria Simões de Carvalho, quarenta dias

para uso de banhos dI' Cabeço de Vide.
Capitão, Antonio Xavier de MelIo Lacerda de Brede-

rode, quarenta dias para uso de banhos no estabelecimen-
to thermal a S. Paulo, começando em 21 de agosto ulti-
mo.

Capitão (actualmente em cavallaria n." 3), Jo é Joaquim
Casqueiro, quarenta dias para uso de banhos do mar, co-
meçando em 15 do mesmo mez.

Capitão, José Honorato de Mendonça, qll r ntn dias
para uso de banhos no estabelecimento thermal a '. Pau-
lo, começando em 1 do corrente mcz.

Tenente, Candido Barroso, aeasenta dias para ao tratar
em ares patrios.
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Tenente quartel mestre, Antonio Pedro Lopes, vinte dias
para uso das a(!;ua!!ferreas em Villa Viçosa.

Oapellão de 3.a classe, Arthur Eduardo de Almeida
Brandão, trinta dias para uso de banhos do mar, come-
çando em 1 do mesmo mez.

Batalhão de caçadores n.· 8
Coronel, Antonio Gomes Pinto Guimarães, trinta dias

para uso de banhos no estabelecimento thermal a S. Pau-
lo, começando em 22 de agosto ultimo.

Tenente, Julio Baptista, quarenta dias para uso de ba-
nhos de Cabeço de Vide.

Cirurgião mór, Eusebio Valeriano de Matos, quarenta
dias para U80 de banhos das caldas da Rainha, começando
em 20 do mesmo mez.

Oapellão de 3. a claese, Manuel Joaquim Barbosa, trinta
dias para uso de banhos do mar, começando em 27 do
mesmo mez.

Regimento de infantaria D,O 4
Coronel, 'I'biago Ricardo de Soure, trinta dias para uso

de banhos do mar, começando em 25 do mesmo me".
Major, Antonio Fallé da ilveira Barreto, quarenta dias

para uso de banhos do mar, começando em 1 do corrente
mez.

Alferes, Paulino Possidonio Albuquerque Dias, quarenta
dias para uso de banhos do mar, começando em 29 de
agosto ultimo.

Cirurgião ajudante, José Ildefonso do Lago, sessenta
dias para se tratar.

Direcção da administração militar
Primeiro official com a graduação de tenente coronel,

Lazaro Nicolau de Paula e ilva, noventa dias para se
tratar.

Em eeselo de 16 do mesmo mez:

Regimento de artilheria n.· 2
Coronel, José andido Perdigão, quarenta dias para UBO

de banhos no estabelecimento tbermal a . Paulo, come-
çando om 1 do corrente mez.

Capitão, Manuel Maria Barbosa Pitta, quarenta dias
para uso dos banho no estabelecimento tbermal a S. Pau-
lo, começando em 24 do agosto ultimo.

Alferes de infanteria, Antonio Maria de á Chaves Pinto,
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quarenta dias para uso de banbos do mar, começando em
6 do corrente mez.

Em sessão de 19 do mesmo mez:

2.· Divisão militar
Coronel, chefe do estado maior, José de Vasconcellos

Noronha e Menezes, setenta dias para uso interno e exter-
no de aguae aulphorosas e mâis tratamento.

Corpo de e.tado maior
Al'chivista com graduação de tenente, Belarmino José

Ped.ro e Silva: quarenta dia!! para se tratar.

Estado maior de engenheria
Oapit!o, Thml'lás de Aqulno e Sousa, sessenta dius para

se tratar.
Regimento de artilheria n.· i

Coronel, José Diogo Zuchell], quarenta dias para se
'tt"átar.

Primeiro tenente, Jofto A.ntonio Marques, trinta (lias
para banbcs do mar.

Alferes alumno, Verissimo de Gouveia Sarmento, qua-
renta dias para se tratar.

Alféi'es alumno, João Theophilo da Costa. Go s, qua-
renta dias para se tratar.

Alferes alumno, José da Costa. Cascaes, quarenta dias
para se tratar.

Regimento de cavallaria n.O 2, lanceírcs da Rainha
Capitão, António Abranchcs de Queiroz, quarenta dias

tpá'ta uso de 'banhos do mar.
Alferes, Jose Eduardo Lopes, sessenta dias para s tra-

tar.
Regimento de cavallaria n.s 4

Alferes, José Vianna da 'Uva Carvalho, qu r nta &ias
para uso de banhos do mar.

Regimento de cavallaria n.O6
Alferes, João Pinto Alcofort\f'lo, quar nta dia para se

tratar.
Direcção da administração militar

'Segllndo official com gradua~·ito de capitão, Carlos Ma·
ria Torquato Franco, quarenta. dias p~ra uso dae Caldas da
Rainha na sua origem.



16.o-Litenças registadas concedidas aos oftltiaes abaixo mencio-
nados:

Regimento de cavallaria n.· 8
Tenente ajudante, Filippe l'rIalaquias de Lemos, trinta

dias.
Batalhão de caçadores n.· 3

Alferes, Luiz Ferreira Real, quarenta dias.

Batalhão de caçadores n.· 7
Capitão, Francisco Antonio Pinto da Mota, vinte dias.

17. °- Foram conOrmadas as licenças registadas que os oommandan-
tes da 1.a, 2.&, 3.a e ,1.' divi ões militares concederam aos olli-
elaes abaixo mencionado :

Regimento de cavallaria n.O t, lanceiros de Victor Manuel
Tenente quartel mestre, Antonio Pedro Lopes, trinta

dias, a começar em 3 do corrente mez.

Regimento de cavallaria n.s 5
Alferes, Luiz Rodrigues Carreiro, quinze dias.

Regimento de cavallaria n.· 8
Picador de 3.&classe, Antonio de Portugal, vinte dias.

Batalhão de caçadores D.· 7
Alferes, Antonio Luis Teixeira achado, trinta dias.

Batalhão de caçadores n.O 8
Alferes, Duarte Xavier Lopes Vieira, trinta dias,

Batalhão de caçadores n.O 9
Capitlto, Joaquim Pimenta de usmão Calheiros, cin-

coenta dias.
Batalhão de caçadores n.· iO

Alferes, Emygdio Mariano Ludovico de Quadros, vinte
dias.

Batalhão de caçadores n.· t2
~fere , Luiz Maria romenho, prorogação por sessen-

ta dIas.
Regimento de infanterian.· 8

Capitlo, Albino Pimenta de Aguiar Caetallo Branco,
seasenta dias.
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Tenente, Gaspar de Castro Silva Souto Maior, quinze
dias.

Regimento de infanteria n,O tO
Alferes, Francisco Felisberto Dias Costa, vinte e cinco

dias.

Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Está conforme.
o direotor geral,



N.o 2fl
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUElutA

1 DE OUTUBRO DE 1875

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exerci to o seguinte:

1. o - Por decretos de 22 de setembro ultimo:

Arma de artilheria
Addido ao quadro, em conformidade com a disposição

do s 2,0 do artigo ~.o do decreto de 13 de dezembro de
1l:!69, o capitão do regimento de artilheria n.? 1, Paulino
Antonio Correia, a fim de ir desempenhar uma commissão
de serviço dependente do ministerio das obras publicas,
eommercio e industria.

Rogimento dê artilheria n.· 3
Capitão da a.a bateria, o primeiro tenente, Ohristovãu Bo-

telho Nobre da Veiga.

Batalhão n.· 2 de caçadores aa Rainha
Exonerado do exercício de ajudante, o alferes, Luiz An-

tonio Alves Leitão, pelo pedir.

Regimet1to de infanteria n.· iS
Bxonerado do exerci cio de ajudante, o tenente, Fran-

cisco Alberto da ilveira, pelo pedir.

Batalbao expedicionario a India
1'cnente, em conformidade com a. di po íções do decreto

de .10 de setembro de 1 46, e com s vantagens estabé-
leCidas no decreto de ~3 de setembro de 1 71, o alfere
~o regimento de iufanteria n.? 2, Adolpho Augusto Leite
e SouBa coronha.

Inacti vidade temporaria
O tenente do regimento d infantaria II.o l:!, Manu I

Edu~rdo Pereira do Lago, por t r ido julgado incapaz do
8ervlço, temporariumeut ,pc) juuta militar de saude,
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Por decretos fIe 23 do mesmo mez :

Sub-divisão militar de Ponta Delgada
Commendador da ordem militar de S. Bento de Avis, o

coronel de infanteria commandante da referida sub-divisão
militar, Francisco de Paula Pereira d'Eça, em attenção
aos serviços prestados na sua carreira militar.

Regimento de artilheria n.· 2
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Manuel Maria Loureiro Banazol.

Batalhão de caçadores D.· t2
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Augusto Maria Camacbo.

Regimento de infanteria n.· 4
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, José Maria da Gama.

Commissões
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão servindo na guarda municipal de Lisboa, João Mar-
cos de Vasconcellos Ceregeiro.

Por decretos de 29 do me mo mez:

Arma de cavallaria
Capitão, o capitão do regimento de cavallaria n.? 2, lan-

ceiros da Rainha, Antonio Abranches de Queiroz.

Regimento de cavallaria D.· i, lanceiros de Victor Manuel
Tenente, o tenente de cavallaria em disponibilidade, Al-

berto Car)08 dc Moraes Carvalho.

Regimento do cavallaria n.· 8
Capitão da [>.a companhia, o tenente, Joaquim de li-

veira.
Castello de S. João da Foz

Alferes ajudante, o primeiro sargento do regimento ~c
artilberia n." J, Jo é Per ira, em confol'midad<l com a dis-
poaição do § unico do artigo J 9.o do decreto de IOde de-
zembro de 1 Ü •

Commis8ões
capitão do r('rrimento de cavallaria n.? 5, F rnando
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de Seixas Brito Bettencourt, em conformidade com as di~-
posições do decreto de 28 de junho de 1870, por ter sido
requisitado para exercer uma commissão de serviço depen-
dente do ministerio das obras publicas, commercio e in-
dustria.

Inactividade temporaria
O alferes do batalhão de caçadores n.? 1, Alfredo Ale-

xandrino Turpia, por ter aido julgado incapaz do serviço,
temporariamente, pela junta militar de saude.

Por deereto da mesma data:

Reformado, na conformidade da lei, o coronel de artilheria,
José Ferreira Pestana, pelo ter requerido, haver sido jul-
gado incapaz do serviço activo pela junta militar de saude.

POI'decreto da me ma data:

Demittidos, pelo requererem, o tenente de cavallaria, Ge-
raldo José Braamcamp, e o alferes de infanteria, Pedro
de ousa Canavarro, ambos na situação de inactividade
temperaria, sem vencimento.

2.0-Por portaria de 27 de eteuihre ultimo:

Direcção da administração militar
Sub-chefe da La repartição, o primeiro official com gra-

duação de tenente coronel, Joaquim Monteiro.

3. ° - Por determinação de 'oa age 'lade EI-Hei:

Regimento de artilheria n.Oi
Capitão da 5.:1 bateria, o capitão do regimento de arti-

Iheria n.? S, José Gregorio de Figueiredo Ma carenhas.

Regimento de cavallaria n.Oi, lanceiros de Victor Manuel
'renente., os tenentes, do regimento de cavallaria n." 3,

Joilo Augusto de ousa Machado, e do regimento de caval-
laria n.O 7, Antonio Duarte e 'ilva.

Regimento de cavallarla n,' 2, lanceiro. da Rainha
Capitão da f>.a companhia, o capitão do r I(irncnto de

eavalJal'ia TI.o I, lunc iro, de Victor Manuel, Manuel Au-
gusto de NOVAO ·cqucira.
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Regimento de cavallarla n.s 3

Tenente, o tenente de regimento de cavallaria D.O 8, Fi-
lippe Nery da Silva Barata.

Alferes, o alferes do regimento de cavallaria D.O 5, Joa-
quim Emygdio Xavier Machado.

Regimento de cavallaría n.· 5
Capitão da 1.a companhia, o capitão do regimcnto de

cavallaria D.O 8, Conde do Bornfim, José.
Alferes, o alferes do regimento de cavallaria n.? 3, J030

de Alegria Eicardo.

Regimento de cavallaría n.· 1
'I'enente, o tenente do regimento de cavallaria n. Q 1, lan-

ceiros de Victor Manuel, Candido Barroso.

l\egimento de cavallaria n.· 8
Tenente, o tenente do regimento de cavallaria n.? 1,

lanceiros de Victor Manuel, José Maria de Gouveia Leite.

Batalhão de caçadores n.° t
Tenente, o _tenente do batalhão de caçadores D.O 8, José

Maria Ribeiro de Almeida.
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? .12, Luiz

Maria Seromenbo,

Batalhão de caçadoros n.O6
Alferes, O alferes do batalhão de caçadores n.? ü, Ezc-

quiel Augusto de Vaeconcellos Massano.

Batalhão de caçadores n.O9
Alfercs, o alferes do batalhão de caçadores n.? 2, Luiz

Antonio Alves Leitão.

Batalhão de caçadores n.· i2
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores D.O 6, Anlo-

nio Amaro Pires Guerra.

Regimento de infanteria n.Oi
Tenente, o tenente do regimento de infantaria n." J 5,

Francisco Alberto da ilveira,

Regimento de infantaria n.· 2
Alferes, o alferos do regimento de infantoria n, o 17, João

Joaquim do Carmo Oaldeira Pires.
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Regimento de infanteria n.· 4
Alferes, o alferes do regimento de infsnteria n.? lO, Joa-

quim Maria de Almeida.

Regimento de infanteria n.· i2
Capitão da La companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 8, Manuel Carlos Gomes Pereira.

Regimento de infanteria n.s i6
Alferes graduado, o alferes graduado do regimento de

infanteria n. o 9, Luiz Pereira RebelIo.

Regimento de infanteria n.' i7
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n." 4, J010

de Lemos Affonso.

4. o _ Secretaria d' 'lado do' uegocios da guerra - Direcção geral- ta Reparli~~

MEDALHA DE D. PEDRO E D. MARIA

Relação dI) individuo a quem se verificou pertencer a que Ihe vae de-
igllada:

Com o algarismo 2:
A Joaquim José, soldado que foi do extincto regimento de

infanteria n. o 1.

5.o_ Secretaria d'tado do oegocios da guerra-Direcção geral- t,a Repartição

Declara-se que por decreto de 29 de julho ultimo, foi
agraciado com o grau de cavalleiro da antiga, nobilissima
e esclarecida ordem de . Thiago do merito scientifico,
litterario e artistico, o mestre da musica do regimento de
infanteria n.? 16, José E ernaades E8cazena.

6.0 _ ecretariad'tti!ado do o soei da gllerra-Dirttçi. geral-La Repartição

Declara-se que por decreto de 16 de agosto ultimo fo-
ram agraciados com a medalha de prata, para distincção
e premio concedido ao mérito, pbilanthropia e generosida-
de, o alferes ajudante do regimento de infanteria 0.° 16,
Antonio Augu to Pereira, bem como as praças do mesmo
regimento abaixo menoionadas: sargento ajudaote. João
José da Costa; e Boldados, da 2.' companhia, 0.° 17, Edusr-
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do Fernandes, da 3.a, n.? 16, José da Silva, n.? 36, José
Maria do Carmo, e n.? 44, Antonio Borges, e da 8.a,
n." 12, José Alexandre Pereira, e n." 79, Joaquim dos
Santos, pelos aerviços que prestaram, com risco de vida,
no incendio occorrido no dia 8 de agosto ultimo em uma
casa proxima do quartel do mesmo regimento.

7. °- Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Direcção geral- t.a Repa rtição

Declara-se, para os devidos effeitos, que a collocação do
major Francisco de Assis Athaide Banazol no regimento
de cavallaria n.? 6, que foi publicada na ordem do exer-
cito n." 24 do corrente anno, deve ser considerada como
provisoria, emquanto as cireumstancias oecorrentes não
permittirem dar-lhe outro destino.

8. 0_ Secrelaria d'esla~o dos negocios da guerra - Direcção geral- 3.a Beparlição

Rela~ão dos alumnos da escola do exercito que foram premiados
no anno lectiYo de tS74 a tS75, em conformidade com 01 arti-
gos 3i. o e 32.0 do regulament.o de 26 de out.ubro de tSS4

2.0 Anno do curso de estado maior
João Martins de Carvalho Junior, tenente do batalhão

de caçadores n.° 4 - premio pecuniário de 606000 réis.

1.o Anno do curso de estad maior
Alfredo Pereira Taveira de Magalhttes, alferes alumno

do regimento de artilheria n. ° 1- premio pecuniário de
réis 60"000.

Jayme de Caatro Lobinho Zuzarte, alferes alumno do
regimento de artilheria n.? 1-1.0premio honorifico.

Antonio Rodrigues Ribeiro, alferes do regimento de cs-
vallaria n.? 7 - 2.0 premio honorifico.

3.· Anno do curso de enrenberia militar
João José Pereira Dias, alferes alumno do regimento

de artilheria n. o 2 - premio pecuniário de 806000 réis.
Carlos Roma du Bocage, alferes alumno do regimento

de cavallaria n, o 2, lanceiros da Rainha -1. o premio ho-
norifico.

Fernando Pereira Mousinho de Albuquerque, alferes
alumno do regimento de Artilheria n.? 3-j,O premio ho-
norifico,
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2.° Anno do curso de engenheria militar
José Fernando de Sousa, alferes alumno do regimento

de artilheria n.? l-premio pecuniario de 805000 réis.
Antonio Maria Mimoso de Mello Gouveia Prego, alfe-

res alumno do batalhão de caçadores n. ° ó - premio ho-
norifico.

2.' Anno do curso de artilheria
João Segundo Adeodato Rola Lobo, alferes alumno do

regimento de artilheria n.? l-premio pecuniário de réis
70"000.

L' Anno do curso de cavallaria e infanteria
Joaquim Baptista da Costa, primeiro sargento graduado

aspirante a official do regimento de infanteria n.? 10-
premio pecuniario de 506000 réia.

Francisco Rodrigues Casaleiro, primeiro sargento gra-
duado aspirante a official do batalhão de caçadores n." 5-
1.° premio honorifico.

Francisco Antonio Potte, primeiro sargento graduado
aspirante a o:ffi.cialdo batalhão de caçadores n,° 8 - 2.° pre-
mio honorifico.

Ambro io de Brito Vaz Coelho, primeiro sargento gra-
duado aspirante a official do regimento de cavallaria n.? 5-
3.° premio honorifico.

2.· Anno do curso de engenheria civil
Paulo Benjamim Cabral- premio pecuniario de 606000

réis.
D. Afonso de Serpa Leitão Freire Pimentel- premio

honorifico.
1.· Anuo do curso de engenheria civil

Manuel Marques de Lima Figueiredo - premio pecu-
niario de 606000 réis.

9.0-Declara- e:

1.0 Que o tenente do regimento de infanteria 0.° 9, Ma-
nuel Luis Pereira de Araujo Barbo a, gosou sémente qua-
torze dias da licença registada que lhe foi concedida pela
ordem do exercito n." 23 do corrente anno.

2.° Que o alferes do batalhlo de caçadores 0.° 10,
EOlygdio Mariano Ludovico de Quadros, desi tiu da li-
c~nça regilltada que lhe foi concedida pela ordem do exer-
C1ton.O 24 do mesmo anno .
. 3.° ue o eirurgiilo ajudute do regimento de infa.ote.
na 0.° 4, José Ildefonso do Lago, se apresentou DO d1a 9
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de setembro ultimo, desistindo do restante da licença da
junta que lhe foi concedida pela mesma ordem.

10. O-Licenças cencedidas 1101'motivo de molcstia aos ollieiaes abaire
mencionados:

Em sessão de 19 de agosto ultimo:

Batalhão de caçadores n.s i
Tenente, João Antonio Groot Pinto de Vasconcellos, qua-

renta dias para se tratar.
Alferes, Alfredo Alexandrino Turpia, sessenta dias para

se tratar,
Batalhão n. o 2 de caçadores da Rainha

Alferes graduado, Adriano Tra V8SS0S Valdez, quarenta
dias para se tratar,

Batalhão de caçadores n.O5
Capitão, Candido Teixeira, quarenta dias para uso de

banhos das caldas da Rainha na sua origem,
Alferes, Joaquim Filippe de Araujo Sequeira, sessenta

dias para se tratar.

Batalhão de caçadores n.O7
Tenente, Eduardo Celestino de Magalhães Brandão, trinta

dias para uso de banhos do mar, começando em 1 de se-
tembro ultimo.

Alferes, João Baptista do Cruzeiro Seixas, trinta dias
para uso de banhos do mar, começando em 15 do mesmo
mez.

Batalhão de caçadores n.· 8
Alferes, Eduardo João Caetano de SOU88, quarenta dias

para se tratar.
Batalhão de caçadores n.O9

Alferes, Francisco de Paula Botelho, sessenta dias para
se tratar.

Regimento de infanteria n.· t
Tenente, José Luiz Pinto Camello Junior, quarenta dias

para se tratar.
Alferes, Antonio Filippe da Fonseca Quintella, quarenta

dias para se tratar.

Regimento de infanteria n.· 6
Capit o, Antonio José de Abreu, trinta dias para uso

de banhos do mar.
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Alferes (actualmente tenente em infantaria n.? 3), Au-
gnsto Mathias Guedes, trinta dias para se tratar.

Regimento de infanteria n,o 7
Alferes, Ollegario Borges de Medeiros, trinta dias para

uso de banhos do mar.

Regimento de infanteria n.· 8
Alferes, José Augusto Pinto Machado, quarenta dias

para se tratar,
Regimento de infanteria n.s i4

Major, Luiz de Mello Pitta, sessenta dia'! para uso ele
banhes sulphurosoa em ,Pedro do ui e mais tratamen-
to, começando em 8 do mesmo mez.

Capitão, Carlos li rederieo Pinheiro de Lacerda, sessenta
dias para uso de banhos d» mar e maia tratamento, come-
çando em 25 de SIgo to ultimo.

Tenente, Izidro da C,'uz MII]tez, trinta dia'! para US!) de
bnnhos do mar, começando cm 1 de setembro ultimo.

Praça de Valença
Coronel governador, Frauoisco de Paula da Silva Tal-

Jaya, sessenta dias para se tratar,

Em sessão d~ 23 do mesmo mez:

Batalhão de caçadores n.O t t
apellão de 2.' classe, Francisco Horta, quarenta dias

para u ° de aguas tbermaes no Vali das Furuas.

Regimento de infanteria n° 3
Tenente (actualmente capitão em infanteria n.? ), Adria-

no Frederico Pimenta da Gama, trinta dia para uso dtj
banhos do mar, começando em 1 de setembro ultimo.

Em ses lio de 2 de setembro ultimo:

4,' Divisão militar
oronel, chef do estado maior, Luiz Augusto de AI.

meída l\f.tc do, quarenta dia para 11 o de banhoa do IDa!',

Começando m f) de etembro ultimo.

Estado maior de engenberia
MAjor, J08Q • faria Moreira FI' ire urreis Manuel de

AbOim, qual' nla dia para ee trat r,
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Capitão, Manuel de Gouveia Osorio, quarenta dias para

se tratar.
Regimento de artilhe ria n.Oi

Alferes alumno, José Emygdio Pinheiro Borges, trinta
dias para uso de banhos das alcaçarias.

Alferes alumno, Pedro Luiz Bellegarde da Silva, vinte
dias para se tratar.

Alferes alumno, Joaquim Narciso Renato Descartes Ba-
ptista, trinta dias para se tratar.

Regimento de artilheria n.O3
Tenente coronel, Antonio Luiz de Brito Pereira Couti-

nho, trinta dias para se tratar.
Major, José Ferreira da Cunha Junior, trinta dias para

uso de banhos do mar.
Primeiro tenente, Joaquim Augusto da Silva Roaado,

trinta dias para se tratar.
Primeiro tenente, Joaquim Heliodoro da Veiga, quaren-

ta dias para uso de banhos do mar.

Regimento de cavallaria n.Oi, lanceiros de Victor Manuel
Alferes, José de Vasconcellos e Sousa, vinte dias para

se tratar.

Regimento de cavallaria n.O2, lanceiros da Rainha
Picador de 3.a classe, Francisco Carlos da Silva Lobo

Miranda, quarenta dias para se tratar.

Regimento de cavallaria n.s 4
Tenente ajudante, Francisco Gomes Callado, quarenta

dias para uso de banhos do mar.
Tenente, Guilherme Augusto Tenreiro Ilharco, trinta

dias para uso de banhos do mar.
Alferes, Julio Cesar Bon de Sousa, trinta dias para uso

de banhos do mar.
Alferes graduado, Alberto Mimoso da Costa 1lharco,

trinta dias para uso de banhos do mar.
Alferes graduado, Cypriano Forjas, trinta dias para se

tratar.
Regimento de cavallaria n.' 5

Capitão, Julio Oesar de Va8concellos Correia, trinta
dias para uso de banhos do mar, começando em 11 do
mesmo mez.

Tenente, Antonio do Matos, quarenta dias para uso do
banhos do mar, começando cm 6 do mesmo mez.
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Tenente, Francisco Antonio Teixeira, trinta dias para
uso de banhos das caldas da RainLa, começando em 13
do mesmo mez.

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
Capitão, Alfredo Jorge Oom, trinta dias para uso de ba-

nhos do mar.
Tenente, Francisco Iaidro Marques, trinta dias para uso

de banhos do mar.
Alferes graduado, Joaquim Bazilio Cerveira de Sousa

Albuquerque e Castro, trinta dias para uso de banhos do
mar.

Alferes graduado, Alfredo José Torquato Pinheiro, qua-
renta dias para uso de banhos do mar.

Batalhão de caçadores n.' 5
Tenente, Augusto Xavier Leitão, trinta dias para uso

de banhos do mar.
Alferes graduado, Manuel Alves da ilveira, trinta dias

para uso de banhos do mar.
Tenente quartel mestre, Julio Cesar Augusto da Cunha,

trinta dias para se tratar.

Batalhão de caçadores n.' 9
apitão, Francisco de Paula Videira, noventa dias para

se tratar.
T Dente, José AI vares Guedes Vaz, trinta dias para uso

de banhos do mar, começando em 16 do mesmo mez.

Batalhão de caçadores n.· tO
Major, Lino Augusto de Freitas, se senta dias para se

tratar em ares pátrios.

Regimento de infanteria n.· ti
Cirurgil10 ajudante, Eduardo de Jesus Teixeira, quarenta

dias para se tratar.

l1.°-Lireo~ rl'gi .latia toocedida ao indiyitluo abaito meeeie-
oad :

f.· Divisão militar
A pirante com graduação de alferes, Joaquim Ferreira,

eoa nta dias.
Batalhão de caçadores n.· 6

Tenente, Fran i eo ~ vier Vaz uede O orio, trinta
di .
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12.°- Formn confirmadas as licenças reuistadas flue o director ge-
raI de artilberia e os cemmaudautes da 1.a, 2.a e :l.a divisões mi-
litares concederam aos otficiaes abaixo mencionados:

Regimento de artilhe ria n.· i
Tenente coronel, João Alberto da Silveira, quinze dias.
Capitão, José Candido de Faria Mendes Costa, quaren-

ta e cinco dias.
Primeiro tenente, José Guedes Brandão de Me11o, pro-

rogação por trinta dias.

Regimento de cavallaria n.v 6
Alferes graduado, Alberto José Diogo de Barros e Abreu,

trinta dias.
Batalhão de caçadores n.· 3

'I'enente, Miguel Luiz Pinto Pimentel, trinta dias.

Batalhão do caçadores n.· 5
Alferes graduado, Abilio de Sousa Ripado de Vascon-

ccllos Quaresma, oito dias.

Regimento do infanteria n.· 9
Alferes, João Cardoso da Araujo, quinze dias.

Antonio Mal'ia de pontes Pereirc: de Mello.

Está conforme.
o direotor geral,



N.O 26
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

18 DE OUTUBRO DE 1875

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exerci to o seguinte:

1. o - Decretos

Secretaria d'e tado dos nrgocios da guerra - Direc~ãe gcral- t.' Beparlição

Tendo o alferes de infanteria, José Teixeira Pinto, des-
pachado para 6 ultramar, n08 termos da circular de 21 de
maio de 1862, chegado á. altura competente para ser pro-
movido ao referido posto no exercito de Portugal: hei por
bem determinar que seja considerado alferes do mencio-
nado exercito desde 15 de setembro do corrente anno, de-
vendo comtudo concluir O tempo que, segundo as disposi-
ções do decreto de 10 de setembro de 1 46, é obrigado a
servir no ultramar.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado d08 negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça. executar. Paço, em 12 de outubro de 1 75.=
REI.= Antonio Ma)'ia de Fontes Pereira de Mello.

Secretaria d'e.,tado do negocio da guerra - Dir t~áogeral- t,a Repartição

Attendendo ao qlle me repre entaram O bacharel José
Ferraz Tavares de Pontes, juiz de direito de L' instancia,
servindo 1101.0 districto criminal da comarca de Lisboa,
~~L' classe, e o bacilar I Migu I 1 augel do Quadros,
JUIZ de direito de La instancia C de 1.' classe, servindo como
a~~itor perant o conselho de guerra p rmancnte da 1.'
dlvl ilo militar; os quaes desejam permutar entre si os res-
pectivo 1 garcs: hei por bem determinar que o bacharel
José Ferraz Ta ares de P ntes passe a ervir, como audi-
tor, junto do con clho d euerra permanente da 1.' divi-
são mill; r, e que o bacharel Miguel Ran el de uadros
pas o a s rvir mo juiz do 1.0 diatricto criminal da. co-
lllarca de Lisboa.
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o presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocies da guerra, e o ministro c se-
cretario d' estado dos negocies ecclcsiusticos e de justiça,
assim o tenham entendido e façam executar. Paço, em 12
de outubro de 1875. = REI. = Antonio Ma1'ia de Fontes
Pereira de Mello= Augusto Cesar Barjona de Freita s,

2. o - Por decreto de 6 do corrente mel:

Batalhão de caçadores n.· 8
Alferes graduado, o alferes graduado de infanteria em

inactividade temperaria, Ernesto Agnello Joaquim de Ma-
cedo, por haver terminado o tempo em que, por effeito do
decreto de 30 de agosto do corrente anno, devia perma-
necer n'aquella situação.

Regimento de infanteria n.s 5
Tenente, o alferes, Joaquim José do ousa Figueiredo.

Regimento de infanteria n.· iO
Alferes, o sargento ajudante do batalhão de caçadores

n." 10, Antonio Chrysoatomo Pinto.

Regimento de infanteria n.· i3
Capitão da 4.a companhia, o tenente do regimento de

infanteria n.? 10, Joeó Cardoso.

Disponibilidade
O capitão de infanteria em inactividade tempornria, Jono

Carlos Krusse Gomes, por haver terminado o tempo em
que, por effeito do decreto de 30 de agosto do corrente
anno, devia permanecer n'aquella situação.

Inactividade temporaria
O capitão do batalhão de caçadores n.? 12, Luiz -:\u·

gueto da Cam ara, por ter sido julgado incapaz de servIçO,
temporariamente, pela. junta militar de sande.

Commissões
Capitêo de infanteria, o t nente ajudante d campo do

commandanto da sub-divi ão militar de lfaro, João Eduar·
do Augusto Vieira.

Por tJw'elo da ru MUla data:
R formado, na conformidnrl da lei, o c pitao de inf.n-
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teria em 'commiesão no ministerio da marinha e ultramar,
Vicente Frederico carnichia, pelo ter requerido, e haver
sido jul ..ado incapaz de serviço activo pela junta militar
de saude,

Por detrclo de 12 do me mo mez:
i," Divisão militar

Aspirante com graduação de tenente, o aspirante com
graduação de alferes, Joaquim Ferreira, por lhe ser appli-
cavel a disposição do § L' do artigo 8.0 do plano de re-
forma na organi ação do exercito, approvado pela carta de
lei de 23 de junho de 1 64.

2." Divisão militar
Promotor de justiça perante o conselho de guerra per-

manente, o major do regimento de cavallaria D.O I, Ian-
ceiros de Victor Manuel, José Maria "imõee de Carvalho.

Arma de artilharia
Alferes alumno, o Baldado aspirante a oflicial do regi-

mento de artilheria n. o I, Antonio Carlos da. Costa, por
lhe ser applicavel a di po ição do artigo 43.0 do decreto
com força d lei de 24 de dezembro de 1 63. '

Arma de infanteria
Tenente coronel, o tenente coronel cm commi ao, Luiz

Lobo, ficando exonerado da que exercia na escola do exer-
cit" pelo pedir.

Batalhão n.O2 de caçadores da Rainha
Tenente ajudante, o teneute, Pedro li runci co de Or-

nella Perry da Camara.
'r nente, o alferes do r gimcnto de iuf ateria 0.° 18,

I!~rnnciBCOGonç: Ives Guerreiro Chaves.

Batalhão da caçadores n.· 7
Alferes, o alferes graduado, Izidoro do Magalhães Mar-

ques da o ta Junior.

Regimento de infanteria n.· 8
Alfere , o alf res graduado, Ze~ rino Iora o Mota.

Direcçao da adminiatração militar
Aspir nt com graduaç o d alfer , ID eonfortnida-

de eorn a dispo içõ 'S do rtigo 40.0 do d cr to com força
do lei de 11 de dezembr de 1 GD, o prim iro earg nto :
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do batalhão de caçadores n." 7, Manuel Maria de Maga-
lhães ; e de cavallaria da guarda municipal do Porto, Car-
los Honorio de Faria; os alumnos do real collegio militar:
João Maria Lopes de Macedo, e Alfredo Dantas Lopes de
Macedo; os primeiros sargentos: do batalhão de engenhe-
ria, João Cordeiro; do regimento de cavaJlaria n.? 2, lan-
ceiros da Rainha, Domingos Antonio Liso Fernandes; do
regimento de cavallaria n." 3, José Luiz de Carvalho; do
batalhão de caçadores n.? 9, Thomás Augusto Ribeiro; do
batalhão de caçadores n." 11, Luiz Maria de Barros e Vas-
concellos da Cruz Sobral; do regimento de infanteria n.? 2,
Manuel José Gregorio Ferreira; do regimento de infanteria
n.? 3, Augusto Cesar de Moraes; do regimento de infante-
ria n." 5, Joaquim Januario Chrysostomo Esteves, e Ray-
mundo Alves Martins de Menezes; do regimento de infan-
teria D.O 6, José Alfredo Ferreira de Eça e Leyva; do re-
gimento de infanteria n." 8, Francisco Correia da .lva
Menezes; do regimento de infanteria n.? 9, José Augusto
Pereira Ramalbo ; do regimento de infanteria n.? 13, An-
tonio José Antunes; de infanteria da guarda municipal do
Lisboa, Antonio ordos do Avellar; da 2.· companhia da
administração militar, Eduardo Augusto Velloso; o alumnc
do real collegio militar, Arthur Maria Botelho Lobo; e os
habilitados com a carta de curso commercial: Nicolau José
da Silveira Mongiardim, Joaquim Urbano Arbués Moreira,
Jorge Augusto de Sousa Oom, e José Maria de Sousa Pe-
reira, todos devidamente habilitados nos termos do arti-
go 45.° do citado decreto.

Aspirantes com graduação de tenentes, os aspirantes com
graduação de tenentes, da extincta repartição de saude,
Francisco Antonio das Mercês, Constantino José da unha,
e Joaquim Maria da ilva Gomes, em conformidade com
8S disposições de decreto do 31 de outubro de 1870.

Aspirante com n graduaçilo do alferes, o amanucnBO
do extincto arsenal do exercito, Jo é Luciano da Mai3 Xa-
vier Annos, em conformidade com as disposições do do-
crcto de 31 de outubro de 1870.

3. ° - Por determinação de 113 lIagt'stad El-Ilei :

Batalhão de enqenhería
Alferes, os alf res, do r gimento de infant ria n." 1~,

José :Maria de Sousa N VCA, e do regimento do infantcrll~
n.? 17, Manuel de SOIlPI\ Machado.
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Regimento de cavallaria n.s i, lanceiros de Victor Manuel

Tenente, o tenente do regimento de ca.vallaria n.? 2,
lanceiros da rainha, Luiz Claudio de Oliveira Pimentel.

Alferes, o alferes do regimento de cavallaria n.? 2, lan-
ceiros da rainha, João Antonio de Sousa.

Regimento de cavallaria n.· 2, lanceiro. da Rainha
Tenente, o tenente do regimento de cavallaria D.O 1,

lanceiros de Victor Manuel, Alberto Carlos de Moraes Car-
valho.

Alferes, o alferes do regimento de cavallaria n.? 1, lan-
ceiros de Victor Manuel, José de Vaeconcellos e Sousa.

Batalhão de caçadores n.· 4
Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre do

batalh] o de caçadores n.? 3, João l\Iartiniano Ferreira
:Machado Flambó.

Batalhão de caçadores n.· 8
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n. ° 7, Eduar-

do Primo da Cunha Sargedas,

Batalhão de caçadores n.· i2
apitão da 5.' companhia, o capit· o do regimento de

infanteria n.? 13, Jayme Frederico Cordeiro.

Regimonto do infanteria D.· 4
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 8, José

Antonio Nogueira de Sá.

Regimento de infanteria D.· iO
Tenente, o tenente do regimento de iafseteria n.? 5,

Franci co Rodrigues da. ilva.

Regimento de infanteria n.· iS
Alfer ,o alfere do r gimento d infanteria 0.° 2, João

Ricardo de Miranda Mac do c Brito.

4. °- emlariad'e lado do • gori da gu rn - Dirl'ttio 9 ral- t.· Rtplrli~10

D cl r ·8 , paro. o d ido effeito, que no dia do
correm mcz e apr cntou n'e t secret ria cl'estado o
major do corpo d lado maior, vi conde de '. Januario ,
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por ter regressado do ultramar, havendo concluido as com-
missões de que ali fôra encarregado; pelo que fica no cor-
po a que pertence, com o posto que tem.

5.G - Secrelaria d'eslado dos negocios da guerra - Direcção gcral- 5.a Beparli~ão

:Manda Sua. Mageatade EI-Rei admittir no hospital dos
invalides militares em Runa o cabo de esquadra n.? 109
da 6.a companhia de reformados, Manuel José de Silva,
por lhe apreveitarem as disposições do decreto de 29 de
dezembro de 1849.

6.° - Direcção da admini~lração mililar- 2.a Reparli~ão

Para execução da disposição 3.a da ordem do exercito
n. ° 18 de 26 de abril de 1871, se declara que o preço
por que saíram as rações de forragens no trimestre findo
em 30 de setembro próximo passado foi do 271,511 róis,
sendo o gri'lo 198,071 réis e a palha 73,440 réis.

7.° - Declara-se:
1.0 Que o capitão de corpo de estado maior, Marino

João Fransini, se apresentou em 29 de setembro ultimo,
desistindo do restante da licença registada que lhe foi
concedida pela ordem do exercito n.? 17 do corrente
anno;

2.° Que o capitão do regimento de infanteria n.? 15,
José Francisco Coelho, só gosou quarenta dias da licença
registada que lhe foi concedido pela ordem do exercito
n.? 21 do mesmo anno ;

3.° Que o alferes do batalhão de caçadores n.? 4, José
Ignacio de Mello Pereira dc Vasconcclloa, gosou só qua-
renta dias da licença. registada que lbc foi concedida pela
mesma ordem ;

4.° Que o tenente do regimento elo infanteria n." 5, Luiz
Candido da ilva Patacho, se apresentou em 1 do corrente
mez, desistindo do restante da licença registada que lhe
foi concedida pela ordem do exercito D.O 22 do mesmo
nnno;

5.° Que o coronel do regimento de cavnllaria n.? 3, An-
tonio Chrispiniano do Amaral, se aprcsontou no dia 4 d
corrente mez, desi tinrlo do restante da licença da junta
que lhe foi arbitrada em 80S ito de D de agosto ultimo e pu-
blicada. na ordem do exercito n.? 24 do mesm anno.
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8.°_ Licenças eencedidas por motivo de mole Lia aos officiacs abailo

mencionados:

Em sessão de 2 de setembro ultimo:

Regimento de infanteria n.° 2
Alferes, João Ricardo de Miranda Macedo e Brito, trinta

dias para UiO de banhos do mar.

Regimento de infanteria n.O6
Capi tão, José Maria Crivas, quarenta dias para uso de

banhos do mar, começando em 16 de setembro ultimo.
Alferes, Manuel José de Carvalho, trinta dias para uso

de banhos do mar, começando em 5 do mesmo mez.
apellâo de 2.' classe, João Urbano da Rocha, trinta

dias para uso de banhos do mar, começando em 4 do mes-
mo mez.

Regimento de infante ria n.· 8
Tenente, Jo é Henrique de Magalhães Marques da Cos-

ta, quarenta dias para uso de banhos do mar.

Regimento de infanteria n.O9
Major, Antonio do Canto e Castro, quarenta dias para

se tratar.
Capi tão, A ugusto otero Esteves, sessenta dias para

uso de banhos do mar e mais tratamento.

Regimento de infanteria n.· iO
Tenente, Luiz de Sousa Gomes c Silva, cincoeota dias

para e tratar.
Oapellão de 3.a elas c, João Bapti ta de Lima, sessenta

dias para se tratar em ares patrio .

Regimento de infanteria n." t t
apitão, Antonio Joaquim da Encarnaçl o Junior, qut\-

renta dias para \I o de banhos do mar.
Capitão, Carlos Augusto de Barroa, triota dias para UI!O

de banhos do mar.
Alferes, Luiz aodido da tividade Mena, quarenta

dia8 para li O d banhos do mar.

Regimento de infanteria n.· t4
Alfercs, Luis Maria 'I'eixeirn, quarenta dias para uso

de .banhos sulphure os 1Il S. Pedro do ui e mai trata-
mente.
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Regimento de infanteria n.· ill

Alferes, Jayme Artbur de Mascarenhas Bastos, trinta
dias para se tratar.

Regimento de infanteria n.· t 7
Tenente, Fernando Augusto da Silva Almeida, ses·

senta dias para se tratar.
Tenente, Francisco Antonio de Araujo Sequeira, qua-

renta dias para uso de banhos do mar, começando em ) 3
do mesmo mez.

Praça de Abrantes
Alferes ajudante, Adelino da Costa Maia, sessenta dias

para se tratar.

9. o - Licenças registadas concedidas ao officiaes abaixo mencionados:

Arma de infante ria
Tenente coronel, Guilherme Augulito da ilva Macedo,

noventa dias.
Regimento de infanteria n.· i4

Tenente coronel, J oão de Vanconcellos, prorogação por
trinta dias.

10.0_ Furam confirmadas as licenças registadas que o director ge-
rai de enqenheria e os cemmandantes da i.a e 3.a divisões mi-
litares concederam aos officiaes abaixo mencionados:

Estado maior de engenheria
Major, José Maria Moreira Freire Correia Manuel de

Aboim, doze dias.

Regimento de cavallaria n.· 4
Alferes graduado, ypriano Forjas, vinte dias.

Batalhão de caçadores n.s 7 •
Alferes, João Baptista do Cruzeiro Seixas, seis dias.
Alferes, Antonio Luiz Teixeira Machado, trinta dias.

Antonio Mario. ele l!lmtt'8 Pereira de Mello.

Está conforme, o dirootor goraI,



N.O 27

SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

2 DE NOVEMBRO DE 1875

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - Decretos

Setrelaria d'es~do de negotio da guerra-Diret.ÇÍo geral-I.' Beparlitão

Attendendo ao que me representou o alferes do exercito
de Africa occidental, Rodrigo Jayme Correia, o qual, sen-
do primeiro sargento do exercito de Portugal, foi promo-
vido para a situação em que está, sem lhe ter sido feita
applicação das disposições da circular de 21 de maio de
1 62 j considerando que o serviço por elle prestado nas
possessões ultramarin s não é de menor valor do que
aquelle que poderia prestar nos corpos do continente como
official inferior: hei por bem determinar que I) referido al-
feres, Rodrigo Jayme Correia, se considere promovido para.
o ultramar DOS termos do decreto de 10 de setembro de
1846 e circular de 21 de maio de 1 62.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 20 de outubro de 1875.
=REI. = Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Secretaria d'e.1 do do IIt!Jori ti guerra - Rep rliçío c olral- t' 'ecçãe

Contando Jorge om, primeiro official da ecretaria de
estado do negocies da guerra com a graduação de offieia!
maior, mai de et nta e tres anno de idade e cincoenta
e sete de bom e effeetivo serviço j achando-se comprovada
a impossibilidade de continuar no me mo serviço em con-
sequencia da sua avançada idade e pad cimentos; e attcn:
dendo finalm nt ao que m repr entou o interessado: hei
por bem conceder-lhe ap nt ão com o ordenado que
actualmente p rc b , por inteiro, nos termos de artigo 15.0
do decreto com força de 1 i de 22 d etembro de 1 5•.
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o presidente do conselho de ministros, ministre e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, a sim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, aos 20 de outubro de )875.
= REI. = Antonio Maria de Fontes PtIt'eira de M~llo.

Secretaria d'e tado dos negoci~s da guerra - Reparliçáo tCDtral- 2.a Secção

Attendendo ao merecimento e mais cireumstancias que
concorrem na pessoa de Lniz Augusto do Valle, segundo
official da secretaria d'estado dos negocios da guerra, a
ser o mais antigo da sua ela se; e conformando me com a
proposta do conselheiro official maior da m..sma secretaria
d'estado e em conformidade com o dispo-to no § 5. o do ar-
tigo 3.0 do decreto com força de lei de 23 de dezembro de
18G8, § 2.0 do artigo 45.0 do decreto com força de lei de
18 de novembro de 1869: hei por bem promove lo ao 10-
gar de primeiro official, para preenchimento da vacatura
que existe n'esta claese pela aposeutaçr () dada ao primeiro
offieial com a graduação de official maior, Jorge Oom,

O pr aidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estadc dos negocies da gUf'rrll, a. im () tenha cnt n-
di do e faça executar. Paço, nos 21 do outu bro de 1875.
=REI. - Antonio Ma1'Ía de Fontes Pereira de Mello.

Secretaria d'estade dos negocios da guerra-lIeparliçáo cenlral- 2,a Sectio

Attendende ao merecimento e mais oiroumstancias que
concorrem na pessoa de Leonardo Augn to da osta, ama-
nuense da secret ria d'estado dos D('gllcios da gu!'rra, a
ser o mais antigo da aua claa e; e cnntorrnandome om a
proposta do conselheiro ofâcial maior da meema secretaria
d'estado e cru conformidade com o di 'po8tO no 5.· do ar-
tigo 3.0 do decreto COIll força de lei de 23 de dezembro de
1868, § 3.0 do artigo 45.0 do doer sto com for'_'a d lei de
18 de novembro de 1 69 o artigo 2.0 da l..i d 9 de abril
do presente anno: hei por bem promove-lo 110 lognr de se-
gundo officiaJ, para preenchim nto da vacatura que xi te
n'esta clase p la prnmo 'an a prim .iro offieial do 'sundo
ofileial, Luiz Augusto do V 811 •

O pr idento do onsclho d minis ro , mini tI'O o crO-
tario d'estado dos nC'g'ocio da Slll rrQ, II im o tCllha en-
tendido o faça ex cutar. Paço, ao 21 de outubro d 1~75.
=REI.=Antonio Maria de Fonte, Pereira de JJello.
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Seaewia d'e lado do negocio da guprra-Direcção geral-La Reparlição

Attendendo ao que me rtapresentou o alferes da guarni-
çlo do estado da lodia, Porfirio Augusto, o qual, sendo
sargento ajudante, e devendo regres ar ao continente por
haver terminado O tempo de Aerviço no ul ramar m 1 de
março de ] 869, se offereceu e foi nome do ajudante do
batalhão expedicionario da India á Znmbezia, onde ser-
viu um anno e e e me~es amai d tempo determinado
por lei j considerando que a falta de sprea nta o no exercito
do continente a que se ref rem a in/trll '3es de 26 de
setembro de 1 64, derivou do supplicante ter tido dos-
tino para outro serviço j con id que fi e erviço foi
bem mais importante do qu aquelle que poderia prestar
no exercito como offioial tn ri r tiv 8 regI" s ado ao
reioo: hei por bem d t rmin r q ore rido alferea, Porfirio
Augusto, seja considerado do exercito de Portugal, con-
tando n'elle a antiguid de d po 16 de julho de 1872.

O presid nte do coo lho de mini r , ministro e secre-
tario d'estado dos ne ocios da guerra, as im o touh en-
tendido e faça esecut r. P ço, em '27 ti outubro de 1 75.
=REI. =Antollio Maria d Fonte Pereil'lt de Mello.

2. o - Por deer to de U de Olltubro altiruo:

Batalhão de caçadores 0.° 8
Cavalleiro da ordem militar de . Bento de Aviz, o ca-

pitão, João José das Dorea araiva.

Regimento de iofanteria n.· 3
Cavalleiro da ordem miliu r de '. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Joaquim da o t .

Por dureto de' .0 lIe m. 11M:

Para go ar no unico do
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artigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos ter-
mos do § 2.° do artigo 13.° da carta de lei de 13 de abril
do corrente anno, os capitães de engenheria em commis-
são no ministerio das obras publicas, commercio e indus-
tria, José Xavier da Silva, e Bento Fortunato de Moura
Coutinho de Almeida d'Eça, por terem completado dez
annos de serviço effectivo no referido posto.

Almoxarifes de engenheria
Alferes almoxarife, o sargento ajudante do batalhão de

engenheria, José Vaz de Carvalho.

Por deeretos de 27 do mesmo mez:

Regimentode cavallaría n.· 6
Alferes, o alferes graduado, Francisco Ferreira Sarmento.

Regimento de cavallaria n.· 7
Capitlto da 1.& companhia, o tenente, José de Sousa Bar-

radas.
Tenente, com antiguidade de 18 de agosto do corrente

anno, o alferes do regimento de cavallaria n. ° 5, Zacha-
rias José da Costa Ramos.

Arma de infanteria
Major, o capitão de infanteria em commissão na guarda

municipal de Lisboa, Boaventura Joaquim Batalha.

Batalhão de caçadores n.· i
Alferes, o alferes graduado, Hermino Eduardo Tito Bar-

reto.
Batalhão de caçadores D.· 3

Alferes, o alferes graduado do batalhão de caçadores
n.? 4, João Antonio Xavier da Trindade.

Batalhão de caçadores n.· 4
Coronel, o tenente coronel do regimento de infanteria

n.? 3, Joaquim José Monteiro de Almeida.
Tenente, o alferes, Francisco Alexandre.

Batalhão de caçadores n.· 6
Tenente, o alferes, Miguel Miranda.
Alferes, o alferes graduado do batalhão de caçadores

n.? 5, Antonio Augusto Nogueira de Campos.
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Batalhão de caçadores n.O9
Capitão da 3.a companhia, o tenente do regimento de

infanteria n.? 15, Manuel Antonio Barbosa.
Alferes, o sargento ajudante do batalhão do caçadores

n.? 5, Augusto Pereira Taveira de Magalhães.

Regimento de infanteria n.O2
Alferes, o alferes graduado do regimento de infanteria

n.? 16, João Teixeira Doris.

Regimento de infantaria n.O4
Oapitão da 6.a companhia, o tenente do regimento de

infanteria n.? 5, Gaspar Antonio de Lima.

Regimento de infanteria n.° 15
Tenente, o alferes do regimento de infanteria n.? I, João

Augusto Soares.

Regimento de infantaria n.Oi2
Tenente coronel, o major do regimento de infante ria

n.? 13, Domingos José Gomes.
Capitão da 2.a companhia, o tenente do regimento de

infanteria n.? 17, Manuel José Mendes.

Regimento de infanteria n.OiS
Capitão da 7.&companhia, o tenente do regimento de

infanteria n.? 2, José dos antos Farinha.
Alferes ajudante, o alferes, Bento José Leote Tavares.

Regimento de infantaria n.Oi7
Capitito da 5.a companhia, o capitão de infanteria em

disponibilidade, João Carlos Krusse Gomes.
Tenentes, os alferes, do regimento de infanteria n.? 15,

José Fernandes, e do regimento de infanteria n.? 16, Au-
gusto O car de Ma careubas Bastos.

Alferes, o alf Te graduado do regimento de infanteria
n.O 15, Carlos Tol ntino Pimenta Tello, e o sargento aju-
dante do batalhão de caçador s n.? 6, Joaquim do Carva-
lhal de OU8aTelles.

Commi .. õe.
O capitão do batalb o de caçadores n. o 12, Antonio Ri-

beiro de Almeida, a fim de ir servir na guarda municipal
de Lisboa.

O tenente de infanteria, José Maria Borge do equei-
ra, em conformidade com as disposições do decreto de 2
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de junho de 1870, por r ido requisitado para desempe-
nhar uma commissão de serviço dependente do ministerio
da marinha e ultramar.

Para gosar 8S vantagens estabelecidas pelo § unico do
artigo 1.° da carta de lei de 18 (1 maio de 1865, nos ter-
mos do § 2.° do artigo 13.° da carta de lei de 13 de abril
do corrente anno, O capitão do corpo de stado maior em
oommiasão no ministcrio das obras publicas, commercio e
industria, João Pedro Tavares 'I'rigueiros, por ter comple-
tado dez annos de serviço effectivo DI) referido posto.

Por decreto da !l}C'loa data:

Reformados, na conformidade da. lei, os coroneis, de en-
genheria, Franciecq do Paula d :Silva 'I' llaia, e do bata-
lhão de caçadores n.? 4, ;José Antonio de .. ousa Chagas;
e os capitães, de cavallaria em eommissâo, Francisco Josil
Ferreira, do regimento de cavallaria n.? 7, Nuno Maria
Berther de Sous , e do r imento de infanteria D.O 17, João
José de Albuqu~l'que, o primeiro e o terceiro pelo haverem
requerido, e todos PI)I' terem id jlllg dos ineapazes do
serviço activo .la junta milit r djl aude,

Secretaria d'estado dOi negocio da guerra - Repartição rentral- 2.a ~ec lo

Sua Magestade EI-Rei manda, pela. secretaria d'estado
dos negocies da guerra, nomear o primeiro ofâcial, Luiz
Augusto do Valle, por eonveniencia de serviço. para o 10-
gar de archivistn 'r irul d ln sma ecr tarin d'e. tado, 10-
gar este que se ncha V9"'0 }>ola (\10 'ntnção dnd ao pri-
meiro ofâcial tom graduAl,' (I dI offieial maio!', Jnrg
Oom, que' o exercia.

Paço, aos 22 de outubro de 1 7:>._ Antonio Meu'ia de
Fontes Pereira de Mello.

4.0-Por porttlria de 30 d Outubroultimu:

Secretaria d'estado dos nego cios da guerra· - Direcfrao geral
Adjuntos, o tenente do regimento de infanteria n.o ~,

João Vell080 d Aeev do Cuutinho, () nlferes do regI-
mento de infant('rin 11.0 2, Jo~o 'l'eixcira Duria.
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5. ° - Por determinação de ua 3!1e '(ade EI·Rei:

Regimento de artUheria n.' i
Alferes alumno, o aI eres alumno de a tilheria, Antonio

Carlos da Costa.

Regimento de cavallaria n.· t, lanceiros de Victor Manuel
Capitão da 6.a companhia, o capitão do regimento de

cavallaria. 0.0 6, JulIO Uea ar Ferreira Quaresma.

Regimento de cavallaria n.O 3
Tenente, o tenente do regimento de cavallaria D.O 5,

José Antonio Madeira.

Regimento de cavaUaria D.O 5 .
Capitão da 5 a companhia, o capitão do regimento de

cavallaria n.? 1, lanceiros de Victor Manuel, José Gomes
Pimentel.

T nente, o tenente do regimento de cavallaria n.? 7,
Zacharias Jo é da Costa Ramos.

Alferes, o alferes do regimento de cavallaria n,? 6, João
Pinto Alcofurado.

Regimento de cavallaria D.O 7
Alferes, o alfere do regimento de cavallaria n." 8, An-

tonio Bapti ta Lobo.

Regimento de cavallaria n.· 8
.Tenente, o tenente do reg+mento de cavallaria n. ° 3,

Carlos Bazilio Damasceno Ro ado.
Alferes, o alfere do regimen o d cavallaria. n. o 7, Joio

de Almeida da unha.

Batalbao de CIÇ dores D.' 6
Alfl"re , o alf rt's do rtlgimen de infant ria n.o 12, 01'

ria o J08 da Cunha.

Batalbao de caçadores n.· 7
Tn nte, o tenent do batalh o d c ~aclore:; 0,0 fS, João

Antouio V naucio.

Batalhao de caçadores D,· 8
Capit O da 4.· IOp IIbin, o ('apit o do

fanteria Q.o t JoAo Trav 808 Valdez,
imcnto de ia-
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Regimento de infanteria n.' i
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n. o 17,

Francisco Antonio de Araujo Sequeira.
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 1, Hermi-

no Eduardo Tito Barreto.
Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre do re-

gimento de infanteria n.? 3, João Caetano da Palma.
Cirurgião ajudante, o cirurgião aj udante graduado em

cirurgião naval de La classe do regimento de infanteria
n.? 3, Eduardo José Pessoa.

Tenente
Lobo.

Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre do re-
gimento de infanteria 0.° 1, Joaquim Pedro Infante Fer-
nandes.

Cirurgião ajudante, o cirurgião ajudante do regimento
de infanteria 0.° 1, José de Sousa Coelho.

Regimento de infanteria n.s 3
coronel, o tenente coronel de infanteria, Luís

Regimento de infante ria n. o 5
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 9, Luiz

Antonio Alves Leitão.

Regimento de infante ria n.o 6
Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de in-

fanteria n.? 12, Alexandre Justiniano de Sousa Alvim Pe-
reira.

Regimento de infanteria n.· 7
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.? 6, Anto-

nio Augusto Nogueira de Campos.

Regimento de infanteria n.o i2
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n. ° 7, Ma-

theus Luiz Thomás de Lacueva.

Regimento de infanteria n,· t3
Major, o major do batalhão de caçadores n.? 10, Lino

Augusto de Freitas.

Regimento de infanteria n.' i5
Alferes, os alferes, do regimento de infanteria n.? H,

Francisco Pereira da Cunha Côrte Real, e do regimento
de infanteria 0.° 17, Carlos Tolentino Pimenta 'I'ello.
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Regimento de infanteria n.' iS
Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de in-

fanteria n.? 6, Manuel Ignacio de Brito.

6.0-Secretaria d'estado dos negociosda guerra-Direcção geral-La Repartição

Relações n, os 377 a 380 dos officiae e praças de pret a quem é
concedida a medalba militar, instituida por decreto de 2 de outu-
bro de 1863, conforme as regras prescriptas no regulamento de 17
de maio de 1869:

Yl.t\u.lití.o '1\.0 311

Medalha de cobre

Regimento de artilheria n.Ot
Segundo sargento n.? 29 da La bateria, Francisco da

Costa; cabo n. o 112, Deodato Antonio da Palma; e sol-
dado n.? 67, Antonio Tavares Ribeiradio, ambos da 6.a ba-
teria - comportamento exemplar.

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
oldado n.? 19 da 2.& companhia, Antonio Gonçalves

Chada - comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.' 7
Furrieis, n.? 70 da 3.a companhia, Alfredo Joaquim de

Migueis Franco de Va concellos, e 0.° 20 da 4.a, José Ma-
ria Alves de Abreu-comportamento exemplar.

Regimento de infantaria n.' 4
Segundo sargento n.? 99 da 7.a companhia, Manuel

Baptista Diniz ; e furriel n." 2 da 3.', José Maria Tava-
res - comportamento exemplar.

Regimento de infantaria n.' t5
Segundo sargento n.O 29 d 6.a companhia, José Fer-

nandes Junior - comportamento exemplar.

dalbn d praTo.

Secretaria d'eltado do. negocio. da guerra - Direcqão geral
Tenente d infanteria adjun o, Jlli\ Francisco Regia do

Rio Carvalh9 - corpportamento ex~m?l.r,



BatalbAQ 4a c~çadore. D.oU
Mlljor, Joãg Antl>nio Martins Junior - oomportamento

exemplar.
Medalha de cobre

-aatallJiQ D.O2 de caçadores da Raipha
Primeiro sargento graduado aspirante a official, Anto-

nio Bernardo de Figueiredo ~ comportamento exemplar.

Batalhão de caçadore. n.· 8
Soldado n.? 99 da 6.a companhia, José dos Sant08-

comportamento exemplar.

Regimento de infanteria D.· 2
Soldado n.? 40 da 7.a companhia, José da Trindade Fer-

reir. - COmportamento exemplar.

Regimento d. infanteria n.OU
Furriel n." 5 da 8.a companhia, Antonio Nunei da AI·

melda- comportamento exemplar.

Guarda municipal de Lisboa
Soldado n." 65 da La companhia de infantaria, Manuel

Marcellino - comportamento exemplar.

Guarda municipal do Porto
Soldado n.? 116 da a.a companhia de infantaria, Joa-

quim Ferreira.- comportamento exemplar.

Mednlha de cobre

Regimento de artilheria n.· 3
Soldado D.O 60 da 2.&bateria, Ma.nuel da Cunha. - com-

portamento exemplar.

Batalhão de caçadores D.· 3
Primeiro sargento da 3. companhia, Gualberto Mauri-

cio Jorge de Lima c- comportamento xemplar.

o Batalhao de caçadores D.' ti
Segqndo sargento D.O 79 da 5.a companhia, Alfredo sm-

paio Leite - compo,~mepto e~elPplar.
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Regimento de infanteria n.Oii

Segundo sargento n." 45 da La companhia, José Fer
reiru - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.s t4
Cabo n.? 143 da. L' companhia, José Rodrigues Go-

mes-comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.' '8
Cabo n.? 66 da 5.a companhia, Antonio Pinto Ribeir9-

comportamento exemplar.

Gnarda municipal do Porto
Soldados da 3.a companhia de infanteria, D.O 58, Joa-

quim Varanda, n.? 66, Manuel Martins, e n.? 112,. José
Lopes -comportamento exemplar.

Medo.lho. de cobre

Batalhão de engenheria
Cabo n.? 117 da 3.' companhia, Jo é Manuel-compor-

tamento exemplar.

Batalhão de caçadcres n.· 9
Cabo n.? 3, Antonio Fon eca Vidal; e soldado n.' 78,

Francisco Dias Simões, ambos da 6.a companhia-com-
portamento exemplar. ..

Regimento de infanteria n.· ,
Cabo n.? 50 da 2.& companhia, João Martins- compor-

tameato exemplar.

Regimento de mfantena n.· t t
gundo 8Arg nto I D.O 2 d L' companhia, J08é Car-

101 errao da V 'iga, n." :3 da 3. , Jo é Lucio de Oliveira
eixa ; e furriel n.? 16 d 1., Manuel Per ira- compor-

tamenio e mplar.

Regimento de infanteria n." t8
'oldado , 0.0 2 da 2.' companhia, icardo de livei-

ra, e n.? 21 da 7.a, Joaquim .Ionteil'o-comportamento
exemplar.

2.' Comp9nhia da admini.tração militar
oldado n.o 52, Antonio Ladeiro - com'porlalDeD~ exem-

plar. '
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7. °_ Secretaria d'estado dos lIegocios da guerra - Direcçío geral- t,a Reparliç1e

MEDALHA DE D. PEDlW E D. MARIA

Relatlão dos individuos a quem se verificou pertencer as que lhes do
designadas:

Com o algarismo 4:
A Antonio José Valentim, segundo sargento que foi do

extincto batalhão nacional fixo de Lisboa.
Com o algarismo 2:
A Fernando José de Sousa, furriel que foi do extin-

cto batalhão do arsenal da marinha.
Candido J08é de Carvalho, soldado que foi do extincto

batalhão nacional moveI de Malta, da Senhora D. Maria II.
Joaquim Antonio Gomes Raposo, soldado que foi do ex-

tincto batalhão nacional moveI de Malta, da Senhora D. Ma-
ria II.

Manuel da Silva, soldado que foi do extincto batalhão
nacional de obras militares.

Agostinho José da Silva, soldado que foi do extincto
batalhão do arsenal da marinha.

Francisco Barbudo, soldado que foi do extincto bata-
IMo do arsenal da marinha.

Liborio Apolinario Pereira, soldado que foi do extincto
7.° batalhão nacional movei de Lisboa.

Caetano Travesso, soldado que foi do extincto 5.° bata-
lhão nacional movei de Lisboa.

8.°- Secretaria d'eslado do negocios da guerra - DireCÇÃOgeral- ta Repartiç10

Sua Magestade EI·Rei determina que o alferes de infan-
teria, Antonio Barreto Ferraz Sachetti, deixe de exercer
interinamente as funcções de ajudante de campo do gene·
ral commandante interino da 3.a divisão militar, a fim de
ser empregado em uma commiseão eventual do serviço.

9.0-Declara·se que o major do regimento de cavalla·
ria D.O 3, Joaquim de Caceres, se apresentou DO dia 11 do
outubro ultimo, desistindo do r stant da licença. da junta
que lhe foi arbitrada em eeaeão de 9 de ago to proxiroo
passado, e publicada na ordem do exercito n.? 24 d'oste anno.
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10.0-Licenças concedidas por motivo de molestia aos omeiaesabailo
meneionados:

Em sessão de 16 de setembro ultimo:

Corpo de eatado maior
Capitão, Eduardo Ildefonso de Azevedo, quarenta diae

para uso de banhos do mar.

Regimento de artilheria n.· t
Picador de 1.& classe, Anselmo Augusto Ferreira, trinta

dias para se tratar.

Regimento de caTallaria D.· 2, lanceiro. da Rainha
Capitão (actualmente na. arma), Antonio Abranche8 de

Queiroz, aeasenta dias para se tratar.
Capitão, Antonio de Almeida Coelho e Campos, sessenta

dias para se tratar.
Teuente, Luiz Claudio de Oliveira Pimentel, sessenta

dias para se tratar.

Regimento de cavallaria n.· 4
Picador de 3.&classe, José Manuel Galvão, quarenta

dias para se tratar.

Regimento de canllaria n.· 6
Alferes, Jeronymo da ilva Maldonado d'Eça, quarenta

dias para U80 de banhos do mar.

Batalhão de caçaderee n.· t
Tenente coronel (actualmente coronel em infanteria 0.° 9),

Francisco Antonio de Carvalho, quarenta dias para se
tratar.

Alferes, AI xandr Magno de Campos, trinta dias para
se tratar.

Batalhão de caçadore. n.· 5
apellão de 2.& ela c, João Antonio lartina Coutinho,

8essenta dias para e tratar em ares patrios.

Batalhão de caçadores n.· 8
'I'enent , Eu enio Carlos Vaz oares, quarenta dia. para

se tratar.
Capitão quart I me tre, Antonio M ria das Neves Ca-

bral, quarenta dias para uso de baahoe do mar.
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Regimento de infantaria D.· 2
Tenente, José d08 Santos Farinha, quarenta dias para

se tratar.
Tenente (actualmente em infanteria n.? 5), Eduardo Eva-

risto Baldino, trinta dias para uso de banhos do mar.

Regimento de infanteria n.· 5
Ospitão , João Lopes Soeiro de Amorim, trinta dias para

uso de banhos do mar.
Tenente, Gaspar Antonio de Lima, quarenta dias para

uso de banhos do mar.

Regimento de infanteria n.o 7
Tenente, José Herculano da Horta e Campos, quarenta

dias pata uso de banhos do mar.

Regimento de infantaria n.o ti
Tenente, José VICente Consolado Junior, trinta dias para

se tratar,
Regiment.o de infanteria n.Oi8

Alferes graduado, Joaquim Pessoa, sessenta dias para
se tratar em ares patrios.

Regimento d. iDfantaria n.· i7
Alferes, João Joaquim do Carmo Caldeira Pires, qua-

renta dias para uso de banhos do mar.

Reformados
Alferes, João Filippe da Rosa Alpedrinha, quarenta dias

para uso de banhos do mar.

Em seeaão de 7 de outubro ultimo:

Regimento tia artilheria n.· 3
Cirurgião mór, Antonio Edmundo de Moura, trinta dias

p'«ta «8 trAtar em ares patrios.

Regimeto de oanllam D.O 4
Tenen e, J lei .Maria P reira, vint dias para se tratar.

Regimento de caval1aria D.O 5
Cirurgilto ajudante, Bt'nto Hodrigues F 'rreira Malva de

Figueiredo, sessenta dia .. para o tratar em arcs patrios.

Batalhão de caçadores n." i
Cap1tlo, Jo é Pedro ucb nbuch rllar, trinta dias para

uso de banhos do inAt.



Ba~ de ca9adore. LO i
Capitlo, Caaoido Tei eira, quarenta dia$ para. aIo de

banhos do mar.
Batalhão de caçadores n.O6

Tenente, LtlÍz Augu to de Cetquéira, trinta diáf. para
se tratar.

Batalhão de caçadores n.· 8
Tenente ajudante, J ()'Aot\JDio Car 080, quarenta dias

para U80 M banhos do mar.

Bat.alh- de c çador .. L •

Tenente, Antonio A gusto Pinto de Magalhães, trinta
dias para se tratar.

Tenente, Honório da 'lva, 4IJuarbC. dias para uso de
banhos do mar.

Regimento de infanteria .. 0 t
Alferes, Antonio Frhpp da Fonseca Qtlintella, trinta.

dias para UdO de b oh m r. .

Regimento de infanteria n.· l
Alferes, Joaquim Ant 10 1:'drei'&t &ll1lenta dias para se

tratar.
Regimento de infanteria n.O 4

Major, Antonio F II d Ilveir B eto, essenta dias
para U80 das agua de Vid o e mais tra'amento em ares
patrios.

Regimento de infantaria n.· tO

Oapitlo, Luis Pluto de • [csqllÍta C~vaJbo, trinta dias
para U80 de banhos do mar.

Tenente, Antonio Eduardo Alves de Noronha, trinta
dias para uso d b.llIbo do mar.

Regimento de inf nteria n.· i4
Alferes graduado, Antonio do Amurai Leitão, trinta dias

para U80 de banbus do mar.

Commis ões
T nente coronel 8 eretsrio do tribuna) uperior de guer-

ra e m rinha, conde da Fonr ~u a, qu r nta dias para
ee tratar.

I

11. o -liunç rtUis(1111coueeditla o offidal abaiso mencionado:

Regimento de iol nteria n.· 17
raneie ..0 Pereir da. Luz ôrte Real, trintaMajor,

dias.
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12.0-Foram Clonftrmadl8 18 licen~s regisladas que 118wmman-
dautes da i.a, 2.a, 3.a e ,P divisões militares eonuderam a08
lIac:iaes allailo meneionadn :

Regimento de cavallaria n.· i, lanceiros de Victor Manuel
Tenente quartel mestre, Antonio Pedro Lopes, dez dias.

Regimento de cavallaria n.· 8
Tenente ajudante, Filippe Malaquias de Lemos, dez

dias.
Batalhão de caçadores n.· 3

Alfer!,s, Luiz Ferreira Real, vinte e cinco dias.

Batalhão de caçadores n.· 9
Capitllo, Joaquim Pimenta de Guemão Oalbeiros, proro-

gaçlto por quinze dias.

Regimento de infanteria n.· 2
Alferes, João Ricardo de Miranda Macedo e Brito,

quinze dias.
Regimento de infanteria n.o 9

Tenente quartel mestre, Manuel de Sant' Anna, quinze
dias.

Regimento de infanteria n.o i4
Tenente, Luiz de Castro Borges e Mello, trinta dias .

.Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Está conforme.
o director geral,



SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

9 DE NOVEMBRODE 1875

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. ° - Por decreto de 3 do cerrente mez :

Arma de engenheria
Para gosar as vantagens estab lecidas no § uuieo do ar-

tigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1 65, 110S ter-
mos do § 2.° do artigo 13.0 da carta de loi de 13 de abril
do corrente anno, o capitão, Francisco Antonio da Silva
Mourão, por ter completado dez annos de serviço effectivo
no referido posto.

Batalhão de caçadores n.o 8
Tenente, o alferes, Joaquim José.

Batalhão de caçadores n.· t~
Capitão da 6.a companhia, o tenente do batalhão de ca-

çadores n.? ,Joaquim José da ilva.

Regimento de infantaria D.o 2
Alferes, o argento ajudante do regimento de infanteria

n.? 13, Filippe Jaoome d 'ousa Dias.

Regimento de infanteria D.O 9
Capitão da 6.:1 companhia, o tenente ajudante do regi-

mento do infanteria 11.° 4, Jo é Afi' 11 o da Palma.

Por detreto da mesm d ta:

Reformados, na conformid do da lei, o capitil ,do ba-
talhão de c çadores n." 0, Antonio IAria d F igllciredo
Cardo o, d r rim t d infanteria n.? ,Joaquim Ma-
ria do Couto Z:Jg 110, o o lf Ics do cav llaria cm dispo-
nibilidado, visconde ti Oo t , o primeiro p lo ter reque·
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rido, e todos por haverem sido Julgados incapazes do ser-
viço activo pela junta militar de saude.

2. o - Por Ileterminação de Sua Magestade El·Rei:

Regimento de artilharia n.O i
Alferes alumnos, os alferes alumnos de artilheria, Anto-

nio Bernardo de Figueiredo, e Filippe da Costa Quintella.

Batalhão de caçadores n.s i
Alferes, o alferes do regimento de infanterin n.? 1, Her-

mino Eduardo Tito Barreto.

Regimento de infanteria n.Oi
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n. o 1, Luiz

:Maria Seromenho.

3. o - Secretaria d'estado ~os oegotios da guerra - Direcção geral- f.a Reparti~ão

Relações n. os 381 e 3 2 do official e praças de pret a quem é eeu-
cedida a medalha militar, institui da por de(~relO 11e 2 de outubro
de 1863, couforme as re!lras preseriptas no regulamento de 17 de
maio de 186!):

Medalha de prata

Regimento de infanteria n.O9
Alferes, Joaquim Pinto de Sousa Coutinho - compor-

tamento exemplar.

Batalhão de engenheria
Segundos sargentos, n. o 96 da 3. companhia, Hermene-

gildo Augusto do Oliveira, o n.? 125 da 6.a, Antonio Araujo
da Silva; e cabo n. o 57 da 3. a, Joaquim Ferreira Peeeos -r-

comportamento exemplar.

Regimento de c vallaria n.• 2, lanceíros da Rainha
Cabo u." 60 da 2.' companhia, Antonio Henrique Bor-

ges - comportamento xemplar.
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Batalhão de caçadores n.u 6

oldado n. ° 86 da 5. a companhia, Antonio Henriques-
comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n." i4
Soldado n.? 69 da 2.a companhia, Francisco de Sousa-

comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· i6
Soldado D.O 103 da 2.a companhia, José Felix-com-

portamento exemplar.
\\t\G.I';M '1\ •• 3'0'2.

Medalha de cobre

Regimento de artilheria n.· 2
Segundos sargentos, n." 65 da 1.3 companhia, Barnabé

Francisco Durão, e n.? 27 da 4.', lIenrique Antonio; e cabo
n.? 16 da 8.', João Baptista-comportamento exemplar.

Batalhão de caçadcrea n.· to
Soldados, n.? 1, Manuel Machado Caetano, n.? 8, João

José Alves, n." 14, José Silveira Pinheiro, n.? 21, Ma-
nuel Antonio da Rosa, n.? 28, João Luiz do Fraga, n.? 30,
João de Mello Pimentel, e n.? 40, Francisco da Cunha, to-
dos da 5.a companhia-comportamento exemplar.

4. °-Secretaria d'estade do uegociosda guerra- Dirccç.1ogcral- 2.3 Repartição

Devendo realisar-sc no dia 11 do corrente mez, pelas
onze horas da manhã, na igreja da Santa é Patriarebal,
ofâcios e orações funebres por alma de ua Magestade EI-
Rei o Senhor D. Pedro V, de s udo iseima memoria: Sua
Magestade EI-Rei assim o manda. fazer saber a todos os
officiaes genernes residentes n'csta côrte, commandantea
dos corpos sa gunrniç: o da capital e dos batalhões nacio-
nao , o officiaes e empr g dos nas r partições d pendentes
d'esto ministorio, para quc eoncorr m ao referido templo
li. hora acima indicada.

õ.0_ Declara- e que o t nente do r imento do infante-
ri 0.° ,Ga par do Cn t1'O ilva Sotto Maior, desistiu da
licença registada que lhe foi cone dida II la ord rn do exer-
cito n. o 24 do corrcnto anno.
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6. o - Foram confirmadas as licen~as registadas que os tomman-
dantes da t.a, 2.a, 3.a e .p divisões militares concederam aos
omciaes abaixo mencionados :

Batalhão de caçadores n.O3
Tenente, Miguel Luiz Pinto Pimentel, prorogação por

oito dias.
Batalhão de caçadores n.O1.2

Tenente, Alexandre Alberto da Rocha Serpa Pinto, vinte
dias.

Regimento de infanteria n.O8
Tenente coronel, Antonio Augusto de Carvalho Salazar,

trinta dias.
Regimento de infantaria D.O9

Tenente, Francisco Augusto Martins de Carvalho, trinta
dias.

Regimento de infanteria D.Oi5
Alferes graduado, Henrique Xavier Cavaco, prorogação

por vinte dias.

Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Está conforme.
o direotor geral,



N.o 29
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

18 DE NOVEMBRO DE 1875

ORDEM DO EXERCITO •

Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o - Por decreto de 9 do corrente mez :

Arma de engenheria
Coronel, o tenente coronel, Antonio Ferreira da Rocba

Gandra,
Tenente coronel, o major, José Maria Moreira Freire

Correia Manuel de Aboim.
Major, o capitão, Marcos Caetano da Cruz e Costa.
Capitão, o tenente, Rodrigo Mendes Norton.
Coronel supranumerario, o coronel, Cesar de Francioai,

em conformidade com as disposições do decreto de 30 de
outubro de 1868 e do § 2.0 do artigo 27.0 do decreto de
13 de dezembro do 1869.

Arma de infanteria
Coronel, o coronel do regimento de infanteria n.? 3, Isi-

doro Marques da Costa.

Batalhão de caçadores n.· 3
Capitão da 7.a companhia, o tenente do batalhão de ca-

çadores 0.° 4, alvador Correia Côrte Real,

Regimento de infanteria n.O3
Coronel, o coronel de infanteria, João Luiz de Oliveira.

Regimento de infanteria n.· t2
Tenente, o alferes, José Maria de Proença.
Para gosar as vantagens estabelecidas pelo artigo 3.° da

carta. de lei de 16 de abril de 1 5 , DOS termos do § 2.°
do rtigo 13.0 da carta de lei de 13 de abril do corrente
anno, o cirurgião ajudante, Francisco Maria de Barros e
Vasconcellos da Cruz obral.

Regimento de infantaria n.OtS
Alferes, o alf res graduado, Manuel de Freitas Barros.
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Praça de Valença
Governador, o coronel de engenheria, Cesar de Fran-

ciosi,
Direcção da administração militar

Segundo official com graduação de capitão, o aspíranto
com graduação de tenente, Augusto Alves Branco.

~ Inactividade temporaria
O capitão do regimento de infanteria n. o 14, Carlos Fre-

derico Pinheiro de Lacerda, por ter sido julgado incapaz
do serviço, temporariamente, pela junta militar de saude,

Commissões
Coronel de engenheria, o tenente coronel, Hermenegildo

Gomes da Palma, em commissão no ministerio das obras
publicas, commercio e industria.

Por decreto da mesma data:

Reformados, na conformidade da lei, o capitão de infan-
teria em commissão no ministerio das obras publicas, com-
mereio e industria, Antonio Joaquim de Almeida Beja, e
o segundo officiaI com graduação de capitão da direcção do.
administração militar, José Maria Vianna, pelo terem re-
querido, e haverem sido julgados incapazes do serviço activo
pela junta militar de saude.

Por decretos de 10 do mesmo mez:

Regimento de cavallaria n.Oi, lanceiros de Victor Manuel
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-

pitão, Alexandre Augusto de Vasconcellos e Sã,

Batalhão do caçadores n.Oi
Cavalleiro da ordem militar do S. Bento do Aviz, o ca-

pitão, Luciano Pogo do Almeida Cibrão,

Regimento de infantaria n.· iS
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento do Aviz, o ca-

pitão José Maria Smith Barruncho.

2. o - Portaria

ecrelaria d'c~lado dos negocios da guerra-Repartição do gabinele

Sua Magesta<1o EI-Rei, havendo presenciado o rxercicio
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das differentes armas combinadas que foi realisado no dia
8 do corrente mez pelos corpos da guarnição da capital,
sob as ordens do general de brigada, viseonde de Sagres,
commandante interino da 1.a divisão militar; e tendo ob-
servado com satisfação que as tropas se houveram com a
neeessaria pericia e acerto no desempenho de quanto lhes
impunha o plano do indicado exercicio: assim o manda,
pela secretaria d'estado dos negocios da guerra, commu-
nicar ao mencionado general, para seu conhecimento e sa-
tisfação, e para que assim o faça igualmente constar aos
generaes commandantes das brigadas, aos commandantes
dos corpos, aos chefes dos differentes serviços, aos officiaes
o ás praças dos diversos corpos que tomaram parte no re-
ferido exercício.

Paço, em 16 de novembro de 1875. = Antonio Maria
de Fontes Pereira de Mello.

3.o - Por determinação de Sua Ilagestade EI-Rei:

Regimento de infanteria n.· i
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 5,

João Augusto Soares.

Regimento de infanteria n.· 5
Tenente, o tenente do regimento do infanteria n.? 17,

Augusto Oscar do Mascarenhas Bastos.

Regimento de infanteria n.· t 7
Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? I,

José Augusto da Costa Monteiro.

4. o - Secretaria d'estado dos negocio da guerra - Direcção geral- ta Repartição

Rei çõe u. os 3 3 c 3 i da prar3s de pret a quem é concedida a meda-
lha militar institoida por decreto de 2 de outubro de i 63, eonrormc-
as regras prescriptas no regulameBto de 17 de maio de 1869:

\\t\().Ç,ü.o '1\ •• ~ '_\

1\:1: do.llto. de ·oh!.·

Batalhão de caçadores n.· i
Segundo sargento n." 4 da 6.& companhia, Antonio da

Ür)t1cci...~o Ribeiro de Andrado - comportamento exem-
plar.
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Batalhão n.O2 de caçadores da Rainha
Segundo sargento n.? 4 da 3.&companhia, Joaquim Luiz

Lebroto- comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.O4
Segundo sargento n.? 3 da 6.a companhia, Antonio de

Sousa Alves; e soldados, n.? 43 da La, Antonio Vicente,
e n." 20 da 2.a, João Antonio das Neves - comporta-
mento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· 5
Soldados, n.? 27 da 3.a companhia, Adelino Maria La-

deiro, da 5.11.,n." 30, Joaquim Antunes, e n.? 40, Albino
José- comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.s 6
Soldado n.? 28 da La companhia, Joaquim José Lou-

renço - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.' iO
Soldados, n.? 58 da 2.a companhia, Francisco Rodri-

gues, e n.? 34 da 8.a, João de Sousa - comportamento
exemplar.

Regimento de infanteria n.Oi7
Segundo" sargento n." 9 da 7.a companhia, Francisco

Ilemiterio Pancada - comportamento exemplar.

Medalha de cobre

Re_gimentoda cavallaria n.s 2, lanceiros da Rainha
Soldados, n.? 45 da 2.a companhia, José Marques Ga-

lho, e n.? 32 da 5.&,Manuel Vieira Leal- comportamento
exemplar.

Batalhão de caçadores n.O9
Soldado n,? 15 da 7.a companhia, Antonio Cabral-

comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· 2
Soldado n.? 54 da 5.' companhia, José Joaquim - com-

portamento exemplar.

Regimento de infantaria R.' 4
Segundo sargento n.? 3 da 7.a companhia, José da Con-

ceição - comportamento exemplar.
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Regimento de infanteria noo 9
Soldado n.? 2 da 8.a companhia, Ayres Antonio - com-

portamento exemplar.

Regimento de infanteria n.s i2
Soldado n.? 7 da 6.a companhia, Antonio Maria - com-

portamento exemplar.

Guarda municipal de Lisboa
Soldados, n.? 102, Antonio Xavier, e n." 127, José Go-

mes, ambos da 2.:1 companhia de infanteria-comporta-
mento exemplar.

Palzano
Soldado que foi do regimento de infanteria n.? 2, José

da Cunha - comportamento exemplar.

5. G - Secretaria d'estade dos negocios da guerra - Direcção geral- P neparti~ão

Declara-se, para os devidos effeitos, que se apresentou
n'esta secretaria d'estado o alferes, Porfirio Augusto, que
regressou do ultramar em conformidade com as disposições
do decreto de 27 de outubro ultimo, publicado na ordem
do exercito n.° 27 de 2 do corrente mez.

6.0-Secretuia d'estado dos negocio da guerra-Direcç.ão geral-a.a Repartição

Manda Sua Magestade EI-Rei admittir no hospital de
invalidos militares em Runa o soldado n. o 376 da 7.:1 com-
panhia de reformados, Antonio Manuel, por lhe aproveita-
rem as disposições do decreto de 29 de dezembro de 1849.

7. ° - Direcção da administração militar-10a Repartição

Po lo e ,eneimentos eom que ficaram os officiae abai o menciona-
do , a quem ultimamente e ela ifiearam as reformas que lhes ha-
viam sido conferidas:

General de brigada, com o soldo de 7515000 réis men-
saes, o coronel do regimento de infantaria n.? 11, Manuel
Antonio Morato, reformado pela ordem do exercito n.? 24
de 20 de setembro ultimo.

Com a graduação de gencr I de bríg da e o soldo de
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75$000 róis menaaes, o sub-director da direcção da admi-
nistração militar com graduação de coronel, Francisco Xa-
vier da Maia J uníor, reformado pela ordem do exercito
n. o 20 de 9 de agosto ultimo.

Tenente coronel, com o soldo de 486000 réis mensaes,
o major com exerci cio de major da praça do forte da Graça,
Antonio Pereira da Fonseca, reformado pela mesma ordem.

Tenente coronel, com o soldo de 48;$000 réis mensaes,
em conformidade do decreto de 11 de agosto ultimo, o te-
nente coronel, Francisco Lino Placido da Rocha, a quem
pela ordem do exercito n.? 17 de 1869 foi classificada a
reforma n'este mesmo posto com o soldo de 4f>~000 réis
mensaea.

Major, com o soldo de 45~000 mensaes, o capitão da
companhia n. o 1 de artilheria doa Açores, José Maria Tei-
xeira Braga, reformado pela ordem do exercito n.? 17 de
19 de julho ultimo.

Major, com o soldo de 455000 róis mensaes, o capitão
de infanteria, D. Antonio Maria de Mello, reformado pela
ordem do exercito n.? 22 de 28 de agosto ultimo.

Major, com o soldo de 456000 réia mensaes, o capitão
de infanteria em inactividade temporaria, Guilherme Higgs,
reformado pela ordem do exercito n." 20 de 9 do mesmo
mez.

Primeiro official, com graduação de major e o soldo de
456000 réis mensaea, o segundo official com graduação
de capitão da direcção da administração militar, José Ma-
ria de Carvalho, reformado pela ordem do exercito n.? 14
de 26 de junho ultimo.

Primeiro official, com graduação de major e o soldo de
455000 réis mcnaaes, o segundo official com graduação
de capitão da direcção da administração militar, Antonio
José Fernandes, reformado pela ordem do exercito n.? 17
de 19 de julho ultimo.

Primeiro official, com graduação de major e o soldo de
45~000 réis menaaes, o segundo ofâcial com graduação
de capitão da direcção da administração militar, Francisco
José Ferreira Dias, reformado pela mesma ordem.

Capitão, com o soldo de 12~OOOróis mensaea, o capitão
do regimento de infanteria n. o 16, Fernando Augusto Re-
bello, reformado pela ordem do excrcito n. o 31 de 20 de
outubro do anno próximo passado.

Alferes, com o soldo de 15;$000 róis mensaes, o alferes
nlmoxarife de artilheria, Gaspar José da Silva, reformado
pela ordem do exercito n.? 13 de 14 do junho ultimo.
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8. o-Licenças coneedidas por motivo de molestia aos offieiaes c em-

pregado abaixo mencionados:

Em sessão de 7 de outubro ultimo:

Regimento de infanteria n.Oi6
Alferes (actualmente tenente em infanteria n." 5), Au-

gusto Oscar de Mascarenhas Bastos, quarenta dias para
uso de banhos do mar.

Regimento de infanteria n.Oi8
Tenente, Leopoldo Francisco de Menezes, trinta dias pa-

ra se tratar.
Alferes graduado, Manuel de Freitas Barros, cincoenta

dias para se tratar.

Em sessão de 19 do mesmo mez:

Regimento de infanteria n.· 8
Alferes, João Frederico Telles, trinta dias para se tratar.

Em sessão de 21 do mesmo mez:

Regimento de artilharia n.s 2
Capitão, Manuel Maria Barbosa Pita, vinte dias para

uso de banhos do mar.

Regimento de artilharia n.O3
Primeiro tenente, Abilio Augusto da Silva Rosado, qua-

renta dias para se tratar.

Regimento da cavallaria n.O4
Capitão, Antonio Carlos Ferreira Junior, quarenta dias

para se tratar.
Batalhão de caçadores n.s 5

Alferes, Emygdio ornes dos Reis, trinta dias para 80
tratar.

Direcçao da administração militar
Primeiro official com graduação de major, D. Joaquim

Salazar M08COSO, quarenta dias para ~e tratar.

Em eesaão de 2 do mesmo mcz:

2.' Divisão militar
Coronel chefe do e tado ior, Jo ó do Vascoucclloa No-
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rocha e Menezes, quarenta dias para uso externo das aguas
sulphurosas da Rede.

Em sessão de 4 do corrente mez:

Regimento de infanteria n,Oi4
Tenente, Ayres Gabriel Afllalo Júnior, vinte e cinco dias

para se tratar.

La Companhia da administração militar
Tenente, Francisco José de Moraes, sessenta dias para

se tratar em ares patrios e fazer uso das aguas alcalinas
gazosas de Vidago.

9. o _ Licenças registadas concedidas aos officiaes abaixo meneiona410s:

Batalhão de caçadores n.O7
Alferes, Antonio Luiz Teixeira Machado, prorogação

por sessenta dias.

Regimento de infanteria n.Oi4
Tenente coronel, João de Vasconcelloe, prorogação por

trinta dias.

10. o _ Foram confirmadas as licenças registadas qne os eommaodan-
tes da La e 2.a divisões militares eoocederam aos offieiaes abaixo
mencionados:

Batalhão de caçadores n,o 1.2
Alferes, Antonio Amaro Pires Guerra, trinta dias a co-

meçar em 20 do corrente mez.

Regimento de infanteria n,Oi
Alferes, Luiz Maria Soromenho, prorogação por trinta

dias.
Regimento de infanteria n.· i4

Tenente, Francisco de Laura Moreira, vinte dias.

Antonio Maria de Fontes Pereira de },{ello.

Está conforme.
O direotor geral,

/2} ..r Ud ?%tR!c: P'7V,·
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SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRi

20 DE NOVEMBRO DE 1875

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.°-Carta regia

Secretaria d'e-tade do negocios da guerra - Rrparlitão ccntral- 2. a Scc~:lo

Serenissimo Infante D. Augusto Maria Fernando Cnrlos
Miguel Gabriel Rafael Agrícola Francisco de Assis Gonzaga
Pedro do Alcantara Loyola do Bragança e Bourbon Saxe
Coburgo Gotha, general de brigada honorario do exercito,
meu muito amado o prezado irmão.

Eu, D. Luis, por graça de Deu, Rei dc Portugal e dos
Algan'es, ete., envio muito saudar a Vosea Alteza Sere.
uissima, como aquelle que muito amo e prez0.

«ndo muito conveniente desenvolver a instrucção pra-
, ticn ( os corpos de cavullaria do exercito, por fórma quo

se achem habilitados fi executar com regularidade e Pl'OID-

ptidão as grandcs mnnobras e todos os mais serviços qun
esta arma é de tina n a pr tal' III campanha;

Ooneiderando quo se acham ctualmente reunidos dois
corpos do cavnllaria na. capital, e que n indicada instruo-
ç: o p6dc aperfeiçoar-se sem augrncuto de despeza ;
E tendo cm consideração o distincto merecimento c mais

circum .tancias qu concorrem tIO peseou de Vossa Alteza
erenisaima, a quem me apraz dar mais um publico teste-

munho de fraternal affeição:
H·...i por bem encarr ar S. Vos a Alteza erenis ima do

eommando de uma brig: da do cavallaria de instrucção o
manobra, a qual será composta do regimento de cavalla-
rio. .0 2, Ianceiros da Rainha, e do regimento de caval-
) ria n.? 4, que actualmente têem o eu quartel n'esta ca-
. pi tal.

_r nis imo Infante D. Augu to [ ja 1. ernan I; arlo.i
~li~uel abri I Rda,·1 Azrie la Franci co de As is Gon-
zag, Pedro de Alcsntara L yola d 13r: gallçJ\ c Bourbon
I,XI} oburgo Gotha, 'CD ral 10 brig. d hOlll;rario do
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exercito, meu muito amado e prezado irmão, Nosso Senhor
haja a augusta pessoa de Vossa Alteza Serenissima em sua
continua guarda.

Escripta no paço da Ajuda, aos 18 de novembro de
1875.-DeVossa Alteza Serenissima extremoso irmào=
LDIZ, com rubrica e guarda. =Antonio Maria de Fontes
Pereira de Mello.

Para o Serenissimo Infante D. Augusto Maria Fernan-
des Carlos Miguel Gabriel Rafael Agricola Francisco de
Assis Gonzaga Pedro de Alcantara Loyola de Bragança e
Bourbon Saxe Coburgo Gotha, general de brigada hono-
rario do exercito.

2. o - Decretos

Secretaria d'eslado das negocios da guerra - Direcção geral- [. a Repartição

Tendo o capellão do regimento de infanteria n. o 4, Au-
gusto Porfirio da Silva Alegria, completado os dois annos
de serviço pelos quaes foi provisoriamente nomeado pela
portaria de 25 de outubro de 1873; e havendo durante
aquelle periodo desempenhado as funcções do seu ministe-
rio por modo que lhe ha merecido as melhores informações:
hei por bem, em conformidade com o disposto nos artigos
13.0 e 22.0 do regulamento de 22 de outubro de 1863, de-
terminar que ao mesmo capellão seja considerada como de-
finitiva a sua nomeação de capellão militar, ficando per-
tencendo ao respectivo quadro, com as honras e as vanta-
gens do posto de alferes, nos termos da lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 17 de novembro de 1875.
=REI. = Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Secretaria rl'eslado dos oegocio3 da gup,rra-Direcção geral-La Repartição

Attendendo ao que me representou o coronel do ultra-
mar, José Maria Lobo d'Avi!a, pedindo transferencia para
o exercito de Portugal;

Considerando que o requerente, sendo praça do referido
exercito desde 9 de agosto de 1833, na classe de aspirante
a offíclal, foi promovido a segundo tenente para ir servir
no ultramar em 5 de fevereiro de 1835;

Considerando que o supplicante seguindo todos os pos-
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tos da sua carreira militar nos quadros do ultramar, n'el-
les ascendeu ao posto de coronel, sem ter regressado ao
exercito do continente;

Considerando que este official, sendo apto para ser pro-
movido no exercito em que se alistou teria seguido a car-
reira militar se continuasse a servir no mesmo exercito; e

Considerando que os officiaes com a antiguidade de praça
do requerente estão actualmente elevados ao posto de co-
ronel:

Hei por bem transferir para o exercito de Portugal o
alludido coronel, José Maria Lobo d'Avila, em conformida-
de com as disposições do artigo 29.0 do decreto com força
de lei de 2 de dezembro de 1869. .

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'cstadc dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 17 de novembro de 1875.
=REI.=Ântonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

3. o - Por decretos de 17 do corrente mez :
Arma de engenheria

Para gosarem as vantagens estabelecidas no § unico do
artigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos ter-
mos do § 2.0 do artigo 13.0 da carta de lei de 13 de abril
do corrente anno, os capitães, Domingos Alberto da Cu-
nha, e José Vicente Godinho, por terem completado dez an-
nos de serviço effectivo no referido posto.

Arma de artilheria
Para gosar as vantagens estabelecidas DO § unico do

artigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos
termos do § 2.0 do artigo 13.0 da carta de lei de 13 de
abril do corrente anno, o capitão, Pedro Luiz Machado,
por ter completado dez anuos de serviço effectivo no re-
ferido posto.

Alferes alumno, o soldado do regimento de artilheria n.01,
José Antonio de Sousa Menezes, por lhe ser applicavel a
disposição do artigo 43.0 do decreto com força de lei dc
24 de dezembro de 1863.

Batalhão de caçadores D.· 3
Capitão da 3.&companhia, o tenente, José Nicolau Pe-

reira de Moraes.
Alferes, o alferes grl\duado do batalhão de caçadores

n.? I, Antonio Julio dc I!'ontoura .Madur ira Guedes.
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Batalhão de caçadores n.O 9

Alferes, o alferes de infantcria em disponibilidade Por-
firio Augusto.

Regimento de infanteria n.O 2
Tenente, o alferes do regiwento de ínfanteria n.? 9, An-

tonio da Silva.
Commissões

O capitão do batalhão de caçadores n.? 6, Agostinho Coe-
lho, a fim de ir desempenhar a commissâo de instructor
Da escola do exercito.

O alferes do batalhão de caçadores D.O9, Vasco Pinto
Ribeiro de Castro, a fim de ir desempenhar as funcções de
ajudante de campo do commandante interino da 3.a divi-
são militar.

4. ° - Por determinação de Sua Magestade EI·ltei :

Regimento de cavallaria n.O4
Alferes, o alferes do regimento de cavallaria n.? 6, Je-

ronymo da Silva Maldonad@ d'Eça.

Regimento de cavallaria n.O6
Alferes, o alferes do regimento de cavallaria n.? 4, João

Sabino Vianna.

Batalhão n.O2 de caçadores da Rainha
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n,? 6, João

le Jcsus Feijão.
Batalhão de caçadores n.· 6

Capitão da 4.a companhia, o capitão do batalhão de ca-
çadores n.? 8, Luiz Maria da Magalhães.

Batalhão de caçadores n.O8
Capitão da 1.a companhia, o capitão do batalhão da ca-

çadores n.? 12, Joaquim José da Silva.

Batalhão de caçadores n.· iO
Major, o major do regimento de infantaria n,? 3, Luiz

de Magalhães Ferreira Guião.

Regimento de infantaria n.· 3
Major, o major do regimento de infantaria D.O13, Lino

Augusto de Freitas.
Tenente, o tenente do batalhão n.? 2 de caçadores da

Rainha, Francisco Gonçalves Guerreiro Chaves.
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Regimento de infanteria n.O9

Alferes, o alferes do regimento de infantaria n.? 14, Luiz
Maria Teixeira.

Regimento de infanteria n.Oi4
Capitão da 7.a companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores li.° 3, Vicente Maria Pires da Gama.

Regimento de infante ria n.° i7
'I'euente, o tenente do regimento de infantaria n.? 3,

José Duarte de Carvalho.

5. °- Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Direcção geral- ta Repartição

Ilelações n. os 3S:>a 387 dos officiaes e praças de pret a quem é con-
cedida a medalha militar instituida por decreto de 2 de outubro de 1863,
conforme as regras prescriptas no regulamento de 17 de maio de 1869:

Medalha de cobre

Regimento de infanteria n.Oi8
Soldados, n.? 100 da 1.3 companhia, Antonio de Matos,

n.? 53 da 2.a, Bernardo da Silva, da 3.a, n.? 3, Antonio
Joaquim, n.? 56, Antonio Pinto, e n.? 85, José Gomes da
Costa - comportamento exemplar.

Medalha de prata

Batalhão de engenheria
Segundo sargento n.? 12 da 2.a companhia, Manuel Pe-

reira-comportamento exemplar j em substituição da me-
dalha do cobre da mesma classe que lhe foi concedida na
ordem do exercito n.? 56 de 186 .

Regimento de cavallaria n.· 8
oldado n." 106 da 5.a companhia, Franci .co de Oli-

veira - comportamento exemplar; em substituição da me-
dalha de cobre da mesma claase que lhe foi concedida na
ordem do ex rcito n.? 25 de 1867.

Regimento de infanteria n.Oi5
Alteres, Francisco L. zaro Corr i - comp II't mcuto exem-
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plar j em substituição da medalha de cobre da mesma classe
que lhe foi concedida na ordem do exercito n.? 10 de 1867.

Regimento de infanteria n.Oi7
Alferes, Antonio J osé Damasceno - comportamento exem-

piar; em substituição da medalha de cobre da mesma classe
que lhe foi concedida na ordem do exercito n." 27 de 1865.

Medalha de cobre

Batalhão de engenheria
Soldado n." 107 da 3.a companhia, Antonio Joaquim-

comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.Oi8
Cabo n.? 30 da 6.a companhia, Victor José de Sousa j e

soldados, n," 46 da 4.11.,Manuel da Silva, e n.? 17 da 7.11.,
José Luiz -comportamento exemplar.

Medalha de cobre

Regimento de artilheria n.O3
Segundo sargento n." 16 da 2.11.bateria, Francisco José

da Silva- comportamento exemplar.

Regimento de cavallaria n.O2, lanceiros da Rainha
Furriel n.? 3 da 5,11. companhia, Amado José de Cas-

tro -comportamento exemplar.

Regimento de cavallaria n.O7
Furriel n.? 4 da 3.a companhia, José da Silva Leitão-

comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.° 9
Soldado n.? 6 da 7,11. companhia, Albino Rodrigues-

comportamento exemplar'.

Regimento de infanteria n.· i6
Soldados, u." 91 da 1.11. companhia, Joaquim Coelho, e

da 7.11.,n." 23, Antonio José Carapito, e R.O 79, José Ma-
ria de Sequeira - comportamento exemplar.

Regimento de infante ria n.· t7
Soldado n." 25 da 7.11. companhia, Alfredo Moreira-

comportamento exemplar.
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Guarda municipal de Lisboa
Soldados de infanteria, n." 132 da 3.a companhia, José

Gonçalves, e n.? 48 da 5.a, Joaquim Correia-comporta-
mento exemplar.

6.°_ Secretaria d'estado dos negocios da guerra- Direcçãogeral- 3.a Repartição

Relação dos alumnos da escola polytechnica, pertencentes ao exer-
cito, premiados no anno lectivo de i874 a i875

3." Cadeira
Adriano Travassos Vai dez, alferes graduado do batalhão

n.? 2 de caçadores da Rainha-louvor.
Francisco Felisberto Dias Costa, alferes do regimento

de infanteria n.? 10 -louvor.

7." Cadeira
Joaquim Narciso Renato Descartes Baptista, alferes

alumno do regimento de artilheria n. ° 1-1.° premio pe-
cuniario.

9.· Cadeira
Francisco Felisberto Dias Costa, alferes do regimento

de infanteria n.? 10 _1.0 premio pecuniario.
Abel de Almeida Botelho, primeiro sargento graduado

aspirante a officiaI do batalhão de caçadores n.? 9 - 2.°
premio pecuniario.

Geometria descriptiva
José Maria Barradas Pacheco, alferes alumno do regi-

mento de artilheria n." 1- Louvor.

7. °- Semtaria d'estado dos aegoeio da gaerra - Di~. genl- 5.' Repartiçio

Accordam os do tribunal superior de guerra e mari-
nha, etc.:

Em vista dos autos confirmam a sentença da 1.' instan-
cia que absolveu o réu Martinho José Teixeira Homem,
tenente do regimento de eavallaria n. o 7, sccueedo pelo
facto de haver mandado arrancar e tirar algumas carradas
de pedra de uma pedreira jacente em terreno pros:imo ao
quartel do regimento de cavallaria n. o 7, em Bragança, e
pertencente ao estado, e de se aproveitar de uma porção
de pedra que já ali estava arrancada; porquanto:

Considerando que não resulta dos autos prova que faça
convencer que o réu S6 aproteitãra da pedra já arrancada
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ou extrahida da pedreira por conta da direcção das obras
militares;

Considerando que o réu não procedeu ao arrancamento
da pedra da pedreira nem á sua conducção para fóra do
logar escondidamente, mas de dia, publica e claramente,
na presença dos habitantes da cidade de Bragança e á
vista da o:fficialidade do supra indicado regimento de ca-
vallaria n, o 7;

Considerando que o réu para proceder por similhante
modo pediu e obteve licença e permissão do commandante
do corpo, do mesmo modo que em outras occasiões tinham
praticado algumas pessoas da localidade, e sem que actos
da mesma natureza houvessem sido considerados crimi-
nosos;

Considerando que o réu procedendo assim se julgou le·
gitimamente auctorisado para mandar extrahir a pedra de
que se trata, o que exclue a idéa de fraude e attesta a sua
boa fé;

Attendendo que a fraude é um elemento essencialmente
constitutivo do furto, sem a qual não ha crime punivel,
artigo 420.0 do codigo penal;

E pelo que respeita ao prejuizo causado á fazenda pu·
blica:

Considerando que, não havendo intenção criminosa, não
pó de existir o damno criminal a que se refere o artigo 484.0
do codigo penal; mas unicamente o prejuizo ou damno ci-
vil, sujeito á simples e mera reparação da indemnisação,
a qual já se acha satisfeita pelo réu: por isso, confirman-
do a sentença da 1.:1 instancia, absolvem o réu da aceu-
sação, e mandam que seja solto.

Lisboa, 2 de novembro de 1875. = Fava=J. B. da
Silva=A. Azevedo Ounha=Matos CO?'reia=Bm'?'ose
Sá. - Fui presente, Camarote, coronel promotor.

8. o _ Secretaria d'estado dos negocios da guerra- Direcção geral- 5. a Repartição

Aceordãos proferidos pelo tribunal snperier de guerra e marinha

Em sessão de 8 de outubro ultimo:

Rogimento de artilharia n." i
José Miguel Pires, cabo lI.Q 53 da 8.a bateria, cm de-

mnado na pena, de cinco annos do serviço cm um dos cor-
pos do ultramar, pelo crime de deSCI ção, fies 4~() tl'estn
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pena absorvida a que lhe correspondia pelo crime de rou-
bo, de que tambem foi accusado e convencido.

Batalhão de caçadores n.O4
Joaquim Madeira, soldado n." 88 da 1.3 companhia, ea-

piada a. culpa do crime de contrabando de tabaco com a
prisão que tem aoffrído, ficando confiscado para. o estado
() objecto apprchendido.

Francisco Guerreiro, soldado n.? 56 da 3.a companhia,
condemnado na pena de quatro anuos de trabalhos nas for-
tificações do ultramar, pelos crimes de offensas corporaes
e insubordinação contra um seu superior.

Batalhão de caçadores n.Ota
Manuel Ribeiro, soldado n.? 11 da La companhia, con-

demnado na pena. de tres mezes de prisão correccional,
pelo crime de ferimentos.

Regimento de infanteria n.O3
João da Silva, soldado n.? 86 da 5.&companhia, conde-

mnado na pena de seis mezes de prisão em praça de guer-
ra, pelo crime de ferimentos.

Regimento de infanteria n,° :1
Antonio João de Araujo, soldado n.? 33 da 6.a com-

panhia, condemnado na pena de tres annos de trabalhos
nas fortificações do ultramar em possessão de La classe,
pelos crimes de insubordinação e offensas corporaes contra
um seu superior.

Regimento de infanteria n.· tO
Emygdio José Lino Moreira, segundo sargento n. ° 25

da 3.a companhia, condemnado na pena de dois annos de
prisão em praça de guerra no reino, pelo crime de estupro.

Em sessão de 15 do mesmo mes :

Regimento de artilheria n.Ot
José da Paixão, soldado n.? 119 da 4.3 bateria, con-

demnado na pena de quatro annos de serviço em um dos
corpos do ultramar, pelo crime de deserção simples.

Antonio Xavier, aprendiz de corneteiro n.? 109 da 8." ba-
teria, condemnado na pena de nove annoa, oito mezes e
sete dias de serviço em um dos corpos da Africa occiden-
tal, pelo crim \ de deserção simples. Attendcndo porém
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á menoridade do réu e á sua pouca experiencia da vida
militar, por isso o recommendam á clemencia do poder
moderador.

Regimento de artilheria n.· 3
Felizardo Rodrigues, corneteiro n.? 21 da 3.a bateria,

condemnado na pena de seis annos, sete mezes e vinte
e dois dias de serviço em um dos corpos do ultramar,
pelo crime de deserção, ficando absolvido dos crimes de
ultrage á moral publica e introducção em casa alheia.

Regimento de cavallaria n.· 7
Manuel da Silva, soldado n.? 25 da 5.a companhia, con-

demnado na pena de cinco annos de serviço em um dos
corpos da Africa, pelo crime de deserção aggravada.

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
Antonio Maria da Costa Alves, soldado n." 70 da La com-

panhia, condemnado na pena de quatro annos de serviço
em um dos corpos do ultramar, pelo crime de deserção
simples.

Regimento de infanteria n.· 4
Antonio Luiz, soldado n.? 5 da 8.& companhia, conde-

mnado na pena de quatro annos de serviço em um dos cor-
pos do ultramar, pelo crime de deserção simples.

Regimento de infanteria n.· ii
Luiz Antonio, o Seis, soldado n.? 105 da La companhia,

condemnado na pena de quatro annos de serviço em um
dos corpos do ultramar, p~lo crime de deserção simples.

Em sessão de 19 de mesmo mez:

Batalhão de caçadores D.· 6
Antonio Pedro, aprendiz de corneteiro n.? 97 da 4.a com-

panhia, condemnado na pena de tres annos de trabalhos
nas fortificações do ultramar, pelo crime de desobediencia
ás ordens do seu superior.

Regimento de infanteria n.· 8
Francisco Moreira, soldado n. o 3 da 4. a companhia, absol-

vido, por falta de provas, do crime de ferimentos.
Manuel Francisco, soldado n." 23 da ó.a companhia,

condemnado na pena de trcs mezes de prisão em praça de
guerra, pelo crime de insubordinação.

Joaquim Mendes Raposeiro, soldado n.046 da 7.a compa-



635

nhia, condemnado na pena de tres mezos de prisão eorrcc
cional, pelo crime de falta de respeito a seu superior.

Regimento de infanteria n.Oi7
Manuel Antonio, soldado n.? 39 da La companbia, ac-

cusado dos crimes de homicidio frustrado e deserção. Re-
vogando a sentença da 1.& instancia que julgou illegal o
alistamento do réu, annullam tudo quanto foi processado
ante o conselho de guerra, e mandam que a novo julga.
mento se proceda pelos dois crimes de que o réu ~ accu-
sado, no conselho de guerra permanente da 4.a divisão mi-
litar.

Em sessão de 26 do mesmo mez:

Batalhão de caçadores n.Oi
Lourenço da Nazareth, corneteiro n." 31 da 6.a compa-

nhia, condemnado na pena de oito annos de prisão cellular
seguida de doze annos de degredo em possessão de 1. a
classe, e na alternativa na de trabalhos publicos por toda
a vida, pelos crimes de homicidio voluntario em um seu
camarada, e deserção simples. Subam os autos á clemencia
do poder moderador.

Batalhão de caçadores n.O 6
Manuel Pereira, cornoteiro n." 11 da 3.a companhia, con-

demnado na pena de dois annos de prisão em praça de
guerra, pelo crime de desobediencia aos seus superiores.

Regimento de infantaria n.· 3
José Fernandes, soldado n." 25 da 5.a companhia, con-

demnado na pena de um mez de prisão, pelo crime de
furto.

Pedro Exposto, soldado n.? 5 da 6.a companhia, con-
demnado na pena de um anno de prisão em praça de guer-
ra, pelo crime de furto feito a um seu camarada.

Regimento de infanteria n.· 8
João de j aria, soldado n.? 26 da 5.a companhia, eon-

d mnado na pena de tres mezes de prisão, pelo crime de
de obediencia ás ordens de seus sup riore .

Regimento de infanteria n.· t2
Antonio Pires, soldado n." 9 da . companhja, ab 01·

vido, p r falta de provas, do crime de roubo.
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Em SCESitO de 2 do corrente mez:

Batalhão n.· 2 da caçadores da Rainha
Avelino Leal Pinto, soldado n.? 20 da La companhia,

condemnado na pena de quatro annos de serviço em um
dos corpos da India, pelo crime de deserção simples. At·
tendendo porém a que o réu é praça da reserva, por isso
o recommendam á clemencia do poder moderador.

Regimento de infantaria n.O3
Antonio Alberto, soldado n. ° 89 da 5. a companhia, COD-

demnado na pena de quatro annos de serviço em um dos
corpos do ultramar, pelo crime de deserção simples.

Regimento de infanteria n.· 7
Manuel, soldado n.? 104 da 5.a companhia, accusado do

crime de deserção. Mostrando-se dos autos que o réu alem
do crime de deserção por que foi julgado no conselho dis-
ciplinar, está. pronunciado como suspeito do crime de furto
no 3.° c1istricto criminal de Lisboa, cm processo hoje pen-
dente no 1.0 conselho de guerra permanente da La di-
vieão militar, annullam por isso tudo quanto foi processado
ante o conselho di eiplinar do regimento de ínfanteria n." 7,
e a sentença que proferiu condenmando o accusado pelo
crime de deserção, c mandam que os autos baixem ao dito
1.° conselho de guerra permanente da La divisão mili-
tar, para que tomando simultaneamente conhecimento de
todos os crimes attribuidos ao réu, pronuncie a sentença
que for justa.

Regimento de infanteria n.Oi3
Antonio José, soldado n.? 37 da 7.a companhia, conde-

mnado na pena de doia mezea de prisão em praça de guer-
ra, pelo crime de ferimentos.

Regimento de infanteria n.Oi5
Domingos Guerr iro, soldado n.? 110 da 2.a companhia,

condemnado na pena de seis mezcs de prisão em praça de
guerra, pelo crime de differenças e disputas.

Antonio lIfariade Fontes Pereira de },feUo.
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SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

27 DE NOVEMBRO DE 1875

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - Decreto

Secretaria d'estado des negocios da gllerra - Direcçio geral- ta Repartição

Tendo o alferes de infanteria, José Ignacio de Oliveira,
despachado para o ultramar, nos termos da circular de 21
de maio de 1872, chegado á altura competente para ser
promovido ao referido posto no exercito de Portugal: hei
por bem determinar que seja considerado alferes do mes-
mo exercito, ficando comtudo obrigado o. completar no ul-
tramar o tempo de serviço a que é obrigado, nos termos
da lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro o secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 24: de novembro do 1875.
=REI. = Antonio Maria de Fontes Pereira de lJlello.

2. o - Por decretes de 21 de corrente mel:

Estado maior general
General do divisão, o general de brigada, Duarte José

Fava. .
Generaes de brigada, os coronéis de artilheria, Luiz Au-

gusto Rosiers, e João Manuel Cordeiro.

2.' Divisão militar
Exonerados do exerci cio de ajudantes de campo do com-

mandante, o capitão de cavallaria, Augusto Uedwiges do
Amaral, e o tenente da mesma arma, Jo 6 Francisco de
Andrade.

Arma de artilhoria
Coroneis, os t nentes coronei , do regimento de artilhe-

ria n." 3, Antonio L uiz de Brito Pereira Coutinho, c do
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estado maior da mesma arma, Miguel José Gomes Mon-
teiro:

Tenentes coroneis, os majores, do estado maior de ar-
tilheria, Guilherme Quintino Lopes de Macedo, e do re-
gimento do artilherian." I, Barnabé Antonio Ferreira.

Majores, os capitães do estado maior de artilharia, José
Antonio da Costa Braklamy, e Miguel Augusto da Silva.

Capitães, os primeiros tenentes, do estado maior de ar-
tilheria, Duarte Cabral Fava, do regimento de artilheria
n.? 1, João Gustavo de Azambuja Proença, e do regimento
de artilheria n.? 3, Cypriano Leite Pereira Jardim.

Batalhão de caçadores n.· 3
Capitão da 7. a companhia, o tenente do regimento de

infanteria n.? 11, Estevão Furtado de Mendonça.
Alferes, o sargento ajudante do regimento de infanteriu

n.? 11, Antonio Maria de Abreu Caetello Branco.

Batalhão de caçadores n. o 4
Major, o capitão do regimento de infanteria n.? 11, An-

tonio Joaquim da Encarnação Junior.
Tenente, o alferes, Francisco Joaquim de Araujo.

Batalhão de caçadores n.O8
Capitão da 6.a companhia, o tenente de infanteria ser-

vindo no batalhão de engenheria, João Pedro Soares Luna.

Regimento de infanteria 11.' 4
Tenente ajudante, o tenente, José Maria Cordeiro de

Sant'Anna.
Tenente, o alferes do regimento de infanteria n.? 6, Joa-

quim Ferreira Guedes.

Regimento "de infanteria n.' 7
Alferes, o alferes graduado do regimento de infanteria

n.? 2, Francisco Gomes da Silva.

Castello de Angra
Coronel governador, o tenente coronel governador inte-

rino, José Domingues de Oliveira.

Direcção da administração militar
Primeiro offícial com graduação d~ tenente cor~nel, o

primeiro omcial com graduação de major, D. Joaquim Sa-
lazar Mo COBO.
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Primeiro offieial com graduação de major, o segundo

offieial com graduação de capitão, Braz de Lima Soares.
Segundo official com graduação de capitão, o aspirante

com graduação de tenente, Eduardo Augusto Ferreira de
Meaquita.

Commissões
Corooeis de artilheria, os tenentes coronéis, Carlos Ri.

beiro, e Gilberto Antonio Rolla; capitaes ne artilheria, os
primeiros tenentes, João Nepomuceoo de Macedo Lacerda,
e Antonio Guilherme Ferreira de Castro, todos em serviço
no ministerio das obras publicas, commercio e industria.

O capitão do batalhão de caçadores n.? 4, Antonio Ale-
xandre 'I'ravaseos de Arnedo, em conformidade com as
disposições do decreto de 28 de junho de 1870, por ter
sido requisitado para ir desempenhar uma commissão de
serviço dependente do ministerio das obras publicas, com-
mercio e industria.

Por decreto da mesma data:

Reformados, na conformidade da lei, o general de divi-
são, Jos6 Julio do Amaral; o general de brigada, Fran-
cisco Maria Melquiades da Cruz obral ; o major de infan-
teria, Boaventura Joaquim Batalha; e o primeiro offieial
com graduação de tenente coronel da direcção da admi-
nistração militar, Lazaro Nicolau de Paula e Silva, pelo
terem requerido o haverem sido julgados incapazes do ser-
viço activo pela junta militar de saude; devendo o tercei-
ro, para a elaaaiflcaçâo da reforma, ser considerado tenen-
te de 19 de abril de 1847, capitão de 29 de abril de 1851,
major de 7 de agosto de 1872, e tenente coronel de 27
de outubro do corrente anuo, por lhe aproveitar a disposi-
çíto do artigo 2.0 da carta de lei de 17 de julho de 1855.

3. o _ Por determina(ão de ua .age tade EI-Rei:

i." Divisão militar
Inspector do material de gu.erra, o c?ronel do regimento

de artilh ria n.? 2, José Oaadido Perdigão.

4.' Divisão militar
Insp ctor do mat rial de guerra, O major de artilberia,

Carlos Eduardo de Mendonça e Brito.
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Direcçã o geral de artilheria
Chefe da 2.a repartição da secretaria, o tenente coronel

de artilheria, Francisco Maria da Cunha.
Chefe da 3.a repartição da secretaria, o~tenente coronel

de artilheria, Paulo Eduardo Pacheco.

Estabelecimentos fabris da direcção geral de artilheria
Director da fundição de canhões, o tenente coronel de

artilheria, Vicen te Ferreira Ramos.

Arma de artílhería
Capitão, o capitão do regimento de artilheria n.? 3, An-

tonio Marinho.
Regimento de artilharia no· i

Major, o major de artilheria, Francisco Ernesto da Silva.
Capitão da 8. a bateria, o capitão de artilheria, João Gus-

tavo de Azam buja Proença.
Alferes alumno, o alferes alumno de artilheria, José An-

tonio de Sousa Menezes.

Regimento de artilheria no' 2
Coronel, o coronel de artilheria, Antonio Luiz de Brito

Pereira Coutinho.

Regimento de artilheria no· 3
Coronel, o coronel de artilharia, Miguel José Gomes

Monteiro.
Tenente coronel, o tenente coronel de artilheria, Barnabé

Antonio Ferreira.
Capitão da 9.a bateria, o capitão de artilheria, Cypriano

Leite Pereira Jardim.

Batalhão de caçadores DoO4
Capitão da 2.a companhia, o capitão do batalhão de ca-

çadores n.? 3, Salvador Correia Côrte Real.
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n,o 3, João

Antonio Xavier da Trindade.

Batalhão de caçadores no' iO
Tenentes, os tenentes, do batalhão de caçadores n." 4,

João Martins de Carvalho Junior, e do regimento de in-
fanteria n. ° n, D. Gastão Antonio da Camarn,

Regimento de infanteria DoO6
AI 'ores, O alferes do regimento de infanteria 0,° 7, An-

tonio Augusto Nogueira de Campos.
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Regimento de infanteria n.· 9

Tenente, o tenente do regimento de infanteria n.? 2, An-
tonio da Silva.

Regimento de infanteria n.' ti
Capitão da. La companhia, o capitão do batalhão de ca ..

çadores n. o 8, Francisco Manuel Loureiro.

Regimento de infanteria n.O t3
Major, o major do batalhão de caçadores n." 4, José

Eduardo da Costa Moura.

4. °- Secretaria d'eAtado dos oegociOl da !JIIerra- Direcção geral- ta Repartição

Declara-se que, por decreto de 28 de outubro ultimo,
foi agraciado com a medalha de prata para distincção e
premio concedido ao mérito, philanthropia. e generosidade,
o soldado n." 19 da companhia de artilberia 0.° 1 dos Aço-
res, Manuel Antonio, pelos serviços prestados por ocoasião
do incendio occorrido em a noite de 18 de julho próximo
passado, na casa commercial de Jacob Abobotb, em Angra
do Heroismo.

5. 0_ Secrelaria d'estado dos oegodo da guma- DiretÇ10 geral- t.' lepartiçãe

Relarõcs n. os 3 a 391 da prara de pret a quem é eoncedida a
medalha militar, in tituida por decreto de 2 de outubro de 1863,
conforme a regra preseripta DO regulamento de 17 de maio de
1869:

l\J:edalha de cobre

Regimento de cavallaria D.' 7
egundo sargento n.? 55 da 3.' companhia, Fernando

José da Silva Pereira de Brito - comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores D.· 4
egundo sargento n.? 20 da 4.' companhia, Eduardo Ce-

sar Inglez de Moura - comportamento exemplar.

Batalhão de caçador81 D.· 8
Cabo n.? 19 da r::., companhia, José João -comporta-

meato xemplar.

Regimento de infantaria n.· IS
Primeiro sargento gr duac1 a pirante a otlicial, Gui-
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Ihe rme Augusto Gemes Pereira j cabo D,O 8 da ô,a com ar
nhia, Antonio Maria de Mello; e soldado!', da mer-ma com-
panhia, D,O 22, Joaquim Silveira, n.? 62, José .Monteiro,
n ." 79, Agostinho Campello, (1 da B.a n." 34, Custodio da
Rocha - comportamento exemplar.

Regimento de infantaria n.Oi6
Furriel D.O 102 da G.a companhia, Joaquim Pereira Lvi-

tão - comportamento exemplar.

"\\~\(\c.t\()'1\ •• ?!~Ç)

Medn.lha do cobre

Batalhão de engenheria
Soldado n.? 103 da 2.a companhia, José de Almeida-

comportamento exemplar.

Batalhão n.O2 do caçadores da Rainha
Cabo 11.0 n3 da 3.a companhia, Silvestre Mendes j e sol-

dado n.? Ü da 6.a, Antonio Rodrigues-comportamento
exemplar.

Batalhão de caçadores n.O 6
Segundo sargento 1l.0 40 da 7.a companhia, Horculano

Augusto de Almeida Cardoso; o €oldado n.? 21 da 4.~,
Manuel .Marques-comportamento exemplar,

Regimento de infanteria n.O 2
Primeiro sargento da l.a companhia, José Borges-

comportamento exemplar,

Regimento de infanteria n.s 3
Cabos, D.O 30, José de Oliveira Ribeiro, o n.? 45, An-

dré Ribeiro, ambos da 3. a companhia - comportamento
exemplar.

Guarda municipal de Lisboa
Cabo D.O 24 da La companhia do infanteria, Manuel

Iarques - comportamento exemplar.

2.· Companhia da ad inistração militar
Soldado n.? 105) Caetano Draz-comportamento excm-

plar.

Mcdnlha do l>1"ut..
Guarda munícípal do Lisboa

Cubo n." 52 da 2.a companhia de infanteris , Romão Ro-
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dalha de cobre da mesma classe que lhe foi concedida na
urdem do exercito n.? 33 de 1870.

lUc<1alha. de cobre

Guarda municipal do Porto
Soldados, da companhia de cavallaria, n.? 25, Manuel

da Custa, e n.? 26, Macario Pinto; e de infanteria, n.? 74,
da La, Joaquim Parracho, n.? 80 da 2.a, João Maximino,
n.? 46 da 3.a, Bernardo F rreira, e da 4.a, D.O 43, João
Marques Carneiro, n.? 56, José Carrilho, n.? 77, José Joa-
quim, e n.? 132, José Alves- comportamento exemplar.

Mcdalha de cobre

Regimento de infanteria n.s t2
Cabo n.? 99 da 4.a companhia, JO:IO l\faximo de An-

dradc; o soldados, da L.", n.? 18, Francisco Gouveia,
n.O 56, João Antonio Lourenço, n." 57, Manuel Pedro,
n.U 70, Antonio Cardoso, n." 72, Manus) Nunes da Costa;
da 2.a, n.? 27, Alexandre Nunes, n.? 56, Miguel Augusto
Cabraia, n.? 82, Antonio d Jesus; da 4.a, n.? 60, José
Dias, n." 92, Manuel Abrantes; da 5.a, n." 8, Antonio
Francisco; da 6.a, n.? 16, Francisco Ferreira, n.? 24, Je-
ronymo Nunes; da 7.&, n.? 59, Manuel Esteves Capello ;
e da 8.', n." 80, Jo1o Nicolau Monteiro-comportamento
exemplar.

6.°_ Secretaria d'e.tado dos G\'gorios da gurrra-Direcção geral-2.a Repartição

'rendo representado o commandaute da 1.a divisão mi-
litar, que por deficiencia nas guias de marcha dos presos
Ilentenciados que são mandados apresentar n'aquelle quar-
tel general, tem augmentado ali o expediente, podendo até
acontecer dar-se destino errado a algum dos mesmos pre-
SOs: determina Sua Magesta.de EI-Rei que os presos sen-
tenciados sejam acompanhados sempre ~a guia igua.l ao
modelo junto, quando marchem a cumprir as respechvas
eentençn .



544

Modelo R-A (a) ... de .•• D..' ••.

Dias Terras •.•

Marcha preso em direcção a .,. se-
guindo o itinerario á margem marca-
do, igual ao da escolta que o conduz,
o ., • n.· .. , d'este corpo, da .• , com-
panhia n." .•. (b) ••• , a. fim de ser
entregue no .•• para cumprir 8 pena
de ..• em que foi condemnado por (c)

ltinerario (g)

Via. ordinária

Via ferrea .••

Entrada na estação de '"

Saída na estação de •••

Via.maritima ou fluvial •••

Vae pago de todos os seus vencimen-
tos até á data d'esta e abonado com •••
e de rações de pão, a •.• réis, até .••

Ponto de embarque .•.

Ponto de desembarque •••

Por ajuste de contas de fardamento,
é (d)

Deve ser presente, para receber novo
itinerario, no (e)

(a) Regimento, batalhila, praça,
etc.

(b) Nome.
(e) Âccordão do tribunal solto·

rior, ou confirmaçl0 d& lentença
de ... e a data.

(II) Deetar-a-ee e debito ou credl·
to e o destino d'elte, bem como se
ó devedor á rAzenda, e de quanto.

(c) Quart~lgcneral, command"n·
te mllltar , etc.
(I) Corpo, deltacamento, oto.
(U) O Idnerario é rubricado pe-

1:18",uatarldades que o marcarem.

Vence diariamente e pela lei de ••. ,
ordem do exercito n.· . .• de .,.

Pret ........ I-
Rações de pito

Quartel em •••

O commandante do (j)

7. o _ Secretaria d'estado dos negocio! da guerra - Direcção geral- 5.' Repart:çã'

Aceordãos proreridos pelo tribuual superier de guerra e marinha

Em seseão de 5 do corrente mez:

Regimento de artilheria n.· 3
Roque Rodrigues, soldado n." 57 da 6.' bateria, conde·

mnado na pena de um mez de prisão, pelo crime de feri-
mentos em um seu camarada.

Regimento de cavallaria n.· 7
José Joaquim Lopes de Abreu, cabo n." 12 da 6.' com'

panhia, e Joaquim dos antes, soldado n.? 31 da L', absol-
vidos, por falta de provas, do crime de ferimentos em utJl
seu camarada.
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Batalhão de caçadores n.· 7
José Antonio de Araujo, soldado n.? 68 da 2.:1.compa-

nhia, condemnado na pena de tres mezes de prisão, pelo
crime de furto aggravado com a ausencia illegitima que
commetteu.

Regimento de infanteria n.s i2
José Louro, soldado n." 64 da 5. a companhia, conde-

mnado na pena de um anno de prisão em praça de guer-
ra, pelo crime de burla.

Regimento de infanteria n.o i5
José de Oliveira, Baldado n.? 101 da 5.a companhia,

absolvido do crime de ferimento feito sem intenção de ma-
tar, mas do que resultou a morte.

Em sessão de 12 do mesmo mez:

Regimento de artilheria n.O3
Antonio Maria, Baldado n.? 52 da 7.:1.companhia, conde-

mnado na pena de oito annos de trabalhos publicas no ul-
tramar, e na alternativa de quatro aunos de prisão maior
cellular, seguida de dez annos de degredo em Africa em
possessão de La classe, pelo crime de homicidio frustrado.

Batalhão do caçadores n.o 8
José Nunes, Baldado n.? 80 da 6.n companhia, conde-

mnado na pena de seis annos de serviço em um dos corpos
do ultramar, pelos crimes de deserção aggravada e furto,
ficando n'esta pena absorvida a que correspondia ao crime
de furto.

Regimento de infanteria n.· tO
Manuel Coelho, soldado n.? 65 da 3.' companhia, eon-

demnado na pena de um mez de prisão em praça de guer-
ra, pelos crimes de desobediencia e embriaguez. •

Antonio Fernandes, soldado n.? 10 da 3.a companhia.
Visto que as faltas que se lhe imputam constituem simples
transgre ·eão de disciplina, e attendendo ao tempo de pri-
são que tem soffrido, julgam expiada a culpa, e mandam
que seja posto em liberdade. •

Rogimento de infantaria n.o,U
Joaquim Cesario, aoldado 11.° 37 da 4.' companhia, con-

demnado na pena de tr annos do pri !io cm praça de
guerra, pelo crime de de ob dicnei , c tando embriagado,
contra o seu superior em acto de serviço, em attenção a



546

que o réu foi provocado com pancadas por aquelle supe-
rior.

Regimento do infanteria n.Oi5
Antonio Saraiva, soldado n.? 3 da 3.a companhia, e José

Balthasar, soldado n.? 47 da 6.a, condemnados na pena
de cinco annos de degredo em possessão de 1.a classe em
Africa, e em alternativa na de tres annos de prisão cellu-
lar, pelos crimes de deserção, de fazerem parte de uma as-
sociação de malfeitores, de tentativas de alguns furtos e
de furtos effectivos.

Gregorio de Jesus, corneteiro n.? 11, José Esgalhado.
tambor n." 33, e João Dias, soldado D.O103, todos da 8.a
companhia, condemnados na pena de seis mezes de prisão
em praça de guerra, pelo crime de furto feito a um seu
camarada.

Em sessão de 19 do mesmo mez:

Regimento de cavallaria n.O2, lanceíros da Rainha
Domingos de Bastos, soldado n.? 7 da 6.a companhia,

condemnado na pena de tres annos de trabalhos nas ferti-
âcações DO ultramar, pelo crime de offenaas corporacs no
cabo da guarda que o prendeu.

Batalhão de caçadores D.· 7
Sebastião Gomes Barbosa, soldado n.? 58 da 6.a com-

panhia, condemnado na peDa de oito annos de serviço em
um dos corpos do ultramar, pelo crime de deserção; ficando
n'esta pena absorvido. a que lhe correspondia pelos crimes
de vadiagem, uso de Dome supposto, uso de armas dare-
zas, e resistencia á auctoridade publica DO exercicio de
suas funções.

Regimento de infanteria n.s iO
Manucl Urbano, furriel D.° 56 da 5. a companhia, con-

demnado Da pena de seis mezes de prisão em pl'aça de
guerra, pelo crime de offcnsas corporaes em um corne-
teiro.

8.0-Licenças concedidas por motivo de moleslia nos offieiaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 21 de outubro ultimo:

Batalhão do caçadores n.Oi2
Alferes, Antonio Amaro Pires Guerra, trinta dias para

se tratar.
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Em sessão de 4 do corrente mez:

Regimento da artilharia n.· 3
Primeiro tenente, Joaquim Augusto da Silva Rosado,

vinte e cinco dias para se tratar.

Batalhão de caçadores n.O 6
Tenente, Luiz Augusto de Cerqueira, quarenta dias para

continuar a tratar-se.
Capitão quartel mestre, Antonio Maria das Neves Ca-

bral, trinta dias para continuar a tratar-se.

Regimento de infanteria n.O5
Alferes, Antonio Ferreira da Silva, sessenta dias para

se tratar.
Regimento de infanteria n.O9

Capitão, Augusto Sotero Esteves, trinta dias para con-
tinuar a tratar-se.

Em sessão de 8 do mesmo mez:

Regimento de infanteria D.Oi2
Capitão, Manuel José Mendes, sessenta dias para con-

tinuar a tratar-se.

Regimento de infanteria D.· i7
Tenente, Fernando Augusto da Silva e Almeida, sessen-

ta dias para se tratar.
Tenente, José Maria da Silva, noventa dias para conti-

nuar o tratamento e mudar de ares para Thomar, quando
estiver em condições de fazer a marcha.

Em sessão de 13 do mesmo mez :

Regimento de cavallaria D.O6
Capitão, Ignacio Maria de Moraes Carmona, vinte dias

para se tratar.
Regimento de infanteria D.Oi5

Alferes graduado, J oão Xavier Athaide de Oliveira,
trinta dias para convalescer m ares patrios.

9. o _ Licençl s regi tada concedida ao offitiae abailo m ncionado

Regimento de cavallaria n.O3
Capitão, Jorge Correia Pinto de Moraes Sarmento, ses-

senta dias.



548

Commissões
Tenente coronel de infanteria, secretario do tribunal su-

perior de guerra e marinha, conde da Fonte Nova, trinta
dias.

10.0-Foi confirmada a licença registada que o eommandante da 3.a
divisão militar concedeu ao offieialabaixo mencionado:

Regimenta de cavallaria D.O 6
Tenente, Leonel Joaquim Machado de Moraes Carmona,

quarenta dias.

Antonio Maria de Fontes Pereira de MeUo.

Está conforme.
o director geral,



ECRETARIA D'ESTI\DO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

7 DE DEZEMBRO DE 1875

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte!

1.0 - Decrete

Secrelaria d'e lado de negocio! da §116m - Dir6c~o geral- f.& Beparliçio

Hei por bem reformar, na conformidade da lei, o coro-
nel de infanteris, Manuel Ferreira de Novaes, por o ter
requerido e haver sido julgado incapaz do serviço activo
pela junta militar de saude. E porque este o:fficial deixou
de ser promovido ao posto de general de brigada em 8 de
novembro de 1871 por motivos de disciplina, que não po-
dem produeir o effeito de perdimento de direito ao accesso
indefinidamente, nem têem a mesma força para a situação
de reformado; e tendo em consideração 08 serviços pres-
tados pelo referido official á causa da liberdade e do thro-
no legitimo: hei outroaim por bem determinar que, para
a classificação da reforma, Beja o coronel, Manuel Ferreira
de Novaea, considerado general de brigada da data supra-
citada, em que o mesmo posto lhe pertenceu pela sua ano
tiguidade.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 1 de dezembro de 1875.
=REI. Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

2.0-por decretes de i do eerreete mea:

Corpo de ,atado maiOr
Para g08ar &I vantagens estabelecidas pelo § unico do

artigo 1.0 da carta.de.Iei de 18 ,de maio.de 186~, nos ter-
mos do 2.0 do artigo 13.° da carta de lei de 13 de abril
do corrente anno, o capitão, Manuel Ferreira da CUllha
Pereira.
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Arma de artilheria
Coronel, o tenente coronel, Antonio Vicente de Abreu.
Tenente coronel, o major, Francisco Xavier Adriào.
Major, o capitão do regimento do artilharia n," 1, Anto-

nio Candide da Ooeta.
Capitão, o primeiro tenente, Carlos Ernesto Arbués Mo-

roira Junior.
Arma de infanteria

Coronel, o tenente coronel do regimento de infantería
n.? 4, José Francisco de Lima.

Major, o capitão do regimento de infanteria D.O 7, Fran-
cisco Augusto de Figueiredo Feio,

Batalhão de caçadores n.· 6
Tenente ajudante, o alferes ajudante, João Antonio Fer-

reira Monteiro.
Tenente, o alferes, Antonio de Jesus Almeida Barros.
Alferes, o alferes graduado, Luiz Maria da. Conceição.

Batalhão de caçadores noo8
Tenente, o alferes do batalhão de caçadores n. G 4, José

Henriques da Cruz.

Regimento de infanteria no' 4
Tenente coronel, o major elobatalhão de caçad )1'e8 n. o 5,

Fernando de Figueiredo.

Regimento de infanteria noO6
Alferes, I) sargento ajudante do regimento de iufanteria

D.O J 8, Manuel Antonio.

Regimento de infantaria n.s 9
Capitão da 7.a companhia, o tenente do regimento de in-

fanteria n.? 1, Ignaoio Xavier de Almeida li·ja.

Regimento de infanteria n.Oi5
Capitão da 7.'" companhia, o tenente do batalhão de ca-

çadores n.? 8, José Julio de Carvalho.
Tenente ajudante, o alferes ajudante, Bento Jo (. Leote

'I' vares.
Commiltsões

Tenente coronel de artilheria, o major, Torquato Elias
Gomes da Costa.

O alferes do regimento de infanteria n.? 6, Francisco de
Castro Sequeira Côrte Real, em conformidade com as dia-



posições do decreto de 28 de junho de 1870, por ter sido
requisitado para ir desempenhar uma commiasão de servi.
ço dependente do miníaterío das obras publicas, commer-
cio e industria.

Por decreto da mesma data:

Reformados, na conformidade da lei, o coronel do regi-
mento de artilharia. n.? 3, !\ligueI José Gomes Monteiro, e
o capitão no r ~iment() N infauteria n.? 2, Augusto Vi-
cente Ferreira Passos, pelo terem requerido, e haverem
sido julgado incapazes d serviço activo pela junta mili-
tar de saude.

3. o - Por porta~ia de 1 do corrente mez:

Praça de S. Julião ela Barra
Exonerado do commando do pre idio, o major reforma-

do, Luiz Augusto dos Santos, pelo pedir.

4. o - Por determinarão de Sua agestade EI-Rei:

'.' Divisão militar
ln pector de engenheri , o tenente coronel do estado

maior de engcnheria, Miguel Baptista Macie!.

5.' Divisão militar
lo pector do m teral do g'llerra, o tenente coronel de ar-

tilhería, Antonio José Camillo.

Batalhão de engenheria
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n." 8, Duarte

Ivens.
Estado maior de artilheria

Capitão, o capit o do regimento de artilheri 0.° 3, An-
tonio Vicente Ferreira Montalvão.

Regimento de artilhe ria n.' i
Capitlto da 6.a bateria, o capitllo de artilherin, D arte

Cabral Fava.
Regimento de artilheria n.· 2

Coronel, o coronel de artilheria, Antonio Vicente de
Abreu.
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Regimento de artilheria n.· 3
Coronel, o coronel do regimento de artilheria n. o 2, An-

tonio Luiz de Brito Pereira Coutinho.
Oapitãc da 10.' bateria, o capitão do estado maior de

artilheria, Domingos Pinto Coelho Guedes de Simães,

Regimen&ode cavallaria n.· t, lanceiroB de Victor Manuel
Capitão da 4. a companhia, o capitão da 6. a, Julio Oesar

Ferreira Quaresma.
Capitão da 6.a companhia, e capitão da 4.a, Alexandre

Augusto de Va8conce1108e Sá.

Batalhão de caçadores n.· 5
Major, o major de infanteria, Francisco Augusto de Fi-

gueiredo Feio.
Regimento de infanteria n.; 2

Capitão da 7.a companhia, o capitão do
infanteria n.? 15, José doe Santos Farinha.

regimento de

Regimento de infante ria n.· 7
Capitão da 6.a companhia, o capitão do regimento de

infanteria n. ° 9, Augusto Sotero Estevee.

Regimento de infanteria n.· 12
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n. ° 8, Eduardo

Primo da Cunha Sargedas.

5.°_ Secretaria d'estado dos negocioSodaguerra-Direcção geral-ta Reparliçi.

Relações n. os 392 e 393 dos oIDciaes e praças de pret a quem é concedi-
da a medalha militar instituida por decreto de 2 de outubro de 1 63,
eonCormeas regras prescriptas no regulamento de 17 de maio de 1869:

"~\o.l';íi.() '1\. o 'à~'1

Medalha de prata

Regimento de cavallaria n.· t, lanceiros de Victor Manuel
Capitão, Alexandre Augusto de Vasconcellos e Sá-

comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.o 6
Cabo n,° 49 da 1.' companhia, Ignacio Fontoura - com-

portamento exemplar; em subetítuíção da medalha de eo-
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bre da mesma classe, que lhe foi concedida na ordem do
exercito n.? 26 de 1867.

Regimento de infanteria n.· i7
Alieres, José Maria Coelho - comportamento exemplar;

em substituição da medalha de cobre da mesma classe, que
lhe foi concedida na ordem do exercito n.? 10 de 1867.

Guarda municipal do Porto
Alferes graduado, quartel mestre, Francisco José Pe-

reira - comportamento exemplar; em subatituição da me-
dalha de cobre da mesma classe, que lhe foi concedida na
ordem do exercito n. ° 11 de 1868.

Medalha de cobre

Regimento de artilheria n.· i
Soldado n.? 17 da 6.a bateria, Agostinho Azevedo-

comportamento exemplar.

Regimento de infantaria n.· iO
Primeiro sargento graduado aspirante a offícial, Julio

Eugenio Cesar Garcia; e soldados, n.? 64, da 1.a compa-
nhia, Manuel Correia, e n.? 4 da 3.', José Barata-com-
portamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· i6
Primeiro sargento graduado aspirante a official, Frede-

rico Eduardo Alves Campino; e musico de 2.&classe n.?
35 da 2.&companhia, Guilherme Augusto da Silveira-
comportamento exemplar.

Medalha de cobre

Regimento de artilheria n.· i
Soldado n.? 46 da 4.' bateria, José da Costa-compor-

tamento exemplar.

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
Soldado n,o 27 da 7.a companhia, Manuel Monteiro-

comportamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· 6
Corneteiro n. ° 27 da 8.&companhia, Manuel Pereira-

comportamento exemplar.
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Regimento de infanteria n.s i
Soldado n.? 76 da 2.a companhia, Victorino Affonso-

comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.s 8
Primeiro sargento da 1.a companhia, Eduardo Benedicto

Gomes; e furriel n.? 82 da L", Balthasar Ernesto Pereira
de Faria - comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.OiS
Segundo sargento n.? 41 da 2.a companhia, José Au-

gusto de Aguilar - comportamento exemplar.

Guarda municipal de Lisboa
Soldados de infanteria, n. o 88 da 3. a companhia, Anto-

nio da Silva, e n.? 50 da 4.a, João Lopes-comporta-
mento exemplar.

2.' Companhia da administração militar
Soldado n.? 60, Domingos Quintino-comportamento

exemplar.

6. ° - Secretaria d'eslade dos negocios da guerra - Direcção geral- I, a Repartiç1e

Declara-se que a medalha de prata de comportamento
exemplar, concedida ao sargento ajudante do regimento de
artilheria 0.0 2, Antonio Manuel Antunes Baptista, é em
subetituição da medalha de cobre da mesma classe que lhe
foi concedida na ordem do exercito n." 24 de 1868.

7. o - Direcção da. admioi~açio lIi1itar- t,a Repartição

Postos e vencimentos com que fica.ram os oOleiaes abaixo menciona-
dos, a quem ultimamente se elassificaram as reformas que lhes ha-
viam sido eonreridas:

General de brigada, com o soldo de 75~000 róis men-
saes, o coronel de artilharia, José Ferreira Pestana, refor-
mado pela ordem do exercito n.? 25 de 1 de outubro ul-
timo.

General de brigada, com o soldo àe 75"000 r is men-
aaes, o coronel de engenharia, Franciscc de Paula da Silva
Talaya, reformado pela ordem do exercito n.? 27 de 2 de
novembro ultimo.
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General de brigada, com O soldo de 75~OOOréis men-
ases, o coronel do batalhão de caçadores n. ° 4, José An-
tonio de Sousa Chagas, reformado pela mesma ordem.

General de brigada, com o soldo de 756000 réis men-
saes, em conformidade do decreto de 6 de setembro ul-
timo, o coronel, João Cyriaco Coelho, a quem, pela ordem
do exercito n.? 53 de 1860, foi classificada a reforma n'este
posto com o solde de 54 000 róis mensaes,

Com a graduaç~o de general de brigada, e o soldo de
75~OOOréis meneaes, o cirurgião em chefe do exercito,
Francisco José Maria de Lemos, reformado pela ordem
do exercito D.O 22 de 28 de agosto ultimo.

Com a graduação de general de brigada, e o soldo de
76;$000 róis mensaes, o primeiro official sub-director da
direcção da administração militar, com graduação de co-
ronel, João Ba}Jtista de Andrade, reformado pela ordem
do exercito n.? 23 de 31 do mesmo mez.

Com a grsduaçí o de general de brigada, e o soldo de
75~OOOreis mensacs, o primeiro official sub-director da
direcção da administração militar, com graduação de co-
ronel, Manuel Antonio da Fons ca, reformado pela ordem
do exercito n.? 24 d , 20 de setembro uI imo.

Tenente coronel, com o soldo de 4 !SOOOróis mensaea,
em conformid dc do decr to de 6 de ctembro ultimo, o
capitão, João Henriques P reira, a quem, pela ordem do
exercito n.? 15 de 15 de abril de 1~58. foi classificada a
reforma no poeto de capitão COmo soldo de 206000 réis
rnensaes.

Major, com o soldo de 458000 réi mensaes, o capitão
de cavallaria em commiseão, Francisco José Ferreira, re-
formado pela ordem do exercito n.? 27 de 2 de novembro
ultimo.

Major, com o soldo de 45ôOOOréis m nsses, o 'capitão
de infanteria em commisaão, Vicente Frederico Scarnichía,
reformado pela ordem do exercito n." 26 de 18 de outu-
bro ultimo.

Isj r, com o soldo de 456000 réis mensaes, o capitão
do batalhão da caçadores n.? 4, João Joeé da Cunha, re-
formado pela ordem do exercito n.? 24 de 20 de setembro
ultimo.

Major, com o soldo de 45,$000 réis mensaes, o capitão
do re iruento de cavallaria n.? 7, Nuno Maria Bertber de
Sousa, reformado pela ordem do exercito n." 27 de 2
de novembro ultimo.

Major, com o soldo de 456000 r ',i menlaes, o capitão
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do batalhão de caçadores n. o 3, Antonio Maria de Figuei-
redo Cardoso, reformado pela ordem do exercito n,° 28 de
9 do mesmo mez.

Major, com o soldo de 456000 réis mensaes, o capitão
do regimento de infanteria n.? 17, João José de Albu-
querque, reformado pela ordem do exercito n.? 27 de 2
do mesmo mez.

Major, com o soldo de 456000 réis mensaes, o capitão
do regimento de infanteria n,? 9, Joaquim Maria do Couto
Zagallo, reformado pela ordem do exercito n.? 28 de 9 do
mesmo mez.

Major, com o soldo de 45~000 réis meneaes, o capitão
de infanteria em commiseão, Antonio Joaquim de Almei-
da Beja, reformado pela ordem do exercito n.? 29 de 18
do mesmo mez.

Com a graduação de major, e o soldo de 45;$000 réis
mensaes, em conformidade do decreto de 7 de julho do
corrente anno, o capitão picador, Duarte Carlos de Miran-
da, reformado pela ordem do exercito n.? 34 de 18 de ou-
tubro de 1867.

Primeiro official com graduação de major, e o soldo
de 4MOOO réis menaaes, o segundo ofâcial com gradua-
ção de capitão da direcção da administração militar, José
Maria Vianna, reformado pela ordem do exercito n.? 29 de
18 de novembro ultimo.

8. °- LieeRças registadas eeueedldas aos officiaes abaixo mencionados:

i." Divisão militar
Aspirante com graduação de tenente, Joaquim Ferreira,

tres mezes.
Regimento de infanteria n.· tO

Alferes, Antonio Chrysostomo Pinto, trinta dias.

Antonio Maria de Fonte8 Pereira de Mello.

Está conforme.
O direotor geral,

../ -r.: "'" / , /./ ~,?~/~/-., v "~~c.<... ••./::".:;.j'~/" ._-



SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

18 DE DEZEMBRO DE 1875

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1. o - Decreto

Secretaria d'estado das negocios da guerra - Direcção geral- ta Repartição

Tendo o capellão do regimento de cavallaria n. o 2, lan-
ceíros da Rainha, Pedro Antonio Valente, completado os
dois annos de serviço pelos quaes foi provisoriamente no-
meado pela portaria de 15 de novembro de 1873; e ha-
vendo durante aquelle periodo desempenhado as funcções
do seu ministerio por modo que lhe ha merecido as me-
lhores informações: hei por bem, em conformidade com O
disposto nos artigos 13.0 e 22.0 do regulamento de 22 de
outubro de 1863, determinar que ao mesmo capellão seja
considerada como definitiva a sua nomeação de capellão
militar, ficando pertencendo ao respectivo quadro, com as
honras e as vantagens do posto de alferes, nos termos da
lei.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da guerra, assim o tenha enten-
dido e faça executar. Paço, em 7 de dezembro de 1875.
=REI. =Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

2.0_ Por decreto de 2 do corrente mez:

Regimento de artilheria n.· 3
Commendador da ordem militar de . Bento de ATiz, o

coronel, Antonio Luiz de Brito Pereira Coutinho, em atten-
ção aos serviços prestados na sua carreira militar.

Batalhão de caçadores n.· 4
Cavalleiro da ordem militar de '. Bento de Aviz, o ca-

pit; o, Antonio Pedro de Brito Villas Lobos.
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Regimento de infanteria n,v i3
CanHeiro da ordem militar de S. Bento de Avia, o ca-

pitão, José Cardoso.

Por decreto de '1 do mesmo mez :
Regimento de artilheria D.O 3

Para gosar das vantagens estabelecidas no § unico do
artigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, n08 ter-
mos do § 2.° do artigo 13.° da carta de lei de 13 de abril
do corrente anno, o capitão, Leonel de Lima Paes de Sande
e Castro, por ter completado dez annos de serviço effectivo
no referido posto.

Por decretos de 15 do mesmo mez:
Estado maior general

General de brigada, o coronel do batalhão de caçadores
n.? 9, João Pedro Schwalbach.

3." Divisão militar
Sub-chefe do estado maior, o capitão do corpo de estado

maior, José de Sousa Botelho.

3." Brigada de infanteria de instrucção e manebra
Exonerado do oommando, o ~onoral do brigada, Jolto

Antonio Marçal.
Commandante, o general de brigada, João Pedro Schwal-

bach.
Arma de infanteria

Coronel, o tenente coronel do regimento de infanteria
n.? 18, Manuel Ignacio de Brito.

Batalhão de caçadores D.O 5
Alferes, o alferes graduado, Nuno Gaspar da Silveira

Lorena.
Batalhão de caçadores D.· 6

Major, o capitão do regimento de infanteria n. o 2, Joa-
quim Soares Ribeiro de Menezes.

Batalhão de caçadores n.o 8
Capitão da 6.' companhia, o tenente dc infanteria em

commissão na guarda municipal de Lisboa, Manuel Chria-
tovão.

Regimento de infanteria D.° 2
Tenente, o alferes do batalhão d caçadores n.O 1, An-

tonio Gonçalves da Costa.
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egimento de infantaria n.O6
Capitão da 2.a companhia, o tenente do regimento de in-

fsnteris n.? 7, José Carlos Gomes Pereira.

Regimento de infanteria n.Oii
Tenente, o alferes, José Martiniano Menna.
Alferes, o sargento ajudante do regimento de infanteria

n.? 12, Guilherme Luiz dos Santos Ferreira.

Regimento de infantaria n.OiS
Tenente coronel, o major do batalhão de caçadores n.? 9,

Diogo Mendes Coutinho.

Commissões
Capitão de infanteria, o tenente, João Francisco Regis

do Rio Carvalho.
Alferes, o alferes graduado do regimento de infanteria

D.O 2, Henrique Simões dos Reis, em serviço DO ministerio
das obras publicas, commercio e industria.

O tenente de infanteria em serviço no batalhão de en-
genhería, José Joaquim Mendes Junior, a fim de ir servir
em artilheria, nos termos do decreto do 26 de julho de
1865, e mais dlsposições em vigor.

Inactividade temperaria
O capitão quartel me tre do batalhão de caçadores D.O 6,

Antonio Maria das Neves Cabral, por ter sido julgado in-
capaz -do serviço, temporaríamcntc, pela junta militar de
saude.

Por detreto da mesma data:

Reformados, na conformidade da lei, o general de bri-
~ad8, Franci co Antonio da Silva, e o capitão do regi-
mento de infantaria n.? 11, Luis José Massano, pelo to-
rem requorido e haverem sido julgados incapazes de serviço
activo pela junta militar de saude.

3.° - Portaria

cerel.1tiad' de Dl'g i daguerra-Bire ao9 l-ta Btparli{lo

Mando. ua I st do EI-Rei, p I. crotnrio. d'cstado
dos n 'gocios da guerra, <{U O ....enor I do briO'ê1cla,Jollo
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Antonio Marçal continue a exercer o commando interino
da 2.a divisão militar, de que está. encarregado desde 2&
de novembro findo.

Paço, em 15 de dezembro de 1875.=Antonio Maria
de Fontes Pereira de Mello.

4. o - Por portaria de 17 do corrente mez:

Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Direcção geral
Adjunto, o alferes ajudante do regimento de infanteria

n. o 16, Antonio Augusto Pereira.

5.°_ Por determinação de Sua Ifagestade iI-Rei:

Regimento de artilheria n.· t
Primeiro tenente, o primeiro tenente do estado maior da

mesma arma, Jayme d'Eça Figueiró da Gama Lobo.

Regimento de cavallaria n.· 2, lanceiros da Rainha
Alferes graduado, o alferes graduado do regimento de

cavallaria n. o 4, Francisco Cesario Viegas Moacho.

Arma de infante ria
Major, o major do regimento de infanteria n." 13, José

Eduardo da Costa Moura.

Batalhão de caçadores n.O t
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n,o 17,

Gaudino Anselmo de Oliveira.

Batalhão de caçadores D.' 7
Tenente coronel, o tenente coronel do regimento de in-

fanteria n.? 8, Antonio Augusto de Carvalho Salazar.

Batalhão de caçadores n.o 8
Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n. o 5, Anni-

bal Sertorio dos Santos Pereira.

Batalhão de caçadores n.· 9
Tenente coronel, o tenente coronel do batalhão de caça-

dores n. o 7, José Cyrillo Machado.
Major, o major do batalhão de caçadores n.? 6, Esta-

nislau Xavier de Assumpçi!o e Almeida.
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Regimento de infanteria n.s 2

Capitão da 4. a companhia, o capitão do regimento de
infanteria n." 6, Elias José da Silva.

Regimento de infanteria n.° 7
Tenente, o tenente do regimento de infantaria n.? 11,

Manuel Durão.
Regimento de infanteria n.Oii

Capitão da 7.a companhia, o capitão do batalhão de ca-
çadores n.? 8, João Pedro Soares Luna,

Regimento de infanteria n.Oi7
Alferes, o alferes do regimento de infanteria n.? 11,

Francisco Maria Ferreira.

6.o - Secretaria d'estado dos negocio! da gaerra-Direcç1o geral-P Repartição

MEDALHA DE D. PEDRO E D. MARU

Rela~ão dos individuos a quem se verificou pertencer as que lhes vão
designadas:

Com o algarismo 2:
A Frederico Lyster, alferes que foi do extincto regi-

mento de reaes granadeiros britannicos, e actualmente te-
nente coronel ao serviço de Sua Magestade Britannica.

Domingos Nunes, soldado que foi do extincto regimento
de infanteria n.? 16.

7 .0_ Secretaria d'estado dos legocios da guerra - Direcção geral- ta Repartição

Relações n.ol 394 a 396 das pra~s de pret a quem é concedida a
medalha militar, instituida por decreto de 2 de outubro de 1863,
conforme as regras preseriptas no regulamento de 17 de maio de
1869:

Medalha de cobre

Batalhão de caçadores n.O 5
Cabo n.? 10 da 3.&companhia, José Marques; e solda-

dos, da mesma companhia, n.? 35, Joaquim Ignacio, .n.o 91,
Antonio Rodrigues Ramos, da 4.&, n.? 9, AntoDlo Da-
vid, n.? 48, Francisco Manuel Resurreiç1o, n.? 2, Anto-
nio José, da 5.&, n." 56, Ant?nio da Silva, D.O 64, ~anuel
da Silva, da 6.', n.? 34, Albmo da Cruz, n." 38, LUlZ Pe-
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reíra, n." 59, Antonio Frade, e da 7.3 n.? 40, Manuel José
da Costa -comportamento exemplar.

l\~\(),c,ií.o '1\ •• ?'9ã

Medalha de cobre

Regimento de artilheria n.s 2
Soldado n." 54 da 8.a companhia, Manuel Gil-com-

portamento exemplar.

Batalhão n.· 2 de caçadores da Rainha
Soldado n.? 110 da 8.a companhia, José Manuel-com-

portamento exemplar.

Batalhão de caçadores n.· iO
Cabo n." 7, Francisco Luiz Parreira; e soldados, n.? 1,

José Rodrigues Coelho, n.? 45, Manuel da Cunha, n.? 62,
Manuel Correia, todos da 2.3 companhia-comportamento
exemplar.

Regimento de infanteria n.· 2
Soldado n.? 53 da 7.a companhia, Antonio de Gouveia-

comportamento exemplar.

Regimento de infante ria n.· 3
Segundo sargento n." 16 da 4.& companhia, José da

Costa-comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· ii
Soldado n." 46 da 2.3 companhia, Agapito de Carva-

lho -comportamento exemplar.

Regimento de infanteria n.· i2
Soldado n.? 53 da 6.3 companhia, Manuel Joaquim-

comportamento exemplar.

\\t\I\~ií.o '\lo. o 13\)6

Me(lo.lho.de cobre

Batalhão de engenheria
Soldado n.? 110 da 3.a companhia, Francisco de Sousa-

comportamento exemplar.

Regimento de artilheria n.· i
Soldados, da 6.11 bateria, n.? 45, Manuel Antonio, 0.° 54,

Manuel Ferreira, e da 8.&n." 112, Custodio da l,'ooscca-
comportamento exemplar.
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Batalhão de caçadores n.O4
Soldado n.? 27 da 2.a companhia, Antonio Viegas-

comportamento exemplar.

Regimento de infantaria n.O3
Cabo n.? 36 da 4.;<companhia, João Alves-comporta-

mento exemplar.

Regimento de infantaria n.s 4
Cabos, n." 23, Antonio Francisco, e n.? 58, Manuel Gon-

çalves, ambos da 3.a companhia-comportamento exem-
plar.

• Regimento de infanteria D.Oi8
Cabo n,? 63 da 4.a companhia, Sebastião Pereira-com-

portamento exemplar.

Guarda municipal de Lisboa
Soldados de infanteria, n.? 7 da 2.a companhia, Ma-

nuel da Silva Cabarrão, e n.? 101 da 4.a, Manuel Mar-
tins - comportamento exemplar.

8.°- ccrctaria d'estado dos negocios da guerra-Direcção geral- ta Repartição

Declara-se que, om virtude do disposto no artigo 24.° do
regulamento de 17 de maio de 1869, perdeu o direito a
usar da medalha de cobre da classe de comportamento
exemplar que lhe havia sido conferida pela ordem do exer-
cito n.? 26 de 1868, o primeiro sargento n.? 90 da 4.a com-
panhia do regimento de infanteria n." 12, José Vieira da
Silva Pereira, por haver sido condemnado por accordão do
supremo conselho de justiça militar de 23 de janeiro ulti-
mo, em um anno de prisão em praça de guerra.

9. °- Secretaria d'C6tado dos Drgocios da guerra - Direcção geral- t.a Repartiçio

Declara-se que no dia 13 do corrente mez se apresentou
n'este ministerio, por ter regreesado do ultramar, tendo
ali terminado a sua commisaão, o alferes de infautería, José
Teixeirn Pinto, ficando collocado na arma a que pertence
com o posto que tem.

10. 0_ Setrtlaria d'e lado do negocio da goma - Direcção geral- 3.a Rrparlição

Sua Magestade EI-Rei manda, em conformidade com
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o disposto no § 6.° do artigo 26.° do decreto com força de lei
de 24 de dezembro de 1863, declarar aspirante a official,
por se achar matriculado na escola do exercito, o primeiro
sargento abaixo mencionado:

Regimento de infanteria n.· tO
Francisco Antonio Palermo de Oliveira.

11.0-Secretaria d'estado dos negociosda guerra-Direcção geral- 3.a Repartição

Sua Magestade EI-Rei manda, em conformidade com o
disposto no § 6.° do artigo 26.° do decreto com força de
lei de 24 de dezembro de 1863, que as praças abaixo men-
cionadas tenham a graduação de primeiros sargentos aspi-
rantes a officiaes, por se acharem matriculadas na escola
do exercito:

Regimento de artilheria n.· i
Soldado, Alfredo Albino da França Mendes.

Regimento de artilheria n.· 3
Segundo sargento, José Augusto Moreno Marécos.
Furriel, Augusto Alfredo Jacome de Castro.

Regimento de cavallaria n.· 2, lanceiro. da Rainha
Cabo, Balthazar de Mendonça Moreira de Brito.
Soldado, Alfredo Augusto de Campos Carvalho.
Soldado, Joaquim José Salema.

Regimento de cavallaria n.· 4
Soldado, João Luiz Ramos.
Soldado, Luiz Augusto Leitão.
Soldado, Henrique Freire de Andrade Castello Branco.
Soldado, Manuel Godinho Caeiro.
Soldado, João Francisco Xavier Franco.
Soldado, Caetano Alberto da Costa Pessoa.

Regimento de cavallaria n.· 5
Soldado, Annibal Theodoro de Goes Mourtto.

Regimento de cavallaria n.· 6
Cabo, José Alfredo Ferreira Margarido.

Batalhão de caçadores n.· 3
Soldado, Alberto José Vergueiro.
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Batalhão de caçadores n.O5
Segundo sargento, Ricardo Augusto Osorio Montelro.
Cabo, Carlos Mascarenhas Barata.
Soldado, Antonio Emilio de Qua.dros Flores.
Soldado, Francisco de Paula Osorio Saraiva.
Soldado, João Vicente de Sousa Júnior.
Soldado, Bernardino Dias de Sousa e Silva.
Soldado, Luiz Fausto Guedes Dias.
Soldado, Jol1o Joaquim Brandão.
Soldado, Ayres Guimarães Negrão.
Soldado, Jeronymo Caraciolo Correia.

Batalhão de caçadores n. o 7
Soldado, Julio Augusto de Castro Feijó.

Batalhão de caçadores n.O9
Soldado, Theophilo Leal de Faria.
Soldado, José Augusto ViIIa Verde.

Regimento de infanteria n.O2
Furriel, Honorato Alfredo de Pina Sá Mendonça Es·

trella.
Soldado, Joio Alfredo Pinto.
Soldado, Francisco Afl'onso da Costa. Chaves e Mello.
Soldado, Augusto Cesar de Carvalho.

Regimento de infanteria n.· "
Soldado, Augusto Annibal de Freitas.

Regimento de infantaria n.· 8
Segundo sargento, Eduardo Augusto Paes de Villas Boas.
Soldado, Antonio Augusto de Oliveira Guimarães.
Soldado, Diogo Antonio de Sousa Castro Moraes Sar-

mento.
Soldado, José da Coeta Pereira.

Regimento de infantaria n.Ot4
Furriel, Antonio de Moraes Ferreira da ilva.
Furriel, Antonio Correia dos Santos e Almeida.
Furriel, Rodrigo Teixeira Alves Martins.
Furriel, Antonio Alberto Tavares do Couto.
Cabo, Antonio José da Costa Cunha.
Soldado, Albano Mendes da Fonseca.
Soldado, Antonio de Leão.
Soldado, Belarmino Ferreira. do outo.
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Regimento de infanteria n.Oi5
. Cabo, José Caetano Ribeiro Vianna.

Regimento de infanteria n.Oi6
Cabo, Manuel de Pina. da Fonseca Ferraz Correia.
Soldado, Julio Ces ar Leão Cabreira.

Regimento de infanteria n.· i7
Segundo sargento, Antonio Leite de Barbosa Bacellar.
Soldado, José Antonio Domingues.

Regimento de infanteria n.OiS
Furriel, Augusto Henrique Nogueira.
Soldado, Antonio Martins Vieira.

12.0-Secrelaria d'cstado dos negocios daf11erra-Dire~o geral_a.a Bq1atliçío

Manda Sua Mage!ltade EI-Rei admittir no hospital de
invalidos militares em Runa o ex-segundo sargento D.O 11
da 4.a companhia do regimento de infanteria n.? 16, Pe-
dro Bernardino Josó de Sousa, por lhe aproveitarem as
dlspoeições do decreto de 29 de dezembro de 1849.

13. °- Direcção da administraçãomilitar-1.a Repartição

Postos e vencimentos com que ficaram os officiaes abaixo menciona-
dos, a quem ultimamente se classificaram as reformas que lhe ha-
viam sido conferidas:

General de divisão, com o soldo de 1208000 réis mon-
saes, o coronel de infanteria, Manuel Ferreira de Novaes,
reformado pela ordem do exercito n.? 32 de 7 do corrente
mez, sendo considerado general de brigada de 8 de- no-
vembro de 1871.

General de brigada, com O soldo de 758000 réis men-
saes, o coronel do regimento de artilharia n,o 3, Miguel
José Gomes Monteiro, reformado pela meama ordem.

Coronel, COmo soldo de 548000 réis mensaee, O ma-
jor de infanteria, Boaventura Joaquim Batalha, reformado
pela ordem do exercito n.? 31 de 27 de novembro ultimo,
sendo considerado tenente coronel de 27 de outubro pro-
ximo findo. .
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Major, com o soldo de 4~OOO réis mensaes, o capitão
do regimento de infanteria n.? 2, Augusto Vicente Ferreira
Passos, reformado pela ordem do exercito n. o 32 de 7 do
corrente mez.

Primeiro officiaI com graduação de tenente coronel, e o
soldo de 45~000 réis mensaes, o primeiro official com gra-
duação de major da extincta 2.' direcção do ministerio da
guerra, Antonio Joaquim do Sousa Quintella, reformado
pela ordem do exercito n.? 10 de 15 de março de 1865.

14. o - Licenças eonudidas por motivo de moles'ia aos oftieiaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 18 de novembro ultimo:

Regimento de cavallaria n.Ot, lanceir08 de Victor Manuel
Tenente, Luiz Claudio de Oliveira Pimentel, sessenta

dias para continuar o tratamento.

Regimento de cavallaria D.O7
Tenente coronel, Luciano Augusto da Cunha Doutel,

sessenta dias para se tratar.

Batalhão de caçadores D.Ot
Capitão, José Pedro Kuchenbuch Villar, trinta dias para

continuar o tratamento.

Praça de Abrantes
Alferes ajudante, AdeJino da Costa Maia, trinta dias

para se tratar:

15. o - Licença registada concedida ao official abailO mt>ncionado:

Regimento de infanteria n.O 7
Tenente coronel, João José Rodrigues de Moraes, trinta

dias.

16. 0_ Feram confirmadas as liunças registadas que o director ge-
rai de artilheria e os eommandantes da 1.a, 2.a, 3.a e ,p di,isões
militare conuderam aos ollieiaes abailo mencionado :

Regimento de artilheria n.O{
Capitito, José Gregorio de Figueiredo Mascarenhas, dez

dias.
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Regimento de artilheria n.o 2
Cirurgitto ajudante, Achilles de Almeida Navarro, quinze

dias.
Regimento de artilheria n.O3

Primeiro tenente, Joaquim Heliodoro da Veiga, quinze
dias.

Batalhão de caçadores n.° 4
Alferes (actualmente tenente), Francisco Joaquim de

Araujo, quarenta dias.

Batalhão de caçadores n.s 7
Alferes, Izidoro de Magalhães Marques da Costa Junior,

quinze dias.
Regimento de infanteria n.O2

Capitlo, José Zeferino Sergio de Sousa, trinta dias.

Regimento de infanteria n.· 8
Tenente coronel, Antonio Augusto de Carvalho Salazar,

prorogação por trinta dias.

Regimento de infanteria n.O9
Tenente, Julio Augusto Rodrigues de Castro, trinta dias.

Regimento de infanteria n.· t3
Alferes, Aurelio Augusto Morses Soares, trinta dias.

Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Está conforme.
o direotor geral,



SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOClOS DA GUERRA

20 DE DEZEMBRO DE 1875

ORDEM DO EXEROITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

Decreto

Secretana d'estado do ocgocios da guerra-Direcçáo geral-S.a Repartiçáo

Usando da auctorisação concedida ao meu governo pela
carta de lei de 9 de abril do corrente anno: hei por bem
approvar o regulamento di ciplinar do exercito, que faz
parte d'este decreto, e baixa assignado pelo presidente do
conselho de ministros, ministro e secretario d'estado dos
negocios da guerra.

O mesmo presidente do conselho de ministros, ministro
e secr tario d'cstado, assim o tenha. entendido e faça exe-
cutar. Paço, em 15 de dezembro de 1875.=REI. =An-
tonio Maria de Fontes Pereira de Mljllo.

Regulamento disciplinar do exeroito
CAPITULO I

Deveres militares

Artigo 1.0 Todo o militar deve regular em geral o seu
procedimento pelos dictames da religião, da virtude e da
honra, amar a pátria, ser fiel ao rei, guardar e fazer guar-
dar a constituição politica da monarchia, respeitar e cum-
prir as leis do reino e os seguintes deveres especiaes:

1.0 Obedecer promptamente ás ordens dos superiores, no
que disser respeito :10 serviço;

2, o Rospeita-los sempre, tanto no serviço como fÓl'a d'elle ;
3.0 ubmetter- e ás suas ordens relativas ao serviço e

cumpri-Ias ímmediatamente, quando lhe não sejam adrr.it-
tidas observações reapeitcaas ;

4.0 Respeitar as sentinellas, guardas c outros postos do
8 rviço, sujeitando-se ás suas l>rescrip~lies, qu' serão sem-
pre b eadas nas inetrucçõee recebidas;

5. o Executar os serviços determinados pelos supericrea,
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c cumprir as ordens e os regulamentos militares em todos
os seus preceitos;

6.u Apresentar-se com pontualidade a qualquer hora nos
logares a que for chamado pelas obrigações do serviço;

7.o Submetter-se promptamentc ao castigo imposto pelo
superior e cumpri-lo como Ihe for determinado;
8.o Ser asseiado e cuidar da limpeza e conaervação dos

artigos do seu vestuario, armamento, equipamento e arreios
que lhe forem distribui dos ou postos a seu cargo;

9. o Cuidar com zêlo do cavallo ou da muar que se lhe
distribuir para serviço ou tratamento, ou que seja sua mon-
tada, ou sua praça;

10.o Não vender, empenhar, arruinar ou por qualquer
maneira distrahir do seu legal destino, os artigos de ar-
mamento, fardamento, equipamento, ou quaesquer outros
objectos e munições que lhe sejam entregues;

11.0 Não se apoderar illegitimamente dos objectos per-
tencentes a outrem ou á fazenda publica;

12.0 Não eontrahir dividas, que não possa pagar regu-
larmente e sem prejuizo da propria dignidade;

13.0 Não praticar no serviço ou fóra d'elle, acções con-
trarias á moral publica, ao brio e ao decoro militar;

14.0 Contentar-se com a paga e quartel que se lhe der,
e com o que para uniformes lhe for distribuido ;

15.0 Não emprestar dinheiro ao superior nem pedi-lo ao
inferior;

16.0 Não se valer da sua auctoridade ou do seu posto
de serviço, para por meios menos dignos ou illegaes tirar
qualquer lucro;

17.0 Não frequentar casas de jogo, nem tomar parte em
jogos de parar ou quaesquer outros prohibidos;

18,0 Respeitar as auctoridades civis e os regulamentos
e ordens de policia e adminietraçào publica, tratando por
modo conveniente os respectivos agentes;

19. o Oonaorvar-se prompto pat'a o serviço, vitando a
cmbriaguez c toda a negligencia ou acto imprudente, que
possa prejudicar-lhe o vigor e aptidão phy ica ou intelle-
ctual;

20.0 Conviver bem com os camaradas oro quactlquer re-
lações, evitando rixas e contendas perturbadoras da ordem
c contrarias á harmonia que deve haver na corporação ;

21.0 SOl' moderado na linguagem, nüo murmurar das
ordens do serviço, não as di eutir, nem r ferir-se ao 8U-
perior, de viva voz ou por escripto, ou por qualquer meio
de publicação, com. expressões faltas de rcspeito;
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22. o Tratar os inferiores com benevolencia e moderação,
emquanto, por suas acções, não for para com elIes neees-
sario empregar o rigor ; ab tendo e, em todo o caso, de 08
injuriar e de lhes infligir por castigo offensas corporaes não
aoctorisadas por lei ;

23.0 Ser prudente na exigencia do cumprimento das or-
dens dadas a08 inferiores, e energioo e ti,me na repress ão
prompta de toda a hesitação ou recusa da parte d'elIes;

24.0 Castigar immediatamente as infracç s disciplina-
res, nos limites das suas attribuiçõe , ou dar parte do su-
bordinado quando tiver commettido infracção u delieto
maior;

26. o Tratar eom moderação e attenções devidas todas
as peasoae, especialmeste aqucllaa em casa de quem for
aboletado, nlo lhes fazendo exigencias centrarias II. lei e
ao decoro militar;

26. o Declarar fielmente o seu nome, o numero, a com-
panhia, bateria, corpo ou sstab leeimento em que servir,
quando taes declaeações lhe sej m esigidas por superior Ou
por auetoridade ci vil compe ente j

27. o Não usar de distinctivos que não pertençam ao seu
uniforme, ou II. sua graduaç o; nem insignias de conde-
corações que não tiver, bem como trajes que legalmente
lhe sejam vedados;

28.0 Não abusar da auctoridade que competir á. sua gra-
duaçllo ou posto de serviço, nem u ar de attribuiçõss que
lhe não pertençam;

29. o Iuformar com verdade o superior a l'Ot peito de to-
das as oceorrenciaa d aerv190 e de discipliua ;

30.0 Conservar-se no local do serviço, não se ausentan-
do d' elle sem licença legal;

31.0 ão encobrir orimino o militares ou civis, nem,
por qualquer modo, ministrar-lhes auxilio, qu~ pos-a con-
tribuir para attenuar-lhes a penalidade ou facultar-lhes a
liberdade;

32.0 Comportar-se com ignidade dentro e fóra do aquai-
telamento, pro?urando tornar-se nier ceder da estima e con-
sideração pubhc~; '"

33.0 Dilia-enclsr tom boa vontade lnsttUlt-be aasídus-
mente para

b
bem deaempenhar as obrigações dos serviçoa

corre pondentes aos seus dev~les, e para obter o máximo
conhecimento na in trucção militar ln geral ;

34. o Não dar maus ex mplo , e evitar da ua parte to-
das as faltas contr rias aos deveres do cida lIo ou do mi-
litar, provenientes de negligencia ou de int nçao.
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35.0 Não manifestar de viva voz, por eseripto, ou por

qualquer outro meio de publicação, idéas offensivas da
constituição politica e das instituições militares do estado,
dos superiores, dos iguaes e mesmo dos inferiores, ou que,
por qualquer modo, possam causar damno á boa execução
dos serviços e á disciplina, ou ás providencias de interesse
geral;

36.0 Não emittir em reuniões parciaes ou totaes de cor-
poração, conceitos que importem apreciação lisonjeira ou
desfavoravel, pessoal ou collectiva, dos méritos, virtudes
ou actos dos seus superiores.

Art. 2.0 Os deveres de disciplina e de serviço serão im-
preterivelmente cumpridos, qualquer que seja a graduação
do militar. Os chefes responsaveis têem o rigoroso dever de
empregar todos os meios para que as ordens do serviço se-
jam executadas, ainda que para tanto hajam de ampregar
expedicntes extraordinarios, não expresaamente designados
n'este regulamento, nem considerados castigos, mail que se-
jam índiapensaveis para fazer cumprir 8IJ ordens e respei-
tar o dever de passiva obediencis, que constitue a força
da disciplina militar.
§ 1.0 Esta disposição é extensiva ao dever que os supe-

riores têem de fazer respeitar a sua graduação c o seu
posto de serviço, no caso extraordinario do uma aggressão
violenta contra si ou contra a sua auctorídade.
§ 2.0 Os superiores darão immediatamente parte aos

seus chefes e serão obrigados a responder no mais curto
praso, por qualquer recurso cxtraordinario, que, por oir-
cumstancías de maior gravidade, tenham sido obrigados a
empregar.
§ 3.0 08 chefes principalmente, e em geral todos os su-

periores, são responsaveis pelas infracções de disciplina
praticadas pelos subordinados ou inferiores, quando esses
actos tenham origem na falta de punição por parte dos che-
fes ou superiores, ou nas euas proprias faltas, e não pos-
sam provar que empregaram todos os meios para os pre-
venir ou evi tal'.
§ 4.0 Ncnhuma consideração relevará do rigoroso cum-

primento dos preceitos contidos n'este artigo.

CAPITULO II

Das infraoQôes de diaoiplina

Al't. 3.0 Cousidera-so infracção de disciplina toda a ac-
ção ou omissão contraria. aos deveres militares, que do
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estiver especialmente incriminada no codigo de justiça mi-
litar, ou a que, pelas suas circumstancias, deva correspon-
der pena inferior á minima decretada no mesmo codigo ; e
que não for qualificada crime ou delicto pelo codigo penal
ordinário.

Art. 4.0 Aggravam a infracção de disciplina as seguin-
tes circumstancias :
1.a Ser commettida em acto de serviço;
2. a Ser commettida em marcha ou em tempo de guerra;
3.a Ser commettida durante destacamento, diligencia ou

em serviço de fracção separada do corpo;
4.a Ser commettida em combinação com outras praças;
5.a A reincidencia;
6.a O proposito deliberado;
i» O mau exemplo que produzir;s.a O transtorno que occasionar á. ordem e á subordi-

naçãc.
CAPITULO III

Das penas disoiplinares e sua execução

Art. 5.0 As penas por infracção de disciplina Rão as se-
guintes:

Para ojJiciaes:
1.o Reprehensão ;
2.0 Inactividade;
3.o Prisão correccional;

Para officiae» inferiores:
1.o Reprehensil.o;
2.0 Detenção no quartel da companhia;
3.o Baixa. de posto;
4.o Prisão correccional;

Para cabos:
1.o Reprebensão;
2.0 Guardas; •
~.o Marcba a pé para as praças montadas;
4.0 Detenção no quartel cto. companhia;
p.o Baixa de posto j
S'.o Pri~ilO correccional;

Para simples soldados:
1.0 Reprehensão j .
2. o Quartos d 8cntmella;
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3.° Fachinas j
4.° Exorcicios ;
5.° Guardas;
6.° Marcha a pé pum as praças moutadas ;
7. o Administração de pret;
8.0 Detenção no quartel da companhia;
9. o Prisão correccional.

Para os empregados no serviço do ecercito, dI!que trata
o artigo 32.0

Multa.
§ unico, A gravidade d'estes prnas é regulada pela or-

dem em que ficam mencionadas.
Art. 6.0 A reprehensão ao ofíicial PÓ({c ser dada:
Em particular;
Na presença dos officiaea superiores da COl'p'lraçâ,o;
Na presença dos ofâciaes do igual gruduação ;
Diante da corporação reunida;
Na ordem regimental;
Na ordem de divisão;
Na ordem do exercito.
§ 1.0 A repreheuaâo em ordem i egimeutal deve sei dada,

só em caso do infracção grave dc mau exemplo para a cor-
poração ; ou quando ao official infractor tiverem já sido
impostos os precedentes gU.lUb de reprehensão.
§ 2.0 A reprehoneão cm ordem de divisão deve ser dada

só quando o competente gef.l'mtl (I entender por conveniente
á disciplina.
§ 3.° Em qualquer dos C81iOtl do:> §§ antecedentes, sem

dependencia de outra ordem, o official reprohcndido deve
eonsiderar-se suspeuso das funcções do serviço , dando o
chefe parte ao chefe imuiediatamente superior, e assim sue-
cessivamcnte até ao ministro da gth,nSl.
§ 4.° Quando o offieial repreheudido NU alguma das 01"

deus indicadas for po!' tal rasão tI ansferido d eorpo, de-
verã declarar-se na 01 dern do exerci to, q uo usaim ó deter-
minado por motivo de disciplina.

Art. 7.° A SUl:!p)lsio de serviço consiste cm privar prom-
ptamente o offieüd do ex 1 cicio da auetoridado em que Oll-
tiver investido.
§ 1.o A euspcnsãu das funcçõcs de serviço não excederá

tres dias, SIlIVt quando f(,r neccssario esperar ordens su-
periores,
§ 2.° O snpcricr, que determinar a suspentlAo das fll r.('.

ç<5ee de serviço ~~11m ofticial, dl4l'á logo conhooimonto cir-
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cumstanciado da occorrencia ao seu chefe ou á. auctoridade
militar superior da localidade, quando n'esta se não ache
o chefe do dito officiaI.
§ 3.0 O chefe que intimar suspensão das funcções de

serviço, ou tiver conhecimento de ter sido intimada a sus-
pensão a um official, nos termos do § antecedente, imporá
a pena que ha de ter o official, mas se entender que esta
deve exceder a sua competencia disciplinar, dará parto ao
chefe superior, para este impor a pena que julgar corres-
pondente á infracção commettida, e se o facto inculpado
pertencer á jurisdicção dos tribunaes militares, procederá
nos termos do codigo de justiça militar.
§ 4.0 A ordem de suspensão das funcções de serviço póde

ser dada ele viva voz ou por escripto, e transmitida ao offi-
cial infractor pM outro de igualou superior graduação.
§ 5.0 O official que for SU.lpI'OSO das funcçõe de ser-

viço, emquanto durar a suspensao, não poderá apresenta!'.
se ante qualquer for a do corpo a que pertença, nem no
local em que exercia a ua auctoridade.
§ 6.° O official que for suspenso das funcções de ser-

viço deverá participa-lo logo ao chefe immediato, quando
a 'uspensào não tiver por este sido imposta.
§ 7.° Em marcha o official suspenóo das funcções de

serviço acompanhará a guarda da retaguarda.
Art. 8.° Quando o official a. quem for determinada aus-

p('n ão das funcções de serviço, não obedecer prompta-
mente á intimação, se assim o exigirem as circumstancias
de e:ravidade, oecaaião e local, em que a infracção for pra-
ticada, poderá ser posto em sf'gurança, empregando-se
ainda os meios de violencia e energia que se tornem indis-
prD aveis para reprimir os actos condemnaveis por elle
(l"aticados ou que intente praticar.
§ 1.0 No caso de que trata o pres nte artigo o official

infractor deverá ser recluso em logar adequado, podendo,
segundo 8S circumi tancias de maior ou menor gl'avid:,ae,
Bel' privado de toda a communieaçAo com O exterior e
guardado com sentinella. á vista, ou por escolta em mar-
cha, sem prejuizo todavia das preacripçêes sobre a incom-
municabilidade oxaradas no capitulo VI do regulamento
de 21 de julbo de 1875.
§ 2.0 Dadas as eircum~tancias previstas no § anteceden-

te, o official entr gará a ~Ull. e pada ; e cm marcha acom-
panhará o corpo a que pertença, entro a cauda da columna
e a guarda da r t guarda, oh a vigilanci« de um officia!
de igual psteute ; ou se assim for julgado eonvcniente,
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marchará junto com as bagagens e a escolta que o guar-
dar.

Art. 9.0 O official quc for restituido ás funcçõos de ser-
viço deverá apresentar-se aos seus chefes pessoalmente, ou
por escripto não estando na mesma localidade.

Art. 10.0 O official que por determinação do ministro
da guerra for rcprehendido em ordem do exercito, ficará
desde logo suspenso das funcções de serviço e mudará do
situação por tempo nunca inferior a um mez, sendo em-
pregado conforme as circumstancias fóra dos corpos arre-
gimentados.

Art. 11.0 Quando o official reincidir na pratica de in-
fracções disciplinares ou quando extraordinariamente com-
metter falta de maior gravidade, que exija mais severa
punição, o ministro da guerra considerando 1\ parte dada
contra o official e a informação do chefe superior, poderá
impor-lhe a pena de inactividade temporaria, que não de-
verá durar por menos de um mez, nem exceder a um anno.
§ unico. Decorrido o tempo durante o qual o official per-

manecer na aituação de inactividade temperaria, se a in-
formação do general da divisão, ou do governador da praçA
onde o mesmo official tiver residido, mostrar que lhe não
tem aproveitado a punição, a mesma pena poderá continuar
por igual tempo ao decorrido, ou ser elevada até ao maxi-
mo determinado n'este artigo.

Art. 12.0 A pena de inactividade temporária consistirá,
alem da mudança de situação, na residencia obrigatoria
que ao officíal for designada em praça de guerra de pri-
meira classe, 011 em localidade onde esteja ostabelecído o
quartel general de uma divisão militar, exceptuando Lis-
boa e Porto.

S unico. No caso dc continuação do castigo, nos termos
do artigo antecedente, será transferida a residencia do offi-
eial, na conformidade do presente artigo.

Art. 13.0 A pena de prisão correccional para officiacs
conaistirá na detenção cm uma praça de gucrra.

Art. 14.0 A reprehensão aos officiaes inferiores póde aor
dada:

Em particular j
Na presença dos officiaes da companhia eu destaca-

mento j
Na presença dos officiacs inferiores de igual graduaçlo j
Na ordem regimental.
Art. 15.0 A detenção dos officiaes inferiores no quartel

(la companhia consiste na obrigação de permanencia n08
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proprios quartos dos offi.ciaes inferiores, executando ali os
serviços compativeis com tal situação.

Art. 16.° Quando qualquer superior intimar ordem de
detenção a um official inferior, deverá. logo dar parte por
escripto ao cbefe do offi.cial inferior detido, declarando 08

motivos que a determinaram.
§ 1.0 As ordens de detenção intimadas aos offi.ciaes in-

feriores deverão ser declaradas na ordem regimental im-
mediata á. apresentação da parte.
§ 2.0 e a ordem de detenção for intimada por outro of-

ficial inferior, a parte será dada ao com mandante da com-
panbia do official inferior detido, ou ao com mandante do
destacamento a que pertença; qualquer d'estes commandan-
tes escrevendo á. margem «conforme. ou «não conforme» e
rubricando, dará ordem para que siga o competente des-
tino.
§ 3.0 O official inferior que receber ordem de detenção,

apresentar.ae-ba seguidamente no quartel ao seu cbefe im-
mediato ou a quem o represente, participando· lhe o acon-
tecimento.
§ 4.° A intimaçao de ordem de detenção de um offi.cial

inferior a ontro é permittida sómente, em caso de usurpa-
Ç;lO de attribuições, de abuso de auctoridade, ou provoca-
ção á indisciplina da parte do infractor.

Art. 17.0 O official inferior intimando ordem de deten-
ção a outro offieial inferior, nuo poderá. marcar o tempo du-
rante o qual deva ser cumprida tal punição.

Art. 1 .0 Em marcha a pena de detenção na companhia
cnnsiatirrl no desconto de v()Dcimcnto nos termos do artigo
67.°, e na permancncia no quartel, nas povoações ou acam-
pamento em que o corpo s demorar, salvo os effeitos mar-
cados no a.rtigo 66.°

Art. 19.° Quando um official inferior concluir o tempo
pelo qual lhe houver sido imposta. a pena de detenção no
quartel da companhia apresentar-a s-ha no quartel do cor-
po, ao seu chefe immec1iato, e em seguida ao superior que
lhe tiver imposto a p na.
§ unico. 'e por não estar presente no quartel o superior

que houver imposto a pena, não podér realisar-se a apre-
sentação perante alie, cessará. este dever de submisslo,
expirando o praso de quarenta e oito horas depois de cum-
prida. a. mesma pena.

Art. 20.0 Ql\lI.ndo um official inferior abuse da sua au-
ctoridade, provoque os camnrada ou 08 inferiores á. in-
eubordinação, ou esteja dando exemplo, damnosOS pllra a
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disciplina, ou recuse obedecer á intimação de detenção,
n'estes casos extraordinarios, ou em outros analogos, qual-
qller iuperi<>r do delinquente poderá. determinar que seja
recluso sob guarda, e dará logo parte circumstanciada ao
chefe competente, na conformidade do disposto no artigo
16.0 e seus §§.
§ 1.0 A reclueão consiste em pôr em segurança em legar

adequado o ofâcial inferior, que poderá, segundo as eir-
cumstancias de maior ou menor gravidade, ser privado de
toda a communicaçâo com o exterior, c ser guardado com
sentinella á vista: sem prejuizo todavia das prescripções
sobre a incommunicahiJidarle cxaradas no capitulo VI do
regulamento de 21 de julho de 18i5.
§ 2.° A reclusão não excederá cinco dias, excepto se for

iudtspenaavel receber ordens do chefe superior competente.
§ 3.° O official inferior recluso em marcha, até que lhe

seja dado o competente destino, acompanhará desarmado
o corpo Q que pertença, junto ás bagagens com a escolta
que o guardar.

Art. 21.0 A pena ne baixa de posto, fóra dos casos pre-
vistos nos artigos 34.0 e 66.0, será imposta a um official
inferior, mediante julgam nto em conselho disciplinar, nos
termoa do artigo 39.0
§ 1.0 Se o cornmandante nflo S8 conformar com a opi-

nião do conselho, dará parte ao chefe superior, se assim o
julgar conveniente ti disciplina.

§ 2.0 O official iuforior , que extraordinariamente for
mandado julgar m conselho disciplina!', se do cstiver re-
eluso, deverá ser detido no quartel da companhia até á
conclusão do conselho.
§ 3.° Quando no coo elho de que trata. o presente arti-

go não for julgada procedente a IlCCUSaçlo e o comporta-
mento do aecueado ficar illihado, não (lerá tomada nota da
d ,tan"i\o no q uartel I que e refere o § ti t 'cedente.

Art. 22.0 A pena de prisâo cnrreceion I para ofliciaes
inferiores consistirá. na detenção em ca a apropriudn cm
uma praça de guerra.

Al't. 23.0 A p~na de fachinaa consisto:
Na limpeza do aquart lamonto, da cavallariças, das co-

zinhas, e dali MID8fl mais petrechos exi tentes nas arre-
cadações do C01'pO.

Na conducção de agua para as different 'R officinas do
quartel e pal'a a cas roas;

Em trabalhos nas obras do relJnm ~li(ldo C[IIHl't'i n:
l'emoção du qUiosquor matoriaclI.
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§ 1.0 Quando a pena de fachinas for imposta pelo CQJll-

~andante da companhia, limitar-ee-ha á limpeza das caser-
nas, cavallsriças, arrecadações, armamento o mais petre-
cbos da mesma companhia.
§ 2.0 O cumprimento da pena de facbinas poderá ser

vigiado por praças graduadas.
Art. 24.0 As guardas de castigo serão interpoladas com

808 que por eseala lhes pertencerem, de modo que as pra-
ças não montem guarda em dias succesaivos ; salvo se cir-
cumstancias extraordinarias do serviço não permittircm
esta folga.

Art. 25.0 A pena de exercícios consiste em u-abalhos de
instrucção DOS dias de folga, indo as praças simplesmente
armadas ou com o equipamento, duas horas de ma hã c
duas de tarde.

Art. 26.0 A ad miatraçâo do pret consiste em priv~
do 'pret liquido, de uma. só quinzena, o soldado habitual-
mente descuidado dos seus deveres de arranjo e asseio.
§ 1.0 Esta pena poderá continuar na quinzena. seguinte,

se a praça nao mudar de comportamento.
§ 2.0 O veneim nto liquido da praça. com O pret admi-

nistrado será entregue a um cabo, que receb rá instruc ões
do commsndanto da I' p nhis, para I' applicado cm har-
monia. quanto po ivel com I no essidades da. pl'aça assim
corrigida.

Art. 27.0 A detenção no qunrt 1 da companhia para ca-
bos e soldado con ist na prohibição de aair do quartel
ou acampamento da m ama companhia. durante o tempo
livre do serviço. Os menores e dezes te anno cumprirão
esta pena em a a apropriada.

Art. 28.0 QUllIlclo um eabo ou soldado praticar qualquer
acto de in ubnrdin ~ao, qu' pela sua influencia ou exemplo
se torne perigcsc pala a disciplina, todo o bUp rior podcrá.
determinar qu o dclinqn t ja r eluso iob guarda, dan-
do irnm diatamcnte pai to cir: umstanciad 1\0 commandan-
te do corpo, procede do, for compct mte, n08 t rmcs
do codigo de justiça milit r.
§ 1.0 ando official ub Itcrno ou apil: o mais moderno

do que o commandante da companhia, () que ord .nar a 1'0-
elusão dev rá. informar do viva voz ou por escripto (J com-
mandante da ('ompauhia. da pra) n clu Q.

§ 2.0 endo offieial inferi I' o que rdcn r a rcc1uslio,
procc!lerá. n08 t rOlO d § 2.° do ar ti "'0 16.1', o endo cabo
dará parle" cl'bal li' ('U prim\liro s l" nto, o qu,l parti-
,·ipal'á. logo a \Jecul'rcUl:ia ao competcnte cOlllmaudanio da
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companhia, eegnindo-se depois o processo a que o presente
§ se refere.
§ 3.0 A reclusão consiste em pôr em segurança em 10-

gar adequado o delinquente, que poderá, segundo as cir-
cumstancias de maior ou menor gravidade, ser privado de
toda a communicação com o exterior e guardado com sen-
tinella á vista, sem prejuizo todavia das prescripções so-
bre a incommunicabilidade exarada JaO capitulo VI do re-
gulamento de 21 de julho de 1875.
§ 4.0 A reclusão não excederá cinco dias, excepto se for

indispensavel receber ordens do chefe superior.
§ 5.0 Em marcha, a praça reclusa acompanhará desar-

mada o corpo a que pertença junto ás bagagens, com a
escolta que aguardar.

Art. 29.0 Em marcha, os cabos e soldados serão corri-
gidos com as mesmas penas disciplinares determinadas
para as infracções commettidas nos quarteia j e ainda que
não haja occasião de lhes fazer cumprir as penas impostas,
gerá o mesmo o effeito moral, sendo para este fim averba-
das nos registos disciplinares, pelo modo prescripto no pre-
sente regulamento.

Art. 30.0 A pena de baixa de posto aos cabos será im-
po~ta depois de ouvidos pelo commandante do corpo, o offi-
cial superior encarregado da escripturaçâo do registo
disciplinar, e o commandanto da companhia ácerca elo
comportamento do infractor.

Art. 31.0 A pena de prisão correccional para cabos e
soldados será cumprida nas companhias de correcção, nã o
podendo exceder a tres meses.

Art.32.0 Todos os indivíduos não militares, mas que em
circumstancias extraordinarias forem contratados ou cons-
trangidos para formar parte integrante do exercito ou de
um corpo ou destacamento de tropa, taes como fornecedo-
res, arrieiros e carroceiros, barqueiros, trabalhadores o ou-
tros serviçáes, ficarão sujeitos a ser punidos durante todo
o tempo do contrato ou constrangimento, por suas faltas
de cumprimento de obrigações de que tenha resultado ou
podesse resultar prejuizo ao serviço das tropas a quo oati-
verem unidos.
§ 1.0 A punição disciplinar, app1icavel 3.OS individuosa

que se refero o presente artigo, consistirá na p na d mul-
ta, isto é, na perda de um ou mais dias do vencimento 1\

que tiverem direito, não excedendo a. metad da aomma ga-
nha em serviço. Estas multas, qu reverterão m favor da
fazenda, poderão ser impostas sõment pelo oommandanto
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militar, sob cujas ordens os interessados estiverem collo-
cadoa, ficando a estes salvo o direito de reclamação ao su-
perior competente.
§ 2.° Em caso de reclamação, o chefe que tiver imposto

a pena. de multa deverá. informar o superior competente
ácerea dos motivos em que tiver fundado o seu procedi-
mento.

CAPITULO IV

Da oompetenoia disoiplinar

Art. 33.° Ao ministro da guerra, como primeira aucto-
ridade do exercito, cumpre o alto dever de conservar a or-
dem, a disciplina e a regularidade do serviço do mesmo
exercito, usando a seu prudente arbítrio e segundo 80S eir-
cumstancias, das faculdades que 808 leis lhe concedem cor-
respondentes á. superior auctoridade em que está inves-
tido.

Art. 34.0 Ao ministro da guerra compete:
Impor a pena de reprehens9.o na ordem do exercito;
Impor penas iguaes ás da competencia dos generaes com-

mandantes de divisão, e augmentar, diminuir, substituir
por outras ou fazer cessar quaesquer penas disciplinares
impostas;

Impor aopena de inactividade temporaria;
Impor a pena de baixa de posto aos officiaes inferiores;
Impor a pena de prisão correccional até tres mezes.
Art. 35,° Compete aos generaes commandantes das di-

visões:
Reprehender em ordem de divisão;
Impor penas iguaes ás da competencia dos commandan-

tes dos corpos, e augmentar até ao dobro, diminuir, sub-
stituir por outras, oufazer cessar todas as penas por aquel-
les coromandantes impostas;

Determinar quaes 808praças que, n08 termos do artigo
56.0, devem ser transferidas para as companhias de cor-
recçã.o j

Ordenar a tran ferencis para as companhias de eorrec-
'110, da. praças a quem for imposta a pena de prislo cor-
reccional ;

Impor a pena de pri ão corr cional até trinta dias.
§ 1.0 O. generaes informarão sem perda d tempo o mi-

nistro da gu irru de quanto ordenarem, segundo a compe-
t nela qu lhes '. marcada no pr ente artigo; exceptuan-
do porém o que se refira ás punições diBciplinares que
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impozerem dentro dos limites da eompetencia disciplinar
dos oommandaates dos corpos. ,
§ 2.0 A competencia disciplinar dos generaes comman-

dantes das divisões comprehende oe indi iduos de enge-
nberia, de artIlheria e do corpo de estado maior, quando
as infracções de disciplina sejam por estes praticadas no
serviço dependente da divisão.
§ 3.0 Os directores geraes da. secretaria da guerra, das

armas de engenheria c de artilheria, e o da administração
militar, têem competeneia disciplinar igual á dos generaes
commandantes de divisão, a respeito dos individuos sob o
eeu eommando, quando as infracç3es de disciplina forem
praticadas no serviço dependente das correspondentes di-
recções.
§ 4.° Os generaes eommandantes de divisão, quando no

uso da competencia que lhes é conferida por este artigo
procederem contra individuos dependentes das direcções de
engenheria, de artilheria, ou da administração militar, da-
rão conhecimento aos resp ictivoa generaes directores das
resoluções que tomarem. De igual modo praticarão os mes-
mos directores, para com os generaes commandantes de
divisa, quaudo procederem contra individuos dependentes
das suas direcções, em serviço na divisuo militar.

Art, 36.0 Compete aos commandantes de brigadas e de
sub-divisões militares ~

Reprebender em ordem de brigada, ou de sub-divisão;
Impo-r penas iguaes ás da competencia dos commandan-

tee dos oorpos ;
Punir com prisão correccional até quinze dias.
Art. 37.0 08 governadores das praças de guerra têem

dentro 'ellas, e em relaçlo aos individ '.os oollocadoa sob
as luas ordens, competeocia disciplinar nos termo" se-
guintes:
§ 1.0 O governador da praça de Elva~ t m eompeten-

ola disciplinar igual á dos genera '8 commandantes daa di-
visões militarei.
§ 2.° Os governadores das mais praças de guerra de

1. a claes , ou outras, que em eircumatanelas extraordinll.-
rias forem como taes con ideradas pOl' d terminação do
governo, têcm corupctencia disciplinar igual á dOI! com-
mandante dos corpos do exercito.

Art. .' O .. gene!'a s corumandaut das diviaões, sub-
divi õea o brigada', e os eommant antes dos corpos, des-
taeam~ntos ou outras quaesquer forças, t")0111competencia.
para impor penas di iplinaree, s gundo as disposições



583

d'esto regulamento, aos funocionarios de administração mi-
litar c aos mais individuos n'esta especialidade emprega-
dos sob as suas ordens, quando pratiquem faltas que pre-
judiquem o serviço das respectivas forças, devendo com-
tudo dar conhecimento da oceorrencia ao chefe do indivi-
duo corrigido.

S uníco. Os officiaes que não exercerem os referidos com-
mandos deverão limitar a sua acção a dar parte aos seus
chefes, das faltas commettidas em damno do serviço pelos
individuos a quem o presente artigo se refere, salvos os
casos previstos n'este regulamento.

Art. 39.0 Compete aos commandantes dos corpos:
Reprehender os ofliciaes :

Em particular;
Na presença dos ofâciaes superiores;
Na presença dos officiaes de igual graduação;
Diante da corporação reunida;
Na ordem regimental;

Impor penas iguaes ás que, por este regulamento, podem
impor cs que lhes são subordinados, c augmcntar ató ao
dobro, diminuir, substituir por outras, ou fazer cessar to-
das as penas impostas por estes, não excedendo os limites
d propria oompctencia ;

Reprebender os oíficiaes inferiores;
Na presença dos de igual graduação;
Na ordem regimental;

Determinar a pena de detenção a um offlcial inferior,
quando esta tenha sido intimada por outro offieial infe-
rior;

Punir como julgar convenionte o offiei J inferior recluso,
cm vista da parte que lhe for dada, 80 o motivo da reelu-
SI tiver sido simples infracção de disciplina; mandar reu-
nir o ccn olho disciplinar para a imposição da pena de bai-
xa do posto, sempre quc entenda dever impor-se esta pena j
nu proceder, segundo o exijnm as cireumetanoins, nos ter-
mos do codigo de juatiça militar;

Punir com a pena de facbinas até o numero de vinte cm
cada trinta dias;

Punir com a pena de exerci cios até o numero de doze
cm cada trinta dias;

Punir com a pena de guardas até no numero do quinze
em c da trinta dine;

Punir om a pena de detenç o os offícíacs inferiores nté
doze dine cm c d trint ;
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Punir com a pena de detenção 03 cabos e soldados até
quinze dias em cada trinta ;

Punir com a pena de baixa de posto os cabos, nos t ·r-
mos do artigo 30.0
§ 1.0 Os chefes dos estabelecimentos e das repartições

militares têem cornpetencia disciplinar igual á dos com-
mandantes dos corpos do exercito, a respeito dos militares
e empregados civil! com graduação militar, que servirem
nos ditos estabelecimentos ou repartições.
§ 2.° 03 cornmandantes interinos dos corpos têem com-

peteneia disciplinar igual á dos efIectivos.
Art. 40.° Compete aos ofâeiaes superiores doa corpos:
Reprehender os offieiaes :

Em particular;
Na presença dos officiaes de igual graduação j

Reprehender os officiaes inferiores na presença dos dc
igual graduação j

Punir com a pena de fachinas até o numero de dez em
cada trinta dias j

Punir com a pena de exercicios até o numero de seis
em cada trinta dias j

Punir com a pena de detenção os officiaes inferiores até
seis dias em cada trinta;
Punir com a pena de detenção os cabos c soldados até

oito dias em cada trinta;
Punir com a pena de guardas até o numero de seis em

cada trinta dias.
§ 1.° Quando os officiaes superiores dos corpos usarem

da propria competencia disciplinar, segundo o que fica.pres-
cripto no presente artigo, darão conhecimento immediato
ao commandante do corpo.
§ 2.° Quando os officiaes superiores commandarem des-

tacamentos terão a respeito d'estes competencia disciplinar
igual á dos commandantes dos corpos, exceptuando porém
a imposição da pena de baixa de posto a offi.ciacs inferio-
res e a cabos.
§ 3.° Igual competencia disciplinar á designada no § an-

tecedente, para os officiaes superiores no commando de des-
tacamentos, têem os commandantes das companhias do ar-
tilharia da guarnição nos Açores.

Art. 41.° Compete aos ajudantes:
Punir os officiaes inferiores com as panns disciplinares

da competcncia dos commandantcs de companhias;
Punir os cabos e soldados com as penas disciplinares da

competencia dos demais subalternos.
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§ unico. Quando os ajudantes usarem da propría com-
petencía, segundo o que fica prescripto no presente artigo,
darão conhecimento immediato ao commandanto do corpo.

Art.42.0 Compete aos commandantes de companhia:
Reprehender os officiaes inferiores da sua companhia:

Em particular;
Na presença dos officiaes da propria companhia j

Reprehender as demais praças da companhia, publica ou
particularmente, como as circumstancias o exigirem j

Punir com a pena de fachinas até o numero de oito em
cada trinta dias;

Punir com a pena. de exerci cios até o numero de cinco
em cada trinta dias;

Punir com a pena de guardas, até o numero de seis em
cada trinta dias;

Punir com a pena de detenção os officiaes inferiores da
sua companhia até cinco dias em cada trinta;

Punir com a pena de detenção os cabos o soldados da
sua companhia até oito dias em cada trinta;
Punir com a pena de administração de pret, nos termos

do artigo 26.0;
Diminuir ou fazer cessar qualquer pena disciplinar, por

elles ou por seus subordinados imposta, sempre que a res-
peito de tal imposição houver reclamação justa.
§ unico. Igual competencía disciplinar á que fica desi-

gnada no presente artigo para os ccmmandantes de com-
panhia, têem os capitães quando commandarem destaca-
mentos ou diligencias, em serviço de inspecção no quartel,
ou em concorrencia de serviço com praças de outras com-
panhias.

Art. 43.0 Compete aos subalternos de companhia:
Reprehender em particular os officiaes inferiores da pro-

pris companhia.
Reprehender as demais p:aças da c~mpanhi~, .publica ou

particularmente, como as circumstanciaa o exigirem.
Punir com a pena de detenção os officiaes inferiores da

sua companhia até dois dias em cada trinta, dando logo
parte circumstanciada ao commandanto da companhia.

Punir com a pena de exercicios os soldados da sua com-
panhia. até o numero de tres em cada trinta dias, dando
logo parte circum tauciada ao cornmandante da compa-
nhia;

Punir com a peua de detenção os cabos c soldados da
sua companhia até quatro dias em cada trinta, dand? logo
parte circumstanciada ao commandanto da companhia.

\!
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§ unico, Igual competencia terão os mesmos subalternos

para punir, nos termos d'este artigo, os officiaes inferiores,
cabos e soldados de outras companhias, quando com elles
concorram em acto de serviço.

Art. 44.0 Os officiaes subalternos, quando commanda-
rem destacamentos ou diligencias, terão a competencia dos
commandantes de companhia.

Art. 45.0 Todo o militar tem competencia disciplinar
para impor a pena de reprehensão em particular a qual-
quer individuo de categoria militar inferior á sua.

Art. 46.0 O official ou qualquer outra praça que por in-
fracção commettida merecer pena superior á que couber
nas attribuições disciplinares do commandante de força des-
tacada, receberá desde logo guia de marcha para regressar
ao corpo, a fim de lhe ser imposta a pena que correspon-
der áquella infracção,

Art. 47.0 Quando qualquer força destacada ti ver a cor-
respondencia interceptada com o seu corpo, o commandan-
te terá a competencia disciplinar correspondente ao grau
immediatamente superior, emquanto durar a interrupção;
não excedendo em caso algum as determínações do § 2.0
do artigo 40.0

Art. 48.0 Os commandantes de guardas têem compe-
tencia disciplinar para impor quartos de sentinella, até o
numero de dois, não consecutivos.

Art. 49.0 O official que, eV1virtude de quaesquer cir-
cumstancias, assumir o commando pertencente a outro offi-
cial de grau superior, terá emquanto exercer taes funcções
de commando, a competencia disciplinar correspondente á
graduação d'aquelle a quem tiver substituido.

Art. 50.0 Todo o superior tem competencia disciplinar
para impor a pena de detenção, sempre que assim o jul-
gue conveniente á disciplina ou ao serviço; e quando nos
casos extraordínarios previstos no presente regulamento,
assim o exijam as ciroumstancias, poderá ordenar a sus-
pensão das funcções de serviço e a reclusão.

Art. 5].0 Todo o superior tem competencia disciplinar,
para, f zendo uso da própria auctoridade, não consentir
que qualquer inferior commetta na sua presença infracções
disciplinares, aind que o infractor n o esteja sob as suas
ordens immediatas ou não pertença ao mesmo corpo.
§ unico , Quando para este effoito não baste a reprehen-

~ilo vm particular, poderá ordenar fi reclusão do infractor,
dando em qualquer caso parto eircumstanciada ao chefe do
inferior contra quem houver procedido.
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Art. 52.0 Nenhum militar, qualquer que seja a sua gra-
duação, imporá um castigo na presença proxima de um
superior, sem ter para com elle a necessaria deferencia.

Art. 53.° Haverá em cada corpo um conselho discipli-
nar, que será presidido pelo official superior encarregado
do registo disciplinar, e composto de mais quatro vogaes
d' entre os officiaes mais graduados, e em igualdade de
graus, dos mais antigos.

Similhantemente se formará um oonselho disciplinar nos
estabelecimentos dependentes do ministerio da guerra.
§ 1.0 As deliberações d'este conselho serão tomadas por

maioria de votos, em votação nominal.
§ 2.° Este conselho reunirá ordinariamente no fim de

cada trimestre do anno civil, e extraordinariamente todas
as vezes que for mandado convocar pelo commandante do
corpo ou pelo commandante da divisão.

Art. 54.° Compete ao conselho disciplinar:
1.0 Rever no fim de cada trimestre do anno civil o re-

gisto disciplinar, e depois de ouvidos os respectivos com-
mandantes das companhias, apurar as praças que, nos ter-
mos do artigo 73.°, devam ser temporariamente separadas
dos corpos;

2.° Rever no fim de cada anno o registo disciplinar,
pelo que respeita aos ofliciaes inferiores, para os effeitos do
artigo 66.0;

3.0 Julgar os officiaes inferiores quando lhes deva ser
imposta a pena. de baixa de posto no caso do artigo 39.°;

4.0 Julgar Otl officiaes inferiorea, cabos e mais praças,
quando haja de ser-lhes imposta a pena de prisão correc-
cional, se a auctoridade a quem pertence a imposição d'esta
pena assim o determinar;

Art. 55.0 As relações das praças apuradas pelo conselho
disciplinar, nos termo I! do artigo antecedente, serão envia-
das ao chefe superior informadas pelo eonnnandante do
corpo.
§ unico. O chefe superior, em vista da deliberação do

conselho e informação do commandante do corpo, mandará
marchar para qualquer das companhias de correcção as
praças que devam ter aquelle destino.

Art. 56.° Os cabos incluidos no apuramento definitivo
terão baixa de posto, e seguirão depois, com ali mais pra-
ças também apurada ti, o destino que lhes for ordenado.

Art. 57.0 As praças destinadas ao serviço n s compa-
nhias de correcção, ou a orem ali corrigida UlU a pena
de prisão correccional, serão para. ellas trant!faridas.
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CAPITULO V

Das reclamações

Art. 58.0 O militar a quem houver sido imposta pena
disciplinar, que tiver por injusta, poderá reclamar.
§ 1.0 Toda a reclamação deve ser singular, formulada

em termos moderados e respeitosos e dirigida verbalmente
ao immediato superior, ou por escripto aos chefes, pelas
vias competentes, durante o praso de dez dias, contados
da imposição da pena.
§ 2.0 O superior tem por dever attender como for de

justiça ás reclamações que lhe forem dirigidas nos termos
do § antecedente ou dar seguimento aos recursos que fo-
rem dirigidos aos chefes.

Art. 59.0 O chefe depois de ouvir o reclamante, ouvirá
separadamente a parte reclamada, quando não seja acto
d'elle proprio o assumpto da reclamação, e resolverá como
for de justiça.
§ 1.0 Se a reclamação for justa o reclamado será consi-

derado incurso em infracção disciplinar; e quando seja ma-
nifestamente infundada, o reclamante será castigado por
falta de cumprimento dos seus deveres disciplinares.
§ 2.0 Quando a reclamação for dirigida ao commandante

do corpo, e este não se julgar em consciencia su:fficiente-
mente esclarecido com as informações obtidas das duas
partes, procederá ás averiguações necesaarías para o des-
cobrimento da verdade.
§ 3.0 Quando a reclamação disser respeito a actos do

commandante da divisão ou outros chefes superiores, será
dirigida ao ministro da guerra.

Art. 60.0 Os o:fficiaes e empregados civis com gradua-
çl10 militar poderão tomar conhecimento das informações
annuaes a elles referidas (modelo n." 1), para o que lhes
serão facultadas por determinação dos chefes competentes,
com exclusão porém da parte relativa ao juizo privativo
dos mesmos chefes.
§ 1.0 O o:fficial ou empregado civil com graduaçl10 mi-

litar, quando julgue dever reclamar com ref roncia a al-
gum quesito da informação que lhe for relativa, pode-lo-
ha fazer pelos modos e nos termos preacriptos no presente
regulamento.
§ 2.° As reclamações de que trata o § antecedente de-

verão ser apresentadas dentro do praso de dez dias seguin-
tes áquelle cm que, na ordem regimental, de estabeleci-
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mento ou de repartição, se declarar poderem os interessa-
dos tomar conhecimento das suas informações, segundo o
dieposto no presente artigo.

Art. 61.° Das decisões das reclamações de que tratam
os artigos antecedentes podem recorrer, pelas vias compe-
tentes, tanto o reclamante como o reclamado.
§ 1.0 Quando a reclamação disser respeito a actos dos of-

ficiaes subalternos, o recurso será. dirigido ao commandante
da companhia do reclamante.
§ 2.° Se a reclamação ee referir a actos do commandante

da companhia, dos officiaes superiores ou do ajudante, o
recurso será. dirigido ao commandante do corpo.
§ 3.° Quando a reclamação disser respeito a actos do

comanmdante do corpo, brigada ou subdivisão, o recurso será
dirigido ao chefe superior.
§ 4.° Se a reclamação se referir a actos do commandante

da divisão, o recurso será. dirigido ao ministro da guerra.
§ 5.° As averiguações a que se refere o artigo 59.0 se-

rão incumbidas a trcs officiaes nomeados por escala d'en-
tre os de superior ou igual graduação á. do reclamado.
§ 6.° Similhantemente se procederá á nomeação dos offi-

ciaes da divisão, quando o recurso for dirigido ao chefe
superior.
§ 7.° Os officiaes designados nos §§ 5.° e 6.° procede-

rão ás averiguações do modo que julgarem mais conve-
niente, sem f6rma alguma de processo, e concluirão apre-
sentando relatório circumstanciado e opinião sobro a ma-
teria do recurso.
§ 8.° Da decisão que for tomada pela auctoridade com-

petente em resultado das averiguaçõea feitas pelo modo es-
tabelecido no presente artigo, não p6de interpor-se recurso
algum.

CAPITULO VI

Dos effeitos das penas

Art. 62.° O official que for punido com a pena de 1'0-
prehensão na ordem de divisão, de brigada ou na regi-
mental será transferido para outra divisão, brigada ou
corpo differente d'aqu slle em que estiver servindo.

Art. 63.° Quando um official for punido com a pena de
reprehensão, por qualquer dos modos abaixo indicado',
não poderá ser promovido ainda que lhe pertença, em-
quanto depois não servir durante doze mezes, SPIlI puni-
ções iguaes no modo e numero:

+,0 Por uma vez, n~ ordem do exercito ou de divisão ;
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2.0 Por duas vezes, na ordem regimental, de subdivi-
são, pl'»:ça ou brigada;

3.0 Por quatro vezes, diante da corporação reunida.
§ unico. Para o caso de serem as reprehensões em graus

diversos e em numero inferior ao marcado, considera-se a
reprehensão de qualquer grau metade do antecedente.

Art. 64.0 O official que for punido com a pena de in-
actividade temperaria, descerá na escala de accesso tantos 10-
gares, quantos os mezes que durar ou tiver durado 1\ punição.

Art. 65.0 O offieia\ que for punido com qualquer pena
de prisão descerá na escala de accesso dois logares, por
cada periodo de quinze dias consecutivos que durar I)U ti-
ver durado a punição.

Art. 66.0 O offi.eial inferior que tiver sido punido com
qualquer das penas e pelos modos abaixo indicados volta-
rá á classe de soldado:

1.o Com prisão por noventa dias seguidos ou interpola-
dos;

2.° Com detenção no quartel da companhia pOl' cento o
oitenta dias.
§ 1.0 Para o caso de Bel' p unido um official inferior, com

qnalquer das penas de que trata o P' csente artigo, mas em
numero menor do quo o indicado, um dia de prisão consi-
dera-se equivalente 11 dois dias de detenção.
§ 2.0 O offícinl inferior que estiver na .. condições de quo

trata o presente artigo, poderá eomtudo passar ao exercito
do ultramar, com a graduaç o que tiver, se asaim o reque-
rer, com obrigação d ' mais tres annos do serviço alem do
efIeetivo, não se fazendo menção das notas qne lhe forem
relativas no registo disciplinar.

Art. 67.0 O offi.cial infcric r que for punido com a pena
de detenção no quart- 1 da companhia, ou com a de pri-
são, perderá por cada dia quo cativer detido ou preso a
terça par to do todo, os v rcimectos, exceptuando 0<1 de
subsidio do murcha ou do resideneia oveutual :
§ unico, Eetes descontos reverterão em beneficio do rcs-

pectivo rancho.
Art. 08.0 O official inferior que for punido com a p na.

de reprehensso na ordem regimental s rã. transferido do
corpo.

Art, 69.0 O official inferior que attingir a terça parte
do numero de cRstigoG do que trr ta o artigo ~6,o e nORtermos
do mf'RU\O rdigo, 11:'0 pod "ti pr" rcadmittido.

Art. 70.0 Não pOOOI'!t igualmente ser readmittido n (,m·
cial inferio1' que «entro <lu 007,(' meses for punido cOJU ti.
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pena de reprehensão por qualquer dos modos abaixo de-
clarados:

1. Q Quatro reprehensões na presença dos officiaes infe-
riores de igual graduação;

2.0 Oito reprehensõee na presença dos officiaes da compa-
nhia ou destacamento.

S unico. Para o caso de serem as reprehenaões cm graus
diversos e em numero inferior ao marcado, considera-se a
reprehensão do grau inferior metade do antecedentc.

Art. 71.0 O cabo que for punido com a pena de deten-
ção no quartel da companhia ou com a de prisão, perderá
por cada dia que e tiver detido ou preso a terça perte de to-
dos os vencimentos, exceptuando os de gratificaçito de marcha.
§ unico. Estes descontos serão applicados aos fundos do

respectivo rancho.
Art. 72.0 O soldado que for punido com a pena de de-

tenção no quartel da companhia, ou com a de prisão, por
cada dia que estiver detido ou preso perderá a terça parte
de todos os vencimentos, exceptuando os de gratificação
de marcha.
§ unico, Estes descontos serão applicados aos fundos do

respeetivo rancho.
Art. 73.0 Os cabos e os soldadoe a quem durante no-

venta dias forem impostas algumas das penas de faehinas,
xercicios, guardas de castigo, ou detenção no quartel da

companhia poderão, conform a importancia das faltas e
n numero dos ca tigos, . er mandados servir nas compa-
nhias de correcção, para que assim se evitem os effeitos
rlo mau exemplo.

S 1.0 Aa penas impostas aos cabos conaiderar-se-hão,
pura os fins designados n'este artigo, com effeito moral
duplo das que forem impostas aos soldados.
§ 2.0 As penas im postas aos menores de dezesete anDOS

considerar-ee-hüo com metade do cffeito moral das qu fo-
rem impostas aORmaiores.

Art.74.0 As praças qu cumprirem a P nu de prisão,
ou que concluirem o tempo pelo qual forem d atinadas no
lIE'rviço nas enmpanbir s d correcção, erão trnnsfcridae
para corpos de divi ões militare diversas d'aqucllas a que
pertençam os corpos em que serviram.

CAPITULO Vil

Dos registos disciplinares

Art. 75.0 Em cada divisão militar haverá um livro de
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registo disciplinar, no qual serão averbadas todas as po-
nas disciplinares impostas pelos competentes generaes com-
mandantes, aos officiaes, empregados e mais praças, em
serviço especial dos respectivos quarteis generaes ou em
commissões immediatamente sujeitas aos mesmos generaes.
§ 1.0 Estes livros serão abertos, encerrados e rubrica-

dos pelos cornmandantes das divisões e escripturados pelos
chefes de estado maior.
§ 2.0 Iguaes livros haverá nas direcções geraes das ar-

mas de engenheria e artilheria, bem como nos estabeleci-
mentos dependentes do ministerio da guerra, sendo escri-
pturados pelo official immediato ao chefe.

Art. 76.0 Em cada corpo do exercito haverá dois livros
de registo disciplinar (modelo n,o 2) em quc, segundo as
disposições do presente regulamento, serão averbadas:

1.0 Todas as penas disciplinares impostas aos offieiaes,
exceptuando a reprehensão em particular;

2. o Todas as penas disciplinares impostas aos offíciaes
inferiores, exceptuando a reprehensão em particular.
3.0 Todas as penas disciplinares impostas ás demais pra-

ças de pret, exceptuando a reprehensão e os quartos do
sentinella.
§ 1.0 Estes livros serão abertos, encerrados e rubrica-

dos pelos commandantes dos corpos, e escripturados pelos
seus immediatos.
§ 2.0 Todas as penas impostas ás praças do prct, c que

devam ser registadas, nos termos d'este regulamento, se-
rão mencionadas nos mappas diarios pelos commandantes
de companhias, ou em participações especiaes pelos o:fficiaes
superiores e ajudantes, ou em partes eemanaes pelos com.
mandantes de forças destacadas, a fim de que o oãicial su-
perior encarregado da escripturação do registo disciplinar
possa regista-las, e dar parte ao commandante de qualquer
irregularidade que observar.

Art. 77.0 Nas companhias de artilheria de guarnição
nos Açores, e Das de adminietração militar, haverá livros
de registo disciplinar, em que serão averbadas as penas
disciplinares, impostas ás praças das mesmas companhias.

§ unico. Estes livros serão abertos, encerrados e rubri-
cados pelos commandantcs de companhia e eacripturadoa
pejos officiacs seus immediatos.

Al't. 78.0 Em cada companhia, o nas folhna avulsas do
rogisto do pl'8yas de pret, modelo 11.() 3, surilo averbadaa
todas as culpas c penus disciplinares a ollas impostas, c
que o forem no livro do corpo.
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§ 1.0 O official superior encarregado do registo discipli-

nar verificará semanalmente o averbamento das culpas e
penas nas folhas das companhias.
§ 2.0 A folhlL avulsa de cada praça será a mesma em-

quanto ells permanecer no serviço, acompanha-Ia-há quando
for transferida de companhia, e substituirá a guia de trans-
ferencia quando tenha passagem para outro corpo ou para
companhia de correcção.

Art. 79.0 Ainda que uma praça seja alliviada de parte
de qualquer pena que estiver cumprindo, a nota será aver-
bada no registo disciplinar como se a pena fosse inteira-
mente cumprida; quando, porém, tenha havido erro de que
resulte manifesta injustiça, o commandante do corpo de-
terminará que se averbe no registo uma contra-nota an-
nuUando a primeira.

CAPITULO vm
Das oompanhias de oorreoçâo

ArL. 80.0 Haverá tres companhias de correcção, duas
no continente do reino, e uma nas ilhas adjacentes.
§ unico. Estas eompanhias serão aquarteladas nas pra-

ças do forte da Graça, torre de S. Julião da Barra, e cas-
tello de Angra, e são immediatamente subordinadas ao go-
vernador da praça e ao commandante da divisão.

Art. 81.0 Cada companhia de correcção será dividida
cm duas classes, tendo por fim:

A 1.a receber as praças de qualquer corpo ou arma que
nos termos do artigo 73.0 devam ser separadas dos corpos;

A 2.& receber as praças de qualquer corpo ou arma, a
quem for imposta a pena de prisão correccional.
§ unico. Emquanto não for determinado qual o edificio

quo deverá ser prisão militar, haverá mais uma 8.a classe
para, nos termos do § unico do artigo 42.0 do codigo de
justiça militar, receber as praças a quem tiver sido im-
posta esta pena.

Art. 82.0 Cada companhia de correcção terá para o ser-
viço de commando, administração e vigilancia o seguinte
pessoal:
1 capitão, 1 tenente, 2 alferes, 1 primeiro sargento, 8

segundos sargentos, 2 furrieis, 8 cabos, 12 soldados e 2
corneteiros ou tambores.
§ 1.0 Quando o effectivo das trea classes de uma com-

panhia de correcção exceder o numero de 120 praças, o
pessoal determinado no presento artigo poderá ler sugmen-
tado proporcionalmente,
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§ 2.0 O capitão perceberá a gratificação mensal de réis
208000, e os subalternos a de 10t$OOO réis.
§ 3.0 O primeiro sargento perceberá a gratificaç~o dia.

ria de 160 réis, os segundos a de 120 réis, os furrieis a
de 100 réis, os cabos a de 80 réis e os soldados e corne-
teiros ou tambores a de 40 réis, quando fizerem o serviço
exclusivo da companhia.

Art. 83.0 Em regra gera.l os ofâeiaes não servirão nas
companhias de correcção mais de doze meses consecutivos,
podendo comtudo ser reconduzidos, por tempo determina-
do, quando n'elles concorram circurnstaneiae eepecíaes que
os recommendem para a execução d'este serviço.

Art. 84.0 Aos commandantes das companhias de correc-
çl10 compete:

1.o Fazer regressar aos corpos as praças graduadas, que
nas companhias Dilo corresponderem por modo conveniente
aos seus deveres de serviço ;

2.0 Mudar as praças em correcção, que pelo seu mau
comportamento devam passal' da La para a 2.:1 classe, e
bem assim fazer voltar á La classe as que d'ella tenham
passado á 2.a, quando melhorarem de comportamento.

3.o Augmentar o rigor da situação das praças que esti-
verem na 2.a classe, quando nl'lo se comportarem bem, po-
dendo priva-Ias do uso dI'! fumo e da convivencia em com-
mum.

4. o Modificar o rigor disciplinar, determinado para as
praças na situação de La clasee, na rar.Ro do bom compor-
tamento pelo qual as mesmas praças se recommenderu.

Art. 85.0 00 officiaee inferiores, cabos, soldados o cor-
neteiros ou tambores que tenham de servir nos quadros das
companhias de correcção, serão escolhidos d'entre os mais
intelligentes, activos c ele melhor comportamento.
§ 1.0 Os officiaes inferiores o cabos cmpregadoe u' este

serviço serão considerados supranumcrarios nos l'orpos S\

que pertencerem, e tanto estes como os svldadcs, com toi-
ros ou tambores, servirão nas companhias de correcção pelo
tempo do doze mezr-s em CAda triennio legal ele serviço,
salvo o caso de reconducçno, podendo com tudo regressar
aos corpos antes do praso marcado, quando p r qualquer
modo nlio corresponderem ao cumprimento dos seus deve-
res n'este serviço especial.
§ 2.° As praças de que trata o presente artigo 136 pode-

1'iio 8e1' reconduzidas no serviço das companhias de correc-
ção, quando n'ellas concorram circumstancias especia s que
as recommendem para aoboa execução do meemo serviço.
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§ 3.° O tempo de bom serviço que as referidas praças
tiverem nas companhias de correcção, será contado em do-
bro para a concessão da medalha militar de comportamento
exemplar, para o augmento de vencimento nos termos da lei
de 10 de abril de 1874, e para a reforma.

Art. 86.° As praças que passarem á La classe das com-
panhias de correcção, conservar-ee-hão ali por tres meses.
§ 1.0 Estas praças viverão em eommum, sendo-lhes ad-

ministrado o pret, e serão nomeadas para serviço de guar-
nição, do qual não poderão ter maior folga que a de dia e
meio, sendo detalhadas de fórma que uma guarda não possa
conter na sua força mais de um terço d'estas praças.
§ 2.° Nos dias de folga sedio as mesmas pra~as empre-

gadas em exercicios, ou em serviço de fachinas, dentro ou
fõra do quartel.
§ 3.0 O commandante da companhia, quando alguma

das praças mostrar por bom comportamento estar em se-
gura disposição de emenda da suas faltas, poderá alliviar
a me ma praça da administração do pret, c ainda, segundo
as circumstancias de mais recommendação, conceder-lhe
licença uma vez em cada oito dias até ao toque de re-
colher.
§ 4.0 As praças quP continuarem a ter mau comporta-

mento na companhia de correcção, poderão ser passadas á
2.a classe, para n'esta situação completarem o praso du-
rante o qual devam permanecer na mesma companhia.

S 5.° As praçM que, no termos do § aoteced,'nte, pas-
sarem á 2.a elasse o r incidirem em faltas ou persevera-
rem em mau comportamento, serão transferidas para outra
companhia, onde permanecerão na mesma classe, ou na
1.a, nos termos da segunda parte do D.O 2.° do artigo 84.°,
o tempo marcado n'este artigo.
§ 6.0 No caso de rcincidencia na companhia para onde

a praS'a for transferida, no termo R do § antecedente, ha-
verá com ella o mesmo procedimento para o fim de ser
novamente transferida, por ig'lal praso, para outra compa-
nhia.

Art. 87.° As praças quc forem recebidas directamente
na 2.a classe das companhias de corr cção, nos termos do
artigo 81.°, conservar-se-hão n'ella durante o tempo da
punição.
§ 1.0 As praças da 2.' classe estarão alojada~ separada.

ment das de 1.' claase, scudo-lhea, como áqueJlas, admi-
nistrado () preto
. § 2.° Alem do estab I cido no § antecedente terão por
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serviço, o de fachinas geraes das praças onde tiverem o
aquartelamento, ou dentro d'este, sendo no primeiro caso
sempre vigiadas e sob guarda, podendo sómente sair do
quartel para este serviço.
§ 3.° Sempre que o serviço indicado no § antecedente

o permittir, receberão a instrucção de exercicios em cor-
pos, durante duas horas de manhã e duas de tarde.
§ 4.° Durante o tempo de permaneneia no quartel po-

derão communicar com o exterior nos dias e horas que o
commandante da companhia determinar,

Art. 88.° As praças que forem incorporadas nas compa-
nhias de correcção, nos termos do § unico do artigo 81.°,
conservar-se-hão n'ellas pelo tempo determinado u" sen-
tença.
§ unico. Estss praças estarão separadas das de La e 2.&

classe, devendo cada alojamento em que habitarem conter
o menor numero possivel; ser-lhes-ha administrado o prot,
e eommunicarão com o exterior nos dias e horas que o
commandante da companhia determinar.

Art. 89.° Será descontado para o complemento legal do
serviço todo o tempo que qualquer praça permanecer na
2.a classe das companhias de correcção, e metade d'aqucllc
que estiver na 1.a classe das mesmas companhias.

Art. 90.° As praças que permanecerem por novo mezea
seguidos ou interpollados nas companhias de correcção, e
não tiverem durante este praso melhorado de procedimen-
to, continuarão permanecendo nas referidas companhias até
completarem o tempo legal de 'serviço effectívo e da rcser-
va, com os descontos determinados no artigo antecedente
pelo que respeita ao periodo de nove mezes; ou poderão
ter passagem para o exercito do ultramar, se solicitarem
tal destino, com obrigação de mais trcs annos de serviço,
alem do effectivo, feitos os referidos descontos.

Art. 91.° As praças que tiverem estado nas companhias
de correcção, nos termos do artigo 73.°, não pod r ão ser
readmittidas ao serviço do exercito.

Art. 92.° As praças a quem tiver sido imposta a pena
de baixa do posto ou de prisão correccional não poderão
ser admittidas a concurso para o posto ímmediato.

CAPITULO IX

Dísposíçêee diversas

Art. 93.° Os commandantcs dos corpos, primeiros rcs-
ponsaveis pela manutenção da disciplina, alem da compc-
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teneia disciplinar para purâr, poderão, como estimulo para
o bom comportamento e zeloso cuidado no cumprimento
dos deveres militares, remunerar as praças de pret sob o
seu commando nos termos seguintes:
1.° Dispensar das formaturas de revista, uma ou outra

ve~, as praças que notavelmente se apresentem demon-
strando exemplar cuidado na conservação e limpeza dos ar-
tigos dos seus uniformes, armamento, correame e equipa-
mento, arreios e tratamento de cavallo ou muar;

2.0 Dispensar das formaturas de exercício, uma ou ou-
tra vez, as praças que notavelmente se manifestarem com
o perfeito conhecimento dos seus deveres, em relação á sua
instrucção militar;

3.0 Dispensar do serviço de fschinas ou qualquer outro
serviço interior até ao numero de fieis, ou de guardas até
ao numero de tres, em cada trinta dias, as praças que pelo
seu bom comportamento com referencia á execução dos de-
veres militares, em geral, considerar merecedoras de tal
concessão j

4.0 Graduar no posto de cabo, até o numero igual ao
dos effectivos do quadro, os soldados que, comquanto não
possuam instrucção litteraria em qualquer grau, reúnam ao
melhor comportamento as circumstancias de provado bom
senso, dignidade e notavel capacidade para a manutenção
da disciplina ou ensino de recrutas; isto pela propria apre-
ciação, ou ouvindo, quando o julguem necesssrio, o com-
mandante da companhia.

S 1.0 Os cabos graduados, segundo o modo auctorisado
pelo n. ° 4.9 do presente artigo, serão preferidos no preen-
chimento das vacaturas que oecorrerem no quadro, quando
satisfaçam as disposições reguladoras do accesso; e pode-
rão voltar a soldados, por determinação do commandante
do corpo, quando no desempenho pratico dos seus deveres
não correspondam ao conceito que d'elles havia sido for-
mado.
§ 2.0 empre que os commandantes dos corpos usarem

da faculdade que lhes é conferida por este artigo, o farão
publicar motivadamente na ordem regimental.

Art. 94.0 É prohibida a applicação simultanea de duas
ou mais penas, pela mesma infracção.

Art. 95.0 A parte dada por um official contra os subor-
dinados, relativa a infracções de disciplina, será attendida
pelos cbefes, sem dependencia de corpo de deHcto, de ave-
riguação, ou de qualquer testemunho exterior.
§ unico. A parte, em taes circumstancias, dada pelos
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offieíaes inferiores, será tambeai attendida directamente,
sem necessidade de ulterior averiguação, excepto nos ca-
sos em que o commandante do corpo o julgue necessario.

Art. 96.0 Quando o chefe, no uso das attribuições que
lhe confere o presente regulamento, julgar necessario pro.
ceder a alguma averiguação, poderá incumbi- la a um offi-
cial mais antigo ou de graduação superior á d'aquelle a
respeito dos actos do qual a averiguação é determinada, e
em tal caso o official incumbido d'este serviço deverá con-
clui-lo com a apresentação de um relatorio eiroumatancia-
QO, ácerca dos factos sobre que tiver sido mandado inves-
tigar.

Art. 97.° Os officiaes transferidos por motivo de disci-
plina não têem direito ao subsidio de marcha e de resi-
dencia,

Art, 98.' Os capellães, cirurgiões militares, almoxari-
fes, picadores, veterinários e quarteia mestres, lião sujeitos
aos castigos disciplinares applicaveis aos officiaes comba-
tentes.

Art, 99. c São considerados na classe COS officiaes infe-
riores, dos cabos ou de simples soldados, segundo as res-
pectivas graduações ou classificações :

1.0 Os sargentos ajudantes, mestres e contramestres de
musica;

2.0 As demais pl'aças dos estados menores dos corpos,
clarins, cometeiros, tambores e ferradores.

Art. 100.° Os aspirantes a oíficiaes quando incorrerem
em infracções de disciplina, serão punidos correccionalmen-
te como os officiaes inferiores, ainda que não tenham a com-
petente graduação, podendo alem d'iatl) ser propostos ao
ministre da guerra, segundo as cireumstancias, para per-
dimento ca consideração de aspirantes.

Art. 10l,O As praças da companhia de administração
militar, ou de quaesquer outras organisações especiaee, SilO
sujeitas ao regimen disciplinar das praças das corpos, salvo
as alterações adequadas á natureza especial do serviço e
as penas estabelecidas pelos seus regulamentos.
§ unico. As praça ti dos corpos que não tiverem rancho

a que possa ser applicado o di-posto nos artigos 67.0, 71.0
e 72.v perderão sómcnte metade do desconto em beneficio
da fazenda.

Art. 102.~ As dieposiçõee d'cste regulamento relativas á
companhia, são elCten~ivaiiá bateria de artilheria.

Art. 103.° As pra~as da reserva 8,\0 consideradas su-
jeitas aos preceitos da dieciplina militar, e ineursas nas
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penas correspondentes ás transgressões disciplinares, desde
o dia em que por effeito de disposição legal, tenham Q de-
ver de se apresentar para a eft'ectividade do serviço.

Art. 104.° Á praça que, por infracção do 30.° dever
dos mencionados no artigo 1.0 d'este regulamento, se con-
stituir em culpa de ausencia illegitima por um ou mais
dias, contados por vinte e quatro horas desde a primeira
formatura a que faltar, mas não completar o periodo ne-
cessario para que a falta seja considerada deserção, alem
da pena disciplinar que lhe for imposta, ser-lhe-hs des-
contado no tempo de serviço aquelle em que estiver au-
sente.

Art. 105.° As notas das penas averbadas nos registos
disciplinares só poderão ser annulladas :

1.0 No caso de amnistia;
2.0 No caso de reclamação attendida e feita em tempo

competente;
§ unico. O perdão real não annullará as notas das pe-

nas, mas sómente as invalidará para a imputação moral.
Art. 106.° No principio de cada mez por occasião da

distribuição do pret serão lidos e explicados ás praças os
deveres disciplinares e as obrigações do serviço, que lhes
dizem respeito, assim como as penas em que podem in-
correr.
§ 1.0 Um official inferior executará este serviço, estanlo

a companhia ou destacamento formado em corpos com os
officiaes presentes.
§ 2.0 A parte d'este regulamento de que trata o pre·

sente artigo, será impr .S!I& separadamente e estará sempre
patente por modo adequado, no quartel da companhia.

Art. 107.° As disposições do presente regulamento co-
meçarão a ter execução no dia 1 de janeiro de 1876.

Art. 108.° Fica por este regulamento alterado e substi-
tuido o de 30 de setembro de 1856 e todas as mais dispo-
sições em contrario.

Dtspoaíçõee transitorias

1.& As notas de culpas e ea tigos, averbadas nos com-
petentes registos até á execução d'eate r gulameato, não
serão por modo algum apreciadas diaciplinarmente segun-
do as suas prescripçõe , mas unicamente tomadas ~m con-
ta. para juizo sobre o comportamento das praças a quem
as mesmas notas se referirem.
2.' Os castigos e penas disciplinares inflingidas, segun-

do as disposições da legislação anterior á. execução do pre-
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sente regulamento, serão cumpridas como tiverem sido de-
terminadas.

Paço, em 15 de dezembro de 1876.=Antonio Maria
de Fontes Pereira de Mello.

Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Está conforme.
o direotor geral,
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SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

27 DE DEZEMBRO DE 1875

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o - Por duret8s de 22 do esrreate mel:

Estado maior general
General de divisão, o general de brigada, Carlos Maria

de Caula.
General de brigada, o coronel do corpo de estado maior,

Luiz Travassos Valdes.

3.' Brigada de infanteria de instrncção e manobra
Exonerado do commando, o general de brigada, João

Pedro Schwalbach, a fim de ser empregado em outra com-
missão de serviço.

Corpo de estado maior
Coronel, O tenente coronel, José Maria de Serpa Pinto.
Tenente coronel, o major, Candido Xavier de Abreu

Vianna.
Major, o capitão, D. Francisco de Almeida.

Batalhão de caçadores n.· 6
Tenente quartel mestre, o sargento quartel mestre, gra-

duado alferes, Thomás de Aquino Victor.

Gnardas municipaee
Commandante geral, o general de brigada, Joio Pedro

Schwalbach.
Com.illões

Major do corpo de estado maior, o capitão, Antonio No-
gueira Soares.

Major a do mesmo corpo, os capitães, Affo?so ~oaquim
Nogueira Soares, e João Pedro TaTares Trlguell'OS, em
serviço no ministcrio dali obras publicas, commercio e in-
dustria.



608

2. o - Portaria

Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Repartição do gabinete

Havendo a commissão que, por portaria de 21 de outu-
bro de 1874" foi encarregada de rever e modificar conve-
nientemente o projecto de um novo regulamento disciplinar
do exercito, apresentado os seus trabalhos na conformida-
de da portaria de 25 de agosto do corrente anno, pela qual
foi novamente mandada reunir para fazer harmoniaar 08
trabalhos que já houvesse feito com as disposições do co-
digo de justiça militar approvado pela carta de lei de 9
de abril ultimo: manda Sua Magestade EI-Rei, pela se-
cretaria d'estado d08 negocios da guerra, dissolver a men-
cionada commisaão, e louvar os seus me bros pela assi-
duidade, zêlo e intelligencia com que se houveram no des-
empenho de tão importante commissão.

Paço, em 15 de dezembro de 1875.=Antonio Maria
de Fonte« Pereira de Mello.

3.0_ Por determinação de Sua lIagestade EI-Rei:

Batalhão de c-açadores n.· 8
Tenente, o tenente do batalhão de caçadores n.? 7, João

Carlos Pinto da Mota.

Regimento de infanteria n.· ii
Coronel, o coronel de infanteria, Izidoro Marques da

Costa.

4. o - Setrclllria d'eslaio 408 negocio! da guerra- Direc~âo geral- a.a Repartiçío

Relação dos candidatos que no presente anno lectivo foram admite
tidos no real collegio militar, na classe de alumnos pensionis-
tas do estado, pelos motivos declarados adiante dos seus res-
pectivos nomes i o que se publioa ao exercito, na conformidade
do disposto no artigo i2.· do decreto de ii de delombro de
185t

CLASSE DO E 'ERcrTO
Antonio Almeida Pinto da Mota, filho do capitlto do ba-

talhão de caçadores n.? 7, Francisco Antonio Pinto .da
Mota - por lhe aproveitar a preferencia. marcada no artigo
10.0 do decreto de 11 de dezembro de 1851, por ser filho
de offieial ferido em combate.
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Manuel da Gama de Oliveira Pinto da França, filho do

faUecido major do corpo de estado maior, Salvador de Oli-
veira Pinto da França - por lhe aproveitarem as prefe-
reneias marcadas no artigo 11.° do citado decreto, por ser
filho de vi uva e ter a maxima idade.

Augusto Leopoldo Ivo de Carvalho, filho do fallecido
capitão de infanteria, Leopoldo Luiz de Carvalho - idem.

Manuel Thomás de Almeida, filho do capitão do bata-
lhão de caçadores n.? 1, Albino Candido de Alm ida-
por lhe aproveitar a preferencia marcada no artigo 11.° do
citado decreto, por ter a rnaxima idade.

Francisco das Chagas Parreira, filho do tenente quartel
mestre do batalhão n.? 2 de caçadores da Rainha, Mi uel
José Parreira-idem.

José Julio Gonçalves Goee, filho do tenente do regi-
mento da infanteria n." 11, José Manuel de Goes - idem.

Arthur José Alves Peixoto, filho do tenente ajudante do
regimento de infanteria n.? 8, João Antonio Alves Peixo-
to - idem.

Diogo Augusto Barrão, filho do capitão do hatalhão de
caçadores n." 8, Joaquim José da. ilva-idem.

AI Lerto Maria de Vasconcellos, filho do capi tão de in-
fanteria ao serviço do miniaterio dvs obras publicas, com-
mereio e industria, Antonio Maria de Vasconcellos - idem.

Francisco da Luz Cesar Ribeiro, filho do tenente de in-
faateris servindo no regimento de artilharia n." 2, Fran-
cisco Ribeira Pataroxa - idem.

Constantino Uandido de imas Machado, filho do major
reformado, Antonio de imas Machado - idem.

Carlos Augusto Loureiro Jordão, filho do fllllecido ca-
pitão do regimento de infanteria 0.° 1, Franci co Jordão
Gonçalves - por lhe aproveitar a preferencia marcada no
artigo 11.° do citado decreto, por ser filho de viuva.

Antonio José de Castro, filho do fallecido coronel da
provincia de Angola, J sé Maria de Ca tro - idem.

Annibal Augusto anches de Sou a iranda, filho do
fallecido sl fere do regimento de infanteria .0 l2, Eduar-
do Augusto snches de Sousa Miranda - idem.

Augusto Cesar da Costa Moya, filho do fali cido capitão
de infanteria, lirancisco Odorico da Costa Moya - idem.

A berto Infante da Camara e Sousa, filho do tenente do
regimento de cavallaria n.? 2, lanceiros da Rainha, Fernan-
do José de ~ousa - por não haver mais c III 111 tu UJ!;UIll
das classes preferentes, e achar-se nas circumstallcias a
que se refere o predito artigo.
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CT~ASSEDE MARINHA

Joaquim Guilherme Pereira de Moraes, filho do capitão
tenente da. armada, José Joaquim Borj a de Moraes - por
lhe aproveitar a preferencia marcada no artigo 11.9 do de-
creto de 11 de dezembro de 1851, por ter a máxima idade.

Antonio Maria Ferreira Guedes, filho do fallecido ca-
pitão tenente reformado da armada, Antonio Maria Gue-
des - por lhe aproveitar a preferencia marcada no artigo
11.0 do citado decreto, por eer filho de viuva.

Segismundo Carlos Xavier Costa, filho do primeiro te-
nente da armada, Segismundo Caetano da Silva Costa-
por não haver mais candidato algum das classes preferen-
tes, e achar-se nas circumstancias a que S6 refere o pre-
dito artigo.

Eduardo Augusto da Torre do Valle de Lacerda, filho
do facultativo naval de La classe, João Oesario de Lacer-
da-idem.

5. o ~Licenças registadas concedidas aos omeiaes abaixo mencio-
nados:

Regimento de cavallaria n.· 4
Alferes, Augusto Serrão de Faria Pereira, quinze dias.

Batalhão de caçadores D.O 4
Capitão, Francisco Manuel Arez, dez dias.

Batalhão de caçadores n.o 6
Tenente, Luiz Augusto de Cerqueira, sessenta. dias.

Regimento de infanteria n.o t7
Major, Francisco Pereira da Luz Côrte Real, proroga-

ção por trinta dias.

Com a presente ordem do exercito é distribuida uma fo-
lha avulsa com os n.OS 583 e 584, a fim de substituir as
paginas de iguaes numeros da ordem do exercito D.O34
de 20 do corrente mes, por conterem o artigo 40.0 do re-
gulamento disciplinar com algumas inexactidões que con-
vem rectificar.

Antonio Maria de Fontes Pereira de MelZo.

Está conforme.
o direotor geral,



N.O 56
SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA

30 DE DEZEMBRO DE 1875

ORDEM DO EXERCITO
Publica-se ao exercito o seguinte:

1.o - Por decretos de 23 do corrente mez:

Estado maior de artilheria
OavaHeiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ma-

jor, Miguel Augusto da Silva.

Batalhão de caçadores n.O 3
Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de AVI'L.,o ca-

pitão, José Nicolau Pereira de Moraes.

Batalhão de caçadores n.O 9
Commendador da ordem militar de S. Bento de Aviz, o

tenente coronel commandante, José Cyrillo Machado, em
. attenção aos serviços prestados na sua carreira militar.

2. o - Portarias

Secretaria d' lado de. nrgocios da guerra - Direcçio geral- a.a Beparlição

Sua Mageatade EI-Rei, em conformidade com as dispo-
lições do artigo 40.0 do decreto com força de lei de 24 de
dezembro de 1863, e do artigo 63.0 do regulamento pro-
visorio da escola do exercito decretado em 26 de outubro
de 1864, manda publicar pela secretaria d'estadc dos ne-
gocios da guerra, para os fins designados nos §§ 1.0 e 6.°
do citado artigo 40.°, as listas de apuramento ou qualifica-
ção final, por ordem de tperito, dos alumnos que concluiram
os diversos cursos da escola do exercito nos annos desi-
gnados nas mesmas listas, feitas pelos competentes jurys
dos exames eapecíaes de habilitação, e "que baixam assi-
gnados pelo director geral, D. Antonio José de Mello, ge-
neral de divisâo.

Paço, em 28 de dezombro de 1875.=Antonio Mttria
de Fonte Pereira de.Mello.
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Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Repartição do gabinete

Sendo necessario que a arma de cavallaria se ache por
todas as fôrmas habilitada a desempenhar-se conveniente-
mente do importante papel que lhe é destinado, segundo
os principios da moderna tactica de guerra; e dependendo
principalmente de um bom regulamento de instrucção, for-
mulado em harmonia com aquelles principies, o poder con-
seguir-se que ella satisfaça cabalmente á sua actual mis-
são : manda Sua Magestade EI-Rei, pela secretaria d'estado
dos negocios da guerra, que uma commíssão composta do
general de brigada, Luiz da Silva Maldonado d'Eça ; dos
coroneis, do regimento de cavallaria n." 4, João Baptista
Alves, e do regimento de cavallaria n.' 1, lanceiros de Vi-
ctor Manuel, Antonio José da Cunha Salgado; do tenente
coronel do regimento de cavallaria n.? 2, lanceiros da Rai-
nha, Manuel José Botelho da Cunha; e do capitão do dito
regimento de cavallaria n.? 1, lanceiros de Victor Manuel,
José Honorato de Mendonça, o primeiro dós quaes lervirá
de presidente e o ultimo de secretario, seja encarregada
de formular, com a posaivel brevidade, um projecto das
bases que devam ser adoptadas para a instrucção da ca-
vallaria ; a fim de que, em presença das mesmas bases, se
merecerem a regia approvação, se possa mandar proceder
ao regulamento de que S6 trata, pela fórma que for jul-
gada mais conveniente.

Paço, em 29 de dezembro de 1875. =Antonio Maria
de Fontes Pereira de Mello.

3.0-Foi confirmada a licença registada que o commandante da i.a
divisão militar concedeu ao omcial abailo mencionado:

Regimento de infanteria n.· i
Alferes, Luiz Maria Seromenho, quinze dias.

Antonio !J,[a1'ia de Fontes Pereira de Mello.

Está conforme.
o direotor geral,
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APPENDICE
ÁS

ORDEN DO EXEROITO
1)0

AMO DE 1875

Em conformidade do artigo 40 .0 do codigo de justiça
militar, publica-se ao exercito o seguinte:

Copia da s ntença do conselho dc guerra permanente da 4." divisão
militar, relativa ao soldado do regimento de cavallaría n.s 5, -Iosé
Maria, accusado do crim de abandono de posto.

sentenQa.-Accordam cm conferencia os do conselho de
guerra. permanente da 4.a divi ão militar que, tendo o pro-
motor de justiça militar pedido a condemnação do réu José
Maria, soldado n.? 54 da 4.a companhia e 1:005 da matri-
cula do regimento de cavallaria n. II 5, por ter commettido
o crime de abandono de po to estando de sentinella na guar-
da da cavallariça, no dia 4 d s stembro ultimo j e proposto
ao conselho o qu ito, decidiu ste por unanimidade que
o réu tinha abandonado o posto estando de sentinella, mas
qu o abandono foi apenas por meia hora j e outrosim deci-
diu me mo conselho por maioria, que o réu se ausentou for-
çado pela 11 ces idade do atisfaz r a necessidade corporea:
n'e tas circumstancins, con iderando o conselho que a cir-
umsta11cia allcgada e provada devia ser tida em conside-

ração ptl.ra a imposição da pena, por is o accordaram em
cond mnar o réu, em harmonia com o di po to no artigo 61. o

do codigo de ju tiça militar qu diz assim: «O militar que,
s m auctorisac;âo, ordem ou força maior, abandonar o posto
m qu c tiver de guarda, etc.-§ 2.° Ero todos os mais
a o serã impo ta a p na d pri ao militar d tr s a seis me-
Z' »: por is '0, cm nttençâo ãquella circum tancia, o condem-
nam ~n p na <1 trc meze d pri 110militar, por unanimidade.

'aln da confer ncias do con lho ele guerra em Evora,
1.0 d outubro d 1 75.= auditor, JOIJ6 Maria Dias
Vieira _ .Franci coDamazio Rouseado G01'JãoJ coronel pre-
idmt _Antonio.lu·6 Botelh» da Cunha, major __c; João José

di! Almeida 'apitao do rcgim nto 15.= Ignacio Augusto
Nune: J 'u.pit: o do nrtilhcriu. 2=João Feli», ten nte ajudan-
to_Ltliz Rodrigu.e· Ccu'reú'ulJ, alfcrea do cavallnria 6.
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Copia da sentença do 1.0 conselho de guerra permanente da Ln divi-
são militar, relativa no soldado do regimento de infanteria 11.° 2,
Luiz Antonio Redondo, accusado do crime de embriaguez.

Sentença. - O 1.0 conselho de guerra permanente da
1.a divisão militar: attendendo a que pela resposta ao que-
sito que antecede, se mostra que o réu Luiz Antonio Re-
dondo, soldado n. o 14 da 7.a companhia do regimento de
infantería n.? 2, fôra encontrado no dia 18 de setembro
ultimo, quando estava de sentinella ás armas da guarda
da casa da moeda, em tal estado de embriaguez, que fôra
necessario substituil-o ; attendendo a que o referido facto
é classificado crime pelo artigo 58.0 do código de justiça
militar, que diz assim: «O militar que, estando de vedeta,
ou sentinella, for encontrado a dormir ou embriagado, será
condemnado a presidio de guerra de dois a cinco an-
nos, sendo na frente do inimigo ou de rebeldes armados.-
§ 1.0 Em tempo de guerra, mas fóra do caso mencio-
nado n' este artigo, a pena será a prisão militar d seis
mezes a dois annos.--§ 2.° Em todos 08 mais casos rá
imposta a pena de prisão militar de tres a seis mez ss ;
attendendo a que o réu t m tido uma conducta militar
tão irregular, que por vezes tem sido castigado di cipli-
narmente, como prova o certificado do respectivo registo
a fi ... ; considerando que o réu se acha preso ha dois
m zes: eondemna-o na pena de quatro m zes de prisão
militar, que será xecutada conforme o disposto no artigo
42.0 § unico do codigo citado.

Lisboa e palacio de justiça militar, ~6 de novembro
de 1875.=José Ferras Tavares de Pontes, auditor=
Manuel Ferreira de Novaes, corou 1 da arma de infante-
ria, presidente=José da Rosa, major de infanteria 1=
Francisco Augusto de Figueiredo Feio, capitão d infan-
teria 7=Joaquim Soares Ribeiro de Me'Mzes, capitão d
infantaria 2=João Pedro Soaree Luna, tcn nt do ba-
talhão de engcnhoiros=José Paulino, segundo teu mto
ajudante da ton-o do S. Lourenço. =Fui :pros nto, C07'1'eú,
de Morau) promotor. _ .

Copí da sentença do 1.0 con .lho de gU('I'I'!L permanente (1:1. 1.·
divisão militar e do aecordílo elo tribunn I superior dI' ~nel'l'll e
marinha, relativos ao soldado da 2.- companhia <k nrfillu-riu dos
Aço!" s, Jacinto de Medeiros Mourn, n cusndo do crime dc ol}'t'n-
SltS ccrpornes.

Sentença.- Vendo-se n'csta cidn(l" de Lisboa c pnla-
cio ele ju tiçu militar prece o v rbnl elo r "ll .Jacinto tIl'
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Medeiros Moura, soldado n.? 87 da 2.a companhia do 111'ti-
lheria dos Açores, auto do corpo elo dclicto, teatcmunhas
sobre elle perguntadas, dcíeza o iuterrogatorioe feitos ao
mesmo réu, decidiu-se por unanimidade de votos que se
acha provado o crime de offcnsa corporal, mas niío assim
o do uso de arma prohibida, o que o réu estã incurso na
pena do artigo 360.° do codigo penal ordinário, quo rliz
assim: «Toda a oflensn corporal voluntaria que causar algu-
ma ferida. " será punida com pl'is: o de jlC·jH mczos a dois
annos». E portanto o com olho, attend Hill) a que dOB feri-
mentos apenas resultaram quatro ou cinco dias de nformi-
dade ; a ttondendo a que o réu se acha preso ha novo mczes:
condomna-o em sois mezcs de prisão correccional.

Lisboa, 22 do novembro de 187ó.=Jusé Fe1'1'azTaoare«
de Pontes, auditor=Mtwuel Ferreira de Novaes, coronel da
arma de infanteria, prcsidente=José da Roea, major de in-
fnnteria, 1=Antonio Joaquim. da Encarnação, capitão do 1'0-
gimento ll=FI'ancisco A11,qUStu de Fiqueiredo Feio, capi-
tão de infanteria 7 - -=Jotl0 Pedro Soares Luua, tenente do
batalhão do engcnhcria=José Paulino, segundo tenente
ajudante da torre de S. Lourenço da Barra.=Fui presento,
Correia de Moraes, tenente coronel promotor,

Accordão,-Accordam o, do tribunal superior de gunr-
l'a e marinha, ctc.-Que confirmam, por seu!'! fundnmontos,
a sentença da primeira in: tancin que COll([eJl11l0Uo réu Ja-
cinto de Medeiros Moura. soldado n. o ~ 7 e ~OG dn ma-
tricula da companhia n, o 2 do A~ores, pelo crime do offcn-
sas eOl'pora ~, 11n pena ue s is mezes dc 1)l'i8:1.0 correccional.
Mandam se cumpra.

Li~boa, 7 de clezl'mbro do 1~7r>. Pavll=.J, n, da, Sara
:o- ,Andl'ada Pin{o=A, Azet'u70 (!lt1l1w ]?lilw'ca 'ndles,=
Fui pr sento, (!lIJ1I(J,·(tfe~ comilcl promotor,

('opi:t da s('nt(,l1~:t do 2." ('0118<'lho (le gurn':t }wl'm:mcntr <la l.n di-
visão militnl' c do :lc('ordilo dr) trihunal Rlllll'riol' de gnpl'l'lt (' ma-
rinha, l'rlativos ao .,nlc!,ulo do h:ltalh~o (Ir ell,!rClIhl'da, Hilllão I"er-
rci ..a, aC('u~lvlo elos ('rim(', ele ultrag(' :'L moral publica o eI(' porte
(]e' ItrlJl:t pohibida.

Sentença. --Vlnclo-'o n'esta cidade ele Lisboa o sala
elas Ressoes ao 2," ('011 ('lho (1<,gm'l'l'a pel'ln:Ull'ntc (l'cflta Ln
divisão militar o pl'OeO'AO \'cI'1):ll ~ . llln1l1:ll'io (lo r "u Himão
Ferreira, soldado 11.° 1:,;) da 2,a c mpuullia do batalhão dc
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engenheiros, aonde tem o n.? 714 de matricula, os autos ele
corpo de delieto e querella, depoimento das testemunhas c in-
terrogatorios feitos ao réu, decidiu o conselho por unam-
midade que se acham provados os crimes do ultrage :1. mo-
ral publica por palavras, e de porte de arma prohibida de
que o réu é accusado, e por olle commettido na manhã do
dia 9 de julho proximo findo na rua da Mouraria o primeiro
o o segundo ali e posteriormente, pois lhe foi encontrada uma
navalha de ponta e mola quando foi conduzido ~1.casa da
esquadra da policia civil; julgam-o por isso incurso na pena
estabelecida nos artigos 253,° e 420,° do codigo p nal COO1-

mum, dos quaes tem do lhe SOl' imposta a pena mais grave
que é a do artigo 253.°, que diz assim: «Aquelle que fabri-
car ou importar ou subministrar arma prohibida pela lei
ou pelos regulamentos da administração publica, ou as ex-
pozer á venda, e bem assim aquelle que H trouxer Ou usar
d'ella, será punido com prisão do um mez a um anno o
multa correspondente». Nuo julga porém o conselho prova-
da a eircumstancia de se achar o réu embriagado ao tempo
em que foram commettidos os crimos; pelo quo, attendendo
que dos autos se mostra que o réu, tendo soffrido já o cas-
tigo de trinta dias do prisão, imposto disciplinarmente pelo
sou respectivo commandantc, Ít)l'a dopois nevam nto pr o
para responder pelos crimes do que é accusado, o .i~1. ,'0
acha preso ha porto do tros mezos ; e fazendo applicação <lo
disposto no artigo ))3.° do citado codigo penal ordinnrio,
condomnam o réu Simão Ferreira, cm trinta dias de prisão
militar.

Sala das confer ncias do 2.° conselho cm Li boa, 23 d
novembro do 1875.=- O auditor, José Ildefoneo Pereira di'
Ca1'valho= O pr sidentc, José Joaquim de Ab1'l>'u Vianna,
coronol do estado maior de ngen heiros Fernando de Fi-
queiredo, major d caçadores n.? 5= Visconde de Pernes,
(\apitão do corpo do stado mn,iol'- Francisco AlI,qltsf,o d«
Co,qtfte/:lousa) capitão de cnçndorcs da Hailllm=Rsleví/o
Furrado d(~Moulonça, t nent (10 infanterin 11.° II M(/
uuel .Mathias Guede«, ulf 'n's ai udaute do cnatcllc de H.. J01'-
g'<,.=F'ni presente, ./osâ JCstIJV~LU di; lIf01'a(',Ç larniento, ':t
piLão promotor.

Aoeordão.c-Accordnm OH (lo tribunal superior de P'U 1'-

]'(1 o marinha, !'LC.-Qll '011 fi rmum, 0111 \'i~;f.:tdos auto', a
flC'nLc'!1(,'a<la pl'illl ira imltan i:l, )la parte 0ltl qm' jltlgo1t )ll'O-
('(~d nt (' Jll'oya<la :L tl 'l'1tS:\C;:1Oilll<'llf:\c1!t ('01111':1 () ,,(',u l"illl:LO
l<'<'I'l'cira, 801da<10 !l.o 1:>:3 da 2.'1 ('Olllpanhia (lo I.mLalhi'lo de' Cll-
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genheria, pelos crimes de ultrage {L moral publica por pa-
lavras e de porte de arma prohibida, mas que o não confir-
mam quanto á pena imposta ao réu, porque, sendo estes
crimes counnottidos antes de star em vigor o eodigo de
justiça militar, nào póde ter applicação o artigo 34.0 do
mesmo código para. a substituiçào da pena que lhes corres-
ponde pelo codigo penal ordinário. Portanto, confirmando
cm parte e revogando n'outra parte a dita sentença, con-
domnam o róu na pcna elo trinta dias de prisão correccio-
nal o no perdim nto, a íavor do estado, da arma que lhe
foi npprehcndida, E n'csta conformidade mandam se cum-
pra.

Lisboa, 14 de dezembro de 1875.=Fava=And?'adn
Pinto- Castello Branco=AJatos Correia ee Fonseca Tel-
leso= Fui presente, Camaraie, coronel promotor.

Copia da scntcnçn do conselho do g"ucrm permanente da 4." divisão
militar o do accordão elo tribunal superior de guerra o marinha,
r rlntivos ao soldado do batalhão do caçadores n.s 8, José dos Reis,
uccusado do crime de deserçâo.

Sentença.-V endo-se n' esta cidade de Evora o proces-
so verbal sununario formado ao réu José dos Reis,
n. o 1:-!:G7 <la matricula. 17 da 8. ii companhia do batalhão de
caçad r s 8, auto de oorpo do d licto, depoimento de testemu-
nhas inquiridas por dopr cada, o ínterrogatorios, decidiu-se
por unanimidade ele votos qno ><enão achavam provados os
crimes de fazer o réu parte de associaçâo ele indivíduos forma-
ela para atacar as pe. roas ou as propriedad s, nem de fazer
uso d armas prohibidas, nem ter em seu poder gazua, nem
ter tentado arrombar a cadeia, por cujos crimes se achava
pronunciado; mas Rim achavam provado por unanimida-
d o crime de deserção de que o r lu foi também accusado.
Condemnam pois o réu unicamente P lo crime de deser-
ção punido pelo artigo .1.0 ~ unico da carta de lei de ~1
de julho d L'õG, qu diz as im : «Qualquer praça de pret
do sxercito (lU' desertar, ir:1.como soldado completar o tem-
po d serviço cífcctivo que ainda lh faltar s gundo o seu
alistamento, cm um do' corpos das provincias ultramarinas»;
e no * unico diz <pte () tempo de serviço no ultramar não
s 1':1. inferior a quatro annos : s n' 'sta pena o condcmnam
para 8('1' cumprida «m Afl"ic:t oriental.

E\'ora, 1;) (1 novembro de 1~7~). ,Jus,: lIral"ia,DialJ Viei-
1"(/ :tIHlitOl' r.l:t -1." 11ivi ;10 -FIIUlCi.,('() J)rww:: io HOlls.w1(]o
UOljão) corOll ,I prc idcULe-Antoniu JOl>tJ Hulel1wda (,ltnlt(t~
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lllajUl'=João José de Almeida, c[,pit~o c10 l'egilllcnto H)=
Iqnacio AIt!}Usto Nunes) capitão de urtilhcria :8= João Fe-
li«, tenente njudante=Lniz Rud1'igHes Carreiras, alferes
de cavallaria 5.=Fui presente, Lui« Augusto Pimentel
Pinto) capitão promotor de justiça.

Acoordão. -- Accordam os do tribunal superior de
guerra e marinha, etc.-Que em vista dos autos confirmam
a sentença da primeira instancia que condomnou o réu Josó
dos Reis, soldado n.? 17 da 8.:' companhia de caçadores
n. o 8, á pena de quatro annos de serviço militar nas pro-
víncias ultramarinas pelo crime de d 'SCl'Ç1W, cem a decla-
ração porém que a pena será cumprida no corpo ou regi-
mento das proviucias ultramarinas que for designado pelo
governo. Igualmente confirmam a mesma sentença na parte
em que absolveu o réu da accusação 1) los crimes do fazer
parte do uma asscciaçào de malfeitores, de uso do arma
dcfoza e de tentativa de arrombamento de cadeia. N'csta
conformidade cumpra-~e a sentença ela primeira instaucia.

Lisboa, 14 do dezembro de 1875. = Fava - Andrada
Pinto= Castello Branco=llJatos C01'j'eia=Bc(1'}'OS e Sá.=
Fui presento, Üamarate, coronel promotor.

Copia da senten?a do conselho de guerra permanente dn 4," divisão
militar, relativa ao soldado do regimento de cuvul luriu n.s 5,
Francisco Rodrigues, accuaado do crime de deserção nggravada,

Sentença.__. Vi to n'esta cidade eleEvora o processo ver-
bal é sunnnario formado ao réu Francisco Rodrigue , soldu-
do u.? 7~ da a.:! companhia d cavallaria 5, auto do corpo
de d licto, depoimento das testciuuuhas inquiridas, inter-
rogatório o respostas aos quesito» do fl .... , decidiu-se por
ununimidadc <1(\ votos <lu HC achavn provado o crim \ uo
quu o llleSlllO rétt 6 uc 'u auo, :t 'ujo 'rim é applimwel o ar-
tigo [).o da carta d, lei a, 21 ae julho L1\ 1 ;>(3, \lll har-
monia com o ditl»oi:!to !lO ar! i~o 70.0 uo codigo penal o1'di-
nado. O urtigu 4.° (la Jl1011ciol\uüa enrta do 1,i diz: «Quan-
do <llutJqLlor }>mc;a de pret dó (\.'Cl'cito dos rtal', irá COllJO

Holdndo completar () tcmp do n~l'vjço ,fi' ctivo, <pt<!aiJltl:t
lhe íitltlll' S('glllHlo o S<'ll :t1i 'lallll'lItO, (\111Ulll <lo!'! 'orpo~ <1as
provindas lt1tl':tJll:ll'inas)); I' 110 nrtigo f)." j:i, taml)('11l cita-
do diz: "<pw () Hl'rvi~,o J1U 1I1tl';\llUU' j)()(lLr;i, ~(I' ntlgm lltu-
do tüé irei:! aJlllU quando, como n:L ',p ,do do::! ttutos, c
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achar provado o crime com a circumstancia aggravante es-
tando de serviço e ter o desertor levado espada». N'estas cir-
cumstuncias pois condcmnam o réu na pena de seis annos de
serviço cm um dos corpos das provincias ultramarinas.

Sala das sessões do conselho de guerra, 20 de dez embro
de 1876.=0 auditor, José Maria Dias Viei1'a=Francisco
Demazio Iioussado G01'jão, coronel presidente=Antonio
José Botelho da Cunha, müjor=João José de Almeida, ca-
piti'w do regimento 16-=19nacio Augusto Nunes, capitão
de artilheria 2=João F'elix, tenente ajudante=Ltâz Ro-
drigues Carreiras, alferes do cavallaria 5.

Copia da ~cntellçl\ do eousclho de guerra permanente da 4.' divisão
mil itnr ' do uecordão do tribunal superior de gnpl'rl\ c marinha,
l'clativoH ;10 soldado tio l'('giIl1Cllto de cavalluria n.O 5, Antonio (la
A8Humpção, accusado do crime de ferimentos.

Sentença. -V endo-s n' esta cidade do Evora e sala
das sceso s do eon:clho do guerra P rman nto o auto de
corpo do deli do e inquirição das testemunhas de accusação
o do réu Antonio da Assumpçào, soldado do cavallarin
n, o r), com o n. o 771 da matricula e 50 da La companhia,
, intcrrogatorio feito ao réu, decidiu o conselho, por unani-
midade de votos, (lUO se achava provado o crime de feri-
mento voluntario feito pelo)' "u na p 't;SOa.do Josó Corr ~ia.
Holhcil'o, na. noite do 4 de abril (1 1'7 ô na rua. do Pito
Bolorento, a cujo 'rime é applicl\Y ,1 a p<'mi do llrtigo ;360.°
do eodigo penal, q\lI' Ilil; a tlim: "Toda. a otfensa corporal
voluntnriu qu causnr algunHt f'rida ou eontusão, ou soffri-
meuto de que íicasso algum vestigio ou produzisso alguma
dOlllJ\~l., ou illlpo:;:-;ibiliua,lc do trabalhar, será punido com
II prisão <le . eis JIll'ZCS n. dois alJJ1O,;)): O por isso condemuam
II l't"u cm um allno de pl'iS:lO ccllular, ou um anno de pri-
SilO correcciollal um harlllonia com o artigo J3.o da lui do
1." de julho do J8li7.

I<~vol'tl, 26 do nOV<'ll1hro uc 1 7~).- O auditor, J08é Ma-
,.ia Dias VitJinL=l'j'all 'i,~co ])mlw.;:,io ROIL sado Gm'jão,
coronel pr' id nt(' -A1ltolliu .Jos': Botelho d(t Cunha, ma-
jo!' - Joao J081: d Almeida, capit;t() do regimento 15
. -lqnacio AlI!lll.~tu N1I11tJiI,l'apit:lo de Ilrtilheria 2 =Jolto
FctiJ' t('n 'l1te ajUllant' Luiz Ro(11'i!Jlte8 Carreiros, alfe-

, II' ~
1'l: dt 'aVi\ nrHt D.

Accordão.- \Cl'Ol'(1a1ll OH elotribunal f1upcriol' eleguer-
ru marinha, tc.- )u' contirmam lt sentença da primeira
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instancia na parto om que julgou provado o crimo do feri-
mentos voluntarios praticados polo réu Antonio da ASSUI11-
pção, soldado n.? 50 da La companhia de cavallaria n.? 5,
na pessoa de José Correia Ilcspanhol, na noite do '-.I: de abril
do 187:>. Revogam porém lL mesma sentença na parte em
que condemnou o réu {L pena de um anno de prisôo cellular
ou. um anno de prisão correccional, em harmonia com o ar-
tigo 33.0 da lei do 1.0 de julho do 1867 e artigo 360.° do
codigo penal ordinario ; porque estando o caso dos autos
comprehendido na disposição do artigo i360.0 do eodigo pe-
nal ordinário (como foi reconhecido lia sentença da primei-
ra instancia) cumpria aos juizes fixar a pena correspondente
ao crime entre o máximo do dois :111110S (' o minimo de seis
mezes de prisão correccional, o não podiam determinar
nom auctorisar a substituição ou alternativu por igual tem-
po de prisão collular com fundamento no artigo ;;3. o da lei
do 1.0 do julho de 1867, no qual nada so legislou que possn.
auctorisar os juizes c os tribunaes a determinarem sub ti-
tuições ou alternativas símilhantcs. E porque os juizes da
primeira instancia confundiram a pena de prisão corr ceio-
nal com a pona do prisão cellular, que são de natur za, ín-
dole e effeitos differentea, fizeram errada applicação do artigo
33. o da lei do 1.0 de julho de 1 67, revogam, n' sta part "
a sentença. da primeira instancia, e condemnam o réu m s is
mezes do prisão correccional, que será cumprida m praça
do guorra; e mandam que lhe seja applicada,

Lisboa, 21 de dezembro d L875.-And)·adn Pinto=
A. Azevedo Cunha=D. S. Castello Branco =Matos C01Teia
=Barros e Sá. =Fui presente, Camaroie, coron Ipromo-
tor.

Copia da sentença do 1.° conselho d guerra permaucnt da 1." di-
visâo militar o do accordão do tribunal superior d gucrra ma-
rinha, relativos ao soldudo do batalhão de caçadores 11.° G, Luiz
da Silva Gaio de Paiva Barreto, uccusado do crim de furto.

Sentença.-Vondo-so n' sta cidade de Lisboa pala io
de justiça militar o processo in taurado por crim d furto
de valor inferior a 206000 róis contra o réu Luiz da Silvn
Gaio do Paiva Barr to, soldado n. o 2;) da 7. n 'ompanhi do
batalhilO do caçador s 6, auto elo corpo de dclieto, t t(·-
munhas sobro cU p rgulltn.das il1t rrogatorio f 'ito tíqu 1-
le, d cidiu-so por unanimidacl do votos, que fi Ilobr dita
culpa so acha pI nalll 'lltO }ll'ovlula 'Olll !ts eirclllllRlallciali
nttcnuantcs d boa conducta militat·, r parac:âo do pnüuizo
ao quoixoso pola entrega dos objectos subtrahidos o confil3-
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são do crime. E portanto o conselho o julga incurso na
pena do artigo 421.0 § LOdo codigo penal, que diz assim:
« e não exceder (o valor do furto) aquella quantia (206000),
a pena será. a de prisão correccional»; e attendendo a que
o réu apenas tinha vinte annos de idade quando commet-
têra o crime, e a que se acha preso ha mais de seis mezes,
applicando o artigo 3.0 do codigo penal, condemna o réu
na pena de um mez de prisão correccional.

Li boa, 24 de novembro de 1875.=José Ferraz Tava-
res de Pontes, auditor=1I1anuel Ferreira de Novaes, coro-
nel da arma. de infanteria, presidentc ee.Zosé da Rosa,
major de infanteria 1=Francisco Augusto de Figuei1'edo
Feio, capitão de infanteria 7=Joaquim Soares Ribeiro
de Mcnezes~ capitão de infanteria 2=João Pedro Soares
Luna, tenente do batalhão de engenheria=José Paulino,
segundo tenente ajudante da torre de S. Lourenço da Bar-
ra. =Fui presente, Correia de Moraes~ promotor.

Accordão.-Accordam os do tribunal superior de guer-
ra e marinha, etc.-Que confirmam, em vista dos autos, a
s ntença da primeira instancia na parto em que julgou pro-
edento e provada a aecusação intentada contra o réu Luiz
d 'ilva aio do I aiva Barreto, soldado n. o 25 da 7.a com-
pa hia do batalhão de caçadores n.? 6, polo crime de furto,
ma que a não confirmam quanto á. pena imposta ao mesmo
r iu, 1Ol'qU c não fez a devida graduaç:l0 da pena, em vista
das circumstancias aggravantos o attonuantes que concor-
rem om o crime. Portanto, confirmando em parte o revo-
gando n'outra parte a dita sentença, condomnam o réu na
p na d sei. mez s de pri ão corr ccional. E n'esta confor-
midade mandam se cumpra.

Li boa, ~1 de dezembro do 1 75.=Andrada Pinto=
A. Azevedo Cttnha=D. S. Castello Branco=Matos Cor-
reia=Fonseca Telles.=F ui prosento, Camarote, coronel
promotor.

opia. dn acntença do 2,· conselho do guerra permanente da 1,-
diviil:iomilitar c do accordão do tribunal superior de guerra e mari-
nha relativos ao oldado do r 'gim nto d.. infanteria 11,· 11, Alfre-
do Gaspar da Iota, Recusado do crim ' do fogo posto,

sentença.-Vendo-se n'osta cidade de Lisboa o sala
da 8' Õ do tribunal de ju tiça militar os autos de corpo
d d licto o qllorclla instaurada contra o réu Alfredo Gas-
p~r da. Mota, soldado n,o 55 da. 7.a companhia do regi-
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mento de infanteria n.? 11, aonde tem o n.? 2:118, depoi-
mento de testemunhas e interrogatorios ao réu, o 2.0 con-
selho de guerra permanente d'esta L." divisão, decidiu
por unanimidade que se acha provado que o réu no dia
4 de maio próximo findo pozera de proposito o fogo ao
postigo da janella do calabouço do castello de Abrantes,
onde se achava a cumprir castigo disciplinar, commetten-
do assim um crime de fogo posto, que deixou dê ter Com-
pleto effeito pela circumstancia de ser o calabouço de abo-
bada, e terem Jogo acudido os soldados da guarda do
mesmo castello, dando-se assim o delicto frustrado, porque o
réu praticou todos os actos de execução som que o resul-
tado d'csscs actos so seguisse pelas circumstancias indica-
das; pelo que o conselho O julga incurso na pena estabele-
cida no artigo 470. o do codigo penalordinario, que diz assim:
«As penae do delicto frustrado serão applicadas quando o
fogo posto não chegou a atear-se e a produzir danmo, etc. II.
Este Artigo tem referencia ao artigo 466.°, que dispõe as iim :
«Será punido com trabalhos publicos no ultramar por toda a
vida aquclle que voluntariamente pozer fogo ou por st
meio destruir cm todo Ou em parto: 1.0, fortifica ~âo, ar 0-
nal, armazcm, archivo, fabrica, embarcação p rt mconte
ao estado ou edifício ou qualquer Iogar cont ndo ou d ti-
nado fi conter cousas pertencentes ao estado». Ora, pelo
disposto no artigo 8U.o do citado codigo penal ordinario vê- c
C(U no caso de dolícto frustrado, e se ao crime corrospon-
der pena P .rpotua será applicada a pena temporariu da
mesma cspccíe ou a pena perpetua immediatam nte inferior;
pelo que O conselho, tendo em attenção a que o réu, ao t m-
po de praticar o crime, era ainda m nor d vinte um anHOS,
e a que pelas circumstancias particular I:l do edifício, ali C011-

scqucncias do crime não podiam 'r graves; o cm harmo-
nia com o disposto no artigo f).O da loi penal do 1.0 d
julho de 1 ()7, cond mna por unanimidade o r ~u Alfr xlo
Gaspar d:t Mota, soldado n.? 5G da 7.3 companhia do 1'(1-

gimcnto do infant ria n.? 11, na p na do tres nnnos do
pl'iR:1O mnior ccllular s0guic1a d tr s nunos de (kg!' ·(10
('111 uma da.' pOSE! 'HSÕ S d Africa <10 l ." da.' 'P, o na IIJ-
ternativa na p na de cinco uunos de trabalhos publico
no .ont inonte, m Iogar tI. scolha do gov ruo.

SaIu. da" SC~S()OS, Lisboa, :d7 do novembro do 1 '75.-
Josll ll(/'J'01/.'() J)I'rl'ira d(' Carvalho, ])1' idcrll', .Jo,~(:
JoulJ!li7ll di' 117m'lI Vianntt, 0)'on01 <10 ,Indo mai ,. d'
l'l1g nhc'l'i:\= Fernal/do de Figuei1'edu) 111l0ol' do 'a<;:ulo-
r08 5- Vi conde de Pern(8) cupitt o do cor1' de tudo
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maior-=Franrisco Augustu da Costa c SOUSCl, capitão de
caçadoro da, Rainha=Estevao Furtado de Mendonca, te-
nente do infanteria l1=Manuel lJlathias Guedes, alferes
ajudante do castello de S, Jorge,

Acoordão.-Accordam os do tribunal superior de guer-
ra o marinha, etc,-Que confirmam a sentença da primeira
inatancia na parto que julgou provado o crime frustrado de
fogo posto de que é accusado n' o 'te processo o réu Alfr ido
Gaspar da Mota, soldado 11, o 55 da 7,iI companhia elo regi-
mento de infanteria n, o 11; alteram porém a mesma senten-
ça na parte em que condemnou o dito réu tI. pena de tres an-
nos de prí: ao cellular seguida de tres anuo: do d gredo cm
possessão de 1,a elas 'O, e im alternativa na do cinco annos
de trabalhos publicos no reino; porquanto, competindo ao
crime do .fogo 1'0 to a P 'na de trabalhos publicos perpetues
no ultramar, pela dispo iC;;iodo artigo 4:Gü,o do codigo p nal,
devia ser applicada a P na t mp raria da ruesma oapecio,
visto ter- c verificado a exi .tencia <10 crime frustrado, em
conformidade do artigo ( 9,0 elo mesmo codigo ; pelo qU(',
tomando cm consirlcraçâo a pc sima courlucta militar do
accusado, claramente dcmon trada pela. indicações do at-
te tado do livro mostro, condcmnam o l' "U Alfredo GaRpar
da Mota, soldado n.? 55 da 7,a companhia do iufantcria
n. o 11, ~1.pona d cinco <UlUOS d ' trahalht)~ publieos no ul-
tramar cm po sessâo d 1,:\ ela. c, Mnndnm qu . n'esta con-
formidadr 1'0 e: cocut '.

Lisboa, ~1 do <1(':.1 'mbro d 1 7:>, ·-Anrlratla Pintu ==
A, Azaedv Cllnlw=/), ',Castel1u BI'(/nco' -=Mato8 (/UI'-
l'eÍlt=-=BClI'I'OS e S,Í,,= 1<'uipro 'ente, Ca7rlu1'atc,coronel pro-
motor.

Copia (la ClltI'UÇ:L (10 2,0 r.Oll~ ,lho <1(' gllPl'rlL permancntll (11\ 1.' divj-
são militar e do II(~eordllo do trilJIII1:t1 superior do gllcrrn. o ma·
I'illhn, l'l'I:Ltivo. :Loold:u(o (I" l'<,"iul!'llto (1(\ infnlltl!l'ia li,· 1(i, .Joa·
quim JOl;~, aCCll ado do l'l'im ' de' :lUH':W:t c falia dI' l' spcito a \1111
!lCU eupcrlo)!',

Sentença. - V cndo-, () n' cst:~ cidade cIo Lisboa c l'IaIa
d eonf l'l'ncia ao tribunal d' justiC;:t militai' o pro 'os-
'0 verbal () 'Ullllll/U'io tOl'mado au ae 'u:ll.do .Joaquim Jo~é,
, Il'1I1o 11,° 1;\ (h Ii.' l'omp,tnhia <lo regirnt'nto de infan-
~o( , 1 1 1I' II l' ,teria n," 1ti, nuto ( e eol'!,o ( (' ( c lt't(~, '011 I' 10 ~ <: lIlVI! ,tio
," (l<'I)oill1l'1I10do te t 'lllllllh:t~ I; IIltl:l'l'ogatol'Jos ao r 'u,

()'.l~.IO, l' 1 "d' , . d 'd'o _)o 'ou elho do b'uel'ra pel'lllan 'llte testa, lvnmo OC1 lU
1) ... C
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por unanimidade que se não acha provado o crime de tenta-
tiva de aggressão com ospada-bayonete contra um superior
de que o réu é arguido, pois que so nfio mostra quo o réu
tivesse procurado o primeiro sargento, armado e com a in-
tenção de o aggredir, e nem tão pouco que ollo fosse impe-
dido de praticar qualquer aggressão a que elle tivesse dado
começo de execução, por circumstancias independentes ela.
vontade do mesmo réu; julga porém o conselho que se pro-
varam os factos de o réu ter na caserna da companhia proferi-
do palavras de ameaça e de falta de respeito contra um supe-
rior, a quem alcunhava com epithetos injuriosos e offoueivos
da dignidade militar. Embora elle não proferisse o nome
do superior a quem alludia, é certo que pelas palavras «um
individuo de quatro divisas» se reconhece que era ele um
superior que falla, e a quem ameaçava, supposto que na
sua ausencia, com uma espada-bayoneta que tinha deixado
de entregar na respectiva arrecadação; provando-se tam-
bem que o réu estava n'um estado de excitação do ospirito
produzido pelo uso de bebidas alcoolicas: é por estes factos
que o conselho julga provado por unanimidade, e conside-
ram incurso na penalidade do artigo 16.0 dos de guerra e
no § 171.0 do regimento de 20 de fevereiro do 170 , que
diz assim: «Quem pegar nas armas 110 corpo (111. guarda
ou quartel, ou tirar por faca ou espada pam oH' nd r outro
soldado ou paisano, será condemnado em quatro annos do
galés». E o artigo 16.0 dos de guerra diz: «Todo aqucllc
que falIar mal do sou superior nos corpos da guarda ou
nas companhias sent castigado aos trabalhos de fortifica-
ção, etc. D O conselho, porém, attendcndo a quo os autos
mostram, e pela discussão se provou, qu o réu anteriormen-
te aos factos de que é accusado fôra sempre de bom com-
portamento, respeitador de seus sup riorcs e c1 clicado pelo
serviço; quo cm sete annos quasi completos do serviço mi-
litar apenas lhe fôra imposto o leve castígo ; attcndcndo a
que o réu durant a discussão dou signa R evidont <1 d \ 111
ser sensível a sua posição do n .cusado, mostrando ter pun-
donor brio; attondondo ainda. quo n nubriagucz (lo réu
foi mais uma excitação d ,Hpirito motivada pelo seu esta-
do de fraqueza e abatimonto elo que umn pOl'Il'ila unbriu-
guez produzida pelo abuso de bebidas ulcoolicus ; o tendo
m attonção a qu o r \u j,\' tem soffrido <t ll:ti'li quatro III 'ze::;

<I prisfto, por unanimidado cOIl(1('Jl11l:ul\() ri'll lia pl'll:t do
dois lllezes (Ie prisão militar,

:::laIa das lWHSÕOH do ll'ibmwl do jmdi(;n lllililnl', ~7 (10
novembro do 1~75. Ü auditoJ', JUIiJ lMj'um;u l)c;J'lJÍm dt.:
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Cw'valho =0 presidente, José Joaquim de Abreu Vianna) co-
ronel do estado maior de engenheria=e Eemando de Figuei-
redo, major de caçadores 5= Visconde de Pernes, capitão
do corpo de estado maior=Ji1rancisco Augusto da Costa e
Sousa, capitão de caçadores da Rainha=Estevão Furtado
de Mendonça, tenente de infanteria l1=Manuel Mathias
Guedes) alferes ajudante do castello de S, Jorge.

Accordão.-Accordam os do tribunal superior de guer-
ra c marinha, etc.- Que confirmam, em vista dos autos, a
sentença do 2.0 conselho de guerra permanente da La di-
visão militar a fi. 40, na parte em que julgou procedente
e provada a accusaçno intentada contra o réu Joaquim
José, soldado n.? 13 da 6,a companhia do regimento de in-
fantcria 11.0 lG, pelo crime de ter proferido palavras de
ameaça c de falta de resp ito, na caserna da companhia,
contra um seu superior, que não estava presente, mas que
a 1I;1O confirmam na parte cm que comd mnou o mesmo réu
na pena de dois mezes de prisão militar; porquanto, sendo
o crime commettido antes de estar em vigor o codigo de jus-
tiça mili tal'; e sendo a pena de prisão militar de um a cinco
annos fi que corr aponde a este crim , segundo o artigo
O~.O do código de ju. tiça militar, nao só não podia impor-
se ao réu menos de um anno de prisão militar em vista do
artigo 2~).0 n.? :-3,0 do mencionado codigo, mas esta pena só-
mente podia ser imposta s fo se menor do que a que cor-
r sspondia, ao crime pela legislação penal m vigor ao tem-
po cm que foi commettido, como se determina no artigo 70,0
do .odigo penal ordinário mandado observar nos tribunaes
militar s peio artigo 8.0 do codigo de justiça militar; e sen-
do certo que com o crime concorrem circumstancias atte-
nurmtos, d1~confrontaç:\o das dispoeições dos artigos 82.0 e
~\.J,o H.O ;3.0 do codigo de justiça militar e dos artigos 16.0
do oupitulo 2G,o e 1.0 do capitulo 11.0 do regulamento ap-
11l'Oyado por alvará de 1 de fever 'iro de 1763, mostra-se
claramcntc que pelas leis penaes militares, em vigor ao
tempo cm que o crime foi commettido, ó menor a pena que
pó(io sor applic:Hh ao réu, c qu por conscqucncia era esta
]>Cll:~ que devia 'r-lhe imposta, Por st '8 fundamentos,
coniil'lllaml0 cm parte (' r vogando u'outra parte a sentença
<ln, pJ'i1lleir~~instunciu, .oud nnnam o r "u na pena de dois
111 'Zl'S (1(' trabalhou na fol'titicaçõ 'H no reino. E n'esta con-
íormidudc mandam e cumpra.

Lisboa, ~1 de d zcmhro de 187:>.=Andrada Pinto = A.
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Azevl'do CU?lha~D. S. Castello Bmnco=Mato8 C01're1'a=
Fonseca l'elles.=Fui presente, Camarate, coronel promotor.

('opia. <Ia sentença do conselho de guerra permanente da 4.' di vi R~ o
militar, relativa ao soldado elo batnlhão de caçadores 11.° 8, Fran-
cisco Rodrigues, accnsado do crime de deserção cm tempo dr pa7..

Sentença.- Vendo-se n'csta cidade do Evora e sala
das sessões do conselho de guerra permanente o processo
verbal c summario feito ao réu Francisco Rodrigues, sol-
dado n. o 06 da 5_~ companhia o 1:717 da matricula do ba-
talhão ele caçadores 8, em Elvas, auto de corpo d delicto,
depoimento das testemunhas inquiridas por doprecada, in-
terrogatorios feitos ao réu o respostas ao quesito propo. to,
decidiu-se por unanimidade de votos que so achava provado
o crime de deserção pelo réu commottido m 19 de junho
do corrente anno, a quo correspondia a pena do artigo G9.o
do eodigo de justiça militar, que diz assim: «Os soldados
mais praças de prot que commotterem o crime do deserção
serão condenmadas á deportação, quando o crime for com-
méttido em tempo do pnz1 de tres a seis nnnoa ... n , Em har-
monia pois com O disposto no artigo 70.0 do odígo penal
ordinário, eondcmnam o mencionado réu na pona de tr s nn-
nos de deportação militar.

Sala das a BSÕOS do conselho de guerra em Evora, 22
de dezembro de 1875.= auditor, José Maria Dias
Vieira,-=Francisco Damazio Rouseado Gorjão, coronel P" -
sidente=Antonio José Botelho da Cunha, mnjor=J(u;o
José de Almeida, capitão do l'cgim mto 15=~qnacio AU.fJll.~fo
Nume«, capitão de artilhoria 2=João Feli», t 11(1nt aju-
dante=L1tÍz liodrique« Carreiroe, alf res de cavallarin !l.

Copia dll. srntf'nça do conselho dr g-uel'l'ft ]l('l'm:mrntr dft J! •• diviRiío
milihl.r, r(~lativn:lo polc1ado do l'f'gimcllto d infnnt('l'in 11."17, .Jo~{'
d Stmt'AlIna, nccusatlo do rimo dr. desrl'çito cm t('lIlpO dI' }lnz.

Seutença. - V .nclo- 11' ata cidarlc de 1"vora • . al/
(las s sôt·s do consoUlO de gu rra j)ermnn llte () auto de
corpo <le a lido, pl'OC HSO vcrbal fito ao reu Jo " de
l'lant'Anna, Roldndo 11.02,1 ua 3.n comp:mhia 1:27() da ma-
tricula do regimento do infnnh ria 11.° 17, (' rCRpoHtns no que-
Rito que foi proposto, (' int('),l'ocrutol'Ío fl'ito ao men ionado
r{~n, II cicliu-so pOl' llllnnilllid:ult~ do votOH, que SI, admva
provauo o crime de dCklcrçao cOlllmcttido pelo r "u, por L !lO
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o declaram ineurso na pena do artigo G9.° § 1.° do eodigo
de justiça militar, que diz assim: «Os soldados mais pra-
ças de pret que commetterem o crime de doserçào serão con-
dcmnados á deportação militar (§ 1.0) de trcs a seis annos
se a deserção for commettida em tempo de paz»; u' estas
circumetancias foi condemnndo o réu accusado 11apena de
tres annos de deportação militar.

Evora, 23 de dez mbro de 1875.=0 auditor, José Ma1'ilf,
Dias Viei,'a= J:i1ranci co Damazio Roussado Gorjõo, coro-
nel prosic1ente=Ântonio José Botelho da Cunha, major -
João José de Almeida, capitão do regimento 15-==~fJnaci()
Augusto Nunes, capitão de artilheria 2=João Felix, t sncn-
te ajudante=Luiz Rodrigues Carreiras, alferes de cavul-
laria 5.

Antonio Marirt de Fontes Pereira de Mel!«.

Está conforme,
o director geral,
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